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“Ega ergueu-se, atirou um gesto desolado: 
- Falhámos a vida, menino! 
- Creio que sim... Mas todo o mundo mais ou menos a falha. 
Isto é falha-se sempre na realidade aquela vida que se planeou 
com a imaginação. Diz-se: «vou ser assim, porque a beleza está 
em ser assim». E nunca se é assim, é-se invariavelmente 
assado, como dizia o pobre marquês. Às vezes melhor, mas 
sempre diferente.” 
 
Eça de Queiroz, Os Maias.  
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Resumo: 

 Monumentos por excelência da cultura romana, as termas públicas foram, mais que um 

edifício, o símbolo de uma cultura. Primeiro temos uma questão construtiva: as termas foram edifícios 

tecnologicamente complexos, que foram evoluindo no projecto e estrutura como resultado de um saber 

acumulado, experimentado no terreno. As novas técnicas construtivas que desse processo resultaram 

deixaram os arquitectos livres para aumentar áreas cobertas, sem pilares centrais, e para procurarem 

fórmulas engenhosas de aquecer amplíssimos espaços. Segundo: os edifícios crescem e com eles a 

demanda das comunidades urbanas por estes equipamentos, transformados em espaços essenciais no 

quotidiano. As classes sociais mais elevadas levaram para a esfera privada as termas e fizeram delas 

balneários privados, alguns dos quais foram símbolos exteriores do fausto que se tinha, ou que se queria 

demonstrar. Terceiro: as termas transformaram-se em bens politicamente importantes, porque 

permitiam uma ampla gama de mecenatos públicos, sempre bem acolhidos pelo povo.  

Estes edifícios, que empiricamente apenas seriam os locais dedicados à higiene pessoal, transformaram-

se num dos locais de encontro e transformação colectiva da sociedade romana. Talvez assim se 

compreenda a rápida apropriação deste novo edifício por parte das comunidades indígenas. Nos finais 

do séc. I aC, as termas eram impostas nos novos projectos urbanos, delineados para as novas colónias e 

futuros municípios. No período flaviano eram já projectos directamente associados aos centros 

monumentais, adaptados à realidade de cada província.  

Nas cidades da Lusitânia encontramos numerosos vestígios de termas e balneários, pois não haveria 

cidade que não os tivesse. Augusta Emerita, a capital da província, com os seus quase 50 exemplos, é 

um caso paradigmático. Em Miróbriga existem dois edifícios públicos que o bom estado de conservação 

permitiu revisitar detalhadamente. Évora escondeu umas magníficas termas públicas, mas 

desmontamos a história dessa parcela da cidade e recuperamos, em parte, o edifício público. Já a antiga 

Olisipo foi um desafio diferente, pois tentamos colocar o que fora visto nos dias depois do terremoto e o 

que é conhecido nos dias de hoje. Mas foi Conimbriga o nosso objecto de estudo por excelência. 

Inspirados no estudo desta cidade, optamos por uma análise contextualizada de cada edifício lusitano. 

Assim, ensaiamos um estudo e análise do urbanismo de cada uma das cidades lusitanas onde se 

documentaram termas e balneários.  

Não podíamos esquecer nesta equação a importância da água, e assim tivemos também que entender 

de que forma cada um destes edifícios fazia chegar a água às suas banheiras e piscinas. Foi esta a 

motivação, por exemplo, para reestudar o aqueduto de Conimbriga e a rede de abastecimento e 

escoamento da mesma cidade. É o percurso por essas doze cidades lusitanas, duas delas em actual 

território espanhol, que reunimos nesta tese.  

  



  



De Lusitaniae urbium balneis. Study about the   
thermal baths and bathhouses in the cities of Lusitania 
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Summary 

Roman culture monuments by excellence, the public baths were rather a symbol of culture than a 

building. First, there is the construction issue: thermal baths were technologically complex buildings that 

have evolved both in project and in structure, as a result of the acquired knowledge, that has been 

experienced in this field. The new construction techniques resulting from this process, granted the 

architects the freedom to enlarge the covered areas without central pillars and to search for ingenious 

ways to heat the vast spaces. Second: the buildings increased, and so did the urban communities' search 

for these types of equipment, turning them into essential spaces in daily life. The most privileged social 

classes built private thermal baths and bathhouses, exhibiting those as external signs of prosperity (a 

prosperity that could be real or just a demonstration of it). Third: thermal baths became goods with a 

political importance, as they allowed a wide range public patronage that was always welcomed by the 

people.  

These buildings, empirically only dedicated to personal hygiene, became meeting places and led to the 

collective transformation of Roman society. This will eventually allow us to understand the quick 

appropriation of this type of building by the local communities. In the late first century b. C., the thermal 

baths were mandatory in new urban projects for the new colonies and future urban centres. During the 

Flavian period, these projects were already associated with the monumental centres and adapted to the 

reality of each province.  

In the cities of Lusitania, we can find abundant traces of thermal baths and bathhouses, as they were 

present in every city. Augusta Emerita, the capital of the province, with almost 50 examples, is a 

paradigmatic case.  In Mirobiga, there are two public buildings, which the good state of conservation, 

allowed a detailed revisit. Évora hided a magnificent thermal bath -- we have disassembled the history 

of that part of the town and rebuilt a section of the public building. Olisipo was a different challenge, as 

we tried to show what had been seen some days after the earthquake, and what we know nowadays. 

However, Conimbriga was, by excellence, our main object of study. Inspired by the study of this city, we 

have decide for the contextualized analysis of each Lusitania building.  We have carried out a study and 

an analysis of the urban planning of each one of the cities in Lusitania where thermal baths and 

bathhouses were documented.  

In this equation, we could not forget the importance of water, and we had to understand how, in each 

building, the water was conducted to the baths and pools. This was one of the motivations for the 

restoration of the Conimbriga aqueduct and the water supply and drainage system of this city. This 

thesis gathers the route through these cities of Lusitania, two of them now in Spanish territory.  
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Este trabalho contempla algumas das correcções sugeridas pelo júri da tese, sendo que outras, 

pela sua natureza mais abrangente, são valiosas sugestões de reflexão a serem exploradas em 

futura publicação ou divulgação dos resultados deste trabalho académico.
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I INTRODUÇÃO 
  

Quando em 1998 propus ao professor Jorge Alarcão o inventário das termas na Lusitânia como 

tema da minha tese de mestrado disse-me, por trás de um Português Suave pausadamente 

fumado, o quanto achava difíceis estes edifícios, entre outras questões, por não terem uma 

tipologia bem definida, como ocorria com os templos, vendo assim dificultada a comparação 

entre eles. Não esqueci essa conversa e no fim do mestrado, após reunir 125 balneários e 

termas num inventário, estava absolutamente de acordo com o professor Jorge Alarcão. Hoje 

ratifico essa mesma ideia.  

A dificuldade em estudar os edifícios termais prende-se também pela sua arquitectura activa e 

participativa na função desempenhada por estes espaços. Foram edifícios complexos e em quase 

todos os casos, de grande longevidade. Talvez por esta conjugação de motivos o estudo e a 

publicação destes edifícios se revestem de uma certa complexidade desmotivando, muitas 

vezes, os investigadores de empreender esse caminho ou, recuando à origem, investir num 

projecto de investigação que tenha como objectivo a escavação deste tipo de edifícios. 

Obviamente quando assim dizemos é das termas públicas que fazemos menção, pois aquelas 

privadas são geralmente escavadas num contexto diferente e como descoberta adicional à 

unidade doméstica que lhe estava associada.  

Mesmo assim nas últimas décadas surgiram alguns trabalhos que melhoraram o nosso 

conhecimento sobre este tipo de edifícios termais, com estudos monográficos sobre 

determinados elementos termais, ou catálogos referentes a determinadas províncias. Um marco 

importante no estudo das termas foi a monografia de Hans Eschebach sobre as Termas 

Estabianas de Pompeia1 publicada em 1979. As ilustrações então publicadas e os resultados de 

algumas intervenções arqueológicas pontuais foram fundamentais para mudar a forma como 

até essa data se estudavam as termas. Mas tratava-se de uma publicação monográfica e que não 

foi para além da vida dessas próprias termas, interrompida pela erupção de 79 dC, o que 

subtraiu do estudo as importantes, e fundamentais, evoluções técnicas e arquitectónicas 

experimentadas pelos edifícios termais após essa data. Alguns anos mais tarde as actas de uma 

reunião organizada em 1988 pela École Française de Rome2, sob a direcção de Yvon Thébert 

juntou num só volume o que nesse momento se sabia sobre o tema, dando à estampa alguns 

artigos que ainda hoje são basilares na abordagem que destes edifícios se faz. Foi grande o 

                                                             
1 (Eschebach, 1979) 
2 (Thébert, 1991) 
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impacto na comunidade científica desta publicação e provavelmente provocou um maior 

interesse por este tema. Pouco antes de serem publicadas estas actas, em 1990, Inge Nielsen, 

publicou um estudo sobre as termas romanas3, composto por dois volumes, através do qual nos 

introduz numa reflexão teórica sobre o tema. Acompanhava este estudo um inventário de 

termas públicas do império, que pela sua colossal dimensão foi obrigatoriamente sucinto, mas 

que com uma uniformização das plantas veio marcar uma mudança na forma como se 

estudavam, e comparavam, os edifícios termais. Em 1992 Fikret Yegül publicou o seu “Baths and 

bathing in classical antiquity” que apesar de algumas críticas, foi um importante marco neste 

movimento de estudo. A esta matéria devemos somar as relevantes abordagens sobre os 

aquedutos que através de reuniões internacionais, como as de Cura Aquarum entre outras, 

promovidas pela importante Sociedade Frontinus (Frontinus Gesellschaft), têm unido os estudos 

de aquedutos e gestão hidráulica aos das termas. Mas no campo do estudo da arquitectura 

termal e do crescente número de publicações dedicadas monograficamente a uma província, ou 

especificamente a um aspecto do edifício na sua vertente técnica, decorativa ou epigráfica, 

queremos destacar como importante marco a publicação de Yvon Thébert sobre as termas do 

Norte de Africa. Este estudo embutido numa reflexão demorada sobre a arquitectura termal 

norte africana é, a nosso ver, um esplêndido trabalho que transvasa o mero inventário dos 

edifícios. Também na década de 2000 Alain Bouet publicará a sua tese de doutoramento e os 

trabalhos, numerosos, sobre arquitectura termal na Gália. A obra de Alain Bouet é, desde então, 

incontornável para o estudo da arquitectura termal.  

O panorama na Hispânia romana é, actualmente, bastante completo ainda que existam algumas 

lacunas, devidas na sua maioria à falta de publicação de algumas escavações arqueológicas. 

Antes da década de noventa era escassa a informação de conjunto. Um artigo de Gloria Mora 

em 1988 era o único inventário das termas existentes na Hispânia e que de cada exemplo reunia 

apenas a bibliografia e uma mais que sucinta descrição, contudo foi, por assim dizer, o primeiro 

passo. Em 1993 a Universidad Autónoma de Madrid, sob a direcção de Carmén Férnandez 

Ochoa, iniciou um projecto que visava a inventariação exaustiva de todos os edifícios termais da 

Hispânia. É pois com o importante impulso da professora C. Férnandez Ochoa que se deu início 

aos primeiros estudos abrangentes sobre este tema. Nesse mesmo quadro, Virgínia García 

Entero publicará o inventário, e estudo, dos balneários das villae da Tarraconensis, para mais 

tarde publicar, em 2005, a sua importante tese de doutoramento sobre todos os balneários, ou 

termas privadas, da Hispânia. Este último trabalho é fundamental no quadro de qualquer 

investigação sobre este tema, ainda que para a Lusitânia confirme todos os registos que nós 

                                                             
3 (Nielsen, 1990) 
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publicáramos um ano antes4, e numa visão geral, concorde com a nossa interpretação para cada 

um desses edifícios. Este trabalho de V. García Entero, secundado por uma tese recentemente 

defendida na Universidad Pablo de Olavide realizada por Loreto Gómez Araujo, sobre as termas 

da Bética, faz da Hispânia, e das suas três províncias, uma das regiões mais exaustivamente 

estudada sob esta temática. Em 2011, Sílvia Gonzalez Soutelo publica um completo, e 

importante, estudo sobre as termas na Galiza romana, incluindo no mesmo volume as termas 

medicinais ainda que, excluindo as do noroeste português. Note-se que tanto as termas de 

Bracara Augusta, como as de Tongobriga, foram objecto de completíssimas publicações 

monográficas.    

Especificamente para a Lusitânia cabe referir um trabalho realizado em 1963 por Maria Cândida 

Hespanha como tese de licenciatura, não publicada, e que em verdade se trata da primeira 

monografia sobre esta temática. Mais tarde Helena Frade tratará as termas romanas em 

território português mas referindo apenas aquelas directamente relacionadas com as fontes de 

água com características hidrotermais5.  

Não é nossa intenção traçar aqui uma história da investigação termal na Lusitânia, não porque 

careça de interesse, mas porque na verdade para esta província teríamos de nos limitar às 

referências às Termas Sul de Conimbriga, publicadas por Robert Etienne e Jorge Alarcão, como 

um dos mais significativos e exaustivos estudos sobre uma termas públicas na Hispânia, e a 

ambos edifícios de Miróbriga, publicados por William Biers. Merece referência nesta mesma 

linha o artigo de Teresa Barrientos Vera, sobre as termas de Augusta Emerita que elencou todos 

os edifícios reconhecidos, à época, na capital da província. A historiografia da investigação foi 

aliás demoradamente tratada por Carmen Férnandez Ochoa e Virgínia García Entero num artigo 

recente6 sendo pois desinteressante, e desnecessário, repetir aqui o que já foi publicado. 

Ao escolhermos este tema de investigação optámos por nos concentrar nas cidades lusitanas, e 

não completar o inventário da Hispânia com as termas públicas. Foi na verdade a nossa intenção 

inicial realizar esse inventário, que em parte concretizámos, mas optámos por não o aprofundar, 

nem incluir de forma sumária, como capítulo desta tese, por ao mesmo tempo ser essa intenção 

do projecto “Termas romanas en Hispania: Programas decorativos y ambiente interior” dirigido 

                                                             
4 É necessário sublinhar que V. García Entero acrescenta para a Lusitânia um balneário ausente no nosso 
inventário, na villa romana de La Nava, Cabeza de Buey, Badajoz (García Entero, 2005: p. 339 – 343) facto 
que revela a precisão do trabalho desta investigadora.   
5 (Frade & Moreira, 1992; Frade, 1993; Frade, 1997) 
6 (Fernández Ochoa et al., 2004) 
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por Carmen Férnandez Ochoa e completado pela tese recentemente defendida, e que atrás 

fazíamos referência de Loreto Gómez sobre a Bética.  

O desapontamento que sentimos ao mudarmos a direcção do nosso percurso foi substituído 

pelo alvoroço que nos provocou estudarmos, tão aprofundadamente quanto nos foi possível, 

cada uma destas cidades. Assim observámos, pensámos e propusemos uma interpretação 

baseada nos dados existentes para cada uma destas cidades. A bibliografia incluiu 

obrigatoriamente material inédito depositado no então IPA e depois IGESPAR, o qual 

consultámos, porém sem utilizarmos aqui qualquer planta que não fosse devidamente 

autorizada pelo autor7. A bibliografia consultada foi extensa, ainda que aqui apenas elencamos a 

bibliografia citada e alguma fonte que ainda que não directamente citada esteja implícita no 

discurso8. 

 Empenhámo-nos em Conimbriga porque era esta a cidade que, excluindo Mérida, maior 

número de termas conservava. De facto em Conimbriga estudámos as termas, o aqueduto e a 

rede urbana de distribuição e saneamento. Na mesma cidade fizemos sondagens e novos 

desenhos de campo que permitiram interpretar edifícios como as Termas da Muralha. Para cada 

cidade lusitana construímos e montamos as plantas da cidade, com a localização dos achados de 

época romana, o traçado possível do viário urbano, a orientação, ainda que esquemática, das 

estruturas conhecidas e o estudo ampliado das termas e balneários e dos seus contextos 

arqueológicos, mas também decorativos. Aqui a tese de Luís Jorge Gonçalves9 sobre a escultura 

em território português foi fundamental. Incluímos nas nossas ilustrações fotografias, actuais e 

antigas, desenhos, ilustrações ou plantas que nos pareciam essências para compreender e 

acompanhar o nosso discurso.   

Encaixámos o nosso estudo num contentor cronológico que denominamos como romano. 

Somos conscientes de quanto pode parecer pouco rigoroso, mas não temos dúvidas que no 

nosso estado actual do conhecimento não temos termas, ou balneários urbanos, pertencentes à 

época republicana. O mais antigo dos edifícios são as Termas Sul I de Conimbriga e não antes do 

                                                             
7 No caso das termas do Sertório, em Évora, o colega Panagiotis Sarantopoulos forneceu todos os 
desenhos de campo que tinha em depósito e relatórios originais de estudos de materiais, ainda que na 
execução da planta final apercebemo-nos da falta de algumas secções das áreas escavadas, o que não 
permitiu uma montagem total do plano final de escavação. Ao colega agradecemos a sua total e 
desinteressada disponibilidade. 
8 Fizemos incontáveis estadias na biblioteca do Museo Nacional de Arte Romano de Mérida, instituição 
que nos acolheu calorosamente e sem qualquer entrave. O mesmo diremos do DAI de Madrid, onde 
fizemos duas estadias. Também fizemos uma estadia de um mês no DAI de Roma, e nas bibliotecas da 
École Francaise de Rome e da American Academy in Rome.   
9 Gonçalves, 2007 
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reinado de Augusto. Não temos dúvidas quanto a isso. É pois este o nosso limite. Mas 

dificilmente poderá ser entendido o limite final. Claramente entendemos como ainda romanas, 

todas aquelas termas construídas em época tardo-romana, ou em muitos casos utilizadas até 

esse momento. Podemos utilizar a data de 476 dC como limite mas na verdade também não nos 

foi possível identificar uma cronologia tão precisa para qualquer dos edifícios que estudámos. 

Em Augusta Emerita existem edifícios que são construídos, aparentemente, pouco depois desta 

data, pelo menos um em Moreria e outro junto ao Circo. Nem um, nem outro, é por nós 

estudado pois extrapola por completo o nosso objecto de estudo. Das fonteiras espaciais 

considerámos as da Lusitânia em época augustana e não tem lugar, estudando estas cidades, 

qualquer reflexão ou arguição sobre o exacto percurso dos seus limites.  

Escolhemos como pano de fundo para o nosso estudo as cidades. Aqui convêm definir que 

escolhemos todas aquelas que não nos ofereciam dúvidas sobre o seu estatuto, foram civitas e 

na sua maioria transformadas em municipia com o édito de Vespasiano. E tivemos a sorte que 

na grande maioria dos casos não tínhamos incertezas, mas escusaríamos a realidade se por esta 

afirmação nos ficássemos. Sem dúvida Albelterium é por nós incluída com todas as reservas, 

porque poderia ter sido apenas um vicus, e assim não vestiria o espartilho que impusemos para 

a escolha dos diferentes pontos de estudo, mas de assim ser seriam essas umas termas públicas? 

Ou apenas um edifício de exploração privada associado a uma mutatio de grande importância? 

Assim, como um edifício semipúblico o interpretámos no nosso catálogo em 2004, mas naquele 

momento não se conhecia a domus que lhe é vizinha, nem a documentação epigráfica, nem as 

novas áreas termais entretanto escavadas. Timidamente incluímos este edifício, mas sem 

timidez excluímos Tróia10.  

As termas de Tróia, pois não vacilamos quanto ao seu carácter semipúblico, incluem-se no 

interior de uma vastíssima área de fábricas de produtos piscícolas, sem dúvida a mais 

impressionante das que são conhecidas no império, onde possivelmente existiram mais edifícios 

termais, e inclusive, espaços domésticos. Mas a natureza deste aglomerado, fabril por assim o 

denominar, tem uma grande especificidade na sua morfologia. Poderíamos incluir este local 

numa lista de aglomerados secundários, ou vicus, entendendo estes últimos também como 

bairros especializados, mas teríamos então, e sem qualquer excepção, que estudar e incluir 

todas as termas associadas a este tipo de aglomerado. Incluiríamos Ilha do Pessegueiro e o seu 

edifício que parece pequeno, mas que no terreno não o é, o de Boca do Rio e o da Praia da Luz, 

rodeado pelas cetárias numa lógica em todo idêntica à registada em Tróia. Teríamos sem dúvida 
                                                             
10 Estando totalmente excluída a hipótese de Tróia ser a Cetobriga das fontes (Etienne et al., 1994, pp.13- 
15) 
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que nos adentrar no Algarve e noutros exemplos que provavelmente foram por nós, e antes por 

outros, classificados como villae, mas que certamente eram núcleos de produção, organizados e 

urbanizados, mas sem uma entidade jurídica que permitia a sua classificação como cidade, ou 

vicus. É pois este um tema vasto e que merece, ele só, um estudo aprofundado e monográfico. 

Seria um desvio grande no nosso caminho. Claramente incluímos as termas da Rua dos 

Correeiros em Lisboa, que faziam parte de um núcleo idêntico, mas que sem dúvida integravam 

um bairro extra-urbano de Olisipo.  

É nosso objectivo estudar as termas urbanas e os balneários privados que povoaram as cidades 

lusitanas, mas contextualizando-os, entendendo o cenário no qual foram construídos, e acima 

de tudo recuar à génese de cada um no tecido urbano, ainda que para tal fomos obrigados a 

entender a cidade e os que nela habitaram.  

Aqui introduz-se um tema que se nos afigura fulcral: comprovar, ou não, a existência de modelos 

estruturais, e se tal é possível, a sua relação com um determinado período cronológico e com 

uma tipologia específica. No fundo voltámos ao início e à reflexão de Jorge Alarcão.  

A inexistência, ou pelo contrário, a comprovação no terreno de modelos, plantas que se 

reproduziam com adaptações topográficas ou dimensionais a cada uma das cidades, implicava 

também a existência de uma “escola” portadora desses modelos, e nesse sentido, teríamos de 

aceitar um conceito subjacente a uma “romanização” imposta, propositada e orientada em 

todos os seus aspectos, conceito que hoje refutamos, pelo menos de forma unilateral.  

Apercebermo-nos da miríade de soluções que representaram cada um dos edifícios termais 

lusitanos. Se para o forum houve de facto um padrão lusitano, que se moldava como um espaço 

para um ritual concertado, teríamos de procurar o mesmo conceito para as termas, ainda que 

não era evidente, e como concluiremos, talvez nem sequer possível.  

Sem dúvida debruçando-nos empunhando uma lupa, e centrando-nos em questões técnicas, 

podemos encontrar as semelhanças entre fornalhas, arcos e sistemas de aquecimento parietal. 

Mas como veremos até na visão aumentada encontramos diferenças e especificidades, algumas 

explicáveis, outras não.  
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II O EDIFÍCIO TERMAL: CONCEITO E DESENHO 
 

No estudo dos edifícios termais manejamos conceitos arquitectónicos e espaciais que nem 

sempre são óbvios ou claros. Assim supusemos fundamental esclarecer o significado de cada 

um, expondo as nossas dúvidas e certezas, e também o porquê de utilizarmos este ou aquele 

conceito, que noutro local outro autor não usou. Este capítulo teve como principal objectivo 

marcar as nossas próprias fronteiras na utilização dos conceitos e das palavras que definem cada 

um dos ambientes termais, ou dos elementos que os compõem. Utilizamos, para tal, glossários 

publicados, como são a monumental obra de René Ginouvès11 ou os trabalhos de René 

Rebuffat12 ou Alain Bouet13, e, para a Península Ibérica, o de Virgínia García Entero14. 

Adicionamos a cada conceito as nossas observações e cometários resultantes do nosso estudo. 

Sirva assim este glossário como referência comentada ao leitor dos seguintes capítulos.  

O princípio: o significado de thermae e balnea               Figs. 1-2 

Após a publicação da tese de Inge Nielsen15 generalizou-se a utilização da palavra thermae para 

designar um edifício termal público, regra geral dotado de palestra, distinguindo-o assim de 

balnea, designação reservada para os balneários privados e termas de exploração privada. Esta 

distinção tem vindo a ser adoptada por todos aqueles que de forma específica, ou generalista, se 

referem a edifícios termais romanos. Outros autores aplicam também esta diferença na 

designação entre termas públicas e privadas, ainda que admitindo maior flexibilidade na escolha 

de uma, ou outra16, frisando que a palavra balnea também se aplica aos edifícios termais de 

exploração pública, mas sujeitos a contrato de arrendamento, salvaguardando a 

contemporaneidade deste último conceito jurídico.  

Efectivamente são numerosas as provas epigráficas, e textuais, que confirmam a existência desta 

dicotomia. A presença de diferentes designações como balineum, balineae, balneum, balneae, 

balnearia ou balnia são na verdade sinónimos da palavra balneário, não sendo correcto 

estabelecer diferenças entre estes sinónimos, pois as fontes, ou sobretudo, a epigrafia, não o 

                                                             
11 (Ginouvès, 1992) 
12  (Rebuffat, , 1991) 
13  (Bouet, 2003) 
14  (García Entero, 2005) 
15 (Nielsen, 1990) 
16 (Rebuffat, , 1991, p.23; Yegül, 1995, p.43) 
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corroboram, como aliás já afirmaram outros autores17. No caso lusitano temos uma fonte 

importante para a utilização da designação balineum. Nas tábuas de bronze de Vipasca, na tábua 

1, na alínea destinada às condições e obrigações do arrendatário do balneário, o edifício é 

designado como balineum18. Neste caso é de facto um edifício público, mas tem um 

arrendatário, ou seja, alguém que explora o equipamento. Assim este edifício deverá agrupar-se 

com aqueles que têm as suas portas abertas ao público, mas a sua exploração e manutenção 

depende de um arrendatário. Assim balineum não corresponde especificamente a este tipo de 

edifício, como provam os 856 balinea de Roma, assim elencados na Notitia Urbis Romae.  

Por outro lado a palavra thermae está reservada, na grande maioria dos exemplos, aos edifícios 

públicos. Mas mesmo assim encontramos uma fronteira que deverá ser sempre flexível na 

utilização desta terminologia em latim. A utilização de uma derivação de thermae surge grafada 

nos interessantes frascos puteolanos que eram comercializados nas turísticas cidades de Puteoli 

e Baia (Pozzuoli, Itália). Nestes interessantes souvenirs era representada uma imagem da antiga 

cidade campaniense com os seus principais monumentos, os quais eram acompanhados de uma 

legenda. Curiosamente nos casos dos frascos de Odemira19 e de Mérida20 a palavra utilizada é 

Thermetani no primeiro dos exemplos e Thermaetane no segundo, o que traduz bem a 

diversidade presente nas designações empregues para as termas, mesmo surgindo no mesmo 

tipo de contexto. Em ambos os casos a nomenclatura, e a representação arquitectónica, 

referem-se a umas termas públicas em Puteoli, próximas do anfiteatro21. De referir que nestas 

representações da cidade campana também aparece identificado um edifício, próximo das 

termas, e composto por um pórtico, ao qual se denomina de solarivlari/solar/solariv talvez 

relacionado com estas mas cuja definição ainda levanta muitas dúvidas22. Outro exemplo da 

utilização da palavra thermae para designar um edifício termal, que supomos público, 

encontramo-lo na epígrafe das thermae cassiorum23 em Lisboa. Com estes exemplos apenas 

queremos assumir que não devemos ser radicais na utilização desta terminologia, pelo menos 

quando existe uma frequente ambiguidade, como também exemplificam as thermae Surae em 

                                                             
17 Yvon Thébert recolhe todas as menções epigráficas a balneários e termas existentes no Norte de África 
concluindo que não existe uma regra na aplicação de determinada palavra, inclusive surgindo outras 
menos comuns como lavacrum que pode ser também entendida como o acto de se banhar (Thébert, 
2003, pp.383 - 386) 
18 (Encarnação et al., 2012, pp.10 -11) 
19 (Oleiro, 1964) 
20 (Bejarano Osorio, 2005) 
21 (Bejarano Osorio, 2005, pp.526-27) 
22 (Bejarano Osorio, 2005, p.524) 
23 CIL II 191 
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Roma, assim denominadas na Notitia Urbis Romae, na regio XIII, e que no fragmento 21 da 

Forma Urbis surgem como bal(nea) surae 24.  

Ao longo do nosso trabalho não utilizamos as designações em latim por nos encontramos mais 

confortáveis ao empregarmos termas, para os edifícios públicos, e balneários, para todos 

aqueles que garantidamente são privados. Em todos os casos em que suspeitamos a sua 

utilização era semipública utilizamos termas, descomprometendo-nos de classificações 

estanques.  

 

O projecto: desenhar e construir        Figs. 3-4 

Pensar nas termas e balneários romanos é hoje um exercício que exige a visita aos edifícios, 

obrigando a utilização de plantas e desenhos que permitam restituir a planta dos mesmos. Este 

exercício de desenho da ruína, que ao longo deste trabalho foi necessário fazer, ou refazer em 

quase todos os exemplos, levou também ao repensar do projecto que originou cada edifício, e 

de facto o redesenhar da planta de cada um deles permitiu entender relações e equilíbrios 

espaciais, invisíveis na visita ao edifício no seu estado actual. Neste contexto foi importante a 

colaboração do arquitecto na realização das plantas deste trabalho25 e que, sem qualquer 

pretensão, nos revelou a importância do projecto original por trás de cada edifício. Aqui entra 

também a astúcia, ou falta dela, na identificação das diferentes fases e momentos que 

caracterizam a por vezes longa história de um edifício termal. Desmontar essa sequência de 

reconstruções e reparações, a pele final, equivale ao que o artista italiano Giuseppe Penone fez 

com as vigas de madeira, descascando cada fina camada até recuperar a pequena árvore 

original.  

É de facto importante compreender que antes do edifício houve um projecto, um desenho, que 

reunia a vontade de um “dono de obra” e de um arquitecto. Na história da arquitectura romana 

são difíceis de identificar os traços ou registos desses projectos. Sobre eles refere Vitrúvio o 

conceito de scaenographia, ainda que não faça alusão a uma escala ou proporção precisa de 

representação. A este conceito de representação ele associa também a ichnographia e a 

orthographia como sendo a primeira a planta, e a segunda o alçado26. E provavelmente a muitos 

                                                             
24 (Fagan, 1993, p.333) 
25 Todas as plantas deste trabalho, tanto as dos edifícios como as das cidades foram desenhadas pelo Arq. 
Charles Rocha  
26 Vitrúvio, I, 2, 2; Assim também traduz ambos os conceitos Justino Maciel. 
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projectos, desenhados nas suas diferentes dimensões, se associava também uma maquete27. 

Aliás Pierre Gros chama a atenção que se a ela Vitrúvio não faz referência directa como 

elemento pertencente ao projecto prévio à obra, a ela se refere quando evoca o arquitecto de 

Tralles, que com as suas próprias mãos fez o templo jónico de Esculápio28 

Não duvidamos que a grande maioria dos projectos termais públicos lusitanos tiveram uma 

versão inicial em “papel”. A ocupação de uma área predeterminada, normalmente uma figura 

geométrica regular, exigia uma reflexão na distribuição dos espaços que impreterivelmente 

devia ser feita em fase de projecto. Mas para além da óbvia necessidade prática em realizar um 

projecto desenhado do futuro edifício termal, que serviria de guia à obra, havia também a 

vontade de mostrar ao dono de obra, aquele que encomendava, qual era a previsão do 

resultado final. Sem dúvida estes elementos justificariam o valor a ser empregue na construção, 

ainda que o orçamento fosse pouco rigoroso nos cálculos, seria apresentado pelo menos uma 

aproximação. A organização da obra de um edifício como umas termas exigia um alargado leque 

de informação que devia estar decidida antes de iniciar a obra. As termas inseriam na sua 

estrutura complexos sistemas de abastecimento, pois exigiam-se diferentes pontos de chegada, 

uma articulada estrutura de aquecimento, que devia prever o acesso às fornalhas, o 

armazenamento do combustível, como também toda a estrutura de pavimentos suspensos no 

interior do edifício, que deviam estar nivelados com os das áreas não aquecidas. O aquecimento 

dos ambientes termais, e da água utilizada, era talvez o maior desafio. Acreditamos que a falta 

de rigor no projecto terá motivado, em muitas situações, a existência de soluções duplas, ou 

seja, de sistemas que colaborassem no funcionamento caso o sistema base falhasse. Talvez por 

isso encontramos por vezes aberturas ao nível de hypocaustum que não funcionavam como 

fornalhas, mas sim como chaminés secundárias, ou aliviadores de temperatura. Não se pode 

negligenciar que por vezes se tratam de espaços muito amplos onde era difícil calcular qual seria 

a tiragem suficiente para manter a fornalha a funcionar. Alguns exemplos destas opções 

encontrámo-los nas Termas Este de Miróbriga, ou nas Termas do Aqueduto em Conimbriga.  

De plantas de edifícios termais em projecto não existe qualquer testemunho mas um magnífico 

mosaico encontrado em 1872 na Via Marsala em Roma, não muito longe da actual Stazione 

Termini, vem corroborar a existência de projectos técnicos prévios à obra. Este mosaico, que 

deveria decorar o pavimento de um frigidarium de umas termas públicas, representa a planta do 

edifício termal. Estas termas tinham as estruturas duplicadas e o que talvez fosse uma ampla 

palestra central, à volta da qual se localizavam as diferentes dependências termais. Não nos 
                                                             
27 (Alarcão et al., 1994) 
28 (Gros, 1985) 
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interessa aqui reflectir sobre a planta em si e a funcionalidade de cada uma das salas, já o fez 

extensamente Alain Bouet29, mas sim sobre a curiosa representação na planta de outras 

informações. Nela existem números, que já M. Albertoni considerava como as medidas, em pés, 

de cada um dos lados da sala, sendo que a planta está representada a uma escala 1:1630. O 

pavimento das salas está identificado a branco, com tesselae verdes as banheiras e piscinas31. 

Uma linha de tesselae azuis, entrecortada a espaços regulares representa as canalizações de 

água, enquanto a vermelho se identificam as janelas, mas também a localização das fornalhas. 

Temos pois no mosaico de Via Marsala uma planta na qual se representou a localização dos 

sistemas de distribuição de água no interior do edifício, a localização de fornalhas e as janelas. É 

de facto rara a conservação deste tipo de plantas arquitectónicas, ainda que as existentes, não 

termais, manifestem alguma semelhança representativa com a de Via Marsala. As mais citadas 

são as que foram reproduzidas numa placa funerária, actualmente depositada em Perugia, e que 

reproduz três plantas, duas das quais serão primeiro e segundo andar do mesmo edifício, que se 

interpretou como sendo um monumento funerário32. Nestas últimas plantas também são 

representadas as medidas no interior dos espaços, o que sugere que seria essa prática comum 

neste tipo de documentos e que a medida unitária adoptada para a representação 

arquitectónica era o pé33. Da possível representação gráfica dos alçados nada registámos, mas é 

admissível que também fossem apresentados ao cliente as propostas construtivas em alçado. A 

fórmula de representação em perspectiva existia e encontra eloquentes testemunhos na 

pintura, principalmente na região de Pompeia. A representação conservada no triclinium da villa 

de Oplontis é um magnífico exemplo. Já a utilização de maquetes estaria reservada a edifícios 

públicos de alguma envergadura. A ausência de referência a este último método representativo 

do projecto, por parte de Vitrúvio, não deve ser assumida como indício inequívoco da sua 

inexistência34. Sobreviveram até nós algumas bases de maquetes em mármore que seriam 

completadas por estruturas em madeira, provavelmente desmontáveis, numa fórmula de 

representação do projecto futuro que permitiria antever a obra final, e sem dúvida decidir e 

experimentar soluções. O modelo da escadaria do templo de Niha35, mas mais impressionante, o 

de um estádio, nunca construído, na villa Adriana36, são provas do que terá sido comum nos 

projectos de edifícios de grande envergadura, ou de complexidade arquitectónica. Todavia as 

                                                             
29 (Bouet, 1998) 
30 (Bouet, 1998) ([[Albertoni1987]]) 
31 (Lanciani, 1872) 
32 (Hülsen, 1890), (Coarelli, 1991) 
33 O qual variava entre 0,294 e 0,297 m.  
34 (Gros, 1985, pp.: nota 27) 
35 (Taylor, 2003, p.33) 
36 (Fantini, 2010) 
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plantas de Perugia são prova que este tipo de desenhos técnicos eram comuns também para 

projectos muito mais modestos e desenvolvidos na esfera privada. Bem como transparece nas 

cartas de Fronto, na qual se refere a presença de diferentes arquitectos cada um com uma 

proposta para a construção de um novo balneário37. 

Um dos edifícios privados da Lusitânia que sem dúvida terá tido um projecto, mais tarde 

substituído por um outro, é o balneário da Casa de Cantaber em Conimbriga o que se poderá 

justificar pela sua complexidade formal. Em edifícios mais simples esses projectos podem ter 

sido mais singelos, como deverá ter ocorrido nos projectos de reconversão de áreas existentes 

nas domus em pequenos balneários privados. Exemplos como os registados na Casa da Alcazaba 

em Mérida, ou o do segundo balneário da Casa dos Mármores na mesma cidade podem ter 

carecido de um desenho prévio. Mesmo que tenham prescindido de uma representação em 

papel, em ambos os projectos contaram com a maestria de um arquitecto que no terreno teve 

que resolver a diferença de cotas entre os diferentes patamares da domus da Alcazaba, 

provando que estes arquitectos e mestres de obra emeritenses manuseavam os conceitos 

empíricos de construção de um balneário38. Ao contrário, não duvidamos que os edifícios 

públicos terão tido todos projectos prévios, e provavelmente maquetes, que justificavam e 

prometiam a sua grandiosidade cénica.  

 

Quanto custava construir um edifício termal.  

A construção dos edifícios termais públicos exigia não só o projecto, mas também uma quantia 

financeira elevada que suportasse todos os encargos da construção e decoração. A abertura e 

manutenção destes edifícios é uma segunda alínea nesta análise. Mais do que qualquer outra 

estrutura pública, as termas necessitavam de constante manutenção, água, lenha e outros 

elementos fundamentais ao seu funcionamento.  

                                                             
37 "Lembro-me que Júlio Celsinus Numida e eu fomos certa vez visitar Cornelius Fronto, que naquela época 
sofria de gota. Quando fomos recebidos, encontramo-lo deitado numa cama dura, do tipo grego, rodeado 
por pessoas eminentes pela sua educação, nascimento e fortuna. Entre eles estavam vários arquitectos, ali 
chamados para a construção de um novo balneário, e eles exibiam diferentes esboços de balneários, 
desenhados sobre pequenos pergaminhos. Quando escolheu um destes planos e o esboço do que seria o 
edifício, ele perguntou qual seria a estimativa para a execução da obra completa, e o arquitecto disse que 
cerca de 300.000 sestércios (...)in Ex Auli Gellii Noctibus Atticis, XIX. 10 (Tradução da responsabilidade da 
autora) 
38 Provavelmente o projecto era desenhado por um arquitecto mas a execução no terreno decorreria sob 
a direcção de um mestre-de-obras, que introduziria adaptações e soluções inexistentes no projecto 
original.    
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Dos valores implicados na construção de umas termas temos alguns testemunhos mas convém 

clarificar que nas províncias, ao contrário de Roma, capital do império, a munificência pública 

raramente foi assumida pelo imperador. Os exemplos epigráficos de financiamento termal 

permitem verificar que a grande maioria dos edifícios foi paga por senadores. A ordem equestre 

presente em 7 das 26 epígrafes reunidas sob esta temática39 teria também um papel importante, 

ainda que o registo epigráfico a relacione mais intimamente com o pagamento de outras acções 

que não propriamente a construção do edifício. Entende-se que o pagamento das entradas às 

termas, ou o restauro ou ampliação de um edifício termal, tinha custos significativamente 

inferiores que a construção do edifício em si, mas um grande impacto na popularidade local do 

benfeitor. E é disso que se trata. Cada edifício termal público construído traduzia-se numa 

melhoria para a cidade, mas sobretudo num acto de propaganda popular. As termas faziam 

parte do quotidiano e o aumento da oferta, ou a melhoria das condições das existentes, tinha, 

sem dúvida, uma maior aceitação. Não é por acaso que o nome das termas e balneários estavam 

associados aos seus mecenas, assim se conhecem ainda hoje as Termas Cassiorum em Olisipo. É 

pois significativo que num universo de 196 epígrafes distribuídas por todo o império, 97 

correspondam a autoridades locais, e 54 a benfeitores privados, ou seja um 77% do total, 

enquanto o imperador apenas foi o benfeitor directo em 19 das epígrafes40. Algumas destas 

inscrições, bem como contadíssimas referências nas fontes e um punhado de papiros gregos, 

dão uma ideia de quanto custava um edifício termal. Todavia a maior parte destes testemunhos 

não estão associados a um edifício físico, pelo que é difícil entender a verdadeira relação entre 

ambos. Mesmo assim sabemos que as termas adrianas de Neptuno, em Ostia, custaram 2 

milhões de sestércios, não incluindo este valor a quantia gasta na decoração41. Plínio gastou 300 

000 HS42 na decoração das termas de Como, sua cidade natal, junto ao lago do mesmo nome, 

mas na qual se gastaram na verdade 600 ou 700 000 HS. Dos exemplos conhecidos situados na 

Península Itálica ou no Norte de África, transparece que a quantia média para construção de um 

edifício termal, de médias dimensões, oscilava entre os 300 e 600 000 HS. Um templo em 

Lambaesis custou 600 000 HS sestércios, e um teatro em Madauros43, no séc. III, 375 000 HS.44 

                                                             
39 (Fagan, 2002, pp.154 - 160) 
40 Ver quadro 2 em (Fagan, 2002, p.136). Devemos sempre considerar que a informação epigráfica apenas 
marca uma tendência, já que ela representa um ténue testemunho da realidade. A sua existência é 
dependente da conservação, ou destruição, dos ambientes urbanos, que no caso Lusitano, atingiu níveis 
elevadíssimos. Note-se que nesta província à grande maioria das cidades romanas se lhes foi sobrepondo 
novas cidades e quando não, a reutilização dos materiais construtivos das antigas cidades atingiu níveis 
avultados, como bem representam locais como Conimbriga, ou Ammaia.  
41 (Nielsen, 1990, p.121) 
42 (Nielsen, 1990, p.121) 
43 Ambas cidades situadas na actual Argélia. 
44 (Duncan-Jones, 1974, p.78) 
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Como termo de comparação uma ânfora de garum poderia custar em Roma, a meados do séc. I, 

aproximadamente 1000 sestércios45. A estes valores deveriam muitas vezes acrescentar-se as 

cifras a serem gastas na decoração incluindo as estátuas, para as quais também existia um vasto 

leque de preços finais que deviam depender do material em que eram esculpidas, mas também 

do atelier que as fornecia46. No caso Lusitano teríamos certamente em Mérida um dos mercados 

de fornecimento deste tipo de material decorativo para toda a província.  

O orçamento podia ser adiantado pelo arquitecto no início do projecto, ou pelo menos assim fica 

implícito nas já citadas cartas de Fronto, nas quais A. Gellius mostra algumas plantas para a 

construção de um balneário e o custo de execução do projecto, preço que rapidamente foi 

criticado por um amigo47. Mas as variantes de uma construção para outra são tantas que 

qualquer valor calculado para umas termas, mas não suportado por documentação epigráfica, é 

apenas um exercício que consideramos descolado da realidade. Se para exemplos como as 

Termas de Caracalla48 foi possível fazer uma estimativa, nos exemplos lusitanos não contamos 

com dados epigráficos que corroborem o valor que representaria a construção de umas termas, 

ou de qualquer outro edifício público, durante os primeiros dois séculos da nossa era. Não 

esqueçamos que as obras preparatórias para implantação do edifício teriam um forte impacto 

no preço, e que a técnica construtiva empregue, se utilizando apenas tijolo, alvenaria ou mesmo 

pedra talhada também resultaria numa profunda alteração dos preços finais e dos tempos de 

execução da obra49. A epigrafia lusitana regista alguns exemplos de munificência privada em 

obras hidráulicas e termais, ainda que só no caso de Olisipo e na epígrafe de C. Ceius Eros de 

Conimbriga se possa directamente relacionar com um edifício termal50.  

 

                                                             
45 Plinio, HN, 14.57 (Duncan-Jones, 1974, p.346) 
46 Existem mais de 138 preços de estátuas unitárias e em conjunto com o preço mais baixo registado de 
460 sestércios (Duncan-Jones, 1974).  
47 Fronto, Gellius, 19.10.2-4 
48 (DeLaine, 1997) 
49 (DeLaine, 2001) 
50 Sobre esta questão Javier Andreu Pintado tem publicado importantes reflexões. O autor considera que 
os avultados investimentos que representava a construção de aquedutos e de grandes edifícios públicos 
só poderia ser custeada directamente pelo imperador, dando como exemplo a inscrição do aqueduto de 
Mérida Aqua Augusta (n.º 33). Sem deixar de sublinhar que essa intervenção directa do imperador é feita, 
no caso lusitano, em cidades muito especificas capitais do conventus e focos principais da propaganda. 
(Andreu Pintado, 2004, pp.57 - 59) e também (Veyne, 1995) (Whittaker, 1997) e principalmente (Fagan, 
2002) 
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Os custos de funcionamento  
A epigrafia também nos deixou numerosos testemunhos gravados de actos de munificência 

menos audazes que a construção de um edifício termal, mas não por isso, menos importantes 

para o seu funcionamento. As termas fossem elas públicas ou privadas, necessitavam de dois 

elementos fundamentais: lenha e água.  

A manutenção e funcionamento do edifício termal representavam um custo elevado e 

constante. Os dados existentes apenas nos permitem entrever o esforço financeiro necessário 

para assegurar o funcionamento das termas. Para as termas públicas da cidade o funcionamento 

estaria assegurado através de fundos públicos, que recorreriam ao ager publicus para 

subministrar a lenha, contando também com a munificência privada51. Mas as termas públicas 

de posse privada tinham uma contabilidade diferente. As despesas de manutenção e 

funcionamento de uns balneários em Altinum52,Venetia, tinham uma despesa por ano de 6000 

HS em tutela e 12 000HS em combustível. A tutela funcionaria por contrato, provavelmente de 

forma semelhante ao indicado no contrato de arrendamento estipulado para as termas de 

Vipasca53. Este valor incluiria uma “equipa” de doze escravos, que o locatário podia reduzir para 

oito, aumentando assim o seu lucro54. O preço por carroça de lenha rondaria os 30 a 33 HS55, 

assim os valores de Altinum permitiriam comprar entre 364 a 400 carroças, que equivaleria a um 

valor entre as 140 a 160 toneladas de lenha, uma média de 400 kg/carroça56. Na inscrição de C. 

Sempronius Sempronianus57, de Aurgi58 (Jaén), oferecem 300 agnuae de bosque para as termas. 

O comércio da lenha seria de facto um descritor contabilístico importante59, tanto é que nas 

Tábuas de Vipasca se prevêem multas a quem vender lenha, porque sendo essas umas termas 

de propriedade pública dadas a exploração privada, teriam um abastecimento de lenha 

proveniente dos bosques públicos, assim pelo menos o entendemos. Mas com base no preço de 

entrada estipulado nas tábuas de Vipasca, 1 asse as mulheres, meio os homens, e considerando 

que umas termas médias necessitavam pelo menos 1 carroça de lenha/dia, a qual teria um valor 

a oscilar entre os 30 a 33 sestércios, então o número de banhistas necessários para pagar essa 

carroça era de 750 mulheres, ou de 375 mulheres e 750 homens, significaria assim que a 

assiduidade média de umas termas devia superar as mil pessoas/dia para se tornar rentável. 

                                                             
51 (Nielsen, 1990, p.125) 
52 Barrington: 40C1 
53 (Blyth, 1999, p.88) 
54 (Blyth, 1999) 
55 (Duncan-Jones, 1974) 
56 (Nielsen, 1990, p.124) (Blyth, 1999, pp.87-88) 
57 CIL II 3361; (Fagan, 2002, p.n.º78) (Nielsen, 1990, p.123) 
58 Barrington: 27B4 
59 (Meiggs, 1982)  
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Admitindo estes valores de cálculo mas actualizando a inflação que aumentou o valor do 

sestércio para 4 asses, e se a entrada se mantivesse com os mesmos valores, o número de 

clientes era significativamente mais reduzido. Esta abordagem contabilística leva a sugerir que 

os edifícios termais teriam outros recursos exploráveis e rentáveis que faziam da sua exploração 

um negócio e não uma condenação à falência. A venda de produtos alimentares no interior das 

termas, a existência de prostitutas e a venda do estrume resultante das latrinas, quase sempre 

presentes, teriam um efeito compensatório. Para além do mais, dentro do espaço termal 

exerciam a sua actividade médicos e vender-se-iam os serviços de massagens, como aliás, 

testemunham alguns momentos anedóticos associados ao funcionamento das termas. É 

também a exploração ou cedência da exploração a privados, que deve estar na base do grande 

sucesso e longevidade dos edifícios termais, principalmente os de médias dimensões, que se 

manteriam em funcionamento com investimentos anuais inferiores. Contudo é menos evidente 

a forma como se geriam algumas destas termas e como se compaginava a exploração privada e 

as ofertas dos benfeitores como a de Flávio Avito Forense60 que ofereceu perpetuamente 400 

carroças anuais de lenha a umas termas da cidade de Misenum61.  

A água não seria o investimento mais oneroso, já que cada edifício podia explorar sistemas 

gratuitos de fornecimento de água. Ostia é disso um dos melhores exemplos62, com sistemas de 

elevação de água que abasteciam cisternas e depósitos e que de forma autónoma permitiam o 

funcionamento de todas, e cada uma das termas ostienses. Em Ampurias as cisternas terão tido 

uma utilização semelhante, e provavelmente em Pax Iulia também. Assim a exploração dos 

recursos hídricos no subsolo, ou através da recolha e armazenamento de água pluvial em 

depósitos, permitiria um satisfatório funcionamento dos edifícios. 

  

                                                             
60 CIL X 3678 
61 Barrington: 44F4 
62 (Ricciardi & Scrinari, 1996, p.143) 
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III O EDIFÍCIO TERMAL: PARTES DE UM TODO 
 

 

O interior: as salas e ambientes não aquecidos.      Figs. 5-8 

O frigidarium é a sala termal dedicada aos banhos frios. Por regra é uma das primeiras salas do 

edifício termal, porém a sua utilização ficava reservada para o fim do percurso, quando o 

banhista se refrescava após estar no caldarium, ou no sudatorium. Por este motivo o frigidarium 

deve ter sempre um espaço para se banhar em água fria, o que habitualmente significa a 

existência de uma banheira, ou piscina. O número de piscinas e banheiras no frigidarium podia 

variar, sendo comum, nos edifícios públicos, a existência de pelo menos duas, sejam elas 

enfrentadas, em posição lateral ou mesmo encostadas uma à outra. A sala do frigidarium era, 

muitas das vezes, de planta quadrangular, mas obviamente, foram também comuns as salas de 

planta rectangular. Menos habituais, e inexistentes nos exemplos públicos lusitanos, são aqueles 

frigidaria que apresentavam plantas circulares ou sextavadas. 

É normalmente na decoração desta sala que se investia maior cuidado, porque era uma das 

primeiras salas no circuito, mas também porque foi adquirindo cada vez maior importância 

social. Entendamos que o frigidarium é o espaço que admitia uma maior amplitude mas aquele 

que menor desgaste sofria, ao não ser este um espaço aquecido.  

A utilização de banheiras de água fria no percurso termal, e a existência do frigidarium como 

espaço autónomo, surge como consequência de um episódio ocorrido com Augusto e o médico 

António Musa. A sua actuação salvou Augusto de uma doença desconhecida, curando-o com 

banhos de água fria e uma dieta à base de alface63. O princeps em reconhecimento ergueu-lhe 

estátua no templo de Juno junto à de Esculápio, no pórtico de Octávia, elevando Musa ao seu 

reconhecimento histórico.   

Assim a introdução do frigidarium no esquema do edifício termal foi tardia sendo a sua ausência 

um indicador cronológico. É pouco provável que umas termas de inícios do séc. I a.C. tivessem 

um frigidarium, ainda que este pudesse de facto existir relacionado directamente com a 

palestra, e por conseguinte, desprovisto do significado que assumirá nos edifícios públicos. 

Assim se as Termas dos Cássios de Lisboa tivessem sido construídas, efectivamente, em 49 a.C. 

elas provavelmente não teriam este espaço definido. Existem de facto algumas excepções na 
                                                             
63 Suetónio, Aug. LIX 
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Hispânia. Uma em Baetulo, mas devemos considerar a possibilidade deste frigidarium ter sido 

construído em data algo posterior, visto a cronologia deste ambiente não se encontrar 

estratigraficamente comprovada e poder estar relacionada com uma fase importante de 

restruturação destas termas, datadas do principado de Augusto, e durante a qual se sacrificou 

parte da palestra64. Em Ampúrias as termas da Neapolis65, mais tarde ocupadas por um templo 

paleocristão que em parte destruiu o registo, são um edifício público de reduzidas dimensões 

com uma primeira fase na qual se identificou um apodyterium, um tepidarium e um caldarium, 

sendo que o frigidarium foi profundamente afectado pela necrópole cristã, bem como uma 

suposta piscina, ou banheira de água fria, que se situaria contra a parede norte. Na verdade este 

edifício levanta outra questão que é a do seu abastecimento, que só seria possível de forma 

manual, recorrendo a um pequeno poço que lhe é próximo66. Mais uma vez não é este um 

exemplo isento de incertezas na sua interpretação e cronologia. Não menos problemática é a 

interpretação das Termas de Azaila (Teruel)67. Por outro lado sublinhar que os hypocausta são 

inexistentes nestes primeiros edifícios republicanos e que apenas se regista um sistema básico 

de suspensurae do alveus no caldarium, geralmente o mesmo sistema através do qual se 

recolhiam as brasas para os braseiros utilizados no aquecimento das salas. A ausência de 

edifícios pertencentes a este período mais remoto em território lusitano não permite qualquer 

reflexão, para além da obviedade ao afirmarmos que a arquitectura termal, pública 

provavelmente na sua primeira expressão, é um fenómeno que na Lusitânia não teve lugar antes 

de Augusto e que se generalizou em época de Cláudio, momento no qual se assistiu aos 

projectos de construção e monumentalização dos centros urbanos. Nas villae lusitanas também 

são escassos os exemplos republicanos e os assim documentados devem ser manejados com 

toda a prudência68.  

Na Lusitânia os frigidaria surgem presentes em todos os exemplos em que nos foi possível 

registar a planta completa. Nos edifícios públicos é comum a existência de mais do que uma 

piscina69, como acontece nas Termas Oeste em Miróbriga, em Conimbriga nas Termas Sul II e nas 

Termas do Aqueduto da mesma cidade. Em Olisipo, nas Termas dos Cássios o desenho efectuado 
                                                             
64 Guitart, 1976; Guitart, Padrós, 1990: 165 - 175; Palahí, Vivó, 1993: p. 112 - 118; Palahí, Vivó, 1995: p. 67 
– 84.  
65 Palahí, Vivó, 1994a: p. 103 - 111; idem, 1994b: 118 - 124; idem, 1995: p. 61 – 83. Já nos finais da década 
de noventa inícios de 2000 foram identificadas e escavadas umas termas públicas na cidade romana de 
Ampúrias, situadas numa das insulae próxima ao forum (Aquilué et al. 2002: p. 241 -260) e de construção 
em época imperial.  
66 Burés, 1998:p. 158 
67 Beltrán, 1990: p. 179 – 206; Nolla, 2000: p. 53 – 54. 
68 Reis, 2004 
69 Como piscina designamos um tanque onde mais do que um banhista se pode submergir em simultâneo; 
em latim, alveus, solium, baptisterium, piscina, natatio (Ginouvès, 1992: p. 103) 
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deste ambiente no séc. XVIII descreve a existência de três tanques de banhos: uma piscina 

inserida numa abside, ladeada por outras duas banheiras, de planta em ferradura, o que 

constitui uma excepção. Todavia merece registo o facto das termas relacionadas com fábricas de 

salga oferecerem, na maioria dos casos, a existência de pelo menos duas piscinas: Tróia, Praia da 

Luz e as termas da Rua dos Correeiros em Olisipo. Nesta última uma piscina e uma banheira, 

aparentemente construída em fase posterior.  

Ao longo do texto utilizamos o termo piscina, aplicando-o a estruturas não aquecidas, onde mais 

do que um banhista se pode submergir em simultâneo - em latim, alveus, solium, baptisterium, 

piscina, natatio são utlizados como sinónimos70. A designação banheira é aplicada naquelas 

estruturas com capacidade para um só banhista. 

Em latim surge como cella frigidaria, e em português poderíamos utilizar a palavra frigidário 

contudo não é comum o seu uso tendo-se generalizado a utilização da palavra em latim, 

conforme é empregue por autores mais tardios, ou seja frigidarium, sendo esta a forma utilizada 

ao longo do nosso trabalho. Vitrúvio utiliza uma única vez a palavra frigidarium71, esta foi-nos 

transmitida sobretudo por M. Cetius Faventinus quando se referia à frigida lavatio e regio 

frigidarii ainda que nesse contexto descrevendo uma sala relacionada com a palestra.  

Relacionados com o frigidarium existem outros espaços, não aquecidos, entre os quais o 

apodyterium.  

O apodyterium é um vestiário identificável pela sua localização, em conexão directa com o 

frigidarium. Neste espaço existiam estruturas adaptadas à arrumação da roupa e pertences do 

banhista. Esses armários podiam ser em alvenaria, como os conservados nas termas de em 

Segóbriga72, compostos por uma sequência de nichos, ou em madeira, dos quais não ficaram 

quaisquer vestígios, ainda que deles tenha ficado registo na literatura. Numa pintura mural em 

Pompeia, nas Termas Extra-urbanas, estão representadas na sala do apodyterium uma 

sequência de caixas numeradas que têm vindo a ser interpretadas como uma representação dos 

contentores nos quais se guardavam os pertences73. Também eram comuns os bancos nestas 

salas, inclusive naqueles balneários privados, onde esta função era, em muitos casos, partilhada 

com o frigidarium. Podiam ser em alvenaria, como os existentes nas Termas Este de Miróbriga 

                                                             
70 (Ginouvès, 1992, p.103) 
71 Vitrúvio, Arch. V.11.2 
72 (Abascal Palazón & Almagro Gorbea, Martín, 1999, p.26), Almagro Gorbea,  Abascal Palazón, 1999: p. 26 
73 Jacobelli, 1999: p. 225; nas Termas do forum na vizinha Herculano a cor das paredes do apodyterium 
mudava conforme os armários.  
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ou inclusive construídos com nichos na parte inferior, como num exemplo, fora do âmbito 

urbano, como é o caso do balneário de Milreu74 e talvez na Quinta da Fórnea (Belmonte).  

A configuração desta sala admite diferentes plantas, na sua maioria aproveitam o espaço 

dedicado ao acesso principal, funcionando como um vestíbulo, que no caso das termas públicas 

podia desempenhar o papel de local de trabalho do escravo que cobrava as entradas, e sem 

dúvida do capsarius, responsável pelo vestuário dos banhistas. Em alguns exemplos o 

apodyterium podia ser um anexo ao edifício, por exemplo situado no pórtico, e inclusive 

construído em madeira, ainda que desta última solução não tenhamos nenhum testemunho 

seguro. Nos exemplos mais antigos podíamos admitir a existência de um pediluvium, no qual 

lavar os pés antes de iniciar o percurso termal e calçar as sandálias de madeira (soleae). No 

apodyterium das Termas Sul I de Conimbriga existiu um pediluvium, com uma base de estátua, 

ou fonte, num dos seus lados e porventura emoldurada por um pequeno pórtico, numa solução 

que recorda as Termas Suburbanas de Herculano75.  

A palavra apodyterium é mencionada e descrita por Isidoro na sua Etymologie76 com o mesmo 

significado com que nós o empregamos, o de vestiário. Na recolha de Garret Fagan77 aparece 

mencionado em seis inscrições, destacando entre elas a de Q. Vetulenius Urbanus Herennianus78 

que regista o seu mecenato na construção de um apodyterium, situado à direita da saída das 

salas termais79. Em nota de rodapé indicamos as fontes, mais importantes, nas quais aparece 

mencionado o apodyterium80. É de sublinhar que para além desta sala no edifício termal 

existiam outras salas não aquecidas de difícil atribuição funcional.  

O vestíbulo, vestibulum, quando existia era certamente um átrio, que antecedia as primeiras 

salas termais e que terá sido habitual nas termas públicas como elemento estruturador: 

facilitando a distribuição dos banhistas pelos diferentes espaços termais, mas também seria 

neste espaço onde aguardavam os escravos pelos seus amos81. Outras salas que podiam, e 

deviam, estar conectadas com o frigidarium eram o unctorium, e o destrictarium ainda que, 

como veremos, esta última sala podia ser aquecida. 

                                                             
74 Reis, 2004 ; García Entero, 2005  
75 Pappalardo, 1999 
76 ubi lavantium vestimenta ponuntur, ab exuendo scilicet dictum, Isidoro, Etym. (15,II,41) 
77 Fagan, 2002 
78 CIL VIII 828, ILS 5713 
79 Fagan, 2002: n.º 114; também R. Rebuffat (1991) refere esta interessante inscrição, ainda que considere 
que as obras feitas nestas termas foram apenas a construção de um apodyterium.  
80 Cícero, Epistulae ad Quintum fratrem: 3,1,2; Varrão, Rerum rusticarum 2, Praef. 2; Plínio o Jovem na 
descrição da villa de Laurentis (5,6, 25 – 26);  
81 Nielsen, 1992: p. 163 (Luciano, Hippias, 5) 
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Um dos comportamentos comuns dos banhistas era o raspar do corpo com o strigiles, 

provavelmente um gesto banal para todos os que tinham praticado desporto, existindo uma sala 

específica para o fazer, o destrictarium. Das fontes fica alguma ambiguidade sobre onde e 

quando se utilizava o strigiles, uma espécie de espátula curva que podia ser em madeira, osso e 

metal. Aparentemente os homens raspavam-se depois de praticar desporto. Sendo assim, a ter 

uma sala específica para desenvolver esta actividade essa estaria directamente conectada com o 

exterior: a palestra ou o pátio. O destrictarium poderia surgir na planta como um segundo 

tepidarium82 se fosse aquecido, ainda que na opinião de alguns autores, podia não estar 

aquecido e ser apenas um espaço entre o frigidarium e o tepidarium83. Note-se que uma das 

duas epígrafes conhecidas que mencionam a existência de um destrictarium84 é proveniente de 

Pompeia, das Termas Estabianas, identificando-se esta sala na planta das referidas termas, como 

um espaço rectangular acessível pela palestra85. Apesar da proposta de René Rebuffat86 é mais 

provável que esta sala estivesse “fora” do circuito termal, ainda que com ele associado. Podia 

ser uma sala sem decoração ou planta peculiar. Em alguns mosaicos aparece entre os utensílios 

que se levavam ao banho a representação de um balde de água, talvez para limpar o strigiles, 

acção que poderia decorrer nessa sala. Nas Termas Oeste de Miróbriga poderíamos ter um 

exemplo de destrictarium numa das salas, sem pavimento conservado, com porta para o 

frigidarium e junto ao acesso do pátio, mas esta é apenas uma hipótese.  

O unctorium era uma sala na qual se aplicavam os óleos no corpo. Como mobiliário desta sala 

existiria talvez um catre, mas provavelmente os óleos eram aplicados estando em pé, pelo 

próprio banhista ou por escravos87. A sua localização no edifício seria próxima do frigidarium, ou 

junto ao apodyterium, por ser neste contexto que se aplicavam os óleos antes do banhista 

abandonar as termas88, ainda que o unctorium seria uma sala incaracterística. Podia ser 

aquecida, ou estar associada ao tepidarium, ainda que a temperatura elevada não seja a mais 

conveniente para esta acção.  

 

                                                             
82 Rebuffat, 1991: p. 4 
83 Rebuffat, 1991: p. 4 
84 CIL I 1251, ILS 5706; a outra é proveniente da Tunísia CIL VIII 24106, ILS 9367, e pelas suas reduzidas 
dimensões poderá ter feito parte da base de um relógio (Rebuffat, 1991: p. 9)  
85 Eschebach, 1979: p. 58 – 60.  
86 Rebuffat, 1991 
87 Numa inscrição aparece cella unctuaria (CIL VIII 4645, ILS 5714) em Garret Fagan, 2002: n.º 113.  
88 Celso refere a importância da aplicação dos óleos antes de abandonar o edifício e depois de suar.  
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As salas e os ambientes aquecidos 

O coração das termas era composto pelas salas aquecidas através de hypocaustum. Umas eram 

directamente aquecidas pelas fornalhas, o praefurnium, o que fazia que a temperatura no seu 

interior disparasse para valores elevados, outras recebiam indirectamente o calor, o que 

diminuía drasticamente a temperatura, mas mantendo-a mais elevada que as zonas ditas frias, 

transformando esses ambientes em espaços tíbios, tépidos.  

A designação de caldarium é a mais comum entre os investigadores para designar a sala 

directamente aquecida por fornalhas, como tal, aquela de mais elevada temperatura, e no 

interior da qual existia uma ou mais piscinas com água quente, às quais se designa por alveus. 

Esta nomenclatura não é a mais comum na literatura clássica, nem na epigrafia, porém Vitrúvio 

utiliza-a quando se refere às “(...) três banheiras de bronze, uma como caldário, outra como 

tepidário e uma terceira como frigidário(...)”89 referência aliás de complexa interpretação pois 

refere “banheiras” e não salas, porém ela marcará esta actual divisão ternária dos espaços 

termais90. É de sublinhar que na maior parte dos casos ela corresponde a uma realidade 

documentada no terreno. A grande maioria dos edifícios tem de facto uma zona fria, outra 

quente, e entre elas, uma tépida. Já em época tardia a designação mais comum para caldarium 

era cella soliaris 91.  

Sendo uma das salas mais importantes das termas assumia, do ponto de vista técnico, a maior 

atenção. A sua planta podia adoptar uma forma rectangular, ou rematada num dos lados, ou em 

ambos, por uma abside. São raros os caldaria de planta quadrangular, ainda que estejam 

presentes nalguns exemplos privados como no balneário da Alcazaba, em Mérida ou no da Rua 

do Sembrano, em Beja. Mencionar, neste mesmo contexto, os caldaria das Termas de 

Abelterium em Alter do Chão. É de sublinhar que tal como para a tecnologia dos hypocausta, as 

plantas das termas lusitanas são também elas semelhantes entre si, ainda que um ou outro 

exemplo marque alguma originalidade, não contando para este tipo de sala com exemplos 

lusitanos cronologicamente recuados.  

Constatamos como a maior dinâmica nas plantas termais, e nos seus caldaria, foram 

conseguidas através da construção de absides, com janelas viradas para os pátios, e no interior 

das quais se construíram os alvei (as piscinas de água quente). Salientar que surgem nalguns 

exemplos públicos, como em ambas as termas de Miróbriga, ou na arquitectura privada, no 

                                                             
89 Vitrúvio, Arqu., V,X,1. 
90 Rebuffat, 1991: p. 2 
91 Nielsen. 1992: p 156 
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balneário da Casa do Mitreo, em Mérida, pequenas banheiras insertadas em reduzidas absides e 

situadas lateralmente em relação à abside principal. Um exemplo interessante encontra-se nas 

Termas Sul I, em Conimbriga, pois na abside virada para sul não se colocou um alveus, mas sim 

na parede oposta, e com uma planta rectangular. Robert Etienne e Jorge Alarcão sugeriram que 

aquela poderia ter sido a localização de um labrum. Seria o único exemplo lusitano que utilizava 

este tipo de esquema e que sem dúvida encontra os melhores paralelos na Campânia. Na Casa 

dos Mármores, em Mérida, o reduzido caldarium tem duas banheiras, opostas e em abside. 

Assim também as encontramos nas Termas do Aqueduto de Conimbriga, edifício tardio, onde a 

curiosa planta do caldarium tem quatro pequenas absides ainda que duas delas poderão não ter 

tido um alveus e serem apenas um exercício arquitectónico.  

Nos exemplos lusitanos foi modesta a decoração deste espaço ainda que a má conservação da 

grande maioria dos exemplos estudados não permita uma análise muito aprofundada. O 

revestimento com placas de mármore, ou calcário, seria comum neste espaços sujeitos a 

grandes amplitudes térmicas, em detrimento dos estuques, e dos mosaicos nos pavimentos 

ainda que provavelmente as paredes fossem decoradas com pinturas. Os mosaicos não são 

muito comuns nos espaços aquecidos, principalmente a partir de meados do séc. I, talvez 

porque a sua rápida degradação sugeriu aos arquitectos a utilização de outros materiais mais 

resistentes. Na Termas Sul II em Conimbriga vemos como os pavimentos em mosaico utilizados 

no primeiro edifício darão lugar a um caldarium revestido com placas de calcário. Mas aqui deve 

ser feita a distinção entre um edifício privado e público, no qual a amplitude e desgaste das salas 

eram maiores. Já na esfera privada encontramos exemplos de utilização de mosaicos em 

caldaria, mas teríamos de recorrer exemplos nas villae.  

O alveus é uma piscina de água quente situada no caldarium, ainda que em casos excepcionais 

possa aparecer um alveus num tepidarium, sendo determinante para a sua classificação o facto 

de ser uma piscina de água quente. Utilizando o mesmo conceito e sob a mesma designação, 

incluímos as banheiras de água quente. Etimologicamente esta designação recua ao I dC, 

surgindo com alguma frequência a palavra solium, também presente nas fontes antigas ainda 

que assumindo um significado ligeiramente diferente. Solium corresponde a uma banheira, 

individual e são inúmeras as citações a que podemos recorrer para o provar, como por exemplo 

quando Plínio refere como Popaea tomava banho numa banheira com leite92, porém surge 

                                                             
92 Plínio, HN, 13.22; referências literárias em I. Nielsen, 1992: p. 157.  
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também na epigrafia como cella soliaris, sinónimo de caldarium, como bem ilustra uma 

inscrição proveniente das termas de inverno de Thuburbo Maius, na África Proconsular93.  

Outra designação que encontramos é a de calida piscina, e que correspondia a uma piscina de 

água quente na qual se podia nadar, pelo que na verdade se tratava de uma natatio, localizada 

numa sala específica, com um hypocaustum e uma caldeira individual94. A sua existência é rara, 

apenas registada em luxuosos e grandes edifícios termais, ainda que Plínio o Jovem descreva 

uma calida piscina, na sua villa de Laurentis, de água aquecida e amplas janelas das quais ao 

nadar se via o mar95. Mas esta estrutura, quase extravagante, não existiu na Lusitânia, ou pelo 

menos, dela não ficou memória.  

Entre o caldarium e o frigidarium surge uma sala, por regra não aquecida directamente por uma 

fornalha, mas frequentemente partilhando o sistema de aquecimento parietal: o tepidarium. 

Situado entre ambas as zonas servia como zona de passagem e de ambientação à sala de 

temperatura mais elevada. A sua planta admitia uma forma quadrangular e noutros casos 

rectangular, adaptando-se à morfologia do edifício termal. Pode surgir também com uma abside, 

mas por definição não devia ter nenhuma banheira ou alveus. Contudo esta é uma das salas para 

a qual a identificação da sua funcionalidade nem sempre é óbvia.   

Alguns autores tendem a identificar nestas salas intermédias a localização do destrictarium96, 

local no qual o banhista se raspava, para se preparar seja para receber os óleos, seja para se 

dirigir ao frigidarium. Na Lusitânia registamos, com alguma frequência, a existência de tepidaria 

duplos. Assim se regista nas Termas Oeste de Miróbriga. O situado a ocidente acompanha a 

curvatura do edifício terminando numa abside, e o situado a oriente é de planta quadrangular. 

Ambos permitem uma circulação com o caldarium ainda que só o oriental faça a ligação entre o 

frigidarium e o caldarium, permitindo que uma destas salas, talvez a ocidental, fosse 

efectivamente um destrictarium aquecido. Nesta mesma cidade, nas Termas Este, o tepidarium, 

que apresenta uma planta alongada e rematada em abside, tinha uma fornalha associada. Ao 

descrevermos as fornalhas e os sistemas de aquecimento reflectimos sobre estes exemplos, 

acreditando que muitas destas fornalhas podiam ter um funcionamento esporádico, ou mesmo 

servir para aumentar a circulação de ar no interior do hypocaustum pelo que neste caso, talvez 

como noutros, este tepidarium não tenha forçosamente que ser aquecido por uma fornalha 
                                                             
93 A inscrição reproduzida e traduzida por Garret Fagan (2002: n.º 137) regista o restauro de um caldarium 
e das suas piscinas (ILAfr 285); as termas de inverno desta cidade tunisina são sumariamente descritas por 
Inge Nielsen (1992: C223). 
94 Nielsen, 1992: p. 156 
95 Plínio Jovem, Ep. II. 17.11 
96 Bouet, 2003: p. 94 - 95 
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específica, a não ser ocasionalmente. Na arquitectura privada também encontramos tepidaria 

duplos, pelo menos naqueles balneários para os quais houve espaço de construção. Assim 

acontece no balneário da Casa do Mitreo em Mérida e num caso bastante invulgar, pela sua 

planta, como é o balneário da Casa de Cantaber em Conimbriga. Na segunda fase deste último 

edifício, existe um duplo tepidarium, de planta sextavada. Os únicos exemplos com os quais 

podemos comparar este balneário são aqueles com salas octogonais, e não hexagonais, e são os 

modelos mais próximos as Termas de Antonino97, em Cartago ou as Termas da Caça em Leptis 

Magna98.  

É também em Conimbriga que encontramos um outro tepidarium com uma planta peculiar. Nas 

Termas Sul II um segundo tepidarium foi construído com planta circular, reproduzindo a forma 

do laconicum que lhe é oposto e que é também acessível pelo tepidarium central. Nesta sala 

original na sua planta, vemos a localização de um possível destrictarium ou mesmo um 

unctorium, já que a distância que medeia entre ele e as fornalhas permitiria temperaturas não 

muito elevadas. Os paralelos com os quais podemos comparar, reunidos por Alain Bouet99, são 

aqueles presentes em termas imperiais e todos eles são salas de passagem, ao contrário daquilo 

que se regista nas Termas Sul II.  

Nestas mesmas termas conimbrigenses surge uma sala, no lado oposto a este segundo 

tepidarium, e acessível pelo tepidarium central que, quer pela fornalha que a aquece 

directamente, quer pela sua planta circular e degraus que percorrem a sua parede, se deverá 

identificar com um laconicum. Esta sala circular, que teria tecto abobadado e degraus 

concêntricos na base que provavelmente serviram de assento, surge como uma característica 

habitual nas termas públicas lusitanas, já que foi documentada em diferentes termas desta 

província pertencentes a um determinado período. 

Actualmente é aceite pela grande maioria dos investigadores que o laconicum corresponde a 

uma sauna de planta circular, acessível directamente pelo tepidarium e na qual podiam estar 

concomitantemente vários banhistas. Nela não existia água, para isso já existia o caldarium, 

sendo ainda hoje comum na bibliografia portuguesa encontrar referências, ou reconstituições 

erróneas, nas quais se representa uma piscina no centro do laconicum. Esta sala podia funcionar 

como sauna seca, ainda que alguns autores defendam que na zona central podia ser colocado 

um braseiro, com pedras aquecidas, sobre as quais se podia espargir água e humidificar o 

ambiente. Todavia o laconicum tinha uma fornalha específica, e nalguns casos, não muito claro 
                                                             
97 Lézine, 1969 
98 Ward-Perkins, 1994: p. 227 -274.  
99 (Bouet, 2003) 
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no exemplo que nos legou as Termas da Muralha em Conimbriga, existiam pequenas absides nas 

quais o banhista se poderia sentar, mas seriam os degraus, em todos os casos registados 

revestidos com placas de mármore ou calcário, os assentos do banhista.  

A palavra laconicum de origem grega foi atribuída, segundo Dion Cassio100, a uma das salas das 

Termas Agripinas, em Roma, devido à fama dos espartanos (os lacedemónios). Efectivamente 

em escavações realizadas nos finais do séc. XIX foi encontrada uma estrutura circular a sudeste 

do panteão que poderia estar relacionada com esse primigénio laconicum identificado também 

na forma urbis101. Vitrúvio também refere o laconicum102 descrevendo a sua forma e a cobertura 

em cúpula que deveria ter um óculo central, com um escudo em bronze, que permitiria o 

controlo da temperatura no interior do mesmo, fazendo a curiosa advertência de ser necessário 

desenhar com compasso as curvaturas da sala. O arquitecto não deixa de referir o local onde 

deveria estar o laconicum103, indicações que os edifícios lusitanos confirmam. Os exemplares 

lusitanos revelam alguma uniformidade entre si, na dimensão, que é aproximadamente de 9 

metros de diâmetro máximo, na tipologia de suspensurae que suportava os degraus 

concêntricos, na existência de uma fornalha específica e na colocação de quatro pequenas 

absides. No exemplo de Eburobritium é difícil dizer se teve estes absidíolos.  

Da cobertura desta sala, para a qual recomendava Vitrúvio uma abertura central, não se 

conservaram indícios na Lusitânia mas a planta da sala exigiu, sem dúvida, uma cobertura em 

cúpula. Só uma inscrição menciona a existência de um laconicum e é proveniente das Termas 

Estabianas, em Pompeia104. Alain Bouet105 considera a existência de laconica de planta 

quadrangular, que corresponde na nomenclatura que utilizamos neste nosso trabalho, aos 

sudatoria. A construção dos laconica é abandonada no final do séc. I dC, ou inícios do séc. II dC, 

não se registando exemplos mais tardios106. Aparentemente o laconicum será substituído pelo 

sudatorium, sala de inferiores dimensões mas com um sistema de aquecimento mais eficaz, e 

com uma técnica de construção mais simples.  

O sudatorium existiu na grande maioria dos edifícios termais, sendo um espaço comum, 

inclusive, nos balneários privados. A diferença entre um sudatorium e um laconicum é a planta e 

                                                             
100 HR 53.27 
101 “Agrippa construì il sudatório alla maniera lacónica” in Tortorici, 1990: p. 48 
102 Vitrúvio, V,X,5,   
103 Vitrúvio, V,XI,2 
104 Fagan, 2002: n.º61 
105 Bouet, 2003: p. 116 -117 
106 Inge Nielsen refere metade do séc. I dC como barreira, na Lusitânia o exemplo conimbrigense empurra 
esta cronologia proposta, o que é compreensível por nos encontrarmos na mais ocidental das províncias 
(Nielsen, 1990: 159).  
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as dimensões da sala. A do sudatorium é tendencialmente quadrangular, ainda que existam 

exemplos rectangulares, com um único vão de acesso, ignorando se nestes exemplos existia ou 

não alguma janela, mas provavelmente tratava-se de uma sala fechada. Por regra esta sala tem 

uma fornalha específica, central, e nalguns exemplos o hypocaustum está isolado da restante 

estrutura termal, como acontece por exemplo nas Termas Oeste de Miróbriga. Na Casa do 

Mitreo em Mérida, ou na Casa de Cantaber em Conimbriga temos exemplos privados de um 

sudatorium e em Beja, no Balneário do Sembrano, ainda que seja um edifício de natureza difícil 

de especificar, um dos ambientes, angusto, foi sem dúvida um sudatorium. Estas salas tiveram 

também as suas paredes aquecidas por sistemas de tubuli e tegulae mamatae. No seu interior o 

banhista podia aumentar a percentagem de humidade deitando água no chão aquecido, mas 

para espaço de sudação com percentagens de humidade elevada já existia o caldarium, como 

aliás sublinha Inge Nielsen107. Para este tipo de espaço específico não existem inscrições que 

registem a sua existência apenas a sua menção nalgumas fontes literárias, ainda que não deva 

ser confundida com a frequentemente mencionada sudationes que significa suar e que se pode 

relacionar com outras salas do edifício termal108. 

Para além do edifício termal em si existe uma outra parte que o compõe e que completa o 

complexo balnear no seu todo. Trata-se do espaço aberto, o entorno do edifício termal, onde 

existiam outras estruturas importantes no ritual do banhista, mas que também compunham um 

dos atractivos das termas: a palestra, a natatio, o jardim, biblioteca e outras salas anexadas. 

Espaços que no ambiente doméstico urbano raramente acompanham os balneários, o que 

facilmente se entende pela exiguidade do espaço e as constrições impostas pelo existente.  

 

Os espaços abertos 
São tão escassos os registos das envolventes dos edifícios termais públicos lusitanos que para 

descrever esta componente do complexo termal nos veremos limitados a escassos exemplos, 

destacando-se por esse motivo as Termas Sul de Conimbriga e os dois complexos de Miróbriga. 

Capara também conserva este espaço, em parte porticado. Para os balneários privados existe 

uma esmagadora maioria que não contava com espaços abertos especificamente dedicados à 

prática de desportos ou actividades que possamos directamente relacionar com o ambiente 

termal. Os balneários urbanos adaptavam-se a um espaço fortemente condicionado, mas 

mesmo assim exemplos como o da Casa de Cantaber em Conimbriga, ou da Casa do Mitreo em 

                                                             
107 Nielsen, 1990: p. 159 – 160. 
108 Nielsen, 1990: p. 160; Rebuffat, 1991: p. 2.  
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Mérida, vêm marcar a excepção. Note-se que a prática de exercício físico podia decorrer em 

espaços cobertos e que por esse motivo se poderiam associar ao ambiente termal algumas salas, 

amplas, anexas aos frigidaria, porém a falta de elementos diferenciadores faziam destas salas 

espaços multifuncionais na época, e na actualidade, de quase impossível atribuição funcional. 

Alguns autores recorrem a esta explicação para justificar a existência de grandes salas, anexas 

aos frigidaria e de funcionalidade desconhecida, associadas a edifícios termais de planta 

assimétrica109. Nas termas lusitanas temos registo de salas amplas que antecediam o circuito 

termal em edifícios como o presente em Tróia, ainda que este espaço, devido à localização do 

balneário poderá ter servido para outras funções.  

Ambos os edifícios de Miróbriga têm um espaço aberto associado. As Termas Este incluem um 

espaço aberto, com um pórtico em L, que serviria como zona de iluminação das absides da zona 

quente, e também de acesso às latrinas através do pórtico. Para as termas Oeste, a zona aberta 

era um pátio, entre o edifício e o muro de suporte do socalco por onde circulava a rua superior. 

Este pátio tinha o pavimento coberto com opus signinum e era acessível pelo vestíbulo das 

termas, o qual também poderá ter servido como espaço de exercício, o que justificaria a 

existência no seu interior do labrum. Nenhum destes dois edifícios contou com natatio, e a 

grande estrutura contrafortada que se encontra na outra vertente do talvegue terá sido uma 

cisterna, e não uma natatio, como sugerimos em capítulo próprio. Já Conimbriga oferece bons 

exemplos de relação entre os edifícios termais e os espaços abertos. As Termas da Muralha têm 

um espaço, apenas escavado, que poderá ter sido uma palestra assomada ao vale do Rio de 

Mouros. Fazendo fachada com a natatio porticada terá sido um espaço aberto, ainda que possa 

ter, também ele, recebido um pórtico. As Termas do Aqueduto também tiveram o seu espaço 

aberto, diferenciado da zona de serviço e servindo como zona de acesso desde a rua. Já as 

Termas Sul ofereciam no seu primeiro edifício, uma palestra que também resguardava a fachada 

do edifício balnear propriamente dito com um pórtico, talvez com uma fonte associada ao 

aqueduto, que garantia um espaço para a prática do desporto. Aqui, como também nas Termas 

da Muralha, algo mais tardias, a natatio porticada encontrava-se separada da suposta palestra 

mas directamente acessível através dela. No edifício que as substituiu, as Termas Sul II, são 

construídos dois espaços abertos: um, antecipando a fachada principal, ao centro do qual se 

encontrava a natatio, e com um pórtico que percorria toda a fachada do edifício termal, e um 

segundo espaço, na fachada contrária, aberto para o vale, ao qual se tem vindo a denominar 

como palestra. Terá sido mais bem um jardim, integrando o vale na sua cenografia e decorado 

em ambos os laterais por duas absides justapostas a um tanque central, o qual teve adução de 

                                                             
109 Thébert, 2003: p. 346.  
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água, confirmada pela canalização em chumbo e as marcas do seu assentamento. Este espaço, 

com a longa escadaria de acesso, terá funcionado como espaço polivalente, não temos dúvidas, 

mas seria também um jardim110 e um espaço de contemplação. Ambos espaços abertos estavam 

conectados pelo ocidente por uns corredores porticados que formavam, também eles, espaços 

utilizáveis para certas actividades. Em Capara a palestra é um espaço nas traseiras da insula e, 

tal como em Miróbriga, a uma cota inferior que a via. Tinha uma zona porticada e uma estrutura 

que talvez tenha funcionado como uma pequena piscina de água fria.  

Da natatio presente nestes edifícios termais públicos, pois apenas deles se têm registo na 

Lusitânia111, existem exemplos em Conimbriga, nas Termas Sul I e II, e nas Termas da Muralha, 

estas últimas e as da primeira fase das Sul, porticadas. Mas também em Évora se conservam os 

vestígios de uma natatio, ainda que os constrangimentos da escavação não permitiram saber 

mais sobre a sua envolvente e se ela foi, ou não, porticada.  

Para além dos jardins, das palestras e dos espaços porticados onde se podia praticar desporto, 

existiram nas termas públicas outros espaços associados. Popinae e tabernae mas também 

algumas salas que podiam servir para o médico assistir aos doentes112, contando para tal do 

apoio que as termas lhe poderiam oferecer, não só água quente, mas espaços de sudoração, 

recomendados em muitas das prescrições médicas. Noutras termas existiram bibliotecas, como 

aquelas das Termas de Caracalla, mas não há dados arqueológicos, nem arquitectónicos, que 

permitam esta atribuição a uma sala ou espaço num edifício termal lusitano.  

Um espaço comum nos edifícios termais eram as latrinas. Existiram nos dois edifícios termais de 

Miróbriga, ambas com acessos independentes do circuito, aliás como quase todos os exemplos 

documentados. Também existem umas latrinas nas Termas Sul II, exteriores ao edifício termal, 

mas sem dúvida com elas relacionadas, e umas latrinas no edifício anterior, Sul I. Em Capara 

umas latrinas acessíveis pela via principal integram o complexo termal. Em Beja, nas Termas do 

Sembrano, um dos espaços associado a uma canalização de escoamento poderiam ser umas 

latrinas. Em Albelterium sem dúvida o espaço de planta quadrangular, ligeiramente afastado do 
                                                             
110 (Reis & Correia, 2006)Bouet, 2005  
111 Note-se que na villa de Pisões, na villa do Monte da Ovelheira (Reis, 2004: nº 088) existem umas 
estruturas que sãos em dúvida natatios ainda que tenham cumprido outras funções. É exemplo 
semelhante àquele existente na villa de El Munts na Tarraconensis e relatam uma realidade bem diferente 
à registada em ambiente urbano. Um outro exemplo que publicamos no nosso catálogo de termas e 
balneários lusitanos, existente em Mérida, na Calle John Lennon veio comprovar-se ser um dos tanques 
pertencentes ao forum e não uma natatio termal, como referimos na alínea dedicada a este edifício 
termal emeritense.  
112 Um conjunto de cinco instrumentos cirúrgicos foram encontrados nas Termas de Xanten, Alemanha, 
(Künzl, 1986, pp.492-95) sendo um dos exemplos mais citados para atribuir esta destinação a certos 
anexos nas termas. (Thébert, 2003; Bouet, 2003: p. 150) 
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complexo, mas anexado à zona de serviço, foram umas latrinas. Os exemplos lusitanos nos 

ambientes termais são quase todos de planta simples, com bancos em L ou U, aproveitando as 

canalizações das piscinas e alveii termais. Desconhecemos se a exploração destas latrinas era 

independente das termas, ou se pela sua proximidade e em muitos casos, por integrarem o 

recinto termal, partilhavam também a exploração e gestão.  

Para além destes espaços existe outro que estava sempre presente num edifício termal e era 

essencial ao seu funcionamento: a zona de serviço. A sua planta adaptava-se em todas as 

situações, ao espaço disponível entre o acesso às fornalhas e o limite da insulae ou lote atribuído 

ao complexo termal. Obrigatoriamente tinha que ter um acesso que permitisse descarregar a 

lenha para as fornalhas, mas também era um ponto onde, por regra, convergiam as canalizações 

de despejo, e por onde se acedia às caldeiras que aqueciam a água. Quanto às caldeiras eram 

alimentadas por canalizações ou por reservatórios, alguns dos quais podiam ser abastecidos por 

sistemas manuais associados a poços, como terá acontecido nas termas de Tróia. Este tipo de 

caldeiras eram sistemas fixos que necessitavam de espaço em altura para se poder aceder ao 

seu topo. As zonas de serviço tinham o pavimento de circulação mais baixo que o do interior do 

edifício termal, e nalguns casos até mais baixo do que o pavimento dos hypocausta, como 

aconteceu nas Termas do Sertório de Évora. A dúvida em relação a estes espaços é se tinham, ou 

não, cobertura. No caso das Termas Sul II de Conimbriga, tiveram certamente. A sua localização, 

entre o pórtico de acesso ao jardim/palestra e o edifício em si assim o exigia. As termas do 

Sertório, em Évora, conservam um derrube de tegulae, não escavado, e ao centro da área, uma 

base de um pilar que deveria suportar a cobertura. Ainda que não existam dados sobre a 

cronologia deste derrube, pois pode corresponder a um fase mais tardia de reocupação do 

edifício, a ser contemporâneo das termas é prova contundente da cobertura desta zona. 

Algumas eram zonas angustas, mas este espaço estava apenas destinado ao pessoal de serviço, 

ou seja, aos escravos responsáveis pela alimentação das fornalhas, limpeza de hypocausta e pela 

sua manutenção. Associadas a estas zonas surgem às vezes pequenas salas, sem um pavimento 

definido em escavação, o que provavelmente corresponderia a pavimentos de terra batida, e de 

difícil atribuição funcional. Talvez fossem as salas onde os responsáveis pelas termas, e os 

escravos delas dependentes viviam.  
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IV O EDIFÍCIO TERMAL: O SEU ÂMAGO. 
 

 

Numa escavação arqueológica, o momento em que um espaço deixa de ser uma simples sala 

para ser classificado como parte de um balneário, ou de umas termas, corresponde 

sistematicamente ao facto de no seu solo se terem identificado vestígios de suspensura. De 

facto, a ausência deste dado fez, e faz, com que alguns balneários não sejam assim identificados 

num primeiro momento, ou que salas aquecidas sejam precipitadamente entendidas como parte 

de um edifício termal.   

Uma revolução chamada hypocaustum.       

Faz parte da mitologia historiográfica termal que o inventor do sistema de hypocaustum foi 

Sergius Orata, produtor de ostras no lago Lucrino, sendo assim o herói bem-sucedido do mito 

campano que esteve na génese de toda a arquitectura termal imperial. A história foi-nos 

contada em numerosos textos e Orata tratado como o primus balneola 

suspendit113principalmente por Plínio que nos conta como este criador de ostras campaniense, 

contemporâneo do orador L. Crassus (que morreu em 91 a.C.) inventou o hypocaustum, 

primeiramente para aquecer os tanques onde criava as ostras, e posteriormente utilizando o 

mesmo método nos balneários que construiu nas casas da então turística Baia e Pozzuoli114. A 

invenção desta técnica para aquecer primeiramente tanques de água, e depois salas, estaria 

inspirada nas fumarolas vulcânicas existentes em Pozzuoli, conhecidas ainda hoje como La 

Solfatara. Alguns autores têm publicado reflexões, mais ou menos extensas, sobre a origem do 

sistema de hypocaustum e da veracidade desta invenção ser de Sergius Orata. A polémica sobre 

a origem deste sistema de aquecimento tem encontrado defensores da teoria grega, que vêm 

em exemplos como os das termas de Olimpia115, a prova dessa filiação helénica anterior à da 

Campânia, mas os resultados arqueológicos que suportam a cronologia desse ambiente termal, 

com um primitivo hypocaustum num recuado 100 a.C. não são claros116. Uma outra proposta 

devolve a paternidade itálica a esta tecnologia arquitectónica, apoiando-se nas cronologias 

                                                             
113 Cícero, Hortensius, fgt 76 (Nonnius) 
114 Plínio, HN, IX, 168; Sergius Orata também é recordado por Valério Máximo , Factorum et Dictorum 
Memorabilium, IX, 1, 1 e nas Saturnalia de Macróbio (II, 11). 
115 (Ginouvès, 1962, p.206; Adam, 1994) 
116 (Nielsen, 1985, pp.101-05) 
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atribuídas ao período IV das Termas Stabianas de Pompeia, recuável ao séc. II a.C.117. Todavia 

sobre esta fase do balneário pompeiano Inge Nielsen propôs uma outra leitura: seria um 

balanéion de tipo grego, mas sem qualquer tipo de hypocaustum118. Independentemente da 

origem campaniense, ou grega, do hypocaustum, a sua utilização sistemática é já um fenómeno 

do primeiro século da nossa era. Sergius Orata será, apenas, um eloquente exemplo de 

propaganda política de Plínio. Talvez o maior contributo de Orata tenha sido a estandardização 

dos materiais de construção, e da técnica de construção das pilae, mesmo que apenas aplicada a 

um sistema de viveiros de ostras119. Na nossa opinião o cerne da questão é que o hypocaustum é 

uma solução técnica que foi evoluindo e adaptando-se às exigências criadas pela sua existência, 

como defendeu Yvon Thébert120, e não uma invenção de uma ideia nova. A evolução deste 

sistema levou à construção de paredes duplas, que também eram aquecidas, e a uma cada vez 

melhor optimização do conceito e da tecnologia construtiva.  

 

O sistema de hypocaustum como coração das termas    Figs. 9-17 

A inovação tecnológica associada à construção de termas inicia no momento em que se 

introduziu um sistema indirecto de aquecimento do ambiente balnear que até então, contava 

com a presença de braseiros no interior das salas, e banheiras com água quente, que por força 

das circunstâncias, era aquecida noutro local e para elas transportada de forma manual. A nova 

técnica construtiva associada às termas romanas relaciona-se, em grande medida, à invenção do 

hypocaustum, como Sergius Orata tão bem personificou, mas no terreno correspondeu a um 

progressivo evoluir de técnicas, e sistemas, que melhoravam o sistema original e resultavam 

num melhor aquecimento dos espaços, mas também num maior rendimento das instalações.  

A excepcionalidade deste sistema motivou um conjunto de estudos modernos que visavam 

entender, com rigor, o funcionamento do sistema de hypocaustum e que derivaram nalgumas 

experiências extremamente interessantes para o estudo da arquitectura termal. A mais 

importante destas experiências foi levada a cabo por Fritz Kretzschmer121 em Saalburg, em 

Dezembro de 1951 e publicada em 1953. A reconstrução de uma sala das Termas do Castellum 

no antigo forte em Saalburg, que fazia parte da linha de defesa do limes da Germania, levou ao 

                                                             
117 (Eschebach, 1979) 
118 (Nielsen, 1985, pp.101-05) 
119 (Fagan, 1996) 
120 Thébert, 2003: p. 83 
121 1953: p. 7 - 41 
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registo sistemático dos valores de temperatura nos diferentes pontos da sala, bem como, se 

observou a duração do combustível na fornalha e o desempenho das chaminés, quer na eficácia 

do aquecimento da sala, quer na sua relação com o sistema de tubuli. Resumidamente as 

conclusões de Kretzschmer foram as seguintes: a baixa tiragem das chaminés implicava uma 

reduzida formação de fuligem e cinzas; quanto maior era a contribuição de ar, menor a 

temperatura do ambiente; as chaminés tinham uma medida directamente relacionada com o 

comprimento da sala, ainda que não ultrapassando os 3,50 m, medida a partir da qual deixariam 

de cumprir a sua função, sendo junto a elas que se verificavam as temperaturas mais elevadas; 

supôs também que as paredes duplas só se aplicavam nas termas, e não nos ambientes 

domésticos. Algumas destas observações foram publicadas acompanhadas de um diagrama das 

temperaturas medidas no solo e paredes da sala, e foram revistas pelo próprio Fritz Kretzschmer 

quando estudou a Aula Palatina em Trier122, na assim denominada Basílica de Constantino. Este 

espaço, não termal, que funcionou como biblioteca, foi construído em 310 e tinha um sistema 

de hypocaustum, com tubuli parietais, que assegurava um ambiente temperado nos períodos de 

maior rigor climático, e com um controlo efectivo de humidade. Nele, Kretzschmer observou a 

existência de chaminés conservadas a 8 m de altura, e não aos 3,50 m que preconizara serem o 

limite funcional, bem como um exemplo que contradizia a sua primeira conclusão sobre a 

inexistência de tubuli em espaços não termais.  

Mais tarde Heribert Hüser123 refará esta mesma experiencia refinando as medições feitas por 

Fritz Kretzschmer concluindo que os tubuli sim tinham uma função no aquecimento parietal e 

não funcionavam apenas como técnica para diminuir a condensação no interior das salas 

aquecidas. Nesse sentido, o trabalho de 1984 de Jean Marie Degbomont sobre os hypocausta no 

âmbito privado na região da Bélgica e na Germania Inferior e Superior124 veio sistematizar o 

conhecimento acumulado com estas experiências, propondo uma taxonomia para as fornalhas e 

explicando o seu funcionamento.  

Assumindo que a fornalha, a suspensura e as paredes duplas, estas últimas denominadas por 

Vitrúvio como concameratio, faziam parte do sistema de hypocaustum, todos os elementos 

contribuiriam para o rendimento positivo do dispositivo, ou seja, criar ambientes 

suficientemente quentes mas com razoável qualidade ambiental que permitisse ao banhista a 

sua permanência mais delongada. Assim teríamos um sistema de chão duplo, suportado por 

uma suspensura, que no caso lusitano, e praticamente sem excepções no plano público e 

                                                             
122 (Kretzschmer, 1955) (Hüser, 1979) 
123 Hüser, 1979: p. 12 - 30 
124 Degbomont, 1984: p. 10 
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privado, era composta por sequências de arcos, orientados para a fornalha, ou no caso dos 

tepidaria, para as aberturas por onde provinha o ar quente. Este sistema de arcos oferecia uma 

grande resistência ao peso, superior ao das pilae, e correspondia por regra a uma divisão da área 

do hypocaustum em 3 ou 5 corredores, quase sempre em número impar. Este sistema adaptava-

se muito bem à construção de paredes duplas, estando presentes no território lusitano 

diferentes sistemas de suportes das paredes duplas: as tegulae mamatae; os tubuli, com um 

exemplo em bom estado de conservação nas Termas Oeste de Miróbriga; e a utilização de 

bobines cerâmicas como espaçadores para aplicação de tijoleiras chanfradas125. Mencionar que 

nos exemplos lusitanos, a variedade das técnicas é grande, convivendo na mesma cidade a 

utilização de sistemas diferentes, como pudemos observar nos dois edifícios de Miróbriga, ou 

em Conimbriga, onde se documentaram todos os tipos com excepção dos tubuli126. 

Efectivamente para este último sistema não encontrámos muitos exemplos lusitanos, sendo 

Miróbriga o único local onde localizamos, in situ, a aplicação de tubuli, de perfil rectangular. Já 

nas Termas Este da mesma cidade, algo anteriores, foram utilizadas tegulae mamatae. Neste 

contexto Conimbriga é também um exemplo a ser citado pois tegulae mamatae e bobines 

cerâmicas foram recuperadas nas escavações das Termas Sul I, o que talvez signifique que 

ambos os sistemas coexistiam no mesmo edifício. E este facto não nos deve criar admiração, 

pois a técnica das tegulae mamatae e aquele que recorre aos suportes de tijoleiras com bobines 

são, do ponto de vista conceptual, semelhantes127. Esta diferenciação dos sistemas não nos 

serve também como indicador cronológico, pois há uma convivência entre todas as técnicas.  

Sobre a utilização de um determinado sistema de concamerationes nos contextos privados em 

detrimento de outro, não existe suficiente informação. No balneário da casa de Cantaber 

existiram, aparentemente, paredes duplas, mas não sabemos com qual sistema. Na Casa dos 

Mármores em Mérida não se registou a construção de paredes duplas. Talvez em edifícios mais 

pequenos não se justificasse o investimento, como defendia Fritz Kretzschmer.  

É necessário sublinhar que a existência destas paredes duplas aquecidas pelo sistema de 

hypocaustum contribuía à calefacção do ambiente, mas também na preservação dos estuques 

que decoravam o interior das salas aquecidas, diminuindo a condensação no interior da sala128 e 

evitando que a água pingasse na cabeça dos banhistas. Alguns destes estuques eram, 

                                                             
125 Na tese de mestrado, (Reis, 2004) introduzimos esta designação para as tijoleiras recortadas nos 
ângulos; em espanhol também se utiliza a designação de tijoleira recortada.  
126 (Wilson, 1992) 
127 De citar o artigo de Rubi Sanz que confirma a utilização frequente do sistema de separador, ou bobine 
cerâmica em numerosas termas do sudeste peninsular (Sanz Gamo, 1989: p. 877 – 883). 
128 Degbomont, 1984: p. 118 
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precisamente, canelados para facilitar o escoamento da água que se condensava nas paredes. 

Por outro lado a existência de paredes duplas diminuiria a diferença térmica com o exterior 

aumentando assim a eficácia do sistema de hypocaustum. Porém ignoramos se parte deste 

sistema abria para o exterior directamente nas abóbadas, mas atendendo ao estudo de Fritz 

Kretzschmer assim não deveria acontecer, o que faz todo o sentido quando se utilizava o sistema 

das tegulae mamatae, ou os separadores cerâmicos, já que a caixa-de-ar construída funcionava 

como um todo. Convêm aqui fazer referência a um sistema que aparentemente teve uma larga 

utilização na província lusitana. Trata-se da utilização de tijoleiras chanfradas sobrepostas pela 

sua face maior, formando pilares unidos entre eles por outras tijoleiras colocadas na vertical, 

formando assim algo semelhante a uma sequência alternada de tubulii, ou chaminés, só que 

construídos em alvenaria. Uma proposta de reconstrução de uma sala com abóbada foi feita por 

Lino Tavares para uma das salas das termas públicas de Tongobriga129 onde a existência de 

tijoleiras de espessura diferente sugeriram essa reconstrução. A análise dos resultados de 

Saalburg e a comparação deste sistema com outro de ampla utilização nas províncias norte 

africanas suscitam algumas reflexões que julgamos pertinentes.  

Um outro sistema de construção de caixas-de-ar130 era a aplicação de tubuli circulares, cada um 

com macho e fêmea, encastrados entre si, utilizados largamente na construção de abóbadas, 

mas também de paredes nos espaços aquecidos das termas. A aplicação destas peças para 

construir as paredes e coberturas destes espaços não estava directamente relacionada com o 

aquecimento, mas com a construção de amplos vãos com um método mais económico e 

simples131. De facto existem exemplos, na Sicília, que poderiam sugerir essa relação. Assim 

acontece na villa de Piazza Armerina, nas pequenas termas onde os tubuli se alinhavam abertos 

ao hypocaustum, ou nas Termas della Rotonda em Catânia132. Na Lusitânia encontramos um 

único exemplo, conservado, de sala com utilização de tubuli circulares: trata-se de uma sala na 

villa de Pisões133, em Beja, mas a qual pode não estar directamente relacionada com as termas.  

Podemos pois concluir que o sistema de hypocaustum era fechado, isolado em relação ao 

interior dos ambientes balneares e com a tiragem assegurada por algumas chaminés, 

estrategicamente colocadas na parede oposta às fornalhas, ou conjugadas com outras situadas 

                                                             
129 (Dias, 1997) 
130 Esta expressão é mais correcta que paredes duplas.  
131 Wilson, 1992: p. 108 
132 Reis, 1996 
133 Reis, 2004: p. 87- 93 
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nos ângulos das salas134. Sublinhe-se que a intenção do hypocaustum era aquecer o ambiente e 

não cozinhar os banhistas, ainda que a literatura deixou jocosos avisos aos cuidados a ter com os 

escaldantes banhos. Não esquecendo que a utilização de sandálias de madeira era aconselhada, 

inclusive graficamente nos mosaicos que decoravam os frigidaria, antes de se entrar na zona 

aquecida das termas.  

As fornalhas eram também elementos importantes nesta equação. A sua natureza e tipologia já 

foram por nós publicadas135, sendo de sublinhar que nos edifícios que agora estudamos só se 

registam três tipos: a de cano exterior; a de cano exterior circular; e a simples.  

Sem dúvida as fornalhas de cano externo eram assim feitas para suportar as caldeiras de água, 

todavia o prolongamento da boca da fornalha era, no registo lusitano, bastante comum na 

fornalha principal, mesmo que não suportasse uma caldeira. Assim possivelmente aconteceu nas 

fornalhas que aqueciam os laconica das Termas do Sertório em Évora e das Termas Sul II de 

Conimbriga.  

Para as fornalhas de cano externo, que suportaram as caldeiras onde se aquecia a água do 

alveus encontramos nas Termas Este de Miróbriga um dos melhores exemplos. Conserva ainda a 

escadaria lateral de acesso e a estrutura que suportava a caldeira. Sem dúvida nas Termas de 

Albelterium registamos outro exemplo com o qual relacionamos também a existência de um 

pequeno depósito de água, associado certamente à caldeira. Estas caldeiras, em chumbo ou 

bronze, não se conservaram, ainda que na Casa dos Mármores se tenha recuperado um 

fragmento que pertenceu à fornalha do segundo balneário136.  

Em muitos dos exemplos estudados, e também na arquitectura termal privada nas villae, surgem 

com frequência outras fornalhas, sem cano externo ou interno, e muitas delas de pequenas 

dimensões quando comparadas com aquelas do mesmo edifício que aqueciam directamente o 

caldarium. Algumas estão associadas a tepidaria, como nas Termas Este de Miróbriga, e noutros 

exemplos ao caldarium como nas Termas do Aqueduto em Conimbriga. Estes casos são 

evidências da gestão de recursos no funcionamento termal. Se por um lado sabemos através da 

arqueologia experimental que as fornalhas funcionavam ininterruptamente durante o inverno 

podemos admitir que em momentos, ou locais, de maior rigor climático a fornalha principal 

                                                             
134 Alguns autores referem a possibilidade de existir uma ligação entre o hypocaustum e o interior das 
salas, o que nos parece descabido, até porque os gases das fornalhas acumulados no interior destas salas 
seriam no mínimo tóxicos. As referências existentes nas fontes ao fumo nas termas, tem obviamente 
relação com as chaminés que claramente existiram.  
135 Reis, 2004 
136 (Acero Pérez & Cano Ortiz, 2004) 
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funcionava com o reforço de uma segunda fornalha, ou vice-versa: no verão apenas se utilizava a 

fornalha pequena. Assim consideramos que muitas destas pequenas fornalhas funcionavam 

esporadicamente.   

O combustível utilizado tem sido outra questão levantada por diferentes investigadores137. Sem 

dúvida as fontes são claras quanto à utilização de madeira, seca, nas fornalhas das termas, como 

aliás é bem explícito nesse documento lusitano ímpar que são as Tábuas de Vipasca138. São 

conhecidas as descrições das Termas Imperiais de Trier onde se queimavam árvores inteiras139 

mas a utilização de carvão também é tida em consideração para alguns edifícios, ainda que o 

carvão não fosse o combustível mais rentável para esta finalidade140. Esta aproximação ao 

consumo de combustível foi publicada, mas é necessário considerar: que o cálculo de consumo 

de combustível foi feito tendo em atenção que para manter uma temperatura aproximada de 

25º no interior do tepidarium, e a temperatura da água dos alveus 15º acima dessa temperatura, 

o volume de combustível não era o mesmo se fosse verão, ou inverno e, acrescentamos nós, a 

especificidade regional é também um importante parâmetro. Não é o mesmo se nos referirmos 

no mesmo dia de inverno às termas públicas de Egitânea e de Olisipo, pois a temperatura 

exterior seria significativamente diferente entre ambas. Também seria de considerar como uma 

variável na equação o tipo de lenha utilizado numa determinada região. A azinheira ou choupo, 

por exemplo, não teriam a mesma resposta no momento de calcular o volume e tempo 

necessário para aquecer uma área determinada.  

Em termos abstractos calcula-se que seria necessária uma carroça de lenha por dia, numa média 

de 150 toneladas por ano. Para Pompeia, por exemplo, com uma população algo superior aos 10 

000 habitantes e cinco termas públicas, seriam consumidas 750 toneladas de lenha por ano141.  

 

A água 

                                                             
137 No âmbito do projecto realizado na Quinta das Longas, em Elvas, foi recolhido em 2008 o carvão e 
material proveniente da fornalha que aqueceu uma das salas da villae, para mais tarde ser objecto de 
análise. Infelizmente e apesar de se tratar de um hypocaustum doméstico, esta parte do projecto não foi 
concretizada.  
138 Vipasca 
139 Degbomont, 1984: p. 184 
140 Rehder, 2000.  
141 Blyth, 1999: p. 91. 
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O abastecimento 
A água era o elemento fundamental nas termas romanas e a razão de ser da sua existência. Até 

ao aparecimento na paisagem urbana dos aquedutos a dimensão dos edifícios termais era mais 

reduzida, adaptada a outros métodos de abastecimento, fosse através de poços e noras, ou de 

cisternas. No território lusitano os registos de sistemas de abastecimento às termas nem sempre 

são evidentes, ainda que encontremos exemplos para todos os processos disponíveis. Não 

temos dúvidas que a construção de aquedutos urbanos, principalmente na primeira centúria, 

obedeceu a uma necessidade em abastecer os primeiros grandes edifícios termais. Conimbriga é 

disso um dos melhores exemplos. O seu aqueduto, construído provavelmente durante a última 

década do séc. I a.C., acompanhou a construção do primeiro edifício termal, sem incluir, no 

projecto inicial qualquer ramal ou derivação. Só na sua fase de remodelação claudiana, com a 

introdução das canalizações públicas em chumbo, o aqueduto serviria diferentes fontes, 

fornecendo água a instalações domésticas e comerciais. Iremos encontrar outros exemplos de 

termas abastecidas por aquedutos. São outros exemplos lusitanos as Termas do Sertório em 

Ebora, ou alguns dos edifícios de Augusta Emerita, cidade na qual pelo menos dois dos quatro 

aquedutos abasteceram directamente edifícios termais, como se regista nas recentemente 

escavadas Termas do Circo. Ammaia também terá contado com umas termas abastecidas por 

um aqueduto público e a antiga Aeminium, que também teve um aqueduto, poderá ter tido 

umas termas públicas abastecidas por ele, ainda que o único edifício termal até hoje identificado 

na cidade estivesse próximo de uma cisterna privada142. Mas entre os exemplos lusitanos o da 

antiga Pax Iulia mereceu na nossa análise, uma reflexão mais longa. A inexistência de aquedutos 

nesta importante colónia e os numerosos registos de grandes cisternas levam a propor um 

abastecimento assegurado por estes sistemas de armazenamento, a par de um intenso 

aproveitamento dos níveis freáticos, semelhante ao que se comprovou em Ampúrias, um dos 

melhores exemplos de construção sistemática de cisternas. Em Capara temos um exemplo 

importante do que poderá ter sido um abastecimento misto, assegurado por um poço e por um 

aqueduto do qual se intuiu o traçado. Mas como explicamos nesse capítulo para as termas de 

Capara não contamos com nenhuma publicação, nem de plantas, nem de informação de 

escavação, pelo que nos temos que limitar a uma simples menção. Nos casos em que o 

fornecimento de água era feito através de cisternas ou poços devemos admitir que estavam 

associados engenhos de elevação de água, alguns dos quais de grande complexidade143, ainda 

que o registo arqueológico destes sistemas seja de grande complexidade pela efemeridade dos 

materiais utilizados nos mecanismos de elevação. O sistema de rodas hidráulicas de Conimbriga, 
                                                             
142 (Catarino & Filipe, 2003) 
143 (Bouet, 2005) 
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ainda deficientemente estudado, não esteve associado a qualquer edifício termal da cidade, 

ainda que sim ao aqueduto144.  O exemplo de Tróia, com um engenho elevatório com roda de 

aro compartimentada não servia as termas ali existentes mas a fábrica de preparados 

piscícolas145  

Mas para além do abastecimento das termas e balneários, a rede interna de distribuição exigia a 

existência de depósitos de armazenagem, na sua maioria existentes a nível das coberturas, ou 

em espaços próximos das piscinas interiores dos edifícios, assumindo como quase certa a 

inexistência de natatios em termas que não fossem abastecidas por aquedutos. É difícil 

encontrar registo destes depósitos e cisternas, ainda que em Alter do Chão nos pareça existir 

aquilo que terá sido um destes depósitos associado ao alveus de um dos caldaria. Estes mesmos 

depósitos tinham que abastecer as caldeiras situadas nas zonas de serviço, pelo que a sua 

localização era, na grande maioria dos casos muito próxima às mesmas.    

O escoamento 
A rede de escoamento obedecia a dois padrões diferentes: o interno, próprio de cada edifício e 

adaptado a cada um dos projectos individualmente; e o público. A existência de um edifício 

termal público exigia a presença, quase obrigatória, de um sistema de cloacas eficiente e de 

considerável dimensão. Ainda que os autores, incluindo nós, não sejam unânimes quanto à 

periodicidade da renovação da água, o volume da mesma superava, sem dúvida, os valores 

normais de débito das águas residuais e pluviais. Precisamente para assegurar um escoamento 

eficiente, alguns dos edifícios termais estavam construídos em locais que facilitavam o 

escoamento. Miróbriga é disso um caso exemplar, e associados a elas grandes colectores de 

escoamento. É precisamente pelo sobredimensionamento de uma dessas cloacas, e pelo seu 

curioso sistema em escadaria interna para diminuir a velocidade da água, que sugerimos a 

existência de um edifício termal público em Aeminium, na plataforma junto ao forum, ou a ele 

muito próximo. Estas cloacas justificam-se quando associadas a obras públicas de alguma 

dimensão. Neste mesmo contexto a existência de um aqueduto urbano, ou vários, também 

justifica a existência de uma rede complexa e estruturada de cloacas, normalmente 

subterrâneas. O escoamento superficial, que também existia, directamente para a via, estava 

reservado em edifícios de pequenas dimensões, em regra privados, e àqueles escoamentos 

associados aos pavimentos termais que pelo escasso volume de água que representava não 

justificava, nalguns dos exemplos, uma estrutura mais importante que um bueiro directamente 

aberto para a via pública.  
                                                             
144 (Brun, 1997) 
145 (Cardoso et al., 1997) 
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V O EDIFÍCIO TERMAL: ESPAÇO DO QUOTIDIANO 
 

 

O prazer universal            Fig. 18 

São o número de edifícios termais presentes nos núcleos urbanos do império a melhor 

demonstração do seu sucesso nas comunidades urbanas. Ainda assim as generalizações são 

apenas isso, e o tema não se esgota na mera citação das esmagadoras cifras reveladas pela 

Notitia Urbis Regionum para a cidade de Roma com as suas 11 thermae e 856 balnea. Longe do 

centro do império o caso hispano é demonstrativo de como entre os finais do séc. I a.C. e o séc. 

IV dC as termas eclodem em todos os núcleos urbanos e conquistam as moradas privadas no 

campo146 transformando-se num símbolo de romanidade mas também num equipamento 

indispensável no quotidiano, surpreendendo a sua transversalidade social.  

As termas assumiram na vida das cidades um papel fulcral, e na Lusitânia podemos observar 

como a sua construção recua à última década do séc. I a.C. Conimbriga ao mesmo tempo que 

assistia à construção do seu primeiro forum viu erguer-se a poucos metros umas termas 

públicas. Esta intervenção urbana, que terá tido forte impacto na população local, introduziu 

espaços arquitectónicos inovadores não só na forma como na sua utilização. Desconhecemos 

até que ponto foi gradual a aceitação do ritual termal como algo trivial, ou como hábitos 

anteriores se relacionaram com esta nova atitude. As termas de Tongobriga147, já nas 

imediações da fronteira norte da Lusitânia, são um exemplo único de como um edifício termal 

romano anula um edifício anterior dedicado ao que se considera uma sauna ritual148.  

As termas urbanas não trouxeram apenas uma revolução tecnológica. Foram uma profunda 

alteração na rotina dos indivíduos. A tradição lusitana, naquilo que os exemplos nos permitem 

ver, manteve uma certa austeridade nas fachadas destas moles arquitectónicas, que não 

ultrapassavam os 1000 m2 de área. No seu interior os espaços permitiam seguir um percurso 

termal mas também incluía áreas complementares. Pequenas bibliotecas e espaços porticados 

diáfanos que certamente eram utilizados como áreas de encontro e tertúlia e naqueles ao ar 

livre, praticar-se-iam desportos. É certo que nesta província as termas públicas que conhecemos 

                                                             
146 Inventariamos em 2004, 104 balneários privados e 19 termas na Lusitânia, número já desactualizado. 
Virginia García Entero em 2005 reuniu 500 balneários privados em toda a Hispânia, incluindo os nossos 
104.  
147  (Dias, 1997) 
148 (Silva, 2007) 
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não conservam, ou não tiveram, amplas palestras ou xystos, pelo menos até finais do séc. I ou já 

no século II dC. Miróbriga é um excelente exemplo de como dois edifícios, de épocas diferentes, 

são conservadores à hora de investir nas áreas ao ar livre. Corresponderia esta opção ao já 

defendido desapego aos deportos e culto do corpo crescente por parte da sociedade romana? 

Sobre esta questão concordamos com Yvon Thébert quando sugere que esta posição 

corresponde a uma generalização forçada, e que se continuou a praticar deportos nos ambientes 

termais149. Aliás a construção de recintos dedicados aos espectáculos, como anfiteatros e circos 

foram comuns na Lusitânia, espaços que recebiam demonstrações desportivas e os tão 

afamados concursos ginásticos, musicais e poéticos. Seriam estes espaços ao ar livre, em muitos 

dos exemplos com pórticos, e no caso das Termas Este de Miróbriga com bancos de alvenaria, 

que seriam também o palco para pequenas representações. Este ambiente mais intimista, que 

provocava um entrecruzar entre os banhistas era também um espaço político. Os textos 

brindam-nos com alguns relatos ocorridos entre as quatro paredes termais. Cícero contou 

alguns. Mas essa mesma utilização estava presente nos balneários privados, espaços que o seu 

dono utilizava como autopromoção do seu poder e capacidade económica. Basta recordar a 

cena em que Trimalquião leva os seus convivas até ao balneário privado antes do banquete150.  

Esta importância social das termas estará também presente num tipo de balneário específico, 

que não se destaca pelas suas características planimétricas, mas pela sua localização. Um dos 

factos que se constatam no conjunto de termas lusitanas é a existência de balneários, de médias 

dimensões, associados às fábricas de salga. Todos, ou quase todos eles, incluem espaços amplos 

no frigidarium. Assim acontece em Tróia e na Praia da Luz. Ainda que desconheçamos a planta 

completa do balneário da Rua dos Correeiros, em Olisipo, ou pese às dimensões inferiores 

daquele existente na Ilha do Pessegueiro, todos estes exemplos de Tróia, Olisipo, Luz e 

Pessegueiro deviam estar associados a uma cooperativa ou schola associada aos produtores de 

preparados piscícolas. O mosaico do Oceano em Ossonoba (Faro) poderá ter pertencido ao 

frigidarium de umas termas geridas por uma schola151. Esta relação entre alguns balneários e 

espaços de laboração, ou comunidades de artesãos são difíceis de comprovar. As tentativas em 

estabelecer esta conexão nos exemplos norte-africanos foram desencorajadoras152. Na verdade 

na Lusitânia não temos evidências epigráficas desta relação, a não ser que se viesse a comprovar 

a atribuição termal do espaço decorado com o mosaico do Oceano. Mas os balneários citados 

estavam inegavelmente relacionados com as fábricas de salga e produção de preparados 

                                                             
149 (Thébert, 2003, p.448) 
150 Petrónio, Satyricon 
151 (Subias Pascal, 1994) 
152 (Thébert, 2003, p.445) 
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piscícolas e fazem sentido quando contextualizados como um equipamento associado às fábricas 

de produtos piscícolas.   

Para além do papel cultural e social na comunidade a utilização das termas públicas tinha 

também um fim mais pragmático: a melhoria da saúde pública. As fontes termais fruíram de 

grande popularidade em época romana e vulgarizou-se a construção de edifícios a elas 

associadas153. São Pedro do Sul é um dos raros exemplos escavados na Lusitânia, mas Alange, 

nas imediações de Augusta Emerita é, pelo seu nível de conservação, um dos mais citados. 

Referir ainda exemplos notáveis como o de Aquae Flaviae (Chaves) em actual processo de 

investigação, com um monumental edifício termal que aproveitava directamente as fontes de 

água sulfúreas e à volta do qual se desenvolveu um forte turismo, do qual são expressivas 

testemunhas as numerosas epígrafes que aí se conservaram. 

É verdade que as termas salutíferas, excluídas deste estudo, responderam a uma dinâmica de 

implantação, construção e exploração bem distinta das termas e balneários urbanos. Mas estes 

últimos, ainda que desprovidos de qualquer utilização de águas com propriedades salutíferas, 

estavam também associados à saúde, e à cura. De facto existia um horário específico para os 

doentes, o nocturno, evitando assim que se mesclassem com os banhistas habituais. Mas 

iconograficamente encontramos com frequência nos edifícios termais a presença de estatuária 

relacionada com Esculápio, deus a quem se pedia por melhoras ou salvação de doença, e com 

sua filha Hígia, a quem preventivamente se orava. A religião fazia também parte do universo 

quotidiano, e assim também acompanhava o banhista. Recordar que os médicos trabalhavam 

vulgarmente nas imediações das termas públicas, ou mesmo no seu interior. 

 Para caracterizar, e descrever, o ritual termal contamos com diferentes fontes que através de 

testemunhos directos, ou como contexto de um ou outro episódio, ajudam a montar a 

sequência daquilo que terá sido a experiencia diária do banhista. Convêm sublinhar que certas 

opções eram de determinação municipal, como por exemplo os horários: as Tábuas de Vipasca, 

estabeleceram horários para mulheres, de manhã, entre a 1ª e a 7ª hora, e para a tarde noite 

para os homens, entre a 8ª e a 2ª hora da noite154. Assim no inverno as termas estariam 

disponíveis das 7:30 até às 12:45 para as mulheres, e para os homens entre esta hora e as 6 da 

tarde. Noutras cidades o edil poderia adaptar horários às especificidades da sua comunidade, 

mas também ao número de edifícios existentes. Mas estes horários podiam ser diferentes se o 

edifício permitisse uma dupla utilização, por homens e mulheres, ou se fosse autorizado que 

                                                             
153 (Frade, 1993) 
154 (Reis, 2000; Domergue, 1983) 
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ambos os sexos se banhassem em conjunto, ainda que tal facto tenha sido proibido por Adriano, 

e mais tarde novamente renovada tal proibição. Não temos qualquer evidência, para além das já 

comentadas Tábuas de Vipasca, sobre horários termais na Lusitânia. Não encontramos também 

registo arqueológico que nos faça suspeitar de alguma especificidade na utilização do edifício, 

ou se este era utilizado também à noite, como se registou nas Termas do Forum em Pompeia 

onde mais de 1500 lucernas confirmaram a utilização nocturna do espaço155.  

A visita ao edifício termal supunha um conjunto de rituais para os quais era necessário algum 

equipamento. Raramente se conservaram vestígios desses utensílios que acompanhavam o 

banhista, sendo os mais comuns os strigiles e os balsamários para óleos perfumados. Na 

Lusitânia foram encontrados strigiles em diferentes sítios arqueológicos, entre eles, merece 

menção, aquele proveniente de Santarém156, da escavação de um compartimento e associado a 

uma taça de TS Itálica, quase intacta, sendo este strigilis o único testemunho relacionado com 

umas termas proveniente da colónia scalabitana, onde infelizmente ainda não se localizou 

qualquer vestígio de termas públicas ou privadas. Em Augusta Emerita encontraram-se dois: um 

proveniente de um columbário157; e um segundo, encontrado na Calle Tomás Romero de 

Castilla, associado a uma sepultura de incineração, que pelo espólio que a acompanhava devia 

pertencer a um atleta158. Nas escavações de Conimbriga também foram recolhidos alguns 

exemplares de strigilis159.  

Os balsamários e unguentários quando descontextualizados são de difícil conexão com o 

ambiente termal. Comuns e provavelmente presentes em todos os edifícios seriam as socas em 

madeira, que a iconografia termal imortalizou em inúmeros mosaicos, vulgarmente como 

sinalética clara para que o banhista calçasse as socas pois entrava numa zona aquecida e poderia 

queimar os pés160.  

A iconografia em pinturas e mosaicos mostra claramente a existência de um conjunto de 

objectos que acompanhavam o banhista entre os quais um ou mais strigiles, unidos por um aro. 

Mas para além destes objectos outros fariam parte do ritual termal: espelhos, pentes, lâminas 

                                                             
155 (Nielsen, 1990, p.136) 
156 (Arruda et al., 2002, p.n.º 178) 
157 Museo Nacional de Arte Romano, n.º inv. CE17092. 
158 Museo Nacional de Arte Romano, n.º inv. DO2012/3/91 . 
159 Elsa Ávila França publica três, um deles proveniente das Termas Sul (n.º5) (França, 1971)França, 1971: 
10-11; um quarto é publicado nas Fouilles, VII: n.º 248, p. 145 – 146 recolhido durante as escavações luso-
francesas. Um dos dois estrigilos expostos no Museu Monográfico de Conimbriga apresenta um número 
de inventário que não é mencionado em nenhuma das duas publicações, (A4026) mas supomos que 
corresponde a um dos três publicado por Elsa França.  
160 Das escassas socas de madeira conservadas Alain Bouet faz um breve inventário (Bouet, 2003)  
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de barbear e pinças de depilação. Outros materiais, como toalhas e túnicas que alguns banhistas 

usavam não deixaram qualquer vestígio. A complexidade destes gestos quotidianos são-no às 

vezes relatadas de forma inesperada, como no cofre de Projecta, no qual um relevo mostra o 

processo de preparação de uma noiva nas termas161. 

  

                                                             
161 (Barbier, 1962); (Shelton, 1981) 
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VI AS CIDADES 
Fig. 019 

 

 

Optamos por apresentar as cidades ordenadas segundo o número de termas e 

balneários conhecidos, respeitando uma sequência decrescente.  Iniciamos o 

discurso por Augusta Emerita , não por ser a capital da província, mas porque nela 

se identificaram quase meio centenar de termas e balneários. Segue-lhe 

Conimbriga, com quatro edifícios termais públicos e um balneário privado. Foi 

Conimbriga o centro da nossa investigação e o único local onde fizemos sondagens. 

Depois, Miróbriga, pois nela se conservam dois edifícios públicos. Sucedem-se as 

restantes cidades que conservaram na sua memória urbana restos menos 

significativos das suas termas  

No interior de cada capítulo não adoptamos um esquema rígido, mas seguimos 

uma sequência de alíneas: a caracterização do urbanismo; os principais 

monumentos públicos; a arquitectura privada. A esta caracterização do contexto  

sucedem-lhe as termas públicas, se as houver, e as privadas. Terminamos com os  

sistemas de abastecimento da cidade e com as redes de escoamento urbanas.  
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AUGUSTA EMERITA  
Mérida  

 
 

 

Fundação e urbanismo             Pl. II 

Todos os ensaios e capítulos escritos sobre o nascimento da cidade de Emerita fazem referência 

ao episódio narrado por Dion Cássio, no qual se menciona a fundação de uma nova cidade, por 

ordem do Princeps, após a conclusão das guerras cantábricas em 25 a.C., como concessão e 

recompensa aos militares mais velhos162. É pois evidente que a génese desta cidade se 

relacionou com um praemium victoriae, apenas para aqueles militares que devido à idade já não 

podiam responder às exigências da guerra.  

Uma das primeiras dúvidas sobre a história de Augusta Emerita, que no momento fundacional 

apenas seria denominada como Emerita163, é se a sua fundação seria ex-novo164, ou, pelo 

contrario, assentara sobre um aglomerado pré-existente. Na opinião de alguns165, a de Augusto 

seria uma segunda fundação feita sobre um praesidium cesariano, mas as evidências 

arqueológicas não permitem, até ao presente momento, fazer prova desta proposta. Na verdade 

as intervenções arqueológicas realizadas na cidade têm demonstrado, entre outros itens, a 

ausência de terra sigillata itálica anterior aos anos 12/10 a.C.166, o que não corrobora uma 

fundação republicana, ou muito anterior ao desenlace final das guerras cantábricas. Sabemos, 

sem grandes dúvidas, que durante o ano 2 a.C. a cidade passará a denominar-se como Colonia 

Augusta Emerita. 

Os primeiros colonos emeritenses terão sido os veteranos das legiões X Gemina e V Alaudae, 

velhos legionários que teriam servido Marco António e que, após a morte deste, foram 

                                                             
162 Dion Cassio, Historia Romana, 53, 25, 2; O legado responsável pela fundação terá sido Publius Carisius, 
como testemunham as séries de denários e ases de bronze emitidos e nos quais se denomina a jovem 
urbe como Emérita (RPC, I,10). Carisius foi legado de Augusto entre 26 e 22 a.C.  

163 As primeiras moedas apenas apresentam o título de Emérita (Trillmich, 1990) 
164 É extensa a lista de citações bibliográficas que corrobora esta interpretação que, até ao momento, se 
assume como a mais aceitável; entre eles destacar (Saquete Chamizo, 1997 pp. 57-59; Arce Martínez, 
2002 p. 9). 
165 (Canto, 1990; Le Roux, 1982 pp. 69-76; Canto, 1989) 
166 (Perez Outeirino, 1990 p. 148; Mateos Cruz, et al., 2004 p. 28) 
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entregues ao serviço de Augusto167. Talvez por este motivo a cidade e terrenos de recompensa 

se situavam numa localização tão marginal, em linguagem corrente, terá sido um presente 

amargo de Augusto, mas compensado por uma centuriação bastante generosa, e excepcional, 

com 400 iugera por centúria168. É de sublinhar que, com a vinda de Agripa em 15 a.C., a nova 

colónia receberá novos colonos, que mesmo assim, deixarão espaços livres, inclusive no interior 

do recinto urbano. Quanto às razões apontadas para a escolha deste local junto ao rio foi 

justificada, na bibliografia clássica sobre a cidade, como sendo a opção óbvia do ponto de vista 

estratégico. Actualmente os numerosos estudos sobre o território de Emerita revelam que terão 

também coexistido com motivos políticos de âmbito geral, ou diremos nós, peninsular169. 

Até ao reinado de Cláudio, a cidade será objecto de um programa urbanístico ambicioso e que 

através de notáveis monumentos públicos se transformará num digno exemplo de colónia 

construída à imagem de Roma.  

A cidade foi desenhada de forma ortogonal, delimitada por uma muralha, que hoje sabemos ser 

uma obra iniciada no reinado de Augusto mas faseada, com troços que terão sido objecto de 

reestruturação170, como se documentou na área do anfiteatro. As ruas desenhavam nos 75 ha 

urbanos uma trama regular, composta por cardo e decumanus171 com uma largura média de 5,5 

m, ruas que por sua vez eram porticadas. Estes pórticos serão, ao longo das primeiras duas 

centúrias, paulatinamente convertidos em espaço privado, como aliás descreveremos quando 

no aproximarmos de alguns dos balneários emeritenses. As ruas da cidade, que num primeiro 

momento são apenas regularizadas em terra batida, serão pavimentadas com lajes – diorites, 

alternando o branco e o preto o que daria uma textura bem característica da imagem urbana 

emeritense – e no seu subsolo instalada uma completa rede de saneamento. A rede de 

esgotos172, com uma longitude calculada de 20 km, percorria a cidade instalada no eixo central 

da via, a uma profundidade ajustada à pendente do terreno natural. Esta rede de colectores 

construídos em alvenaria e com o pavimento formado pela rocha viva foi assente sob os 

cardines, desembocando, por sua vez, nos decumani, os quais desaguavam definitivamente no 

Guadiana. Os colectores suburbanos, construídos em época algo posterior, irão desaguar no rio 

                                                             
167 (Arce Martínez, 2002 p. 10) 
168 (Saquete Chamizo, 1997 pp. 48-49; Canto, 1990) 
169 Sobre esta importante questão e uma importante sinopse acompanhada das mais recentes 
observações sobre a centuriação emeritense em (Gorges & German Rodríguez, 2011). 
170 (Bendala Galan, et al., 1995) 
171 Utilizaremos as designações cardo e decumanus apesar de serem designações atinentes à centuriação 
e não à estrutura urbana. Na verdade deveríamos utilizar designações como platea, descrita como avenida 
principal e angiportum, como sinónimo de ruela, rua secundária ou mesmo travessa (Callebat, et al., 1995 
pp. 76, 78).   
172 (Acero Pérez, 2011)  
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Albarregas173. As dimensões destes colectores são bastante uniformes e apresentam uma média 

de 1,20 m de altura, por 0,80 m de largura. Seria esta bem projectada rede de colectores que 

permitiria o escoamento de volumes importantes de água, uma boa percentagem da qual 

originada pelo extraordinário número de edifícios termais existentes na cidade.  

Os espaços públicos da cidade serão também elementos importantes na construção da imagem 

urbana. Dois fora: um, provincial, com o qual se pode associar o arco de Trajano e o templo da 

Calle Holguín; e um outro dedicado à colónia. A recente publicação do estudo sobre este último 

forum colonial confirma a existência de um forum de consideráveis dimensões e impacte 

arquitectónico. As suas três plataformas que, com base na análise estratigráfica comparativa, 

correspondem a projectos de diferente cronologia, resultaram num espaço público diáfano mas 

de forte carga política. A mensagem por trás destes projectos era dirigida àqueles que 

habitavam a cidade, mas também aos que deviam reconhecer a sua capitalidade. Não é pois de 

estranhar que por muito tempo Augusta Emerita tenha sido o modelo base, a cartilha, do que se 

fez nas restantes cidades lusitanas.  

A cidade também acolheu três tipos de edifícios de espectáculos: o teatro, o anfiteatro e o circo. 

Tradicionalmente assumia-se que o teatro integrava o projecto original de urbanização, mas as 

mais recentes escavações vieram demonstrar o contrário. 

O Teatro foi construído numa zona, originalmente, extramuros174, e só a meados do séc. I d.C., 

com as obras de readaptação da muralha, viria a integrar o espaço interior do recinto. Sendo 

assim, a epigrafia do monumento, que assinala o ano de 16 a.C., refere a data de inauguração, a 

primeira pedra, por assim dizer, mas a conclusão da obra e do seu primeiro frente cénico não 

será anterior ao reinado de Cláudio175. É deste mesmo período claudiano a construção do 

perystilum e da aula de culto imperial, registando-se uma remodelação da frente cénica já em 

período trajânico. A mesma sequência temporal se poderá admitir para o vizinho anfiteatro, 

provavelmente construído em 8 a.C. Originalmente era um edifício de grande simplicidade 

arquitectónica e que, tal como se verificou no teatro, permaneceu em área extra-urbana até 

bem passada a primeira metade do séc. I d.C.176. O magnífico edifício que hoje visitamos é o 

                                                             
173 (Acero Pérez, 2011 p. 161)  
174 (Mateos Cruz, et al., 1999; Duran Cabello, 2004 p. 57) 
175 (Duran Cabello, 2004 p. 57) 
176 Sobre a fundação e cronologia do teatro há uma extensa bibliografia; contudo, aqui referimos a mais 
recente que justifica esta nova interpretação sobre a história destes dois monumentos públicos 
emeritenses. Note-se que em ambos os casos foram escavadas, e datadas, estruturas funerárias de 
incineração que remontam ao período Cláudio/neroniano. (Bendala Galan, et al., 1995; Durán Cabello, 
1998; Duran Cabello, 2004) 
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resultado das obras de remodelação e ampliação do anfiteatro, decorridas durante a década de 

70 d.C.  

Por fim, o circo, grande edifício público, este sim localizado nos subúrbios da cidade, junto à via 

de acesso a Toletum e Corduba. Foi construído entre o primeiro quartel do séc. I d.C. e o reinado 

de Domiciano177. A spina será mais tardia, e deverá remontar ao reinado de Trajano. Foi 

abastecido pelo vizinho ramal do aqueduto de San Lázaro. Desenganemo-nos, porém, se 

julgarmos que este edifício se erguia sozinho nos arrabaldes da cidade, como se verifica com o 

de Miróbriga, situado a 2 quilómetros da mesma. A envolvente do circus emeritense era uma 

zona densamente ocupada: fosse por zonas de necrópole, fosse por bairros habitacionais, como 

têm demonstrado as mais recentes escavações. É de referir que junto do acesso ao circo, e 

alinhado ao ramal do aqueduto, umas termas – públicas, com uma palestra – jogaram aqui um 

papel importante na ocupação efectiva das zonas suburbanas.  

 

As termas públicas de Augusta Emérita 

Termas do Forum (Calle de Baños)             Pl. III, Fig. 20 
Na recente publicação do volume monográfico dedicado ao forum de Augusta Emerita178 é 

proposta uma nova leitura sobre a configuração e cronologia dos recintos monumentais da 

cidade. O forum estaria formado por três plataformas: uma central, presidida pelo templo, 

dedicado ao culto imperial, ladeado por dois imponentes tanques de água e uma possível cúria 

situada a sul; uma plataforma ocidental, que conformaria uma segunda praça porticada com um 

tanque central, ao qual nos referimos quando descrevemos as termas da Calle John Lennon; e, 

por fim, uma plataforma oriental, a qual já se identificara como um possível augusteo, agora 

denominada como pórtico do forum, a sul da qual se localizam umas estruturas associadas a um 

possível edifício termal público, de grandes dimensões e enquadrado pelo forum da cidade.  

Esta nova leitura sobre os vestígios nesta área da cidade, alguns dos quais mencionados desde o 

séc. XVI, baseia-se numa abordagem global de todos os resultados obtidos ao longo das 

numerosas escavações realizadas nesta zona da cidade. A planta, com a recompilação destes 

dados, permite, de facto, uma nova leitura e, no que diz respeito ao nosso tema de investigação, 

avança com a localização quase certa de umas grandes termas públicas, que mercê a 

importância e estatuto jurídico desta cidade deviam situar-se nas imediações do forum. 
                                                             
177 (Sánchez-Palencia Ramos, et al., 2001) 
178 (Ayerbe Vélez, 2009) 



P á g i n a  | 61 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

Provavelmente, e se algum dia se puder vir a confirmar, serão estas umas termas ditas de planta 

imperial, bem de acorde com o planeamento urbanístico desta zona da cidade.  

As escavações realizadas na Calle de Baños179 dão provas estratigráficas que este quarteirão da 

cidade esteve, numa primeira fase, ocupado por estruturas domésticas180 às que se terá 

sucedido a sua expropriação e demolição, para sobre elas se construírem os novos recintos 

“forenses” e o edifício público a sul da plataforma oriental181. Estes dados demonstram que o 

projecto de monumentalização e alargamento da área do forum emeritense não foi um projecto 

global, gizado desde o nascimento da cidade, mas sim fruto de um programa que se foi 

cumprindo, e que a estratigrafia coloca entre os reinados de Cláudio e de Nero182.  

Neste mesmo programa, que previa a construção deste novo recinto sagrado associado ao 

forum, seria deixada livre uma insula de 2200 m2 (espaço rectangular com 33 m por 68 m) que 

consentia a construção de um edifício termal público de consideráveis dimensões.  

As escavações realizadas na Travesía de Parejo183 recuperaram parte do ângulo noroeste deste 

grande edifício, do qual se identificaram um conjunto de espaços e das suas sucessivas 

reestruturações ocorridas desde o momento da sua construção, situável nos finais do reinado de 

Cláudio e em simultâneo ao recinto foral oriental, até à sua demolição e abandono na primeira 

metade do séc. V d.C.  

Foram escassos os vestígios documentados pertencentes às primeiras duas fases deste edifício 

público. A um primeiro momento, ou projecto original, deve pertencer uma sala, de planta 

circular, pavimentada a opus signinum, que mais tarde será revestida com placas de mármore. 

Um espaço adjacente (espaço 28) que como um criptopórtico percorreria o subterrâneo da ala 

sul do recinto sagrado comunicava com o edifício termal através de uma porta em arco184, 

construída em granito, com apenas 1,55 m de altura. Esta área, de 183 m2, bem como alguns dos 

quartos subterrâneos identificados nesta ala do pórtico do recinto sagrado, serviriam como 

possível zona de serviço e apoio às termas. É de salientar que o nível de circulação das termas 

seria o mesmo que o desta área subterrânea, que, por sua vez, é concordante com as cotas dos 

                                                             
179 No n.º 18 desta rua, mas também nos edifícios situados nas esquinas entre esta rua e a Travesía de 
Parejos, e entre esta última e a Travesía Hermán Cortes.  
180 Ayerbe Vélez, 2009: p. 748-751. 
181 A bibliografia sobre a Calle de Baños: (Álvarez Martinez, 1976); Álvarez Martinez, 1983: p. 41; (Arbaiza 
Blanco-Soler, et al., 1998); Arqueologia, nº 82, 1983: p. 42; Ayerbe Vélez et alii, 2009; Barrientos Vera, 
1997: p. 259 – 260; (Cean Bermúndez, 1832; Mateos Cruz, 1995 p. 199; Mateos Cruz, et al., 2002); Mora, 
1981: p. 47; (Moreno de Vargas, 1633); (Richmond, 1930); (Trillmich, 2007). 
182 Ayerbe Vélez et alii, 2009: p. 746; Walter Trillmich apura esta datação para os últimos anos do reinado 
de Cláudio (Trillmich, 2007: p. 417 - 445)  
183 Ayerbe Vélez, 2009: p. 249 – 294.  
184 Ayerbe Vélez, 2009: p. 278 – 80; 772 – 773.  
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cardo e decumanus que delimitavam esta insula; contudo, a praça do recinto oriental elevar-se-

ia a mais 3,50 m, destacando-se na malha urbana185.  

Este edifício público, termal, pelo que tudo indica, foi objecto de uma remodelação importante, 

à qual os autores da sua escavação designaram por terceira fase. O espaço foi nesse momento 

reestruturado, o acesso directo ao criptopórtico da plataforma oriental vedado, e restabelecido 

um acesso desde o cardo. A dimensão da área escavada não permite uma avaliação adequada 

da configuração dos espaços e da sua relação espacial, mas a sua localização sugere que esta 

área do edifício seria parte da zona de serviço, sendo que o acesso ao recinto seria feito pela 

praça do forum, pelo menos o acesso principal, estabelecendo assim a relação directa com a 

praça central do forum.  

A localização de umas termas públicas nesta área da cidade é um facto que tem vindo a ser 

sugerido desde o séc. XVII e sobre o qual a toponímia viária conserva memória. Moreno de 

Vargas na sua “Historia de la ciudad de Mérida”186 refere uns banhos que “duraron hasta el 

tiempo de los godos y los moros, y hoy se conserva con el nombre de la calle de los baños la que 

allí está, y se han descubierto los restos de sus edificios y de las encañaduras de agua”. Mas um 

dos registos mais importantes é um desenho de 1796, no qual Fernando Rodríguez representa 

no curral de uma casa situada na “calle de vaños[sic.]” um conjunto de estruturas entre as quais 

os ramais de um aqueduto e as canalizações em chumbo provenientes do seu interior187. O 

aqueduto de San Lázaro é apontado como sendo o meio de abastecimento mais provável deste 

edifício termal188.  

 

Reyes Huertas, 7 (antiga Calle General Aranda, nº 15)        Pl. IV 
Num lote situado na Calle General Aranda, actual Reyes Huertas, n.º 7, foi escavado por José 

Ramón Mélida, nos anos 20 do século passado, parte de um edifício com um conjunto de 

galerias subterrâneas, classificado, naquele momento, como um possível edifício termal. As 

dúvidas sobre a natureza deste edifício, e a difícil compreensão da sua planta, com uma sala 

circular na qual desembocavam algumas galerias, resultaram na inexistência de referências 

extensas sobre ele. Inclusivamente é de sublinhar a sua ausência nos elencos e guias da cidade 

romana189. Numa tentativa para compreender este peculiar edifício é ampliada na década de 80 

                                                             
185 Ayerbe Vélez, 2009: p. 772 
186 Moreno de Vargas, 1633  
187 (Arbaiza Blanco-Soler, et al., 1998 p. lam 17), Ayerbe Vélez, 2009: p. 777 
188 Mateos et al., 2002: p. 80 
189 Sobre o edificio de Reyes Huertas: Abad, 1982: 82; Alba Calzado, 2006; (Almagro Basch, 1974 pp. 85-86) 
(Álvarez Martínez, 1994 p. 49); (Ayerbe Vélez, 2006); Arqueologia, 81, 1982: nº 38.2; (Balil, 1976); 
Barrientos Vera, 1997: 260 - 262 ; (Barroso, et al., 1998);(Forbes, 1966); García Entero, 2005: p. 558 ; 



P á g i n a  | 63 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

a zona escavada. José Alvarez Saénz de Buruaga, director da escavação, desobstruiu algumas das 

galerias do edifício e reavaliou o seu potencial, mas não dissipou as dúvidas sobre a sua 

funcionalidade, bem pelo contrário. É nesta mesma esteira que se têm sucedido, nas últimas 

décadas, as análises e propostas interpretativas sobre este curioso edifício, sendo que em quase 

todas elas está presente o seu carácter provavelmente industrial e/ou termal. No ano 2000 

Julián Hernández190 publicou a sua análise sobre o edifício, assumindo o seu inegável carácter 

termal. A interpretação e distribuição dos espaços termais proposta por este autor não são, na 

nossa opinião, plausíveis nem consequentes com os restantes edifícios termais emeritenses, 

que, como se pode comprovar neste capítulo, são eloquentemente numerosos.  

O edifício de Reyes Huertas será novamente objecto de uma intervenção, decorrida em 2006, 

que para além das escavações pontuais de algumas das suas áreas reinterpretará a sequência 

estratigráfica e relacionará estas estruturas com outras identificadas em lotes adjacentes, tais 

como: um tanque escavado em 1988 e então interpretado como um depósito do séc. XVI 

associado ao aqueduto renascentista de San Lázaro191, e parte de uma possível piscina, 

identificada na Calle Pontezuelas n.º 44192, manifestamente relacionada com o edifício de Reyes 

Huertas.  

A reinterpretação do edifício, publicada por Miguel Alba193, propõe a existência de um primeiro 

edifício, com três grandes depósitos subterrâneos escavados na rocha194 que integrariam um 

poço de neve de período imperial195, construído durante o séc. I, mais especificamente no 

período cláudio-neroniano. Numa segunda fase, o complexo industrial foi ampliado, e no seu 

piso superior são construídas umas termas, pelo menos assim são interpretadas por Miguel Alba, 

das quais se identificaram dois alvei, absidais, sobre suspensurae, e um espaço sobre 

hypocaustum.  

Na opinião deste autor ambos os edifícios, termas e poço de neve, funcionaram coetaneamente, 

o que não deixa de ser paradoxal, sendo que as termas, assumidas como um edifício público 

suburbano, ofereceriam um serviço extravagante: os banhos em água gelada.  

                                                                                                                                                                                      
Guitart Trulls, 1925: 178 e 186; (Hernández Ramírez, 2000); Mateos et al., 2002; (Mélida Alinari, 1925 pp. 
179-180; Mélida Alinari, et al., 1929 p. 22); Mora, 1981: 74 
190 Hernández Ramírez, 2000. 
191 Mateos et al., 2002: p. 75; Alba Calzado, 2006: p. 434 
192 Ayerbe Velez, 2006: p. 125 - 150 
193 Alba Calzado, 2006: p. 429 – 470.  
194 Alba Calzado, 2006: p. 436.  
195 Este artigo é uma abordagem bastante completa sobre esta interessante temática, com ampla 
bibliografia e menção de outros exemplos, modernos, de estruturas semelhantes; actualmente não se 
conhecem outros exemplos de “poços de neve” de período imperial situados na Hispânia.  
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O edifício termal seria encerrado numa terceira fase, durante o séc. V, mantendo-se o poço de 

neve em funcionamento até o séc. VIII196.  

Se por um lado é admissível a existência deste singular poço de neve - pois as fontes 

testemunham a utilização de neve e de gelo como algo trivial em período imperial197, hábito que 

regressará no séc. XVII, e que no caso emeritense guarda um interessante registo num mapa do 

séc. XIX198 -, por outro não é muito clara a existência de um edifício termal neste local.  

Note-se que não são identificadas fornalhas, mas apenas zonas com vestígios de suspensurae e 

restos de supostos alvei. Teriam estas suspensurae outra função que não a de aquecimento, mas 

de diminuição da variações térmicas? É com algumas reservas que aqui incluímos este edifício 

termal, o que resulta, sobretudo, das numerosas referências bibliográficas que apontam nesse 

sentido, mais do que por convicção própria.  

 

Outras Termas de utilização pública            Figs.  21 - 29 
Na capital da Lusitânia, onde se calcula que no momento de maior esplendor residissem 

aproximadamente 20.000 habitantes199, existiram um número notável de edifícios termais, como 

vimos, maioritariamente privados. Mas a par destes estabeleceram-se um conjunto de termas 

públicas, de dimensões e características diferentes, às quais acorreriam os cidadãos emeritenses 

e todos aqueles que visitavam a cidade. Devemos considerar que este tipo de equipamento 

também oferecia um importante serviço ao viajante e que Mérida, pela sua capitalidade, mas 

também pela sua localização estratégica na Via de la Plata, seria uma cidade bastante concorrida 

por forasteiros.  

Até aos finais da década de noventa pouco sabíamos sobre as mais que prováveis termas 

públicas emeritenses; apenas se registavam notícias, pouco consistentes sobre as tão 

procuradas termas públicas. É após esta data, e fruto da escavação sistemática de muitos dos 

                                                             
196 Alba Calzado, 2006: p. 444.  
197 Referindo-se principalmente à refrigeração de água e bebidas, com especial destaque para o vinho, e 
na utilização medicinal do gelo (Forbes, 1966: p. 111-112.) 
198 Na figura 14 um mapa da cidade do séc. XIX apresenta indicação de um poço de neve (Alba Calzado, 
2006: p. 455). Sobrepondo-o a um mapa actual resulta na coincidência entre essa localização e a do 
edifício de Reyes Huertas.  
199 Não é consensual a fórmula de calcular o número de habitantes de uma cidade da antiguidade. Ao 
longo das últimas décadas tem vindo a ser utilizada, como medida ou elemento de ponderação, o número 
de lugares dos edifícios públicos ou a dimensão dos aquedutos (como por exemplo em Conimbriga). Esta 
fórmula tem vindo a ser criticada, por fornecer resultados desproporcionados, como também 
demonstramos neste estudo. O último cálculo para a população de Augusta Emérita sugere 20 000 
habitantes, contando com os escravos (Feijoo Martínez, 2006 pp. 163-164).  
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lotes urbanos da cidade200, que surgem finalmente dados arqueológicos, admissíveis e 

coerentes, sobre a localização das grandes termas do Forum, na Calle de Baños, mas também a 

escavação de outros edifícios termais públicos. Durante a escavação num terreno situado na 

confluência entre as ruas Pedro María Plano e Calderón de la Barca foi identificada uma 

estrutura de dimensões monumentais da qual se observaram parte de um amplo pátio porticado 

com colunas de granito no interior do qual existiu uma natatio de 12,5 m de extensão. A 

responsável pela escavação, Ana Bejarano, admite tratar-se de uma natatio de umas 

monumentais termas públicas emeritenses. Todavia os resultados permanecem inéditos, sendo 

apenas conhecida esta informação através de uma notícia de jornal201, e uma breve referência 

num recentíssimo artigo202.  

Desafortunadamente ainda não contamos com a publicação dos dados de escavação, mas em 

dois dos casos é possível visitar as estruturas, pois ambas já foram acondicionadas à visita.  

Nas assim chamadas “Naves de Resti”, nome da fábrica de presuntos que ali estava instalada, 

foram escavadas umas termas públicas, suburbanas, mas nas imediações da área de 

espectáculos, ou seja, não muito longe do teatro e anfiteatro e delimitadas a nordeste por um 

dos acessos à cidade, que corresponderia ao prolongamento de um decumanus minor que 

conduzia ao forum da cidade.  

A construção das Termas de Resti, escavadas em 2004 por Gilberto Sánchez, remonta ao séc. II 

d.C.203, ou meados do séc. I d.C., e mantiveram-se em funcionamento até o séc. V. Estão 

formadas por um corpo central, no qual se instalaram as zonas termais cobertas, sendo 

perfeitamente identificável um caldarium de dimensões consideráveis, associado a outras salas 

sobre hypocaustum. O edifício contava com uma grande natatio situada na zona mais baixa do 

terreno e provavelmente teria uma zona de palestra. A estrutura está perfeitamente integrada 

no urbanismo desta zona suburbana da cidade. No patamar superior encontrava-se uma domus 

suburbana204, que em conjunto com as domus da Casa do Anfiteatro, da Torre de Água, da 

situada nas caves do Museo Nacional de Arte Romano, e a recentemente escavada na rambla de 

Santa Eulália, desenham uma ocupação desta área suburbana, imediata à muralha, desde um 

período bastante antigo, que poderá remontar a meados do séc. I d.C. A escavação da domus 

                                                             
200 É a coerência metodológica empregue nas escavações de “emergência” em Mérida e a coordenação 
dos trabalhos por um organismo central que tem permitido uma leitura extraordinária do urbanismo 
emeritense.  
201  (Soriano, 2010) 
202  (Barrientos Vera, 2011, p.335) 
203 Foro, 2004: p. 6 - 7 
204 (Bejarano Osorio, 2003) 



P á g i n a  | 66 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

vizinha a estas termas permitiu identificar o traçado do aqueduto de San Lázaro, que 

manifestamente abasteceu este edifício termal e a domus. O ramal foi construído como uma 

reforma ao aqueduto, num momento situável entre os meados do séc. I d.C. e inícios do séc. II 

d.C.205. Proveniente da Casa do Anfiteatro e da Torre de Água, castellum aquae deste aqueduto, 

o ramal prosseguia pelas casas do MNAR, acompanhando externamente a muralha, desenhando 

o seu percurso em função das curvas de nível do terreno. Esta localização do aqueduto, 

surpreendente se pensarmos que é extramuros e que data dos meados do séc. I d.C., ou como 

muito dos finais dessa centúria, deve ser entendida como prova da existência de um urbanismo 

denso, caracterizado por construções domésticas de grandes dimensões que exigiam um 

consumo elevado de água. Consumo que em determinado momento foi aumentado por umas 

termas, públicas, situadas junto a um dos acessos à cidade, razões mais do que suficientes para 

justificar este ramal.  

Em 2006 são escavadas por Pedro Dámaso Sánchez umas segundas termas públicas. Situadas 

entre a via que da cidade se dirigia para Toletum e Corduba, e o circus, as Termas de San Lázaro 

estrategicamente localizadas junto ao aqueduto de San Lázaro. Este foi um equipamento público 

em directa relação com a população que usufruía do circus e, tal como no exemplo das Naves de 

Resti, as termas estavam voltadas para a via de acesso à cidade, ou seja, abertas para uma 

clientela forasteira ou “pendular”. 

É pois compreensível a construção deste novo edifício edificado sobre umas antigas instalações 

industriais. Apesar de se manter inédito, ainda que já tenha sido acondicionado à visita, sabemos 

que foi construído no séc. II d.C., portanto, um pouco mais tarde que o circo. A planta do edifício 

integra um grande apodyterium, um frigidarium com uma banheira de água fria e um caldarium, 

duplo, com dois alvei. Exteriormente existe uma palestra, de grandes dimensões e uma 

natatio206. O abastecimento era assegurado por um depósito que por sua vez era abastecido 

directamente pelo aqueduto, enquanto os esgotos se dirigiam directamente ao rio Abarregas. 

Não muito longe, num terreno conhecido como Olival de San Lázaro207, foi escavado um 

pequeno edifício termal associado a uma unidade industrial, mas este, pelo que a sucinta 

referência nos dá a conhecer, seria um balneário privado.  

                                                             
205 (Bejarano Osorio, 2003 p. 85) 
206 Não podemos avançar com mais descrições sobre o edifício, pois dele ainda não temos uma planta 
disponível.  

207 Breve referência a este outro balneário sem localização exacta, in Foro, n.º 41, Out. 2005: p. 4-5.  
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Um terceiro edifício termal público, também ele suburbano, foi escavado em 2005 por José 

Vargas208. As Termas da Calle Cardero, construídas no séc. IV, estavam situadas numa zona 

suburbana, junto à via que se dirigia a Caesaraugusta e Corduba e nesse sentido com uma lógica 

de implantação idêntica à verificada nos últimos dois exemplos. As estruturas escavadas 

pertencem a um caldarium, do qual se conservou parte do hypocaustum, que viria a ser 

reformado, e ampliado, durante o séc. V. Deste edifício também se escavou parte de uma 

natatio.  

Os resultados disponíveis, ainda que parciais, revelam que estes equipamentos públicos, 

situados no aro suburbano da cidade terão funcionado contemporaneamente em época baixo 

imperial209, inclusive admite-se a hipótese que as Termas de Calle Cardero tenham sido 

construídas já nesse período. Dos resultados observados em Augusta Emerita concluímos que 

muitos destes edifícios termais extra-urbanos são de cronologia tardo-romana. O significado que 

podemos retirar desta cronologia tardia é a vitalidade desta cidade na tarda antiguidade, com a 

construção de novos equipamentos, provavelmente para responder a aumentos de população, 

que, como atrás referimos, poderá não ser só residente na urbe, mas pendular. O 

funcionamento deste conjunto de termas públicas também comprova como as estruturas e 

mecanismos de subministro de água ainda funcionavam.  

Em artigo recente, Miguel Alba Calzado refere210, de forma muito abreviada, que as estruturas 

identificadas na actual área de serviço do Teatro e Anfiteatro poderiam ser interpretadas como 

uma grande palestra pública, semelhante ao conjunto formado por palestra e anfiteatro em 

Pompeia. Se, tal como em Pompeia, aqui se localizasse uma palestra, seria a primeira do seu 

género na Lusitânia.  

 

Os balneários privados emeritenses.  
A cidade de Mérida oferece um número excepcionalmente elevado de balneários de utilização 

doméstica, na sua larga maioria de natureza privada indiscutível. Ainda que uma percentagem 

significativa destes balneários não estejam publicados, em breve artigo de recente publicação 

Teresa Barrientos diz-nos que eram, em 2010, um total de 27 balneários identificados como 

                                                             
208 (Vargas, 2006) 
209 Alba Calzado, 2006: nota 34 
210 (Alba Calzado, 2004 p. 222).  
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privados num universo de aproximadamente 52, dos quais 14 se localizam no âmbito extra-

urbano211. Esta informação numérica é, sobretudo, desconcertante.  

Evidentemente este número seria inferior se conseguíssemos distinguir, com rigor, a data da 

construção de cada um deles e, em alguns dos exemplos, o momento da sua demolição ou 

transformação num ambiente com uma outra utilização. Alguns podem apenas corresponder a 

uma segunda fase, como acontece com um pequeno balneário, ainda não publicado situado no 

Cuartel de Artillaria, que ocupou o lugar, junto a uma domus suburbana do séc. IV, de umas 

termas públicas de grandes dimensões212.  

Por outro lado devemos salvaguardar que alguns balneários urbanos teriam na verdade uma 

utilização semipública, isto é, de exploração privada do edifício. Provavelmente esse foi o caso 

de umas termas escavadas na Calle Constantino que permanecem totalmente inéditas. Sobre 

elas apenas sabemos que abriam directamente para a via e que tinham umas latrinas213. Jesús 

Acero descreve-as como um balneário de possível exploração privada, classificação corroborada 

por Teresa Barrientos Vera214. Sobre este edifício, o qual aparentemente foi integralmente 

escavado, não temos, sequer a sua localização exacta, assim para além desta breve menção 

resta-nos apenas aguardar pela sua publicação. 

O primeiro edifício que vamos abordar é, precisamente, um espaço termal, sem dúvida de 

utilização privada, e porventura um dos primeiros exemplos de balneário urbano que podemos 

associar a uma domus emeritense. Não deixa de ser curiosa a localização deste primeiro 

exemplo, num dos bairros da cidade romana apontado como uma área habitacional primigénia. 

Não deixemos porém de observar, que nesta mesma área se registam exemplos – admitamos 

não muito claros, porque ainda não foram integralmente publicados – de áreas balneares que 

são atribuídas a um período tardio, ou mesmo já adscrito à época visigótica. Esta grande 

amplitude da arquitectura termal na cidade de Augusta Emerita poderá, também, corresponder 

a uma perseverança na utilização deste tipo de equipamentos e talvez aqui resida a razão de tão 

elevado número de edifícios termais. Não podemos abdicar de uma breve introdução sobre esta 

importante área arqueológica de Morería, que nos ajudará a contextualizar os balneários.  

 

                                                             
211 (Barrientos Vera, 2011) 
212 Reforçamos ao longo deste capítulo que estas informações permanecem todas, ou quase todas 
inéditas, aguardando-se a publicação de uma monografia sobre o tema, que aparentemente está 
praticamente no prelo há mais de 5 anos. Esta publicação suspensa é a razão pela qual do ponto de vista 
ético nos pareceu incorrecto consultar a documentação inédita no consórcio, limitando-nos, no caso de 
Mérida a estudar, descrever, ou referir os exemplos publicados, ou pelo menos visíveis e visitáveis, como 
as Termas de Resti ou as de S. Lázaro (ou do Circo). 
213 (Acero Pérez, 2011, p.170) 
214 Barrientos Vera, 2011: p. 336 
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Morería, bairro emeritense  
Morería é uma área arqueológica com 1200 m2, situada na margem direita do rio Guadiana, a 

mão esquerda da ponte romana. A escavação em open field desta vasta área foi consequência 

do projecto para a sede da Junta de Extremadura, e permitiu uma abordagem abrangente do 

urbanismo emeritense e da sua evolução até a actualidade, numa escala pouco comum quando 

nos enquadramos num ambiente urbano contemporâneo. Para além da área abarcada por esta 

escavação, ela teve o mérito de ultrapassar os níveis augustanos, os quais são indissociáveis do 

momento fundacional da cidade. Em camadas poupadas pela alteração orográfica, imposta pelo 

projecto da cidade augustana, conservaram-se vestígios de uma fábrica de talhe, adscrita ao 

Paleolítico Inferior (situada nos níveis inferiores da insula V), a par de outros elementos, 

descontextualizados, que remetem para uma continuidade na ocupação em período 

calcolítico215. Sob a insula I, em níveis não alterados, identificaram-se três silos, dois dos quais 

continham fragmentos de cerâmica manual, lisa e decorada, associados a um fundo de cabana, 

testemunho inequívoco de um assentamento da Idade do Bronze216. De salientar que nestes 

contextos não foram identificados quaisquer níveis de ocupação que remetessem a um núcleo 

da Idade do Ferro, período para o qual em Mérida existe apenas um vazio ainda não resolvido.  

Mas a escavação de Morería destaca-se pelos dados obtidos, de extrema importância, como 

temos vindo a afirmar, para a compreensão da génese do urbanismo emeritense. Com base nos 

dados estratigráficos, em época de Augusto é definido o reticulado viário urbano, bem como a 

rede de cloacas que no subsolo acompanhavam o mesmo reticulado. As cloacas foram 

implantadas no centro da rua, facilitando a ligação das unidades domésticas ao sistema geral de 

evacuação. Este dado manifesta uma programação pormenorizada do sistema de divisão das 

insulae e, no caso concreto de Morería, uma intervenção topográfica notável217. Como já se 

pode constatar ao longo da restante margem do Guadiana, aqui também são construídos 

socalcos que permitiram altear a cota desta área, assim evitando os perigos das inundações de 

um rio, de grande caudal, como é o Guadiana, com uma rede de escoamento situada a uma cota 

acima do nível de cheia. Contemporaneamente foram construídas as vias, ou ruas pavimentadas, 

com 5 metros de largura, porticadas, e com sistemas de escoamento de águas pluviais218. A 

construção dos pórticos correria a cargo dos proprietários privados, pelo que se supõe que terá 

decorrido diacronicamente. A edificação dos espaços domésticos, dentro destas insulae, com 80 

                                                             
215 (Alba Calzado, 1997 p. 289) 
216 (Alba Calzado, 1997 p. 289; Jiménez Ávila, et al., 1997) 
217 (Rodríguez Martín, 2004) 
218 (Alba Calzado, 1997; Navareño Mateos, et al., 1997) 
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m x 34 m, não decorreu num mesmo momento, pelo que é plausível que algumas insulae 

estivessem desocupadas enquanto outras já contavam com algumas domus.  

As seis insulae escavadas em Morería contam apenas com domus, de médias dimensões, 

perfazendo uma média de três domus por insulae, o que significa, numa perspectiva 

estritamente aritmética, 906,67 m2 por domus219. Evidentemente a divisão do espaço interno 

das insulae não foi equitativo e muito menos respeitada ao longo de toda a fase imperial da 

cidade.  

As domus de Morería respondiam a um padrão base de planta única, articulada ao redor de um 

pátio central de planta rectangular ou quadrangular, sobre o qual abriam as dependências mais 

importantes da casa. 

Um dos elementos singulares deste bairro era a sua delimitação, a oeste, pela muralha 

augustana. Dela não só se conserva a estrutura, como também as aberturas, coincidentes com 

os decumani minor que desenham as insulae urbanas com portas a cada 82 m. As dimensões 

destes acessos, programados desde o projecto original, eram de três categorias, em consonância 

com a sua função, sendo os mais pequenos de utilização pedonal, aumentando de dimensão 

quando deviam servir para a passagem de uma carroça, ou de duas em simultâneo. Aqui, em 

Morería, entre as insulae IV e V foi possível observar um passeio de ronda, originalmente 

pavimentado com argamassa, e paulatinamente ocupado pelas ampliações das domus. A 

ocupação contínua deste bairro supôs uma alteração constante dos espaços domésticos e da sua 

relação com a rua. Esta também sofreu alterações, com repavimentações que aumentaram a 

cota de circulação e que forçosamente exigiram readaptações no acesso às cloacas. Os espaços 

de circulação são, pouco a pouco, integrados no espaço privado, com uma ocupação efectiva do 

passeio, que numa fase anterior, utilizara o pórtico como fórmula de ampliação do piso superior.  

A lingueta de espaço que distava entre a fachada das casas e a muralha é também utilizada 

como área de ampliação dos espaços, recordando-nos, sem dúvida, o exemplo da Casa de 

Cantaber em Conimbriga. Mas esta ampliação da área doméstica, a par do alteamento das cotas 

exteriores de circulação, impôs uma solução semelhante no interior das habitações, momento 

no qual se deram algumas das mais importantes remodelações dos espaços interiores, seja na 

sua linguagem decorativa, seja na distribuição dos espaços domésticos. É nestes inícios do 

período tardo romano que as transformações assumiram o seu aspecto mais luxurioso. A 

escolha dos materiais decorativos, com uma ampla “marmorização” dos cenários privados, foi 

acompanhada por novas soluções planimétricas mais arrojadas.  

                                                             
219 Como destaca Miguel Alba, em nenhum dos seis quarteirões escavados se documentou outra tipologia 
de habitação que a domus, sendo até ao momento inexistente qualquer registo aqui, ou na cidade, de 
insulae, isto é, casas de vários pisos para arrendamento (Alba Calzado, 1997)  
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Foi nesta fase que pelo menos cinco das domus escavadas neste bairro incluirão nas obras de 

remodelação a construção de balneários privados, aos quais aludiremos com mais pormenor. As 

ruas, já desprovidas de pórticos, são repavimentadas agora com terra batida, por vezes 

misturada com cal, o que amenizava os declives, melhorando a circulação de carroças e peões, e 

diminuindo a poluição sonora220.  

Durante o séc. V, Morería sofrerá as consequências das invasões, com um reforço da muralha e 

oclusão da grande maioria das portas. Será irregularmente devastada por incêndios e 

destruições propositadas das decorações dos pórticos internos. Ao desalojamento temporário 

desta zona da cidade suceder-se-á uma reocupação visigótica das casas, que nesta fase serão 

reorganizadas e reestruturadas para serem ocupadas por um número de famílias superior. 

Alguns indícios apontam que neste mesmo período se assistiu a um aumento populacional, 

talvez com uma densidade urbana superior à de época imperial.  

O ocaso deste bairro foi determinado pela demolição das construções, sem vestígios de 

incêndios o que se pode interpretar como tendo sido uma acção concertada e não fruto do caos, 

sendo de assinalar a preocupação em entulhar os numerosos poços com os despojos da 

demolição para evitar afundamentos na superfície221. Na opinião de Miguel Alba será razoável 

interpretar esta limpeza, que teve como resultado a óptima conservação dos níveis anteriores, 

como uma medida estratégica na defesa da muralha. Esta remodelação teria decorrido durante 

o assédio das tropas islâmicas que culminaria na rendição da cidade em 713. Suceder-se-á uma 

ocupação durante o séc. IX, com a construção de novos edifícios e um reticulado viário de 

tendência hipodâmica, ainda que mais irregular e descentrado do romano. Desde esse momento 

até à reconquista o bairro será novamente desocupado, transformado em zona extra muros, 

convertido em maqbara e em parte reocupado, após a reconquista cristã, em “bairro mouro” de 

onde deriva o topónimo actual. Durante o séc. XVI e XVII será sede de oleiros e artesãos, e até 

ao séc. XX, mercê das suas vicissitudes históricas, Morería será transformada num bairro de 

forte carácter agrícola, de casas humildes. Esta zona será novamente demolida para ser ocupada 

pelo edifício da Junta de Extremadura222, que constitui mais um nível nos vinte séculos de 

história emeritense. A documentação estratigráfica deste bairro é, porventura, uma das maiores 

lições sobre a evolução histórica de aglomerados urbanos hispânicos, o que mereceria a 

publicação integral dos resultados das escavações, tendo-se apenas verificado a sua publicação 

parcial e dispersa em numerosos artigos.  

 

                                                             
220 (Alba Calzado, 1997 p. 292) 
221 (Alba Calzado, 1997 p. 294) 
222 O projecto do edifício actual é da autoria do arquitecto Juan Baldeweg.  
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Os balneários de Morería 

Temos notícia que em cinco das domus de Morería se construíram balneários, datados, na sua 

maioria, de época tardo romana223. As parcas notícias que deles temos, pois infelizmente não 

contamos sequer com as plantas publicadas, permitem-nos saber que em quatro deles existiram 

duas banheiras, uma no caldarium (ou seja um alveus) e outra no frigidarium. É também no 

frigidarium dum destes balneários, registado na insula IV, domus VI, que se registaram duas 

banheiras.224. Todos os edifícios destas insulae eram abastecidos através dos poços, aqui 

bastante numerosos pela proximidade à superfície dos níveis freáticos, sistema que certamente 

assegurou água aos edifícios termais. Contudo, não foram ainda publicadas as plantas e 

descrições mais pormenorizadas sobre estes equipamentos, pelo que apenas nos limitamos a 

inclui-las no cômputo de balneários emeritenses. Apenas como referência complementar, foi 

registado no período emiral um edifício, construído sobre a domus extrema da insula IV, 

denominado como edifício D, no qual se identifica uma sala, com um escoadouro central, 

interpretada como sala de banhos, local onde estariam duas banheiras móveis225 .  

 

Os balneários da Casa de los Mármoles                  Pl. X, Figs. 30 - 31 

Durante o séc. II, o proprietário da domus, hoje conhecida como Casa dos Mármores226, 

construiu um pequeno balneário privado situado no ângulo noroeste do peristylum, que 

ocupava parte do primitivo caminho de ronda. A planta do balneário, totalmente integrado na 

domus, adaptava-se à irregularidade imposta pela muralha augustana, fazendo das suas salas 

ambientes de planta irregular (ligeiramente troncocónicas). Deste primeiro balneário, construído 

na primeira fase de remodelação e ampliação da domus, que passaremos a designar como 

Balneário I, foram reconhecidos e descritos os seus ambientes227.  

                                                             
223 (Navareño Mateos, et al., 1997 p. 59) 
224 (Navareño Mateos, et al., 1997 p. 59); de forma abreviada Miguel Alba refere este caso num artigo 
posterior, no qual localiza em planta o ambiente termal (Alba Calzado, 2007 p. 170)  
225 (Alba Calzado, 2007; Alba Calzado, 2009 p. 404)  
226 Aqui traduzimos a designação de Casa de los Mármoles, mas ao longo do texto mantivemos a 
designação em castelhano.  
227 A sua existência é mencionada em numerosos artigos desde a publicação dos primeiros dados sobre a 
Casa de los Mármoles (Alba Calzado, 2007; Alba Calzado, 2009); Teresa Barrientos Vera publicará também 
uma breve descrição, identificando ambos os balneários da domus e propondo um funcionamento 
contemporâneo de ambos os espaços num determinado intervalo temporal (Barrientos Vera, 1997), mas 
será Virgínia García Entero (García Entero, 2005), quem fará a mais detalhada descrição, fruto da visita ao 
local, advertindo, como nós, que a mesma se baseia num conhecimento visual, sem a devida 
contextualização estratigráfica nem planimétrica exigível, para a qual se aguarda pela sua publicação. Em 
linhas gerais concordamos integralmente com a interpretação de Virgínia García Entero, acrescentando 
um ou outro dado que nos parece importante. No nosso catálogo estas termas foram publicadas com o 
número 19 (Reis, 2004: p. 79-80) 
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O acesso ao Balneário I era realizado por uma estreita abertura, situada no ângulo noroeste do 

peristylum, conduzindo ao tepidarium228. Deste acedia-se por uma, também estreita, porta ao 

pequeno frigidarium, situado a norte, no qual existiu uma banheira, com dois degraus de acesso, 

situada na parede sul e paredes meias com o poço do peristylum. Voltando ao tepidarium podia-

se ingressar no caldarium, a mais reduzida das salas deste balneário, onde se tem vindo a 

identificar os vestígios de um pequeno alveus, encostado à face interior da muralha augustana. 

O sistema de aquecimento deste balneário privado é de grande simplicidade. A fornalha, situada 

a sul e acessível por uma estreita zona de serviço com uma única porta para o peristylum, caso 

singular entre os balneários domésticos integrados, alimentava o hypocaustum do caldarium, 

formado por uma suspensurae de três arcos de cinco fiadas, construído em tijolo, e com o arco 

central orientado para a fornalha. Do tepidarium não existe informação sobre o hypocaustum 

por ainda se encontrar em processo de escavação.  

O balneário II foi construído durante o séc. IV, provavelmente na mesma empreitada durante a 

qual se reformulou todo o espaço doméstico, com a ampliação e transformação do triclinium 

numa sala absidal. Contemporaneamente é construído no interior do peristylum uma diaeta229, 

que terá desempenhado as funções de um triclinium aestivium. 

Nos extremos do corredor norte do peristylum foram inseridas duas fontes em abside que 

integraram um novo programa decorativo que, entre outros elementos, introduziu os 

pavimentos em xadrez, realizados com placas de mármore e xisto, e varandins em mármore 

ricamente esculpidos, que decorariam o pórtico superior do peristylum, ou seja, o primeiro 

andar.  

A construção deste novo balneário sugere a inutilização do Balneário I, o qual terá sido 

reconvertido em duas salas de difícil atribuição funcional. O novo balneário foi implantado sobre 

três antigas tabernae que abriam para o decumanus minor, transformando-as, assim, em espaço 

doméstico.  

O acesso ao balneário era realizado mediante um vão estreito, situado na parede oeste da 

fauces, através do qual, e descendo três degraus, se entrava no frigidarium/apodyterium. O 

frigidarium conservou, em três dos seus lados, bancos em alvenaria, revestidos a opus signinum, 

como aliás estava todo o pavimento deste ambiente. O banco apoiado na parede norte 

apresenta uma interrupção, talvez associada a um segundo acesso ou a uma abertura superior. 

A existência destes bancos é o motivo pelo qual se justifica atribuir a este ambiente uma 

duplicidade de funções, frigidarium e apodyterium, comum e compreensível nos espaços 

termais domésticos, acima de tudo naqueles de carácter urbano, onde o espaço disponível é, na 
                                                             
228 (Barrientos Vera, 1997; Reis, 2004 p. 79; García Entero, 2005 pp. 536-538) 
229 Aqui designando um pavilhão de jardim (Ginouvès, 1992, p.166) 
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grande maioria dos exemplos, fortemente condicionado. Esta primeira sala conserva, para além 

destes bancos, uma banheira de água fria de planta trilobada. A construção desta banheira, 

situada na parede sul, exigiu a ampliação do espaço. Um pequeno anexo de planta quase 

quadrangular foi construído sobre a calçada do decumanus, no interior do qual se inseriu a 

banheira. Esta ocupação deliberada da via pública, que a estreitou de 5,40 m para 3,70 m, foi 

cenário comum na Mérida tardo-romana, como aliás se comprovou noutros exemplos nas 

insulae próximas à que agora nos ocupa. A banheira, com dois degraus de acesso desde a sala e 

outros três para nela entrar ou se sentar, foi revestida a opus signinum e decorada com pinturas 

que nas abobadas dos absidíolos representavam a tão comum vieira, tema frequente em 

ambientes termais230. Por uma estreita porta, descentrada daquela que dá acesso ao balneário, 

 acedia-se ao tepidarium, se é que tão angusto espaço não era apenas o “vestíbulo” do 

caldarium. Este espaço, com abside a norte, antecedia o caldarium. Este último integrava duas 

absides enfrentadas (a norte e sul), no interior das quais estavam dois alveus, o que nos leva a 

pensar que o denominado tepidarium faria as vezes de caldarium, pois este último espaço que 

descrevemos, com os seus dois alvei, apenas deixava espaço para aceder aos mesmos.  

Estes dois espaços eram aquecidos por um hypocaustum, com o pavimento revestido a opus 

signinum, sobre o qual apoiava a suspensurae. Esta era composta por cinco fiadas, no caldarium, 

com um arco central, alinhado com a fornalha, e arcos menores nos laterais, que suportavam os 

alvei. No tepidarium, em pior estado de conservação adivinham-se quatro fiadas, com arco 

central e dois arcos laterais de menor corda. Toda a suspensurae foi construída em tijolo 

(bipedales), e o espaço entre as fiadas era rematado superiormente por imbrices, sobre os quais 

assentaria o pavimento de circulação. Nos registos publicados são descritos fragmentos de 

tubuli, pelo que é de supor que o aquecimento parietal seria realizado mediante este processo. 

Todo o sistema de circulação de ar quente era alimentado por uma fornalha, com boca exterior, 

situada a oeste e alcançável pela zona de serviço. Este último espaço, de pequenas dimensões, 

era acessível através de uma porta situada a sul, e que abria directamente sobre o decumanus. 

Apesar das dimensões reduzidas desta zona de serviço, nela também se podia entrar através de 

um corredor em L que, desde o ângulo sul do peristylum, conduzia directamente à zona de 

serviço, mas também a umas possíveis latrinas, situadas numa sala trapezoidal que ainda 

conserva parte da soleira da porta. 

O abastecimento de água deste balneário privado era, provavelmente, assegurado pelo sistema 

de distribuição público, e não pelo poço da casa, sendo esta uma diferença assinalável em 

relação ao Balneário I. Ao longo da fachada principal desta domus foi documentada uma 

                                                             
230 Um outro exemplo lusitano seria uma das piscinas do frigidarium das Termas dos Cássios em Lisboa. 
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canalização em chumbo, que acompanhando o decumanus minor se dirigia para o frigidarium231. 

Talvez a mesma canalização fosse responsável pelo abastecimento de uma caldeira da qual, 

admiravelmente, se recuperaram alguns fragmentos (com tampa circular, com 50 cm de 

diâmetro e parte de uma das paredes232) na zona de serviço do balneário, junto ao praefurnium. 

Apesar de não se encontrar completa os fragmentos conservam inúmeras concreções. Esta peça 

é a única do seu género documentada na Lusitânia.  

O seguinte balneário, já fora deste bairro, está associado a uma domus, que tal como a Morería, 

se debruçava sobre o Guadiana.  

 

Casa da Alcazaba            Pl. V, Figs. 32 - 37 
A domus233 situa-se numa área contigua à ponte de acesso à cidade, local de importância crucial 

na estrutura urbana emeritense, ocupando parte da insula X.  

As numerosas intervenções arqueológicas realizadas neste local confirmam a existência da 

muralha fundacional, paralela ao rio Guadiana, à qual se acostaram algumas habitações, entre as 

quais um possível conjunto de tabernae. Em época tardo-romana o exterior da muralha servirá 

como lixeira234, cujos limites irão invadindo, progressivamente, o interior da zona amuralhada.  

Mais tarde, em 835, Abderramán II escolheu este local para construir o que actualmente se 

considera um ribat-acampamento235, fortaleza que serviu como elemento de controlo de acesso 

à cidade e imponente dissuasor de possíveis levantamentos populares contra o poder cordovês. 

No seu interior foi construída uma cisterna que reutilizou algumas pilastras visigóticas 

emoldurando o acesso de dupla rampa, sistema que permitia um rápido e significativo 

abastecimento das tropas através da utilização de jumentos, que através das rampas acediam 

directamente à água, tornando-se um meio eficaz, e rápido, de transporte. Esta cisterna era 

parte integrante de um edifício composto por um oratório, que ocupou um dos planos 

superiores integrados numa torre que, entre outras funções, terá servido como ponto emissor 

de sinais luminosos para estabelecer comunicações visuais com outras fortalezas. O ribat de 

                                                             
231 Note-se que a fonte situada no peristylum apresenta um repuxo, com canalização em chumbo, talvez 
abastecido por esta mesma derivação (Alba Calzado, 2001; Acero Pérez, et al., 2004 p. 391) 
232 (Acero Pérez, et al., 2004 p. 394) 
233 Escavada por José Alvarez y Sáenz em 1969 e 1970 é referida por G. Demerson (Demerson, 1974 pp. 
486- 487 e 491). Entre 1986 e 1988 a domus integrou um novo projecto de escavações arqueológicas, 
dirigidas por Alonso Rubio Macias (Hernández Ramírez, 1993 p. 637). Sobre esta intervenção não existe 
uma publicação sistemática dos resultados obtidos nas escavações, mas apenas referências pontuais, ou 
menções em análises de conjunto; contudo, Juan Hernández Ramírez faz uma longa e profunda análise 
desta domus na sua tese de doutoramento dedicada à pintura mural emeritense (1993). A publicação da 
planta da casa em 1994 (Hernández Ramírez, 1994) e em 1999 (Palma García, 1999 p. Lámina 2.2) permite 
uma aproximação à sua estrutura e às características do balneário que nela se integra.  
234 (Feijoo Martínez, 2001 p. 197) 
235 (Feijoo Martínez, et al., 2005) 
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Mérida e a sua cisterna é de garantida cronologia emiral236, não se podendo estabelecer 

qualquer relação entre esta importante fonte de abastecimento e a rede de abastecimento em 

época clássica. Aliás, a cisterna situa-se na área exterior da muralha fundacional, na esplanada 

formada entre o dique do rio Guadiana e o pano exterior da muralha e corta parte do traçado 

final de uma cloaca romana237, associada ao decumanus, que possivelmente desembocava 

directamente no Guadiana.  

A casa, com duas fases de remodelação importantes, estruturava-se ao longo da suave encosta 

que desenha esta margem do Guadiana. Aproveitando o desnível, a domus compunha-se por um 

primeiro piso suportado por um robusto muro que acompanhava o cardo (no sentido sul / norte) 

e que permitiu o aproveitamento deste socalco para construir este primeiro piso em semicave, 

recordando a opção feita na Casa dos Repuxos em Conimbriga. Apesar de não se conhecer a 

planta completa da domus, deduz-se que teria um comprimento máximo de 60 m 238, ou seja, a 

dimensão da insula, sendo que a sua largura é de 27 m sobre o cardo.  

O primeiro piso conserva os pavimentos de circulação a 1,70 m acima do cardo, enquanto o 

segundo piso, assente sobre o substrato rochoso, se elevaria a 2,80 m do pavimento do primeiro 

piso, o que nos permite sugerir que a fachada sobre o cardo teria uns surpreendentes 7 m de 

altura. De sublinhar que esta fachada é construída em opus africanus239. A semicave, ou primeiro 

piso, que se apresenta num bom estado de conservação, estruturava-se ao longo de um eixo 

este/oeste, paralelo ao decumanus. O acesso desde o piso superior era realizado mediante três 

degraus situados neste mesmo eixo que conectavam um patamar intermédio entre ambos os 

pisos aberto para um atrium, eixo vertebrador da planta deste piso, e que dividia o espaço em 

duas áreas simétricas. A vertente norte era composta por um triclinium240 pavimentado a opus 

sectile e decorado com pinturas murais, ladeado por dois espaços: um a este, mais estreito e por 

sua vez subdividido em duas áreas distintas, aparentemente comunicando com uma escadaria, 

ou corredor de acesso ao piso superior; e outro a oeste, mais largo e também ele subdividido em 

duas salas. Este conjunto norte enfrenta-se a um espaço simétrico, com a devida 

correspondência de vãos que, como referíamos, reproduzindo a mesma compartimentação das 

áreas. Porém, o arquitecto desta domus instalou neste espaço sul, simétrico e confrontado com 

o triclinium, um pátio aberto, reproduzindo o conceito de um peristylum sem que contudo as 

alas que o rodeiam estivessem em contacto visual com o interior do pátio.  
                                                             
236 (Feijoo Martínez, 2001 p. 197; Feijoo Martínez, et al., 2005) 
237 O traçado desta cloaca é representado na figura 6 em Feijoo Martínez e Alba Calzado, 2005: p. 571, 
mas ao longo do texto não se faz qualquer referência à sua existência.  
238 É proposta uma área de 1620 m2 para esta domus, isto é, um terço da insula (Hernández Ramírez, 1993 
p. 641) 
239 (Hernández Ramírez, 1993 pp. 655-656)  
240 De 9,50 m x 5,50 m (Hernández Ramírez, 1993 p. 649) 
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A opção arquitectónica entende-se como uma fórmula equilibrada, e eficaz, de iluminação e 

arejamento deste piso, sem se ter descurado o apuro nas escolhas decorativas. Os pisos 

decorados com mosaicos foram completados com pinturas parietais em todos os espaços. Ao 

pátio foi-lhe dedicada uma especial atenção, com uma representação nos seus três lados 

murados de motivos vegetais definidos por uma gelosia em madeira entre pilastras estucadas, 

permitindo uma ampliação visual do jardim, funcionando como um trompe-l’oeil. Junto ao 

acesso ao interior do pátio, enfrentado ao triclinium, um tanque, decorado com uma pequena 

abside no seu lado sul, completava a decoração deste viridarium interior241. O corredor em U, 

que funcionava aqui como um deambulatório, teria na sua vertente oeste, ou seja aquela que 

dava sobre o cardo, um conjunto de aberturas ou janelas, o que faz supor que o muro entre esta 

ala do peristylum e o pátio fosse cego e a sua iluminação assegurada pelas referidas janelas 

abertas ao exterior242. O jogo cénico desta composição é evidente e o equilíbrio encontrado na 

distribuição dos espaços deste piso estaria reproduzido no piso superior da casa, com um 

deambulatório superior aberto para este pátio.  

Provavelmente esta seria a planta primitiva da domus, que viria a sofrer profundas 

remodelações na organização dos seus espaços internos243.  

Desconhecemos como decorreram estas alterações no piso superior da domus, mas os 

testemunhos destas modificações ficaram bem patentes no primeiro piso. Talvez uma das 

transformações mais importantes, e a mais surpreendente, é a readaptação de um dos 

corredores do peristylum em ambiente termal. O corredor sul deste pátio foi reconvertido num 

pequeno edifício termal244 que, obviamente constringiu o espaço e obrigou a uma remodelação 

do sector sul da casa.  

 

O balneário 

O balneário foi estruturado longitudinalmente na fachada virada ao decumanus. Uma primeira 

sala rectangular, interpretável como um frigidarium, teve no seu lado norte uma pequena 

piscina de água fria encaixada no interior do pátio. O acesso principal ao balneário deveria 

realizar-se pelo antigo corredor este, se admitirmos a utilização privada deste espaço termal. É 

                                                             
241 (Casillas Moreno, 1998; Hernández Ramírez, 1993) 
242 (Hernández Ramírez, 1993 pp. 645-647)   
243 Juan Hernádez Ramírez propõe três fases distintas: a construção em época de Augusto; uma segunda 
fase durante o séc. II d.C., em época adriânica, associada a alguns elementos decorativos considerada 
como uma fase de “embelazamento” do interior doméstico; e uma terceira fase, situável no séc. III ou já 
iniciado o séc. IV, momento no qual se supõe foi construído o balneum privado. (Hernández Ramírez, 1993 
p. 654) 
244 (Barrientos Vera, 1997 p. 263; Palma García, 1999 p. 351; Reis, 2004 p. n.º 017; García Entero, 2005 p. 
530) 
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de salientar que as sucessivas reestruturações desta zona da domus dificultam a interpretação 

da sua compartimentação nesta fase. Do frigidarium acedia-se ao tepidarium, pequeno espaço 

transitório de planta quadrangular, que abria sobre o caldarium, espaço mais reduzido que o 

tepidarium. O caldarium estava limitado a oeste por um pequeno alveus, também ele 

redimensionado numa fase de remodelação do espaço termal. O sistema de aquecimento do 

balneário era assegurado por uma fornalha situada sob o alveus do caldarium. A suspensurae de 

todo o conjunto foi construída com arcos erguidos em tijolo e com muros com arco central 

situados em concordância com as divisões alveus/caldarium e caldarium/tepidarium. Salientar 

que nestes muros divisórios da suspensurae foram aplicadas aberturas triangulares que 

optimizavam a circulação do ar quente entre os dois espaços. O aquecimento desta área era 

integralmente assegurado por uma única fornalha, não sendo para já possível identificar se 

existiu um sistema de concameratio. O escoamento das águas da pequena piscina do frigidarium 

e do alveus deveria estar assegurado por condutas que desaguavam na cloaca identificada no 

decumanus e que vertia em direcção ao Guadiana, ou seja no sentido este/oeste.  

A suposta utilização privada deste espaço reside, claramente, na sua localização no interior da 

domus, mas podemos objectar esta interpretação. A construção do balneário implicou a 

alteração das cotas de circulação. O pavimento da suspensurae assentou sobre o pavimento do 

anterior corredor de circulação, como aliás fica bem patente nos vestígios do rodapé desse 

primitivo corredor e que com a construção do balneário, ficaram ocultos na câmara da 

suspensurae. Este alteamento teve implicações na circulação dos outros espaços da domus, 

aliás, resultou certamente numa alteração do piso superior, pois não seria possível circular no 

interior do balneário se fosse mantido o primeiro piso da domus.  

Por outro lado, a fachada sul desta domus, restaurada em época contemporânea, o que vem 

dificultar a leitura actual, apresentava duas possíveis padieiras na parede do frigidarium. Não 

seria despropositado ver nestes elementos provas da natureza deste balneário, aberto sobre o 

decumanus e consequentemente um espaço eventualmente destinado a uma utilização 

“pública”. A construção de balneários em regime de arrendamento, para a sua exploração 

pública, aproveitando áreas anteriormente privadas era, provavelmente, uma situação comum 

de rentabilização do espaço privado e que em Mérida encontra outros exemplos.  

Sobre o abastecimento deste balneário, e possivelmente da fonte que adornou o pátio da casa, 

recolhemos uma informação importante. Na fachada sul da ínsula IX foi registada uma estrutura, 

em opus caementicium, com planta em V, com o seu vértice apoiado no muro. Esta estrutura 

levanta-se sobre a rua e tem um escoamento na face oeste que prossegue por baixo do muro sul 

da insula. A seu tempo foi entendida como sendo a base de uma torre de água, associada a uma 
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fonte pública sobre o decumanus245, o que nos parece uma acertada interpretação. Assim 

supomos que através de uma derivação alimentasse o balneário e a casa de que nos ocupamos 

nestas linhas.  

Numa domus, parcialmente escavada e situada no prolongamento desta esplanada, 

encontramos um outro balneário privado.  

 

Casa da Huerta de los Naranjos de Otero.        Pl. XI 
Durante o ano de 1976, são efectuadas escavações no lote então conhecido como “Huerta de 

Otero”, situado a sul da Calle Graciano, confinante com os limites da Alcazaba, intervenção que 

decorreu sob responsabilidade de José Alvarez Saénz de Buruaga, naquela data, director do 

Museu. Os resultados nunca foram publicados, mas os seus mosaicos, acompanhados de 

algumas fotografias e uma planta dos vestígios, são publicados em 1978 por António Blanco 

Freijeiro246. Mais tarde, Inmaculada Casillas247, no âmbito do seu estudo sobre os jardins de 

Augusta Emerita, publicará uma planta das escavações realizadas em 1978, material que 

permite, nem que seja sumariamente, abordar este edifício termal. 

A domus ocupou esta insula delimitada a sul pela margem do Guadiana.  

As soluções arquitectónicas adoptadas, com recurso aos socalcos como fórmula de 

harmonização à topografia das margens do rio, recordam em grande medida a Casa da Alcazaba, 

que anteriormente descrevíamos.  

Pelos relatos e plantas publicadas desta domus identificamos dois peristyli248. O primeiro, 

parcialmente escavado, estaria situado num socalco superior e dele se identificou uma pequena 

parte do pavimento e duas das bases de coluna que rodearam o espaço central do peristylum. 

Os mosaicos que decoravam esta ala do peristylum, com 2,80 m de largura, são policromos e 

possuem uma combinação de quadrados e cruzes que dão lugar a estrelas de oito pontas 

separadas por losangos, que por sua vez delimitam espaços octogonais249. Deste primeiro 

peristylum desceríamos para um segundo, por uma escada com quatro degraus, revestida com 

placas de mármore, a qual, e tendo por base as fotografias publicadas, foi emparedada num 

determinado momento. O segundo peristylum, com alas de 2,90 m, conservava algumas das 

bases de coluna, sendo quatro no lado noroeste, com espaçamento superior ao verificado no 
                                                             
245 Hernádez Ramírez, 1993: p. 639 
246(Blanco Freijeiro, 1978 pp. 48 - 49)  
247 (Casillas Moreno, 1998 p. lam.7) 
248 A planta publicada por Casillas Moreno está as avessas; com a sobreposição da planta de António 
Blanco Freijeiro conseguimos introduzir algumas correcções. Ambas não apresentam escala, pelo que 
guiados pelas medidas fornecidas pelos diferentes autores atribuímos uma escala à planta, que será 
sempre aproximada, sublinhando que este local não está visitável e em parte se encontra coberto.  
249 (Blanco Freijeiro, 1978 p. n.º55) 
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lado sudoeste, o que talvez poderá indiciar que a ala noroeste seria a de maiores dimensões. O 

mosaico que revestiu ambas as alas, já que as outras duas não foram escavadas, tinha como 

motivo central uma combinação de círculos de seis fusos250, brancos sobre fundo vermelho, 

delimitado a ambos os lados por uma sequência de meandros ao centro dos quais se abre um 

espaço onde está figurado um peixe, ou um molusco. Entre esta banda e o limite interior do 

peristylum, surgem, sobre fundo branco, a representação de alguns peixes, entre os quais uma 

enguia e um golfinho251. Na fotografia deste mosaico observa-se que o limite entre o peristylum 

e o viridarium era materializado por um baixo murete entre as colunas, e de topo arredondado, 

que por sua vez delimitava um specus de 60 cm de largura252. A presença da água neste jardim 

era afirmada pela temática musiva, mas também pela presença desta fonte da qual não foi 

possível obter mais informação.  

As paredes do peristylum foram decoradas com pinturas. Só uma das salas situada a sudoeste 

dele foi parcialmente escavada e sobre ela apenas temos a descrição do mosaico que a decorou: 

um tapete duplo de meandros pretos e azuis sobre fundo branco situado a sul, e um a norte 

mais complexo, com a representação central da cabeça de Medusa, rodeada por um intercalar 

de mascaras e pássaros (entre os quais um papagaio) bordeados nas esquinas por peixes e 

plantas253.  

 

O balneário 

Com a mesma orientação, e supostamente acessível pela ala sudeste do peristylum, escavou-se 

uma pequena parte do balneário privado que integrava esta domus254. Situado no sector 

sudeste, dele se reconhecem duas banheiras (ou alvei) insertadas na fachada da domus virada 

para o cardo. Esta zona do balneário que, a confirmar serem dois alvei, seria o caldarium, 

situava-se num patamar superior, sendo que através de uns degraus se acederia a um nível 

inferior onde estariam localizadas outras três banheiras.  

Não obtivemos mais informações sobre o balneário nem sobre o seu sistema de hypocaustum 

ou localização de fornalhas. Os elementos disponíveis não deixam dúvidas quanto ao seu 

carácter privado e à sua relação com esta domus de grande riqueza decorativa e beleza 

arquitectónica. São evidentes as semelhanças entre esta domus e a Casa da Alcazaba, ainda que 

a linguagem decorativa seja mais sumptuosa na Huerta de Otero. Há de facto uma grande 

semelhança na relação que ambas estabeleceram com a topografia e com a muralha: as duas se 
                                                             
250 Viegas, 1993: p. 21 
251 (Blanco Freijeiro, 1978 p. n.º56) 
252 (Blanco Freijeiro, 1978 p. n.º49) 
253 (Blanco Freijeiro, 1978 p. n.º57) 
254 Reis, 2004: n.º 24; García Entero, 2005: p. 532. 
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situavam debruçadas sobre o cardo que percorria o interior do limite amuralhado255 e 

imaginamos que do primeiro andar destas casas se poderia apreciar o tranquilo leito do Anas. 

Da cronologia desta domus confirma-se uma fase de remodelação decorativa, com mosaicos 

datáveis dos finais do séc. II, inícios do séc. III.  

No inventário de espólio do MNAR estão incluídos um dedo de uma estátua em bronze, uma 

taça de terra sigillata itálica (Hayes 7/10), e um fragmento de prato em terra sigillata africana 

clara, mas a não publicação dos dados estratigráficos da escavação não nos autoriza uma 

reflexão sobre a cronologia da domus e do seu balneário. Talvez o dado mais importante deste 

balneário é a sua localização e orientação que confirma uma certa canonicidade na escolha dos 

locais de implantação dos ambientes termais domésticos emeritenses.  

 

Caja de Ahorros de Badajoz, Aula Cultural 
Este outro exemplo de balneário foi identificado, e escavado, durante as obras de construção da 

Aula de Cultura da CAB, em 1980, durante as quais também se identificou um dos cardo. Sobre 

ele apenas existe uma referência256 na qual não se fornecem mais elementos para além da sua 

identificação e localização.  

O edifício termal foi objecto de restauro e é actualmente visitável na cave do edifício. Deste 

balneário apenas se escavou uma parte que corresponderia a um caldarium e parte do possível 

frigidarium. Uma única fornalha aquecia o caldarium, conservando parte da suspensurae, que é, 

como em todos os exemplos emeritenses, em arcos. No local conseguimos observar como o 

frigidarium conserva parte do pavimento, em opus signinum.  

Sobre o conjunto não se dispõe de plantas, ou alçados, pelo que não é possível fornecer as áreas 

destes ambientes. Referir que no alinhamento da fornalha está um troço da cloaca, em parte 

visitável. A cloaca corresponde, nas suas dimensões, a outros troços identificados nesta zona da 

cidade. Apesar dos escassos dados sobre este balneário afirmamos a sua natureza privada, mas 

nada sabemos sobre a domus que integrava. É de salientar que a sua orientação respeita o eixo 

traçado pelo cardo.  

No seguinte edifício termal, situado no centro urbano na Calle John Lennon, não muito distante 

do forum, mais problemática se nos afigura a sobreposição de estruturas e a sua interpretação. 

 

Centro Cultural Alcazaba (Calle John Lennon)            Figs. 38 - 40 
                                                             
255 No caso da Huerta de Otero, foi possível identificar a muralha, uma porta de acesso de 2,30 m de 
largura, bem como o segundo pano de muralha que a ela se encostou, e parte de uma torre (Pizzo, 2010 p. 
129) 
256 (Álvarez Martínez, 1983 p. 46) 
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Na área actualmente ocupada pelo Centro Cultural Alcazaba (na Calle John Lennon) foi 

identificado um conjunto de estruturas que recentemente foi possível relacionar com os 

complexos forenses emeritenses, entre elas um tanque de grandes dimensões e parte de uma 

domus e do seu balneário privado que, em fase mais tardia, ocuparam parte deste espaço 

público257.  

O balneário privado foi parcialmente escavado, prolongando-se algumas das suas salas no 

subsolo das casas vizinhas. Deste edifício termal identificou-se um espaço com hypocaustum, de 

planta quadrangular, interpretado como um possível caldarium. A suspensurae, como se verifica 

noutros exemplos emeritenses, foi realizada por muros, construídos em tijoleira, com um único 

arco central, de 0,67 m de altura interior, mas com uma sequência de aberturas triangulares a 

meio dos muretes laterais. Os muros de suporte da suspensurae são sete, contando com os dois 

apoiados nos limites da sala. O funcionamento desta sala estava assegurado por duas fornalhas, 

simples, situadas no muro sul e este respectivamente. Tratando-se neste caso de duas fornalhas 

simples, e tendo em atenção a sua localização em relação à seguinte sala, sugerimos aqui a 

reinterpretação deste espaço como um possível sudatorium. Assim se justificaria a existência de 

duas fornalhas. No ângulo norte desta sala conserva-se, ainda hoje, um pequeno troço do 

pavimento de circulação, formado por tegulae às quais se rebaixou o rebordo e sobre as quais 

assentava o pavimento, em opus signinum, com 10 cm de espessura258.  

A segunda sala identificada, também ela sobre hypocaustum, corresponderia a um caldarium. 

Ligada através de um arco com o hypocaustum do que consideramos um sudatorium, a sala 

apresenta a este uma abside. A área escavada desta sala permite restituir a sua dimensão 

original, que seria de aproximadamente 3 m de largura por 4,80 m de comprimento máximo. O 

seu hypocaustum apresenta a mesma orientação que o anterior mas, devido à sua maior 

amplitude, assenta sobre uma suspensurae com fiadas de duplo arco, sem aberturas triangulares 

nos muros de suporte. Aqui a altura dos arcos está estimada em 0,87 cm, portanto superior à do 

sudatorium. Esta diferença entre as cotas do pavimento do hypocaustum não influenciava as 

áreas circulação, que aparentemente se situavam perfeitamente niveladas259.  

O terceiro espaço situado a oeste deste caldarium é, pelo que se aprecia do pavimento 

conservado, um prolongamento do caldarium, mas o sistema de suspensurae que se observa a 

nível de hypocaustum difere entre ambos os espaços. A interpretação possível para a existência 

de pilae construídas em tijolo, reforçadas por outras em pedra, apenas encontra explicação se 

                                                             
257 A primeira fase de escavações foi realizada por J.L. Mosquera e J. Marques, mais tarde terminadas por 
Teresa Barrientos Vera (Barrientos Vera, 1997 p. 271) 
258 Barrientos Vera, 1997: p. 272 
259 Barrientos Vera, 1997: p. 272 
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admitirmos que houve uma remodelação deste espaço ou alteração do projecto inicial. A sua 

configuração e, inclusive, a dimensão deste terceiro espaço, com 2,5 m por aproximadamente 3 

m, sugere a existência de um alveus. Podemos considerar a hipótese de que apenas se trata do 

projecto de um alveus, para a construção do qual se iniciaram algumas alterações, mas que 

nunca foi concretizado. 

É de ressaltar que no pavimento de circulação existiu um rebaixamento intencional de uma 

estreita faixa longitudinal, como se em determinado momento nele se pretendesse colocar uma 

divisória entre ambos os espaços. Estas subdivisões dos espaços podem corresponder a uma 

readaptação em época mais tardia para outro tipo de funcionalidades.  

O caldarium e esta sala com hypocaustum seriam directamente aquecidos por uma fornalha que 

terá existido na face oeste, não escavada por se encontrar no subsolo das construções vizinhas.  

A interpretação deste edifício termal, já por si complexa pela exiguidade da área conhecida, foi 

profundamente revista numa recente publicação260, fundamental para o conhecimento dos 

recintos monumentais de Augusta Emérita.  

Nela considera-se a natatio identificada na Calle John Lennon, com os seus 11,80 m por 3,80, 

1,70 m de profundidade e 7 degraus de acesso261, como um elemento central de uma ampla 

esplanada porticada que configuraria a denominada Plataforma Ocidental, situada a oeste do 

núcleo central do forum da capital lusitana262.  

A plataforma, delimitada pelos dois decumani (note-se a ausência do respectivo cardo na área 

escavada), é supostamente de construção, ou pelo menos de desenho augustano263. As 

semelhanças entre esta natatio ou tanque e os dois existentes no templo de Diana, seja nas suas 

dimensões, seja na tipologia e morfologia construtiva, sugeriram aos autores deste recente 

estudo a reavaliação dos dados. Propõe-se agora que esta natatio poderá ter pertencido a um 

campus, ou a uma schola iuvenum, que poderá ter estado, ou não, relacionada com um edifício 

termal264.  

Esta abordagem sugere que parte da área pública desta plataforma foi, numa fase tardia, 

ocupada por construções privadas, domus neste caso, com uma das quais se poderiam 

relacionar os espaços que fariam parte do balneário privado da domus. Se assim o admitirmos, 

                                                             
260 (Rocío Ayerbe Vélez, 2009) 
261 Que em 2004 com alguma dificuldade a encaixávamos como relacionável com umas termas privadas 
(Reis, 2004). 
262 (Rocío Ayerbe Vélez, 2009 pp. 796 – 806) 
263 (Rocío Ayerbe Vélez, 2009 p. 801)  
264 (Rocío Ayerbe Vélez, 2009 pp. 802-806) 
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deveríamos assumir que a construção deste balneário só poderá ser baixo-imperial265, e que o 

momento inicialmente apontado como final seja de readaptação ou remodelação do espaço 

termal.  

Numa outra domus construída numa insula entre o forum provincial, e a Moreria, foram também 

encontrados os vestígios de um balneário privado. 

 

Calle San Salvador 
Durante a escavação em 1996266 do rés-do-chão de uma casa situada entre a Calle San Salvador 

e a Calle Holguín, foi possível identificar um conjunto de estruturas domésticas de cronologia 

romana, situadas intramuros, e não muito distantes do forum provincial da capital Lusitana. A 

escassa potência estratigráfica e a ocupação contínua deste local desde a antiguidade 

resultaram numa difícil leitura dos vestígios, alguns dos quais, na opinião da autora da 

escavação, poderiam remontar a época pré-romana267. Se assim se verificasse, confirmar-se-ia 

uma ocupação anterior desta faixa, junto ao Guadiana, que se estenderia desde a zona da 

Morería até esta plataforma mais elevada da cidade.   

Na denominada área 1, a este da via aqui identificada (um cardo), foram remodelados alguns 

espaços domésticos e sobre eles assentou um espaço absidal, com uma canalização construída 

em tijolo que exteriormente a acompanhava268. O interior da abside apresentava uma 

significativa escavação da rocha, o que na opinião da autora poderia significar a utilização deste 

espaço como um alveus de um edifício termal269. Se assim admitirmos, deveremos relacionar 

estes vestígios – de um possível balneário – com a domus identificada na Calle Holguín e à qual 

pertencem um conjunto de mosaicos datados da segunda metade do séc. IV d.C.270 

 

Casa del Parador            Fig. 41 
Em 1986271, durante as obras de acondicionamento para instalação do Parador de Turismo, foi 

documentada uma piscina, de planta ovalada, e com um ressalto interno, que num dos lados 

forma um banco. A estrutura foi demolida (actualmente ainda é visível uma pequena secção no 

                                                             
265 Em 1997, Teresa Barrientos Vera coloca o momento de destruição do conjunto nos finais do séc. III dC., 
inícios do IV, classificação obtida através dos fragmentos de lucernas do tipo Dressel 30 (Barrientos Vera, 
1997 p. nota 70) 
266 (Barrientos Vera, 1998 pp. 103-119) 
267 (Barrientos Vera, 1998 p. 106) 
268 (Barrientos Vera, 1998 pp. 111-112) 
269 (Barrientos Vera, 1998 p. 117) 
270 (Álvarez Martinez, 1988 p. 100; Arqueología, 1983 p. 42) 
271 (Ramírez., 1998 p. 218´; García Entero, 2005 p. 544; Álvarez Martínez, 1990 p. 49; Vélez, 2006; Mateos 
Cruz, 2006) 
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jardim do Parador). A sua localização junto ao forum provincial, e a excepcionalidade da sua 

planta no contexto termal, podem sugerir uma outra utilização que não a balnear. Todavia, os 

dados recolhidos na envolvente não têm trazido novas informações que permitam uma 

contextualização desta piscina, e consequentemente entender se aqui nos referimos a um 

contexto privado ou, pelo contrário, a um elemento da arquitectura pública. As mesmas dúvidas 

se nos levantam ao inventariarmos o balneário seguinte, pois dele se regista unicamente uma 

breve menção bibliográfica.  

 

Calle Braille nº 9 
Sobre este edifício termal apenas se conhece uma breve notícia que refere a existência de uma 

banheira, supomos, pertencente a um frigidarium272.  

A mesma é descrita como uma estrutura revestida a opus signinum com 1,4 x 1,4 m, informação 

veiculada por outros autores273.  

No nº 15 da mesma rua foi escavado274 parte dum cardo minor e dum decumanus minor, com 

traçado semelhante ao actual viário. Constatou-se como ao longo do cardo assentavam os 

pórticos, contudo, sem qualquer elemento que contribuísse para a caracterização da domus que 

a esta rua se assomava, mas que, por razões de proximidade, poderia estar relacionada com o 

balneário identificado no número 9 da mesma rua. Durante a escavação na área da casa no n.º 

15 faz-se menção à cloaca que percorre o decumanus minor.  

 

Calle de San Francisco, 4 e 6 
Durante uma intervenção de emergência realizada nas fundações das casas n.º 4 e 6 desta rua 

foi identificado um mosaico275, infelizmente, bastante incompleto. São provenientes da mesma 

área alguns registos interpretados como fortes indícios de mais um balneário privado 

emeritense276. Na verdade não muito longe destas casas actuais foi, em data recente, escavado 

parte de um balneário privado (na Calle Valverde Lillo, n.º 9277), sendo de sublinhar a notícia que 

faz menção a um poço com brocal278 situado no número seis da Valverde Lillo. Contudo é de 

sublinhar que apesar da proximidade entre estes elementos não existe uma relação evidente 

entre eles.  
                                                             
272 (Enríquez Navascués, 1991)verificar páginas 20 e 21. 
273 (Barrientos Vera, 1997 p. 265; Palma García, 1999 p. 357; García Entero, 2005 p. 543) 
274 (Heras Rodríguez, 2007 p. 171) 
275 (Álvarez Martínez, 1990 pp. 10-106) 
276 (Álvarez Martínez, 1983 p. 46) 
277 (Sánchez Sánchez, 2002)  
278 (Palma García, 1999 p. 360) 
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Calle Valverde Lillo, 9 
Na área escavada que corresponde a esta pequena habitação foi localizado um balneário de 

carácter privado e provavelmente, mas sem termos grandes certezas, associado a uma domus, 

situada no número 3 desta mesma rua, e da qual se escavou uma parte do peristylum279. O 

balneário que aqui nos ocupa parece ser uma estrutura de grande interesse, com pelo menos 

um dos hypocausta conservados. Todavia, a publicação destes resultados é algo confusa280, pois 

não foi publicada uma planta interpretativa, e grande parte das unidades estratigráficas 

mencionadas no texto, e que nos poderiam servir de guia, não foram representadas na planta.  

Através das fotografias publicadas281 entendemos que o balneário tem duas salas sobre 

hypocaustum, uma das quais conservava a suspensurae e pavimento de circulação. No ângulo sul 

deste suposto caldarium encontravam-se os vestígios de um pavimento em opus signinum, 

associado a um escoamento, que claramente trespassava a parede sudeste, prosseguindo esta 

canalização pelo chão, em direcção sudoeste.  

O autor faz referência a duas “pequenas piscinas” situadas nesta área, mas não conseguimos 

precisar a sua localização. Por outro lado, junto ao que nos parece ser o caldarium do qual se 

conserva o hypocaustum, a sudeste, uma sala, mais pequena apresenta os vestígios da 

suspensurae, que precisamente respeita a localização destes escoamentos. Os outros ambientes 

situados a sudeste são para nós pouco claros. Um corredor (?) que abre para duas salas, uma das 

quais conserva no seu lado sudoeste, uma banheira revestida a opus signinum.  

Teremos pois de aguardar pela prevista republicação desta escavação para compreendermos 

melhor este edifício, que pela dimensão e testemunho de quem o escavou, será de carácter 

privado, tendo sido apontado o séc. II d.C. como momento da sua construção.  

 

Calle Pizarro  
Não são muito esclarecedoras as informações recolhidas sobre este edifício termal, sendo 

desconhecida a sua exacta localização282. Provavelmente deverá ser entre o cruzamento da Calle 

Pizarro e a Calle Maximiliano Macías, numa área intramuros, a duzentos metros a oeste do 

teatro. Sabemos apenas que se tratava de um ambiente com hypocaustum e com a suspensurae 

bem conservada construída à base de tijoleira e granito. O espaço então identificado foi 

                                                             
279 (Sánchez Sánchez, 2002 p. 195) 
280 (Sánchez Sánchez, 2002) 
281 (Sánchez Sánchez, 2002 pp. lam. 3, 4 e ) 
282 (Barrientos Vera, 1997 p. 262; Guitart Trulls, 1925 pp. 178-179; Mélida Alinari, 1925 p. nº 3109)  
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interpretado como um caldarium. Pode-se relacionar com este achado uma notícia relativa à 

destruição de uns restos de planta circular interpretados como "termas públicas" e 

aparentemente relacionados com este hypocaustum, ainda que com ele não se possa relacionar 

qualquer edifício termal público.  

Os vestígios aqui descritos encontram-se cobertos e o único documento gráfico existente é uma 

fotografia. Não muito longe deste local situa-se um outro balneário, privado, paredes meias com 

uma das mais emblemáticas casas de Augusta Emerita.  

 

Casa del Teatro (ou Casa Basílica)      Pl. VI, Figs. 42 - 45 
A Casa do Teatro, também conhecida como Casa Basílica, é uma domus situada a ocidente do 

grande peristylum do teatro. A escavação desta estrutura doméstica, iniciada em 1914 sob a 

responsabilidade de José Ramón Mélida (e concluída em 1916), decorreu durante os trabalhos 

de escavação do Teatro. A orientação geral desta domus é concordante com o traçado das 

insulae emeritenses, abrindo a sua fachada para um dos cardines. Ocupa uma área de 598,50 m2 

(valor aproximado), já que parte da secção meridional ainda não foi escavada283. 

Durante os cem anos que transcorreram desde a sua descoberta, a Casa do Teatro tem sido 

objecto de acesas polémicas e interpretações contraditórias, a primeira das quais se 

desenvolveu à volta da sua possível natureza cultual.  

Durante as primeiras escavações, José Mélida identificou algumas das salas da domus, entre as 

quais duas de planta absidal. A configuração destas salas – e a sua nítida construção mais tardia 

– levou o insigne arqueólogo a supor que aqui, em época tardia, pudesse ter sido edificada uma 

basílica paleocristã, reconhecendo numa destas salas, a situada a norte, a possível implantação 

de um baptistério. Esta interpretação manteve-se ao longo das sucessivas décadas, sendo esta 

uma das domus emeritenses mais citadas pela bibliografia, motivo pelo qual, ainda hoje, se 

designa nalgumas publicações como Casa-Basílica. Nas décadas seguintes vários autores 

apresentarão interpretações discrepantes sobre a natureza cultual deste edifício doméstico284, 

entre os quais destacar o importante contributo de António Balil, que marcará de forma 

definitiva o abandono da interpretação publicada por José Mélida e outorgar-lhe-á uma natureza 

“simplesmente” doméstica.  

                                                             
283 As principais referências bibliografias sobre a Casa do Teatro e utilizadas nesta análise são: (Abad Casal, 
1976; Balil, 1973; Barrientos Vera, 1997; Casillas Moreno, 1998; Duran Cabello, 1991; Floriano, 1941; 
Floriano, 1944; García Entero, 2005; Hernández Ramírez, 1993; Mélida Alinari, 1916) (Mélida Alinari, 1917; 
Mora, 1981; Mostalac Carrillo, 1997; Palma García, 1999)  
284 Sobre as opiniões discrepantes na interpretação desta domus Rosalía Durán publica uma breve 
abordagem (Durán Cabello, 1991: p. 360).  
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Embora a Casa do Teatro tenha sido objecto de referência em numerosas publicações, não 

existe sobre ela um estudo sistemático e completo. Uma abordagem mais aprofundada foi 

realizada por Rosalía Durán, que estudou a técnica construtiva dos diferentes ambientes que 

compõem a domus, publicando uma nova planta que projectou as assimetrias reais do conjunto. 

Contudo, nesse estudo excluiu qualquer referência ao balneário por o considerar um edifício 

isolado e independente em relação a esta domus.  

Com os dados actualmente disponíveis é complicado restituir a sequência e aparência desta 

construção. Vários investigadores apontam uma primeira fase situável no séc. II, que talvez 

corresponda ao momento de construção da casa. A datação para este primeiro momento 

assenta, fundamentalmente, no estudo dos mosaicos. Na sala em abside foi documentado um 

mosaico bicromático (preto e branco) que se estende para sul, e sobre o qual assentou a parede 

desta sala285. Nos corredores do peristylum também se documentaram vestígios de mosaicos 

atribuíveis ao séc. II, sempre bicromáticos e com temática geométrica que recordam outros 

exemplos emeritenses do mesmo período, como por exemplo aqueles presentes na Casa da 

Torre de Água e na Casa do Mitreo286. Estes dados, a par do estudo da decoração pictórica da 

sala absidal287, da técnica construtiva288, e das remodelações do peristylum289, comprovam a 

existência de uma primeira domus, com peristylum, decorada com mosaicos bicromáticos, no 

mais puro estilo emeritense.  

No segundo quartel do séc. IV a casa é profundamente remodelada, ampliada a sua área e 

construídas duas salas, talvez em momentos próximos mas distintos, de planta em abside. A 

segunda sala, com uma ligeira distorção na sua planta, apresenta um conjunto de nichos, a meia 

altura, interpretados por A. Balil como um possível ninfeu interior. O peristylum – e o jardim no 

seu interior – também é reformulado, bem como, toda a linguagem decorativa, com a 

sobreposição de novos mosaicos, policromos e de temática geométrica.  

 

O Balneário 

Entre 1935 e 1936 António Floriano ampliará a escavação no sector noroeste da então 

denominada Casa Basílica. É nesta nova área de escavação que A. Floriano identificará um 

pequeno edifício termal, do qual obtemos uma informação confusa e por vezes contraditória. Há 

                                                             
285 (Blanco Freijeiro, 1978 p. 17)Blanco Freijeiro, 1978: p. 17 
286 Blanco Freijeiro, 1978: p. 17, 18. 
287 Abad Casal, 1976: p. 177 – 178; Hernández Ramírez, 1993: p. 426 – 518; Mostalac Carrillo, 1997: p. 581 
– 603. 
288 Durán Cabello, 1991 
289 Casillas Moreno, 1998: p. 317 – 318.  
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uma certa unanimidade em aceitar este balneário como uma instalação cuja relação com a 

domus é apenas de proximidade290.  

A primeira dificuldade na análise desta estrutura termal é a informação de que dispomos dela. 

Pela descrição publicada por António Floriano entendemos que se trata de um edifício que 

ocupava uma faixa, no sentido este/oeste com o mesmo comprimento da casa, talvez uma área 

idêntica à ocupada pela domus do séc. II.  

A primeira sala (8,6 x 6 m), a oeste portanto, conservava do hypocaustum alguns elementos da 

suspensurae, formada por arcos em tijolos, supomos bessales ao observarmos as fotografias 

publicadas por A. Floriano.  

Esta sala conservava uma abertura num dos muros, que A. Floriano interpretou como acesso 

para extracção de cinzas291 e uma outra como chaminé. Talvez esta abertura, que observando a 

planta do mesmo autor se situava na parede norte, seria um arco de união com um outro espaço 

contíguo, mas não escavado. Quanto à chaminé julgamos que seria uma parte conservada da 

concameratio . A sala seguinte é de planta quadrangular (5 x 5,60 m) e uma das suas paredes, a 

oriental, tem forma ligeiramente absidal, com uma porta de circulação ligeiramente deslocada 

do eixo central.  

Esta segunda sala preservava, no momento de escavação, a suspensurae e consequentemente o 

pavimento de circulação. A fotografia que em anexo reproduzimos mostra o momento de 

escavação, talvez no limite desta sala, sendo possível observar algum espólio sobre o piso de 

circulação. Tinha na sua vertente norte um alveus semicircular, revestido a opus signinum.  

A sala seguinte tem 7,5 x 5,90 m. A planta desenha aqui algumas irregularidades, como se uma 

construção anterior tivesse sido reaproveitada e dela subsistissem algumas estruturas, mas 

sobre esta questão nada é referido por A. Floriano. Dizer que esta sala, ao igual que a anterior, 

também conservava a suspensurae e o pavimento de circulação. Por fim, talvez aberta para este, 

uma grande fornalha, em excelente estado de conservação, à qual se associavam dois tanques292 

exteriores ao edifício293.  

A descrição de António Floriano é acompanhada de uma planta, que mais do que esclarecer 

lança maior confusão. Do que nos é descrito, e daquilo que foi possível observar no local, o 

edifício não está totalmente escavado, pois nada sabemos das áreas não aquecidas, e a sua 

relação directa com a Casa do Teatro não é um dado assente, como aliás já outras autoras 

defenderam. Contudo, a existência de nichos numa das salas absidadas da domus poderia ser 

                                                             
290 Barrientos Vera, 1997; García Entero, 2005; assim o publiquei em 2004 (Reis, 2004) 
291 (Floriano, 1944 p. 173) 
292 Floriano, 1944: p. 174 
293 Teresa Barrientos propõe que ambos desempenhassem o papel de caldeiras, já que deles partem 
numerosas canalizações (Barrientos Vera, 1997: p. 262) 



P á g i n a  | 90 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

interpretada como a localização de um apodyterium, mas não há forma de estabelecermos uma 

relação directa entre esta sala e o complexo termal. Devemos considerar que a única fornalha 

referida está localizada a este, deixando-nos supor um acesso a oeste, pela rua (cardo minor), 

situado no seguimento da fachada da Casa do Teatro.  

Assim, se admitirmos as diferenças entre ambos os conjuntos, inclusive estruturais, pois na 

segunda fase da Casa do Teatro reutilizaram-se em grande percentagem materiais de outras 

construções, o que não se verificou no balneário, deveremos admitir uma outra hipótese 

interpretativa para este edifício termal.  

As suas dimensões, com uma área semelhante à da domus se incluirmos um frigidarium, e a 

vasta área ocupada pelo caldarium e tepidarium, com uma entrada que poderá situar-se a oeste, 

ou seja sobre o cardo, sugerem uma utilização semipública deste edifício. Note-se que nos 

encontramos nas imediações do teatro, portanto, em áreas de grande afluência, e que este tipo 

de edifícios de utilização semipública, muitas vezes resultantes da readaptação de espaços 

privados em zonas passíveis de serem alugadas e, assim, fontes de rendimento adicional, são 

pressupostos a ter em consideração.  

Mas a história deste edifício apenas será escrita quando se ampliarem as zonas de escavação e 

sobre ele incidam estudos e planimetrias de pormenor. Façamos uma última alusão à evidente 

ausência de qualquer referência estratigráfica: não são conhecidos materiais provenientes deste 

edifício termal, apenas a existência de numerosos fragmentos de lajes de mármore que 

decorariam o seu interior294. No catálogo do MNAR apenas existem referências a dois 

elementos, um fragmento de Terra Sigillata Itálica (ritterling 5) com a marca Cneo Ateius, 

datável entre 25 a.C. e 100 d.C., e a uma moeda de Felipe I, de 244-247.  

Também devemos deixar memória de uma recentíssima publicação de Miguel Alba na qual 

sugere uma cronologia mais tardia do edifício termal, sugerindo que o mesmo poderá ser 

visigótico295. 

 

Casa de la Travesía Parejo, 13 
Durante escavações realizadas em 1981 no subsolo desta casa foram identificadas um conjunto 

de estruturas descritas por J. Hernández Ramírez como sendo parte de um balneário296, com 

banheiras forradas a mármore negro e conservando argolas de latão dourado presas por patas 

de leão.  

                                                             
294 Floriano, 1944: p. 175 
295 (Alba Calzado, et al., 2008)  
296 Hernández Ramírez, 1998: p. 207 -208; García Entero, 2005: p. 545 
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Este suposto balneário privado estaria localizado junto a um dos decumani minor, longe da 

anterior Casa do Teatro, mas na insula vizinha à plataforma oriental do recinto monumental, ou 

seja o forum.  

 

Calle Sagasta 41, 43 / Calle José Rámon Melida  
O elemento mais destacado da escavação desta casa é um mosaico mais conhecido pelos nomes 

que nele constam: o mosaico de Seleuces et Anthus297.  

Em 1834 na então denominada Calle del Portillo, hoje Sagasta, foi escavada uma sala rectangular 

com 11,76 m por 5,88 m, pavimentada com este interessante mosaico. Nele se representa um 

poeta298 acompanhado de uma musa, enquanto no medalhão central, são enquadrados pelas 

restantes oito musas e as representações das quatro estações. O tapete central é por sua vez 

emoldurado por um conjunto de cenas nilóticas representadas por pigmeus. Num dos lados do 

mosaico, uma tabula ansata emoldurava o texto C(olonia) A(ugusta) E(merita) F(ecerunt) 

SELEVCVS ET ANTHVS. Do lado oposto o mosaico conservava um painel semicircular, com a 

representação de uma cratera da qual brotam ramos de hera, testemunhando a planta original 

da sala que decorou, ou seja, uma sala com abside.  

Em 1989 uma nova intervenção arqueológica nas fundações das casas n.º 41 e 43 da Calle 

Sagasta, que faz esquina com a Calle José Ramón Mélida, pôs a descoberto parte da domus à 

qual pertenceu este mosaico. Dela se conservava o triclinium, com dupla porta, e que 

originalmente estaria decorado com o mosaico de Seleucus e Anthus, o qual abria para um 

peristylum, do qual apenas se escavou um dos corredores e uma cisterna299.  

A cronologia desta domus, ou pelo menos da fase à qual corresponderia a colocação do mosaico 

de Seleucus, está estratigraficamente confirmada por um conjunto de lucernas de volutas, uma 

taça de vidro (Isings 50) e alguns fragmentos de terra sigillata sudgálica entre os quais uma 

variante de uma Drag. 18300, indicadores de uma cronologia que não poderá ultrapassar os 

meados do séc. II.  

Uma banheira com quatro degraus de acesso localizada no limite da escavação levou à sua 

inclusão no inventário de balneários, realizado por Teresa Barrientos Vera301. Esta estrutura 

poderá ter pertencido ao frigidarium do balneário privado desta domus; todavia, encontra-se no 
                                                             
297 A bibliografía sobre esta domus: Alvárez Martínez, 1990: 102 – 104; Barrientos, 1997: 265; Enríquez et 
alii, 1991: 607; García Entero, 2005: p. 543; Melida Alinari, 1925: p. 181 – 183; Palma García, 1999: p. 356 
– 357; (García Sandoval, 1966 pp. 5-7)  
298 (Blanco Freijeiro, 1978 pp. 30-33)  
299 Alvarez Martínez, 1990: p. 102 – 104.  
300 Alvarez Martínez, 1990: p. 104 (a cisterna a que se refere este autor é provavelmente a banheira 
referida por Teresa Barrientos Vera).  
301 Barrientos Vera, 1997: p. 265; García Entero, 2005: p. 543 
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limite da escavação, o que não permitiu ampliar a intervenção e definir a planta deste balneário. 

A domus está localizada na face interna da muralha302.  

 

Balneários privados suburbanos 
O estudo dos balneários privados associados às domus emeritenses exige, pelo número e 

complexidade das evidências, uma separação que parece, a qualquer um de nós, evidente. 

Impõe-se uma divisão entre os balneários associados às domus urbanas e aqueles que, sendo da 

mesma natureza privada, se situam nos subúrbios da cidade, associados a imóveis que pela sua 

grandeza se distanciam das domus urbanas constrangidas aos limites impostos pelo reticulado 

urbano. Mesmo sem citar qualquer exemplo, é manifesto que os edifícios termais privados das 

domus suburbanas – ou como alguns denominam, as villae suburbanas – apresentam plantas e 

soluções bem diferentes das observadas no meio urbano. 

Nestas sumptuosas domus os balneários afastaram-se do edifício habitacional, mas mantiveram 

com ele uma ligação directa, próxima do peristylum. Estes balneários podiam ocupar pequenos 

edifícios e não necessariamente alas ou espaços que anteriormente tinham outro destino. 

Contudo, o nosso conhecimento sobre as áreas suburbanas das cidades hispanas ainda é 

incipiente. No caso de Augusta Emerita alguns trabalhos de análise do urbanismo suburbano 

têm sido iniciados, como resposta à crescente e importante informação recolhida nas últimas 

décadas nas numerosas escavações de emergência. Algumas áreas escavadas ainda não se 

encontram publicadas, pois são de recente data as intervenções, mas mesmo que de alguns 

balneários apenas obtenhamos a sua localização na planta da cidade, arriscamos uma análise 

geral. Note-se que para além do número manifestamente elevado de balneários privados 

situados nos subúrbios da capital, não é menos impactante o número de termas, públicas, que 

se situavam nas imediações da cidade, e que traduzem, a nosso ver, um fervilhante urbanismo 

extramuros, menos espartilhado, mas também sujeito a uma pressão urbana. Há também uma 

especialização das áreas suburbanas que poderá ser relacionada com o tipo de edifício termal. 

Observamos como a grande maioria dos exemplos se localizam no sector oriental, associado ao 

que provavelmente foi o acesso mais movimentado à cidade.    

O primeiro exemplo, e aqui deveríamos utilizar o plural, pois são mais do que um balneário, 

aguarda próxima publicação e dele apenas temos as notícias transmitidas pela comunicação 

social e a visita que durante os trabalhos de escavação, nos foi amavelmente permitida.  

 

                                                             
302 Pizzo, 2010: p. 139 
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Cuartel Hernán Cortés  
A escavação dirigida por Fernando Sánchez dos mais de 12 000m2, anteriormente ocupados pelo 

antigo Quartel de Artilharia, será nos próximos anos, uma das áreas mais reveladoras do 

urbanismo suburbano emeritense. Terminada em 2011, esta mega intervenção arqueológica 

possibilitou indagar a sobreposição das ocupações urbanas. Em linhas gerais o vasto lote 

escavado permitiu identificar diferentes realidades.  

Na zona sudoeste foi construída no séc. V uma grande residência ocupada até ao séc. VII, com 

um átrio com impluvium e um pequeno balneário associado, com uma sala fria decorada com 

um mosaico bicromo com motivos marinos, entre os quais um golfinho. Não muito longe um 

segundo balneário poderá ter pertencido a uma domus suburbana alto-imperial. No sector 

setentrional foi escavada uma importante e extensa necrópole datada do séc. I e II. É também 

proveniente desta área arqueológica, um tesouro de 40 moedas do séc. III, depositado numa 

pequena caixa de madeira, incluindo entre as moedas algumas peças de jogo. Entre o vastíssimo 

espólio aqui recolhido merecem destaque dois retratos privados em mármore.  

Ocupando uma área de mais de 500m2 umas amplas termas públicas, construídas no séc. III dC 

estariam associadas à calçada de acesso à cidade303.  

Referir que grande parte da área foi utilizada como necrópole durante o séc. VIII e IX, tendo sido 

documentadas mais de 500 sepulturas.304 

 

Igreja de Stª Eulália.              Pl. VII 
Os resultados obtidos nas campanhas de escavação no interior da igreja de Santa Eulália 

permitem percorrer uma sequência ocupacional desde o momento fundacional da cidade 

romana até aos dias de hoje, aparentemente sem hiatos assinaláveis. O local ocupado pela igreja 

dedicada à jovem mártir encontra-se fora do perímetro amuralhado da cidade romana305.  

As estruturas mais antigas, adscritas aos finais do séc. I a.C., pertenceriam a uma domus 

suburbana, sendo assim a mais antiga306 de Augusta Emerita. Esta primeira domus, da qual, 

compreensivelmente é difícil restituir a planta, tinha um pátio central com uma cisterna, de 4,70 

m por 3,50 m de largo e 2,50 m de altura, junto da qual se encontrava uma “banheira”, lobulada 

num dos lados. A banheira apresentava uma concavidade central, para permitir a sua limpeza, 
                                                             
303 (Barrientos Vera, 2011, p.338) 
304As únicas informações disponíveis encontram-se em jornais e blogs informativos entre os quais: 
http://antiguaymedieval.blogspot.pt/2009/10/hallan-termas-tesorillo-y-bustos.html e breve menção em 
(Barrientos Vera, 2011, p.338) 
305 A bibliografia sobre este possível balneário: Barrientos, 1997: 265; (Caballero, et al., 1992 pp. 19-22; 
Enríquez Navascués, 1991 p. 607; Mateos Cruz, 1999) ; García Entero, 2005: p. 546 – 547.   
306 Mateos Cruz, 1999: p. 99 
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indiciando a inexistência de um escoamento para o exterior. No momento da sua escavação foi 

retirado do seu interior um conjunto de peças relacionadas com a maquilhagem e asseio que 

tem motivado a sua identificação com uma banheira pertencente a um balneário privado, 

associado a esta domus.  

Deve-se salientar que esta seria umas das estruturas termais mais antigas da Lusitânia, 

sobretudo se nos referirmos ao âmbito doméstico. O espólio proveniente do interior desta 

banheira, cronologicamente coerente com o identificado no interior da cisterna, é composto por 

uma concha, um vaso e um unguentário de paredes finas, um acus crinalis e uma espátula, 

também em osso, uma taça de terra sigillata hispânica, a tampa de uma urna, um fragmento de 

moldura em mármore, e um cântaro com cal no seu interior307. A concha e a existência de um 

unguentário com uma espátula cosmética vêm sendo associados a um conjunto feminino, e, 

talvez precipitadamente, como elementos que comprovariam a natureza balnear desta 

banheira. Este espólio foi aqui “depositado” no momento de demolição e entulhamento destes 

espaços para sobre eles se construir um novo peristylum, provavelmente de maiores dimensões 

e com características arquitectónicas completamente diferentes. 

A configuração desta banheira, como também sugere Pedro Mateus308, e a sua localização junto 

à cisterna – que provavelmente ocupou um dos pátios da casa – aponta não para a sua 

integração num balneário de finais do séc. I a.C., período no qual são raríssimos os exemplos de 

banheiras com laterais lobulados, para não dizer inexistentes, mas sim como fonte no pátio ou 

no peristylum da casa, com uma planta e tratamento muito comum nas casas emeritenses, seja 

na Casa da Alcazaba, seja em período mais tardio na Casa do Anfiteatro. Mesmo admitindo o seu 

carácter ornamental, a cronologia seguirá sendo muito prematura no contexto hispânico.  

 

Casa do Anfiteatro               Pl. VIII, Figs. 46 – 51.  
A denominada Casa do Anfiteatro localiza-se na vertente sudeste da área extramuros da cidade, 

a este do anfiteatro, e ocupa uma área de 1950 m2 (30 m x 65 m). A escavação deste vasto 

conjunto doméstico, de difícil interpretação, iniciou-se em Novembro de 1947309 prosseguindo 

                                                             
307 Mateos Cruz, 1999: p 39 
308 Mateos Cruz, 1999: p. 102.  
309 Dirigidas por Serra Rafols ( (García Sandoval, 1969 pp. 5-7; Pizzo, 2004 p. 337)  
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em sucessivas campanhas até à década de sessenta310. Após esta data têm-se sucedido alguns 

trabalhos arqueológicos pontuais311 entre os quais a escavação da necrópole. 

Esta importante domus tem vindo a ser incluída nalguns estudos sobre as artes decorativas de 

Augusta Emerita, bem como, em trabalhos de reflexão sobre a arquitectura privada emeritense. 

Em 2004 foi publicada uma proposta de análise do conjunto312, acompanhada de uma planta 

actualizada das estruturas. Este último estudo manifestava a dificuldade em estudar uma 

estrutura, sobre a qual se recolhem escassos dados sobre os seus contextos estratigráficos, 

escavados no passado, ao que se deve acrescentar os entraves que representaram na leitura da 

ruína a opção assumida no acondicionamento realizado dos muros existentes, que resultou 

numa homogeneização das estruturas, impedindo uma abordagem precisa sobre as técnicas 

construtivas e exame das diferentes fases de readaptação dos espaços domésticos313.  

Associado a esta domus surge um balneário, considerado desde o seu descobrimento como um 

edifício privado. Implantado num dos limites da domus, assume uma posição extravagante 

quando relacionado com a planta e orientação da Casa do Anfiteatro. Este desajustamento, e o 

espaço trapezoidal que lhe foi destinado, delimitado pela fachada da casa e pelo percurso do 

aqueduto de San Lazaro, obriga a uma reflexão mais aprofundada sobre esta casa emeritense, 

que permita, não só, a compreensão do balneário em si, como também, a sua relação com as 

estruturas envolventes, o que nos levará, por fim, a questionarmos a sua natureza privada.  

A Casa do Anfiteatro ocupou, sem margem para dúvidas, uma zona externa à muralha 

emeritense. O urbanismo suburbano da cidade, que as sucessivas e recentes escavações em 

Mérida têm ajudado a compreender, era, até décadas recentes, considerado como uma área de 

implantação de villae suburbanas que não respondiam aos parâmetros de ordenamento 

existentes no interior da cidade amuralhada. Esta imagem, interiorizada por muitos, tem 

dificultado a compreensão das áreas suburbanas de cidades de franco crescimento nas primeiras 

centúrias do império. O que a arqueologia contemporânea tem vindo a demonstrar na capital da 

província lusitana é a existência de bairros extramuros, organizados ao longo das vias, que por 

sua vez desenhavam a continuação da malha viária urbana, mas nos quais existia, pelo menos 

após um determinado momento, algum constrangimento construtivo que obrigava a 

remodelações dos espaços construídos, tendo como limites estruturas pré-existentes, 

derrotando assim a imagem quase bucólica de um espaço suburbano pouco urbanizado e 
                                                             
310 Em 1957 as escavações decorreram sob responsabilidade de A. Marcos Pous e Álvarez Sáenz de 
Buruaga, prosseguindo até aos finais dos anos sessenta, então dirigidas por E. García Sandoval, a quem 
devemos a publicação de uma síntese dos resultados obtidos (García Sandoval, 1966) 
311 “A mediados de los años 90, dentro del marco de um campo de trabajo, se realizaron unos sondeos 
que permanecen inéditos” (in Pizzo, 2004: nota 1) 
312 Pizzo, 2004 
313 Pizzo, 2004: p. 335 – 337.  
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desordenado. Talvez o caso que nos ocupa seja um dos exemplos mais interessantes nesta 

cidade, não só pelas reflexões que motiva, como também pela sua localização próxima do 

anfiteatro.  

 

A domus 

Esta vasta domus é composta por um pátio central em redor do qual se localizam os principais 

quartos da casa. Um dos acessos ao seu interior está situado na sua fachada ocidental, marcado 

por uma ampla porta que dá acesso à fauces e através da qual se entrava no pátio porticado. 

Este último é um trapézio, com um eixo central ligeiramente discordante em relação à fachada 

ocidental, e consequentemente, em relação às salas e quartos localizados nesse sector. O pátio 

porticado, com três colunas nos lados menores e quatro nos maiores, indubitavelmente 

funcionou como um peristylum, acolhendo no seu interior um viridarium, decorado com um 

tanque em U, que em jeito de espelho de água, percorria três dos seus lados314. O lado central 

deste tanque conserva uma pequena abside, desenhada no interior do pátio (e à qual Sandoval 

denominou como ninfeu315) enfrentada e alinhada com uma das salas principais da casa, situada 

no sector oriental, provavelmente um tablinum ou um triclinium. No interior do pátio, junto a 

esta abside, existe um poço. Os corredores do peristylum estão decorados com mosaicos de 

meandros compostos por tesselas brancas, vermelhas e amarelas.  

No sector este, ou oriental, existem três salas. Duas delas, com amplas portas para o peristylum, 

estiveram decoradas com mosaicos, pese à não conservação daquele que deverá ter decorado a 

sala 22. A sala 23316 está ornamentada com um mosaico, que conserva traços de um restauro 

realizado na tardo-antiguidade, ou mesmo em data posterior. Este tapete, com um fundo em 

quadrados alternados a branco, vermelho e preto, tem dois emblemas figurativos. Um primeiro 

figurando Vénus e Cupido. Vénus, em pé e segurando no ombro esquerdo um manto, sustenta 

um ceptro com a mão esquerda, enquanto na direita segura a maçã da sua vitória no juízo de 

Páris. Ao seu lado esquerdo, cupido oferece-lhe um unguentário317. O segundo emblema desta 

sala representa uma cena de vindima, na qual figuram três homens pisando a uva no lagar, tema 

que motivou a sua designação como Mosaico do Outono. A sala 22, com uma porta alinhada 

com a abside do tanque do peristylum, não conservou o seu pavimento original que, 

presumivelmente era também ele em mosaico. Curiosamente esta sala preserva, no seu muro 

oriental, um vão emparedado, sugerindo que num determinado momento o espaço oriental da 

                                                             
314 Com uma largura interior de 65 cm e uma altura de 50 cm.  
315 García Sandoval, 1966: p. 20.  
316 Com 9,15 m x 5,86 m 
317 Para descrição completa deste mosaico: Blanco Freijeiro, 1978: n.º 39. 
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casa (entendido como zona exterior da domus) ter-lhe-ia pertencido318. A sala 21, mais estreita 

que as anteriores, conservou parte do seu pavimento em opus signinum, e interessantes 

vestígios da decoração pictórica que decorava as suas paredes. Junto a esta última sala existem 

dois reduzidos espaços de funcionalidade desconhecida. No sector sul do peristylum foram 

identificadas quatro salas, com áreas diferentes, que sofreram numerosas alterações, fruto da 

construção e demolição das paredes internas, sendo no momento actual extremamente difícil 

determinar a verdadeira sequência construtiva no interior desta ala. Uma primeira sala com 

acesso directo do peristylum (12) esteve, num determinado momento, pavimentada a opus 

signinum e decorada com pinturas murais. As salas 13 e 14, dois espaços longos e estreitos, 

conservam um muro central que sugere a existência de uma escada de acesso a um piso 

superior. A sala 15 conserva um vão, interpretado como o vestígio de uma possível janela. O 

sector oeste compõe um alinhamento de salas, ao centro do qual se situa um dos acessos ao 

exterior. A orientação deste sector é diferente da do resto da casa, o que tem motivado a 

suposição da sua posterioridade em relação ao restante conjunto; todavia, o recente 

levantamento topográfico mostra, de forma inequívoca, a total falta de esquadria em todo o 

conjunto, inclusive nas alas do peristylum319. O motivo subjacente a esta torção da planta poderá 

ter sido o espaço disponível, desde a primeira fase construtiva da casa. Se assim for, este 

alinhamento da domus ter-se-ia adaptado a condicionantes já existentes, como seriam a via, 

prolongamento de um dos decumanus minor, e o percurso de um dos braços do aqueduto. A 

sala de entrada, com um vão de 3 m, estava pavimentada a opus signinum, marcando o desnível 

existente com o peristylum, através de um degrau. Do lado direito de quem entrava, uma 

primeira sala, compartimentada no seu interior (2 e 3), esteve decorada com um mosaico320. No 

seu seguimento, uma outra sala (4) conserva uma estrutura quadrangular de funcionalidade 

desconhecida. Aparentemente esta última sala não abre directamente para o peristylum, mas 

sim para um corredor, em L (5), que por sua vez conecta com uma sala compartimentada no seu 

interior (6 e 7), com um único vão de acesso. Estas salas, que formam o limite sul desta fachada, 

são aquelas que conservaram maior altura, permitindo, ainda hoje, admirar as pinturas murais 

do segundo estilo pompeiano que decoraram os seus paramentos internos, sendo o pavimento 

de ambas as salas em opus signinum, com uma meia cana no ângulo de união entre pavimento e 

a parede. A construção destas duas salas, que se destacam do alinhamento da fachada sul 

aproveitando certamente o desnível original do terreno, supôs a construção de um espaço 

intermédio, exterior, limitado a norte e a oeste pela domus, e a sul por um conjunto de 

                                                             
318 Pizzo, 2004: p. 343.  
319 Pizzo, 2004: p. 337 - 338 
320 Que não é descrito por António Blanco Freijeiro. 
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estruturas relacionadas com um braço do aqueduto, mas ainda não escavadas. Este espaço 

intermédio de circulação entre o interior da casa e o exterior (36) foi integralmente revestido a 

opus signinum e conserva uma caleira ao longo da parede exterior do sector sul, com uma 

pendente pronunciada de todo o pavimento em direcção a um escoadouro localizado no ângulo 

sudoeste, para o qual escoa a dita caleira. Ou seja, trata-se da impermeabilização de um espaço 

exterior, que funcionou como zona de circulação entre o interior da casa e a zona sul – como 

provam a porta, com dois degraus, existente no corredor (5) e os dois degraus situados entre a 

esquina da casa e o exterior –, mas também como ponto de recolha de águas pluviais, 

canalizadas através de um cano que percorre toda a ala oeste do peristylum em direcção a 

norte321. A existência deste espaço diz-nos também que provavelmente existiu um piso superior 

neste sector sul e oeste, como comprova o cuidado dedicado à impermeabilização de zonas de 

contacto com os socalcos, diminuindo a humidade interna da casa, ao mesmo tempo que se 

regulava a condução das águas pluviais.  

A sudeste desta área exterior, e no limite superior do socalco, conserva-se uma conduta em 

alvenaria, com pendente oeste/este que faria parte de uma derivação do aqueduto, a qual 

termina o seu percurso num depósito trapezoidal próximo da área funerária, e que abasteceria 

outras construções. O alinhamento deste aqueduto secundário impôs uma segunda área 

exterior de planta triangular (20), também ela pavimentada a opus signinum, e com um colector 

que, acompanhando o limite oriental da casa, permitia a evacuação das águas pluviais em 

direcção norte. 

Regressando ao sector oeste, e à esquerda de quem entrava no peristylum, existe um espaço 

interpretado como cozinha. No seu interior foi identificado um forno, bem como alguns 

materiais associáveis à existência de uma culina (entre os quais cabe destacar fragmentos de um 

trempe e duas asas de sítula322). Referir que no inventário do espólio proveniente deste contexto 

faz-se referência a uma grelha, que na verdade é uma grade de janela323.  

O sector norte da casa corresponde a uma área parcialmente escavada na qual se identificaram 

algumas salas, mas das quais pouco se pôde dizer324, para além da identificação de uma rede de 

escoamento, composta por uma sequência de canalizações em tijolo, que poderá pertencer a 

uma fase anterior.  

                                                             
321 García Sandoval, 1966: p. 23. 
322 O autor faz também referência à parte inferior de um dolium e ao fragmento de um moinho, entre 
outras peças metálicas (García Sandoval, 1966: p. 25 e p. 41) 
323 Na Lamina XXX, 1 (García Sandoval, 1966) a fotografia retrata uma grelha de uma janela assente no 
nível de derrube, o que sugere que ela estaria relacionada com um vão existente nesta sala (8).  
324 García Sandoval, 1966: p. 25 
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No ângulo NE do peristylum, um vão que conserva a soleira original dá acesso a um corredor em 

L pavimentado a mosaico (27) e a um conjunto de salas, algumas das quais também com 

mosaicos e vestígios de pinturas murais, que formam um conjunto que podemos individualizar.  

Desde os inícios das escavações que nesta área da casa os diferentes autores vêem assinalando 

notáveis diferenças entre os dois conjuntos. Na verdade, e apesar das áreas ainda não escavadas 

neste sector, os pavimentos musivos e a articulação destes espaços sugerem a existência de uma 

segunda domus, que num determinado momento terá sido unido através deste acesso ao 

peristylum.  

António Blanco Freijeiro325 defende a existência destas duas domus, apelidando de “Casa de los 

peces” ao conjunto situado a NE e “Casa de la vendimia” ao conjunto que até aqui descrevemos. 

Para sustentar esta hipótese, o autor baseia-se nos remates e alterações detectáveis nos 

mosaicos presentes na zona de união entre ambos os conjuntos326 e na presença de um antigo 

jardim porticado (24), que nessa fase, à qual corresponderia a união entre as duas domus, teria 

sido parcialmente murado. As alas que contornavam este antigo jardim desembocavam num 

outro corredor, decorado com um mosaico (“pasillo de las hachas”) que contorna uma ampla 

sala (29) com três entradas e soleiras em mármore, decorada com um mosaico representando 

peixes327 no painel central, sala que pela sua decoração permite intuir a sua funcionalidade 

como triclinium. Ao assumir a hipótese deste conjunto NE formar uma segunda domus, talvez 

com um acesso a norte, teríamos aqui um exemplo nítido de reestruturação interna de uma 

insula extra-urbana, com o agrupamento de duas unidades domésticas.  

Os dados estratigráficos disponíveis não permitem alvitrar uma data para esse momento, mas, 

se ele ocorreu, terá correspondido a uma fase de profunda reestruturação do espaço doméstico 

em que deveríamos incluir, também, as alterações na linguagem decorativa da domus. Esta 

circunstância parece-nos de extrema importância para podermos analisar o edifício termal, 

porque se de facto existe este acoplamento, o acesso noroeste à Casa do Anfiteatro, e que 

coincide com as traseiras do edifício termal, poderá ter sido suprimido, ou pelo menos 

secundarizado no que seriam os circuitos de acesso e circulação no interior da domus.  

 

O balneário  

No exterior da domus, a noroeste desta, está situado um edifício termal. Desde o seu 

descobrimento, a sua relação com a domus resulta problemática, seja pela sua localização no 

                                                             
325 Blanco Freijeiro, 1978: p. 18- 20. 
326 Blanco Freijeiro, 1978: p. 18. 
327 Blanco Freijeiro, 1978: n.º 31 
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exterior da domus junto ao ingresso principal, seja pela sua evidente sobreposição a 

determinados espaços pertencentes à domus.  

O balneário foi construído numa área pública (assim o supomos) para a qual também abria a 

fachada ocidental desta domus. Este acesso, que foi em determinado momento uma ampla 

porta aberta directamente para a fauces que antecedia o peristylum, coincidirá com as áreas de 

acesso à zona de serviço, sendo inevitável pensar que esta porta é murada (ou reduzida a sua 

dimensão), no momento de construção do balneário e substituída por um outro acesso, 

provavelmente situado na fachada nordeste da domus e ainda não identificado. Todavia, 

devemos ressalvar que existe uma diferença de cota assinalável entre a zona de serviço das 

termas e o acesso à domus, bem como um alteamento da antiga praça sobre a qual se construiu 

o balneário, alterações que obviamente tiveram implicações directas na utilização deste acesso à 

domus. Por outro lado, devemos sublinhar que não existe um acesso directo entre o balneário e 

a domus, nem um artifício arquitectónico que nos sugira a existência de dita ligação. Observa-se, 

também, que o acesso ao interior do balneário era realizado pela sua fachada nordeste e não 

por sudoeste, esta última, área de acesso às fornalhas. Não deixa de ser interessante pensar 

como se realizaria o acesso às fornalhas, se ambos edifícios, domus e balneário, coexistissem 

estruturalmente. Teria o pessoal responsável que contornar toda a domus? Ou pelo contrário 

existia um percurso desde o interior do balneário?  

Apresenta-se mais simples o estudo da organização dos percursos no interior do balneário. A 

análise do edifício termal permite-nos identificar um frigidarium, com um pavimento revestido a 

opus signinum. Esta primeira sala devia estar associada a um átrio, ou ter funcionado aqui o 

acesso principal ao interior do edifício. No centro desta sala existem os vestígios do que parece 

ter sido um banco em alvenaria, que ainda conserva parte da meia cana na zona de contacto 

entre o pavimento e o banco. A leste da sala, formando uma saliência na fachada (erradamente 

representada nas plantas de García Sandoval) existiu uma pequena banheira de água fria com 

dois degraus laterais, acessível pelo frigidarium. O frigidarium abria para outra sala, não 

aquecida, também ela revestida a opus signinum, e que por sua vez estava conectada com uma 

terceira sala, de funcionalidade desconhecida, mas na qual não existia qualquer sistema de 

aquecimento. Daqui era possível aceder à zona aquecida do edifício, apesar de não se 

conservarem as marcas de soleiras que nos permitam localizar os vãos de acesso entre estas 

duas zonas distintas.  

O tepidarium era uma sala rectangular que por sua vez abria para o caldarium e para um 

pequeno espaço que poderia ser aquecido indirectamente através do hypocaustum do 
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tepidarium328. O tepidarium, com um sistema de hypocaustum semelhante ao encontrado no 

caldarium, não conserva qualquer vestígio do pavimento original. Note-se que o sistema de 

suspensurae deste espaço não é totalmente regular, sendo possível observar a existência de 

arcos com orientação divergente mas coincidente com a sala B, o que, na opinião de alguns 

autores329, justificaria a existência de um hypocaustum na sala B. Ao centro do tepidarium existe 

uma abertura, ao nível do hypocaustum, que interliga este espaço com o caldarium. Este último, 

com uma área semelhante à do tepidarium, conserva parte do hypocaustum, com três 

corredores, e a abertura da fornalha. Na parede este, um pequeno alveus com dois degraus era 

aquecido pelo mesmo hypocaustum. Este alveus sofreu numa fase posterior uma readaptação, e 

foi dividido em dois, exigindo a construção de um novo escoamento associado à conduta externa 

que contorna a fachada oriental do balneário, estrutura à qual faremos referência num contexto 

mais tardio deste edifício termal.  

A fornalha que aqueceu o hypocaustum deste balneário é de cano externo, com 2 m de 

comprimento por 0,90 m de largura. Dela não se conserva a abóbada superior, mas no seu lado 

este, apoiado sobre o muro exterior do balneário, existe uma estrutura em tijolo, associada a um 

silhar que provavelmente corresponde aos vestígios da escadaria de acesso à caldeira. A 

estrutura desta fornalha não nos dá muitas pistas sobre o tipo de caldeira, mas o seu 

comprimento poderá indiciar a existência de uma caldeira vertical.  

A zona de serviço não se encontra delimitada por um muro, ou pelo menos não temos 

constância da sua existência. Curiosamente o acesso a esta zona de serviço, e 

consequentemente à fornalha e à canalização de escoamento do alveus, é apenas possível por 

sudoeste.  

Na descrição realizada por García Sandoval faz-se uma curiosa referência a um “pavimento 

empedrado”330 que é interpretado como uma possível rua. Talvez esta rua seja de uma 

cronologia anterior à da construção do balneário, tendo servido de assento para a construção do 

mesmo. Parece-nos esta a única justificação credível para esta referência, porque não faria 

qualquer sentido que a rua coexistisse com o balneário.  

Estabelecendo uma relação entre a análise da planta do balneário e a planta da domus, é 

aceitável assumir que o balneário foi construído numa fase posterior à implantação de ambas as 

domus, se nos decantarmos por essa hipótese. Assim a construção deste balneário poderá ter 

decorrido logo após a união de ambas as domus, vindo a ocupar um espaço público, e não 

privado.  

                                                             
328 Virgínia García Entero assim o sugere (García Entero, 2005: p. 551). 
329 García Entero, 2005: p. 551 
330 García Sandoval, 1966: p. 27  
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São bem conhecidos os exemplos de apropriação de espaço público por parte de proprietários 

privados, que decorreram em fase mais tardia, na qual o controlo sobre a gestão do território 

urbano se transformou e assumiu maior permeabilidade às pressões privadas, seja por parte de 

proprietários de elevado estatuto social e económico, seja a corporações comerciais que 

invadiam a rua e transformavam os pórticos, outrora solo público, em zonas de ampliação da 

área comercial. Desta situação existem exemplos em Mérida, localizando-se os mais estudados 

e, admitamos, mais evidentes, nas insulae existentes na Moraria. Mas a implantação do 

balneário da Casa do Anfiteatro é um fenómeno que se distancia do verificado, por exemplo, na 

Casa dos Mármores. Aqui o balneário surge como um edifício independente, autónomo, e não 

como um anexo ou ampliação da domus, ao contrário do que se observa na Casa dos Mármores, 

na qual a construção de uma banheira no frigidarium resultará na ocupação da via pública.  

Na zona nordeste da cidade, a implantação da trama viária emeritense manifesta um 

prolongamento das principais vias urbanas para o exterior da muralha, concretamente o 

prolongamento do decumanus maximus, com uma expressiva urbanização dos lotes existentes 

entre este eixo e a área ocupada pelos edifícios de espectáculos331. Esta faixa periurbana, na qual 

se implanta a Casa do Anfiteatro, foi ocupada por domus, como se pode comprovar no socalco 

superior das denominadas “Naves de Resti”332, na Calle Aranda, 42333 e nos vestígios escavados 

no Museo Nacional de Arqueología Romana, local onde se conserva a calçada que corresponde 

ao prolongamento do decumanus minor sobre o qual abria a fachada desta casa. Possivelmente 

este eixo alcançava um dos acessos à esplanada que contornava os edifícios de espectáculos e 

consequentemente, seria uma das vias de grande trânsito urbano.  

Para além desta estrutura viária devemos integrar na leitura o percurso da muralha e, junto a 

ela, o traçado do aqueduto de San Lázaro, com os seus sucessivos ramais. Note-se que junto à 

Casa do Anfiteatro se localiza o castellum aquae deste aqueduto, construído no reinado de 

Cláudio, mas com profundas remodelações e readaptações após o primeiro quartel do séc. II d.C. 

Consideramos que a insula da Casa do Anfiteatro viu-se condicionada por estes elementos 

urbanos, a trama viária e o aqueduto, numa zona da cidade que compunham o vicus novus, uma 

área de expansão marcadamente residencial de uma determinada elite, se admitirmos que os 

diferentes ramais do aqueduto de San Lázaro, identificados nesta área suburbana abastecem, 

principalmente, unidades domésticas, situação que só é admissível em construções 

pertencentes a uma população com forte poder político e económico. Aceitando este cenário, e 

sem atenuar a importância que os edifícios de espectáculos teriam na orgânica urbana, é crível 

                                                             
331 (Bejarano Osorio, 2003 p. 87) 
332 Bejarano Osorio, 2003: p. 83-92 
333 (Bejarano Osorio, 1994/1995) 
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que num determinado momento, talvez nos finais do séc. III d.C., se construa um pequeno 

edifício termal virado para uma rua de acesso à envolvente do anfiteatro. Esta localização, e a 

ausência de uma relação directa com a domus, bem como a excepcionalidade da planta e 

organização deste edifício termal quando enquadrado num ambiente urbano, com forte pressão 

construtiva, leva-nos a reflectir sobre a sua natureza334. Seria este edifício termal um 

equipamento semipúblico? Isto é, um edifício de propriedade privada rentabilizado através de 

uma exploração comercial? Será de descartar a hipótese que a singular planta desta domus, ou 

das duas se admitirmos esta hipótese, corresponderia a um edifício de exploração comercial, 

como seria uma hospedaria? Se optássemos por esta hipótese, a sua implantação associada a 

um pequeno edifício termal construído numa fase mais tardia, seria argumento probatório a 

considerar. Isto decorreria numa fase em que todo o complexo foi remodelado, junto aos 

acessos ao interior da cidade e na proximidade do anfiteatro e do teatro. 

Sem conseguirmos precisar uma data o edifício termal foi remodelado, apesar dos dados 

disponíveis não nos permitirem restituir com nitidez a amplitude destas reformas. O alveus do 

caldarium foi dividido ao meio, e o escoamento duplicado. No desembocar desta canalização, 

junto ao limite da banheira do frigidarium, foi construída uma pequena fonte. Esta, alimentada 

pela água do alveus, está situada no interior da sala 9, a qual tinha sido parcialmente demolida 

para dar lugar ao balneário. As estruturas que agora descrevemos sugerem uma alteração da 

funcionalidade das diferentes estruturas, seja a domus seja das termas. Para entender como se 

processam estas readaptações dos espaços seria necessário recuperar as leituras estratigráficas 

das escavações, e assim, talvez, entender se a construção e remodelação do balneário não 

decorreu em período muito mais tardio daquele que, de forma empírica, sugerimos. 

Na verdade, a publicação dos resultados das escavações da década de 60 por Eugénio García 

Sandoval335, fonte principal para o estudo desta domus, incluiu o registo estratigráfico observado 

durante a intervenção. Em algumas das áreas escavadas, com destaque para a sua área oriental, 

foram identificados quatro níveis deposicionais com uma potência de aproximadamente 2,90 m 

nalguns dos pontos da casa: as primeiras duas camadas estavam relacionadas com os aterros 

resultantes da escavação do anfiteatro, próximo desta casa, e nas quais se identificaram 

escassos materiais, sendo de salientar a referência a um conjunto de numismas em bronze que 

passaram desapercebidos durante as escavações destes monumentos públicos e que não podem 

ser relacionados com esta casa; a terceira camada correspondia a um nível de necrópole, que 

                                                             
334 Sem nos afastarmos de Mérida, encontramos na Casa do Mitreo e na Casa do Teatro exemplos de 
edifícios termais privados com uma complexidade e organização dos espaços que nos demovem em 
utilizar a planta como argumento válido para atribuir a natureza privada ou semipública a este tipo de 
equipamento.  
335 García Sandoval, 1966 
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nas palavras de García Sandoval poderá remontar à época visigótica; esta importante necrópole, 

que ocupou a totalidade da área da domus, apresentava diferentes fases, pelo menos assim 

indiciam as bem patentes diferenças na tipologia de sepulturas; por fim uma quarta camada, em 

parte afectada pela necrópole, correspondente aos níveis de abandono da estrutura; esta última 

camada é descrita como um nível heterogéneo, com abundante cerâmica de construção, cinzas 

e diversificado espólio entre o qual um conjunto de sigillatas336. Nas intervenções arqueológicas 

dos anos oitenta foi recolhido um conjunto monetário, composto por dezasseis moedas em 

bronze, proveniente da sala anexa à denominada cozinha (9). O conjunto estava localizado num 

estrato associado ao abandono desta área da domus e disperso sobre abundantes fragmentos 

anfóricos, o que, a par da coerência da sua composição, permite interpretá-lo como um 

pequeno tesouro “talvez ocultado numa cavidade da parede ou nalguma trave, espalhando-se 

sobre o solo com o derrube das estruturas.”337 As moedas que o compõem repartem-se entre 

Cláudio (um asse de cunhagem provincial) e um sestércio de Gordiano II; sendo assim, o 

depósito não será anterior a 243-244 d.C., tendo ocorrido, com toda a probabilidade, entre 250 

e 260 d.C.338.  

Este achado é de extrema importância pelo seu contexto, já que ele é proveniente da sala 

demolida para ser construído o edifício termal, na mesma sala onde num momento mais tardio, 

será instalada uma pequena fonte. Mas o seu significado cronológico pode não ser fiável. O 

derrube, ou demolição, poderá ter decorrido anos mais tarde à deposição do tesouro, e a 

segunda metade do séc. III apenas pode ser considerada como data de utilização efectiva do 

espaço, ou seja, nesta data ainda não tinha sido construído o balneário.  

Por fim, não podemos deixar de mencionar outros edifícios termais emeritenses de construção 

significativamente tardia, como é o exemplo de Calle Nerja339, no qual as termas são construídas 

no séc. V/VI associadas a um palácio visigótico situado na zona suburbana da cidade, ou, como 

                                                             
336 O estudo e publicação do conjunto colossal de cerâmicas provenientes das escavações de Mérida é um 
trabalho ainda não realizado; todavia, têm vindo a ser publicados alguns estudos monográficos. No 
conjunto de TSHT publicado por José Jerez Linde encontramos referência a um fragmento proveniente 
desta casa de TSHT, uma drag. 37 decorada, datável da primeira metade do séc. IV d.C. (Jerez Linde, 2006: 
n.º 20); Ana Vázquez de la Cueva publica 13 fragmentos de TSA provenientes da zona nordeste da casa, 
concretamente da cozinha (sala 8) referindo a peça publicada por García Sandoval (Figura XLIX, 2) como 
um prato de terra sigillata clara C e que este é uma imitação em cerâmica comum (Vázquez de la Cueva, 
1985:p. 27); García Sandoval publica também a fotografia de uma Drag. 29 com a marca de oleiro Silvani 
(García Sandoval, 1966: lam. XLIX, 1). Também proveniente das escavações desta domus é um pequeno 
conjunto de TSA composto por uma tigela Hayes 44 (datável entre 220 d.C. e os finais do séc. III) e um 
prato Hayes 48A (entre 220 e 270 d.C.) e duas peças de cerâmica de cozinha africana (Hayes 163 e 165) 
que, como é sabido, apresentam um longo intervalo cronológico entre os finais do séc. II e os inícios do V 
d.C  (Vazquez de la Cueva, 1985 pp. n.º 22, 26, 163, 165)  
337 (Ruivo, 2008 p. 27) 
338 Ruivo, 2008: p. 27 – 29.  
339 (Feijoo Martínez, 2000)Feijoo Martinez, 2000: p. 333- 357. 
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num outro exemplo que aqui já referimos, o da Casa do Teatro, cuja cronologia visigótica é 

sugerida por Miguel Alba340.  

 

Casa do Mitreo          Pl. IX, Figs. 52 - 53 
A domus mais conhecida como “Casa del Mitreo”341, nome inspirado num possível templo 

mitraico situado nas suas imediações situa-se na zona extramuros da colonia, alinhada ao 

prolongamento suburbano do cardo maximus.  

O descobrimento desta casa remonta aos inícios do séc. XX, quando José Ramón Mélida dá 

notícia de estátuas e lápides evocativas a mitra342 provenientes da zona de construção da praça 

de touros343. Serão necessários mais de cinquenta anos para que a zona seja alvo de escavações 

sistemáticas, o que acontecerá em 1964 após o achado casual de parte do balneário desta 

domus. Em 1966 o mosaico cosmogónico é identificado, eclipsando, por assim dizer, os restantes 

elementos da domus.  

Os numerosos estudos sobre a Casa do Mitreo têm-se centrado nos elementos estéticos, sejam 

eles os mosaicos, com especial destaque para o cosmogónico, ou nos conjuntos pictóricos que 

decoraram esta apalaçada domus, não existindo um estudo arquitectónico de pormenor, nem 

uma análise mais abrangente da domus. Actualmente contamos com um levantamento gráfico 

bastante pormenorizado, realizado e publicado pelos arquitectos responsáveis pelo projecto de 

cobertura da domus que, como já vários autores referiram, surpreendentemente excluiu o 

edifício termal.  

A domus tinha a sua fachada principal a Norte344, onde a entrada se realizava através de uma 

fauces ladeada por dois espaços interpretados como possíveis tabernae345. Os quatro degraus de 

acesso permitiam unir a fauces com um primeiro átrio, tetrástilo, de planta quadrangular, o qual 

impôs o eixo da casa. Do lado direito de quem entrava, uma das salas foi decorada com um dos 

mosaicos mais surpreendentes da Hispânia. O mosaico cosmológico descreve graficamente a 

criação do mundo, permitindo a quem outrora o admirava, subir os três níveis e ver, um a um, os 

arquitectos e habitantes de cada estrato, personagens que povoavam o imaginário romano. A 
                                                             
340 (Alba Calzado, 2004) 
341 A bibliografia sobre a Casa do Mitreo é bastante numerosa, aqui integramos aquela que utilizamos 
directamente, excluindo a que apenas faz referência à domus: (Abad Casal, 1976; Abad Casal, 1982; Altieri 
Sánchez, 2002; Altieri Sánchez, 2001)Abad, 1976; Abad, 1982: 64 - 65 e 375; Altieri Sánchez, 2001; Altieri 
Sánchez, 2002: p. 341-359; Barrientos Vera, 1997: 264; Casillas Moreno, 1998: p. 321 – 323; (García 
Sandoval, 1969 pp. 3-7) ; Mora, 1981: 74 (Quett, 1981); (Robador González, 2000; Lancha, 1983; Lancha, 
1996) 
342 Sánchez Sánchez, 1999: p. 371 
343 Inaugurada em 1914.  
344 A entrada principal deveria coincidir com o prolongamento suburbano do cardo.  
345 Sánchez Sánchez, 1999: p. 372. 
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sua localização, numa sala não muito grande, acessível pelo equilibrado átrio tetrástilo, sugere a 

utilização deste espaço como uma sala de reunião, não de jantar, talvez como propõe Marie-

Henriette Quett346, era uma representação para ser admirada por quem participava num 

cenáculo filosófico, de inspiração estóica, ou por aqueles que eram fiéis a um culto do mundo, 

pelo menos, pelos que veneravam a lei da harmonia do Cosmos e não um deus em particular347. 

Aliás é esta harmonia e equilíbrio que marcaram as escolhas arquitectónicas desta domus. 

Infelizmente desconhecemos as características da sala que se opôs à do mosaico cosmogónico, 

mas a sul, um corredor abre passo para um segundo átrio. O peristylum apresenta a norte, 

ladeando o acesso que reproduz em maior escala o acesso ao átrio anterior, duas salas, das 

quais a ocidental conservou um interessante registo da sua decoração parietal. O peristylum, 

com um tanque central, conservou um sistema de recolha das águas pluviais, que através de 

uma canalização as conduzia até ao seu ângulo nordeste, talvez conectando-se com uma 

cisterna identificada a noroeste.  

É de salientar que esta domus é mais um feliz exemplo emeritense de como a arquitectura 

doméstica se adaptou à pendente do terreno natural, através do escalonamento dos pátios, 

unidos através da colocação de alguns degraus para vencer o desnível. Duas salas estão situadas 

na vertente ocidental do peristylum, mas o seu lado oriental permanece por escavar. O 

peristylum encerrava a sul com uma grande sala, não escavada. Em direcção a sul surge um 

corredor que permitia o acesso ao balneário, enquanto uma porta situada a oeste abria para um 

segundo corredor que conectava com uma outra zona da casa. Aqui um amplo pátio encerra o 

viridarium delimitado por um canal, profundo, no qual se apoiavam as bases das colunas que 

suportaram as coberturas do peristylum348. Assim o arquitecto daria a sensação de um jardim 

suspenso na água, prolongando o efeito visual do pórtico através do reflexo.  

Este aparato arquitectónico, que nos recorda nalguns pontos a villa de Adriano em Tivoli, reitera 

o conceito harmonioso da volumetria interior, construindo espaços aptos para a reflexão, num 

ambiente de falso isolamento. Note-se que este grande peristylum inclui-a na decoração das 

paredes que uniam o intercolúnio, representações pictóricas evocativas dos ambientes 

ajardinados, prolongando o efeito trompe l'oeil da arquitectura deste jardim. Este grande pátio 

estava ladeado a norte por três salas, decoradas com mosaicos brancos com decoração 

geométrica a negro349, das quais a central, de maiores dimensões, tem vindo a ser interpretada 

como um triclinium. O mesmo pátio teria a sul um angusto corredor que levaria até outras salas, 

                                                             
346 Quett, 1981 
347 Quett, 1981: p. 204 
348 Casillas Moreno, 1998: p. 323.  
349 Blanco Freijeiro, 1978: p. 39. 
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entre as quais, um conjunto de cubiculae, semisubterrâneos, interpretados pelos vários autores 

como sendo possíveis dormitórios de verão. 

 Ainda no peristylum com o viridarium central, localizava-se uma grande sala a ocidente, hoje em 

parte ruída, que assentava sobre uma grande cisterna, no interior da qual se recolheram os 

entulhos provenientes da mencionada sala. A sua escavação, na década de sessenta, permitiu 

recuperar parte da decoração pictórica, que estudos mais recentes confirmam como sendo uma 

representação iconográfica inspirada na mitologia báquica350. É de admitir que esta sala seria o 

triclinium, em detrimento da anterior. Note-se que as estruturas se prolongam para ocidente, 

desconhecendo-se, até ao momento, como seriam os limites da domus. O limite oriental da casa 

também não é conhecido, mas o balneário está situado a escassos metros da via, para além da 

qual se localiza a necrópole com um conjunto de columbários excepcionalmente bem 

conservados. 

 

O balneário  

O balneário, a sudeste do eixo da domus, ocupa uma área de aproximadamente 278 m2, num 

espaço quase quadrangular de 56,30 pés de lado (16,70 m aproximadamente), se considerarmos 

os extremos das piscinas absidais como limite sul e ocidental do edifício. Este balneário privado 

destaca-se dos restantes, por se tratar de um edifício isolado e não de uma construção integrada 

na planta central da habitação. Um outro exemplo emeritense de balneário privado isolado da 

domus, na Casa do Anfiteatro, levanta-nos sérias dúvidas quando à sua usufruição estritamente 

privada, como descrevemos em alínea anterior.  

No balneário da Casa do Mitreo o acesso seria feito a sudoeste351 como sugere o mosaico 

decorado com escamas oblongas que conduzia ao possível apodyterium/frigidarium, no qual se 

localizavam duas banheiras de água fria, uma rectangular com dois degraus de acesso e uma 

outra de planta em abside que, pela sua localização em relação à planta do balneário, com uma 

ligeira torção na sua orientação, poderá corresponder a um acrescento posterior. De salientar 

que foi no interior desta banheira que se recuperaram grande parte dos fragmentos das pinturas 

que decoraram as abóbadas deste espaço termal, as quais representavam uma composição 

marítima352. Do frigidarium através de uma passagem situada a sudeste, e emoldurada por um 

                                                             
350 Abad Casal, 1982; Juan Altieri Sánchez (2002: p. 341-359) recupera alguns fragmentos pertencentes a 
esta sala, até então desconhecidos, que permitiram definir com maior rigor os quadros iconográficos 
desta sala.  
351 Assim sugere a descrição e interpretação de Virgínia García Entero (García Entero, 2005: p. 556), 
352 Abad Casal, 1982: p. 64 – 67. 
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pequeno mosaico com rosetas, ou por uma soleira oposta, decorada com uma pelta353, acedia-se 

à zona aquecida do balneário. A única fornalha visível deste sector está localizada a sul354, junto 

a um alveus absidal, pelo que o caldarium estaria composto por esta grande sala meridional. 

Não se conserva, nem existe, o registo arqueológico de como se processava a ligação entre este 

espaço sobre hypocaustum e os restantes espaços aquecidos que contornam a sala do 

frigidarium, mas, baseando-nos na inexistência de mais fornalhas, o espaço sobre hypocaustum 

que percorre o lado oriental do edifício, bem como a sala a nordeste, que conservava a soleira 

decorada com mosaico, seriam espaços de inferior temperatura. Sendo assim, não será 

descabido pensar que um amplo tepidarium ocupava esta área do balneário. A suspensurae era 

toda ela feita em pilae de tijoleira cerâmica; contudo, documentam-se alguns arcos355 que unem 

algumas destas pilae. A disposição destes espaços permitia ao banhista realizar um percurso 

anular do espaço termal.  

A decoração musivária do frigidarium foi datada por António Blanco como pertencente aos finais 

do séc. II, inícios do III, não totalmente coincidente com a datação proposta para a decoração 

pictórica da mesma sala. Contudo, este período é significativamente mais tardio que o atribuído 

à decoração tanto musiva como pictórica da restante área da domus. Como elemento 

comparativo, as cenas báquicas identificadas na sala que se sobrepunha à cisterna estão datadas 

entre a segunda metade do séc. I d.C. e os primeiros anos do séc. II d.C.356. Se assim se vier a 

confirmar, este edifício seria, obviamente, um aditamento posterior.  

Não sabemos como se processava o abastecimento deste edifício. É verdade que a esta domus 

tem um interessante sistema de cisternas para recolha de água pluvial, mas, não estando a sua 

rede hidráulica devidamente tratada e estudada, não nos é possível estabelecer possíveis 

relações entre as cisternas e o balneário.  

 

Calle Marquesa de Pinares 
J. Mélida357 publica em 1925 a notícia de uma piscina, escavada por Paulino Doncel em 1908, 

situada num seu curral nas imediações desta rua. Da piscina sabemos que tinha 10 metros de 

comprimento, tendo recolhido no seu interior um conjunto de colunas em mármore. É também 

descrito um cano que unia a piscina a uma caixa com 1 m de profundidade. Não se conhece a 

                                                             
353 O primeiro com 1,70 x 2 m e a soleira com 0,85 x 050 m (Blanco Freijeiro, 1978: p.41) 
354 Confirmada pela nossa visita de campo e pela descrição de García Entero (2005: p. 556). 
355 García Entero (2005: p. 557) interpreta-os como reforço do sistema de pilae.  
356 Altieri Sánchez,2002.  
357 Mélida, 1925, t. I, n.º 746: p. 180 – 181; Barrientos, 1997: 260 
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localização exacta desta piscina, mas as escavações em propriedades adjacentes a esta rua 

demonstram a existência de uma vasta zona de necrópole358 alto imperial associada a esta faixa 

suburbana, a par de alguns achados relacionáveis com estruturas industriais, entre elas, 

curiosamente, uma piscina de médias dimensões escavada na Calle Muza359 e alguns vestígios de 

estruturas domésticas.  

 

Nas últimas décadas têm-se vindo a publicar os resultados da extensa e vigorosa arqueologia 

urbana emeritense, o que permitiu identificar, e escavar, alguns edifícios termais públicos, ainda 

que só em data muito recente se reinterpretaram alguns dados sobre o que será apenas um 

breve vislumbre das termas públicas mais importantes da cidade. Não duvidamos que no 

interior do aglomerado urbano terão existido tantos outros edifícios, e que talvez algumas das 

notícias que aqui reunimos pertençam a essas termas públicas que povoavam os quarteirões 

emeritenses, mas este é o panorama com que contamos na actualidade.  

 

Abastecimento hídrico em Augusta Emerita  

Se o número de edifícios termais emeritenses nos surpreende, não menos enlevados nos deixará 

o complexo, e ainda hoje magnífico para o visitante, sistema de abastecimento da cidade. Mas 

antes de enumerar, de forma sucinta, os principais meios de abastecimento da cidade, é 

fundamental frisar que a capital se situa entre dois rios: o Guadiana, rio ibérico de importante 

caudal, e o Albarregas, seu afluente. Esta sua localização resultou também no aproveitamento 

do importante nível freático, a pouca profundidade, que foi desde a construção da cidade 

sistematicamente utilizado como meio de abastecimento. De tal forma que são bem numerosos 

os registos de poços, ou dos seus bocais, associados às habitações emeritenses360 e de 

indiscutível cronologia romana. Cabe também referir que a cidade imperial também recorreu às 

cisternas como meio de armazenamento e distribuição de água: fossem elas alimentadas 

exclusivamente por água pluvial ou, noutros casos, como o registado na Casa do Mitreo, com 

uma das cisternas alimentada por capilaridade freática.  

                                                             
358 (Méndez Grande, 2005)  
359 (Barrientos Vera, 2001) a mesma autora integra estas estruturas no computo dos balneários 
emeritenses contando para tal com dados inéditos de escavação de J. Vargas (Barrientos Vera, 2011) 
360 (Mosquera Müller, et al., 2000); Mateos Cruz et alii, 2002: p. 80 – 84, com uma planta de localização; 
para as fontes de Mérida ver também Reis, 2010 
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São três os aquedutos conhecidos em Mérida361: Cornalvo, Rabo de Buey e Proserpina e um 

quarto no Bairro das Abadias que ainda se encontra em processo de identificação. 

O aqueduto de Cornalvo é uma canalização em alvenaria, com 18.400 m de comprimento, 

abastecido por um conjunto de nascentes, recolhidas numa represa situada no Rio Albarregas a 

16 km a noroeste de Mérida, conhecida como barragem de Cornalvo. A barragem actual 

corresponde a uma construção do séc. XVIII, com uma importante reestruturação do séc. XIX 

que poderá ter reaproveitado parte de uma estrutura romana. Os planos existentes da 

barragem, anteriores a esta data, mostram a existência de uma estrutura na base do paredão 

com forma alveolar e que revela um elevado nível de engenharia construtiva362, o que 

recentemente tem motivado alguma desconfiança quanto à cronologia romana do nível mais 

antigo desta barragem. Teve duas torres de abastecimento, uma das quais ainda se conserva e 

na qual, tradicionalmente, se localiza o início da conduta de abastecimento da cidade, ou caput 

aquae. Trezentos metros após este ponto, uma segunda canalização incorpora-se nele, a assim 

denominada como canal do Borbollón363. Este aqueduto, quando entrava na cidade, subdividia-

se em dois ramais: um em direcção ao teatro e outro em direcção à actual praça de touros, ou 

seja, a zona urbana próxima à suburbana Casa do Mitreo. É por lógica considerado o mais antigo 

aqueduto da cidade, por ser este o que atinge o ponto mais alto da mesma, e possibilitando 

assim um abastecimento mais amplo. Também é considerado o primeiro aqueduto por ter um 

percurso subterrâneo, paralelo ao rio Albarregas, não exigindo a construção de passagens 

aéreas, como se verificou nos outros dois aquedutos. Aliás, junto ao teatro é possível 

acompanhar este aqueduto, com o specus assente sobre um muro, técnica para nós bem 

conhecida em Conimbriga e possivelmente com um outro exemplo lusitano em Idanha-a-Velha. 

Mas deste aqueduto emeritense conhecemos o nome: Aqua Augusta.  

Junto ao actual estádio municipal foi encontrada uma placa de mármore, em local muito 

próximo a um dos troços do aqueduto de Cornalvo, que conservava os espigões das letras em 

bronze, capitais sem dúvida, e as 32 cavidades. Um estudo publicado364 permitiu restituir o texto 

sem grande margem para hesitações, sugerindo os autores que a placa estivesse colocada numa 

piscina limaria ou numa zona baixa da muralha. A designação de AQUA AUGUSTA remete para a 

                                                             
361 A estes três deve somar-se um possível quarto aqueduto de abastecimento recentemente publicado, 
mas sobre o qual ainda existem poucos dados disponíveis.  
362 Fernández Casado, 1961: p. 357 – 363; Fernández Ordóñez, 1984: p. 30 - 35 
363 Este topónimo, recente, é interpretado como uma fórmula onomatopeica de designar o borbulhar que 
se escutaria quando um dos poços de registo do aqueduto romano, que ai se localiza, servia como 
respiradouro em épocas de elevado caudal. (Martín Morales, 1996 p. 324) 
364 (Hiernard, et al., 1982); (Nogales Basarrate, 1990 pp. 105-196; n.º61); (Mosquera Müller, et al., 2000 p. 
107).  
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cronologia augustana do aqueduto, ainda que como referimos para a inscrição de Capara, a 

denominação de Augusta nem sempre pode ser assumida como indicador cronológico.  

O segundo aqueduto de Augusta Emerita foi o de Rabo de Buey, também conhecido como de 

San Lázaro. Tinha aproximadamente 5 km de extensão, e atravessava o Rio Albarregas para 

entrar a norte do Teatro no interior da cidade, mas ainda não foi determinado o seu ponto de 

origem. A sua construção terá decorrido nos inícios do séc. I d.C., se atendermos ao facto que, 

junto à Casa do Anfiteatro, o ramal do aqueduto – que nesta zona da cidade e tal como o de 

Cornalvo assenta o specus sobre um muro – apresenta um arco para atravessar o fosso que 

então rodeava a muralha365. Aqui o aqueduto está associado a uma interessantíssima torre de 

água, publicada, mas até à data sem um estudo que nos explique o seu funcionamento.  

O aqueduto de Proserpina, ou dos Milagros366, corresponde a um sistema de aproximadamente 

10 km de comprimento, abastecido pela barragem de Proserpina367, situada a Norte da Cidade. 

Esta barragem, assim baptizada quando no séc. XIX se encontrou nas suas imediações uma 

inscrição dedicada a Ataecina Turibrigense Proserpina, é uma das construções do seu género que 

mais estudos tem suscitado. Na década de oitenta foi realizada a limpeza da barragem e 

efectuados os levantamentos gráficos e topográficos que demonstravam a existência de 

diferentes fases, algumas das quais poderiam remontar à época romana. Uma nova proposta de 

leitura sobre esta magnífica barragem sugere que a bacia da mesma corresponderia ao leito de 

uma pedreira explorada em época imperial e que terá fornecido material, entre outros 

monumentos, ao aqueduto dos Milagros368. A barragem seria, portanto, uma construção mais 

tardia, situável nos finais da tardo-antiguidade. Para além das polémicas actuais que envolvem 

esta construção, o Aqueduto dos Milagros alcança a cidade atravessando o rio Albarregas 

assente num singular sistemas de arcuationes que ainda hoje podemos contemplar. O specus foi 

assim dirigido até um dos pontos mais altos da área noroeste da cidade, o Cerro do Calvário, 

recebido nesse ponto por uma impressionante fonte monumental antecedida de uma piscina 

limaria da qual recentemente se publicou a planta369.  

Em recente publicação foi noticiado um quarto aqueduto na zona do Bairro das Abadias370, mas 

devemos aguardar por uma descrição mais detalhada.  

                                                             
365 (Feijoo Martínez, 2000 p. 575); (Mateos Cruz, et al., 2002 p. 73)  
366 (Álvarez Martinez, 1977 p. 53) 
367 Para as fases construtivas do paredão da barragem de Proserpina: (Feijoo Martínez, 2006 pp. 158-161).  
368 Feijoo Martínez, 2006: p. 161 
369 (Barrientos Vera, 1998); Mateos Cruz et alii, 2002: p. 77; (Feijoo Martínez, 2004 p. 185).  
370 (Méndez Grande, 2010 (janeiro) p. 4) 
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Nos últimos anos foram propostas novas abordagens sobre a forma como temos vindo a encarar 

o abastecimento de água das cidades na antiguidade. Uma das mais destacadas371, e polémicas, 

sugere que as barragens, que até ao momento julgávamos de construção romana e que serviam 

como bacia de retenção e canalização das águas até à cidade, não eram um meio de obtenção 

de água potável na antiguidade. Independentemente dos argumentos que podemos esgrimir a 

favor e contra desta proposta, devemos reter alguns pontos importantes e que nos permitem 

uma análise mais abrangente e realista sobre esta importante questão: a água represada em 

grandes barragens não é a ideal para consumo. Entendem-se estas grandes obras, pois, como 

fórmula para abastecer outro tipo de equipamentos urbanos (termas, anfiteatros, indústria) 

para os quais a qualidade da água não é fundamental.  

 

A rede de saneamento emeritense 

A rede de cloacas da cidade de Augusta Emerita é uma obra notável que pela sua natureza 

subterrânea e pouco glamorosa não foi, até recentemente, objecto de um estudo detalhado372. 

A extensão desta rede, projectada em conjunto com o viário urbano, alcançaria uns 

impressionantes 20 km de comprimento. Na sua totalidade estão escavadas na rocha e por 

regra, estavam situadas no eixo da via, recebendo as águas provenientes dos esgotos dos 

edifícios situados em ambos os lados da rua e dos sistemas de escoamento das águas pluviais373. 

A pendente obedecia à orografia natural de tal forma que aquelas situadas por baixo dos 

cardines desembocavam nos decumani que por sua vez conduziam ao Rio Guadiana, enquanto 

os colectores que serviam a cidade extra-urbana, de cronologia mais tardia, dirigiam-se ao rio 

Albarregas. Os recentes estudos coincidem que esta rede urbana tinha uma determinada 

estandardização das dimensões e características dos colectores, não existindo como se supunha, 

uma hierarquização das canalizações de escoamento374, com medidas de 1,20 m por 0,80 m. As 

dimensões eram sobredimensionadas admitindo assim que o projecto já considerava situações 

excepcionais de caudais excessivos. A evacuação dos resíduos conduzidos pelas cloacas 

terminava num conjunto de saídas situadas no paredão do dique de contenção construído junto 

                                                             
371 Um dos mais destacados defensores da proposta que não considera água potável aquela que é 
represada em barragens como a de Proserpina é Santiago Feijoo (Feijoo Martínez, 2004: 173 – 205; idem, 
2006: p. 145 – 164.) 
372 O seu estudo e caracterização têm vindo a ser publicados por Jesús Acero, estando em fase de 
conclusão a sua tese de doutoramento dedicada à gestão dos resíduos na capital da província (Acero 
Pérez, 2011). A ele remetemos a bibliografia sobre este tema (Acero Pérez, 2007).   
373 (Acero Pérez, 2011, p.161) 
374 (Acero Pérez, 2011, p.161) 
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à ponte sobre o Guadiana, das quais já se identificaram seis. Um dado interessante é a existência 

de poços de acesso ao interior das cloacas, como é exemplo o documentado na área 

arqueológica de Morería375.  

                                                             
375 (Alba Calzado, 2001) (Alba Calzado, 2001)(Acero Pérez, 2011, p.163) 



P á g i n a  | 114 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

 
  



P á g i n a  | 115 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

CONIMBRIGA 
Condeixa-a-Velha 
 

 
                         Pl. XII-XVI 

Quando de Sellium se chegasse às portas de Conimbriga, ou seja vindo de sul, alongar-se-ia o 

olhar até os telhados do forum e pensar-se-ia que seria esta uma cidade plana, e ordenada. 

Daqui nem se adivinharia o anfiteatro, pois ficava dissimulado pelo casario por trás do forum, 

nem o vale do Rio de Mouros. Seria esta a vista enganadora de quem vinha de sul, porque se 

vindo de Aeminum, já se teria apercebido do vale do anfiteatro e lhe teria visto o perfil, e seria 

recebido ao entrar, e passar o viaduto, pelos arcos do aqueduto que anunciavam fontes e 

termas.  

Da Conimbriga escavada e estudada conseguimos reconstruir, com algum rigor, as diferentes 

cenografias urbanas376. Contamos com um trabalho de vários autores já feito e publicado, que 

facilitou o estudo, e que ao contrário de todos os outros exemplos estudados, nos permitiu 

abordar com minúcia os edifícios, os seus contextos arqueológicos e tratar a gestão hidráulica 

com pormenor. Por ser esta uma cidade, e aqui talvez como Augusta Emerita, 

epistemologicamente pensada e revista nos seus diferentes aspectos, pudemos focar a nossa 

atenção em cada um dos edifícios termais que estudamos. À rede hidráulica de abastecimento e 

à subsequente gestão da água que remanescia dedicamos um capítulo próprio, por aqui termos 

feito um levantamento e um inventário do existente.  

Explicamos a cidade através de cada um destes edifícios termais, da rede de escoamentos e 

cloacas que foram surcando as ruas da cidade.  

Está estratigraficamente comprovado que Conimbriga teve uma ocupação efectiva desde o séc. 

IX a.C., mesmo desconhecendo-se como se estruturaria o aglomerado. Conjectura-se que 

ocuparia o extremo do planalto. Provavelmente estendeu-se e ampliou-se até ocupar boa parte 

dos terrenos da chã e já com ruas definidas, e casas angulosas, protegido com uma muralha da 

qual se intui o percurso pela rua a oeste da Casa de Cantaber. São as plantas da cidade 

desmontadas por períodos os melhores diapositivos explicativos do urbanismo da cidade. 

Tentaram ordenar e torcer a matriz urbana pré-romana, através de diferentes projectos de 

monumentalização, mas que não obtiveram os resultados esperados, ainda que à nossa vista 

não lhe diminuiu a monumentalidade dos seus edifícios.  

                                                             
376 (Alarcão&Correia, 2008) 
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 Transforma-se em cidade romana no reinado de Augusto, provavelmente num movimento que 

se caracterizou pela contributio, reunindo em Conimbriga as populações dispersas dos vales e 

dos outros povoados. A cidade recebe desde cedo um equipamento arquitectónico que por um 

lado serve e responde às exigências de uma cidade em construção, mas que por outro, 

apresenta fisicamente o novo poder. Uma muralha que definia fisicamente o que se chamava 

cidade, um forum, umas termas públicas e o aqueduto que as alimentou, um celeiro público, 

construções que foram conquistando o espaço da cidade, e o devolveram profundamente 

renovado. 

Não foi um programa único, estendeu-se no tempo e foi modificando-se a ele mesmo, 

readaptando-se às novas exigências, aos cidadãos, que também eles se modificaram apesar das 

suas origens indígenas, e ao novo estatuto de municipium. Nas opções que escolheram quando 

decidiram decorar e construir os pátios das suas casas, ou quando escolheram o plano que 

queriam para remodelar algumas das salas das termas públicas eram já os habitantes lusitano-

romanos de Conimbriga, ainda que não deixando de ser lusitanos.   

No decurso do período júlio-claudiano a cidade vai demolir velhos quarteirões para construir o 

horreum a sul das termas, e a basílica de três naves no forum. Um anfiteatro ocupará o vale das 

fontes e provavelmente remodelaram algumas salas das Termas Sul. São também planeadas, 

pelo menos, as Termas da Muralha, surgem as primeiras insulae. No final desta época chegam os 

canos em chumbo e as torneiras às casas dos conimbrigenses. É a cristalização do projecto 

augustano377 e a preparação para o passo seguinte.  

Ao programa flaviano chamou-lhe Robert Etienne a revolução, porque o arquitecto dessa nova 

Conimbriga fez tábua rasa do passado378. Demoliu o forum, o templo, a cúria e a basílica, não 

foram poupados uma boa parte dos bairros indígenas que conviviam paredes meias com o 

forum anterior. Sobre eles construirá o novo forum mais imponente e perfeitamente equilibrado 

nos volumes. Anulou o desencontro entre as duas laterais da antiga praça. Também se 

demoliram as Termas Sul, os celeiros que estavam nas suas traseiras, e algumas casas que 

tinham sobrevivido à primeira revolução. As novas termas seriam magníficas, com amplos 

espaços abertos e um edifício depurado nas formas, sóbrio. As casas dos conimbrigenses 

também irão mudar no século seguinte, algumas serão ampliadas e redecoradas com novos 

mosaicos, provavelmente construídos novos balneários privados, ainda que deles só 

conheçamos um na Casa de Cantaber.  

A cidade manterá a sua vitalidade, porém nos finais do séc. III, ou já entrado o IV, serão 

decepados os subúrbios por uma muralha que redefiniu uma cidade mais pequena, mas que 
                                                             
377 (Correia, 2004: p. 269) 
378 (Etienne, 2004: p. 41 ) 
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manteve os seus principais espaços públicos. Parece que o aqueduto lhe sobrevive talvez porque 

o arco que o encalça com o topo da cidade estava protegido por uma torre, mas a casa das 

noras, fica de fora. Também a Casa dos Repuxos não lhe sobrevive e a rua porticada que lhe fazia 

fachada lateral, anunciada pela porta de Sellium, também é arrasada. Nem as casas e lojas dessa 

rua, nem as Casas dos Esqueletos nem da Cruz Suástica, serão mantidas. As Termas da Muralha 

levam o nome do monumento que as condenou. Talvez um segundo forum, onde estaria a 

basílica e a cúria, e que ocuparia um espaço aberto neste novo bairro, também foi deixado fora. 

O mesmo aconteceu com o anfiteatro e um espaço, interpretado como uma praça lajeada de 

contornos irregulares379, ainda que também tenha sido proposta para essa mesma área a 

existência de um possível macellum380 situado junto à fachada da Casa dos Repuxos. Mas dentro 

de muralhas a cidade permanece. A casa de Cantaber alarga-se e ocupa a antiga rua construindo 

latrinas, mas também um novo pátio e salas, e possivelmente o seu balneário também é 

remodelado.  

Umas novas termas serão construídas junto à nova porta de Aeminium. As mudanças sucedem-

se e na cidade as casas imutam-se, e os seus habitantes também. Esquece-se o aparato de 

outrora, e fornos ocuparão antigas ruas. As grandes Termas Sul terão agora um novo papel, 

talvez só parte delas. Remodelados os espaços servirão outros banhos, e uma vasta necrópole 

ocupará as antigas fornalhas e algumas salas, que então terão sido demolidas. Era em época 

suévica mais importante que Aeminium, que ainda era paróquia, enquanto Conimbriga se 

mantinha como sede de bispado. Assim se vai mantendo a cada vez menos cidade, até que já no 

século VIII seria a Qandabajsa conquistada pelos árabes antes de chegarem a Coimbra381. 

Descrevemos as termas da cidade, começando por aquelas públicas e deixando para o fim o 

único balneário privado da cidade que conhecemos. 

 

Termas da Muralha       Pl. XVII – XVIII, Figs. 54 - 66 

Durante as campanhas de escavações dos Monumentos Nacionais, iniciadas nos anos quarenta, 

foram identificadas as casas da Cruz Suástica, dos Esqueletos e parte de um balneário situado no 

extremo do planalto. A planta dessas escavações mostra-nos, com clareza, as estruturas 

pertencentes às termas. Tal como observamos noutros pontos da cidade, aqui também se 

realizaram consolidações e restauros logo após os trabalhos de desaterro, e também aqui se 

                                                             
379 (Correia, 2004) 
380 (Alarcão, 2010) 
381 (Alarcão, 2004)  
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mascararam alguns vestígios que dificultaram a nossa interpretação actual das ruínas. Recuando 

a essa primeira campanha de escavações, sobre a qual não se conhece qualquer relatório ou 

inventário de espólio, foram identificados cinco espaços: uma primeira sala com hypocaustum 

que supomos foi profundamente restaurada e identificada com o n.º 37 (caldarium 1); uma 

segunda sala com o número 38 (apodyterium), a qual dava acesso através de uns degraus à sala 

seguinte identificada com o número 39 (frigidarium), seguia-se a natatio (40) e parte da “sala” 

que fora englobada pela muralha tardia, à qual se atribuiu o n.º 41. Foi também durante esta 

campanha que, e como bem descreve o boletim da DGEMN382, se procedeu à consolidação e 

derrube de alguns lanços da muralha que pelo seu estado de ruína já não ofereciam a 

possibilidade de restauro entre os quais o lanço e torreão que aqui, sobre estas termas, fechava 

o recinto sobre o escarpado vale do Rio de Mouros. Afortunadamente, temos o registo 

fotográfico do aspecto original da muralha antes de qualquer intervenção.  

Durante o ano de 1968 uma nova campanha de escavações incidirá nesta área extramuros da 

cidade, sob a direcção de Jorge Alarcão, durante a qual se ampliaram e finalizaram os trabalhos 

de escavação deste edifício termal. Nesta campanha numeraram-se sequencialmente os novos 

espaços escavados, retomando a numeração da DGEMN, e interpretada a estratigrafia, 

assinalando e marcando o espólio dali proveniente. Os novos espaços, entre os quais o 

laconicum (44), apresentavam uma deposição de camadas pouco relevante e “muito 

remexidas”, o que se entende não só pela localização deste edifício, demolido e abandonado 

quando se construiu a muralha, como também como consequência dos trabalhos da DGEMN, 

que depositaram terras de escavação na faixa lateral da vala e ampliaram o socalco sobre o vale, 

demolindo, posteriormente, o torreão da muralha. Com base nas anotações e registos do 

professor Jorge Alarcão383 foi-nos possível localizar os fragmentos de terra sigillata provenientes 

das suas escavações e que aqui integraremos na Tabela 1 no volume II, servindo de base à nossa 

proposta interpretativa para este edifício.   

Reinterpretamos este edifício termal baseando-nos na informação cedida pelo Professor 

Alarcão, mas ancorada na nova planta que realizamos destas estruturas384 sem a qual não 

teríamos entendido a sua dinâmica espacial.  

 

                                                             
382 Ruínas de Conimbriga, Boletim Monumentos, n.º 52-53, 1948, MOP, Lisboa.  
383 Agradecemos ao prof. Jorge Alarcão pelas anotações que espontaneamente nos entregou sobre esta 
campanha de escavações e que em muito veio contribuir às interpretações que propomos.  
384 Em 2001 e encomendada pelo Museu Monográfico de Conimbriga, fizemos a planta em escala 1:20 de 
todo o edifício termal, incluindo a muralha. Os desenhos originais encontram-se depositados no MMC.   
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O primeiro edifício termal. 
O levantamento gráfico realizado resultou na identificação de alguns alinhamentos e estruturas 

que inegavelmente pertenciam a uma primeira fase deste edifício. A esta primeira construção 

podemos associar alguns muros de um primeiro edifício, ainda que em rigor não seja possível 

delinear a sua planta completa. Sem dúvida pertenceu a este primeiro edifício um frigidarium, 

com a parede oeste bem definida pelo corte no afloramento e junto à qual se construiu uma 

piscina de água fria com três degraus de acesso. Esta piscina terá sido, numa fase posterior, 

entulhada e utilizada como espaço para construir uma canalização de escoamento do que, 

supomos, seria um labrum, ou nova piscina, que a substitui a uma cota superior. O frigidarium 

daria acesso a norte a uma sala, sem hypocaustum, que por sua vez conectava com um 

caldarium. Este último seria um espaço semelhante ao existente na segunda fase, ainda que 

admitamos a sua remodelação na fase seguinte. A análise do terreno também permitiu observar 

um alinhamento, aparentemente apenas conservado nas suas fundações, que prossegue o limite 

este desta sala, e que testemunha o prolongamento original do edifício para norte. 

Desconhecemos como se relacionava esta sala com as tabernae da Casa dos Esqueletos, mas a 

nosso ver estas últimas serão posteriores a esta primeira fase, e sim contemporâneas da grande 

remodelação deste edifício termal. O redesenharmos do edifício, nesta sua primeira fase, 

encontra uma dificuldade intransponível, a destruição da linha de fachada pela muralha 

tetrárquica, não nos sendo possível restituir o alinhamento de fachada original e se este era, ou 

não, concordante com as fachadas das Casas dos Esqueletos e da Cruz Suástica, ou se pelo 

contrário, ocupava uma área mais ampla, unindo-se ao limite da Casa de Tancinus. 

Entre estas memórias no terreno encontramos um outro vestígio que não logramos interpretar, 

nem integrar, satisfatoriamente. Uma estrutura circular, revestida a opus signinum, localizada no 

espaço a sul do frigidarium. Sabemos que fosse qual fosse a sua função não poderia ter 

funcionado contemporaneamente à segunda fase, pois os degraus da natatio se lhe 

sobrepuseram, mas por outro lado a cota a que funcionou também não é compatível, nem com 

a natatio, que de qualquer forma não podia ser-lhe coetânea, nem com o frigidarium da 

primeira fase, pois o desnível entre ambos também é bastante acentuado. Não queremos deixar 

de assinalar que o seu diâmetro é praticamente idêntico ao da base do laconicum. Seria este um 

primeiro laconicum demolido, para dar lugar à natatio? Os dados no terreno não permitem 

comprovar esta proposta.  

Num determinado momento parte deste edifício será demolido, talvez mantendo o traço de três 

das suas salas de fachada, mas a área que ocupava e a sua configuração arquitectónica serão 

totalmente reestruturadas. Não devemos esquecer que esta faixa do edifício foi escavada 
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durante a campanha dos Monumentos Nacionais, ou seja, parte destes espaços foram 

integralmente escavados criando equívocos irresolúveis, e portanto dando-nos uma imagem 

errónea do edifício, da sua evolução e da manutenção de determinados espaços.  

O momento de construção deste primeiro edifício termal terá decorrido em período Claudiano, 

ainda que esta data seja sugerida por contexto urbano, mais do que estratigraficamente. As 

sigillatas por nós estudadas, e que apresentamos na Tabela 1, são provenientes das escavações 

de Jorge Alarcão em 1968, e de espaços concretos: a zona de serviço do caldarium 1(37), o 

caldarium 2 (42), a denominada palestra (43) e o laconicum (44), não existindo qualquer registo 

ou espólio que possamos associar às escavações anteriores a 1968. Como veremos a larga 

maioria destes fragmentos remetem para um momento situável a meados do séc. I dC e que 

nós, pela coesão do conjunto, interpretamos como prova do momento de remodelação do 

edifício, ou seja, da construção daquelas que serão as Termas da Muralha conforme as 

conhecemos. Obviamente os materiais recuperados durante as escavações de Vergílio Correia, 

nos finais da década de trinta, estariam na sua maioria associados à demolição do edifício e 

construção da muralha, e que a nessa mesma acção construtiva intervieram aterros 

provenientes de outros pontos da cidade, como prova a escultura funerária, representando um 

leão, aqui encontrada quando na década de trinta se demoliu a muralha. Salientar que esta faixa 

do edifício assenta no tufo, e sobre ele se talhou o pavimento de pelo menos duas das salas, 

assim anulando qualquer hipótese de interpretação estratigráfica do momento de fundação, 

salvo alguma peça que estivesse associada às canalizações da primeira fase, o que infelizmente 

não se conseguiu determinar.  

 

A construção das Termas da Muralha: o segundo edifício.  
No recentíssimo estudo publicado por Jorge Alarcão sobre as casas da Zona B de Conimbriga385 

no qual se descrevem os resultados e interpretações das escavações por ele dirigidas entre 1963 

e 1972, o autor sugere que o projecto urbanístico que inclui a Insula a Sul da Via, a Casa da Cruz 

Suástica e dos Esqueletos, teria sido construído na imediata sequência da edificação do forum 

flaviano386. A construção destas termas, situadas no limite deste novo bairro da cidade, 

poderiam entender-se como consequência do ambicioso projecto urbanístico conimbrigense de 

época flávia. A demolição das Termas Augustanas para a sua substituição pelo magnífico edifício 

flaviano, privaria a população de um dos seus mais importantes equipamentos públicos, sendo 

                                                             
385 Alarcão, 2010 
386 Alarcão, 2010: 39 
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pois admissível que as Termas da Muralha tenham sido preparadas para receber um aumento 

considerável de banhistas, ampliadas e remodeladas durante o período anterior à demolição das 

Termas Augustanas, isto é, antes da década de 70 dC387. É neste contexto que podemos 

entender as notáveis semelhanças que podemos encontrar entre estas termas e os dois 

projectos das Termas Sul. Por um lado a localização, assomada ao vale, mas por outro, a 

utilização de espaços, como o laconicum, que aproximam o projecto das Termas da Muralha ao 

flaviano das Termas Sul. O padrão arquitectónico deste edifício surge como uma evolução entre 

os dois projectos das Termas Sul, quase como um elo na cadeia evolutiva da arquitectura termal, 

ainda que como sabemos, a progressão construtiva nesta tipologia de edifícios não obedeceu a 

uma sequência linear.  

A fachada deste segundo edifício estaria voltada para a Casa de Tancinus, ou seja na continuação 

das fachadas da Casa dos Esqueletos. A relação entre o edifício das termas, a Casa de Tancinus, o 

limite da Casa de Cantaber e a citada Casa dos Esqueletos estaria urbanisticamente resolvida 

através de uma fachada porticada que correria ao longo do lado menor do edifício e que 

previsivelmente respeitaria a rua que separava as termas da Casa dos Esqueletos. Esta rua 

transversal, para a qual abriam algumas tabernae, possivelmente conduzia a um espaço público 

(um segundo forum na opinião de Virgílio H. Correia) situado a oriente das termas. A rua terá 

sido aberta após a remodelação das termas, pois na fase anterior estaria, em parte, ocupada 

pelo edifício termal o que justifica o seu perfil irregular. Por outro lado é esta pequena rua 

urbana que permitia o acesso às zonas de serviço e fornalhas do laconicum e do caldarium 1, 

este último acessível através de uma escadaria que descia até à fornalha.   

Do pórtico que decorava esta fachada encontrou-se uma das bases de coluna388 em parte 

conservada sob a muralha tardia. É precisamente esta obra mais tardia que obrigou à demolição 

deste pórtico impedindo-nos hoje uma reconstituição mais precisa. Na planta, e contabilizando 

essa base detectada, desenhamos um módulo de um passus entre colunas, com um maior 

espaçamento central, talvez correspondente a um frontão ou ressalto decorativo no pórtico, 

perfazendo um total de 10 colunas389. Este espaçamento maior, de dois passus, coincidiria 

também com o acesso principal ao edifício termal, assim alinhado com a rua que existiu entre a 

Casa de Cantaber e a Casa de Tancinus. Numa fase posterior o pórtico terá sido fechado na sua 

                                                             
387 Alarcão, 2010: 39 
388 (Correia, 2004, p.295 (fig.12)) 
389 O cálculo e proposta para estas proporções foram sugeridas pelo arquitecto Charles Rocha ao 
redesenhar as plantas para esta tese, valores que nós confirmamos e propomos como nova leitura, e que 
reproduzem um padrão presente noutros edifícios em Conimbriga e noutras construções públicas 
lusitanas.  
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secção sul aí instalando umas possíveis latrinas bem como o que consideramos ser um acesso 

externo à natatio.  

A entrada no edifício não é para nós totalmente evidente, mas esta seria realizada por um 

vestíbulo que poderia ser planimetricamente um corredor, ou não sendo assim, abrir 

directamente no frigidarium, ainda que esta nos pareça hipótese pouco provável, se fizermos 

atenção à diferença altimétrica entre os pavimentos da sala do frigidarium e do apodyterium. O 

apodyterium, que funcionaria a uma cota semelhante à do caldarium 1 funcionaria também 

como vestíbulo e elemento de distribuição dos banhistas. A planta desta primeira sala390, quase 

quadrangular, está marcada no tufo sendo bem visível o limite que acompanha a linha da 

muralha tardia. Supomos que a renovação deste edifício termal público foi acompanhada de 

uma alteração das cotas de circulação. Nos cortes planimétricos que realizamos, tendo por base 

a nossa planta em escala 1:20, demonstram a viabilidade desta proposta. Esta primeira sala teria 

o pavimento alguns centímetros acima do tufo, não se conservando vestígios da sua decoração 

original, o que também se entende pela destrutiva localização da muralha tardia e nefastas 

consequências das suas valas de fundação. A cota de circulação desta sala seria assim algo 

superiores à do frigidarium, como aliás testemunham os degraus escavados no tufo que ainda 

hoje fazem a ligação entre ambos os ambientes. Deste primeiro espaço teria o banhista duas 

opções, ou entrava no caldarium a norte, ou seguia para sul, entrando no frigidarium.  

O frigidarium391 foi também um espaço amplamente afectado pela construção da muralha 

tardo-romana. Nele não conseguimos localizar a piscina de água fria, pois a que hoje podemos 

observar pertenceu a uma fase anterior. Contudo existem um conjunto de canalizações (226, 

228 e 229) que sugerem a localização de alguma estrutura desta natureza na vertente oriental 

desta sala. No terreno não é óbvio o limite entre esta sala e o tepidarium, compreensível por 

este coincidir, grosseiramente, com a linha de fractura que separa os dois sectores termais. O 

abatimento do tecto de uma gruta existente no subsolo destas termas provocou uma linha de 

fractura que praticamente destacou e abateu todo o sector sobre hypocausta destas termas. Os 

cortes que desenhamos ilustram a restituição da linha original do edifício, mas devemos também 

admitir que este acidente tectónico não afectou apenas as cotas originais do edifício, mas 

também originou uma “dilatação” da planta original, ou seja, um maior afastamento e 

deslocação do eixo original deste sector das termas. É esta uma inusitada situação mas que 

neste caso concreto deve ser considerada de extrema importância para compreender este 

desmantelado edifício. Sabemos do frigidarium que a sua decoração incluiu revestimentos 
                                                             
390 No relatório inédito que o professor Alarcão nos facilitou esta sala está identificada com o número 38.  
391 Nas escavações do professor Alarcão esta sala foi identificada com o número 39 
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parietais (e do pavimento) com placas de mármore392. Curiosamente o laconicum não foi 

revestido com este material, mas bem sim com placas de calcário. No frigidarium existiria 

também um acesso directo à natatio, situada a sul e debruçada sobre o vale, mas os níveis de 

circulação desta fase foram directamente afectados pela construção da muralha. Do frigidarium 

aceder-se-ia ao tepidarium, que desenhamos rectangular e vagamente alinhado com o limite 

exterior do laconicum e deste para o caldarium, o qual teria no seu limite um alveus, talvez 

acompanhando toda a largura da sala. Do tepidarium e caldarium sabemos que assentaram 

sobre um hypocaustum do qual se conservam alguns vestígios do seu pavimento original, em 

tijoleira, e alguns arcos da suspensurae. No caldarium contam-se quatro corredores formados 

por oito alinhamentos de arcos, e com utilização de um silhar em alinhamentos de reforço da 

estrutura que supomos corresponderia, na área termal, à divisão entre tepidarium e caldarium. 

É junto a um destes elementos que encontramos um arco marcando o que seria a altura original 

da suspensurae que não ultrapassaria os 80 cm393. Mais problemática se nos representa a 

reconstituição das fornalhas originais. Num primeiro trabalho394 propusemos que duas fornalhas 

aqueceriam este sistema de suspensurae e que uma terceira fornalha serviria para aquecer a 

caldeira, proposta que mantemos, ainda que o alveus do caldarium pudesse recuar alguns 

metros para este, ampliando a área do caldarium. Assim estaria esta piscina de água quente 

alinhada não só com a fornalha da caldeira, que era alimentada por sul, como também mais 

próxima ao depósito que existiu a um nível superior na zona de serviço 2. Esta zona de serviço 

era acessível através de uma soleira existente junto ao depósito e delimitada a este por um 

muro que aparentemente corresponde ao prolongamento do alinhamento existente na Casa dos 

Esqueletos.  

É através desta zona de serviço (Zs2) que se teria acesso à fornalha do laconicum (na Zs1) a qual 

foi construída em cotovelo, como aliás se verifica noutros casos semelhantes, como o das termas 

de Évora ou mesmo o do laconicum das Termas Sul aqui em Conimbriga. O laconicum é nas 

Termas da Muralha uma peça singular por dela se conservar parte do revestimento em placas de 

calcário branco, o que representa uma excepção num edifício profundamente destruído pela 

construção da muralha baixo imperial, agravado pelo abatimento da gruta que lhe é 

subterrânea. Esta sala, com 9 m de diâmetro máximo era acessível pelo tepidarium e o cálculo 

                                                             
392 Jorge Alarcão sublinhou no seu relatório a existência de fragmentos de placas de mármore 
provenientes das escavações, material que nós relocalizamos na reserva do Museu e que vem confirmar 
esta opção decorativa.   
393 Aqui devemos somar a espessura do pavimento, a cota calculada é asseverada pelos cortes e 
reconstituição proposta do edifício original que propomos.  
394 (Reis & Correia, 2000, pp.276-77)  
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do nível de circulação na zona quente permite a restituição de três degraus, ou anéis, 

concêntricos.  

Nas últimas décadas de investigação tem-se vindo a identificar um número crescente de salas 

desta tipologia, ainda que a sua funcionalidade no percurso termal ainda suscite alguma 

controvérsia. Dos 31 exemplos de laconica recolhidos por Alain Bouet395 apenas um se localizava 

na Lusitânia, contudo a esse exemplo, que correspondia às Termas Sul de Conimbriga, devemos 

acrescentar este das Termas da Muralha, o de Évora e o de Eburobrittium, todos eles 

pertencentes a edifícios públicos, e todos integrados em projectos do período claudiano, ou 

mesmo puramente flavianos. No âmbito lusitano não recolhemos qualquer informação credível 

que sugira a existência deste tipo de salas em estabelecimentos privados396, com excepção do 

balneário de Santa Vitória do Ameixial, exemplo que por uma multiplicidade de factores nos 

merece muitas reservas397. No entanto no caso da villa romana de São Lourenço398 (Monsanto, 

Idanha) escavou-se uma sala circular onde as parcas informações existentes apontam para a 

inexistência de hypocaustum399, nas grandes termas de Cerro da Vila400, edifício de questionável 

natureza privada, também existe uma sala circular, mas associada ao frigidarium. Sobre esta 

questão devemos mostrar alguma cautela pois teoricamente estes espaços circulares, sem 

hypocaustum, mas que estão directamente conectados com um frigidarium poderiam ser 

laconica, se imaginarmos a existência de outras técnicas de aquecimento, sem recorrer a 

sistemas tão complexos como os hypocausta. Braseiros, ou mesmo, a colocação de pedras 

aquecidas no centro destas salas circulares, foi prática extremamente comum mas, como é 

compreensível, de difícil confirmação arqueológica.   

Os laconica lusitanos surgem com um conjunto de características específicas: a fornalha era 

individual, partilhando porém a zona de hypocaustum com as restantes áreas termais; um 

sistema de suspensurae com arcos, circundando toda a sala mas deixando a base, ou patamar 

inferior em contacto directo com o solo, ou seja, sem qualquer tipo de suspensurae; e o acesso 

ao interior desta sala era feito, em todos os exemplos, desde o tepidarium.  

                                                             
395 Bouet, 2003: p. 110.  
396 Virgínia García Entero refere a presença bastante comum de sudationes em edifícios termais privados 
mas praticamente inexistentes em balneários privados urbanos. Deve-se sublinhar que a investigadora 
define e assume a designação de sudationes como sinónimo de sauna, independentemente da sua planta, 
assumindo como único critério a presença de um hypocaustum e uma fornalha exclusivamente dedicada a 
uma sala (García Entero, 2005: p. 798). 
397 Reis, 2004: n.º 058 
398 Reis, 2004: n.º 056 
399 Acontece o mesmo com uma das salas nas grandes termas de Cerro da Vila, onde também está ausente 
qualquer tipo de hypocaustum.  
400 Reis, 2004: n.º 066 
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As Termas da Muralha contaram, também, com um espaço ao ar livre, no qual se instalou uma 

natatio. A piscina, pensamos, foi rodeada por um pórtico que poderia assentar as suas bases no 

limite exterior da natatio. Curiosamente o rebordo da mesma, que se conserva apenas num 

trecho do lado oeste, conserva o negativo do que deverá ter sido uma base de coluna. A piscina, 

rectangular, com 5 degraus de acesso ao longo do lado menor, seria acessível através do 

frigidarium ainda que seja impossível confirmar esta informação, pois o nível de destruição 

assim o ditou. Estava revestida a opus signinum, com o necessário, e obrigatório, rebordo em 

meia cana e com uma pendente que calculamos seria de 30 cm entre o ponto mais alto e o mais 

baixo, desaguando directamente para o vale. Há aqui uma informação que devemos 

particularizar. As imagens fotográficas antigas mostram com bastante nitidez a muralha e o 

torreão que unia, ou cerrava a fortaleza e que lançava o seu ângulo extremo para além do 

socalco. Assim o limite externo do torreão corresponderia, forçosamente, ao limite sul das 

termas, talvez aproveitando um paredão original que acompanharia o limite do edifício. O 

negativo deste torreão, demolido nos finais dos anos 30 pela DGEMN, ainda hoje é visível no 

revestimento do fundo da piscina. Com base nestas imagens montamos uma planta das termas 

apresentando a proposta para a dimensão do edifício e limite sul, que imaginamos semelhante 

ao contraforte existente nas Termas Sul, ainda que de menores dimensões. Salientar que a 

demolição desta torre, e as terras das escavações aqui depositadas aumentando artificialmente 

o socalco e desfigurando o recorte original desta plataforma.  

A este da natatio existiu um espaço, ao ar livre, talvez revestido com um pavimento de opus 

signinum. Os 98,80 m de cota do pavimento que ali se conserva são, sem sombra de dúvida, 

compatíveis com os 98,90 m do rebordo da piscina. Contudo teria de existir uma zona de serviço 

(ZS 3) acessível, ou apenas delimitada por esta esplanada que descrevemos mas que só novas 

escavações poderão esclarecer. Por fim existe uma outra sala que em conjunto com a natatio e o 

espaço ao ar livre, que com reservas chamaríamos de palestra, encerrava o módulo sul do 

edifício.  

No seguimento da fachada existe no limite sul do edifício um espaço, ou sala, que desde o 

primeiro momento que estudámos este edifício nos tem levantado dúvidas. Uma sala com 

aproximadamente 6,52 m por 3 m, de planta ligeiramente trapezoidal coincidia com a linha de 

implantação da muralha tardo-romana. Talvez, como sucedeu noutros pontos da cidade, esta 

sala a par de outros elementos da fachada, não tenham sido demolidos pelos construtores da 

muralha, mas bem sim integrados na construção. Na década de 30 ao optar-se pela demolição 

do torreão, que ameaçava ruir, surgiram partes das paredes originais desta sala, conservadas até 
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à moldura do tecto. A norte é claríssima a existência de uma porta da qual fora arrancada a 

soleira. A cota dessa era idêntica à da zona envolvente da natatio. É de salientar que esta sala, 

construída com aparelho idêntico ao existente nas outras construções flávias de Conimbriga, não 

só não tem uma planta regular, como também não tem uma esquadria perfeita com o restante 

edifício, o que também pode ser entendido como o resultado de deslocações pós-abandono: 

construção da muralha/terremoto e derrube do tecto da gruta. As campanhas de escavações na 

vizinha “Basílica”, também não ajudaram a esclarecer a função e ligação desta sala às Termas. A 

existência de uma cloaca proveniente da Casa de Cantaber e que atravessava o ângulo da Casa 

de Tancinus, mais tarde basílica, prosseguindo até esta sala excêntrica, poderia ser a resposta. 

Seria esta sala uma construção pouco posterior à remodelação flaviana na qual se instalaram 

umas latrinas que aproveitavam a cloaca401? Mesmo não sendo esta uma proposta para a qual 

tenhamos confirmação, é talvez uma das leituras que podemos fazer, ainda que sejamos 

conscientes que a demolição contemporânea da torre terá comprometido qualquer intervenção 

futura para esclarecimento desta questão.   

 

Elementos cronológicos avulsos 

Estudar um edifício com o historial arqueológico destas termas implica assumir as dificuldades 

em estabelecer cronologias das suas diferentes fases. Das primeiras campanhas de escavação 

sob a responsabilidade de Vergílio Correia não se conservaram registos, nem diários de campo, 

apenas algumas imagens que mostram a abertura de uma frente de escavação ao longo desta 

face da muralha. O único objecto que podemos relacionar com esta zona de Conimbriga 

pertencente a esta primeira fase de escavações é uma escultura funerária, um leão, recuperada 

ao demolirem o torreão da muralha e que em nada se relaciona com o antigo edifício termal. 

Nos finais da década de sessenta Jorge Alarcão dirigiu as escavações neste sector, em boa parte 

já escavado, com o objectivo de definir com maior rigor as estruturas existentes e se possível 

recuperar, e adicionar, leituras estratigráficas. Nessas campanhas, as últimas neste sector, foi 

ampliada a faixa de intervenção para este, e escavado o laconicum. Desta intervenção foram 

recolhidas algumas peças cerâmicas que são actualmente a única indicação cronológica à qual 

podemos remeter. Do laconicum (44 na planta original) apenas identificamos na reserva do 

museu um fragmento de T.S. Sudgálica cuja forma não foi possível classificar. No caldarium 

(espaço 42 na planta) recolheram-se apenas dois fragmentos de terra sigillata sudgálica, sendo 

que uma delas é proveniente da camada por baixo do pavimento do hypocaustum, mas este 

                                                             
401 Esta proposta interpretativa foi-nos sugerida pelo Prof. Jorge Alarcão após uma visita ao local.  
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contexto não correspondeu a um nível selado, pois refere-se apenas às zonas em que faltava o 

pavimento original, podendo assim ser materiais posteriores à construção. Esse fragmento ( n.º 

inv. 1422) de terra sigillata sudgálica, que não nos permitiu atribuir-lhe uma forma específica, 

apresenta afortunadamente uma marca: MART (com nexo em MA)402. Podemos atribuir-lhe uma 

cronologia entre 60 e 80 dC, datando o momento de construção (ou remodelação) deste 

caldarium. Mas como anteriormente afirmávamos é com a necessária prudência que devemos 

manusear estes dados. Do conjunto de terra sigillata que identificámos, e estudámos, com as 

marcações indicando a proveniência das salas destas termas destaca-se, sem dúvida, uma 

grande percentagem proveniente do espaço 43, o qual corresponde a uma possível palestra ou 

zona ao ar livre, provavelmente relacionada com a natatio. Não existem indicações precisas 

sobre a escavação desta área, mas supomos que nela apenas se interveio superficialmente e no 

seu limite oeste, onde de facto se verifica, ainda hoje, o limite de uma zona de escavação.  

Dos 17 fragmentos que estudamos403 destaca-se um, pela sua raridade e precisão cronológica. 

Trata-se dum fragmento de sigillata marmoreada (n.º inv. 1126), proveniente da zona de serviço 

que servia a fornalha do laconicum e do caldarium mais pequeno (Ref. 68/B37) representando 

um importante fóssil director, concordante com outros fragmentos cerâmicos que nos 

garantem, indiscutivelmente, a cronologia flaviana deste edifício. Na mais recente bibliografia a 

cronologia atribuída a este original tipo de sigillata sudgálica, com verniz marmoreado, 

produzida nos fornos de La Graufesenque, tem sido calibrada entre os anos 30 e os finais da 

primeira centúria404, sendo de salientar que os exemplares referidos para a Lusitânia405, surgem 

com alguma expressão em Mérida406 por ser este o centro de distribuição para a restante 

Lusitânia, bem como aparecem no Algarve com cronologia cláudio-neroniana407 e em Miróbriga 

com três exemplares datáveis do terceiro quartel do séc. I dC408, ou seja em contextos 

estratigráficos flavianos. O mesmo contexto se regista aqui em Conimbriga para esta peça, uma 

tijela Drag. 24/25, com lábio decorado a guilhoché.  

  

                                                             
402 Genin, 2007: 262.8 
403 Ver Tabela I 
404 Genin, 2007: p. 161 
405 Genin, 2007: p. 160 
406 Pérez Maestro, 2004 
407 Viegas, 2011: p. 142 e 296 
408 Quaresma, 2009: p. 40 
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Tabela I  - Inventário das sigillatas das escavações do Prof. Jorge Alarcão em 1968 nas Termas da Muralha. 

N.ºInv Prov. Gav. Forma Tipo Tipologia Descrição Cronologia Notas 

1126 68/B37 520 Taça TSSG  Drag. 24/25 Bordo 15 a 70/80 dC marmoreada 

1413 68/B37 521 Taça TSSG ? Base xxxx marca AMASVII  

1760 68/B42-1 522 Taça TSSG Drag. 24/25 Bordo 15 a 70/80 dC com decoração em 
gilhoché 

1422 68/B42-2 521 Taça TSSG ? Base 60 a 80 dC marca MART (nexo em 
MA) Genin, 2007: 262.8 

0025 68/B43 519 Taça TSSG Drag. 27 Bordo não deve 
ultrapassar a 
década 80 dC.  

 

0060 68/B43 519 Taça  TSSG ? Base -  

0095 68/B43 519 Prato TSSG Drag. 15/17 Bordo Inícios séc. I até 
época flávia.  

(incorrectamente 
classificada como 
hispânica) 

1285 68/B43 521 Prato TSSG Drag. 15/17 Bordo   

1421 68/B43 521 Taça TSSG ? Base 40 a 70/80 dC marca e grafito; 
[C]ASTVS.FE, Genin, 
2007: 99.20 

1621 68/B43 521 Taça  TSSG ? Base -  

1763 68/B43 522 Taça TSSG Drag. 27 Bordo não deve 
ultrapassar a 
década 80 dC.  

 

1764 68/B43 522 Taça TSSG Drag. 18 Bordo 10/120 dC  

 68/B43 522 Taça TSSG Drag. 24/25 Bordo 15 a 70/80 dC com decoração em 
gilhoché 

1766 68/B43 522 Taça  TSSG Drag. 18 Bordo 10/120 dC  

0045 68/B44- 1 519 Taça TSSG ? Bordo   

0050 68/B43 519 Taça TSI Consp. 23 ? Base 2º e 3º quartel 
do séc. I dC. 

pé anular 

0059 68/B43 519 Prato TSI Consp. 20 ? Base Meados séc. I 
dC 

pé anular 

0060 68/B43 519 Prato TSI Consp. 20 ? Base Meados séc. I 
dC 

pé anular 
(incorrectamente 
classificada como 
hispânica) 

 

Nas reservas do Museu Monográfico de Conimbriga encontramos 19 fragmentos de placas de 

mármore de revestimento, das quais 4 são garantidamente provenientes das escavações do 
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professor Jorge Alarcão, uma das quais corresponde ao fragmento de uma moldura, em 

mármore branco do tipo Estremoz409. Uma outra placa, também em mármore branco, apresenta 

claramente o desbaste para assento de uma peça vertical e terá pertencido a um degrau, pois 

conserva uma medida de 0,307 m, ou seja depois de aplicada no seu devido sítio, teria um pé de 

largura. Para além do mármore branco, do tipo Estremoz, outros fragmentos são em mármore 

de pardais, cinza, também denominado como de Rio de Moinhos e que poderiam, sem dúvida 

pertencer a estas termas. Note-se que se conservam in situ junto aos degraus do apodyterium, 

pequenos fragmentos das placas originais de mármore que decoraram as paredes desta sala. 

Relativamente a outro tipo de espólio, em chumbo ou bronze, não encontramos qualquer 

referência nem marcação, como comprovamos nas reservas do MMC. Infelizmente não há 

nenhuma moeda cuja proveniência seja destas Termas.  

Abandono das Termas  
Se há algo que destas termas sabemos é o momento exacto em que as fornalhas deixaram de 

funcionar. A construção da muralha tardo-romana ditou a demolição deste edifício e o 

entulhamento deste sector, sendo que aqui se localizou uma das torres da fortaleza410. Este 

processo de regularização do terreno extramuros foi necessário para assegurar a estabilidade da 

muralha, e do torreão que reforçava este ângulo, como ficou bem marcado na fundação aberta 

no opus signinum que revestia a antiga natatio. A este nível de demolição, e destruição dos 

vestígios, acresceu a queda do tecto da gruta, existente no subsolo, e que poderá ter ocorrido 

durante algum dos terremotos que se fizeram sentir nesta região do país. Sem dúvida este 

fenómeno natural ocorreu quando o caldarium tinha sido demolido e entulhado, pois só assim 

se pode entender que se conservasse a suspensurae.  

 

As Termas Sul I                   Pl. XIX, Fig. 67 

Na cidade de Conimbriga dos finais do séc. I a.C. a rua que vinha do forum e se adentrava pela 

meseta conduzia a um recém-inaugurado edifício termal, público, que conquistara o seu lugar 

num antigo bairro do aglomerado da Idade de Ferro. Para ser construído foram demolidas 

algumas casas e criada uma esplanada com a qual é tentada no terreno uma primeira 

regularização do urbanismo. Mais a sul do espaço dedicado ao que seriam as termas públicas 

construíram, mais tarde, um horreum público, enquanto a nascente uma fiada de espaços 

                                                             
409 Com 13x16x 1,5 cm de dimensão. 
410 (Man, 2011) 
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regulares terão albergado um conjunto de lojas e oficinas viradas para as novas ruas. Este 

conjunto de lojas, que recordavam pela sua homogeneidade as que algumas décadas depois 

viriam a ocupar a insula da rua da Casa dos Repuxos, formavam um L que delimitava o acesso ao 

edifício termal. Outro elemento importante, que definiu o contexto e limite, destas primeiras 

termas públicas, foi o aqueduto.  

Construído propositadamente para abastecer este edifício, o aqueduto, que vinha de norte, 

contornava a noroeste o limite do quarteirão das termas, adentrando-se e abastecendo a 

natatio. Provavelmente antes de verter nesta piscina ao ar livre findava numa fonte da qual se 

intuem alguns vestígios no ângulo noroeste do pórtico da natatio. Aqui não é muito claro para 

nós, como já não o fora para Robert Etienne e Jorge Alarcão411, como se articulava a fonte com o 

pórtico da natatio, e com a possível existência de um segundo piso nesta zona do edifício, cuja 

escadaria de acesso corresponderia com uns muros existentes junto ao pórtico. A suposta 

palestra, que interpretamos como um espaço aberto que pode, ou não, estar relacionado com 

estas termas seria o primeiro espaço termal. O acesso seria feito por uma passagem a este, 

ladeada a norte por algumas lojas ainda que exista outra hipótese. Admitindo tratar-se da 

esplanada, ou palestra, das termas poderia ter existido uma entrada a norte, no local onde uma 

canalização (n.º70) atravessa o muro limítrofe. Não se pode excluir, a nosso ver, a relação entre 

este espaço aberto e a fiada em L de lojas/oficinas, que poderia ter funcionado como uma praça 

fechada, e assim o acesso ao edifício termal, e por conseguinte a sua fachada principal, seria a 

parede norte que terminava num pórtico, duplo, dando acesso à natatio e às termas 

propriamente ditas. Curiosamente estas termas augustanas não apresentam vestígios de portas 

na sua fachada norte, o que seria aceitável se fosse este espaço aberto a uma palestra. Mas a 

memória que sobreviveu destas termas sul foi, como é sabido, severamente abalada pela 

construção de um novo edifício, e esta zona de hipotética palestra ocupada por uma grande 

natatio e um amplo pátio412.  

Aceder-se-ia ao edifício por uma porta lateral, protegida por um pórtico, de acesso ao átrio. 

Deste espaço, do qual não se conserva a parede norte, preservou-se um pediluvium de 3 metros 

por 4 ou 4,50 m, revestido a mosaico branco decorado com colchetes azuis413. Uma moldura 

contornava a base do pediluvium e desenhava uma reentrância a leste, que poderia 

corresponder à base de uma fonte, ou de um altar414. Terá sido este vestíbulo um átrio, no qual 

o pediluvium estaria no seu centro? Os aproximadamente 0,50 m de profundidade (em relação 

                                                             
411 (Alarcão & Etienne, 1977, p.42)  
412 É também proposto que estas lojas fossem espaços relacionados directamente com o edifício termal 
(Alarcão & Etienne, 1977, pp.46-47) 
413 Oliveira, 2005: 185 
414 (Alarcão & Etienne, 1977, p.43)Alarcão e Etienne, 1977: 43 
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com o pavimento do frigidarium) permitiam sem dúvida armazenar e escoar satisfatoriamente, 

através da canalização n.76, a água da chuva. De assim ser seria um átrio com apenas três alas, 

sendo a norte, se admitirmos o limite proposto por Robert Etienne e Jorge Alarcão para esta 

sala, mais estreita que as outras duas. Este tipo de átrio termal surge nalguns exemplos que 

podem ser invocados: o átrio das Terme Suburbane de Herculano415, o das Terme del Nuotatore 

em Ostia416 e nas Thermes du Nord en Vaison-la-Romaine, em que o impluvium funciona como 

um pediluvium, exemplos que devem recuar a meados do séc. I a.C.417.  

Neste espaço uma soleira, com 1,13 por 0,42 m, situada a sul marca a antiga passagem para uma 

outra sala, que apesar da sua clara identidade não deixa, também, de suscitar algumas dúvidas.  

Robert Etienne e Jorge Alarcão denominaram esta sala como “la pièce au labrum” talvez por não 

se quererem comprometer com uma classificação taxativa, inserindo este espaço no sector do 

tepidarium, o mesmo no qual incluem a sala anterior. Os estudos actuais sobre arquitectura 

termal não consentem esta classificação, mas não devemos esquecer que a mesma foi feita em 

1977, quando a literatura sobre esta temática era ainda bastante reduzida, para não dizer 

inexistente. É também importante referir que o paralelo apresentado nas Fouille, o caldarium 

com labrum das termas do Forum de Pompeia, não é o paralelo mais ajustado por se tratar este 

último de um espaço aquecido ainda que neste último exemplo, como em Conimbriga, o 

objectivo do labrum seja o mesmo: refrescar-se o banhista após os banhos de água quente ou de 

vapor. É pois este elemento, aquele que mais se destaca nesta sala, encontrando-se aqui o único 

testemunho conservado da base de um labrum num contexto termal lusitano. Ainda assim cabe 

referir que em Miróbriga situava-se no átrio das Termas Oeste um provável labrum, bem como 

na sala circular das também mirobrigenses Termas Este onde poderá ter existido uma fonte, ou 

labrum.  

A base do labrum de Conimbriga foi construída em alvenaria utilizando tijolos colocados em 

estrela e assim desenhando a estrutura de sustentação da argamassa. Esta base, que terá 

funcionado como pé, é totalmente maciça e externamente apenas foi alisada, apresenta 1,50 m 

de diâmetro e 73,5 m de altura. De salientar que este maciço se conservou “intacto” porque a 

sala foi entulhada quando das obras do novo edifício, sendo a altura conservada consequência 

directa desse facto. Não se conservou o labrum propriamente dito, ou seja, a pia que encaixou 

sobre este pé.  

                                                             
415 Bibliografia completa em Manderschield, 1988: p.121 
416 Bibliografia completa em Manderschield, 1988: p.163 
417 Bouet, 2003: p. 15.  
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Nas reservas do Museu encontram-se três fragmentos418 esculpidos em mármore que 

correspondem à mesma taça de labrum. A sua tipologia poderá corresponder ao tipo II de 

Ambrogi419, ou seja ligeiramente côncava. Internamente está decorada com pétalas de flor 

esculpidas, tendo o rebordo uma representação de folhas sobrepostas, realizada de forma 

bastante genérica. Não encontramos mais fragmentos que nos pudessem trazer informação 

sobre o centro da taça, mas conhecendo outros exemplos hispanos, como o de Tarraco420, a taça 

de Conimbriga teria também um florão central. É importante sublinhar que este labrum 

conimbrigense pertencente às Termas Sul, augustanas, não teria uma perfuração central, pois a 

base em alvenaria conservada não tem qualquer sinal de canalização no seu interior. A taça para 

a qual calculamos um diâmetro aproximado de 1, 50 m, ou pouco mais, poderia ter assentado no 

maciço conservado nas Termas Sul, sendo que a sua face exterior apresenta um tratamento 

muito sumário permitindo o seu assentamento integral sobre uma base. Se para dois dos 

fragmentos não temos qualquer referência da proveniência, do terceiro sabemos que foi 

encontrado na área da palestra, durante as escavações dos Monumentos Nacionais. Os últimos 

estudos421 e catálogos sobre labra na Hispânia422 deixam-nos entrever escassos exemplos 

documentados quando comparados com o número de edifícios termais. Este facto, que 

obviamente pode ter uma explicação baseada meramente no achado fortuito, pode também 

encontrar justificação na cronologia da grande maioria dos vinte e três exemplos hispanos 

documentados423 que mediará entre o séc. II a.C. e os meados do séc. I dC, sendo portanto um 

dispositivo que entrou em franco desuso, excluído da grande maioria dos projectos termais 

posteriores. Para a Lusitânia contamos com os exemplos de Miróbriga, ao qual já fizemos 

referência, mas também os de Augusta Emerita, onde para além de um pé de labrum do assim 

chamado peristylum do Teatro, e que não se encontra em ambiente termal, foram encontrados 

fragmentos de três taças diferentes, todos eles encontrados nas escavações do forum da 

colónia424. Ángel Morillo e Javier Salido425 referem, também, os exemplos de Tróia, onde se 

intuiu a existência de um labrum no tepidarium426 e de Balsa onde se registaram alguns 

fragmentos de uma taça de labrum decorada com um motivo floral, mas da qual não existe 

                                                             
418 Agradecemos a Virgílio Hipólito Correia, director do Museu, a informação sobre estes fragmentos 
tendo sido ele o responsável pela sua identificação. 
419 Ambrogi, 2005  
420 Macias i Solé, 2004: 127 -128, fig. 133; Morillo, 2011: 163, fig. 14. 
421 Ambrogi, 2005  
422 Morillo, 2011; Loza, 1992 
423 Por Ángel Morillo e Javier Salido (2005)  
424 Jurado, 2009: 556- 557; Morillo, 2011: 160-161 
425 2011. 
426 Etienne, 1994: p. 130 
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registo gráfico ou fotográfico427. Acrescentar que um labrum também poderia pertencer a um 

contexto doméstico e não exclusivamente ao contexto termal.   

Desta sala com labrum acedia-se ao tepidarium, com uma área aproximada de 65 m2 (6,90 m por 

9,45 m). Apesar de ser um espaço integralmente desmantelado durante a construção do novo 

edifício termal, conservam-se os vestígios dos seus limites e de algumas das características do 

seu hypocaustum que albergou uma suspensurae de aproximadamente 1 metro de altura. As 

paredes foram aquecidas, utilizando-se para tal fim as tegulae mamatae428. Todavia devemos 

referir que, neste contexto, foram também encontradas bobines cerâmicas o que pode significar 

que nas obras de remodelação deste edifício termal, numa fase anterior à sua demolição, se 

alterou o sistema de aquecimento das paredes de pelo menos numa das salas. Uma destas 

bobines, com 16 cm de comprimento, foi encontrada no limite externo das termas429. Julgamos 

ser pouco provável que no projecto original o sistema de aquecimento parietal fosse diferente 

entre o caldarium e o tepidarium, mas é admissível que uma obra de remodelação posterior se 

limitasse a uma única sala, e talvez beneficiada com um sistema diferente do restante. 

Curiosamente nesta mesma sala foram encontrados tubuli, com 23 cm de comprimento, 

encastrados na parede, para os quais se propõe uma colocação de três por parede, isto é, um ao 

meio da parede e dois nos ângulos430, funcionando como chaminés. Um alinhamento de tijolos 

na parede oeste sugeriu também aos autores da escavação a existência de um alveus, ainda que 

as marcas de um possível escoamento localizado no tufo pertençam provavelmente às 

construções da idade do ferro arrasadas para sobre elas se construírem estas termas públicas.  

Ao lado destas últimas salas, ocupando sensivelmente uma área de 187,50 m2 (15,50 m x 12,75 

m), estava o caldarium das termas augustanas. Os seus limites e características são de difícil 

reconstrução, pois foi especialmente atingido pela construção de uma das banheiras de água fria 

e laconicum do edifício trajanico. O pavimento sobre o qual assentava a suspensura conserva 

ainda os ladrilhos, formando um hypocaustum de 80 cm de altura. No lado norte o que resta 

deste pavimento sugeriu a existência de um alveus, aquecido por uma fornalha da qual restam 

escassíssimos vestígios431. Na parede oriental desenha-se uma proeminência rectangular na qual 

se supôs existir um alveus absidal. Ainda que seja pouco provável que um alveus com esta 

configuração fosse construído em época augustana, já não surpreenderia se ele pertencesse à 

                                                             
427 Veiga, 1971: 134; Fraga da Silva 2007: 55; Morillo, 2011: p. 161 
428 Etienne, 1977: p. 45 
429 A referida bobine tem a referência 64GVI9(5) ou seja no exterior das termas trajanicas, junto ao canto 
nordeste do pátio da natatio. Um fragmento da tegula mamata também referido por R. Etienne e J. 
Alarcão tem a referência 68HVI37(7), ou seja, também ele proveniente da área exterior ao edifício termal 
(Etienne, 1977: p. 45, nota 6).  
430 Etienne, 1977: p. 45 
431 Etienne, 1977: p. 45 
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remodelação deste edifício que julgamos ter decorrido em época claudiana. O mesmo seria 

aquecido por uma fornalha da qual se conserva parte do revestimento e que se prolongava para 

lá do limite proposto para o edifício termal, facto que não faz qualquer sentido432 e que nos leva 

a propor um limite nascente diferente.   

Da decoração do interior destas termas sabemos que na sala do labrum, no tepidarium e no 

caldarium existiram pinturas, geométricas umas, e outras vegetalistas 433. No pórtico que 

envolveu a natatio também existiram pinturas murais com motivos vegetais, e talvez uma 

representação da vedação de um jardim sobre fundo negro434. Aliás para este pórtico houve um 

cuidado especial no seu projecto decorativo, porque para além das pinturas que decoraram as 

paredes, o chão dos corredores também foi pavimentado com mosaicos. Na sala do labrum 

como também no tepidarium foram recolhidos pequenos fragmentos de estuques moldurados 

representando folhas de louro, em grinalda, e cornucópias da abundância. Salientar que as duas 

salas aquecidas tiveram pavimentos decorados com mosaicos destacando-se do conjunto 

estudado recentemente435 alguns fragmentos que formariam parte de uma decoração em 

broquel, circular, semelhante a um painel também de Conimbriga, presente na Casa dos 

Repuxos, e que ao centro representa um dromedário e um elefante436. Este tipo de painel 

decorava, em muitos dos exemplos conhecidos, salas de planta tendencialmente quadrangular, 

talvez no tepidarium. Os fragmentos deste mosaico levantam ainda outra questão fundamental 

no estudo deste edifício: a inevitabilidade em admitir a existência de uma fase importante de 

remodelação dos espaços interiores do edifício termal, talvez com alterações nos sistemas de 

suspensurae. Note-se que este mosaico com composição em broquel está geralmente datado do 

séc. II437. Há também uma prova evidente de que este primeiro edifício termal teve uma intensa 

utilização e que alguns dos seus espaços foram remodelados. Dessas intervenções fazem 

memória o pavimento decorado com mosaico na sala do labrum no qual são claramente visíveis 

as intervenções de restauro, uma delas circular, e que talvez estivesse relacionada com a 

deslocação de um primigénio labrum.   

 A natatio, emoldurada por um pórtico, tinha uma planta quadrangular de 10,25 por 10,25 m - 

ou seja 35 pés com uma profundidade de 1,6 a 1,65 m. Era flanqueada em três dos seus lados 

por um pórtico com quatro colunas de 0,45 m de diâmetro em cada um dos seus lados, com 

escassos 10 pés de largura. Cinco degraus situados no ângulo sudeste davam acesso ao seu 

                                                             
432 Etienne, 1977: p. 45.  
433 Etienne, 1977: p. 47-48.  
434 Etienne, 1977: p. 48. 
435 Oliveira, 2005: p. 183 – 195. 
436 Oleiro, 1992: p. 126 – 133, n.º 12. 
437 Oliveira, 2005: p. 185.  
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interior. Tinha uma capacidade de 168 m3.O muro oeste desta natatio confundir-se-ia com o 

limite destas termas. Paralelamente ao pórtico sul da natatio existe um espaço, com 2 m de 

largura, onde poderão ter funcionado umas latrinas, aproveitando o escoamento da natatio e a 

canalização dela derivante (n.º 83).  

 

As Termas Sul II e o triunfo da axialidade    Pl. XX, Figs. 68 - 78 
A cidade assistiu à construção de umas novas termas de grandes dimensões que vieram 

substituir as então já pequenas e pouco luminosas termas augustanas.  

A entrada no recinto termal abria para uma ampla esplanada na qual se construiu uma grande 

natatio. A porta, propriamente dita, teve aproximadamente 3,6 m de largura, e não se encontra 

localizada no eixo que determina toda a planta deste novo complexo termal. Provavelmente 

esta porta estava concebida para uma praça que devia antecipar as grandes termas e que esteve 

em projecto. Não se pode determinar se foram as expropriações, ou se apenas se tratou de um 

projecto não concluído, mas os arranques de muro existentes no pano externo do muro norte 

do complexo sugerem que aqui se projectaram uns espaços, talvez comerciais, que nunca foram 

construídos438.  

Entrando no complexo a visão seria harmoniosa. Num espaço aberto de planta rectangular com 

932,80 m2 (35,2 x 26,5 m) um pórtico protegia a fachada do edifício. Os seus 6 m de largo 

estavam cobertos por um telhado suportado por onze colunas e mais duas meias colunas nos 

ângulos439. Este corredor coberto protegia o ingresso ao interior do edifício termal, mas também 

o acesso ao pórtico que directamente levava à esplanada sul, também conhecida como palestra.  

Quase encostada ao pórtico, uma faixa de quase um metro, estava revestida com argamassa, 

envolvendo a natatio. A natatio era uma piscina ao ar livre, e consequentemente de água fria. As 

suas generosas dimensões fazem dela, até ao presente, a maior de toda a Lusitânia. Este 

destaque apenas é circunstancial440. A natatio, construída com muros de 0,70 m de espessura, 

tem no seu interior 15,90 m, de este a oeste e 10,75 de norte para sul, por 1,47 m de 

profundidade. Sete degraus de acesso ao seu interior, ocupavam 3,5 m de largura por 2,25 m do 

comprimento da piscina441. Com 0,21 m de altura, os degraus encontram-se perfeitamente 

centrados na face oriental desta natatio. Presidindo a natatio e alinhado aos degraus de acesso, 

                                                             
438 Alarcão e Etienne, 1977: 114, Pl. LXXXVIII 
439 Alarcão e Etienne, 1977: p. 115; diz no texto 8 mas na representação gráfica são 11.  
440 Como referimos em capítulo próprio não concordamos com as dimensões propostas para a natatio de 
Évora.  
441 Alarcão e Etienne, 1977: 115 
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conserva-se um maciço interpretado como uma possível fonte ornamental que a alimentava442. 

Efectivamente uma abertura no muro perimetral deste complexo sugere que de norte entraria 

um cano de chumbo que se dirigia a este ponto desta esplanada. Não podemos duvidar que a 

construção da natatio, o pórtico - pois não parecem terem existido pórticos laterais - e a suposta 

fonte, compunham uma cenografia suficientemente sugestiva e impactante a quem trespassava 

a porta destas termas públicas. Não existe registo quanto à pavimentação desta esplanada, ou 

amplo átrio de entrada, mas supõem-se seria em terra, o que justificaria a existência do marco 

de um metro que envolve a natatio, servindo de escoadouro e trop-plein mas também como 

acesso “seco” à natatio.  

Por duas entradas com pouco mais de 0,90 m de largura se entrava no frigidarium das Termas 

Sul. Situadas num corpo central ligeiramente saliente da fachada através delas se acedia a um 

frigidarium com 26,96m por 29,07 m (no total de este a oeste). A zona central desta ampla sala 

encontrava-se delimitada por paredes a este e a oeste, com três aberturas cada uma, dando a 

sensação de um pórtico e não de uma parede propriamente dita443. Este espaço central com 

8,87m tinha 10,70m de largura. No seu muro sul poderá ter existido uma estrutura em madeira 

para arrumar as roupas e pertences dos banhistas, da qual não ficou constância, mas que 

completaria este espaço como apodyterium. O espaço estava assim dividido em três áreas sendo 

que nas duas laterais se localizavam as piscinas de água fria. Em todo o projecto está presente a 

composição ternária, não só na alternância dos espaços (aberto/fechado/aberto ou seja 

esplanada/edifício/palestra) como também nos pormenores. Exemplo desta persistência é a 

delimitação entre o espaço de entrada, que interpretamos como um frigidarium/apodyterium, e 

as duas piscinas de água fria laterais: três aberturas nos dois muros, sendo a central ligeiramente 

maior (2,15 m contra os 2 m das laterais)444. As piscinas de água fria têm: 4,98 m x 2,30 m a 

situada a ocidente e 5,06 x2,38 a situada a oriente. Ambas apresentam um rebordo de 0,65m e 

cada uma delas tem duas escadarias laterais com quatro degraus de aproximadamente 0,28 m, 

de altura, cada um. Ambas estão também revestidas com uma argamassa impermeabilizante.  

Como pavimento deste frigidarium foram colocadas lajes rectangulares de calcário com 0,60 x 

0,88 m dispostas no sentido norte / sul445. Através de dois pequenos vãos, laterais, acedia-se ao 

tepidarium. Aqui, como nos vãos de entrada no edifício propriamente dito, optou-se por uma 

reduzida largura das portas, decisão que se justifica como meio de preservação da temperatura 

no interior do edifício.  

                                                             
442 Ou base de estátua. 
443 Disposição comum à arquitectura doméstica (Correia, 2013).  
444 Alarcão e Etienne, 1977: 116 
445 Alarcão e Etienne, 1977 : 116 
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Entrava-se lateralmente na sala central do tepidarium, de planta rectangular com 8,25 m por 

10,90 m446, por duas portas opostas. Desta sala central conservou-se uma pequena parte do 

pavimento do hypocaustum, feito em tijoleira de 0,53 por 0,42 m, sobre a qual assentavam os 

pilaretes que suportaram as arcarias. Cada pilarete era construído com tijolos quadrados de 0,18 

m de lado e 0,06 m de espessura. A distribuição das pilae obedecia a um espaçamento de 1,10 m 

no sentido este/oeste e 0,40 de norte para sul. Ao nível do hypocaustum esta sala central estava 

unida com os outros dois espaços existentes neste mesmo alinhamento. O arquitecto manteve 

assim o ritmo ternário ainda que os espaços não se reproduzam com a mesma exactidão 

matemática. A ocidente uma sala circular com 6,46 m de diâmetro foi construída no interior de 

um espaço quadrangular de aproximadamente 7,90 m. A sala circular estava conectada a norte 

com a zona da piscina 2 do frigidarium e a este com o tepidarium. Teve também uma suspensura 

que tal como a do tepidarium central, não era directamente aquecida por qualquer fornalha, o 

que justifica a sua classificação como tepidarium447. Não é simples descortinar a função desta 

sala no percurso termal. No lado oposto e perfeitamente integrada no conceito equilibrado que 

o arquitecto empregou uma outra sala circular, mas essa com quatro absides e duas fornalhas 

foi, sem dúvida um laconicum. Assim interpretamos esta sala circular, com dois acessos, um 

aberto para o frigidarium, e outro para a sala central, como um verdadeiro tepidarium de 

entrada. A sala central poderá ter sido um possível destrictarium com ligação directa ao 

caldarium e ao laconicum. Faz assim algum sentido o percurso do banhista, sendo que aqui se 

optou pela aplicação dos óleos e limpeza com o strigilis num ambiente intermédio. Entendemos 

que a dimensão pública destas termas justifica um destrictarium de médias dimensões. O 

tepidarium circular encontra alguns paralelos, ainda que em edifícios mais tardios e sumptuosos 

que o conimbrigense, como nas termas de Diocleciano (o tepidarium de saída) em Roma, ou nas 

Termas de Constantino. Um outro tepidarium circular existe nas termas imperiais de Trier na 

Alemanha448. O laconicum deste edifício surge nesta estrutura como um elemento de equilíbrio, 

reproduzindo o tepidarium circular. Ao mesmo tempo fornecia ao banhista este espaço termal 

que completava o circuito. Servia como uma sauna a qual podia ser utilizada na primeira fase do 

circuito ou no seu final. Arquitectonicamente trata-se de uma sala circular construída no interior 

de um quadrado de 10,50 m de lado (na verdade tem 10,20 por 10,50 m) com um diâmetro de 9 

metros. Quatro absides de diferentes diâmetros: a sudeste e noroeste com 1,40 m; a de 

sudoeste 1,10 e a de nordeste 1,45 m. Quatro degraus, concêntricos, com 0,36 m de altura e 

                                                             
446 Alarcão e Etienne, 1977 : 118 
447 Alarcão e Etienne, 1977 : 119 
448 Alain Bouet reúne este tipo de tepidaria na tipologia 1C recordando o mesmo autor o exemplo de 
Conimbriga quando comparado com umas termas de uma villa em Blagna.C.(Las Peyrous), curiosamente 
também elas de época flávia(Bouet, 2003: p. 53[58] e 100-101.) 
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0,45 de largura, dimensões que permitiam a sua utilização como bancos. O fundo, circular, 

apresentava um diâmetro de 5,60 m. O hypocaustum deste laconicum estava unido com o do 

tepidarium/destricarium. O seu pavimento, em tijoleira, não obedeceu ao mesmo alinhamento 

que no restante hypocaustum e assentava num nível ligeiramente inferior. O círculo central 

estava encastrado um pouco mais abaixo, sobre a abside do caldarium augustano. A estrutura 

era suportada por dois alinhamentos de pilae sobre as quais assentavam as arcarias, formando 

assim os clássicos três corredores de circulação, ampliando-se a sua colocação até às zonas das 

absides.  

O laconicum era directamente aquecido por uma fornalha (Fo1) em L, um pouco angusta mas 

suficiente para permitir o funcionamento deste espaço. No eixo este/oeste da circunferência 

conserva-se uma abertura para o exterior, interpretada como possível vestígio de um 

escoamento de água (95). 

Por fim o caldarium. Não se conservou a parede que dividia este espaço termal do tepidarium 

central, sugerindo-se na planta publicada que existisse uma entrada central. A primeira 

observação a fazer é a diferença de cota do pavimento do hypocaustum em relação ao 

tepidarium central. Por outro lado para o revestir foram utilizadas tijoleiras mais pequenas e 

colocadas no sentido norte/sul, ou seja ao contrário do observado no tepidarium. O caldarium 

tinha dois alvei, situados a cada um dos lados, isto é, a oeste e a este, reproduzindo o mesmo 

esquema do frigidarium, ainda que ocupando uma área inferior. Nos seus 11 metros por 8,15, as 

duas piscinas de água quente ocupavam o espaço imposto pelo alinhamento do laconicum e do 

tepidarium circular, assim a área real do caldarium era idêntica à do tepidarium. Os alvei tinham 

uma dimensão considerável, 1,80 por 7,80 metros, e a sua água era aquecida nas respectivas 

fornalhas (Fo2 e Fo4). Pelo seu lado o aquecimento do espaço central estava assegurado por 

uma fornalha central. No alinhamento do eixo central e que supomos alinhado com a entrada 

neste espaço, desenhava a parede sul uma pequena êxedra, ladeada por duas reentrâncias na 

parede, recordando na decoração a sequência ternária inspiração do projecto. 

Quando o banhista completava o seu circuito termal, ou antes de o iniciar se por outros motivos 

se tivesse dirigido às termas, saía por uma das portas do frigidarium e seguindo o pórtico para 

oeste encontraria uma escadaria449 que o conduziria a um corredor porticado, em∏, 

pavimentado com um mosaico branco, de excelente qualidade, mas sem motivos decorativos450. 

A diferença de cota, entre a esplanada da natatio e a envolvente ocidental e sul do complexo 

termal, foi assim resolvida ocupando o edifício a plataforma intermédia. Este pórtico, com 27,60 

m de comprimento por 2,60 m de largo, suportado com colunas com bases toscanas, envolvia 
                                                             
449 Alarcão e Etienne, 1977: 124 
450 (Oliveira, 2004) 
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um pequeno jardim localizado ao longo da fachada ocidental. Esta abertura deixava espaço, e 

luz, suficientes para as possíveis janelas que terão existido no tepidarium circular e sobre o 

alveus do caldarium.  

Pelo corredor chegava-se ao terceiro nível deste complexo, um amplo espaço aberto que terá 

funcionado como uma palestra, um jardim, situado no limite do promontório sobre o encaixado 

vale do Rio de Mouros.  

O acentuado desnível, que o tufo marcava, e que a cidade até esse momento respeitara, foi 

suavizado com a construção de uma ampla plataforma apoiada num robusto muro 

contrafortado. Mesmo assim os 2,80 m de diferença são vencidos por treze degraus de uma 

escadaria monumental situada no eixo central da esplanada. A base, que se supõe seria em terra 

batida, foi reforçada por esse muro de 1,18 m de espessura amarrado a dez contrafortes 

construídos com o espaçamento e altura necessárias a garantir a estabilidade da plataforma. A 

água da chuva, que seria o perigo real desta construção, era em parte escoada por dezoitos 

canos cerâmicos, embutidos no muro contrafortado451, numa sequência de dois por cada espaço 

entre contrafortes. Os cálculos estabelecidos pelo arquitecto trajanico foram correctos, pois a 

esplanada, ou palestra, com os seus 45 por 18,60 metros manteve a sua estabilidade estrutural 

até os dias de hoje.  

Não por ser este um espaço ao ar livre foram menosprezados os ditames que o arquitecto impôs 

no restante projecto, bem pelo contrário. Esta ampla esplanada, ou palestra, terá funcionado 

como remate de excepção do projecto.  

Em cada um dos lados duas absides flanqueavam um espaço rectangular. As absides com 3 

metros de flecha, estavam paramentadas e provavelmente semicobertas. Os espaços 

rectangulares, na verdade, parecem serem tanques, contudo não conservaram qualquer tipo de 

revestimento, apenas o tijolo de que são feitos, o que deveria confirmar a sua não 

estanqueidade. Todavia nas absides setentrionais é possível observar as aberturas existentes 

para a passagem de canalizações em chumbo, das quais se encontraram vestígios ao longo do 

muro norte desta palestra452. Qual era a funcionalidades destas construções? Foram tanques aos 

quais se retiram os revestimentos? Não encontramos uma resposta válida.  

No muro norte, por onde passavam os mencionados canos de chumbo, existiam uma sequência 

de nichos, rectangulares, e que ladeavam cada um dos lados da escadaria. No limite superior 

deste muro apoiariam as colunas do pórtico, sendo que os nichos da parede se distribuiriam 

numa proporção de dois entre o espaçamento marcado pelas colunas superiores453. Os nichos 

                                                             
451 Alarcão e Etienne, 1977: 126 
452 Alarcão e Etienne, 1977: 127 
453 Alarcão e Etienne, 1977: 127 
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poderão ter tido uma função apenas decorativa ainda que para eles também se tenha pensado 

que tivessem servido como armários de biblioteca, mas a ser assim o espaço deveria, 

obrigatoriamente, ser coberto. Entre as colunas aqui, ou no varandim que protegia a esplanada, 

terão existido cancelas que supomos seriam em calcário, imitando as de madeira, como 

testemunha o fragmento conservado nas reservas do Museu454. A ser assim o fragmento 

conservado reproduz uma cancela com botão central em relevo.  

Envolvendo o exterior, por oriente e sul a zona de serviço destas termas públicas era acessível 

por este, através de uma porta com 4 m de largura que abria sobre a rua Este das Termas que 

define o limite destas e a insula a norte.  

No seu interior eram acessíveis as quatro fornalhas (Fo1 a 4). A norte e no tardoz do frigidarium 

e da sua piscina 1, dois pequenos cubículos foram construídos solidariamente com o edifício 

termal. Dois vãos de acesso confirmam a sua utilização ao mesmo nível da zona de serviço. 

Numa fase mais tardia são construídas algumas estruturas, em forma de caixa, reutilizando 

tegulae e de difícil atribuição funcional. É de salientar que a norte destes dois espaços, no muro 

que delimitava e separava a zona de serviço da esplanada da natatio, duas aberturas a cotas 

diferentes, testemunham o local pelo qual passavam algumas canalizações em chumbo. Mais a 

sul, entre o ângulo desses dois cubículos e a parede do laconicum, uma canalização tapada com 

tegulae, sugere a canalização de águas pluviais da cobertura. A essa mesma canalização deriva 

uma outra associada a uma grande abertura no hypocaustum do laconicum, alinhado no seu 

eixo central. Por se associar a esta canalização não é considerado uma fornalha, apesar da sua 

semelhança técnica, mas a sua dimensão e localização também não é justificável se apenas se 

tratar de uma canalização de escoamento de uma sala na qual não havia nenhuma piscina455. 

Seria esta abertura uma forma de controlar a temperatura do hypocaustum quando fosse 

demasiado elevada? Ou quando a tiragem das chaminés fosse insuficiente?   

Entre ambas as canalizações que descrevemos foi construído um pequeno tanque, para o qual se 

utilizaram tegulae em vez de tijolos. Para sul, um outro cubículo estava situado no ângulo, 

deixando espaço suficiente para se aceder à área sul da zona de serviço e às duas fornalhas do 

caldarium.  

A expectável diferença de cota entre a zona de serviço e o pavimento do hypocaustum é aqui 

ligeiramente mais acentuada, permitindo também ocultar, de forma mais eficaz, esta área de 

trabalho. Note-se que um muro dividiria esta área do pórtico que dá acesso às escadarias 

monumentais, dissimulando a existência da zona de serviço. Resta-nos porém a questão se esta 

                                                             
454 Com a marcação H4.  
455 Sobre laconicum e a sua funcionalidade ver no capítulo III. 
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zona de serviço estaria totalmente coberta, ou se pelo contrário teria apenas algumas 

coberturas, por exemplo, apenas nos cubículos.  

Exteriormente às termas, mas partilhando o muro limite, umas latrinas públicas serviriam 

certamente as mais concorridas termas conimbrigenses456.  

 

A construção, remodelação e abandono das Termas Sul. 

Se para o momento de construção do edifício anterior questionamos os argumentos 

apresentados por Jorge Alarcão e Robert Etienne, ainda que objectivamente se esteja a 

questionar um período de mais ou menos trinta anos à data provável de construção, para o 

edifício trajanico não temos qualquer dúvida. 

Os argumentos são sólidos457 sem esquecer que este edifício foi escavado pela Direcção Geral de 

Monumentos Nacionais até os níveis que o determinavam como um edifício coerente. Um 

sestércio de Trajano458 (103-111) foi encontrado na argamassa do muro oriental das termas, o 

que determina um limite temporal: não podem ser anteriores a esse momento. Na camada 

contemporânea à construção deste edifício foram recolhidas, nas escavações luso-francesas, 

mais de vinte e uma moedas que medeiam entre 124-92 a.C. até ao reinado de Cláudio459. Duas 

moedas, uma de Gordiano III (238-244 dC) proveniente da camada 70THIII7 e um antonino de 

Galieno (266 dC) na camada 70TH.III4 poderiam indicar uma cronologia muito mais tardia para 

este edifício, mas ambas camadas correspondem ao pavimento de terra batida junto ao pórtico 

que leva à palestra (Po2) e correspondem, certamente, a peças associadas à utilização deste 

espaço460. No conjunto de sigillatas recolhidas nas escavações luso-francesas destas termas, as 

sudgálicas são quatro vezes mais importantes que as itálicas, como aliás se comprova no 

inventário publicado, sendo que na sua maioria não são anteriores a Cláudio. Merece destaque 

uma lucerna do tipo firmalampen, ou de canal, n.º122461, fabricada após os Flávios, ainda que 

não se conserve a marca462. As termas foram construídas não antes dos primeiros anos do séc. II 

dC, uma obra que terá dado início após a conclusão das principais obras do forum flaviano.  

                                                             
456  (2011, n.d.) 
457 A argumentação estratigráfica está baseada no estudo cerâmico e das peças numismáticas: Alarcão e 
Etienne, 1977: 214 – 228. 
458 n.º 234. 
459 Alarcão e Etienne, vol.III, 1974: Moedas n.º 9,24, 25, 34, 58, 72, 74, 76, 77, 80, 87, 91, 98, 112, 122, 136, 
138, 139, 145, 173 e a citada em nota anterior n.º 234.  
460 (Alarcão & Etienne, 1977, p.215) 
461 (Alarcão et al., 1976, p.n.º122) 
462 A listagem de todo o espólio recolhido nas escavações luso-francesas, associado ao horizonte 24, ou 
seja, ao momento de construção das termas trajanicas, está em (Alarcão & Etienne, 1977, 216- 220). 
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 A decoração destas termas incluiu estuque pintado, e em relevo, provenientes do frigidarium e 

do tepidarium. Da sua gramática decorativa identificaram-se motivos florais e elementos 

ovóides/pérolas e listas pintadas de cor vermelha e azul. Também alguns, muito poucos, 

fragmentos de placas decorativas em calcário463. O interior do edifício e talvez no pórtico de 

acesso à palestra estiveram certamente grupos escultóricos, mas são escassos os registos que 

deles temos. O fragmento de uma mão, direita, a segurar uma pátera, representada numa escala 

algo superior ao natural é certamente proveniente das termas464. Foram reunidos vinte e quatro 

fragmentos pertencentes a estátuas em mármore, na sua maioria togados, e que na opinião de 

Luís Jorge Gonçalves podem ser provenientes das termas sul465. 

Merece uma mais que breve referência a existência de um conjunto de vidros planos, recolhidos 

nas escavações destas termas. O nível de preservação das paredes destas termas não permite 

qualquer análise, e todas as propostas para a localização de vãos de iluminação e arejamento 

são meramente empíricas. Podemos dizer que algumas das janelas destas termas tiveram vidros, 

mas desconhecemos como eram as estruturas dessas mesmas janelas e se, como se regista em 

Ostia, nas Termas dei Sette Sapienti o sistema envidraçado conviveu, ou substituiu a existência 

de portadas em madeira. Merece também referência que um trabalho de investigação em curso 

sobre vidro plano romano466, que inclui Conimbriga, já identificou o que possivelmente são os 

vestígios de vidros circulares, ligeiramente convexos.  

 

 Termas do Aqueduto                 Pl. XXI, Figs. 79 - 91 

A escavação desta área da cidade decorreu entre os anos trinta e trinta oito do séc. XX, com o 

consequente desaterro de duas das portas da cidade. Nesta faixa, de aproximadamente 

cinquenta metros de largo, foram resgatadas, dos mais de três metros de terra que as cobriam, 

sucessivas estruturas entre as quais “um palácio, termas, uma vila urbana e o seu balneário e 

também um pórtico monumental”467. Mas é também durante esta campanha que se escava, e 

define, o aqueduto na sua chegada à cidade. O director e responsável pelas escavações foi 
                                                             
463 Alarcão e Etienne, 1977: 128 
464 (Gonçalves, 2007, p.n.º255)esta peça foi recolhida num momento anterior a 1962, assim pertencerá ao 
segundo edifício das termas sul.  
465 (Gonçalves, 2007: n.º 299 a 314, 316, 318 ao 326); O n.º 315 é um fragmento de um ombro de um 
busto, conservando o início do encaixe da cabeça (Gonçalves, 2007), o n.º 317 também pode ter a mesma 
proveniência, trata-se de um fragmento em mármore do panejamento de uma estátua de um togado. 
466 Sob a direcção de Mário Cruz; é de salientar que entre os fragmentos de placas depositadas nas 
reservas do Museu foi detectado um possível fragmento de placa de lapis specularis, todavia esta 
informação é inédita e aguarda divulgação. 
467 (Correia, 1972, pp.312-13) 
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Vergílio Correia que ao longo de um punhado de artigos nos foi descrevendo os achados e as 

suas impressões, e interpretações, sobre os mesmos. É em 1934 quando V. Correia começa a 

desentulhar os dois lados de uma alta parede, visível antes do início dos trabalhos, como 

podemos comprovar pelo registo fotográfico coevo, que veio verificar-se pertencer ao último 

tramo aéreo do aqueduto de Conimbriga. A escavação prosseguiu dos dois lados do aqueduto. A 

sul escavar-se-ia a insula do aqueduto, e a norte umas termas que interpretou como sendo de 

natureza pública. Não temos qualquer informação, nem registo nos acervos do Museu 

Monográfico, do espólio que terá sido recolhido nesta escavação a não ser uma inscrição que 

despertou alguma perplexidade ao arqueólogo na qual se esculpira REMETIBUS AUG, inscrição à 

qual nos iremos referir em momento mais oportuno. Sabemos que a esta zona se designou 

como Zona D nas áreas de escavação e que a intervenção foi acompanhada, como aliás em boa 

medida na restantes secções da cidade, de trabalhos de consolidação e reconstrução, o que para 

nós, setenta anos volvidos, representa uma acrescida dificuldade na interpretação dos dados 

existentes no terreno. Ao contrário do que se verifica para outras áreas de escavação integradas 

nestas campanhas dos anos trinta, as Termas do Aqueduto não foram registadas 

fotograficamente durante as escavações, mas apenas após o terminar do desaterro e com os 

trabalhos de reconstrução e consolidação já terminados. As escassas imagens que aqui reunimos 

comprovam como o estado actual da ruína se manteve inalterável desde a década de trinta.  

O estudo deste edifício termal, que por hábito se considerou de carácter público, reveste-se de 

especial dificuldade, seja pela já referida ausência de registos, seja pelo facto de ter sido 

escavado até o nível fundacional, tendo-se perdido a relação entre o que originariamente era o 

piso de circulação e os espaços envolventes ao edifício468. Por outro lado as condições de 

implantação deste edifício termal, encastoado entre o aqueduto e a muralha, e a sua relação 

com as estruturas da cidade imperial, pressupõem um conjunto de reflexões sobre a cidade pós 

muralha tetrárquica a qual exigiu a construção, de raiz, de um novo equipamento termal.  

 

A zona D antes da muralha  
Desde as escavações de Vergílio Correia, nos anos trinta, são visíveis a ocidente e a sul do 

edifício, um conjunto de edificações que têm vindo a ser relacionadas com o edifício termal. Esta 

suposta ligação entre as diferentes estruturas é por nós posta em causa com base no nosso 

levantamento gráfico mais preciso, cotejado com os resultados obtidos nas sondagens que 

                                                             
468 O primeiro tentâmen de estudo destas termas surge pela mão de Teresa de Campos Coelho (Coelho, 
1996) acompanhado de um levantamento arquitectónico e ensaio de reconstituição do edifício.  
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realizámos em 2007469, que inequivocamente esclarecem a inexistência de uma relação directa 

entre ambas as estruturas, para além da inegável sobreposição de alguns dos seus muros. 

Existem nesta esplanada, definida pela muralha e o aqueduto, dois núcleos de estrutura sem 

dúvida anteriores às termas, e possivelmente, em nada relacionados com esta actividade. A sul 

um alinhamento está definido em direcção a norte, em parte assente sobre o afloramento de 

tufo, conservando o arranque de três muros que dele partiam em direcção a leste, demolidos, 

certamente, quando se construíram as termas. O primeiro desses muros foi erguido em tijolos 

lydion, o segundo e o terceiro em alvenaria. É porém de destacar que estes muros se encontram 

cingidos por uma espessa camada de concreções, que relacionamos com uma possível estrutura 

hidráulica, talvez parte integrante do sistema de distribuição à vertente leste do forum. O 

acompanhamento da limpeza das camadas superficiais para assentamento das bancadas do 

teatro ao ar livre, em 2006, confirmou a existência de outros alinhamentos, associados a estes, e 

que se prolongavam para norte, respeitando o desnível natural do terreno. No nível superior, 

onde hipoteticamente se situaria uma das vias da cidade, situou-se também um pequeno tanque 

revestido a opus signinum, ainda que se desconheça qual a sua funcionalidade e 

contextualização. Estas estruturas que descrevemos, e que sem dúvida aproveitaram o desnível 

natural do terreno para localizar um conjunto de espaços na esplanada onde mais tarde se 

implantariam as termas, poderão estar relacionadas com o espaço lajeado, por nós identificado 

em 2007470, situado junto ao limite externo da piscina com abside, do frigidarium. A orientação 

deste primeiro edifício, que ocupava o limite sul das termas, e o socalco superior, apresentava a 

mesma orientação do esquadrinhamento imposto pelas insulae a leste do forum, das quais, 

como é sabido, apenas se conhece uma escassa secção do seu limite na zona do forum. 

Efectivamente a orientação destas insulae obedecia ao plano urbanístico pré-romano, 

readaptado em época cláudio-neroniana com a construção e remodelação do forum pré-

flaviano, sendo provavelmente do mesmo período a construção destes edifícios anteriores às 

termas.  

Um segundo núcleo, que deverá ser coetâneo do que até agora descrevemos, representa um 

maior desafio interpretativo, consequência da sua localização na área de implantação da 

muralha tardo-romana. Este núcleo de estruturas que viria a ser fortemente truncado pela 

muralha, apresenta no limite oeste um alinhamento, escavado no tufo, que sugere a existência 

de uma abside, porém, e sintetizando, não é lícito com base nos dados existentes delinear a 

planta do suposto edifício. Por outro lado, discordamos da interpretação proposta por Teresa 

                                                             
469 Campanha de 2007, Sondagem 3.  
470 Sondagem 1, plano 3.  
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Coelho471 que localiza nesta faixa umas latrinas associadas ao canal de escoamento. Como se 

pode verificar através dos resultados da nossa campanha de escavações de 2007/08 nem o 

suposto limite das latrinas é paralelo às termas, como se pretende no referido levantamento de 

1996, nem as cotas de utilização são coerentes para a fase pós-muralha tardo-romana. Ainda 

que a localização de umas latrinas associadas a estas termas não fosse uma proposta descabida, 

e numa localização que recordava vagamente a registada na ampliação da Casa de Cantaber 

decorrida no mesmo período, as estruturas existentes no terreno não confirmam esta proposta. 

Vemos sim nestes alinhamentos, e principalmente no muro em “opus quadratum” que delimita 

a sul a nossa sondagem 3, as fundações de um edifício de época imperial que pertencia a esta 

insula a norte do aqueduto e que se prolongaria até ao limite imposto pela rua proveniente do 

viaduto e associada ao edifício das Portas do Sol472 ou de Aeminium. A profunda remodelação 

desta zona da cidade imposta pela construção da nova muralha exigiu a demolição destes 

edifícios, o nivelamento e alteamento do terreno, pelo menos em 60 cm, como comprovam os 

perfis das nossas sondagens. Sobre esta esplanada, limpa de construções, foram construídas as 

termas, bem como alguns espaços, que poderão ser de edificação posterior à das termas, 

encostados ao pano interno da muralha. É numa das primeiras camadas da Sondagem 3, situada 

junto à muralha e sobre a possível canalização que desaguava na cloaca n.211, que nos surge um 

fragmento de uma taça de sigillata clara D, de forma H67, n.17, variante que M. Bonifay473 

interpretou como sendo uma peça com alguma importância na segunda metade do séc. V, e que 

já J.W. Hayes474 situara cronologicamente após 450 dC. Ainda que este contexto se encontrasse 

selado apenas pelo nível actual de circulação, este último corresponde ao terminus das 

escavações de Vergílio Correia, e por conseguinte, a um contexto válido do ponto de vista 

arqueológico. Trata-se em suma de uma camada que condena/anula uma canalização em 

funcionamento em período pós muralha, e que pelo espólio associado não pode ser anterior aos 

meados do séc. V. Provavelmente neste mesmo momento foi construído um muro em tijolo, 

transversal ao edifício, e que sugere a compartimentação deste espaço para fins que 

desconhecemos. Na face exterior da muralha, quase alinhada à nossa sondagem 3, Adriaan de 

Man realizou uma sondagem de diagnóstico que veio confirmar, neste sector, a equivalência 

cronológica da muralha tetrárquica e a sua fundação sobre o tufo, com material associado, entre 

o qual destaca a sigillata africana C475, coerente com o registo que realizamos no interior da 

fortificação. Curiosamente a muralha desenha aqui uma curvatura, sem defesas, constituindo 

                                                             
471 Desenho 5 (Coelho, 1996:p. 120) 
472 (Correia, 2004, p.57; Correia, 2013, pp.81-82) 
473 (Bonifay, 2004, p.171) 
474 (Hayes, 1972, p.115) 
475 (Man, 2011, pp.187-88) 
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um flanco recuado, apenas explicável pela topografia da cidade no momento de construção da 

fortificação.  

As termas do Aqueduto: um edifício barroco.  
Num momento posterior à construção da muralha tetrárquica, como comprova o espólio 

associado às sondagens 1 e 2 das termas, entre o qual destacamos um conjunto de numismas 

que não superam o ano 270 dC, associados ao entulho que serviu para nivelar a esplanada entre 

o aqueduto e a então recém-construída muralha, houve a necessidade em construir um edifício 

termal, paredes meias com o aqueduto e de portas abertas a um dos acessos à recém-fortificada 

cidade. Se a localização e a cronologia tardia deste edifício urbano nos parece absolutamente 

coerente, o mesmo não pensamos sobre a sua planta e, inclusive, sobre o quarteirão que ocupa.  

Um dos primeiros problemas na análise deste edifício relaciona-se com os níveis de circulação 

no seu interior e a sua relação com o exterior. A escavação integral do edifício empece a 

interpretação, mas as estruturas existentes conservam indícios claros do que terá sido o 

pavimento na zona fria, se atendermos ao último degrau da piscina 2 do frigidarium, aliás 

praticamente idêntico aos vestígios de pavimento no interior do caldarium, os quais se elevavam 

a 1, 20 m acima daquele que se julga ser o pátio exterior. É comum em todos os edifícios termais 

existir uma significativa diferença entre os níveis de circulação externos e internos, assim 

obrigava a construção dos hypocausta que impunha essa mesma regra, mas por norma o acesso 

devia ser coerente com a envolvente, sendo que a própria localização das zonas aquecidas terá, 

em muitos dos casos, obedecido a questões topográficas e não às sempre citadas exigências de 

orientação segundo os ventos dominantes, quanto mais se forem contextos urbanos. Mas as 

Termas do Aqueduto são uma excepção, tão invulgar, que mais nos parece ser resultado do 

nosso défice de conhecimento que uma opção voluntária do seu construtor. Devemos admitir a 

existência de um muro de contenção ao longo da rua da Porta de Aeminium, através do qual se 

entrava no pátio das termas que se encontraria uns 50/70 cm acima do nível actual, numa 

solução que encontramos também no acesso sul ao balneário da Casa de Cantaber, nesta 

mesma cidade. Este pátio daria acesso ao frigidarium, que terá também funcionado como 

apodyterium. Esta primeira sala teria o seu acesso principal a norte. Com uma área total de 

aproximadamente 120 m2, contando com as suas duas piscinas situadas em cada extremidade, 

tinha planta rectangular, com quase 12 metros de comprimento. A piscina este foi 

provavelmente construída numa fase posterior, ou pelo menos assim sugerem as suas 

fundações, visíveis no pátio, e assentes sobre um muro pertencente ao edifício anterior. Esta 

diferença cronológica também pode corresponder a momentos diferentes da mesma 

empreitada. Por outro lado o esgoto, proveniente das latrinas da insula do aqueduto (n.203), 
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atravessava a parede de suporte do specus e desaguava algures onde viria a ser construída esta 

piscina. Com 5,30 por 4,60 m de dimensão476, tem duas escadarias laterais e uma abside central 

e abriria directamente para o frigidarium. A segunda piscina, encontra-se no lado oposto e tem 

uma planta quase quadrangular com 2,16 m por 2,26 m com três degraus de acesso. Nesta 

vertente existe um espaço que numa primeira observação poderia ter funcionado como espaço 

de apoio ao frigidarium, mas julgamos que esta pequena sala é o resultado das intervenções de 

restauro decorridas durante o processo de escavação das termas. Se observarmos as faces 

interiores desta sala detectamos as marcas do andaime na parede sul, de acorde com a parede 

exterior da segunda piscina e do tepidarium, mas o mesmo padrão não se regista na parede 

norte. Por outro lado o alinhamento, ligeiramente discordante da planta geral das termas, e uma 

nítida diferença na técnica da alvenaria, com a utilização de um silhar rusticado, totalmente 

desenquadrado, na cunha exterior da sala, sugere-nos que esta sala não pertenceu ao projecto 

termal. Eventualmente poderá ter sido construída numa fase posterior de readaptação destas 

termas, e isso ter motivado a sua reconstrução pela DGEMN, mas julgamos que a piscina 

formava aqui um pequeno corpo saliente, e aqui se terá situado uma segunda porta de entrada, 

talvez só de serviço.  

O pavimento desta sala perdeu-se por completo e desconhecemos se teve, ou não, algum 

mosaico a decorá-lo. Na campanha de escavações recolhemos tesselae em todas as sondagens, 

mas este dado, em Conimbriga, não significa que um espaço específico tenha tido um 

revestimento a mosaico. O que certamente se poderá restituir é a cota de circulação, que teria 

obrigado ao entulhamento do interior desta sala, para poder colocar o pavimento ao mesmo 

nível do existente na zona aquecida.  

O acesso a esta última zona termal era feito pelo frigidarium, através de uma porta, situada a 

norte e coincidente com uma pequena abside de carácter exclusivamente decorativo. Da soleira 

apenas temos um breve lampejo no topo da parede de acesso ao bloco aquecido.  

É de salientar que esta área aquecida foi construída como um elemento independente, com 

fortes fundações, sobre as quais se construíram as quatro absides e a fornalha central, ocupando 

uma área aproximada de 73 m2. As duas primeiras absides, opostas e mais próximas do 

frigidarium, poderão ter funcionado como um tepidarium, contudo a limpeza no terreno que 

realizamos em 2007 confirmou-nos que ambas as absides a sudoeste tiveram pequenas 

aberturas, que em momentos específicos serviriam como fornalhas auxiliares, ou compunham 

um sistema de controlo da temperatura do hypocaustum. Uma destas absides, a mais próxima à 

                                                             
476 Com 24,53 m2.  
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fornalha central, conserva também os vestígios de um escoamento (n.º 214), associado a um 

pequeno alveus? Possivelmente. Este hypocaustum era aquecido por uma fornalha principal, de 

corredor, com a boca virada a noroeste. A suspensurae, em arcos, está orientada de acorde com 

a fornalha principal, enquanto nas absides em perpendicular em relação a esta fornalha, o que 

se entende como adaptação à planta deste espaço. A reduzida área de caldarium/tepidarium, 

que acreditamos não teria apresentado divisões internas, fazia destas termas um equipamento 

destinado a um público pouco numeroso. Calculamos que no alveus identificado no caldarium 

não se poderia banhar mais do que uma pessoa de cada vez.  

A zona de serviço estava a sul e a oeste, e exigiu a demolição dos muros das construções 

anteriores. A esta zona de acesso às fornalhas poderá estar associada uma soleira que se 

conserva a norte da fornalha principal, admitindo que algumas destas compartimentações do 

espaço envolvente das termas, possam correspondam a reutilizações mais tardias do edifício.  

 

A inscrição 
A única peça proveniente da campanha de escavações de 1936, dirigidas por Vergílio Correia477, 

é uma placa epigrafada, com 51x88x 24,3 cm, na qual uma moldura dupla encaixilha um texto 

ainda hoje em discussão: Remetibus / Aug(ustis) • / [[C(aius) Ceius Eros)]]478. 

A terceira linha, a do dedicante, foi martelada sendo a sua restituição feita com base no número 

de letras apagadas e nos vestígios, ainda que ténues, de algumas delas. A placa figuraria numa 

parede exterior de um edifício ou construção pública, e pela dimensão das letras, estaria 

colocada a uma certa altura. O conteúdo desta inscrição sugere que um cidadão, Caius Ceius 

Eros, financiou uma obra, relacionada com água, pois Remetes seriam divindades da água, ninfas 

de tradição indígena (?) aqui associadas à exaltação da instituição imperial, num claro exemplo 

da perspicácia de Roma ao integrar, e associar, as divindades autóctones ao culto imperial. O 

conteúdo e a grafia desta inscrição sugerem uma cronologia não muito distante dos meados do 

séc. II479. A obra, financiada por Caius Ceius, é em toda a bibliografia, directamente associada ao 

local de proveniência da placa, ou seja, às Termas do Aqueduto, mas aqui tropeçamos com uma 

incongruência. É indiscutível que as termas aqui existentes são posteriores ao séc. II não sendo 

de todo evidente que o edifício anterior fosse de carácter termal, contudo há neste mesmo local 

uma outra obra pública que se têm ignorado neste contexto e que se adaptaria, na perfeição, a 

                                                             
477 (Correia, 1972, pp.313-14) 
478 (Etienne et al., 1976, pp.38-40, nº18) 
479 (Etienne et al., 1976, p.40; Andreu Pintado, 2004, p.249)  
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uma obra pública financiada por um privado, e ao serviço da população. Junto às termas está o 

castellum aquae uma estrutura que, como em alínea própria descrevemos, foi profundamente 

remodelada talvez na segunda metade do séc. I d.C. Associada a esta torre de água, que permitia 

a diminuição de cota de distribuição da água do aqueduto e a sua subdivisão para ser repartida 

pelos diferentes pontos da cidade, houve certamente uma fonte pública, da qual pouco 

podemos reconstruir, face ao nível de destruição desta secção da torre. Não seria esta suposta 

fonte a obra de Ceius Eros? A menção às divindades aquáticas indígenas associadas a uma fonte 

de construção romana seria sem dúvida uma forma clara, e bem popular, de unir os dois 

mundos.  

 

O balneário privado da Casa de Cantaber.            Pl. XII, Figs. 92 – 99 

Situada no novo vicus resultante da ampliação augustana do velho aglomerado indígena, os 

3260 m2 da Casa de Cantaber preencheram uma insula completa no esquema urbano de 

Conimbriga. A fachada abria sobre a via decumana com um imponente pórtico que protegia a 

entrada principal desta domus. A qualidade das opções arquitectónicas e decorativas presentes 

nesta casa justificaram a sua excepcionalidade na arquitectura doméstica lusitana, parâmetros 

não abandonados quando se optou por construir o seu balneário privado. A casa, 

assumidamente com uma planta de inspiração áulica, articulou também a construção de 

diferentes sectores, quase independentes entre si, marcados por pátios interiores funcionando 

no interior de cada um deles pequenos jardins complementados com espelhos de água480. Mas 

onde melhor se sintetizou esta simbiose entre água e arquitectura foi no triclinium. Nele o 

arquitecto optou por introduzir três amplas janelas, cada uma das quais abria para um pátio com 

um espelho de água, estando a janela central dirigida ao extenso viridarium exterior. Esta janela 

estava alinhada com um tanque exterior que prolongava a perspectiva sobre o jardim, 

recordando esta opção alguns dos jardins das casas pompeianas. A estreita ligação entre 

espaços abertos e espelhos de água existente no projecto original manteve-se nas subsequentes 

remodelações e ampliações desta domus.  

 

Antes de abordarmos este interessante edifício devemos clarificar que o seu estudo enfrenta 

uma dificuldade acrescida: encontra-se na faixa escavada nas primeiras grandes campanhas 

arqueológicas nos inícios do séc. XX e foi objecto de um profundo restauro e reconstrução 

                                                             
480 Correia, 2001: p.; Correia, 2010: p. 93 – 104;  
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concluídos nos inícios de 1940, sem existir documentação gráfica, ou fotográfica, da sua 

aparência original. Em verdade, algumas imagens fotográficas dos arquivos da antiga DGEMN 

documentaram o progresso dos trabalhos, mas infelizmente, não retrataram esta zona da 

escavação. A metodologia que então se utilizava nos restauros, e que também encontramos nas 

Termas do Aqueduto, mascararam definitivamente as estruturas termais, seja com o alteamento 

das paredes e construção, mais ou menos livre, de suspensurae, seja através do prolongamento 

e construção de paredes novas. O que sim podemos afirmar é que as escavações atingiram a 

rocha base em toda a área do balneário impedindo a realização, na actualidade, de sondagens 

que nos restituíssem cortes estratigráficos completos. Entre 1995 e 1998 Virgílio Hipólito Correia 

conduziu uma campanha de escavações com base na qual se esclareceram, e definiram, alguns 

elementos interpretativos que compõem a única base arqueologicamente fiável no estudo das 

fases e cronologia desta importante domus conimbrigense481 e no que aqui interessa destacar, 

do seu balneário. São os resultados destes trabalhos arqueológicos os únicos dados relacionados 

com este edifício termal que podemos utilizar para além da análise da estrutura no terreno, pois 

junto a ele o citado autor realizou algumas sondagens, documentando a estratigrafia “possível”, 

sendo também do mesmo autor a proposta interpretativa e cronológica do balneário, com a 

qual em linhas gerais concordamos, mas sobre a qual faremos aqui algumas considerações.  

O primeiro balneário 
O arquitecto desta primeira domus de peristilo axial, com um tanque central decorado por 

quatro canteiros, idealizou um jardim exterior que ocupou, a sul, um terço da insula. Dele é hoje 

possível reconstruir um tanque central, com pouco mais de 50 cm de profundidade, alinhado 

com a janela central do triclinium. O tanque, revestido a opus signinum, estava delimitado por 

um amplo rebordo. A oeste uma estrutura em tijolo e argamassa remete para um raro 

testemunho da ars topiaria, que de ser assim pertenceria ao projecto flaviano da domus482. 

Associado a este vestígio construído foram também encontrados fragmentos de pavimentos em 

opus sectile e colunas jónicas que desenhavam este elegante jardim doméstico483. Não há 

qualquer constância arqueológica mas nele talvez possa ter existido um triclinium estivo. O 

magnífico jardim foi em parte sacrificado para nele se construir um balneário, privado, ainda que 

em fase mais tardia possa ter tido uma utilização semipública.  

Num determinado momento, que não deve ultrapassar as primeiras décadas do séc. II dC, 

constrói-se o balneário composto por uma zona aquecida definida por duas absides, e uma zona 

fria com uma piscina interior de considerável profundidade. A área dedicada a este balneário na 
                                                             
481 Correia, 2001: p. 83 – 140; bibliografia em Correia, 2013: p. 133.  
482 Correia, 2001: p. 133; (Reis & Correia, 2006) 
483 Correia, 2001: p. 133- 134.  
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sua quase totalidade, foi previamente escavada no tufo. Esta solução responderia a uma 

vontade expressa em manter o mesmo nível de circulação no interior e exterior do balneário, 

obrigando para tal a escavar no tufo os hypocausta484. Não deixa de ser curioso que a colocação 

das fornalhas neste hypocaustum não corresponde a uma abordagem canónica, o que poderá 

justificar a existência de “tantas” fornalhas para um espaço, admitamos, tão reduzido. Mas a 

fornalha norte representava uma dificuldade acrescida. A sua construção implicava a demolição 

do antigo stagnum, ou tanque, do jardim, já que o nível de base da fornalha encontra-se 

aproximadamente a 40 cm mais abaixo, mas o tanque não foi integralmente demolido, o que 

não deixa de ser uma solução tosca. Esta fornalha, com um cano longo poderia, porventura, 

estar associada a um primeiro alveus, mas as evidências no terreno não são conclusivas. Este 

primeiro edifício teve, certamente, um hypocaustum comum, construído com suspensurae em 

arcos sobre a qual repousava o pavimento, e o sistema de circulação de ar nas paredes, 

admitindo que já neste primeiro edifício existiu o sistema de concameratio. As fornalhas eram 

num total de quatro, uma, como referimos a norte e as restantes três a sul485. A sul uma das 

fornalhas aqueceria a zona de trânsito entre o caldarium e o frigidarium, e poderá ter tido uma 

utilização esporádica, enquanto as fornalhas 2 e 4, aqueciam o caldarium e um alveus 

respectivamente. Seria espectável que estas fornalhas estivessem localizadas a oeste, e que 

fornalha 2 se localizasse no eixo da abside do caldarium. A opção do arquitecto é perfeitamente 

justificável se atendermos que para construir este edifício foi necessário escavar o tufo, a 

colocação da zona de fornalhas a sul e não a oeste diminuía a zona escavada, por outro lado 

devemos também admitir que a faixa entre as termas e a rua oeste tivesse, nesse momento, 

outro tipo de utilização, incompatível com a localização de uma zona de serviço termal.  

O balneário desta primeira fase não oferecia um volume totalmente equilibrado ainda que a sua 

técnica de construção, e as opções técnicas de localização das zonas de fornalhas, sugiram um 

projecto gizado com alguma monumentalidade no âmbito da arquitectura termal privada 

lusitana. As duas absides coroavam um espaço alinhado, mas desigual, no seu comprimento e 

marcavam o eixo do balneário.  

A grande dificuldade na planta desta fase é a restituição da zona fria. A planta possível do 

frigidarium desta primeira fase, e assim a defendemos em publicações anteriores486, era um 

corpo que se prolongava para sul, com uma piscina insertada numa abside e escadaria dupla 

                                                             
484 A cota da “soleira” da janela do triclinium é praticamente idêntica à do pavimento do frigidarium.  
485 Os vestígios existentes na proximidade da fornalha norte (letra a na planta) não correspondem a uma 
outra fornalha como se sugere V. H. Correia (2001: p. 119) mas bem sim parte da base da suspensurae 
original deste espaço.  
486 Em diferentes artigos optamos e apoiamos sempre esta solução, em especial (Correia & Reis, 2000, 
pp.276-77) 
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lateral. Sem dúvida esta é a hipótese mais equilibrada, e arquitectonicamente saudável, mas no 

terreno observamos como o muro de união entre este frigidarium e o espaço no qual se 

construíra a fornalha 3 não é solidário. Acrescentar que uma canalização (n.º 125), proveniente 

de oeste e que desaguava no colector central do frigidarium que por sua vez estava conectado 

com a cloaca principal, foi cortada e inutilizada por esta piscina de água fria. Todavia este último 

argumento pode facilmente ser contrariado pois desconhecemos a proveniência de dita 

canalização, sendo que a sua cronologia pode ser anterior à construção do balneário. Admitir 

que o frigidarium da primeira fase seria composto pela piscina norte esbarra com argumentação 

semelhante, pois o muro de ligação entre esse espaço e a zona de hypocaustum não é, também 

ele solidário, ainda que aqui seja quase certo que os muros correspondem a uma reconstrução 

dos anos 30.  

Da decoração desta primeira fase não recolhemos qualquer evidência ou elemento. Para ambas 

as fases não existe memória de pavimentos musivos, ainda que sim de numerosos fragmentos 

de pintura mural e alguns, escassos, fragmentos de mármore, mas de inexacta proveniência.  

O segundo balneário: as termas de sala hexagonal. 
A profunda remodelação deste balneário deverá ter decorrido durante o reinado de Diocleciano, 

acompanhando as profundas reestruturações da domus em consequência da construção da 

muralha tardo-romana.  

Este novo edifício supos a demolição da área aquecida do anterior balneário e a ampliação do 

frigidarium, ainda que não se possa liminarmente excluir a substituição por um novo frigidarium 

e demolição do anterior, cenário pouco provável. Assumindo que o frigidarium foi ampliado, 

este ofereceria duas piscinas de água fria, enfrentadas, uma inserida numa abside pertencente 

ao edifício anterior e a outra de planta rectangular, mas ambas com escadarias laterais de 

acesso e com soluções técnicas muito semelhantes. Entre ambas, no chão, um escoamento das 

águas de superfície (n.º 127) estava protegido por uma tampa circular com perfurações que 

escoava para o colector central. Dois vãos permitiam o acesso ao interior do edifício. A posição 

de ambos parece confirmada pelos muros em opus vitatum, não sendo visível qualquer restauro 

contemporâneo. O pavimento deste frigidarium, que terá também funcionado como 

apodyterium, estaria revestido a opus signinum, assim pelo menos indiciam os vestígios 

conservados junto aos limites das paredes.  

A zona aquecida foi construída segundo um interessante e invulgar esquema. Duas salas de 

planta hexagonal, e reduzida área, culminam num espaço absidal, também ele reduzido e no 

qual, talvez se tenha situado um alveus. À direita, ou seja para norte, um terceiro espaço 
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igualmente hexagonal, no qual encaixava um segundo espaço absidal. À reconstituição da planta 

deste segundo edifício termal apresentada em anteriores publicações somamos esta nova 

leitura. 

Consideramos que existem erros de reconstrução dos Monumentos Nacionais no edifício actual, 

justificáveis por terem surgido ao seu responsável como estruturas coetâneas, quando na 

verdade correspondiam a momentos e edifícios diferentes. A suspensurae que hoje se exibe na 

abside do caldarium, e pertencente ao primeiro edifício, não é compatível com este segundo 

balneário. As duas antigas absides terão sido demolidas e entulhadas até o nível de circulação do 

terreno envolvente. Tendo sido os hypocausta escavados na rocha não houve certamente 

necessidade de os demolir integralmente, o que deve ter conservado os vestígios de 

assentamento e arranque dos arcos, facto que deve estar na base do erro de reconstrução 

contemporâneo. O caldarium e o proposto alveus sul, bem como as suas duas fornalhas, terão 

também sido demolidas e entulhadas, tapando assim a antiga zona de serviço. A abertura na 

suspensurae da segunda sala hexagonal corresponde a uma falha apócrifa e não corresponderia 

a uma união efectiva entre os hypocausta. As três salas hexagonais eram aquecidas por uma só 

fornalha, essa sim localizada no local onde se implantara a fornalha norte do edifício, ainda que 

não possamos descartar que esta sofreu uma remodelação. Seria esta fornalha a única e 

suficiente fonte de calor da agora mais reduzida zona aquecida do balneário. A suspensurae terá 

obedecido à planta hexagonal, mas o seu desenho original pode não corresponder à tão icónica 

imagem dos arcos concêntricos, ainda que essa seja a melhor solução para a distribuição do 

calor neste espaço. O que certamente é uma invenção dos restauros da década de trinta são os 

pavimentos sobre suspensurae. Note-se que não respeitam a existência de concameratios - que 

pode até ser admissível - mas principalmente, as peças que compõem estas suspensurae 

oferecem medidas desmesuradas para estas salas hexagonais.  

Esta leitura do balneário da Casa de Cantaber revela um edifício de planta alveolar, extravagante 

no contexto lusitano, mas consentâneo com as tendências arquitectónicas dos finais do séc. III 

largamente documentadas no Norte de África. O volume deste edifício seria menor que o do 

edifício anterior, mas certamente chamaria a atenção pelas abóbodas que cobririam estes três 

espaços, supondo que a única forma de cobrir estas salas fosse com esse sistema, justificando-se 

assim os espessamentos laterais da primeira das salas hexagonais. Cabe também sublinhar que 

na mesma Conimbriga outro edifício da mesma época, ou pouco posterior, apresentava esta 

abordagem modular da zona aquecida: as Termas do Aqueduto têm uma apertada área 

aquecida, mas com um módulo de absides enfrentadas entre si. Notável é o reduzido espaço 
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disponível no interior deste balneário, mas aqui trata-se de um espaço privado, ainda que 

tratando-se de um edifício isolado e acessível pelas ruas que delimitavam a insula poderíamos 

admitir uma utilização semipública, mas não devemos ignorar a dimensão e faustosa domus a 

que pertencia. De facto a relação deste balneário com a casa era realizada por um vão aberto ao 

peristilo do impluvium lobulado, mas houve alguma preocupação em criar uma abertura ampla, 

dupla aliás, na fachada este. Não é evidente a fisionomia original do exterior desta fachada. Há 

de facto um muro que delimita um “corredor” de acesso mas seria esta uma zona ao ar livre, 

pelo que o muro pode ser a memória de um antigo pórtico do jardim. Recordemos que esta face 

estava delimitada por uma rua anulada pela muralha tardia. A sul, junto ao muro que acolhe a 

piscina em abside, conservam-se as pedras que calcetavam o exterior.  

Não reunimos indícios do momento de abandono, ou reconversão deste balneário num espaço 

diferente, mas supomos que sofreu a mesma sorte que a domus.   

 

Casa dos Repuxos 

A Casa dos Repuxos é uma das mais opulentas domus de Conimbriga, e das mais interessantes 

da Lusitânia, tanto pela sua estrutura arquitectónica como pela variedade dos seus programas 

decorativos que os seus mosaicos testemunham487. Nela localizam-se umas latrinas488 mas não 

existe qualquer registo sobre a possível existência de um balneário. Apenas se recolhe o achado 

de alguns fragmentos de tegulae mamatae, recolhidos na zona norte489. Estaria o edifício 

equipado com um pequeno espaço termal na zona não escavada, hoje em parte ocupada pelo 

caminho sobre os viadutos? Parece pouco provável. Plausível seria que esta casa tivesse um 

edifício termal situado a oriente, no seu viridarium.  

  

                                                             
487 Oleiro, 1992 
488 (Reis et al., 2011) 
489 A9. 
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A GESTÃO HIDRÁULICA DA CIDADE DE CONIMBRIGA 

 

O aqueduto e o abastecimento: o caput aquae de Conimbriga. 
Pl. XIII, Figs. 100-117 

Na actual aldeia de Alcabideque conservam-se, ainda hoje, os vestígios do que foi o início do 

aqueduto de Conimbriga, ou seja, da sua toma de água. A nascente, de origem cársica, é 

formada por vários veios, provenientes de sudeste, que neste ponto determinado se juntam 

para formar a Ribeira de Condeixa, desenhando o talweg, por onde a dita ribeira corre em 

direcção a Condeixa-a-Nova. Desconhecemos quais foram os métodos de identificação desta 

fonte, mas certamente, e como sugeria Vitrúvio, o aquilegus490 terá examinado a flora que nas 

margens da ribeira nascia, a robustez dos habitantes locais e porventura, cozinhados legumes 

com as suas águas, observando o tempo de cozedura, enquanto se analisavam os vestígios de 

calcário que a água deixaria num pote de bronze. Mas a escolha não terá recaído na nascente de 

Alcabideque apenas pelas qualidades químicas da sua água. A implantação topográfica da 

nascente e as características do percurso possível até à cidade terão sido determinantes.  

Entre a nascente e o denominado castellum aquae, situado no interior da cidade, o aqueduto 

percorre 3201,61 m. A diferença de cota entre a linha de coroamento do pequeno açude de 

Alcabideque e o fundo do cano do aqueduto imediatamente antes de chegar ao castellum é de 

4,69 m491. Esta diferença de cotas permitia uma pendente aceitável para um aqueduto de pouco 

mais de três quilómetros de extensão, aqueduto que manteve uma pendente reduzida durante 

todo o percurso, não obrigando no seu traçado subterrâneo a importantes obras de escavação, 

mas optando sim pela alteração da cota de distribuição no castellum construído no interior da 

cidade, ainda que esta opção encontre, na nossa opinião, outras justificações. Mas antes de mais 

não deixa de ser importante reflectir sobre a escolha de Alcabideque em detrimento de outras 

nascentes mais próximas, e pese à pequena extensão do trajecto escolhido quando comparado 

                                                             
490 O aquilegus era um vedor que em época antiga gozava de elevada reputação, na Península Ibérica 
chegou até nós o nome de um: Lucio Ulpio Alexis referido numa inscrição de Boñar (Leão) (HEp, 1, 385). 
491 A cota referida em Alcabideque é 113,97m enquanto em Conimbriga é de 109,28 m. Ao longo dos 
últimos anos empreendemos numerosas acções para convergir, de forma satisfatória, todos os sistemas 
de referência relativos a Conimbriga, incluindo o percurso do aqueduto. Utilizamos como base os 
levantamentos aerofotogramétricos digitais de Conimbriga (MMC), mas também o levantamento do 
corredor entre Alcabideque e Conimbriga, gentilmente cedido pelo Município de Condeixa-a-Nova. 
Todavia ao realizarmos a sondagem em Alcabideque fizemos a ligação à rede do sistema de referência 
então utilizado, constatando um erro de cotas nos levantamentos mais recentes, que em Alcabideque é 
de 17 cm. Entre os dois levantamentos da envolvente próxima de Conimbriga, existe um erro de um 
metro, mas a ele faremos referência quando necessário.  
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com outros aquedutos peninsulares. Estará esta escolha relacionada com a constância do caudal 

de Alcabideque? Ou pela qualidade da sua água em detrimento de outras nascentes?  

Num trabalho de vários autores492 foi analisada a qualidade da água de várias nascentes 

existentes na envolvente do planalto, por outras palavras, no vale formado pelo canhão flúvio-

cársico onde hoje se implanta Condeixa-a-Velha. Num universo de cinco nascentes identificadas 

no vale de Condeixa-a-Velha, apenas uma é considerada de qualidade admissível/medíocre para 

consumo doméstico e agrícola, sendo que as restantes, águas tufo/arenitas, são classificadas 

como boas a excelentes, para ambos os tipos de consumo. Os autores sugerem que estas 

nascentes foram utilizadas durante o período pré-clássico sendo em período augustano 

substituídas pela água transportada pelo aqueduto. Mas não terá sido assim. O aqueduto de 

Conimbriga, construído nos finais do reinado de Augusto, servia quase exclusivamente para 

abastecer as Termas Sul I, o primeiro edifício, bem entendido. Sendo assim, nesse período a 

população continuou a utilizar os mesmos meios de abastecimento de água potável que até esse 

momento utilizara, e provavelmente nunca os abandonou.  

Relativamente ao caudal da nascente de Alcabideque contamos com um registo quase contínuo 

desde a década de setenta do século XX podendo traçar sobre ele, com algum rigor, as suas 

tendências493. Observamos num simples gráfico que o caudal, fruto da variação das 

precipitações, apresenta uma grande variabilidade ao longo das últimas décadas sendo de 

assinalar que a nascente secou apenas em Setembro de 2005, ano no qual realizámos uma 

sondagem na face norte da torre494. Notámos, também, como existem ciclos de 

aproximadamente 5 anos nos quais se registam os caudais máximos e mínimos, mas também é 

importante anotar a grande variação de valores existente ao longo do ano. O valor máximo 

registado entre 1985 e 2010 foi a 18 de Janeiro de 2010 com 1087 l/s, e o valor mínimo foi 0 l/s 

em Setembro de 2005. Os longos períodos de estiagem traduziram-se em caudais extremamente 

reduzidos, e admitindo que em época romana eles também existiram, comprometeriam o 

abastecimento da cidade495. Por outro lado, o açude que alimentava o aqueduto era pequeno 

para assegurar uma reserva admissível para a manutenção do abastecimento, todavia estas 

situações poderão ter representado excepções e, como comprovamos nos dados que 

                                                             
492 Neto, 1994: p. 171 – 179.  
493 Parte desta informação esta actualmente disponível no site do Sistema Nacional de Informação de 
Recursos Hídricos; os dados mais antigos foram por nós consultados em 2005 na Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento da Região Centro.  
494 Reis e Alegria, 2005 
495 Mário Fortes, na sua dissertação de doutoramento, apela a estes argumentos para contestar algumas 
das análise e cálculos apresentados pelos diferentes autores que sobre o aqueduto de Conimbriga tem 
publicado (Fortes, 2008: p. 470).  
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consultamos, apenas num ano extraordinariamente seco a nascente “secou”. De salientar que 

actualmente existem na bacia desta nascente numerosos poços e furos que diminuem 

consideravelmente os valores de caudal da nascente, e que em épocas de estio são, claramente, 

explorados com mais intensidade, factor que não existia em época romana. Na descrição que a 

seguir fazemos deste aqueduto acrescentamos alguns elementos, fruto do nosso estudo, que 

permitem refinar a leitura que temos deste importante, e tão bem conservado, aqueduto.  

 

A construção do aqueduto. 
Contamos para o estudo deste aqueduto com dois elementos excepcionais: o grau de 

conservação do equipamento que permite, ainda hoje, percorrer todo, ou quase todo, o seu 

percurso, e um estudo acompanhado de um levantamento gráfico de pormenor do seu percurso 

e de todos os elementos que o compõem496. Limitamo-nos pois a questionar alguns elementos e 

introduzir alguns resultados que nos parecem vêm clarificar a forma como se processou a gestão 

do abastecimento da cidade, mas numa análise geral, os dados publicados por Jorge Alarcão e 

Robert Etienne mantêm-se como base válida e satisfatória.  

A data de construção do aqueduto recuará ao momento em que se iniciaram os trabalhos de 

construção das Termas Sul I, pois é para o seu abastecimento que ele foi construído, pelo que o 

final do séc. I a.C., ou primeira década do século I, será esse momento497. O monumento foi 

iniciado com a construção de um dique, ou açude, em caementa, que retinha as águas das 

nascentes. Desta estrutura conserva-se boa parte da impermeabilização do fundo a qual se 

estende até meio do espelho de água, bem como uma esplanada que em semicírculo definia o 

limite visual suportada por um conjunto de pilares, também eles em caementa, opção que 

permite, ainda hoje, o não constrangimento do caudal das nascentes. O espelho de água estava 

delimitado a norte por uma parede da qual apenas se conserva ténue vestígio, mas na qual são 

visíveis as marcas da comporta que regulou, desde o primeiro momento, o caudal deste 

pequeno açude. A argamassa hidráulica utilizada nesta secção do dique é formada por argila, cal 

e fragmentos de pedra calcária com uma granulometria de 3 a 5 cm de diâmetro. A parede que 

suportava a massa de água foi construída em escadaria, com caixotões de madeira e enchimento 

de argamassa, sistema do qual se conservavam os negativos das cofragens498. A composição e 

natureza da argamassa foi objecto de criteriosa escolha como se deduz pela observação, a olho 

                                                             
496 Alarcão e Etienne, 1977: 51 -64.  
497 Foi por nós proposta no capítulo próprio uma datação algo mais tardia do início das obras das termas, 
daquela sugerida por J.Alarcão e R. Etienne que situa esse momento entre 20 e 15 a.C.. 
498 A forma como se construiu o barramento deste pequeno açude ficou perfeitamente esclarecido através 
da sondagem realizada em 2005 (Reis e Alegria, 2005) 
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nu, da sua composição499. O mais profundo dos degraus utilizou pedra calcária de maiores 

dimensões, formando um alicerce mais robusto, seguiu-se um segundo degrau, mais estreito e 

de composição mais fina, sendo o terceiro, e último, um degrau 20 cm mais estreito que o 

segundo e de argamassa ainda mais fina, com elementos pétreos mais pequenos. A parede do 

dique era a jusante em degraus, e a montante ligeiramente convexa. Não devia atingir uma 

altura superior aos 1,20 m. A água assim retida era canalizada por um único braço de aqueduto 

situado no interior da torre de planta quadrada, no centro da qual, e antecedendo o início da 

canalização, se situava uma piscina de decantação, a piscina limaria, que realizava a primeira 

limpeza das impurezas arrastadas pela corrente. Com 2,95 m de diâmetro e 1,50 de 

profundidade atingia a mesma cota do coroamento do açude (cota 113,97m) por nós escavado. 

Estava totalmente recoberta com lajes rectangulares de calcário e formava um primeiro anel que 

apenas se conserva no lado sul do interior da torre. A torre de água é uma estrutura 

praticamente quadrangular com 7,31 m por 6,19 m, coberta por uma abóbada de canhão a 3,73 

m de altura em relação ao chão. A estrutura teve readaptações em épocas posteriores e 

sobreviveu até os dias de hoje conservando o seu traço torreado ao qual se deve o nome actual 

da pequena aldeia que à volta dela se desenvolveu. A funcionalidade desta estrutura tem vindo 

a ser associada à desareação (limus) do trecho inicial do aqueduto, ainda que nos casos 

conhecidos na Hispânia este tipo de estrutura se localize no final do percurso do aqueduto, ou a 

meio deste500. No caso conimbrigense justifica-se no início do trajecto pelas características da 

nascente que formaria níveis importantes de areias as quais entupiriam a canalização. Com a 

piscina limaria da torre de captação a primeira limpeza do aqueduto podia ser feita 

regularmente e com alguma facilidade. O specus começava aqui com 1,54 m de altura por 0,74 

m de largura, e com direcção sudoeste sendo o seu percurso neste primeiro trecho subterrâneo, 

a pouca profundidade, ainda que a cota do terreno aumente ligeiramente. A escassos 71 metros 

da torre encontra-se o primeiro poço de visita dos cinco conhecidos, o P1. Com cerca de 2,60 m 

de profundidade é de secção semicircular501. O specus, em alvenaria e fechado em abóbada, 

prossegue mantendo-se fincado na curva de nível dos 120 m, com uma progressiva, mas não 

muito agressiva pendente. A sua estrutura é visível nalguns pontos sendo que no seu percurso 

junto à Atadoinha nos foi possível fazer um conjunto de sondagens através das quais registámos, 

e estudámos, o specus. Destas sondagens queremos apenas destacar a número 5. A detecção do 

                                                             
499 Foram recolhidas amostras de cada uma destas argamassas, depositadas no MMC e aguardando a sua 
caracterização num projecto mais vasto sobre argamassas de Conimbriga.  
500 Como acontece no exemplo de Segóvia, no qual estas estruturas cumprem também a função de 
controlo de caudal e pendente (Ramírez Gallardo, 1975) 
501 Em 2010 este poço foi objecto de limpeza e registo e publicado o desenho da planta e corte (Pessoa, 
2010: p.6). 
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specus no lado contrário da estrada do que fora registado na sua publicação e o facto do cano se 

encontrar danificado permitiu a sua escavação integral e a recolha de uma coluna polínica da 

sedimentação502 que entulhava o seu interior. Numa das primeiras camadas de deposição foi 

possível recolher um conjunto de ossos de caprino503, sem conexão anatómica, mas 

pertencentes ao mesmo animal. Aqui a cota de fundo do specus é de 111,97 m enquanto o seu 

início, a 1368 m desta sondagem, é de 113,22m, o que corresponde a uma pendente média de 

0,0009m/m. O specus prossegue subterraneamente até 2 226 m do seu percurso, onde surge o 

segundo poço de visita conhecido, P2. Por mais 134,30 m o aqueduto segue subterrâneo até o 

poço seguinte, P3, a partir do qual prossegue o specus a escassos centímetros acima do solo. 

34,25 m depois surge o poço P4, que na verdade é uma caixa de visita, localizada à superfície, já 

que o specus assenta sobre um muro. Desde P3 até o final do seu percurso o aqueduto será 

sempre visível e correrá sobre a superfície. A 294 m, aproximadamente, da última caixa surge 

uma passagem, em arco cego, no muro de suporte do specus, que serviria para escoar a água 

acumulada no terreno mais alto, porque a diferença de cota fez do aqueduto um muro de 

socalco. A escassos 214 m mais à frente existiu uma outra passagem cega (B2), infelizmente 

destruída pelo actual acesso ao Museu Monográfico, e por fim uma terceira conservada a 

escassos 40 metros desta última e junto a uma estrutura, separada do aqueduto, aceite como 

sendo a base de um columbarium504. É também junto a esta passagem de descarga que em 2010 

foi detectada, durante trabalhos de limpeza, uma inscrição grafitada da qual se aguarda 

publicação do seu estudo505. Para facilitar a leitura deste grafito feito na argamassa exterior do 

specus, procedemos a um tratamento da imagem506. Os resultados não nos permitiram fazer 

uma leitura clara do letreiro, onde lemos SSIAMIN grafitado quando a argamassa ainda estava 

fresca.  

Mais à frente o aqueduto será transposto pela “muralha augustana”507, supomos, de cronologia 

posterior ao aqueduto. A limpeza superficial que fizemos não esclareceu de forma cabal como se 

entrecruzaram ambas estruturas, mas supomos que a muralha assentou directamente sobre o 

extradorso do aqueduto. A escassos 20 metros em direcção à cidade surge a caixa P5, para daí a 

escassos 145 metros, e de forma a ultrapassar o pequeno vale que antecede a cidade, se 

                                                             
502 (Queiroz et al., 2003) 
503 Infelizmente ainda não houve oportunidade para datar este material, tratando-se de um espólio 
perfeitamente contextualizado do ponto de vista estratigráfico e com a leitura da coluna recolhida seria 
sem dúvida, um dado importante, mas a falta de financiamento não o permitiu 
504 Miguel Pessoa interpretou este maciço como possível vestígio de uma torre de vigia (1991: p. 17)  
505 Pessoa, 2010: p. 17. 
506 A técnica foi gentilmente realizada por Hugo Pires, que em muitos outros exemplos tem resultado 
satisfatoriamente na identificação de grafitos. 
507 Pessoa, 1991; Correia, 2004 
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transformar este aqueduto sobre muro numa obra sobre arcos. No ponto de encontro entre o 

sistema sobre muro e os arcos reconhece-se no tufo, e nas concreções calcárias, a existência de 

uma caixa de maiores dimensões508. Numa publicação recente pretende-se ver nesta estrutura 

do aqueduto, e que não foi descrita em 1977509, os vestígios de uma fonte e de uma derivação 

do aqueduto510. Acreditamos que existia uma adução de água a poente que abastecia a zona sul 

da cidade511, inclusive a Casa dos Repuxos512, porém devemos ser cautelosos quanto a esta 

proposta de derivação neste ponto, já que as cotas do traçado obrigariam a um percurso mais 

sinuoso. Neste contexto também foi proposto que o muro que a oriente delimita o bairro 

formado pela Casa da Cruz Suástica e dos Esqueletos fosse o assentamento da derivação do 

aqueduto513. Mas uma canalização em chumbo situada por baixo da calçada da porta do sol 

(n.º293) e a localização de sistemas de adução relacionados com a rua que a muralha tardia 

ocupou, justificam a existência de fornecimento de água canalizada proveniente de norte.    

Uma observação nos parece importante: junto ao último arco do aqueduto, reconstruído pela 

DGEMN, conserva-se o negativo de uma canalização de grande calibre que do specus descia para 

a rua. Serviria esta canalização a zona levante da cidade? Seria aqui o ponto de um primeiro 

castellum divisorium?  

É actualmente consensual que o castellum divisorium conimbrigense não funcionou sob o 

conceito transmitido por Vitrúvio, com a repartição tripartida do caudal, mas sim, e 

simultaneamente, como caixa de decantação e sifão para alteração da cota/pressão de 

distribuição da água urbana514. Numa primeira fase, a torre, com uma orientação ligeiramente 

diferente da actualmente observável, alimentava exclusivamente uma canalização subterrânea, 

em alvenaria, que abasteceu as Termas Sul. Podemos então justapor, sem quaisquer reservas, a 

data de construção do aqueduto com a construção das Termas Sul I.  

Algumas décadas depois da inauguração deste aqueduto ele será objecto de uma importante 

readaptação. Esta empreitada decorreu num momento de grande actividade urbana durante o 

qual se interveio no então recentemente edificado forum e na praça que o antecedia. 
                                                             
508 Esta estrutura, inédita, foi apresentada pela autora destas linhas no 1º Encontro de Jovens 
Investigadores CEAUCP a 23 de Janeiro de 2009 e integrava o texto da comunicação “Gestión hidráulica en 
la ciudad de Conimbriga (Condeixa-a-Velha, Portugal). Desde la naciente al río.” apresentada no dia 4 de 
novembro de 2008 no 2º Coloquio Internacional Irrigación, energia y abastecimiento de agua: la cultura 
del agua en el arco mediterráneo, texto cuja versão final não foi publicada.    
509 Etienne, Alarcão, 1977: 51-64.  
510 Pessoa, Lino, 2010: p. 18 – 19.  
511 (Reis et al., 2011) 
512 Oleiro, 1992: p. 21 – 23; Morand, 2005: 78 -79.  
513 Alarcão, 2010: 
514 Ohlig, 2001: p. 289 – 291. 
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Assistíramos à definição das insulae do vicus novus, cujo efeito na trama urbana conimbrigense 

representou uma tentativa de regularização cadastral, e em simultâneo, à instalação da rede de 

abastecimento com canos de chumbo. A escolha deste momento corresponde não só a um 

reforço no investimento na obra pública, mas também, à readaptação de algumas domus da 

cidade, entre as quais a construção do grande tanque central da segunda fase da Casa dos 

Repuxos515. 

Para assegurar o funcionamento do novo sistema de abastecimento foi remodelado e adaptado 

o castellum aquae urbano por forma a receber as novas canalizações. A implantação deste novo 

sistema terá obedecido a um faseamento, de difícil individualização. Comparativamente em 

Ostia a primeira fistula inscrita reporta-se a Calígula (37-41 d.C), mas a rede hidráulica desta 

cidade do Tirreno só será legível após Domiciano ou seja nos finais do séc. I dC. Em Roma as 

fistulae com inscrições recuam ao reinado de Vespasiano (69-79 dC), apesar de serem bem 

conhecidas as obras de Agripa para as quais importou elevado volume de chumbo, parte do qual 

proveniente da Península Ibérica. Não contamos em Conimbriga com inscrições sobre canos de 

chumbo (apenas um com grafitos de difícil leitura) mas as construções a que se encontram 

associados permitem recuar a sua introdução ao reinado de Nero.  

A introdução de um novo sistema de abastecimento implicou, também, a construção de uma 

rede de cloacas, cujo projecto não se delineou num momento único mas que respondeu, como 

aliás era expectável, ao progressivo crescimento da cidade e ao aumento nos consumos de água, 

que obrigou a encontrar soluções eficazes de escoamento. Nalguns pontos da cidade, como por 

exemplo na Rua a Norte das Termas, são abertos bueiros, mais ou menos improvisados, para 

escoamento das águas pluviais, ligados à antiga canalização que abasteceu as primeiras Termas 

Sul, canalização agora convertida numa cloaca. Entendemos que muitos dos habitantes de 

Conimbriga utilizaram o permeável subsolo cársico, sobre o qual assentou a cidade, como 

fórmula eficaz de escoamento dos detritos líquidos, como aliás testemunhamos na vizinha 

Condeixa-a-Velha, onde as fossas sépticas domésticas estavam directamente ligadas às grutas, 

situação só recentemente alterada com a construção da rede de saneamento básico.   

  

                                                             
515 Oleiro, 1992. 
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A distribuição na cidade: as canalizações em chumbo Pl. I, Figs. 118 - 122 
São cada vez mais numerosos, e completos, os estudos sobre as redes de distribuição de água 

em núcleos urbanos romanos, o que tem vindo a aumentar, exponencialmente, o nosso 

conhecimento sobre as soluções e métodos empregues516. No entanto, estes estudos têm-se 

centrado principalmente na Gália e em cidades como Pompeia, que oferece um testemunho 

ímpar, pois conserva, in situ, boa parte da rede de abastecimento.  

As canalizações que distribuíam a água nas cidades eram em chumbo, madeira, cerâmica ou 

pedra, mas só o chumbo permitia o transporte de água sob pressão, o que justifica a sua rápida 

expansão pelos centros urbanos do império. Tinha este material outras vantagens: era maleável, 

admitia reparações rápidas e o preço da matéria-prima não era muito elevado. Ainda que a 

instalação das redes de distribuição exigisse um conhecimento aprofundado dos mecanismos 

hidráulicos, por regra adjudicada a privados reunidos em corporações especializadas, a 

manutenção da mesma podia ser assegurada por técnicos menos especializados, dependentes 

da administração local e que trabalhavam sob a direcção do curator aquarum. É precisamente 

pela mão de um destes responsáveis máximos da cidade de Roma, Sexto Julio Frontino, que 

conhecemos com pormenor a gestão e a organização dos sistemas de distribuição urbanas517, 

ainda que a complexidade de cidades como Roma não encontre qualquer paralelo lusitano.  

As cidades teriam no seu subsolo vastas redes de canalizações em chumbo, mas estas também 

percorreriam as paredes e passeios, como aliás é ainda hoje visível em Pompeia. Tanto é que 

quase todos os museus, e cidades romanas, conservam nem que seja um exemplar de uma 

canalização em chumbo nos seus acervos. Porém, a espoliação deste material foi constante, e a 

preservação de redes completas é um verdadeiro prodígio arqueológico. Um caso notável dessa 

reciclagem de material romano foi registado em Nîmes, onde autores do séc. XVIII relatavam 

essa infinidade de tubos em chumbo que recuperavam no subsolo da cidade, ou num 

testemunho ainda mais antigo próximo, igualmente, à antiga colonia nemausensis, registando 

como a venda desse material romano contribuiu para a construção da abadia de Aniane 

(Hérault)518.  

                                                             
516 Bruun 1991; Veyrac, 2006; (Jansen, 2000) 
517 Nos estudos e trabalhos que realizamos sobre esta temática utilizamos a tradução, para italiano, feita 
por Fanny del Chicca, pelos polposos e importantes comentários que acompanham a tradução. Para o 
estudo das redes fundamentalmente a obra de (Bruun, 1991) 
518 Veyrac, 2006: p. 169 
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Nas ruínas e nas reservas do Museu Monográfico de Conimbriga concentra-se uma colecção de 

65 canalizações em chumbo, por nós inventariadas519, das quais a grande maioria são 

septenariae e octonariae, ou seja, com 3,24 e 3,70 cm de diâmetro.  

A estandardização destas medidas foi uma pretensão real, mas imensas foram as dificuldades 

para a sua aplicação. De facto Vitrúvio faz uma primeira lista de calibragem das fistulae 

considerando dez tipos diferentes (tabela 4), enquanto Frontino elenca 25 calibres (tabela 5), 

expressos numa formulae modulorum. A utilização desta tabela de medidas obedecia a uma 

vontade expressa em controlar os caudais de consumo, numa época onde não se podiam 

contabilizar os seus volumes efectivos. Com este método pretendia-se controlar os caudais, que, 

em rigor, correspondiam ao que permitia o diâmetro da canalização, e em base de cada medida 

cobrar as taxas de ligação ao aqueduto público. A premência nesta codificação remonta a 

Augusto, o que justifica a sua presença no tratado de Vitrúvio.  

Na prática, esta codificação não era aplicada, como têm vindo a demonstrar a grande maioria 

dos estudos realizados. E Conimbriga não é excepção. As variações no diâmetro são grandes, 

mesmo quando pertencentes a uma mesma rede doméstica. Era também vontade de Frontino 

introduzir a obrigatoriedade de marcar as canalizações nos seus primeiros 50 pés de percurso 

com o nome do proprietário a quem pertencia essa ligação de abastecimento, mas 

principalmente marcar visivelmente o calibre da canalização, permitindo uma rápida fiscalização 

da sua legalidade520. Os testemunhos arqueológicos demonstram que estas premissas de 

Frontino não tiveram uma aplicabilidade prática.  

Em Conimbriga, das 65 canalizações, admitindo uma variabilidade grande dos diâmetros, 

obtivemos os seguintes resultados: 

Tabela 3 – Calibre das fistulae em Conimbriga 
Existências Nome Diâmetro (cm) Secção (cm2) 

1 quinaria 2,31 4,20 

5 senari 2,78 6,05 

17 septenaria 3,24 8,22 

18 octonaria 3,70 10,75 

8 denaria 4,63 16,80 

9 duodenaria 5,55 24,19 

                                                             
519 Fazem parte do Inventário Geral de Canalizações de Conimbriga, no volume II. 
520 Chicca, 2004: p. 296 
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6 quinum denum 6,94 37,80 

1 quinquagenaria 14,76 171,05 

Não esqueçamos que a grande maioria destas canalizações são provenientes da Casa dos 

Repuxos, retiradas durante as escavações, e que permitiram a restituição do seu plano original 

de assentamento e distribuição. Juntamos uma tabela com a correspondência entre as medidas 

estipuladas por Vitrúvio e Frontino e o actual sistema de medidas.  

Tabela 4 - Calibre das fistulae segundo Vitrúvio 
Nome Diâmetro (cm) Secção (cm2) 

quinaria 2,94 6,81 

octonaria 4,71 17,43 

denaria 5,89 27,24 

quinum denum 8,83 61,28 

vicenaria 11,78 108,93 

tricenaria 17,67 245,11 

quadragenaria 23,55 435,75 

quinquagenaria 29,44 680,86 

octogenaria 47,11 1743,08 

octogenum quinum 19,24 290,79 

centenaria 58,89 2723,45 

 

Tabela 5 - Calibre das fistulae segundo Frontino 
Nome Diâmetro (cm) Secção (cm2) 

 quinaria 2,31 4,20 

senari 2,78 6,05 

septenaria 3,24 8,22 

octonaria 3,70 10,75 

denaria 4,63 16,80 

duodenaria 5,55 24,19 

quinum denum 6,94 37,80 

vicenaria 9,25 67,20 

vicenaria 9,34 68,45 
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vicenum quinum 10,44 85,56 

tricenaria 11,44 102,62 

tricenum quinum 12,35 119,74 

quadragenaria 13,20 136,85 

quadragenum 
quinum 

14,00 153,94 

quinquagenaria 14,76 171,05 

quinquagenum 
quinum 

15,48 188,16 

sexagenaria 16,17 205,26 

sexagenum quinum 16,82 222,37 

septuagenaria 17,46 239,47 

septuagenum 
quinum 

18,08 256,58 

octogenaria 18,67 273,70 

octogenum quinum 19,24 290,79 

nonagenaria 19,80 307,90 

nonagenum quinum 20,34 325,01 

centenaria 20,87 342,10 

centenum vicenum  22,86 410,55 

 

A rede de drenagem na cidade.              Pl. I 
A cidade lusitana de Conimbriga oferece um desses raros exemplos nos quais podemos estudar 

uma parte da gestão dos resíduos e, não menos importante, a sua evolução e adaptação ao 

devir da própria cidade.   

Como elemento definitório da gestão de resíduos, consideramos aqui o sistema de drenagem 

presente em Conimbriga durante o período imperial, sendo que nada sabemos das lixeiras que 

certamente existiram nos limites extra-urbanos, com especial destaque para o vale do Rio de 

Mouros, sumidouro natural da cidade, limitando o conceito de resíduo às águas remanescentes 

das actividades privadas, públicas e industriais, englobando também as canalizações das águas 

pluviais, já que estas entravam na rede de drenagem. Sendo assim consideramos:  

i) águas pluviais: águas nem utilizadas nem contaminadas, reutilizáveis; 
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ii)  águas brancas: águas já utilizadas mas não contaminadas e reutilizáveis; 

iii) águas negras: águas contaminadas, não reutilizáveis. 

Ao desenharmos um esquema simplificado do sistema de drenagem urbano romano, no qual 

consideramos três ambientes fundamentais - público, privado e industrial -, constatámos que a 

drenagem das águas pluviais pode realizar-se: directamente para a rede de colectores; ou entrar 

no denominado esquema misto, isto é, reaproveitando as águas pluviais para outros fins, 

juntando-se posteriormente à rede de colectores das denominadas “águas brancas”, permitindo 

a sua reutilização, por norma, para limpeza de latrinas ou de outras estruturas, transformando-

se por fim em águas negras, que directamente vertiam para o meio receptor, isto é, o rio ou as 

áreas extra-urbanas.  

Não existem registos, pelo menos até ao momento, de redes de colectores nas vias públicas 

exclusivamente dedicadas às águas pluviais; o que observamos na grande maioria dos exemplos 

é a junção num mesmo colector de águas brancas, negras e pluviais, e daí a denominação de 

sistema misto. Este sistema, rotineiro até ao séc. XIX, representou numerosas desvantagens na 

gestão destes sistemas. Note-se que o volume de águas pluviais não era calculado através de 

uma média anual, como acontece nos dias de hoje, e que episódios torrenciais com elevados 

níveis de precipitação excederiam rapidamente os níveis de capacidade de escoamento destas 

redes de colectores. Talvez por este motivo, encontramos algumas soluções, como duplicação 

de colectores, ou ampliação de galerias, que poderão relacionar-se com adaptações para 

melhorar os sistemas de escoamento.  

Sem dúvida, um dos problemas que as cidades da antiguidade tiveram de enfrentar era a 

condução das águas pluviais, agravada pelas áreas pavimentadas urbanas que 

impermeabilizavam áreas consideráveis, resultando num aumento de caudais e numa 

necessidade imperiosa no controlo de determinadas situações. Mas devemos acrescentar que, 

sem extremar-nos na ponderação das condicionantes existentes na projecção de um sistema de 

drenagem urbano antigo, parcos são os dados sobre a climatologia durante os primeiros séculos 

da nossa era e mais escassos o são quando o quadrante geográfico se circunscreve à Lusitânia521, 

vetando-nos qualquer projecção de valores médios de precipitação.  

                                                             
521 Entre os numerosos estudos dedicados ao clima na antiguidade destacamos o artigo de Pierre Jaillete 
sobre o exaltado “determinismo climático” que sugere a degradação climática como uma das causas para 
a crise económica e social ocorrida na antiguidade tardia. O autor apresenta uma recolha bibliográfica 
importante sobre esta temática (Jaillete, 2005: 309 – 335). 
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Para além dos volumes de águas pluviais existe um outro elemento determinante na 

compreensão destes sistemas de drenagem: o tipo de abastecimento urbano. 

A Hispânia, por si só, constitui um diversificado catálogo dos métodos e soluções encontrados no 

abastecimento de água aos núcleos urbanos. Se por um lado tivemos cidades como Ampurias, 

onde todo o abastecimento era assegurado através de uma surpreendente rede de cisternas, 

por outro, temos exemplos como Augusta Emérita, abastecida por quatro aquedutos. Esta 

diversidade existente nos sistemas de abastecimento era proporcional às soluções encontradas 

para a drenagem das águas remanescentes, admitindo que o sistema de drenagem de um 

determinado núcleo estaria, a priori, adaptado ao sistema de abastecimento.  

Devemos considerar que a construção de um aqueduto supunha um acréscimo importante no 

volume de água consumida e utilizada e que consequentemente esse mesmo volume, mesmo 

admitindo uma elevada percentagem de perda, se iria reflectir na taxa de água a ser escoada 

para o exterior do perímetro urbano. Nesta mesma linha de raciocínio é compreensível 

asseverar, de um ponto de vista empírico, que numa cidade clássica abastecida por um ou mais 

aquedutos existisse, garantidamente, uma rede de esgotos, o que não se verificaria 

obrigatoriamente numa cidade que não fosse abastecida por um aqueduto. Como qualquer 

teoria explicativa que assenta os seus pressupostos em factores variáveis, não podemos admitir 

que a existência de uma rede de cloacas seja, por si só, prova da existência de um aqueduto, 

como aliás e até ao presente momento, demonstra o exemplo de Pax Iulia, com uma vasta rede 

de cloacas situadas no subsolo das vias urbanas, mas aparentemente cidade abastecida 

exclusivamente por cisternas e poços. Outro exemplo clássico é o de Pompeia, que contava com 

um aqueduto construído durante o reinado de Augusto, mas sem uma rede de cloacas, todavia 

nesta cidade da Campânia existiam alguns sistemas de escoamento associados a alguns dos 

pontos mais problemáticos, como o forum ou as termas Stabianas, mas curiosamente em 

Pompeia, como em Herculano, a rua foi construída como colector público de águas pluviais e 

águas brancas, consequentemente as ruas tinham um passeio sobrelevado e um sistema de 

“poldras” que permitia o seu atravessamento.  

Um outro exemplo ao qual recorreremos na análise de Conimbriga é o de Ostia. O porto de 

Roma, cidade que teve como génese um possível acampamento fundado no séc. IV a.C., teve um 

complexo sistema de esgotos, ainda não estudado em profundidade, que percorre as principais 

vias da cidade. Por ele eram recolhidas as águas provenientes das casas e latrinas, dos espaços 

comerciais, dos ninfeus, fontes e também as águas pluviais. Nalguns exemplos ostienses 

documentou-se a existência de canalizações realizadas por canos cerâmicos encastrados nas 
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paredes das casas através das quais se escoavam as águas das coberturas directamente para os 

esgotos522. A rede de distribuição ostiense era assegurada até época de Tibério (14 – 37 d.C.) 

pelos numerosos poços privados e públicos, a par de um expressivo número de cisternas que 

eram em muitos dos casos duplamente alimentadas pelas águas pluviais e pelo lençol freático, 

este último a escassos 2 m de profundidade. É só em época de Tibério que o volume de consumo 

aumenta significativamente com a construção de um aqueduto523. É após a sua construção que a 

cidade é dotada por numerosos edifícios termais524, com especial ênfase durante o reinado de 

Adriano, responsável por uma visão mais completa do urbanismo ostiense baseada num 

conceito de “serviço ao cidadão”525. Este aumento de edifícios termais, a par das surpreendentes 

180 fontes, das quais 31 públicas e 28 ninfeus, entre os quais se contabilizam 10 públicos, 

representavam um elevado volume de água que alimentava a rede de esgotos da cidade. A estes 

dados, impressionantes pelo seu número, devemos acrescentar as características freáticas do 

local, como referimos, com um lençol freático a escassos 2 m de profundidade, cuja existência 

não permitia a construção de fossas para deposição dos dejectos e resíduos líquidos produzidos 

por uma população que está calculada em 50 000 habitantes526. Este facto motivou, certamente, 

uma utilização sistemática da rede de esgotos como meio de evacuação de todo o tipo de lixo 

produzido pelos seus habitantes, à luz do qual se entende a preocupação em canalizar para a 

rede de esgotos grandes percentagens das águas pluviais, bem como as reservas acumuladas, e 

não utilizadas, das numerosas cisternas públicas e privadas527. Estas águas, pluviais e brancas, 

asseguravam uma limpeza eficaz da rede de esgoto, obviamente completada pelos trabalhos de 

limpeza manuais, possíveis através das caixas de visita existentes nas principais vias da cidade. 

Ao contrário de Pompeia e Herculano, Ostia não utiliza a rua como colector, existindo inclusive 

sumidouros e sarjetas que permitiam a entrada directa nos esgotos da chuva acumulada nas 

ruas. As soluções da rede de drenagem ostiense, com o seu imponente reaproveitamento das 

águas pluviais, conduz-nos a uma outra questão. Ao considerarmos os volumes e sistemas 

utilizados para drenagem das águas utilizadas em meio urbano, devemos tomar em linha de 

conta um outro factor de elevada importância: tanto na actualidade, como na antiguidade, o 

                                                             
522 Jansen, 2000 
523 A cronologia tiberiana do aqueduto de Ostia é discutida por alguns autores, que sugerem a sua 
construção apenas em época de Trajano (Calza, 1953: p. 123) utilizando como argumento uma inscrição 
funerária (CIL, XIV, 4326) na qual se refere um operário que possivelmente trabalhou na Aqvae Traianee, 
todavia esta obra de Trajano deve corresponder à remodelação e ampliação do aqueduto até novas áreas 
urbanas (Ricciardi, 1996: p. 247 – 261). Note-se que a fistula com inscrição mais antiga remonta a Calígula.  
524 (Cicerchia, 1992) 
525 Ricciardi, 1996: p. 254.  
526Ricciardi, 1996: p 266; Gemma Jansen apresenta um número significativamente inferior de 20 000 
habitantes (Jansen, 2000: p. 45). 
527 Jansen, 2000: p. 46 – 47.  
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espaço urbano representa uma vasta área parcialmente impermeabilizada. As construções, com 

as suas coberturas e pátios pavimentados, as praças lajeadas e as ruas pavimentadas oferecem 

uma superfície que condiciona a absorção das águas pluviais impondo novos percursos no seu 

escoamento natural. Independentemente dos níveis de permeabilidade de uma determinada 

pavimentação, pois uma rua lajeada tem obviamente um comportamento diferente ao de uma 

rua em terra batida, a pluviosidade representava, também na antiguidade, um elemento de 

ponderação ao construírem e dimensionarem a rede de drenagem. Para o comprovar existem 

numerosos exemplos que demonstram a preocupação nos cálculos volumétricos das 

canalizações de drenagem em determinadas áreas urbanas, sem com isto querer afirmar que a 

mesma ponderação se estendia a toda a rede urbana. Aliás, o que se constata é precisamente o 

sobredimensionamento de algumas condutas públicas, provavelmente como resposta à 

ausência de cálculos precisos nos volumes de água a serem escoados. Claro que, ao reflectirmos 

sobre o urbanismo na antiguidade, não deixaremos de considerar a ocorrência de episódios 

climáticos extremos, cujas consequências dependeriam não só da área impermeabilizada 

existente no núcleo urbano, como também da topografia de uma ou outra cidade, sendo que a 

existência de fortes declives urbanos, situação aliás extremamente comum nas cidades lusitanas, 

poderia agravar os episódios de cheias e inundações no interior do perímetro urbano, e 

admitindo, como se verifica em Conimbriga, que algumas destas construções estariam dotadas 

de caves e subcaves e que a regulamentação da construção urbana não previa normas 

específicas sobre cotas de construção em determinadas áreas urbanas, problema aliás de grande 

actualidade na gestão urbana contemporânea.   

Não pretendemos introduzir uma tabela de cálculo das áreas cobertas de Conimbriga, já que da 

cidade apenas conhecemos uns 30 %, mas admitimos que espaços como o forum, ou a fase 

trajânica das Termas Sul foram locais que suscitaram ao seu arquitecto uma especial atenção na 

organização dos escoamentos.  

Porém, o conhecimento que actualmente detemos sobre a cidade romana não nos permite 

restituir integralmente a topografia primitiva do planalto. Contudo, a área escavada possibilita 

uma abordagem que podemos considerar aproximada à sua orografia em período augustano. O 

planalto, assente sobre os tufos calcários, destaca-se na paisagem pela sua configuração 

triangular, acompanhado, na sua vertente sul, pelo encaixado vale do Rio de Mouros. A sua cota 

média é de 107,00 m, enquanto o rio corre a uma cota de 45,50 m. Fruto da sua condição 

calcária, a meseta apresenta algumas irregularidades, com um ponto mais elevado ao centro, 

marcando uma espinha dorsal que suavemente se uniformiza ao aproximar-se do limite 
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ocidental do esporão e com algumas pequena bacias, que escoam as águas para as três linhas de 

água que a sul, norte e oriente a definem. Este ponto mais elevado do planalto foi, por razões 

evidentes, o local escolhido para construir o primeiro forum, ocupando provavelmente um 

espaço importante da cidade pré-imperial, deixando entrever a persistência da centralidade 

urbana, respeitando-a mas contemporaneamente adaptando-a a uma nova regularidade. 

Expectavelmente todas as soluções adoptadas para escoar as águas pluviais e residuais 

seguiram, numa primeira fase, os traçados viários pré-existentes, contudo houve significativas 

alterações, não só na forma como se operava este escoamento como também na escolha de 

determinados pontos para construir equipamentos cujas características exigiam um consumo 

elevado de água e, consequentemente, um volume considerável de águas residuais.  

A cidade pré-imperial  
São parcas as notícias sobre o oppidum que ocupava o planalto quando se deram início às obras 

de construção dos primeiros edifícios públicos augustanos. A construção das termas públicas, 

abastecidas por um aqueduto, e a área de implantação do primitivo forum são os primeiros 

passos da mutação urbanística que desencadearão as sucessivas reformas urbanas. Os vestígios 

de algumas habitações identificadas durante a escavação do temenos do templo de culto 

imperial528, que quase um século volvido ocuparia o lugar central do oppidum, são a estreita 

janela que nos permite obter uma leitura parcelar do aglomerado pré-imperial. Nesta parcela do 

oppidum é possível identificar uma rua de 4,75 m de largura, no sentido este/oeste, que a 

escavação permitiu registar ao longo de 73 m. As actuais propostas sobre o urbanismo pré-

imperial de Conimbriga propõem que este seria um dos eixos vertebrais do aglomerado529. Sem 

dúvida, as construções habitacionais, supomos que fosse essa a sua natureza, foram gizadas 

respeitando a orientação desta rua e, admitimos também, que o escoamento das águas pluviais 

se faria livre sobre o pavimento. Uma destas casas conserva uma abertura rectangular, de 0,30 

m x 0,38 m·, que abre directamente para a rua. Em nenhum trecho desta rua foi possível 

localizar um sistema de canalização das águas domésticas, ou mesmo das águas pluviais, 

confirmando-se, neste caso como noutros aglomerados contemporâneos ao oppidum de 

Conimbriga, a utilização da rua como escoadouro natural dos resíduos líquidos domésticos e 

canalização aberta das águas pluviais.  

Uma segunda rua é identificada neste núcleo do oppidum, definida no eixo norte/sul e cruzando 

obliquamente a rua principal. A sua largura é inferior (3 m) definida pelos muros das 

construções. Esta última rua conserva, em melhor estado que a anterior, o pavimento original 

                                                             
528 Etienne, 1977: p. 17 – 25.  
529 Correia, 2004; idem, 2008.  
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formado por cascalho, fragmentos de cerâmica cinzenta e alguns ossos animais. A sua 

pavimentação apresentava-se sólida, bem executada e corresponde, sem dúvida, a uma acção 

de impermeabilização do espaço de circulação, o que talvez justifique a ausência de soleiras ao 

mesmo nível, mas sim a uma cota mais elevada, evitando assim que, em momentos de elevada 

pluviosidade, se inundasse o interior das habitações. A cota desta rua (104,98 m) é ligeiramente 

superior à anterior (104,71 m), indicando que o escoamento se processava de norte para sul, 

dirigindo-se provavelmente para a zona oriental da cidade, talvez em direcção às portas do 

oppidum.  

Noutro ponto da cidade, na área a sul do que viria a ser o primeiro equipamento termal público, 

algumas construções atribuíveis à época sidérica foram detectadas. Este núcleo não apresentava 

a mesma coerência urbana que o anterior, o que tem vindo a ser encarado como uma 

diferenciação cronológica entre ambos530. Aqui a estruturação das habitações apresenta-se de 

forma menos ordenada, sendo mais difícil desvendar qual o traçado dos possíveis eixos viários 

pré-imperiais. Todavia a topografia do planalto apresentava aqui um declive, ao qual se 

adaptaram as construções, posteriormente alterado pela construção da palestra das termas 

trajânicas que o modelou numa única plataforma. As construções, que vagamente respeitavam a 

orientação dos pontos cardeais, não definiam arruamentos, mas espaços irregulares que 

galgavam o desnível, situação que certamente colocou, desde um primeiro momento, 

problemas na gestão da circulação das águas pluviais. Como já constatáramos na área do forum, 

não existe uma rede de escoamento estruturada e adaptada ao traçado viário. Todavia, são 

apreciáveis um conjunto de valas escavadas no tufo que, numa primeira análise, se poderiam 

associar a uma incipiente malha de escoamento. A norte do espaço 6, atravessando o espaço 

entre 1 e 2, bem como no espaço 13531 das estruturas meridionais da palestra, foram 

identificadas estas valas, talvez relacionadas com o escoamento de resíduos líquidos do interior 

das habitações em direcção ao extremo do planalto desaguando, inevitavelmente, no vale do 

Rio de Mouros. É difícil definir o momento de construção e relação entre estas valas, contudo, o 

seu contexto pré-imperial não deixa margem para dúvidas.  

A cidade de Augusto                Pl. XIII 

Os monumentos públicos. 
A planificação das novas estruturas públicas da cidade a partir de cerca de 15-10 a.C. centra-se 

em dois pontos fundamentais: uma praça, que desde esse momento constituiria o ponto central 

do aglomerado, e a construção de umas primeiras termas públicas. O projecto inicial para o 
                                                             
530 Etienne&Alarcão, 1977: p.22 
531 O conjunto de valas escavadas no tufo foi registado em Etienne&Alarcão, 1977: p. 22.  
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forum respeitou alguns dos limites impostos pela malha pré-existente, mas não se insere 

integralmente, nem considera a orientação dos quarteirões, mas sim impõe uma ligeira torção, 

supomos condicionada pelas ruas existentes que em forma de Y esquadrinhavam esta área do 

planalto, conferindo uma planta ligeiramente trapezoidal a estes quarteirões pré-imperiais532. O 

primeiro edifício termal, construído a expensas públicas, é um projecto unitário que nasce num 

dos quarteirões meridionais. A sua localização permite-nos uma breve reflexão. Apesar da sua 

proximidade ao forum, não se localizava na sua envolvente, mas sim no interior de um 

quarteirão próximo do limite do planalto. Não descortinamos qual o motivo que levou ao 

arquitecto augustano escolher este local, mas quiçá a facilidade no escoamento das águas 

armazenadas na sua natatio poderá ter funcionado como argumento a favor desta localização, 

mas certamente não foi o único. Na topografia do planalto este local era uma pequena 

depressão, com cotas inferiores em relação a outros pontos da cidade, aproximadamente 3,30 m 

de diferença em relação ao pavimento augustano da praça do forum. Evidentemente esta 

implantação facilitava a chegada de água e evitava altear a canalização do aqueduto que, de 

assim ser, obrigaria o arquitecto a projectar um aqueduto aéreo e não subterrâneo, com todos 

os constrangimentos implícitos pela construção de uma conduta sobre arcos, ou sobre um muro, 

no centro de um aglomerado urbano.  

A construção deste edifício, com uma área útil de 1 372,25 m2 implicava um abastecimento 

forçosamente assegurado por um aqueduto, já que na área urbana de Conimbriga não existem 

fontes naturais, nem poços, o que facilmente se entende pelas características geomorfológicas 

do local. As termas representavam um consumo estimado de 192,01 m3 (considerando a natatio 

com uma capacidade máxima de 173,35 m3, um pediluvium, com 1,75 m3 e um alveus no 

caldarium do qual não sabemos a profundidade mas ao qual atribuímos um valor hipotético de 1 

m, perfazendo 13,55 m3 de capacidade máxima). A estes valores deveríamos somar o débito 

representado pelo labrum existente no frigidarium e um possível segundo labrum no caldarium. 

Sublinhar que o labrum do frigidarium atribuímo-lo a um período posterior e, quanto ao 

existente no caldarium, dele não temos qualquer evidência para além de uma abside situada no 

lado oposto do alveus. Confrontando estes dados, sem a rigidez e precisão que os cálculos de 

débito exigem, com o débito calculado para o aqueduto de Conimbriga de 0,217 m/segundo, 

diríamos que em pouco mais de 15 minutos se poderiam encher os três tanques termais. 

Convém sublinhar que o cálculo do débito do aqueduto admitiu533, ao nosso ver, parâmetros 

elevados, visto considerar como perímetro da canalização do aqueduto a superfície coberta com 

                                                             
532 Correia, 2008: p. 41 – 42; Est. VIII.  
533 Utilizamos aqui os valores publicados por J. Alarcão e R. Etienne (Etienne, 1977:p. 58-60) 
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argamassa. Os nossos cálculos actuais apontam para metade dos valores anteriormente 

estimados. Mesmo admitindo esta correcção, são valores plausíveis para abastecer este edifício. 

Note-se que o labrum, ou ambos, estariam em débito constante. Porventura, o pediluvium, que 

na verdade se trata de uma fonte com espelho de água, também poderia estar a funcionar 24 

horas, mas a natatio e o alveus, este último abastecido com água aquecida, não. Ou seja, uma 

boa percentagem da água trazida pelo aqueduto não seria necessária para abastecer as termas, 

considerando também que o aqueduto não aportaria um volume constante de água e que, em 

períodos estivais, esse volume poderia atingir valores bastante reduzidos. O sistema interno de 

escoamento debitava integralmente em direcção oeste. Mesmo o pretenso labrum do caldarium 

escoaria para oeste, por uma canalização que atravessando o pavimento do tepidarium vertia 

para oeste. Toda a água utilizada no edifício termal, e supomos das vertentes ocidentais das 

coberturas, era canalizada em direcção a uma conduta, abobadada e construída em alvenaria, 

em sentido NE/SW. A esta mesma conduta se juntavam as águas remanescentes do aqueduto, 

pelo menos assim intuímos baseando-nos na existência de uma conduta semelhante em 

dimensão e técnica de construção, que deriva do ramal do aqueduto imediatamente antes de 

entrar no edifício. Neste último ponto existem os parcos vestígios de uma estrutura revestida, a 

opus signinum, situada a 36 cm abaixo da cota do aqueduto que poderá ter funcionado como 

um pequeno ninfeu ou fonte associada ao abastecimento da natatio. Talvez aqui existisse um 

reservatório que viabilizava a alimentação das caldeiras que, por sua vez, alimentavam o alveus 

do caldarium, mas esta é apenas uma suposição. Neste esquema de escoamento, apenas uma 

conduta segue no sentido este, vinda provavelmente das coberturas e canalizando estas águas 

para sul. Por outro lado, não temos qualquer indício de existirem umas latrinas neste primeiro 

edifício, embora a sul da natatio exista um espaço atravessado por duas condutas de 

escoamento, mas no qual não se recolhe qualquer evidência nesse sentido.  

Numa análise deste sistema de escoamento, constatamos que houve a construção de dois 

colectores exteriores que claramente não correspondem a uma obra menor. Ambos situados no 

exterior do edifício, seguem em espaços que seriam ocupados por uma via. As fachadas de 

alguns edifícios que ladeavam este eixo são visíveis no limite da zona escavada e, durante os 

recentes trabalhos de reabilitação das ruínas de Conimbriga, foi escavada parte de uma pequena 

praça, lajeada, que acompanhava estas fachadas. Se por um lado temos esta canalização que 

aparentemente define uma via pública, o colector, no sentido NE/SW, segue também pelo eixo 

de uma outra via. Infelizmente não nos foi possível documentar, e apesar dos esforços 

empreendidos, o ponto em que o colector desaguava. Será que este apenas se limitava a 

contornar o espaço que mais tarde será destinado a um horreum situado a sul do edifício 
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termal534? Ou irá recolher outras águas provenientes da zona ocidental do oppidum até desaguar 

no limite do planalto?  

O forum augustano representa um maior desafio de interpretação. A sua demolição até às 

fundações para dar lugar em época flávia ao novo forum, deixou poucas evidências a par de uma 

controversa sequência cronológica dos edifícios que o compuseram. Do sistema de escoamento 

das águas pluviais apenas recolhemos a indicação de uma canalização, construída em alvenaria e 

com tampas em tijolos pedales535 situada no extremo sul da praça. O pavimento da praça seria 

em terra batida536. Os colectores existentes no exterior do limite sul do forum augustano 

formam uma teia intrincada de difícil interpretação mas que atribuímos às fases de remodelação 

claudiana e construção do novo forum já em época Flávia excluindo-a desta restituição 

augustana. A praça, de contornos trapezoidais, que antecedia o acesso sul ao primeiro forum era 

percorrida transversalmente pelo cano do aqueduto no sentido NE/SE, mas existiria um 

esquema que assegurava a recolha das águas pluviais, provenientes do forum e das áreas 

envolventes. Por um lado teríamos a rua a oeste do forum, que já nesta fase devia apresentar 

duas pendentes, permitindo o escoamento para norte e sul, por outro, a zona a oriente do 

forum manteria o mesmo esquema de escoamento superficial de época pré-imperial.  

 

Os espaços privados 
No programa urbanístico augustano foram também incluídas as zonas privadas da cidade. As 

plantas da evolução urbana da cidade propõem, para o período augustano, a manutenção dos 

bairros pré-imperiais existentes no interior do perímetro urbano, mas com uma ampliação da 

área urbana através da construção de novas insulae ocupadas por habitações que introduziam 

um novo conceito na arquitectura privada conimbricense. Ao longo do eixo sudeste, 

supostamente um dos acessos pré-imperiais ao aglomerado, surge a norte a denominada Ínsula 

do Aqueduto e a Casa dos Repuxos (1ª fase), a sul a Ínsula da Casa de Cantaber e uma estrutura 

designada como Lojas a Sul da Via.  

Das condutas de escoamento pertencentes à génese destas quatro estruturas pouco podemos 

dizer, para além de entender que a Casa dos Repuxos verteria as águas remanescentes para 

norte, em direcção a uma linha de água, e que a ínsula da Casa de Cantaber também escoaria 

para norte, enquanto as lojas a sul da via escoariam para sul. Contudo a Ínsula do Aqueduto, que 

                                                             
534 Se assim for esta canalização seria de construção posterior ao período augustano, pois o horreum é um 
edifício claudiano (Correia, 2004) 
535 Etienne, 1977: p. 39, nota 62.  
536 Etienne, 1977: p. 38, nota 53. 
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encosta toda a fachada norte à estrutura do aqueduto, escoava para este, ou seja em direcção a 

uma rua, onde de facto existe um colector de secção rectangular e que conduz as águas para 

norte em direcção à outra via de acesso a Conimbriga, a estrada de Sellium. Esta ínsula, única 

estrutura habitacional deste género na cidade que nos é permitido estudar, tem uma 

implantação extravagante em relação ao aqueduto se admitirmos que ambos os projectos foram 

coetâneos. A altura do edifício ultrapassava o topo do aqueduto, opção pouco comum se 

atendermos à legislação, contundente contra os infractores, que impedia a construção de 

edifícios, principalmente privados, paredes meias aos aquedutos. Porém a inexistência de uma 

zona coberta junto à estrutura do aqueduto, com excepção da área este que corresponderia a 

uma loja aberta à via, poderá ter sido uma solução de compromisso aceitável e como sempre 

acontece nas soluções de difícil explanação as excepções à regra justificam a existência da lei.  

 

O projecto Cláudio-Neroniano               Pl. XIV 
Se durante o período augustano visualizamos Conimbriga como um activo canteiro de obras, no 

reinado de Cláudio, ou mesmo sob égide de Nero, grande parte das obras serão concluídas com 

reestruturações importantes nos bairros populares situados nas insulae entre o forum e as 

termas. Neste mesmo período destacam-se um conjunto importante de obras públicas, como o 

anfiteatro, o horreum a sul das termas sul, a basílica de três naves no forum537 e um conjunto de 

intervenções na muralha augustana. Mas é também neste mesmo período que se introduz uma 

nova tecnologia que revolucionará os sistemas de abastecimento da cidade clássica. Aqui, como 

em muitas outras cidades do império, há a paulatina substituição das redes urbanas de 

abastecimento. As tradicionais condutas em alvenaria são readaptadas ou integralmente 

substituídas por canalizações em chumbo538. No caso de Conimbriga há, de facto, uma 

substituição. O braço do aqueduto, que do castellum aquae539 se dirigia directamente às Termas 

Sul, é desactivado como tal. A torre de água é reestruturada e a nova rede de abastecimento 

funcionará a uma cota mais elevada. Na verdade assenta no início do seu percurso no extradorso 

do aqueduto. Esta alteração interessa-nos neste contexto por dois motivos: o primeiro porque 

mesmo não havendo um aumento efectivo do caudal do aqueduto há um aumento de consumo, 

ou seja, a água é transportada para outros pontos da cidade, são construídas fontes públicas540, 

                                                             
537 Correia, 2004: p. 268 – 273.  
538 Em Ostia a mais antiga fistula com inscrição remonta a Calígula, em Roma a Tibério (Ricciardi, 1996). 
Em Conimbriga não conservamos nenhuma fistula com inscrição e as cronologias por nós sugeridas 
baseiam-se na sua contextualização arqueológica.  
539 Correia e Reis, 2006.  
540 Reis, 2010.  
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das quais identificamos uma junto à rua a norte do forum, e para além da nova rede de 

abastecimento das Termas Sul, outras insulae, como as situadas na vertente sul, poderão ter 

sido abastecidas de “água corrente”; por outro lado este exponencial aumento de consumo 

privado originou um aumento considerável dos caudais de água residuais e novos problemas na 

gestão dos resíduos. Desconhecemos qual a verdadeira dimensão desta rede de abastecimento, 

mas curiosamente ela poderá ter-se limitado às zonas novas da cidade, ou seja, as domus de 

maiores dimensões que, mais tarde, integraram zonas ajardinadas com repuxos e novos edifícios 

termais situados neste mesmo contexto urbano, e aos dois espaços públicos mais exigentes em 

questões de abastecimento: as termas e o forum. Sendo assim, as reestruturações dos 

escoamentos poderão ter-se limitado a estas áreas, isto é, aquelas onde a implantação da nova 

rede de abastecimento exigia, a priori, uma reestruturação da via, numa linguagem 

desadequadamente contemporânea, a abertura de valas técnicas para colocação das 

canalizações em chumbo poderá ter sido acompanhada da construção de uma rede de 

escoamento. Neste âmbito concentremo-nos no que sucedeu na praça a sul do forum, exemplo 

paradigmático desta nova fase hidráulica de Conimbriga.  

A 10 m a este do limite do que será o forum flaviano, o cano do aqueduto augustano conserva 

um poço de acesso ao interior, que supomos pertença à primeira fase. Um metro antes foi 

aberto, num momento posterior, uma nova caixa de acesso ao specus, talvez para receber as 

águas pluviais ou provenientes de uma construção ainda não escavada e situada a sul. O traçado 

do aqueduto, agora transformado em cloaca, segue em direcção sudoeste, contudo a análise da 

estrutura permite verificar a existência de um conjunto de cortes e novos acrescentos ao specus 

original. Uma segunda canalização, bastante danificada pela construção do forum flaviano, foi 

parcialmente demolida na área de acesso ao forum flaviano. Na realidade esta segunda 

canalização, com orientação nordeste/sudoeste, poderá corresponder com o traçado original do 

aqueduto augustano, parcialmente demolido e reajustado às remodelações do sector 

monumental. Este troço corresponde à orientação do aqueduto na Rua das Termas, nesta fase 

transformado em cloaca. É importante sublinhar que a torção da canalização, ao nosso ver 

consequência da alteração da sua natureza, inicia-se no ponto onde referíamos a existência de 

duas caixas de acesso, uma original augustana e outra posterior, e coincidem com o local onde 

foram implantadas as fistulas públicas que neste ponto específico se subdividem em duas 

canalizações. Infelizmente não se conservou a respectiva caixa de derivação. A remodelação do 

sistema e a construção de novas cloacas nesta praça que antecede a entrada ao forum deverá 

ser enquadrada nas obras flavianas do forum. Desconhecemos se a rua entre o Edifício da Pátera 

Emanuel e a Casa de Andercus teve uma cloaca central. Existiam um conjunto de canalizações 
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provenientes do primeiro edifício que conduzem para sul mas das quais apenas contamos com o 

registo gráfico das escavações luso-francesas e que actualmente não são visíveis. Atendendo às 

pendentes destas vias, faz todo o sentido que todas as águas remanescentes fossem canalizadas 

para esta rua em direcção ao limite sul do planalto, não se encontrando qualquer justificação 

para que ocorresse de outra forma.  

O aqueduto, agora cloaca, prosseguia pelo centro da rua a norte das termas, entre a ínsula do 

Vaso Fálico e a ínsula a norte das Termas, recebendo todos os escoamentos da ínsula situada a 

norte, área que se destaca por um marcado cariz “industrial” e comercial, na qual se 

identificaram numerosas estruturas relacionadas com a pequena indústria urbana entre as quais 

uma possível fulonica situada no seu limite ocidental. Da ínsula a sul (Ínsula a norte das Termas) 

apenas recebe um escoamento superficial e um segundo, mais tardio, que atravessa 

longitudinalmente as construções ocidentais, reunindo-se à cloaca, no ponto em que esta 

inflecte para sul em direcção às Termas Sul.  

Não é para nós muito claro como se operou a transformação do aqueduto em cloaca na área das 

Termas Sul. Se admitirmos que em época claudiana as Termas Sul são objecto de algumas 

transformações, com a remodelação do frigidarium e a eventual construção do assim 

denominado pediluvium, então podemos admitir que no ponto onde o aqueduto entrava no 

edifício termal foi construído um novo ramal da cloaca que contorna exteriormente a fachada 

ocidental do edifício e que conduz todas as águas negras em direcção a sul. É visível no 

levantamento gráfico das escavações luso-francesas a existência do negativo da fistula em 

chumbo sobrepondo-se ao antigo aqueduto, fistula que inutilizava o aqueduto e que permitia a 

sua integral transformação em cloaca.  

A revolução flaviana               Pl. XV 
O último quartel do séc. I d.C. será vivido em Conimbriga como um momento vital da sua 

remodelação urbana. A demolição do centro monumental augustano e todas as subsequentes 

reestruturações cadastrais e viárias, a construção de um grande edifício termal com planta de 

marcada inspiração imperial, que também implicou a demolição das primeiras termas públicas 

de Conimbriga, e todas as intervenções ocorridas na arquitectura privada, contribuíram à 

readaptação da cidade a uma nova imagem e compuseram os sinais mais evidentes do programa 

flaviano conimbricense.  

A retórica monumental é evidente. O arquitecto flaviano idealiza uma cidade com um centro, o 

forum, dedicado ao culto imperial ao qual, porventura, se terá associado a monumentalização da 

rua que a norte o conectava com o anfiteatro, permitindo a mise-en-scène de toda a liturgia 
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cultual541. Entre o momento de construção do forum flaviano e das novas Termas Sul, são 

edificadas umas novas termas públicas no vicus novus, encaixadas entre a Casa de Tancinus e a 

Casa do Esqueletos. Talvez neste mesmo intervalo um outro edifício termal, de menores 

dimensões, ocupa uma antiga praça junto aos arcos do aqueduto na proximidade da via que 

conduzia a Sellium. A arquitectura privada assume, quiçá a um ritmo mais pausado, maior 

exuberância. Os tanques que adornam os peristilos recebem fontes de arquitectura mais 

complexa nos quais a introdução de um novo sistema de distribuição de água em fistulae de 

chumbo permitirá a criação de jogos de água542. Mas quais as verdadeiras implicações de todas 

estas reformas na gestão do crescente volume de consumo em solo urbano? Corresponde esta 

fase a uma revolução nos sistemas de escoamento? A resposta é um pouco desconcertante: não. 

Seria expectável que no projecto flaviano fosse introduzida uma rede de cloacas públicas que 

dê-se vazão a um aumento da produção de resíduos (não só líquidos), mas tal não se verifica. É 

neste mesmo período que Conimbriga assiste à construção de latrinas públicas e privadas, à 

instalação de fontes públicas e prováveis ninfeus, como dizíamos, ao aumento de fontes no 

interior do ambiente privado e, como não, de latrinas privadas. Não será fácil encontrar uma 

resposta evidente à inexistência de uma rede de cloacas bem estruturada e adaptada à nova 

cidade. O que encontramos são soluções definidas para cada sector, resolvendo problemas 

específicos, mas sem coerência entre os diferentes sectores. Na verdade verifica-se que as 

quatro redes de cloacas identificadas, e que já estariam em funcionamento em época flávia, se 

estruturam através de colectores de dimensões e técnicas construtivas díspares. Mesmo 

desconhecendo como se desenvolvia esta rede de cloacas na vertente ocidental do planalto e na 

área de acesso superior ao anfiteatro, é possível delinear três sectores que funcionaram de 

forma independente: 

 i) O forum e as Termas Sul: o escoamento das águas pluviais do forum, seja das 

coberturas dos pórticos, seja da praça, foi desenhado em dois sentidos divergentes. As vertentes 

das coberturas do templo e do pórtico que envolve o temenos desaguavam através de um 

colector situado no ângulo noroeste em direcção à rua a norte do forum. Uma canalização 

situada na base do pódio, no qual assentavam as escadarias de acesso ao templo, funcionava 

como colector de superfície da praça cujo lajeado apresentava uma pendente sul/norte. Esta 

canalização, de secção rectangular, desembocava nas ruas laterais do forum543, prosseguindo 

através de colectores situados ao longo das fachadas laterais, reunindo-se no ângulo exterior 

                                                             
541 Esta área de Conimbriga ainda não foi escavada, contudo as mais recentes intervenções arqueológicas 
e análises do urbanismo da cidade apontam para uma grande coerência deste projecto urbano.  
542 Correia e Reis, 2006. 
543 Esta canalização tem pendente dupla, seja para oeste, seja para este.  
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noroeste do monumento, juntando-se aqui ao colector das coberturas. Desconhecemos o 

percurso desta canalização para norte, mas certamente seguiria por uma das ruas a norte do 

forum (em direcção ao anfiteatro?). Diferente procedimento recebeu a zona meridional do 

forum. Aqui estava localizado o seu único acesso directo, ornamentado com um arco tetrapylon, 

provavelmente ladeado por dois templos in antis junto aos quais se associaram dois tanques, ou 

fontes544. A zona que medeia entre o acesso ao forum e a praça, propriamente dita, tinha no seu 

subsolo uma rede de colectores que garantiam a circulação das águas residuais provenientes de 

outros pontos da cidade, integrando a cloaca proveniente de este. É controversa a proposta de 

funcionamento desta rede de colectores. Um colector setentrional que recebia os escoamentos 

de águas residuais provenientes da zona oriental da cidade foi readaptado (reutilizando em 

parte o antigo aqueduto augustano) e redireccionado de acordo com a nova fachada do forum, 

mantendo a pendente este/oeste. Um segundo colector meridional é construído na vertente 

oeste. Paralelo ao setentrional apresenta a mesma pendente que o anterior. Construído em 

época flávia, recebia as águas pluviais do arco tetrapylon, daquelas transportadas por um 

terceiro colector, também ele paralelo à fachada e do colector da Rua Pátera Emanuel. Reunidas 

as águas, estas eram canalizadas através de um quarto colector, com direcção e pendente 

norte/sul. A ligação entre os dois colectores (meridional e setentrional) e este último era em 

ângulo recto, solução que apenas pôde corresponder a colectores de escoamento. Nesta secção 

da fachada do forum, os dois colectores norte/sul que referimos permitem a circulação da água 

através dos colectores situados no subsolo da fachada do forum. Sendo assim, não faz muito 

sentido que o colector da Rua da Pátera Emanuel correspondesse a um colector de águas 

residuais da rua existente entre a ínsula da Pátera Emanuel e da Casa de Andercus. A 

estruturação destes dois colectores, com a sua monumentalização exterior através de arcos, o 

circuito existente entre ambos, sendo que o situado no ângulo sudoeste desaguava no colector 

da Rua a norte das Termas, e a existência de um maciço associado ao primeiro colector (o da Rua 

da Pátera Emanuel) que se destaca do alinhamento, poderá indiciar a existência de um ninfeu, 

ou fonte monumental545, situada nesta fachada do forum. Se assim fosse, estaria justificada a 

existência de duas fistulas de chumbo das quais se conservaram os negativos de assentamento e 

um troço de aproximadamente 20 cm546. Uma destas fistulas de chumbo era destinada ao 

                                                             
544 É controversa a reconstituição da zona sul do forum. As propostas mais recentes (Correia, 2004) 
apontam para a existência destes dois templos situados sobre a plataforma sobrelevada, todavia não é 
muito clara a relação entre as coberturas do pórtico e o arco de acesso ao forum. 
545 Junto a um destes colectores existe uma pequena pia escavada num bloco de calcário que poderia 
relacionar-se com um salientes publici.  
546 Etienne, 1977: p. 109 
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abastecimento das Termas Sul, mas qual era o destino da segunda? Abasteceria esta fonte 

pública? 

A relação topográfica entre a praça a sul do forum, transformada em rua com a construção do 

novo forum, e estes colectores é claramente desnivelada. A nova rua547 apresenta um desnível 

de 1,5 m ao longo dos 48 m de fachada do forum. A sua largura é neste ponto de 7 m 

(contabilizando a existência deste maciço) e a localização do ninfeu ou fonte estaria alinhado 

com a Rua da Pátera Emanuel, o que lhe garantia maior visibilidade pese à estranheza que nos 

causa um tratamento tão desigual e desequilibrado da fachada do forum. Faria assim sentido a 

existência deste colector, de grandes dimensões, que não pode ser relacionado com a condução 

de águas residuais da rua Pátera Emanuel, a qual tem uma pendente contrária, em direcção a 

sul. Um outro elemento se destaca nesta área do forum. Um maciço rectangular (2,50 m x 1,70 

m) situado no interior do pórtico sobrepõem-se aos colectores meridional e setentrional; a sua 

função é desconhecida, mas poderá estar relacionada com uma torre de água548 pertencente ao 

sistema de abastecimento deste sector da cidade.  

Em contrapartida, as termas sul apresentam um esquema de evacuação das águas residuais 

unitário e coerente. As águas residuais provenientes da natatio, da fonte que a abasteceu e da 

piscina ocidental do frigidarium escoavam para o colector oriental, exterior ao edifício, o qual 

reaproveitava em parte o antigo aqueduto augustano. A área oriental do edifício escoava para 

este. As águas residuais da secção ocidental do edifício eram reaproveitadas na alimentação das 

foricae existentes no exterior das termas. Mantém-se o colector principal que desde época júlio-

claudiana recolhia todas as águas residuais da zona monumental (forum) e as conduzia até esta 

zona da cidade.  

 ii) Casa de Cantaber, ínsula e termas do aqueduto: esta área da cidade estrutura toda a 

recolha das águas residuais em direcção a norte. A casa de Cantaber, com excepção do balneário 

privado que será de construção mais tardia, conduz todos os escoamentos em direcção a um 

colector situado na Rua das Portas do Sol e que prossegue pela rua das Termas da Muralha em 

direcção à estrutura denominada como lagar, situado junto ao viaduto sob a via de Sellium. Este 

colector, público, integra um sistema de escoamento direccionado para a linha de água existente 

no vale este da cidade, no qual, aliás, existiria uma cloaca ou colector que transportaria as águas 

e os resíduos produzidos pela Casa dos Repuxos e por toda a faixa ocidental da cidade, o que nos 

leva a crer na existência de um colector de grandes dimensões associado a esta antiga linha de 

                                                             
547 Correia, 2004 
548 Ou torre de pressão. Note-se que uma das fistulas se dirige para este local.  



P á g i n a  | 181 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

água. Uma estrutura subterrânea situada nas imediações da via de Sellium e que alberga um 

sistema composto por duas noras accionadas por uma conduta do aqueduto, interpretada como 

um moinho hidráulico549, também estaria conectado com esta grande cloaca ocidental. 

 iii) o vicus novus: o balneário da Casa de Cantaber, a Casa de Tancinus e as Termas da 

Muralha escoavam para uma outra cloaca, dirigida a sul. Simultaneamente, um outro colector, 

com a mesma direcção mas de menores dimensões, permitiria o escoamento das águas 

residuais da Casa dos Esqueletos e da secção ocidental das Termas da Muralha para sul, 

assumindo o limite do planalto e consequentemente o Rio de Mouros como receptor final do 

sistema de drenagem.  

A complexidade do sistema de escoamento de águas residuais da cidade de Conimbriga 

demonstra a inexistência de um projecto urbano unitário, assistindo-se à readaptação pontual 

de estruturas anteriores e à construção de soluções individuais. 

Toda esta rede se manterá em funcionamento por um longo período, apesar da transformação 

urbana decorrida nos finais do séc. III d.C. 

 

A muralha tardo-romana             Pl. XVI 
A construção da muralha550 nas últimas décadas do séc. III d.C. talvez terminada nos inícios do 

séc. IV, impôs algumas alterações no sistema de escoamento da zona oriental da cidade. A 

demolição dos sectores urbanos situados no exterior da cintura defensiva ter-se-á reflectido no 

abandono dos colectores associados às casas da Cruz Suástica dos Esqueletos e das Termas da 

Muralha, forçado a readaptação do colector proveniente do balneário da Casa de Cantaber e da 

Casa de Tancinus e a anulação de uma possível cloaca situada na rua das Termas da Muralha, 

abolida pela construção da muralha. 

Todavia, a área compreendida entre a Casa de Cantaber, Ínsula e Termas do Aqueduto não 

reflecte qualquer alteração no sistema de cloacas. Bem pelo contrário, o colector situado na Rua 

de Sellium, junto às Termas da Muralha, mantém-se em funcionamento após a construção da 

muralha baixo-imperial. Mas permanece obscura a fórmula escolhida para resolver a 

manutenção das cloacas direccionadas para o limite norte do planalto.  

                                                             
549 Brun, 1997: p. 30 – 31.  
550 Correia, 1997; De Man, 2006.  
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Com os dados de que dispomos é difícil delinear o reajustamento das cloacas e colectores 

públicos da cidade decorrido nos finais do baixo-império e até que ponto a vitalidade urbana de 

Conimbriga impôs a manutenção de uma rede de escoamento. 

 

Foricae e latrinas de Conimbriga  

Em Conimbriga encontramos duas latrinas públicas, ou foricae, de utilização generalizada pela 

população, situadas nos espaços mais buliçosos da cidade.  

As foricae do forum são um edifício com 16 m de comprimento e 4,30 m de largura, construídas 

junto à parede exterior do criptopórtico flaviano. Adaptadas a este espaço integravam os 

contrafortes do criptopórtico, o que, na verdade, reduziu o espaço de utilização interno para 

3,10 m de largura. Estas latrinas têm dois acessos localizados a sul e a norte. O pavimento, 

revestido com placas de calcário e com marcas de desgaste bem evidentes no sector ocidental, 

apresenta um alinhamento vertical que delimita longitudinalmente uma divisão do espaço de 

utilização551. O lajeado ocidental assentava com orientação este/oeste, enquanto o do sector 

oriental, que delimitava a área de utilização propriamente dita, assentava no sentido inverso. 

Esta linha longitudinal coincide com a localização das bases das colunas, também esculpidas em 

calcário e sobre as quais assentaram colunas construídas em tijolo e revestidas com estuque. A 

existência destas colunas em espaço tão exíguo justifica-se pela opção de cobertura adoptada, 

que presumimos tenha sido a uma só água, encostada à parede exterior do criptopórtico. Como 

se regista noutros exemplos, não se deverá descartar a existência de um segundo piso, apesar da 

volumetria deste espaço e a inexistência de evidências de uma escada de acesso a um segundo 

piso não autorizarem, para já, esta solução. Por baixo dos assentos localizados ao longo da 

parede este corria o canal de evacuação, construído com tijolos bessales. Em frente aos 

assentos, ao nível do pavimento, conserva-se o canaliculus, que supomos teria sido abastecido 

por uma pequena fonte situada a sul, mas da qual não se conserva qualquer vestígio. A água que 

percorria o colector destas latrinas provinha de um colector exterior que recolhia as águas de 

superfície da rua situada a sul cujo traçado define o limite meridional desta ínsula552, colector no 

qual também desaguava a fonte pública que antecedia as latrinas.  

                                                             
551 Não existem registos sobre a utilização de divisórias internas nas latrinas, provavelmente por que de 
assim ser estas seriam em madeira, contudo é credível que houvesse pelo menos uma separação entre o 
espaço feminino e masculino se é que este tipo de equipamento era utilizado pela população feminina.  
552 Correia, 2004: p. 65 
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Robert Etienne e Jorge Alarcão553 atribuíram uma cronologia tardo-romana a este edifício, 

baseando-se no perfil desenhado pela primeira das canalizações descrita, argumento ao nosso 

ver, pouco evidente. A canalização desenha uma curva contornando o limite exterior do forum e 

a fonte pública, mas a técnica de construção do esgoto interior da latrina é idêntico ao dos 

primeiros metros do seu traçado exterior, precisamente até à derivação com o esgoto da fonte. 

É só no seu percurso meridional que observamos uma técnica construtiva diferente, com tampas 

que claramente reaproveitam material construtivo de outra proveniência, entre o qual um 

fragmento que consideramos como parte da pia da fonte e que deve corresponder a reparações 

posteriores. O escoamento das latrinas implicava o funcionamento da fonte pública, que é 

contemporânea à remodelação flaviana do forum554. É evidente que estas foricae são 

construídas após a remodelação flaviana do centro monumental, mas terá decorrido em época 

pouco posterior, talvez durante o reinado de Trajano no mesmo momento em que a cidade 

assiste à construção de umas segundas foricae nas Termas do Sul. As latrinas do forum 

integraram um edifício mais amplo parcialmente escavado que em artigo recente é interpretado 

como sede de uma schola555. A construção destas latrinas vedava o acesso à Rua a norte do 

Forum, ou pelo menos obrigava o transeunte a ingressar nas latrinas e atravessá-las de ponta a 

ponta.  

Com alguma coerência estrutural e arquitectónica com as agora descritas, as foricae das Termas 

Sul, as únicas que lhe conhecemos, estão situadas no exterior do edifício termal junto ao pórtico 

ocidental de acesso à palestra. Para alcançar estas latrinas o cidadão poderia contornar 

externamente o edifício termal, ou aceder através duma porta, situada no corredor porticado 

que a norte antecedia o acesso principal ao interior do edifício termal. A sua localização não nos 

deixa margem para dúvidas para classificá-las como foricae. As suas dimensões internas são de 

9,75 por 3,85 m, portanto, menores que as do forum. Terão sido construídas pouco depois da 

conclusão do edifício termal durante o reinado de Trajano. O seu estado de conservação não 

permite uma descrição muito pormenorizada, mas deixa entrever o seu funcionamento geral. Os 

assentos localizavam-se no sector oriental sob os quais se implantou um colector de técnica 

construtiva semelhante ao descrito para as latrinas do forum, que escoava para sul. O 

pavimento, que neste edifício não se conservou, era também revestido com lajes, supomos de 

calcário. Conserva a base de quatro colunas e de duas pilastras junto aos muros norte e sul. O 

edifício assentou sobre os vestígios dos horrea claudianos e o canal que abastece o esgoto 

rompe a abóbada do esgoto augustano das termas anteriores. O abastecimento deste edifício 
                                                             
553 Etienne, 1977: p. 146 – 150.  
554 Reis, 2010 
555 Correia, 2013: p327 
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poderá ter sido assegurado por um depósito situado a escassos metros a norte. Este depósito, 

do qual se conservam ténues vestígios, é relacionável com o sistema de abastecimento das 

Termas.  

 

As latrinas privadas.  
Na esfera doméstica, Conimbriga dá-nos mais quatro exemplos de latrinas. As mais antigas, não 

pelos dados de escavação, mas pelo seu contexto arquitectónico, estão localizadas na Ínsula do 

Aqueduto, único edifício do seu género identificado em Conimbriga. Construído nos finais do 

séc. I a.C. foi escavado durante a década de 30 do séc. XX, representa todo um desafio na 

interpretação das suas fases construtivas e organização interna dos espaços. As latrinas são 

instaladas no criptopórtico que rodeou o pátio central da ínsula, encostadas à estrutura de 

suporte do aqueduto. Com uma planta quadrada de 2,20 m de lado, acedia-se ao seu interior 

pelo corredor do criptopórtico através de uma larga abertura de 1,50 m, fechada por uma porta 

de três ou quatro folhas, permitindo assim um melhor arejamento do espaço. Uma segunda 

porta dava acesso a um dos cubicula laterais. Os assentos situavam-se ao longo da parede norte 

e assentavam sobre um colector construído em tijolo. O seu escoamento é contudo 

problemático. No cubículo para o qual abre a segunda porta referida, o colector desenha, 

claramente, uma inflexão para o interior da estrutura de suporte do aqueduto e na qual é visível 

um rombo, mas sem qualquer tipo de estrutura de escoamento associada. Aliás, se aqui existiu 

algum tipo de esgoto, ele só poderia ser anterior à construção do aqueduto, o que não faz 

qualquer sentido. Além do mais, a cota de implantação destas latrinas é superior à do edifício 

termal556 situado no outro lado do aqueduto, pelo que este esgoto não poderia limitar-se a 

atravessar a parede de suporte do aqueduto, mas teria de atingir a cota da rua que lhe é 

confinante e assim alcançar a cloaca pública.  

Mais evidente se nos afigura o abastecimento destas latrinas, pois dela se conserva o negativo 

do cano, fossilizado pelas concreções calcárias. Este era assegurado desde o pátio, em fase 

tardia transformado em cisterna, conservando uma derivação que alimentou o canaliculus ou 

uma pequena fonte para a higiene pessoal. Não temos dados seguros para estabelecermos a 

cronologia desta latrina, pequena e de uso privado, mas não a poderemos remontar ao 

momento de construção da ínsula, será certamente de período mais tardio. Estando situada no 

piso térreo, a sua cobertura seria o pavimento do primeiro piso.  

                                                             
556 Sensivelmente uma diferença de 1,75 m entre o pavimento das latrinas e o nível de utilização das 
Termas do Aqueduto.  
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Na Casa de Cantaber, a mais emblemática domus de Conimbriga, encontramos duas latrinas 

privadas. As primeiras, talvez construídas durante uma das primeiras fases de remodelação da 

domus, ocupavam um espaço trapezoidal entre a rua a oeste e o limite exterior dos cubiculae 

que ladeavam o peristilo central da casa. Estas interessantes latrinas apresentam 15 m de 

comprimento total, por uma largura máxima de 5 m. Todavia, a sua particularidade reside na 

duplicidade dos espaços. A norte é perfeitamente visível o esgoto interior da latrina com planta 

em U, construído em tijolo, com uma pendente que nos sugere o seu escoamento para a rua. 

Contudo, uma abertura na zona central do esgoto pode significar que existiu um escoamento 

ligado ao colector privado que atravessava parte deste sector da domus e desaguava na cloaca 

central, podendo, no entanto, ter outra interpretação. Contígua a esta pequena latrina, um 

outro espaço de planta trapezoidal apresenta um esgoto ao longo da parede este, sugerindo a 

existência de uma segunda latrina. Não é suficientemente elucidativa a relação entre esta latrina 

e o pátio porticado que a antecede. Tratar-se-ia dum espaço de arejamento e iluminação das 

latrinas? Os exemplos semelhantes são conhecidos em latrinas públicas e não em ambientes 

privados. Recentemente foi encontrada uma placa com 40 cm x 23 cm identificável com um dos 

elementos verticais que compunham os assentos da latrina. Numa fase posterior, quando a casa 

ganha espaço entre o seu limite este e a muralha baixo imperial, são construídas umas segundas 

latrinas. Originalmente era um espaço duplo com 12 m por 4 m e dois acessos situados a norte e 

a sul. O colector destas latrinas desenhava um L ao longo da parede sul, desaguando por fim 

numa cloaca remodelada aquando da construção da muralha, que ocupará a antiga rua que 

desembocava na entrada principal das Termas da Muralha. O acesso sul a estas latrinas será 

mais tarde condicionado com a construção do sector este da casa.  

Por fim, encontramos em Conimbriga outras latrinas privadas. As pequenas latrinas da Casa dos 

Repuxos são as mais bem conservadas da cidade. De planta quadrangular, com 3 m de lado, 

foram construídas na segunda fase da casa, presumivelmente no momento em que a 

remodelação se concentrou no eixo principal da domus com a criação de um impluvium 

ajardinado e a construção da entrada monumental, datável genericamente da primeira metade 

do séc. II d.C557. As latrinas são construídas no fundo de uma escada que na fase anterior davam 

acesso às caves sob o peristilo e a um viaduto através do qual se acederia ao exterior da domus. 

O colector das latrinas é alimentado por uma canalização proveniente do impluvium do peristilo. 

A canalização de abastecimento, construída com tijolos lydion (de 51 cm x 31 cm de lado), 

desembocava no interior da latrina directamente para o colector que lhe percorre três das suas 

paredes, desaguando por fim através duma abertura na parede norte, supomos em direcção a 

                                                             
557 Oleiro, 1992 
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uma cloaca situada na rua a norte da domus. Um canaliculus, esculpido nas lajes que cobrem o 

pavimento, era por sua vez alimentado por uma segunda canalização, presumimos em chumbo, 

proveniente do andar superior. Da fistula de chumbo apenas ficaram as concreções calcárias. No 

canaliculus que bordeja os assentos são visíveis as marcas dos grampos que suportavam as 

placas dos assentos. O rebordo superior dos assentos dá-nos 48 cm de altura em relação ao 

pavimento. Internamente a latrina estava decorada com pintura mural representando uma 

decoração geométrica em espinha de peixe, com tons ocres, motivo comum neste tipo de 

ambientes. A porta de acesso às latrinas, que conserva na soleira as marcas do sistema de fecho, 

tinha uma janela anteposta que permitia o seu arejamento. As exíguas latrinas da Casa dos 

Repuxos são uma prova arquitectónica do engenho com que se reaproveitavam as águas em 

ambiente urbano.  

Se para a gestão dos resíduos líquidos da cidade imperial encontramos um conjunto numeroso 

de dados, o mesmo não podemos afirmar sobre o destino de um conjunto de resíduos sólidos 

que garantidamente não poderiam ser integralmente evacuados pela rede de cloacas urbanas. 

Não reunimos qualquer indicação sobre lixeiras no interior, ou exterior da cidade imperial, 

supomos que o vale do Rio de Mouros seria um dos destinos do considerável volume de resíduos 

sólidos urbanos, mas provavelmente existiram zonas de deposição de lixeiras. Evidentemente 

esses locais estariam nas aforas da cidade imperial, ou seja, nas áreas situadas no exterior da 

muralha augustana, coincidindo com uma zona onde contamos com escassas intervenções 

arqueológicas. Um pouco diferente se nos afigura o panorama tardo-romano da cidade558. 

                                                             
558 Um breve repasso sobre história da gestão de resíduos urbanos permite-nos estabelecer algumas 
comparações com as cidades da antiguidade e, fundamentalmente, entender algumas das soluções que 
observamos no terreno. A história da cidade de Dijon representa um interessante exemplo das soluções 
encontradas pelas sociedades urbanas pré-industriais na gestão dos seus resíduos (Jolivet, 2008). Actuais 
estudos, e reflexões sobre esta temática, dedicadas às grandes metrópoles, como o são a cidade do 
México ou São Paulo, são de grande interesse para analisarmos os factores a serem ponderados quando 
nos debruçamos sobre uma cidade da antiguidade (Miziara, 2008, Mora Reyes, 2004). Desde 1985 
designa-se por rudología (do latim rudus, escombros) o estudo dos sistemas de esgotos e gestão dos 
resíduos.  
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MIROBRIGA 
Chãos Salgados, Santiago do Cacém 

Figs. 123-126 
Pl. XXIV 

 
 

Só quando entramos no actual recinto arqueológico de Miróbriga, e descendemos a encosta, nos 

apercebemos que aquela colina, anunciada pela capela de São Brás, esconde uma serpenteante 

cidade. A escassa área escavada, e a distância entre os núcleos que a compõem, não permitem 

uma visão de conjunto e provoca um falso sentimento telúrico, que erroneamente, nos leva a 

pensar na ausência de um denso urbanismo. O topónimo que apelidou a antiga cidade é ainda 

hoje tema debatido, mas aceitaremos aqui a leitura e proposta que recentemente Jorge Alarcão 

publicou559 a qual admite sem reservas a identificação das ruínas de Castelo Velho e Chãos 

Salgados com as da antiga Miróbriga dos Celtas, ou Céltica.  

É bastante antiga a primeira referência arqueológica a estas ruínas. Na obra póstuma de André 

de Resende dava-se descrição de umas ruínas que visitou, supomos em meados do séc. XVI, e 

que identificou com Merobriga (e não Mirobriga). Ali viu “muralhas com torres, em certas partes 

bem conservadas, mas noutras meio destruídas, o aqueduto, a ponte no vale que corre a meio, a 

fonte de água corrente com uma lápide rectangular” que advertiram-no da antiga cidade. Diz-

nos ainda o humanista: “Tenho mesmo uma pequena imagem de Vulcano em cobre cíprio, lá 

encontrada, e um bonito candelabro de bronze. Existe ali um templo dedicado a S. Braz e sobre 

o altar encontra-se uma mesa de pedra com esta inscrição: Gaio Concílico Fusco, seu pai560 (...). 

Na torre meio tombada existe um cipo onde está inscrito: A Gaio Numísio Fuso, filho de Gaio 

(...)”561 Da estatueta de Vulcano ou do candelabro não temos hoje qualquer notícia, mas talvez 

foram retiradas do mesmo lugar numerosas antigualhas que viriam a ser um motivo de interesse 

de outros atentos recolectores de peças arqueológicas.  

Mais tarde serão novamente descritas estas ruínas pelo Padre Bernardo Falcão, manuscrito, 

felizmente, publicado por João da Cruz e Silva em crónicas jornalísticas na década de trinta do 

séc. XX562. Em 1801 as mesmas ruínas seriam alvo de escavações, conduzidas pelo prior da vila, e 

também vereador, Bonifácio Gomes de Carvalho. Os trabalhos que desenvolveu na antiga cidade 

                                                             
559 (Alarcão, 2008). Sobre a questão do topónimo deste aglomerado, para além do referido artigo, 
destacamos: (Encarnação, 1984; Barata, 1997 pp. 48-52; Encarnação, 1996; Mantas, 1997; Berrocal 
Rangel, 1992). Sobre o radical mira no topónimo, associado a um hidrotopónimo, (Pedrero, 1996). 
560 IRCP nº 154 
561 (Resende, 1996 p. 190) no original: livro 4, p. 187 – 190. 
562 Sob o título “Memorias sobre a antiga Miróbriga” no jornal Nossa Terra.  
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foram encomendados por Frei Manuel do Cenáculo, que visitara o local numa das suas viagens 

pelo litoral alentejano, durante as quais, recolheu e comprou numerosos objectos 

arqueológicos, com especial predilecção por moedas e medalhas, que formavam a sua extensa 

colecção numismática composta por mais de 7 mil peças. Provavelmente nessa mesma viagem 

visitara a Herdade do Roxo (Alvalade), onde recolhera um vasto espólio de uma necrópole. Note-

se que para além de numismata, no sentido iluminista do termo e não no actual, Cenáculo 

experimentava nessa época um especial interesse pela cultura pré-romana do sudoeste, o que o 

levou a investir em locais de aparente ocupação pré-romana, como certamente lhe afigurar-se-ia 

evidente na colina da então identificada como Merobriga.  

Em 1808 Cenáculo, já arcebispo de Évora, receberia uma nova e detalhada descrição das 

escavações e achados, escrita pelo Prior Bonifácio de Carvalho563. Nela, curiosamente, descreve 

o achado de uma “pasta” em chumbo (uma canalização?) e um pedaço “que pela figura dele, 

mostra ter sido de caldeira”564. Mas na introdução redigida pelo Prior Bonifácio entendemos que 

tais escavações foram feitas no topo da colina, conhecida como Castelo Velho, onde ainda eram 

visíveis algumas das paredes do que então se julgava ser o antigo castelo, não se podendo 

relacionar estes achados com as termas situadas no vale.  

 

Miróbriga Céltica.  

A localização geográfica de Miróbriga, a escassos 12 km do mar e a 17 km do porto de Sines, tem 

suscitado algumas dúvidas na correcta identificação toponímica desta cidade, que sem dúvida 

terá sido civitas.  

A sua ocupação, anterior ao reinado de Augusto, foi comprovada através de um conjunto de 

espólio que remonta ao séc. V a.C.565, associável a algumas estruturas, entre as quais uma, 

situada no topo da colina,  que alguns autores interpretaram como um possível templo do 

oppidum, cuja sobrevivência se teria arrastado até época imperial.  

Ainda que as escavações realizadas na área do forum não tenham sido suficientemente 

esclarecedoras sobre a Miróbriga pré-romana, é sem dúvida tentador admitir que o oppidum 

ocupou a colina, mais tarde consagrada ao forum, estendendo-se até ao cruzamento da rua das 

termas. Assim, o urbanismo geomórfico da cidade, composto por anéis concêntricos unidos 

entre eles por acessos em diagonal, seria uma perpetuação do oppidum no urbanismo 

municipal. Há também uma justificação historiográfica que, a nosso ver, influenciou esta 
                                                             
563 BPE cod. CXXIX /1-13; (Caetano, 2005); reprodução e transcrição dos documentos em (Vale, 2010 pp. 
51-55) Álbum Cenáculo, P. II fl. 5 + 1b. 
564 (Vale, 2010 pp. 51-52).  
565 (Silva, et al., 1979; Ponte, 1979) cinco fíbulas de um conjunto de 19 estudadas (n.º 1 a 5), que recuam 
aos finais do séc. V a.C..  
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perspectiva sidérica do urbanismo mirobrigense: as observações e anotações de José Leite 

Vasconcelos, que descreveu os sucessivos anéis de muralha em pedra, semelhantes aos 

povoados proto-históricos566.  

Se esta mesma ocupação anterior aos finais do séc. I a.C. é inegável, parece-nos, através da 

nossa análise e da forma como se implantaram os diferentes núcleos conhecidos da cidade, que 

Miróbriga teve uma importante reestruturação urbana imperial, ainda que esta não tenha 

seguido os cânones tantas vezes procurados da obsessiva regularidade do planeamento 

cadastral567. Mas esta observação não nos deve distrair das evidências no terreno que, 

provavelmente neste exemplo, e comprovadamente noutros, demonstram o esforço das 

comunidades urbanas em regulamentar o espaço da cidade com base nos preceitos latinos. 

Tanto é que as mais recentes análises sobre este núcleo urbano sugerem a existência de uma 

muralha, ainda não arqueologicamente comprovada, que delimitaria o espaço urbano numa 

forma tendencialmente quadrangular568. Por outro lado, na cartografia que tem vindo a ser 

utilizada pelos diferentes autores, e na qual aparentemente se anularam os registos cadastrais 

mais recentes, é possível observar alguns alinhamentos rurais que sugerem um cadastro 

romano, semelhante ao originado no alinhamento do quarteirão das termas569 e nos eixos 

gerados por estes espaços.  

Nas últimas décadas diferentes autores têm vindo a reflectir sobre este urbanismo geomórfico 

hispânico, e que no nosso estudo, ainda que limitado às cidades lusitanas nas quais se 

identificaram termas, encontra explícitos exemplos de uma notável adaptação de princípios 

latinos pertencentes à ideologia urbanística aplicada a núcleos pré-existentes, com uma 

estrutura viária e cadastral de lógica indígena e assente em princípios aparentemente de 

natureza puramente topográfica. Esta questão tem na sua base dois problemas fundamentais. O 

primeiro reside no desconhecimento profundo sobre como eram estes aglomerados “no dia 

antes”. No caso de Miróbriga e de outros, citando aqui o que Joaquina Soares e Carlos Tavares 

da Silva já afirmavam em 1979, não temos dados arqueológicos suficientes para caracterizar os 

aglomerados urbanos da II Idade do Ferro no Sul de Portugal, pelo menos aqueles que 

permaneceram ocupados, e que se supõem seriam, por um conjunto alargado de variáveis, os 

                                                             
566 (Vasconcelos, 1914 p. 315 (fig. 39)) 
567 Filomena Barata defende que Miróbriga foi um oppidum fortificado, condicionando fortemente a 
implantação latina, com uma organização territorial profundamente marcada pela precedente, e 
justificada pela localização geoestratégica do aglomerado (Barata, 1997 p. 52). 
568 (Hourcade, 2004 pp. 235-236); na figura 6 deste artigo é possível verificar como a proposta deste autor 
coincide com os alinhamentos cadastrais evidenciados na mesma base cartográfica, apesar da reduzida 
escala da publicação.  
569 Apesar de termos solicitado à tutela esta base cartográfica a que nos referimos a mesma não nos foi 
disponibilizada, sendo que para tal remetemos às plantas publicadas por (Teichner, 2007).  
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que apresentavam melhores condições para serem romanizados, independentemente do 

sucesso futuro dessa escolha. O segundo problema, solúvel a prazo, é a inexistência de 

levantamentos topográficos que reconstruam a topografia original do terreno, e que nesse 

sentido, permitam uma aproximação não condicionada pelas operações urbanísticas 

posteriores. Nas cidades para as quais se tem adoptado este procedimento o entendimento 

sobre a natureza e evolução da malha urbana, e até o esclarecimento sobre certas opções 

seguidas na antiguidade, têm experimentado notáveis resultados. Citar talvez os mais 

emblemáticos, como são os casos de Coimbra570, antiga Aeminium, e a não muito distante 

Conimbriga, na qual o urbanismo pré-romano legou uma matriz que em época imperial foi 

objecto de sucessivos reajustamentos571.   

Por este conjunto de pré-existências a descrição e compreensão de Miróbriga têm 

obrigatoriamente de começar pelo seu forum, embrião da cidade romana. 

 

O forum  

A civitas de Miróbriga dos Celtas terá ascendido a municipium e assim ostentado o título de 

Flávia Miróbriga, como a inscrição do edil e duúnviro Marco Júlio Marcelo572, a ser verdadeira, 

poderia testemunhar573. Provavelmente em simultâneo a esta ascensão estatutária a cidade terá 

construído o seu forum, ou pelo menos, dotado esse espaço, se já existente, dos edifícios 

fundamentais para o exercício de todas as valências legais inerentes a um municipium.  

O forum mirobrigense é um espaço urbano que se insere nos fora de pequenas dimensões, 

presidido por um templo e com edifícios situados em ambos os costados de uma praça 

quadrangular, sendo ainda hoje controversa a sua reconstituição integral, sem certezas se no 

lado sul da praça existiu, também, um outro edifício.  

Nas últimas décadas têm-se sucedido as interpretações e propostas sobre este forum 574. Aqui 

ensaiamos uma leitura dos vestígios desta praça, que nos interessa particularmente por dois 

motivos, à primeira vista, triviais. Em primeiro lugar, a reutilização na reconstrução do “templo 

centralizado”575 de elementos aparentemente provenientes de um dos edifícios termais, e em 

segundo lugar, porque os fragmentos de uma determinada estátua são, em quase toda a 

                                                             
570 (Rossa, 2001) 
571 (Alarcão, 2008) 
572 IRCP 150 (CIL II 25) 
573 Sobre esta epígrafe e a veracidade da sua leitura (Encarnação, 1996; Alarcão, 2008) 
574 (Almeida, 1968 pp. 92-96; Biers, et al., 1976/82 pp. 107-114; Barata, 1997; Teichner, 2007; Quaresma, 
2012; Barata, 2009)  
575 Utilizamos aqui a designação atribuída por Filomena Barata.  
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bibliografia, atribuídos a um dos edifícios do forum, interpretado como templo de Vénus, 

quando na verdade era uma estátua pertencente a um dos balneários públicos. Sem dúvida a 

cronologia dos diferentes momentos que caracterizaram a evolução desta praça seria temática 

relevante no estudo dos edifícios termais, também eles públicos, mas como veremos, a evolução 

deste espaço é, ainda hoje, uma incógnita na investigação sobre Miróbriga.  

 

É sem grandes hesitações que se tem vindo a localizar nesta acrópole significativos vestígios do 

que terá sido a Miróbriga pré-romana. Um edifício situado a NW do templo centralizado foi 

parcialmente escavado na década de oitenta pela equipa luso-americana e publicado576 como 

um possível templo celta da II Idade do Ferro, que numa segunda fase, teria sido reedificado e 

dotado de pronaos, cella e temenos, momento ao qual foi estratigraficamente associado um 

depósito votivo. Filomena Barata não concordou com esta interpretação cultual da 

construção577, associando-a sim ao povoado que antecedeu a cidade romana, interpretando-a 

como um ambiente doméstico, com o qual se relacionaria o depósito votivo. Aliás, idêntico ao 

que a mesma autora viria a descobrir numa outra unidade doméstica da urbe578.  

Uma análise do levantamento topográfico existente579 sugere que o aglomerado da II Idade do 

Ferro se estenderia por uma plataforma entre as curvas de nível dos 240 e 235 metros, área 

semelhante à sugerida por João Carlos Quaresma para a cidade da primeira metade do séc. I 

dC580, e que não excederia os 3 ha, delimitadas por uma muralha da qual a rua romana, que a sul 

se dirigia às termas e a norte abraçava a acrópole, poderia ser uma memória cadastral.  

O fenómeno que se observa em Miróbriga, com a sobreposição de estruturas romanas aos 

núcleos habitacionais da Idade do Ferro, que num determinado momento, poderão ter 

convivido, é um registo documentado em cidades como Conimbriga. Precisamente nesta última 

cidade do centro litoral lusitano o forum augustano foi construído naquilo que seria um ponto 

central do oppidum pré-romano, demolindo alguns quarteirões indígenas mas respeitando 

outros, que sobreviveram até à construção do novo forum flaviano. Ainda que o processo não 

seja idêntico em ambas as cidades e as variáveis sejam muitas, é tentador admitir que em 

Miróbriga a “romanização urbana” é paulatina e que o projecto urbanístico do municipium não 

terá conseguido ultrapassar um determinado nível, justificando-se assim a existência de 

determinados eixos urbanos que mais não são que as sequelas das ruas do oppidum da Idade do 

Ferro, mas que não deixa de ser um urbanismo consentâneo da Hispânia Romana.  

                                                             
576 (Biers, et al., 1982 p. 40; Biers, et al., 1983 p. 54) 
577 (Barata, 1998 p. 72) 
578 (Barata, 1999) 
579 (Biers, et al., 1988) a Fig. 8 (planta com a representação das curvas de nível de Miróbriga)   
580 (Quaresma, 2011 p. fig. 4C) 
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Não dispomos de dados sobre essa sequência, todavia o templo pertencerá a esse primeiro 

projecto, ainda que se deva admitir que a sua planta actual seja fruto de um conjunto de 

remodelações posteriores. Este templo, que preside a praça e com ela marca um eixo central, 

tem a abertura da cella orientada para sudeste, enquadrando assim uma ampla panorâmica 

sobre o território, num diálogo bastante cenográfico com a paisagem, como aliás é comum neste 

tipo de arquitectura pública. Esse domínio, e ligação com a paisagem, foram também realçados 

pela construção de um socalco, sobre o qual assentou o podium do templo e talvez mais tarde 

um outro edifício a ele vizinho denominado como templo de Vénus. O templo centralizado foi 

construído sobre um podium e teve provavelmente no pronaos quatro colunas, duas das quais 

meias colunas apoiadas na ampla abertura do pronaos, portanto um templo prostilo. A cela 

mede 5,4 m por 7,20 m, enquanto o pronaos tem 2,10 m de comprimento. O templo foi 

escavado por Fernando de Almeida e por ele restaurado em grande parte. No seu interior 

encontrou cerâmica do séc. I581 e numerosos fragmentos de opus caementicium que considerou 

como pertencentes ao antigo pavimento, mas a questão que mais polémica tem levantado é a 

localização das colunas, que ainda hoje, se situam à entrada da cella. Fernando de Almeida 

explica, e os arquivos fotográficos demonstram, que as ditas colunas tinham sido inicialmente 

integradas por João da Cruz e Silva na reconstrução das Termas Oeste, e sobre isto não há 

dúvidas, como comentaremos na descrição que fazemos sobre estas termas. Mas também 

admitimos que a sua colocação nas termas não obedeceu a evidências arqueológicas. 

Regressando ao forum. Fernando de Almeida admite que trouxe as colunas porque o antigo 

proprietário do terreno lhe garantiu que as mesmas estavam “deitadas no chão, na horta que 

então existia onde agora vemos o forum.”582. Sobre esta questão também reflectiu Filomena 

Barata, justamente chamando a nossa atenção para o facto de estas colunas terem sido 

colocadas entre a cella e o pronaos, sendo que a existirem elas deveriam coroar a abertura do 

pronaos para a plataforma de acesso583.  

Um dos elementos curiosos deste templo é a fórmula que o arquitecto encontrou para construir 

o temenos. Uma galeria, talvez porticada, com planta em L, encostava a ambos os lados 

exteriores do templo, desenhando, em planta, duas aletas sobreelevadas em relação à 

                                                             
581 Sigillatas decoradas, moedas, cerâmica campaniense, duas contas de cornalina, uma fíbula de arco e 
um grande prego de bronze; refere também Fernando de Almeida que num nível que antecedia o solo 
virgem detectaram uma importante concentração de carvões à qual se associavam alguns objectos 
metálicos, entre os quais “facas afalcatadas”, sendo também de referir que a “mesma” camada foi 
detectada no exterior do templo, ainda que associada a ossos humanos (Almeida, 1964 p. 28) 
582 (Almeida, 1988 p. 24) 
583 (Barata, 1997 p. 27) 
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plataforma de acesso, e muito provavelmente à mesma cota que o pronaos do templo584. 

Orientadas para a praça, ou seja, alinhadas com a fachada do templo, umas escadarias davam 

acesso a estes deambulatórios. Por sua vez o acesso ao templo era feito através de duas 

escadarias laterais, que desembocavam na plataforma de acesso directo ao templo, ao interior 

do qual se acedia por um conjunto de dois, ou três, degraus585. Esta plataforma, que também 

encontramos no templo flaviano de Conimbriga, encontra alguns paralelos peninsulares, ainda 

que o mais próximo seja, pela decoração do muro da plataforma, o do templo de Évora. Tal 

como no exemplo eborense, a parede que desce ao pavimento da praça apresentava uma 

alternância de ressaltos, funcionando como pilastras, conferindo ao conjunto, em combinação 

com as alas, ou deambulatórios laterais, majestosidade arquitectónica. Este templo, mais que 

qualquer outra construção mirobrigense, imporia na paisagem uma importante presença.  

 

Neste forum podemos ainda encontrar outra estrutura, também ela interpretada como templo. 

Situada a oeste do templo centralizado, e com o mesmo alinhamento, surge esta construção, 

assente sobre um podium e com uma escadaria central, que dava acesso a um espaço 

subdividido em três naves, sendo que a central era rematada em abside. Com os seus 15 m de 

largura por 10 m de comprimento586, as duas naves laterais têm 4 m de largura, e a central 

atinge os 9m. A identificação deste edifício com um templo de Vénus baseia-se numa 

informação publicada por Fernando de Almeida, que refere o achado de fragmentos de uma 

estátua de Vénus neste local587. Porém as fotografias do arquivo da DGEMN mostram algumas 

imagens pertencentes às campanhas de escavações nas Termas Oeste, anteriores a Fernando de 

Almeida, onde surge um conjunto de peças escultóricas, entre as quais, uma base de estátua 

com perna esquerda e cântaro e um outro fragmento que provavelmente pertencia à mesma 

perna, completando a sua secção inferior588. Não sabemos se todos os fragmentos foram 

encontrados nas escavações de João da Cruz e Silva mas supomos que assim seja, o que 

confirmaria que a estátua, que aliás representa uma Vénus Púdica, iconografia extremamente 

comum em ambientes termais, não deveria estar associada ao edifício em abside. Também 

devemos acrescentar que as lápides nas quais se menciona esta divindade589, não são 

                                                             
584 No corte publicado por William Biers este dado é visualmente comprovável (Biers, et al., 1976/82 pp. 
fig 4, p. 113) 
585 Filomena Barata refere que uma sondagem realizada em 1996 sugere que o pavimento do templo fosse 
a uma cota inferior, o que não deixa de ser um dado extremamente curioso (Barata, 2009 p. 217) 
586 (Barata, 2009 p. 220) 
587 (Almeida, 1964 p. 26; Almeida, 1988 p. 27) 
588 Esta “colagem” é ensaiada nas fotografias publicadas por Vasco Souza (1990: 152); Luís Jorge Gonçalves 
não publica fotografia destes fragmentos (que são 4 só da sua secção inferior) 
589 (CIL II, 23) IRCP 147 e IRCP 146 
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provenientes da envolvente do templo. Mas outro aspecto que nos faz duvidar da natureza 

cultual deste edifício é a sua planta.  

Sem dúvida ele poderá ter sido utilizado, numa fase mais tardia, como “basílica paleocristã”, 

como sugere William Biers590,mas antes disso, em período imperial, há a registar uma 

remodelação que supôs a demolição e emparedamento de uma escadaria na face sul, que 

originalmente dava acesso directo à praça do forum591. Talvez porque perdera a sua ligação à 

praça, embora tal não seja totalmente evidente592. Ainda hoje não se encontram definidas a 

cronologia e fases de remodelação deste edifício, que apresenta no último momento de 

ocupação um pavimento revestido a opus signinum e uma suposta base de altar no centro da 

abside. Podemos sempre supor que a sua função original não fosse cultual, mas sim civil, o que 

não excluiria que em momento posterior tivesse sido readaptado a igreja cristã, mas os dados de 

escavação593 não forneceram qualquer prova nesse sentido.  

Ainda como espaço dedicado ao serviço cultual público foi identificada uma terceira estrutura, 

situada no ângulo ocidental da praça. Trata-se da fundação de um muro que desenha uma 

planta tendencialmente circular, junto ao qual se encontraram alguns vestígios de bases de 

estátua. Fernando de Almeida594 sugeriu que se tratava de um rostrum, opinião que não 

partilhamos, e Filomena Barata595 discorda mas sugere que se tratava de uma aedicula 

semelhante à de Munigua. Ora, nem a localização nem a planta se aproximam à aedicula 

existente em Munigua, virada para um dos acessos ao Templo do Pódio596, permanecendo assim 

por esclarecer a função deste muro, se é que a sua cronologia é imperial, e não posterior. 

Não há, para os edifícios existentes nos laterais sul e norte do forum, uma interpretação segura. 

Parcialmente escavados e sem um estudo aproximativo da sua sequência construtiva, são 

inconsistentes todas as propostas interpretativas que possamos sugerir. Apesar das dúvidas é 

sugerido que o edifício norte, interpretado por Fernando de Almeida como uma casa de 

peristilo, possa ser uma cúria, não excluindo a hipótese deste espaço ser uma biblioteca ou o 

tablinium597. Mas a existência de um impluvium remete a uma planta simplificada de um 

macellum, mais do que às outras hipóteses. Deve-se tomar em atenção que esta estrutura seria 

posterior às duas reentrâncias, paralelas entre si e situadas para além do pórtico.  

                                                             
590 (Biers, et al., 1988 p. 15) 
591 Conforme se verificou numa campanha de escavação de 1995. 
592 (Quaresma, 2012 p. 34) 
593 Fernando de Almeida (1964) apenas refere o achado de uma conta. 
594 (Almeida, 1964 p. 26) 
595 (Barata, 2009 p. 211) 
596 (Schattner, 2003 pp. 42-48) e fig. 42 (p. 69); aqui este pequeno templo é dedicado a Mercúrio.  
597 (Barata, 2009 p. 210) 
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A hipótese mais recente localiza a cúria a sul da basílica, numa aula de 7,20 x 5,40 m598 sendo 

que uma basílica na vertente oriental do forum, suportada pelas tabernae existentes no socalco 

inferior, foi descartada599. Sem dúvida podemos admitir que um pórtico aberto à paisagem, 

como se de um belvedere se tratasse, seria uma reconstituição de acorde com a volumetria 

deste forum. Salvaguardando as diferenças entre ambos os espaços, o forum de Aeminium optou 

por uma solução semelhante, ainda que este último tenha acrescido monumentalidade com a 

existência de um segundo piso, solução pouco provável no caso mirobrigense.  

A praça propriamente dita, com os seus 22,08 m por 25,50 m, estava pavimentada com placas 

de calcário fétido de S. Brissos das quais ainda hoje se conservam algumas in situ600. Estaria 

rodeada em três dos seus lados por pórticos deixando espaço livre a sudoeste, onde 

desembocava a via que passava junto ao “templo de Vénus” e no ângulo sul, a via que conduzia 

a uma escadaria de acesso ao socalco inferior. Esta escada de ligação entre ambas as 

plataformas (forum /rua das tabernae) terá sido fechada em data incerta601. Uma canalização 

evacuava as águas pluviais em direcção a sudoeste.  

A cronologia apontada para este conjunto monumental é da segunda metade do século I dC., 

portanto, em época flávia, integrando-se nas obras associadas à municipalização602. 

Provavelmente existiu uma readaptação do programa inicial do forum, e uma sucessão de 

remodelações dos espaços públicos, explicando-se assim as assimetrias do conjunto e a 

sobreposição de espaços, totalmente incoerente se contemporânea. Recordar que o próprio 

Fernando de Almeida verificou mais do que uma fase no templo central, que ele denominava de 

Esculápio.  

 

Arquitectura privada  

A publicação do guia das ruínas de Miróbriga, em 1964603, foi o veículo para uma proposta que 

defendia a sacralidade deste aglomerado romano. Na opinião do autor do guia, estava excluso o 

carácter habitacional do conjunto de edificações, sendo que, algumas delas, apenas teriam 

funcionado como instalações de apoio aos peregrinos, que outrora, se encaminhavam aos 

templos que coroavam a colina. Podemos considerar que esta ideia, ou chamemos-lhe mesmo 

interpretação dos dados, condicionou funestamente as campanhas arqueológicas que se 

                                                             
598 (Barata, 2009 p. 211) 
599 (Barata, 2009 p. 207) 
600 (Barata, 2009 p. 215) 
601 (Barata, 2009 p. 211) 
602 (Barata, 1997 p. 78) 
603 (Almeida, 1964) 
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sucederam neste sítio arqueológico, que pouca, ou nenhuma, importância deram a um sem fim 

de evidências da arquitectura doméstica, que povoam toda a área arqueológica. Só na década 

de 90 se iniciaram novas campanhas de escavação que incidiram em áreas domésticas 

refutando, definitivamente, essa sugerida função sacra de todo o espaço urbano.   

As escavações anteriores às campanhas luso-americanas já tinham posto a descoberto um 

conjunto de construções domésticas, entre as quais se podiam reconhecer algumas domus, 

modestas sem dúvida nas decorações de pavimentos, mas ricas na utilização da pintura parietal 

decorativa.  

No topo da colina destacavam-se um conjunto de construções, posteriormente demolidas para a 

construção do forum, mas que teriam funcionado como espaços domésticos até os inícios do 

reinado de Cláudio. As construções, com uma orientação divergente à do forum, caracterizavam-

se por plantas singelas, inclusive com a ausência de um átrio central, o que pode significar uma 

influência pré-romana na sua concepção. Uma destas construções foi interpretada como um 

templo celta604, e como algumas linhas atrás afirmávamos, baseando-se para tal no achado de 

duas tijelas, depositadas intencionalmente em posição invertida e conservando, uma delas, 

ossos de galináceos no seu interior. Em 1996 verificou-se que uma deposição, em todo 

semelhante, fora realizada numa outra construção mirobrigense, esta última indubitavelmente 

de natureza doméstica. Pouco tempo depois numa terceira construção doméstica foi também 

detectada uma deposição idêntica, ainda que não acompanhada (ou com vestígios conservados) 

de ossos animais. A cronologia para estas deposições rituais, relacionadas com o momento de 

construção do imóvel, recuavam aos inícios do séc. I dC e traduzem uma prática que terá sido 

habitual na devoção privada, pelo menos em Miróbriga. Não muito distantes das casas do forum, 

surgiram um conjunto de alinhamentos, coerentes na sua orientação com a rua, que no extremo 

oriental, circundavam a plataforma do forum. Destas construções apenas sabemos que foram 

escavadas nas campanhas de Fernando de Almeida, sendo que as valas de escavação apenas 

incidiram, e seguiram, o topo dos muros. Alinhadas ao forum, e na plataforma inferior, surgiam 

uma sucessão de espaços, que bem poderão ter sido tabernae. Numa delas, situada junto à 

escadaria de acesso ao forum, foi reutilizado um silhar onde fora esculpido um bucrânio605.  

Em frente estava uma casa, conhecida como stabulum, ou hospedaria. A sua planta, e relação 

com a rua, sugerem a sua identificação com uma domus, talvez com alguma tabernae, nesta 

área marcadamente comercial da cidade. Conserva no seu interior algumas paredes com 

decoração pictórica identificada como pertencente ao segundo estilo pompeiano606. 

                                                             
604 (Biers, et al., 1983) 
605 (Biers, et al., 1981 p. 34; Barata, 1994) 
606 (Rosário, et al., 2002 p. 170) 
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Paralela a esta domus, existe um conjunto de alinhamentos separados por uma rua, sobre os 

quais desconhecemos qualquer descrição, mas que provavelmente integram uma outra insula. 

Uma outra rua, com alinhamento semelhante, conduzia às termas, e ao longo dela foram 

escavadas, em momentos diferentes, algumas outras domus ou habitações mais modestas. Para 

uma delas, actualmente tapada, admitia-se uma ocupação alargada entre os séc. I e IV dC607. 

Uma destas construções foi mais tarde interpretada como um possível templete, ainda que o 

argumento utilizado, a espessura dos seus muros, não seja totalmente convincente608. Já no 

cruzamento entre a rua que conduz ao forum e a rua das termas, se seguirmos para norte, ou 

seja em direcção contrária, podemos apreciar os limites, com soleiras bem definidas, das casas 

que se alinhavam ao longo desta rua, mas que aguardam escavação. Em direcção à actual saída 

do recinto arqueológico encontramos a norte da via uma outra domus, publicada como 

Construção 3609. Situada a norte da Casa Oeste, a sua escavação foi iniciada nas campanhas luso-

americanas, e terminada em 1997 sob a direcção de Filomena Barata610. Esta domus (3) 

apresentava os diferentes compartimentos estruturados em torno de um átrio, o qual 

conservava nos corredores que o envolviam, um pavimento em opus signinum. A inexistência, 

nas restantes salas, de pavimentos revestidos sugere que estes poderiam ter sido soalhos o que 

justificaria a ausência de tratamento da superfície xistosa. Num dos espaços que abria 

directamente para a rua existe, ainda hoje, uma canalização realizada em imbrices que 

desaguava directamente na via pública, sendo de salientar que na escavação deste 

compartimento foram detectadas grandes concentrações de escória de ferro. A cronologia 

apontada para a construção e abandono da domus, medeia entre o séc. I e o IV, sendo que entre 

o espólio se regista uma moeda republicana611. É também de salientar que por baixo da Capela 

de São Brás se escavou, na década de oitenta, um conjunto de estruturas, provavelmente de 

natureza doméstica, e com a mesma orientação que esta casa, o que sugere que ambas 

pertençam à mesma insula, ou pelo menos, ao mesmo plano urbanístico612.  

Uma interessante domus, conhecida como Casa Oeste, escavada entre 1981 e 1986 por Olívio 

Caeiro, conservava parte da decoração pictórica de uma das suas salas613 com rectângulos 

imitando crustae marmóreas, datáveis no seu estudo de meados do séc. II dC. A implantação 

desta casa no declive exigiu a construção de socalcos e provavelmente de diferentes pisos. A 

solução encontrada para evacuar as águas pluviais foi a construção de valas, de mais de um 
                                                             
607 (Artur, 1983) 
608 (Biers, et al., 1988 p. 13)(Barata, 1999 p. 54)  
609 (Barata, 1999) 
610 (Barata, 1997) 
611 (Barata, 1997 p. 62) 
612 (Barata, 1999 p. 54) 
613 (Rosário, et al., 2002 p. 167) 
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metro de profundidade, que acompanhavam o perímetro da casa e conduziam as águas para o 

fundo da encosta, solução que terá sido comum noutros pontos da cidade. A delimitação oeste 

desta insula foi feita por uma rua que corria em degraus, facilitando assim o descenso da 

pendente, mas condicionando também o trânsito dessa rua. É provável que esta rua em degraus 

desembocasse numa outra, que conduzisse directamente às termas públicas.  

Mais a oeste, na proximidade do centro interpretativo, escavaram-se na década de noventa, 

duas habitações, modestas, e provavelmente associadas à laboração do metal e à produção 

artesanal614. A planta de ambas as casas, que seguem tendencialmente a mesma orientação, é 

de grande simplicidade, sendo de destacar a existência de uma intrincada rede de escoamentos, 

feitos com imbrices invertidos, e que provavelmente estiveram associados à produção fabril que 

aqui se fazia615. Foi numa destas construções, a 2616, que surgiu uma das deposições votivas 

fundacionais a que atrás fazíamos referência.  

 

Os dois edifícios termais de Miróbriga: as Termas Este617 
Pl. XXV, Figs. 127 - 143 

 

As Termas Este ocupam 429 m2 de área total (22 m x 19.50 m) o que se pode considerar como 

um edifício público pequeno, e comparativamente também o é em relação às vizinhas Termas 

Oeste. A distribuição dos seus espaços remete para plantas e projectos públicos bem 

característicos do período Claudiano, ainda que este modelo, que no caso em estudo, sofreu 

algumas remodelações, teve uma prevalência comprovada durante o séc. I dC.  

O acesso era feito por uma porta, estreita (1,20 m) e com quatro degraus que venciam o 

desnível entre a praça e o interior do edifício. A praça de acesso foi profundamente remodelada, 

num momento posterior, com a construção das Termas Oeste, não sendo de todo restituível 

qual seria a sua configuração quando as Termas Este eram o único equipamento termal público. 

Não entanto sabemos que desde o primeiro projecto houve uma preocupação em assegurar a 

impermeabilização do acesso, como ainda hoje se pode comprovar pelo remate exterior da 

parede noroeste da Sala 12. Um outro dispositivo foi a construção de uma caleira, revestida a 

opus signinum, ao longo do muro nordeste, à cota da rua, o que significava que estaria 

praticamente à altura do beiral da cobertura, existindo uma diferença de 2,40 m entre o interior 

da sala e a base da caleira.  

                                                             
614 (Barata, 1999 p. 54; Quaresma, 2011) 
615 (Quaresma, 2011 p. fig.6) 
616 (Quaresma, 2011 p. fig.10) 
617 Ao longo deste capítulo utilizaremos as plantas por nós desenhadas tendo por base os desenhos 
publicados por W. Biers em 1988.  
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O acesso ao interior das termas conduziria o banhista ao pórtico que rodeava o pátio, sendo que 

o desnível entre o exterior e o interior era vencido por sete estreitos degraus. Um banco em 

alvenaria percorria todo o muro do pátio, que estava protegido por uma cobertura assente 

numa colunata de seis bases jónicas618. É interessante observar que estas bases de coluna se 

encontram inseridas no murete que define o limite da área porticada, situação registada desde o 

momento da sua escavação, como bem testemunham as fotografias das antigas escavações, 

sugerindo que a configuração deste pátio porticado corresponderá também a uma remodelação, 

com o reaproveitamento de colunas e bases do edifício. A zona do pátio ao ar livre, estava 

revestida com uma camada de opus signinum, como aliás os corredores porticados, 

impermeabilizando as zonas de contacto com os limites do edifício através de uma meia cana. 

Junto às absides do tepidarium e caldarium, observam-se as canalizações de escoamento, feitas 

através de tubuli cerâmico insertados no muro, e que a simples vista escoavam as águas 

livremente no chão do pátio619. Na parede exterior destes dois ambientes são de destacar a 

existência de umas lajes que se projectam da parede, recordando os populares suportes de 

floreiras junto às janela, contudo aqui não se conhece a sua funcionalidade.  

Este corredor porticado que delimita o espaço termal em L, e que funcionou como área de apoio 

ao ar livre, conduzia ao limite sudeste do edifício, onde um pequeno espaço foi anexado à 

parede exterior do caldarium. Esta sala, apenas acessível pelo exterior, ou pelo pátio para 

sermos mais correctos, funcionou como umas pequenas latrinas, aqui sem margem para dúvidas 

umas foricae, pois é inegável o seu papel público. Os 3,90 por 2,90 de área destas latrinas 

conservavam o dreno que em L percorria a parede este e sudeste da pequena sala, e sobre o 

qual terão apoiado os bancos. A limpeza desta sala na campanha americana de escavações 

permitiu comprovar a existência de duas fases, para além da preexistência de um dreno620, 

relacionável com aquele descoberto no subsolo do vestíbulo /apodyterium e que terá origem na 

sala circular. 

Quem entrava nas termas teria assim a possibilidade de aceder directamente a estas latrinas, ou 

pelo contrário, girar à esquerda e entrar na primeira sala termal. Aqui, este primeiro ambiente, 

funcionava como um vestíbulo, onde os três bancos corridos em alvenaria que percorrem as 

paredes desta sala, não deixam dúvidas sobre a sua função como apodyterium. Em escavações 

                                                             
618 (Biers, et al., 1988 pp. 196-197) 
619 Nestas situações menos comuns, em que estranhamos estas soluções devemos admitir que a água de 
um alveus não era constantemente mudada, pelo que a “limpeza” ocorreria de quando em vez, e não 
regularmente, não sendo pois impedimento que o escoamento fosse feito em plena rua, ou neste caso, no 
pátio. Um outro exemplo, mais expressivo, encontramo-lo em Conimbriga, nas Termas do Aqueduto, onde 
a piscina escoava directamente na rua.   
620 (Biers, et al., 1988 p. 83) 
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dirigidas pela equipa luso-americana em 1984621 foi identificado um alinhamento, situado no 

subsolo e paralelo aos actuais muros, que remonta a uma fase anterior. Estes vestígios foram 

cortados por uma canalização, proveniente da sala circular. Sobre eles foi construída esta sala, 

com os seus três bancos que percorriam as paredes, sendo o pavimento revestido a opus 

signinum, e as paredes pintadas com painéis imitando mármore. As três sondagens realizadas e 

a análise estratigráfica, sugeriu a W. Biers que a pavimentação a opus signinum deste vestíbulo 

não poderia ser anterior a 155/158 dC. Esta convicção assenta no facto de na camada 2, que 

como se pode observar nos perfis publicados se situava imediatamente por baixo do pavimento, 

surgiu um bronze de Antonino Pio datável de 155/158622, datação que não nos levanta qualquer 

suspeita, pois apenas se refere à pavimentação, que pela própria descrição que se faz da 

camada623, poderia corresponder apenas a uma remodelação do espaço. Mais significativo nos 

parece que nas camadas 003 e 006624 da mesma sondagem surja um conjunto de fragmentos de 

terra sigillata sudgálica, pratos Drag. 18, fragmentos de Drag. 24/25, 27 e 33, e de uma tijela 

Drag. 35625, que nos trabalhos de J. C. Quaresma626 estão associados a contextos flavianos. Estas 

duas camadas não foram cortadas pelo muro correspondente à primeira fase627, e 

consequentemente poderíamos admitir que se trata de níveis de enchimento contemporâneos à 

construção do edifício.  

Para quem entrava neste vestíbulo ou apodyterium poder-se-ia optar por entrar na sala 

seguinte, o frigidarium, ou entrar numa outra sala, de planta circular, situada a noroeste.  

A existência de salas circulares em ambientes termais é relativamente comum, sejam como 

ambientes frios ou aquecidos. Na Lusitânia, foram frequentes nas termas públicas os laconica, 

ou seja, ambientes aquecidos, com uma temperatura ambiente elevada e de planta circular, 

como comprovamos em Ebora, Eburobritium e em Conimbriga, mas em Miróbriga não foi essa a 

função desta sala com cinco metros de diâmetro. Localizada no exterior do perímetro do 

edifício, mas apenas acessível pelo seu interior, conservava, encostado ao limite extremo ao da 

entrada, o negativo de uma fonte cuja água escoava por uma canalização, construída em 

tijoleira, e que se dirigia ao vestíbulo atravessando a parede sudoeste, no ângulo onde se 

localizava um dos bancos. O seu bom estado de conservação, como se confirma pelas fotografias 

das escavações de João da Cruz e Silva, permite-nos nos dias de hoje admitir que a envolvente 

era, no momento da sua construção, mais elevada e que por conseguinte tinha uma natureza 
                                                             
621 (Biers, et al., 1988 p. 86) 
622 (Biers, et al., 1988 p. 183) 
623 (Biers, et al., 1988 p. 182) 
624 Ver os cortes publicados por Biers, 1988: figs. 167, 171. 
625 (Biers, et al., 1988 pp. 185-186) 
626 Quaresma, 2010: p. 35.  
627 Ver Biers, 1988: fig. 171.  
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quase subterrânea, bem de acordo com certo tipo ninfeus628. Terá funcionado esta sala como 

um ninfeu? Ou apenas como uma sala de apoio ao apodyterium na qual se localizava uma fonte 

para abluções? Independentemente do banhista utilizar, ou não, esta sala circular associada ao 

apodyterium passava para um frigidarium com uma piscina de água fria. O frigidarium era uma 

sala quase quadrada (4,60 por 4,50 m), com a piscina situada a sudeste que media 3,70 por 4,20 

m, com uma profundidade máxima de 1,36 m. Esta piscina tinha dois degraus de acesso e um 

escoamento, ainda conservado, no ângulo sul. A parede conserva, ainda hoje, em três dos seus 

lados, um espessamento que corresponde à mesma cota do degrau de acesso e à cota máxima 

de enchimento e que funcionaria como um parapeito. É também na parede sul que se conserva 

o negativo de uma canalização que escoava a água da sala, que W. Biers sugere ser de 

cronologia posterior629, e que funcionaria num momento em que a esta piscina estava, 

supostamente, entulhada. O abastecimento original poderia ter decorrido por uma canalização, 

desaparecida, situada na parede sudeste. Nestas paredes conservadas, para além do parapeito, 

preservam-se os vestígios da decoração pictórica. No plinto foi representada a imitação de uma 

parede em opus quadratum em mármore, enquanto na zona intermédia estavam representados 

painéis. Desta decoração recolheram-se um número apreciável de fragmentos durante as 

campanhas de escavação americanas630. Desconhece-se se no centro desses painéis se 

representaram elementos figurativos, mas identificou-se uma banda, vermelha, que os 

delimitava, e separava do plinto. Uma banda superior estaria decorada com losangos, dos quais 

apenas restavam fragmentos recuperados e remontados por W. Biers631. A cronologia desta 

decoração parietal poderá ser tetrárquica (284-305 dC)632, ainda que W. Biers recue a sua 

cronologia para a segunda metade do séc. II, contemporânea da construção/remodelação do 

apodyterium.  

Mas um dos dados mais interessantes desta piscina resulta da sua escavação, felizmente sob 

direcção da equipa americana e não anterior, que registou e publicou o derrube que a 

entulhava633. Sem dúvida a mesma foi coberta com uma abóbada de voltas, ou arcos, 

construídas com tijolos de cunha unidos por tijoleiras rectangulares, de espessura bastante finas, 

com 0,46 x 0,16 m634. O facto de serem tijoleiras mais estreitas permitia construir abóbadas de 

menores dimensões e de curvatura mais acentuada, como terá acontecido nesta banheira. Desta 

                                                             
628 Não concordamos com a interpretação como apodyterium sugerida por W. Biers (1988: p. 85) 
629 (Biers, et al., 1988 p. 90) 
630 (Biers, et al., 1988 pp. 91-98)  
631 (Biers, et al., 1988 p. fig.196) 
632 (Rosário, et al., 2002 p. 168) 
633 (Biers, et al., 1988 p. 98)  
634 Do tipo 6 in Biers, 1988: p. 207. 
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sala acedia-se, por uma estreita passagem, para um tepidarium em abside e primeiro ambiente 

aquecido do sector termal.  

O tepidarium deste edifício termal é um dos espaços que nos levanta alguns interrogantes. Em 

primeiro lugar as duas fases que lhe são atribuídas sugerem que, num primeiro momento, o 

tepidarium era uma pequena sala, com quase metade do comprimento, à qual posteriormente 

se adicionou um espaço em abside, onde teria sido construída uma pequena banheira de água 

quente, ou seja um alveus. Por outro lado esta sala tem uma abertura no seu muro sudeste, que 

terá funcionado como uma pequena fornalha, acessível pela zona de serviço e pertencente, sem 

dúvida, à primeira fase. Há assim dois elementos que não são comuns aos tepidaria: o alveus e a 

fornalha, ainda que esta última se possa facilmente justificar como uma fornalha de utilização 

esporádica, utilizada apenas para manter ou controlar a temperatura dos hypocausta, mas o 

alveus é, sem dúvida um elemento estranho a um tepidarium. Ou seja esta sala seria, atendendo 

apenas aos elementos que a compõem, um caldarium e não um tepidarium. Contudo é 

necessário ter em atenção que a última fase da sala, com os seus 8,50 m por 3, 50 m de largura, 

pode ter emascarado algumas fases anteriores e deturpar-nos a leitura.  

A sala conserva uma secção central não escavada635, mas mesmo assim é possível ver e 

descrever a técnica construtiva da suspensurae. Há uma diferença importante entre a 

suspensurae da área em abside, daquela que é possível observar encostada à parede sudeste, o 

que se justifica pela diferença cronológica entre ambas as partes da sala, que permitiu 

reaproveitar parte do sistema anterior. A suspensurae é formada por alinhamentos de arcos, 

três em cada fiada, que formam muros em tijolo. Os arcos encontram-se algo desencontrados no 

seu alinhamento, e não houve um grande esmero na sua construção. Por outro lado a distância 

entre os alinhamentos não era regular e surge um claro espessamento, junto à abside, o que 

levou à hipótese de aqui se ter situado um alveus. No pavimento do hypocaustum desta sala, 

que é revestido com argamassa à qual se incrustaram fragmentos de cerâmica, foi registada uma 

canalização, direcção sudeste a noroeste, que deveria pertencer à fase anterior, e situar-se fora 

desta sala, talvez no que então ainda era pátio exterior. Desconhecemos se houve uma única 

porta, ou se foram duas as que conectavam este tepidarium com o caldarium, o qual também foi 

dividido em dois espaços.  

O caldarium era uma sala com 6 m por 3,50 m, com uma abside a noroeste onde se localizou um 

alveus, do qual apenas se conserva parte do fundo, revestido a opus signinum, e uma segunda 

abside, mais pequena, situada a oeste, e onde também se construiu um pequeno alveus, que 

                                                             
635 Esta “banqueta” remonta às campanhas de Fernando de Almeida.  
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terá funcionado como uma banheira individual, com uma profundidade de 1,34 m636. O 

hypocaustum desta sala era formado por fiadas de três arcos, sendo que o central estava 

alinhado com a grande fornalha. No ponto de junção entre os arcos da suspensurae, manteve-se 

uma abertura triangular, aqui bastante simplificada, mas comum noutras suspensurae lusitanas. 

Até meio da sala, e mais ou menos alinhada ao muro de acesso ao frigidarium, que como vimos 

correspondia neste edifício ao eixo mais antigo, conservou-se uma pequena parte do pavimento 

de circulação, que aqui ajustava a uma divisória do caldarium, e na qual é, ainda hoje, 

perfeitamente visível a soleira de uma porta. Falamos aqui deste caldarium, porque na verdade 

o hypocaustum, sem separações até à fornalha, e a existência dos dois alvei justificam esta 

designação, mas note-se que parte desta sala poderia funcionar como um espaço independente 

para o banhista. A sala a sudeste e da qual se conserva a soleira de acesso, partilha com a 

anterior o hypocaustum, idêntico na técnica e na sua execução, ainda que nele sejam visíveis 

algumas reparações, maioritariamente, reforços dos arcos com a construção de uma pilae de 

apoio central. Esta sala, obrigatoriamente a mais quente do edifício, era quase quadrada com 

4,40 por 4 metros.  

Este caldarium, que na verdade correspondia a duas salas e o tepidarium eram servidos por 

fornalhas alimentadas na zona de serviço.  

A zona de serviço das Termas Este estava situada a sudeste das salas aquecidas e servia duas 

fornalhas. A primeira fornalha é de pequenas dimensões, com uma base de 0,53m e uma altura 

de 0,44 m, e serviu para aquecer o tepidarium, provavelmente só foi utilizada esporadicamente. 

A segunda fornalha, que aquecia os dois caldaria era de grandes dimensões, com cano externo e 

interno. O singular estado de conservação deste ambiente salvaguardou a estrutura de apoio da 

caldeira que deveria sobrepor-se à fornalha (F2). No lado esquerdo da estrutura, construída em 

alvenaria, cinco degraus de acesso permitiam subir até ao topo da caldeira, da qual sairiam as 

tubagens de água quente que alimentavam os dois alvei do caldarium. Esta zona de serviço foi 

integralmente escavada por Fernando de Almeida, pelo que não temos qualquer registo sobre o 

seu interior, nem se havia, ou não, vestígios de cobertura. O acesso era feito por uma porta, não 

muito larga, situada a sudeste e alinhada, grosso modo, com a fornalha de grandes dimensões. 

Por aqui deviam ser descarregadas as carroças de lenha para alimentar o edifício termal. É de 

salientar que a cota do “pavimento” desta zona de serviço é de 219,73m, com uma notável 

diferença comparativamente aos 222,03 m de cota do pavimento do frigidarium, sendo que este 

metro e trinta de diferença entre um e outro é um valor perfeitamente aceitável neste tipo de 

construções. Desconhecemos como era realizado o acesso directo a este sector, se havia um 

                                                             
636 (Biers, et al., 1988 pp. 102-103)  
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desvio da rua que conduz à ponte, ou seja a nordeste, ou se pelo contrário o acesso era feito por 

sudoeste, o que por um lado parece improvável pois obrigava a transpor a linha de água.  

 

E as Termas Oeste            Pl. XXVI, Figs. 144- 164 

O segundo edifício público de Miróbriga implanta-se no final do talvegue marcado pela colina do 

forum, num dos socalcos inferiores da cidade, e ocupa uma área de 693m2 (com 33 por 21 

metros). A sua localização, que numa primeira abordagem nos pode parecer singular, foi 

condicionada pela única fonte que permitia um abastecimento constante. Construído paredes 

meias com as Termas Este veio melhorar o edifício anterior que simultaneamente poderá ter 

mantido o seu funcionamento. Sobre a escavação deste edifício não temos qualquer registo nem 

anotações que permitam uma reconstrução do processo arqueológico. Note-se que o edifício foi 

integralmente escavado por Cruz e Silva durante as décadas de vinte e quarenta do séc. XX. 

Contudo o arquivo fotográfico da DGEMN637 guarda uma importante colecção de fotografias que 

registam o momento de escavação durante as visitas realizadas pelos técnicos da Direcção Geral, 

sendo que duma delas temos a data e “relatório” de visita. Foi através desta documentação 

fotográfica que entendemos o profundo processo de restauro e reconstrução deste edifício, 

opções que o passar do tempo mascarou e que facilmente ludibriam a análise arquitectónica do 

edifício. Para a descrição e análise critica deste importante edifício termal contamos também 

com o incontornável trabalho realizado pela equipa americana, liderada pelo arqueólogo 

William Biers, que elaborou, e publicou, um pormenorizado e atento estudo baseado em 

levantamentos gráficos do existente, acompanhados de campanhas cirúrgicas de escavação, 

através das quais, se pretendia encontrar respostas assentes na sequência estratigráfica, que 

como dizíamos, não foi minimamente considerada pelos arqueólogos e investigadores 

anteriores. A essas leituras de campo associou um estudo do espólio, proveniente das 

campanhas de sondagens, e de alguns conjuntos depositados no Museu Municipal de Santiago 

do Cacém.  

 

O acesso às Termas Oeste. 
Parece-nos evidente que o acesso a este edifício significou a remodelação do primitivo acesso às 

Termas Este, com uma readaptação da praça. As opções que verificamos neste acesso principal 

ao edifício adaptaram-se às implicações impostas pela pronunciada pendente no acesso, e na 

                                                             
637 Actual IRHU.  
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gestão obrigatória da circulação das águas pluviais na rua e praça. Na verdade é quase 

surpreendente que o acesso a ambas as termas seja feito por escadas que descem, e que não se 

tenha procurado altear a cota dos edifícios em relação ao terreno original. Mesmo comprovando 

que as Termas Oeste se desenvolveram a uma cota superior que as Este, a implantação do piso 

de circulação não se colocou suficientemente sobreelevada. A opção do arquitecto no desenho 

da fachada e acesso principal obedeceu, a nosso ver, a uma influência bastante típica nas termas 

públicas da Bética, mas que encontramos também, nalguns edifícios lusitanos, como 

possivelmente aconteceu nas Termas da Muralha de Conimbriga. Aqui em Miróbriga, três 

degraus relacionam a calçada da praça que anuncia as termas e da qual se podia prosseguir para 

noroeste pela antiga rua a oeste das termas homónimas, ou seguir pela Rua Este que conduzia à 

ponte romana sobre o vale.  

A fachada desenhava um L porticado, encostado à direita de quem entrava ao corpo saliente da 

Sala 3, e que à esquerda levaria o banhista até às latrinas públicas (neste caso umas foricae). O 

pavimento desta área porticada até à porta das latrinas, era integralmente revestida por um 

cimento, com elevada percentagem de fragmentos cerâmicos, e que recorda o opus signinum. A 

questão mais problemática prende-se com a opção original de colocação do pórtico.  

As fotografias do arquivo da DGEMN mostram claramente estas termas sem a reconstrução das 

paredes do compartimento 3 e sem qualquer coluna ou base na zona de acesso. Um conjunto de 

imagens pertencentes a 1939638, e aos anos subsequentes, registam a colocação de três colunas 

junto à escadaria de acesso ao edifício. Sobre este facto João Cruz e Silva diz-nos na sua breve 

descrição das escavações, que na extremidade dos degraus viam-se “três altas colunas cilíndricas 

de fino mármore, uma delas nichada, isto é, aderente à parede. (...) nos fustes sobre a summa 

capita, assentavam capiteis. Estes julgamos só poderem ser colocados na ordem compósita 

(...)”639. A colocação destas colunas, ao que tudo indica, encontradas durante a escavação das 

termas, terá provavelmente obedecido à observação durante a escavação de vestígios ou sinais 

da sua localização original, mas devemos também admitir que nesta reconstrução deverá ter 

jogado o gosto e conhecimento empírico da arquitectura clássica de João Cruz e Silva. Como 

mais tarde seria publicado por Fernando de Almeida640, a informação que estas colunas estavam 

originalmente no quintal situado junto ao forum, levaram à sua transladação até o templo, onde 

foram colocadas entre a cela e o pronaos do tempo central, localização que ainda hoje mantêm. 

A reconstrução deste templo executada por Fernando de Almeida é assumidamente errada, e 

                                                             
638 Também existe um conjunto de documentação relativa à contratação de uma empresa de Lisboa que 
seria a responsável pela “escavação arqueológica cuidada” e que foi a responsável pelos trabalhos de 
restauro.  
639 (Silva, 1946 pp. 344-345)  
640 (Almeida, 1964) 
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não há grandes dúvidas que as ditas colunas pertenceram ao edifício termal. Mesmo assim a 

tutela optou por manter e conservar a intervenção no templo, pois a mesma já faz parte da 

memória visual de Miróbriga.    

William Biers fará em 1988 uma proposta para a fachada641 destas termas, integrando uma 

quarta coluna que ainda hoje repousa no apodyterium das termas. Esta coluna dupla sugere que 

existiu uma cobertura a dois planos sendo por W. Biers localizada entre a colunata central e a 

lateral. Como veremos houve em toda esta fachada uma imensa preocupação em 

impermeabilizar e gerir as águas pluviais e nesta mesma linha se deve entender a opção por um 

pórtico que facilitava a condução das águas pluviais. A campanha luso-americana optou por 

realizar algumas sondagens nesta fachada, sendo que uma delas se localizou junto aos referidos 

degraus de acesso e união entre a calçada e o pórtico. A contemporaneidade dos actuais 

degraus foi confirmada por essa sondagem cuja leitura sugere a possível colocação das colunas, 

e consequentemente, do pórtico, durante o séc. II642. Um outro dado interessante é o roço que 

longitudinalmente acompanha a esquina exterior da Sala 3, local onde João Cruz e Silva colocou 

a coluna. Estamos convictos que este corresponde a uma intervenção moderna643 para ajustar a 

colocação da coluna, até porque boa parte desta esquina, foi reconstruída na mesma 

empreitada, como se pode comprovar pelas fotografias da época. Se o acesso às termas teve, ou 

não, um pórtico no seu projecto original não é uma questão totalmente esclarecida, mas 

supomos que sendo este um projecto bastante coerente e uniforme ele estivesse pensado desde 

o primeiro momento, até porque o mesmo seria solidário com as latrinas, que apresentam uma 

cronologia idêntica à destas termas.   

A primeira sala onde entraria o banhista seria um vasto vestíbulo que terá também funcionado 

como apodyterium. De planta quase quadrangular, com 9 m de lado, a porta principal, com 2,50 

m de largura, era composta por dois batentes, dos quais se conservam, ainda hoje, marcas na 

soleira dos gonzos metálicos. A sala estava pavimentada com placas de calcário, rectangulares, 

com dimensões variáveis, que cobriam a totalidade do espaço, das quais ainda hoje se preserva 

uma boa percentagem in situ644. As paredes estavam revestidas com placas do mesmo material, 

aliás esta informação é veiculada pelo responsável pela escavação, que descreve o método 

através do qual as mesmas se seguravam à parede645. Provavelmente esta sala, como outras, 

teria o lambrim até uma altura de 0,65 m, ou mesmo um metro, sendo a restante parede 
                                                             
641 (Biers, et al., 1988 p. 97) 
642 (Biers, et al., 1988 pp. 165-167); na camada 005 são detectados alguns fragmentos de TSH entre as 
quais um prato Drag. 15/17.    
643 Biers não tem esta questão muito clara, mas também não admite a reconstrução, quase integral, deste 
muro (Biers, 1988: p. 55).  
644 (Biers, et al., 1988 pp. 59-61) 
645 (Silva, 1946 p. 345)  
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pintada, como se documentou no frigidarium. Este átrio funcionou como ponto de distribuição 

da circulação interna, com seis portas, ou acessos. A principal que já referimos, o acesso às salas 

3 e 2, à porta com soleira sobreelevada que conectava este espaço com o pátio exterior e à 

porta dupla que conduzia ao frigidarium. À esquerda de quem entrava, a sudeste portanto, uma 

abside na qual terá sido colocada uma estátua, mas não um labrum, porque nela não há 

qualquer sinal de abastecimento ou escoamento de água. Actualmente encontra-se nesta abside 

uma base de estátua646, com o entalhe octogonal para encaixe de uma peça. Desconhecemos se 

esta base se encontra na posição original, ou se aqui foi colocada durante as escavações. Parece-

nos possível que a existir uma estátua de Vénus no interior do edifício ela decorasse esta abside. 

A sala 2 é um espaço reduzido de 5 por 3,20 m, do qual não se conserva nem o pavimento 

original, nem o revestimento parietal. No ângulo noroeste existe uma estrutura rectangular, 

restaurada durante as escavações antigas, com funcionalidade desconhecida. Corresponderá a 

um antigo pediluvium? No canto oposto W. Biers realizou uma sondagem arqueológica na qual 

identificou a sobreposição de sete camadas. À camada mais profunda (Loci 007) associou um 

fragmento de bordo de ânfora Dressel 20, contentor introduzido no reinado de Tibério com 

ampla difusão já sob Cláudio, em distribuição até meados do séc. III dC. A camada 5 (Loci 005) 

forneceu alguns fragmentos de terra sigillata, entre as quais uma sudgálica, Drag. 15/17, com 

produções que remontam aos inícios do séc. I dC, mas que em Miróbriga apresentam uma 

cronologia um pouco mais avançada, pré-flaviana647, e uma Drag. 27, segundo José Carlos 

Quaresma enquadrável no Grupo 1, que em Miróbriga foram utilizadas entre 40 dC até às 

primeiras décadas do século II, mas com um pico de utilização que se poderá situar no último 

quartel do séc. I. De facto, associada a esta mesma camada surgiu um fragmento de tijela648, em 

terra sigillata africana A, Hayes 9. A cronologia desta peça, e de outras semelhantes em 

Miróbriga649 seguem as pautas semelhantes, com alguns fragmentos que recuarão até à primeira 

metade do séc. II dC. Esta tijela terá sugerido a W. Biers que o pavimento desta sala dataria da 

segunda metade do séc. II650, o que não estaria de acordo com a informação que fornecem os 

restantes fragmentos anfóricos e de TS, sem dúvida coerentes com uma cronologia situável na 

segunda metade do séc. I dC. Se atendermos à descrição publicada sobre este fragmento o autor 

diz: “Single sherd from wall, broken all around.”651. Significará portanto que o fragmento estava 

                                                             
646 Assim tem vindo a ser interpretada (Biers, 1988: III.169; p. 203); as suas medidas são 0,75 por 0,27 m 
de altura; encontramos pedestais semelhantes associados a inscrições comemorativas ou relativas a um 
mecenato.  
647 (Quaresma, 2009 p. 24) 
648 (Biers, et al., 1988 p. 168) e III.16 (317) 
649 (Quaresma, 2009 p. 172) 
650 (Biers, et al., 1988 p. 62) 
651 (Biers, et al., 1988 p. 168) 
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“no muro”, poderá corresponder a uma contaminação ocorrida durante a escavação? Ou 

porventura a sala 2 terá sido objecto de alguma reestruturação nessa data? A camada 4, ou seja, 

a que se lhe sobrepôs forneceu também fragmentos de condutas de água. Terá alguma relação 

com a estrutura no ângulo oposto da mesma sala? A descrição estratigráfica deixa-nos algumas 

dúvidas, apesar do minucioso registo publicado.  

A sala 3, que abre para o vestíbulo é também de planta quase quadrangular com 4,20 por 4,40 m 

de lado, e uma porta com soleira conservada. Os 3,16 m de parede conservada correspondem a 

uma reconstrução realizada na década de quarenta sob orientação de João Cruz da Silva, como 

podemos comprovar nas fotografias da época. Aparentemente o pavimento esteve coberto por 

cimento alaranjado e as paredes pintadas de branco, sem vestígios de pigmentos652. Merecem 

destaque dois grafitos, um dos quais de um barco, situados na parede nordeste653. Os 

paramentos exteriores desta sala, que em parte terá sido escavada no afloramento, foram 

impermeabilizados com uma barreira de opus signinum colocada na parede nordeste e na 

parede noroeste. Entre ambas foi construída uma caixa de escoamento de águas pluviais. As 

sondagens A, B e C realizadas por W. Biers não forneceram material que esclarecesse a 

cronologia do momento de construção desta sala654, que pela sua planta e relação com as outras 

salas, deverá ser contemporânea a todo o complexo. Isso não significa que as intervenções 

exteriores de impermeabilização sejam algo posteriores à data de construção.    

O frigidarium das Termas Oeste é uma sala rectangular com o topo noroeste em abside. A sala 

apresenta uma extensão de 10,30 m desde a abside até ao limite da piscina sudeste. Tem duas 

portas de acesso desde o vestíbulo e uma outra porta, na parede oposta e descentrada das do 

vestíbulo, que conduz à área termal aquecida. Este descentramento dos acessos entre as 

diferentes salas, principalmente no acesso ou entre as salas aquecidas, justifica-se aqui, como 

em tantos outros exemplos, como medida de preservação do calor interno. Provavelmente na 

parede sudeste do frigidarium, correspondendo a uma reentrância, estaria uma porta que daria 

acesso ao sudatorium. Na abside foi construída uma pequena piscina, com dois degraus de 

acesso no lado esquerdo655 e com uma profundidade de 1,22 m. A pequena piscina de água fria 

estava revestida com placas de calcário, como aliás o pavimento da própria sala. Possivelmente 

na abside localizava-se uma janela, hoje profundamente restaurada nas campanhas dos anos 60. 

A segunda piscina do frigidarium está hoje emoldurada por duas pilastras integralmente 

reconstruídas. Com quatro degraus de acesso, encostados ao lado direito de quem acedia, 

                                                             
652 (Biers, et al., 1988 p. 217) 
653 (Biers, et al., 1988 p. 62) fig. 114.  
654 (Biers, et al., 1988 p. 62) 
655 Com 0,24 e 0,38 m de altura respectivamente.  
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estava também ela pavimentada e revestida com placas de calcário. O escoamento ficava 

situado a norte, e desaguava numa conduta que por sua vez se dirigia às latrinas, mas também 

se conservam os vestígios do que terá sido o abastecimento, situado na parede este. As paredes 

deste frigidarium estavam revestidas com um lambrim de calcário, idêntico ao do vestíbulo, e a 

restante parede decorada com uma pintura vermelha656. Quanto à cronologia desta sala, que 

supomos idêntica e coerente com o restante projecto, W. Biers propõem a segunda metade do 

séc. II, baseando-se para tal nos resultados obtidos numa sondagem localizada no exterior desta 

sala, junto à parede da piscina rectangular. Os resultados 657 permitiram, por um lado, identificar 

um conjunto de canalizações exteriores, mas também uma estrutura com diferente orientação 

ao edifício termal, e a base de uma plataforma. Estas estruturas sobrepõem-se a uma 

canalização658, razão pela qual W. Biers propõem a sua posteridade em relação ao edifício, sendo 

que a plataforma podia corresponder à base de um reservatório de abastecimento da piscina de 

água fria.   

Do frigidarium aceder-se-ia para a primeira sala aquecida que tradicionalmente deveria ser um 

tepidarium, mas que visto tratar-se de uma sala directamente aquecida por uma fornalha, 

poderá ser entendido como um segundo caldarium. Os 4,60 por 5 m desta sala, e as suas quatro 

portas em cada parede, fazem desta sala um ponto de acesso a todos os ambientes termais, 

talvez por esse motivo se justifique a localização de uma fornalha específica para este ambiente, 

que apresentava um hypocaustum totalmente independente o que poderá significar que a 

fornalha só seria acesa quando necessária. O que hoje podemos visitar deste caldarium é uma 

reconstrução das campanhas de Fernando de Almeida, que terá, em parte, reproduzido o que se 

observava nas restantes salas aquecidas. Do hypocaustum original, que como referíamos era 

directamente aquecido por uma fornalha situada a sudeste, conserva-se o pavimento em 

tijoleira659 e duas canalizações subterrâneas que desaguam na zona de serviço, mas das quais 

desconhecemos a sua proveniência. Do sistema de suspensurae, reconstruído, observamos pilae 

realizadas em bessales, mas os “muretes” que ainda hoje se encostam às paredes do 

hypocaustum levam-nos a pensar que o sistema seria em arcos, e não assente em pilae. As 

paredes noroeste e sudoeste conservam os vestígios do sistema de concameratio, tão singular 

nas termas mirobrigenses, e que implicava a construção de uma parede dupla, construída em 

tijolo, assente sobre o arranque dos arcos do hypocaustum. O arco da fornalha, também 

                                                             
656 (Biers, et al., 1988 pp. 65, 217-18)    
657 (Biers, et al., 1988 pp. 65-66) 
658 (Biers, et al., 1988 p. 121) 
659 Por norma aqui foi utilizado o lydion com uma dimensão média de 0,46m por 0,32m, segundo W. Biers, 
do tipo 2.   
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reconstruído, teria originalmente 1,02 m de altura660. A sala a noroeste seria, do ponto de vista 

da temperatura ambiente, a única que poderíamos apelidar sem reservas de tepidarium. Este 

ambiente rematado em abside tem aproximadamente 5 m por 4,60 m. O hypocaustum desta 

pequena sala não tem qualquer ligação com o anterior, que funcionava de forma totalmente 

independente, e está conectado com o caldarium, ainda que a orientação da suspensurae seja 

idêntica à da sala que anteriormente descrevíamos, formando um ângulo recto em relação ao 

caldarium e respeitando as duas aberturas para circulação de ar quente. Nas fotografias das 

escavações de João Cruz da Silva é perfeitamente visível o notável estado de conservação desta 

sala, inclusive do lambrim que revestia as paredes e que conservava parte da estrutura da 

concameratio que aqui, como em todo o edifício, assentava na construção de uma parede dupla, 

com tijolos paralelepípedos, utilizados também como separadores entre esta e a parede mestra. 

O pavimento sobre suspensurae era revestido com placas de calcário, utilizando o mesmo 

sistema que observamos nas restantes salas destas termas. Na zona da abside existiu uma janela 

semelhante às que iluminavam o frigidarium e o caldarium, hoje reconstruída. Desta sala, ou 

tepidarium, que poderá ter servido para outras actividades termais, como era a aplicação de 

óleos, podia-se transitar para o caldarium, ou para o tepidarium 1. O caldarium era uma 

pequena sala de 4,5 m por 8 m (contando o limite interior do alveus). O seu hypocaustum, em 

admirável estado de conservação, assentava em três corredores formados por arcos, sobre os 

quais, transversalmente, foram colocados imbrices, por sua vez sobrepostos por um nível de 

tijoleira, sobre a qual repousava a argamassa, e por fim, as placas de calcário que ainda hoje 

revestem este piso. Entre o piso do hypocaustum e o piso de circulação existe uma variação de 

1,90 m. A zona da abside estava integralmente ocupada por um alveus, com parapeito 

sobreelevado no acesso e ladeado por duas pilastras, que supomos fossem encimadas por 

capitéis de inspiração coríntia, semelhantes aos existentes na piscina do frigidarium. Escoava as 

águas por uma abertura situada na abside, central, que por sua vez conduzia a água a um 

colector exterior. Na parede sudoeste foi construída uma pequena banheira de água quente, 

iluminada por uma janela, único ponto de luz proveniente deste ponto. Este alveus de reduzidas 

dimensões e para um só banhista, estava revestido com placas de calcário das quais se 

conservam alguns vestígios, com um degrau de acesso interior. O sistema de aquecimento era 

partilhado com o caldarium. Todo o aquecimento da sala, que também conserva parte da 

concameratio original estava assegurado por uma fornalha, de grandes dimensões, situada a 

sudeste, a qual conserva ainda as estruturas de suporte e acesso à caldeira que aquecia a água 

que alimentava estes dois alvei. 

                                                             
660 (Biers, et al., 1988 p. 66) 
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Para além deste circuito as Termas Oeste tinham uma pequena sala de 4 m 3,30 m, que terá 

funcionado como sauna independente. Acessível por duas salas, o frigidarium e o caldarium, 

ainda que não sejam inequívocos os sinais das respectivas soleiras, o seu aquecimento era 

independente. Do hypocaustum preservaram-se algumas pilae, que formavam dois corredores 

orientados para a boca da fornalha, infelizmente não se conservou a totalidade da suspensurae, 

nem o pavimento de circulação, desconhecendo, neste caso pouco comum, como se procederia 

ao suporte do pavimento. Como se constata ao longo deste trabalho, é uma excepção a 

utilização de pilae em hypocausta lusitanos, e quando surgem estão associados à construção de 

alvei, que exigiam uma altura significativamente inferior que os restantes ambientes termais. 

Esta sauna, pois as características construtivas desta sala assim nos fazem crer que seja, teve 

este tipo de suspensurae, com pilae que terão alcançado 0,86 m de altura. Curiosamente nesta 

sala surgem tijoleiras chanfradas reutilizadas, terá sido uma obra posterior? A técnica 

construtiva das paredes que a formam é solidária entre si661, mantendo ligação com a parede da 

piscina do frigidarium.  

O funcionamento do sistema de aquecimento destas termas era assegurado pelas fornalhas que 

referimos, do caldarium e do tepidarium e a sudatorium, alimentadas desde a zona de serviço. 

Neste edifício a zona de serviço está em bom estado de conservação, sendo possível, ainda hoje, 

admirar os muros limites da mesma, que coincidem com o alinhamento imposto pelo edifício. 

Das três fornalhas aqui presentes só uma teve um sistema de aquecimento de água, para os dois 

pequenos alvei do caldarium. Da estrutura conservam-se os apoios e acesso à caldeira, que em 

bronze ou chumbo, estaria sobre a fornalha. Na parede sudoeste uma abertura rectangular 

sugere ser essa a localização original da tubagem de água que alimentou a caldeira662. As outras 

duas fornalhas são simples, sem cano externo, o que se justifica a nosso ver pela sua utilização 

mais esporádica. Nesta zona de serviço também se documentaram um conjunto de canalizações 

subterrâneas, escavadas na rocha e delimitadas e tapadas com tijoleiras, provenientes do 

pavimento dos três hypocausta, direccionadas a sudeste, coincidindo com o que aparentemente 

corresponde à porta de acesso a esta zona de serviço.  

O acesso deveria ser feito por uma porta, mais tarde emparedada, situada no ângulo sudeste, e 

da qual se conserva parte da ombreira esquerda feita em tijoleira663. A rua que serviria esta 

entrada, fundamental para o funcionamento das termas, pois por aqui deveria entrar toda a 

lenha que alimentava as fornalhas, estaria a uma cota significativamente superior à do 

pavimento da zona de serviço. Porém o estado actual das escavações em Miróbriga não permite 

                                                             
661 (Biers, et al., 1988 p. 67). 
662 Hoje não é visível, apenas o é em fotografia publicada por W. Biers (1988: p. 73 e fot. 136)    
663 (Biers, et al., 1988 p. 72) 
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definir com mais rigor a orientação e características desta rua, que desconhecemos como se 

articulava com a rua a noroeste das termas, e se tinha alguma relação com a ponte que a 

sudeste vence o talvegue.  

Para além deste espaço, as Termas Oeste conservam um outro espaço, ao ar livre, que terá 

funcionado como pátio ainda que nos pareça que o seu papel fundamental era como poço de 

iluminação dos ambientes termais, aproveitando o considerável desnível entre a rua noroeste e 

o piso de circulação no interior do ambiente termal.   

Este pátio664, com uma área de aproximada de 4m por 28 m, acompanhava toda a fachada 

noroeste do edifício, excluindo apenas a Sala 3. A sua identificação remonta às primeiras 

campanhas de escavação nas termas, ou seja a João da Cruz e Silva, mas nos registos existentes 

não se lhe faz qualquer referência. Mais tarde Fernando de Almeida terá prosseguido a sua 

escavação, o que permitiu a reconstrução das paredes em abside e das respectivas janelas. As 

campanhas luso-americanas farão uma limpeza da área anteriormente escavada e a 

documentação da interessantíssima rede de escoamentos que aqui jogou um papel 

fundamental. Ainda hoje são visíveis no local os vestígios dos derrubes das paredes das termas, 

mas apesar da área não estar integralmente escavada, o registo existente permite uma leitura 

sobre este interessante espaço665. O muro perimetral atinge os 3,60 m de altura666 e funcionou 

aqui, como suporte do socalco, sobre o qual corria uma das ruas da cidade. Desconhecemos as 

características do aterro que terá sido realizado, pois não dispomos de dados sobre a escavação 

da mencionada rua, mas certamente foi idealizado como barreira física contra as escorrências 

provenientes da encosta. O desnível que aqui encontramos exigiu ao arquitecto medidas 

específicas para acautelar a gestão de fortes caudais que pudessem ocorrer em momentos de 

elevada pluviosidade e diminuir, ou anular, possíveis inundações do interior do edifício. Para tal 

impermeabilizou todo o pavimento, e parte das paredes, com opus signinum, colocou a 

necessária protecção em meia cana nas zonas de juntas e implantou algumas caixas de 

escoamento, bueiros, de grande capacidade que asseguravam um escoamento eficaz das águas 

pluviais. Para além disso houve também o cuidado de impermeabilizar as paredes exteriores da 

sala 3, como referimos atrás, colocando também um caixa de escoamento no encontro das 

paredes. No pátio os bueiros, que estavam rematados por um ressalto também em cimento, e 

que originalmente estariam protegidos por uma grelha, desembocavam numa conduta que 

percorria alinhada à fachada, com 0,71 m por 0,55 m no seu interior e que apresentava uma 

                                                             
664 A designação de palestra é aqui totalmente desadequada.  
665 (Biers, et al., 1988 pp. 73-75) 
666 Foram realizados alguns restauros que nalguns pontos se traduziram pelo aumento considerável da 
altura dos muros, contudo ainda hoje é possível distinguir neste muro perimetral o limite original 
existente aquando da sua escavação.  
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pendente nordeste/sudoeste. Uma outra abertura está localizada junto à fachada da sala 6 e 

corresponde ao desaguar de um dos beirais da cobertura, sendo este um registo importante e 

pouco comum. A conduta, que funcionava como uma cloaca, contornava o edifício e recolhia a 

oeste, as águas provenientes de uma outra canalização que foi construída na encosta. Esta 

última apresenta uma pronunciada pendente, o que justifica o ressalto antes de entroncar na 

conduta principal das termas, mas desconhecemos se para além de conduzir as águas pluviais 

das plataformas superiores da cidade, também trazia outro tipo de dejectos. A conduta principal 

rodeia a abside onde se insertara um dos alveus e prossegue pelo limite externo dos muros da 

zona de serviço para se juntar às canalizações da latrina. Ainda que não totalmente clarificado, 

esta conduta prossegue seguindo o talvegue funcionando depois como conduta ao ar livre e 

sendo ultrapassada por uma pequena ponte de um só arco. Esta grande conduta que 

simultaneamente escoava as águas pluviais das coberturas do edifício e envolvente assim como 

as do seu interior, teve diferentes obras de remodelação e readaptação, uma das quais terá 

decorrido quando se construíram as Termas Oeste, o que confirma a existência desta conduta 

desde o primeiro projecto termal.  

 

O abastecimento de água dos dois edifícios termais mirobrigenses.  

Uma questão problemática na análise do funcionamento dos edifícios termais é a identificação 

dos meios utilizados para abastecer as áreas termais, sendo que, cada edifício tinha sempre 

particularidades, e consumos, muito específicos. Calculando para as Termas Este os metros 

cúbicos necessários para encher os dois alveii do caldarium e a piscina do frigidarium667, temos 

33,15 m3. Este valor não corresponde ao consumo efectivo, pois por exemplo, ignoramos se a 

existir uma fonte na sala circular ela estaria em débito constante, ou não, e qual o valor do 

mesmo, aqui trata-se apenas de uma aproximação. Para as Termas Oeste temos as duas piscinas 

do frigidarium e os dois alveii do caldarium, num total de 39,97 m3 de capacidade, fazendo mais 

uma vez a ressalva que são apenas valores orientativos. Sendo assim necessitávamos 73,12 m3 

para assegurar o funcionamento básico dos dois edifícios públicos, mas qual terá sido o método 

para o fazer?  

A localização dos dois edifícios, no vale, sem dúvida, facilitaria o fornecimento de água, todavia 

não são conhecidas nascentes ou estruturas que a montante retivessem e canalizassem água até 

às termas. Mas a sul dos conjuntos termais, e nesse mesmo sector junto à ponte, existe uma 

                                                             
667 Excluindo aqui o possível alveus do tepidarium porque sobre ele não temos dados seguros para este 
cálculo.  
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estrutura escavada entre 2003 e 2005, sob a direcção de José Carlos Quaresma, que nos 

interessa particularmente neste contexto. A sua escavação e o pormenorizado e amplo estudo 

da estratigrafia e espólio recolhido nessas campanhas de escavação permitiram a J.C. Quaresma 

demonstrar, com grande rigor, o momento de construção da ponte e de uma singular estrutura, 

situada entre a margem sul da ponte e o limite das Termas Este. O autor denomina esta mesma 

estrutura como natatio e nela regista duas fases, sendo que a primeira teria decorrido nos 

inícios do séc. II dC668. A observação que da mesma fizemos no local e o preciso levantamento 

gráfico publicado por J.C. Quaresma permitem-nos uma outra interpretação. A denominada 

natatio, da qual se escavou apenas uma parte, apresenta uma orientação divergente à de ambas 

as termas, e com elas não estabelece uma relação efectiva de acesso. Por outro lado a relação 

topográfica entre ambos os núcleos também não seria compatível com uma utilização unitária, 

entre esta natatio e os espaços termais. Parece-nos sim que existe essa relação, mas 

funcionando como depósito e meio de abastecimento dos edifícios termais.  

A estrutura escavada é uma construção com alguma monumentalidade e externamente 

sustentada por contrafortes em pedra rusticada. No seu interior existe uma compartimentação, 

que acompanha o eixo maior da mesma. Uma canalização proveniente de este, e que foi 

respeitada pela construção e pavimentação da ponte669, abastecia este depósito. De facto existe 

uma nascente a este, localizada e descrita por W. Biers em 1988, com uma estrutura, que apesar 

das alterações que se foram sucedendo no tempo remontará à Miróbriga romana670. Sendo 

assim esta nascente abasteceria o depósito, que por sua vez aprovisionaria de água os 

complexos termais. Mas como o faria? Por um lado encontramos o topo de uma estrutura, que 

recorda uma torre de abastecimento de água, situada no actual limite sudeste de escavação das 

Termas Oeste, e que poderia assegurar o fornecimento de água à zona de serviço de ditas 

termas, sendo que na zona de serviço se detectaram os vestígios de uma canalização em 

chumbo, proveniente desta mesma direcção. Para transportar a água, seria necessário elevá-la 

do depósito, e portanto, a divisória descrita no depósito, poderia corresponder à zona de 

localização de uma nora, ou sistema de alcatruzes, que seria activado pela água transportada 

pela canalização proveniente de este. Assim também se justificariam alguns dos encaixes que 

foram registados neste grande depósito, o qual certamente funcionou como tal e também como 

cisterna de recolha de águas pluviais. Note-se que o fundo deste depósito atinge os 222,56m de 

cota671, mas o alveus do caldarium das Termas Oeste está a 223,77m, sendo necessário elevar a 

                                                             
668 (Quaresma, 2011) 
669 Ibdem; inclusive lhe será contemporânea.  
670 (Biers, et al., 1988 p. 22) 
671 Com base no registo gráfico publicado por J.C. Quaresma (2011).  
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cota de distribuição e justificando-se assim a construção de um sistema elevatório associado a 

uma torre de distribuição672. Estes sistemas de armazenamento e distribuição foram comuns em 

muitas cidades de época imperial e muitos deles associados a edifícios termais, bastando 

recordar os numerosos engenhos existentes em Ostia que abasteciam as termas673. Há, por 

outro lado, um dado interessante, proveniente da própria historiografia de Miróbriga. As 

descrições feitas por André de Resende referem o “aqueduto, a ponte no vale que corre a meio, 

a fonte de água corrente com uma lápide rectangular” descreveria o humanista os vestígios da 

canalização entre este depósito e as termas? E a fonte, seria a gruta onde Cenáculo recuperou 

uma estátua de mármore? Efectivamente João Cruz e Silva e mais tarde Fernando de Almeida674 

procurarão esta “gruta”, que William Biers reconhece numa nascente situada a escassos 140 m a 

este do depósito junto à ponte. A nascente brota no interior de uma pequena mina com 6,11 m 

de profundidade por 1,65 de largura e 2 metros de altura675 com claríssimos vestígios de 

acondicionamento e acessibilidade ao seu interior. Não nos é fornecida a cota desta nascente, 

mas com base no levantamento publicado ela estará entre as curvas de nível 235 e 240 m, ou 

seja, a uma cota superior à da canalização de abastecimento do depósito da ponte (223,89 m), 

sendo viável que fosse um dos meios de abastecimento utilizado. Não concordamos com a 

proposta feita por João Cruz e Silva, mais tarde apoiada por Fernando de Almeida e outros 

autores, de que a laje encontrada junto à ponte, com uma abertura circular esculpida, 

correspondesse aos vestígios da fonte com lápide rectangular, a que Resende se refere. O 

humanista provavelmente descreveu uma fonte (a mesma que descrevemos?) com uma lápide 

ou inscrição associada, e da qual não sobreviveu qualquer registo ou notícia. 

  

                                                             
672 Para as Termas Este não contamos com as cotas do fundo da piscina e alveii, todavia a piscina do 
frigidarium estará 1m por baixo do pavimento do frigidarium, ou seja, a 222,03 m pelo menos; as Termas 
Oeste têm a piscina sul do frigidarium a 222,20 m e o alveus norte do caldarium a 223,77m.  
673 Nielsen, Schioler, 1980: p. 149-159; Ricciardi, 1996: p. 143-186; Mar, 2005: p. 124-137 
674 (Almeida, 1964 pp. 32-33) 
675 (Biers, et al., 1988 p. 22) 
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LIBERALITAS IULIA EBORA 
ÉVORA 

 
 

Pl. XXVII 

É com dogmática convicção que se atribui a Évora676 um passado recuável até ao período pré-

romano, sem porém se particularizar se este passado remoto é associável, ou não, a um 

povoado instalado no coruchéu do promontório, onde mais tarde cresceria a cidade. Inegável é 

a natureza do topónimo que sobreviveu no título atribuído por Roma, indubitavelmente, 

sugerindo um passado pré-romano. Ebora é nome de raiz céltica, de significado obscuro, mas 

como se registou noutros exemplos ibéricos, é difícil constatar se este mesmo topónimo 

correspondeu a uma transladação geográfica, que tanto podia ser de alguns centenares de 

metros, como de alguns quilómetros, ou se pelo contrário, se aplicou a um povoado existente 

neste preciso local, não se podendo determinar se tal palavra designava um topónimo ou era 

gentilício do povo que habitou esse oppidum anterior. As numerosas intervenções arqueológicas 

urbanas não têm permitido comprovar, sem margem para qualquer dúvida, a existência deste 

aglomerado. Existem, de facto, materiais avulsos, na sua maioria descontextualizados, que 

apenas sugerem esse nível anterior à cidade romana. Apesar da ausência de prova é um facto 

que quase todos os autores que sobre ela se debruçaram nos últimos cinco séculos lhe atribuem 

esse passado pré-romano.  

Esta fórmula historiográfica remonta, pelo menos na forma escrita, até André de Resende, 

quando interpretando de forma ingénua uma epígrafe, esta se lhe afigurou como prova escrita 

da relação entre a sua Évora e uma das personagens lendárias das longas guerras hispânicas, 

Sertório. Já desmentida esta relação, por não menos numerosos autores, devemos sublinhar que 

a fé de Resende deve ser entendida não apenas como uma acção deliberada de propaganda677, 

mas como uma visão renascentista da história antiga. Independentemente das convicções, mais 

ou menos mitológicas, sobre o oppidum dos eborenses, existem algumas propostas que devem 

ser ponderadas. Independentemente delas será também necessário admitir como hipótese de 

reflexão que a Ebora anterior ao último quartel do séc. I a.C., possa corresponder a um processo 

de deductio realizado em época cesarina, formado por população pertencente aos estratos 

                                                             
676 Referencias a Évora nas fontes: Mela, III, 7; Plínio, IV, 117; Ptolemeu, II, 5, 6.  
677 Sobre esta questão (Encarnação, 1991) 
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locais, com um assentamento estrutural e arquitectonicamente pouco expressivo, e 

posteriormente deliberadamente anulado678. E é o território um outro elemento a ponderar 

nesta desconstrução que se vai fazendo da urbe.  

A região que abraça a cidade está densamente salpicada por um conjunto de sítios, que 

arqueologicamente demonstram como este território foi, desde a pré-história antiga, palco de 

uma ocupação estruturada e efectiva679. As motivações dessa ocupação devem ser procuradas 

nas características ecológicas desta região, mas também na sua topografia e localização entre o 

interior da península e o mar a ocidente. Esta topografia também terá sido importante na forma 

como se estruturaria a cidade romana, mas antes disso, e se arqueologicamente se vier a 

constatar, o terá sido para esse primigénio aglomerado. Na verdade sentimo-nos tentados em 

utilizar a topografia de Évora como primeiro argumento na defesa de um oppidum anterior.  

Sempre que analisamos uma cidade romana hispânica, situada no topo de uma elevação, nos 

perguntamos o porquê dessa escolha. No caso de Évora, haveria provavelmente outros locais, 

próximos, que oferecendo água disponível, tivessem um relevo mais de acorde com os preceitos 

da regularidade e gestão da cidade antiga. Mas a escolha deste local poderá ter sido ponderada 

com base noutros princípios, que actualmente ignoramos, mas que em época republicana 

poderão ter feito sentido na estratégia de ocupação e domínio desta região.  

Um dos entraves à compreensão do que foi o projecto augustano nesta região peninsular é o 

profundo desconhecimento do período que o antecedeu. Seja a ausência de fontes escritas, 

mais precisas e descritivas do que as conhecidas, seja a tremenda carência de intervenções 

arqueológicas sistemáticas em determinados sítios, resultam num vazio de conhecimento.  

Os últimos cento e cinquenta anos antes de Augusto fizeram da Hispânia um espaço militar. Nos 

últimos anos da república César impôs uma mudança de método e de atitude na gestão da vasta 

Hispânia. A preparação do terreno para introduzir os novos modelos governativos foi feita por 

Cesar, mas caberá a Augusto a concretização da reorganização Hispânica. Deve-se mais uma vez 

sublinhar-se o importante papel de Agripa neste processo, que teve como corolário o mapa 

colocado no Porticus Vipsania680 em Roma. A sua missão de levantamento geográfico 

correspondeu a essa necessidade imperativa em conhecer a geografia de vastos territórios, 

                                                             
678 Não recolhemos informações sobre a presença em escavações urbanas de sigillata itálica, em volume 
suficientemente expressivo para afirmar rotundamente a viabilidade desta opção. Todavia voltaremos a 
esta questão, com mais pormenor, ao abordar o forum e as escavações de Theodor Hauschild, autor que 
publica dados importantes sobre esta questão cronológica.   
679  (Calado, et al., 1997) 
680 Plínio,H.N. III.17 
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perante o entendimento pouco claro e impreciso681 que naquele momento se tinha da Península 

Ibérica. Só essa correcta avaliação permitiria uma reorganização política e administrativa. 

Precisamente a subdivisão da Hispânia Citerior em duas províncias, a Lusitânia e a Bética, 

correspondeu a uma abordagem mais realista do território hispânico. É neste âmbito que 

devemos compreender a fundação de cidades intermédias como Liberalitas Iulia Ebora, que 

respondiam certamente a uma necessidade de reorganização política e administrativa do 

território. Era pois expectável que a escolha do local respondesse a exigências válidas para esta 

região específica. Na verdade não se pode pensar que toda a Península Ibérica obedeceu aos 

mesmos critérios para implantação das novas cidades, sejam elas novas ou reconstruídas, e por 

isso, cada cidade deve ser analisada individualmente e no seu contexto, que será sempre único. 

E Ebora constitui um exemplo que não se pode excluir da realidade regional.  

Admitamos que esta região do actual Alentejo reunia uma importante rede de povoados 

fortificados de médias e pequenas dimensões, com menos de 8 ha, que a prospecção 

arqueológica mais recente permite descrever como locais ocupados até época pré-imperial. Esta 

estrutura estaria encabeçada por um aglomerado de grandes dimensões, que bem poderia ser 

identificado com a cidade de Dipo, referida no Itinerário Antonino682 e que as mais recentes 

interpretações localizam em Évora Monte683 (a escassos 30 km a nordeste de Évora). As 

intervenções arqueológicas em Évora Monte, de fresca data, fazem supor que este povoado 

fortificado teria aproximadamente 30 ha de extensão e segundo Rui Mataloto684, uma ocupação 

que não sobreviveria o reinado de Augusto.  

Numa ocupação hierarquizada do território com pequenos povoados fortificados, como o 

Castelo do Giraldo, ou o Castelo Velho do Degebe (Reguengos) entre um conjunto de 

aproximadamente uma dezena de locais identificados, existiriam pequenos fortins685, ou 

residências fortificadas, alguns dos quais com uma arquitectura dita ciclópica686 cabendo 

                                                             
681 (Le Roux, 1990 p. 426) 
682 Mansio citada no itinerário XII; também mencionada em Tit. Liv. 39, 30; Sal. 1. 113; também em 
(Alarcão, 2001 p. 39). 
683 (Mataloto, 2010 p. 61; Mataloto, 2008 p. 144; Alarcão, 2001). Em recente artigo Martín Almagro 
Gorbea, Pere Pau Ripollès i Alegre e Francisco Germán Rodríguez Martín defendem outra localização de 
Dipo, num promontório conhecido como El Cuco en Guadajira, Badajoz (Almagro Gorbea et al., 2009). A 
localização da antiga Dipo é proposta por estes autores tendo por base a georreferenciação dos achados 
numismáticos da ceca de Dipo coincidente com uma localização geográfica expectável, na perspectiva dos 
mesmos investigadores. Mas a argumentação apresentada pode não ser tida como definitiva. Julgamos 
que esta questão, mais complexa do que uma nota de rodapé possa resumir, está ainda hoje em 
discussão.  
684 (Mataloto, 2010 p. 61)  
685(Mataloto, 2002; Mataloto, 2008; Moret, 1990; Moret, 1995)  
686(Mataloto, 2008) 
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destacar o recentemente estudado, mas não escavado, Castelo de Mouros na Graça do Divor 

(Évora)687.  

Acontece-nos a nós como acontecera aos coetâneos de Augusto. A interpretação que desta 

estrutura hierarquizada do território fazemos é fruto, também ela, de um preconceito 

interpretativo radicado no nosso desconhecimento realista e efectivo das realidades 

arqueológicas que representam estes povoados. Por assim dizer, outrora como hoje não se 

conhecem com rigor as dimensões e estruturas destes aglomerados. Por outro lado, tem vindo a 

manifestar-se uma interpretação bastante militarizada da arquitectura, entendida como uma 

resposta física a uma época que terá sido de grande instabilidade, o que sem dúvida é fácil de 

imaginar. Mas esta concepção de uma tipologia de aglomerados, de grandeza escalonada, que 

carece ainda de uma comprovação estratigráfica que vá para além do material recolhido à 

superfície688, é manifestamente assumida como uma arquitectura poliorcética. Não entanto, 

locais como o Castelo da Lousa (N.ª Sr.ª da Luz, Mourão) vêm demonstrar uma realidade um 

pouco diferente.  

As escavações e o subsequente estudo sistemático689 do espólio deste impactante monumento, 

hoje isolado pelas águas da barragem do Alqueva, veio revelar que afinal se tratava de uma 

construção civil690, talvez pertencente a um colono de época republicana instalado nesta 

recôndita curva do rio, dedicado ao comércio de bens de consumo transportados por via fluvial e 

claramente vocacionado para um consumidor militar, ou seja, estrangeiro e com outros hábitos 

de consumo. Talvez assim introduzindo paulatinamente novos produtos entre as comunidades 

indígenas. O acastelamento desta residência, ou entreposto comercial, é entendido pelos 

autores do mais recente estudo, como uma resposta à instabilidade desse período, porventura 

uma protecção contra saqueadores que obviamente procurariam este tipo de locais. Não 

pensamos que seja polémica a interpretação que todos estes dados sugerem.  

Nos finais da República o Alentejo central apresentava uma ocupação proto-urbana, com 

aglomerados hierarquizados, em alguns dos quais é possível recolher cerâmicas de importação, 

e portanto com, pelo menos, evidentes relações comerciais com o suposto ocupante. Por outro 

lado, pouco ou nada sabemos sobre as actividades económicas que mobilizavam a população 

                                                             
687(Mataloto, 2008)  
688E que como bem sabemos, nem sempre corresponde ao espólio que caracteriza o último momento de 
ocupação, nem a sua dispersão, nem percentagem de determinado tipo de cerâmicas, pode ser assumido 
como resultado ou amostragem do que a escavação poderá comprovar.  
689 (Alarcão, et al., 2010) 
690 (Alarcão, et al., 2010 pp. 30-35); para uma proposta diferente, e de marcado caracter militar do Castelo 
da Lousa, (Fabião, 2002 pp. 190-192). 
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indígena neste período, mas supondo que não há uma alteração significativa do modus vivendi 

das populações entre o final da República e as primeiras décadas do império é de supor que a 

exploração agrícola, a silvicultura, a produção pecuária e a pastorícia seriam fundamentais na 

economia, o que se traduziria numa ocupação efectiva do campo. Há também a hipótese destes 

fortins, com a sua peculiar estrutura arquitectónica, serem apenas vestígios de casas de campo 

fortificadas691, mas não de tradição itálica, mas sim indígena, fruto material de um longo período 

de instabilidade, com tropas ou grupos para os quais o saqueio era a única forma de 

abastecimento. Poderemos supor que onde nasceria a cidade de Ebora existiu um destes fortins, 

ou casas fortificadas, que ocupou o topo da colina? Talvez assim se justifique, pela reduzida 

dimensão da ocupação anterior ao projecto urbano de época augustal, a ausência de evidências 

arquitectónicas. 

 

A topografia de Évora           Fig. 187 

A análise da topografia da Évora contemporânea permitiu uma reconstituição do relevo original, 

numa restituição gráfica das curvas de nível, com base num levantamento 

aerofotogramétrico692, o qual será sempre uma interpretação dos dados actuais. A imagem é 

deveras esclarecedora. 

Cidade geomórfica adaptou-se ao longo dos séculos à existência de um ponto central, mais 

elevado, que supera os 310 m. As suas encostas vencem as cotas gradualmente, formando uma 

elevação concêntrica, com base quadrangular. Observamos, também, como a noroeste da 

cidade, duas outras elevações se posicionam desenhando um ameno vale que conduz à elevação 

central. O declive, mais pronunciado no sector nordeste, é também um elemento importante 

nesta análise. Como veremos ao descrevermos o aqueduto romano e a localização do edifício 

termal, as características desta elevação foram forte condicionante da evolução urbana da 

cidade clássica. Mas será esta reconstituição topográfica, apresentada por Maria Simplício, 

evidência da possível localização de um aglomerado pré-romano? Vasco Mantas propôs, com 

base na fotointerpretação, que a existir dito povoado, ele se situaria na área compreendida 

                                                             
691 Rui Mataloto propõe uma visão mais militarizada destas construções, o que não deixa de ser uma 
hipótese a considerar, mas se assim fosse, a que tipo de aquartelamento militar pertenceriam estas 
diminutas unidades? E a construção em pedra, significaria que estas eram unidades estacionadas a longo 
termo?  
692 (Simplício, 1991 pp. 41-44) principalmente fig. 8.  
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entre a Sé, o Largo São Miguel, a Rua de São Manços e a de Freiria de Baixo693. Até ao presente 

momento nem as escavações realizadas na Sé de Évora, nem as do vizinho Museu, trouxeram 

dados inequívocos sobre este oppidum, ou sobre um aglomerado de menores dimensões, como 

poderia ser um fortim semelhante aos existentes a oeste da cidade.  

Devemos sempre considerar exemplos notáveis como o de Beja, aliás com topografia tão 

próxima à de Évora, que até finais da década de oitenta se considerava cidade de fundação 

romana, quando surpreendentemente na Rua de Sembrano, se escavou parte da muralha da 

Idade do Bronze revolucionando a imagem que até então idealizáramos da capital do 

conventus694. Não resta outra hipótese senão aguardar por novas intervenções arqueológicas em 

Évora.  

Para além da existência, ou não, de um oppidum anterior, há também a questão jurídica do 

aglomerado. Admitamos que um determinado estatuto seria consequente com as regras 

urbanas seguidas e um forte condicionante na história da cidade clássica, por esse motivo, o 

estatuto de civitas ou municipium não é discussão alheia ao estudo do urbanismo eborense, ou 

pelo menos, assim o julgamos.  

 

O estatuto jurídico de Liberalitas Iulia Ebora  

Tal como se tem verificado para outros exemplos lusitanos, tem gerado alguma controvérsia a 

situação jurídica de Ebora entre a segunda metade do séc. I a.C. e os inícios do primeiro século 

da nossa era. Duas hipóteses se apresentam: Ebora terá sido distinguida de oppidum Latii antiqui 

(atribuído por Octaviano entre 31 e 27 a.C.) a municipium, provavelmente em 12 a.C.,695 

identificando esse mesmo momento com uma fundação decretada, ou de cariz político (o que 

não seria sinónimo de uma fundação ex-nihilo), comemorada num conjunto de cunhagens, que 

duplamente difundiam e pagavam novas intervenções no âmbito administrativo; ou Ebora era 

um oppidum vetus Latii, como sugere Plínio696, até à atribuição flaviana do estatuto de município 

de direito latino697. Na verdade a solução ao problema tenta encontrar resposta na existência de 

                                                             
693 (Mantas, 1986 p. 18) Mantas, 1986: p. 18 
694 Sobre esta questão de Beja ver no capítulo nesta tese.  
695 (Faria, 2001 pp. 351-355) Sem dúvida é importante estabelecer a descolagem necessária entre a 
datação dos documentos utilizados por Plínio, para elaborar a sua lista, e a realidade no terreno, tendo 
como resultado uma distorção cronológica (Armani, 2000). 
696Plínio,H.N., IV, 117 
697 Le Roux, 1996: p. 246; Alarcão, 1990: p. 23 (Ebora como inquestionável capital de civitas mas com 
ascensão a municipium em data incerta); “Cuando se leen los libros de Plinio, dedicados a la descripción 
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um oppidum, que de assim ser, poderia manter esta categoria até ser ascendido a municipium 

beneficiando do ius Latii outorgado à universa Hispania por Vespasiano698. 

Mas este facto não seria consentâneo com as cunhagens de Ebora que decorreram num 

momento que terá como limite máximo o reinado de Augusto. A não ser que, e como já Jean-

Pierre Bost699 e Francisca Chaves defenderam na década de oitenta, as emissões eborenses, tais 

como as de Pax Iulia, serviriam num determinado momento como resposta a uma necessidade 

específica, provavelmente de carácter económico700. A localização de um centro de cunhagem 

em Ebora não correspondeu, ou talvez nunca teve essa intenção, a uma promoção efectiva da 

cidade, que só teria lugar em época flávia. Mas dever-se-á sempre admitir esta possibilidade 

perante a titularidade atribuída à cidade nas cunhagens de Liberalitas Iulia Ebora.  

Não se pode ignorar que é entre César e Augusto que se reorganizam as províncias sendo 

espectável que algumas cidades tenham sido dotadas de instrumentos jurídicos que permitiriam 

a organização efectiva do seu território. Esta acção intrínseca entre o meio urbano e o meio 

rural, reflectiu-se, obviamente, na forma como se construiu a cidade clássica de Ebora, porque 

este estrato corresponde a uma cidade voluntária e não à cidade espontânea701 que quiçá lhe 

antecedeu, e que mais tarde lhe sucederá.    

É pois importante contextualizar esta polémica jurídica na nossa reflexão para determinarmos o 

momento em que a cidade se modifica na forma e fórmula em que se representa no espaço, 

admitindo uma cadência temporalmente espaçada dos diferentes momentos. As etapas da 

cidade poderão representar o culminar de um processo iniciado numa alteração jurídica, ou pelo 

menos é sugestivo estabelecermos esta relação. Nesta ponderação de factores, em que 

entrecruzamos dados arqueológicos, com os contextos históricos em que se desenvolveu a 

dominação romana efectiva a sul do Tejo, existe um outro elemento que também deve ser 

considerado: a população. Provavelmente a composição da futura Liberalitas Iulia Ebora foi 

deliberadamente pensada. Como sugere Sabine Armani, a propósito de uma inscrição eborense 

                                                                                                                                                                                      
geográfica (...) llama la atención un grupo de comunidades, atestiguadas únicamente en Hispania, cuya 
condición jurídica (...) es calificada de vieja o antigua (vetus o antiquum)(...) No es la primera vez que se ha 
dado una explicación cronológica al entenderse que la misma alude a comunidades cuya condición latina 
es antigua en relación con la más reciente de Vespasiano (...) o bien tipológica en el sentido de que la 
latinidad antigua o vieja estaría haciendo referencia a un tipo de latinidad diferente a la existente (...) en 
tiempos de Vespasiano. (García Fernández, 2009) 
698 São neste âmbito importantes as reflexões de Patrick Le Roux sobre a definição de municipium e a 
relação que estabelece entre estes mecanismos de organização administrativa e a importância dos 
núcleos urbanos na Hispânia (Le Roux, 1990; e Le Roux, 1995).  
699 (Bost, et al., 1990)Bost, 1988: p. 115 -121.  
700 (Bost, et al., 1990 p. 119)Bost, 1988: p. 119 
701 (Beirante, 1995 p. 112)Beirante, 1995: p. 112.  
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dedicada aos irmãos Tullius Modestus, Tullia Tusca e Quintus Alfius Modestus702, a promoção 

estatutária terá decorrido num ambiente no qual coexistiam cidadãos romanos e peregrinos, 

todos de origem celta703. Como a epigrafia eborense bem demonstra esta sociedade urbana 

transmitia a boa integração dos valores estéticos romanos, mas mantinha uma cultura de raiz 

local, sendo que a manutenção de nomes indígenas é, sem dúvida, a fórmula mais evidente.  

Da sociedade eborense fica-nos o registo de uma população que facilmente integrou os novos 

padrões sociais. A epigrafia assinala uma lesta adopção de praenominis latinos enquanto os 

cognomina conservam, em muitos exemplos, a memória indígena704. Mas como já diversos 

autores fizeram notar, a epigrafia eborense não é numerosa705 o que não se deve interpretar 

como indício de uma sociedade distanciada dos valores culturais romanos: a arqueologia 

desmente-o. Os espaços públicos eborenses, representados no forum mas também nas termas, 

os equipamentos como o aqueduto e a provável existência de edifícios dedicados aos 

espectáculos, como um possível teatro e/ou um anfiteatro, são prova de um urbanismo pensado 

e aplicado no terreno. Se da cultura material ainda pouco podemos saber, pois faltam os estudos 

publicados das escavações efectuadas no actual tecido urbano706, através da escultura e do seu 

estudo707 sabemos que a escolha de determinada linguagem correspondeu a uma sociedade que 

lidava quotidianamente com conceitos puramente romanos, e que essa mesma plástica 

decorativa invadiu deliberadamente o espaço privado. Provavelmente houve no primeiro século 

da cidade clássica, uma ambivalência entre o gosto pelo mais arcaico, e identificável com a 

cultura “indígena”, e o mais moderno, que aqui terá correspondido à admiração e aceitação de 

uma nova imagética. Não devemos esquecer que a maioria dos senadores lusitanos é 

proveniente do território eborense708.  

 

O urbanismo da cidade  

O urbanismo da Ebora romana deve ser pensado e ponderado como um todo e ainda que 

faltando muitos dos dados fundamentais para o seu estudo não nos acanhamos e propomos 

                                                             
702 IRCP, 407. 
703 (Armani, 2000 p. 276) 
704 (Encarnação, 1984 pp. 502-503; Mantas, 1998 p. 42; Caetano, 2005) 
705 (Mantas, 1998; Encarnação, 1990; Caetano, 2005) 
706 Apesar de serem numerosas e frequentes as publicações sobre o forum e o edifício termal público, 
contamos com escassa informação publicada sobre o espólio romano recolhido em escavações na cidade 
de Évora, como por exemplo o proveniente e já estudado da Casa de Burgos.   
707 (Nogales Basarrate, et al., 2005 pp. 33-39) 
708 (Etienne, 2006).  
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essa leitura, que será sempre uma proposta passível de toda e qualquer revisão. Coincidimos 

com alguns autores, como Theodor Hauschild ou Vasco Mantas, que Ebora, talvez já municipium 

terá tido um urbanismo regular, a nosso ver, perfeitamente ortogonal. Apesar do relevo da 

cidade oferecer alguns sobressaltos nada nele impede esse urbanismo arrumado que 

caracterizou muitas das cidades romanas e que aqui como em muitas outras, era a primeira 

evidência que algo de muito importante mudara no quotidiano dos cidadãos.  

 

Os arruamentos 
O cardo maximus está definido, segundo Vasco Mantas, pelo eixo do templo e pode 

acompanhar-se num tramo da Rua da Fonte até às portas de Avis e no alinhamento de um 

estreito arruamento entre a Rua das Fontes e a Rua do Mestre Resende, supondo que Vasco 

Mantas se refere ao Beco da Casa709. O urbanismo da cidade a setentrião do forum é, de facto, 

recuperável se admitirmos que a actual trama urbana fossilizou a esquadrinhada divisão em 

insulae da cidade romana. Contudo, os dados arqueológicos são fundamentais para comprovar 

se efectivamente estas ruas actuais mantiveram o mesmo alinhamento. A arqueologia urbana 

tem comprovado a excepcionalidade de uma sobreposição exacta de arruamentos entre a 

cidade clássica e a actual. Na grande maioria dos exemplos, e Évora não é excepção, há uma 

nítida mobilidade dos limites da rua. O que se verifica em muitos casos é que a alteração da 

linha de fachadas em época tardo-romana, ou mesmo em época posterior, ocupou, nitidamente, 

o passeio da rua romana, como tão evidentemente testemunha Augusta Emerita, resultando 

numa paulatina alteração da localização da rua, estreitando-a, mas também deslocando-a, 

deixando-a à mercê do arbítrio privado. Becos, ou pequenas travessas serão, neste contexto, os 

testemunhos dessa alteração de localização de ruas. Ou seja quando queremos sobrepor a 

trama actual à da cidade imperial, deparamo-nos, de facto, com alinhamentos que reproduzem 

a mesma orientação que a praça do forum, ou dos supostos limites das termas públicas de 

Évora, mas com deslocações dos limites das ruas.  

A actual Rua das Fontes, identificada no seu tramo inicial como cardo maximus, sugere, sem 

dúvida, a adaptação do eixo romano ao urbanismo medieval e moderno. Com a construção da 

Cerca Nova (o início da sua construção poderá recuar ao reinado de D. Afonso IV710) ela 

acompanhará a curvatura imposta pela nova cinta defensiva. Note-se que esta zona, 

supostamente urbana em época imperial, se transformará em arrabalde em época visigótica e 

                                                             
709 (Mantas, 1986 p. 19) 
710 (Lima, 2004 p. 52) 
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assim permanecerá até ao séc. XIII. A Cerca Velha definirá, aqui, uma partição evidente entre a 

zona alta e a zona baixa da cidade, e é bem provável que no seu traçado primitivo tenha 

utilizado os muros de contenção da esplanada a norte do forum e a ocidente das termas 

públicas, como elementos estruturantes. Se observamos este tramo da muralha entre a Torre 

das Cinco Quinas e a Igreja do Salvador, concluímos que a sua orientação é paralela ao eixo 

este/oeste do forum e das Termas de Sertório711. A muralha coincidiria aqui com um antigo eixo 

viário pertencente à cidade romana? Não temos dados arqueológicos que o comprovem712. A 

rua que viria a nascer sobre o fosso que rodeou a Cerca Velha, neste troço norte, era 

denominada como Alcárcova dos Mouros713 pelo menos no último quartel do século XV, 

passando a designar-se por Carreira do Menino Jesus já nos finais do séc. XVI, e o seu traçado 

não corresponde ao traçado da cidade romana. Mas é de salientar que esta rua passou a ser o 

limite sul da segunda mouraria conhecida em Évora, pelo menos desde meados do séc. XIV714.  

Desconhecemos qual seria o limite da cidade em época imperial, mas a Rua da Mouraria, entre a 

Rua do Cano e a Rua das Fontes, mantem um alinhamento perfeito com o eixo do forum, das 

termas e do decumanus. As artérias que se desenvolveram a norte desta rua surgiram com uma 

orientação em leque. Isto ocorreu com a Rua do Inverno, antiga rua medieval conhecida como 

do Inferno, a Travessa do Megre, e a secção norte da Rua das Fontes, talvez fossilizando a 

existência de uma antiga porta715 ou um acesso ao cardo maximus. Neste palimpsesto urbano 

destaca-se um outro eixo: a Rua do Cano.  

Existem pelo menos catorze citações a uma Rua do Cano anteriores à época joanina716, ou seja, 

precedentes à construção do aqueduto da Água da Prata, sendo que a primeira remonta a 1290. 

Significativo é também o facto de este arruamento coincidir com o traçado ideal do aqueduto 

romano, como bem fundamentou Francisco Bilou717, concordando plenamente com este autor 

quanto à provável origem simbólica do topónimo, que não corresponderá, de todo, com a 

                                                             
711 Às termas públicas identificadas no subsolo da actual Câmara Municipal de Évora designamos como 
Termas do Sertório, topónimo da Praça que lhe é adjacente.  
712 A utilização de uma via urbana como linha de assentamento de uma muralha tardia encontramo-la em 
Conimbriga, na rua que existiu entre as casas dos Esqueletos e da Cruz Suástica e a Casa de Cantaber.  
713 (Carvalho, 2004 p. 228), (Man, 2011, p.212) 
714 Em 1363 regista-se a designação de mouraria noua (Carvalho, 2004 p. 224)e os seus contornos e 
arruamentos internos são 
715 Esta é apenas uma sugestão mas para a qual não contamos com nenhum testemunho, para além da 
existência das portas da Mouraria, durante o séc. XV, mas como temos vindo a constatar a cidade 
quatrocentista já não correspondia ao modelo romano.  
716 (Carvalho, 2004 p. 78) 
717 (Bilou, 2010 p. 30) à questão do aqueduto romano de Évora dedicamos uma alinha neste capítulo, para 
a qual remetemos. Aqui limitamo-nos a introduzir as informações toponímicas publicadas por Afonso 
Carvalho e posteriormente por Francisco Bilou. 
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existência de uma antiga cloaca718, até porque a pendente da rua o contraria. Mas note-se como 

o eixo marcado pela Rua do Cano, pelo menos no seu percurso mais meridional, está 

perfeitamente alinhado com as Termas do Sertório.  

Todavia é de salientar, que na Rua do Menino Jesus existem pelo menos três referências, 

recentes, a contextos domésticos de época romana, sendo de destacar um tanque revestido a 

opus signinum719 localizado no alinhamento do cardo, e o registo de uma possível cloaca (?) 

junto ao Largo Luís de Camões, informações que comprovam, mesmo que tenuemente, o 

prolongamento para norte do urbanismo da cidade romana720. Do limite ocidental da cidade 

temos um registo mais confuso, mas não menos interessante.  

A actual Rua João de Deus, antiga Rua Ancha721 delimita a ocidente a cidade romana. Este limite 

prosseguiria pela praça do Giraldo722, continuando pela Rua da República até curvar em direcção 

à Porta de Moura. Novamente dever-se-ia assumir que a ortogonalidade da actual rua não se 

enquadraria na da cidade romana, ou pelo menos, na divisão em insulae que propomos, que 

será, sempre, excessivamente rectilínea se nos fosse possível compará-la com a realidade.  

São numerosos os dados relevantes sobre este eixo, que assumiu grande importância em época 

medieval, pois ligava a Praça (actual do Giraldo) com a Porta Nova (Lg. Luís de Camões) onde se 

localizava, no séc. XIV, o “monturo dos oleiros”723.   

É nesta Praça, a qual só depois do séc. XVIII se chamará do Giraldo, que a bibliografia tem vindo 

a localizar um arco do triunfo supostamente pertencente à cidade romana.  

Quando em 1537 se construiu o ramal do aqueduto da Água da Prata, até à Praça (do Giraldo) 

foi necessário abrir uma nova rua, a Rua Nova de Santiago, que permitia a união entre a caixa 

existente na Travessa do Sertório e esta praça. O objectivo desta obra era abastecer um 

fontanário público, que poucos anos depois, em 1570, seria demolido para dar lugar a um novo 

chafariz. A execução deste ramal significou, segundo documentação coeva724, um grande 

                                                             
718 Existem numerosos topónimos urbanos relacionados com cloacas romanas, como por exemplo runa, 
ou sota, como acontece na cidade de Coimbra, onde a Rua da Sota corresponde, aparentemente, ao 
percurso de uma das cloacas romanas (Alarcão, 2008) 
719 Entre o n.º 17 da Rua do Menino de Jesus e o limite da R. D. Isabel (Arez, 2005) 
720 A Rua do Salvador e a Travessa dos Nunes são eixos abertos aquando da construção do aqueduto 
renascentista.    
721 Designada na documentação até o séc. XV como rua direita, que ligava a igreja de Santo Antoninho 
(substituída pela actual igreja de St.º Antão, na Praça do Giraldo) com a Porta Nova (Largo Luís de 
Camões/Rua de Avis), (Carvalho, 2004 pp. 159 e 260 – 261) 
722 (Ballesteros, et al., 2007 p. 157) 
723 (Carvalho, 2004 pp. 237-38 e 260).  
724 (Espanca, 1944 pp. 92 - 94) 
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investimento, pois foi necessário proceder à expropriação de casas, quintais, serventias e 

inclusive uma “câmara” que estava armada sobre os arcos da Rua Ancha725 (actual João de Deus) 

e que supomos seria uma habitação, construída sobre a arcaria da rua. Este fontanário público 

era uma construção importante integrada na obra do aqueduto renascentista, e por 

conseguinte, imbuído do mesmo espirito neoclássico, que ainda hoje podemos apreciar na caixa 

de água que se conserva na Travessa do Sertório. Através de algumas referências é possível 

restituir alguns dos elementos decorativos que o compuseram.  

Estaria este fontanário decorado por um conjunto de colunas, formando um pórtico, e quatro 

leões em mármore adaptados a bicas que lhe transmitiam um forte cariz clássico, peças 

pertencentes à cidade romana e que aqui jogaram um papel simbólico, apesar de já não 

desempenharem a sua função original.  

Das colunas perdeu-se o rasto726 mas felizmente conservaram-se os leões. Um foi integrado nas 

colecções do Museu de Évora727 no início do séc. XX, depois de ter permanecido durante 

trezentos anos a servir de bica no lavadouro público do Terreiro de S. Braz. Trata-se de uma peça 

do séc. I dC e pertenceu a um monumento funerário de um cidadão de marcada cultura 

itálica728. Outros dois leões foram localizados no Chafariz dos Leões na estrada municipal do 

Espinheiro729. São duas peças esculpidas para serem colocadas no mesmo monumento, sendo 

espantoso que esta geminação se tenha mantido ao longo de dois milénios, apesar da sua 

reutilização. Ambas são peças esculpidas com perícia, datáveis do séc. I dC, e pertencentes a um 

monumento funerário. O quarto leão foi reencontrado em data muito recente, no Convento de 

S. Bento de Castris730. Estes elementos escultóricos, todos eles pertencentes a monumentos 

funerários, surgiram reaproveitados no mencionado fontanário joanino, que como sabemos, 

estava na actual Praça do Giraldo, sendo tentador admitir que são provenientes da necrópole 

que existiu neste arrabalde da cidade romana. Mas concentremo-nos em 1570.  

Num documento reiteradamente citado731 o Cardeal Infante D. Henrique mandou “dar ordem ao 

assento da fonte que tem // mandado fazer, no lugar da praça (...) e tambem pera mandar 

                                                             
725 (Bilou, 2010 p. 92) 
726 Refere que uma delas a levou para sua casa na carreira do Menino Jesus; a tradição urbana tem vindo a 
localizar as restantes colunas no Paço da Inquisição, em S. Francisco e na Igreja do Espirito Santo, bem 
como no refeitório da Universidade (Espanca, 1966 p. 76) 
727 (Caetano, et al., 2005 pp. 70, nº 13) 
728 (Gonçalves, 2007 p. n.º219) 
729 (Gonçalves, 2007: n.º 220) 
730 (Gonçalves, 2007: p. 434)  
731 Aqui reproduzimos a transcrição mais recente feita por Francisco Bilou do Livro dos Originais da 
Câmara, 6º vol., fl. 258, do Arquivo Distrital de Évora (Bilou, 2010: p. 94).  
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desfa//zer o arco que atravessa a Rua ancha, e o chafariz e portico onde agora//corre agoa da 

prata, atte o fundamento pera ficar o terreiro diante da porta// principal da igreja de sancto 

Antão. e porque ha de mandar levar//pera o collegio da companhia, as collunas grandes e as 

maes que servirem//do ditto portico (...).”.  

Significa isto que na Praça existiu o chafariz, dos leões, ou seja, uma fonte com várias bicas e 

provavelmente com um tanque de recepção de água, um pórtico ao qual já nos referimos, sobre 

o qual corria a “água da prata”, e que supomos decoraria a fachada da fonte, e um arco que 

atravessava a Rua Ancha. Francisco Bilou interpreta estes dados como três elementos 

pertencentes à mesma estrutura, isto é: o chafariz, provavelmente situado ao lado, ou alinhado, 

à antiga fachada da igreja gótica de Santo Antoninho, por sua vez alimentado por um ramal do 

aqueduto da Água da Prata, que descia a recém inaugurada Rua Nova, sobre arcaria, transpondo 

a Rua Ancha sobre um arco732. Este conjunto teria sido construído em simultâneo ao Aqueduto, 

ou seja em 1537, e demolido trinta e três anos depois, em 1570. Este facto não deve criar 

estranheza por dois motivos: o primeiro porque a ermida de Santo Antoninho foi substituída por 

uma nova igreja, a de Santo Antão, construída entre 1557 e 1563, data da sua inauguração. Em 

1570 esta igreja estava a ser restaurada dos danos provocados pelo terremoto de 17 de Abril de 

1568, sendo que o estudo estava ao cargo de Afonso Álvares, arquitecto das Obras da Comarca, 

e responsável, também, pela demolição do chafariz anterior, desenho e construção do novo. É 

provável que o terremoto, que provocou a derrocada da cobertura da igreja e vitimou oito 

pessoas733, possa ter danificado o chafariz, e por tal razão ser premente o seu restauro. Por 

outro lado a nova igreja supôs uma ampliação da área ocupada pela ermida anterior, mas este 

processo já se devia encontrar concluído quando se construiu o novo chafariz.  

Todos estes dados permitem concluir que o arco, que o jesuíta Pe. Manuel Fialho menciona na 

sua monumental obra “Évora Ilustrada”734 e que tão afoitamente atribuiu à glória da cidade 

romana, inaugurando uma tradição historiográfica que se manteve até o mais recente trabalho 

científico sobre Évora, seria uma estrutura pertencente ao Aqueduto da Água da Prata. É pois 

nossa convicção que a proposta de Francisco Bilou seja a mais correcta735. É neste mesmo 

período que se deve mencionar uma outra fonte, que serviu de bebedouro 736, construída no 

                                                             
732 (Bilou, 2010: p. 95 – 96 e fig. 60) 
733 (Espanca, 1966) 
734 A redacção da obra terá iniciado em 1690. Esta monumental obra manuscrita encontra-se 
integralmente digitalizada e disponível para leitura e descarregar no site da Biblioteca Digital do Alentejo 
(www.bdalentejo.net).  
735 (Bilou, 2010 pp. 92 – 98).  
736 (Espanca, 1966 p. 253; Guerreiro, 1999) 
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início da Rua Serpa Pinto que naquela data era conhecida como Rua de Alconchel737, reutilizando 

como bicas duas gárgulas da antiga ermida gótica. Na Praça as escavações mais recentes 

detectaram parcos vestígios da cidade romana, sendo que os dados recolhidos remetem na sua 

maioria para o período de ocupação árabe738. Ainda assim há recentes achados a oeste da Praça 

do Giraldo, ainda não publicados, entre a Rua de Serpa Pinto e a Travessa da Milheira, 

testemunhando uma expansão da cidade.  

A construção da muralha tardo-romana, cujo traçado nesta vertente da cidade parece mais ou 

menos seguro739, terá implicado o constrangimento desta área urbana e a possível demolição do 

casario que aqui se localizasse. Numa intervenção arqueológica no nº 56 foi possível identificar 

vestígios do fosso, ao qual surge associado a menção documental de uma ponte, provavelmente 

relacionada com a passagem do fosso. A concentração de achados epigráficos no Lg. de São 

Vicente sugere, pelo menos, a possibilidade de estarmos aqui nas proximidades de uma das 

necrópoles da cidade. A Rua Miguel Bombarda740 marcaria aproximadamente o limite sul, 

sudeste para ser mais precisos, da cidade imperial. O limite oriental da cidade estaria marcado 

pela topografia, impondo-se aqui, talvez, um limite natural. A actual Rua do Colégio 

corresponderá a essa fronteira, sendo que os achados arqueológicos nesta área são pouco 

expressivos, claramente, quando nos referimos a evidências arquitectónicas da cidade imperial. 

Todavia, não devemos descurar os dados fornecidos pelas diferentes campanhas decorridas na 

Cerca de Santa Mónica e uma outra observação que nos parece digna de referência. A depressão 

natural do terreno e a curva que a muralha desenha nas traseiras do convento dos Lóios e do 

Palácio dos Duques de Cadaval forma, neste sector da cidade, um semicírculo, que estaríamos 

tentados a identificar com a possível implantação de um edifício de espectáculos. São sem 

dúvida pouco esclarecedoras as evidências, mas o acompanhamento arqueológico e escavação 

realizada na década de oitenta durante a conversão do convento em pousada, permitiu 

identificar uma secção de um muro de grandes dimensões, com paramento que remetia para 

uma cronologia romana. Naquele momento foi relacionado com a cerca velha da cidade, mas 

poderá pertencer a um edifício anterior à cerca velha? Nestes mesmos trabalhos arqueológicos 

foi recolhido um relevo de um Sátiro dormente741, interpretado como elemento decorativo 

pertencente a uma domus eborense, mas terá esta escultura pertencido ao teatro de Ebora? 

Essa possibilidade foi considerada por alguns autores, interpretando este Sátiro como um 
                                                             
737 (Carvalho, 2004 pp. 72 – 73) a mais antiga menção à Rua de Alconchel surge em 1296.  
738 (Ballesteros, et al., 2007 p. 157) 
739 (Ballesteros, et al., 2007 p. 159) 
740 Não existe consenso quanto à correspondência desta rua com a antiga Rua de Jerusalém (Beirante, 
1995 p. 132)    
741 (Caetano, et al., 2005 p. 81; Gonçalves, 2007 p. 119) 
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Sileno742, e por conseguinte, semelhante aos pertencentes ao teatro de Lisboa. Se o Sátiro for 

um dos elementos decorativos que adornou o proscénio, seguindo o modelo emeritense, ele 

poderá indicar que nos encontramos próximos do teatro e, apesar de ser uma proposta 

arrojada, assim justificar a curva da Cerca Velha e os muros detectados nas escavações da 

década de oitenta.  

A cidade teve um teatro, ou um anfiteatro, mas é de salientar que só em algumas das cidades 

lusitanas se localizaram os edifícios de espectáculos, e que até ao momento, apenas se 

identificou um de cada categoria na mesma cidade, e não ambos. Como adiante descrevemos, 

para Ebora existem algumas propostas, baseadas na foto interpretação e análise do urbanismo 

actual.  

 

O forum e os edifícios de espectáculo.  

O forum de Ebora dominou a cidade e dele se conservou, até aos nossos dias, o seu edifício mais 

singular: o templo. A história do templo de Évora, elemento da paisagem urbana mimetizado até 

o séc. XIX, é também a história da cidade, mas acima de tudo é um exemplo raro, em território 

luso, da preservação da memória histórica. O seu salvamento da quase certa demolição foi uma 

circunstância importante para a historiografia da salvaguarda patrimonial portuguesa. Mas o 

templo, e deixando para trás a história da sua reutilização e conservação após o domínio 

romano743, é apenas o elemento que mais sobressai do recinto foral da Ebora imperial.  

As escavações dirigidas por Theodor Hauschild, desde 1987, permitiram caracterizar com maior 

precisão a arquitectura do templo e a praça do forum, bem como, identificar uma primeira fase, 

anterior à sua “marmorização”744 à qual deve remontar a construção do templo.  

Actualmente é difícil compreender qual seria a configuração do primeiro templo, ou como se 

estruturava a sua envolvente, todavia, é a este primeiro período que deve recuar a construção 

de uma estrutura de “robustas” fundações, identificada nas escavações realizadas no claustro do 

actual Museu de Évora, antigo Paço Episcopal, sobre a qual não foi possível recolher mais 

                                                             
742 (Gonçalves, 2007 p. nota 1099); (Matos, 1966 p. 45 )(cit. Gonçalves, 2007: p. 270, nota 1092). 
743 O templo, que desde o séc. XIV até o séc. XIX serviu de açougue, foi desde cedo objecto de estudo e 
registo gráfico. Nos inícios do séc. XIX (1869), é um dos edifícios fotografado por Jean Laurent antes da 
demolição dos acrescentos, documento excepcional para o seu estudo (Rodrigues, et al., 2007 pp. 136 – 
139) 
744(Hauschild, 2010; Hauschild, 1992)  
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informação para além da sua posição estratigráfica745. Esta estrutura surge demolida sob o 

pavimento da praça do forum revestido com placas de mármore, sendo que esta última obra 

terá decorrido após o reinado de Cláudio746. Mas existem outros elementos enquadráveis no que 

terá sido o primeiro forum da cidade. No ângulo Noroeste do temenos do templo, 

concretamente na sondagem 19, foi identificada uma cisterna747 a qual foi destruída a meados 

do séc. I d.C. A supressão desta cisterna foi, certamente, uma solução exigida pela construção do 

pórtico que envolve o temenos do templo e de um mais que provável criptopórtico. Seria esta 

cisterna de época augustana, ou anterior, apenas sacrificada aquando da construção de um 

aqueduto? Se assim se viesse a confirmar, o aqueduto seria de meados do séc. I d.C., data da 

marmorização da praça748 do forum. Uma cronologia claudiana é-nos sugerida se relacionarmos 

estes dados com os obtidos nas primeiras escavações das Termas da Praça do Sertório situadas 

por baixo da actual Câmara Municipal749. Devemos considerar que o funcionamento deste 

equipamento público termal exigia, pela sua dimensão monumental, um elevado caudal de água 

que apenas um aqueduto podia garantir, pelo menos de forma razoável e contínua. Estaremos 

assim perante um momento, nos meados do séc. I d.C., em que a cidade é objecto de profundas 

reformas urbanas, com a construção de novos equipamentos públicos (se aceitarmos que as 

termas de Évora não têm uma fase anterior) e uma monumentalização dos espaços relacionados 

com o poder. Apesar desta fase urbana se encontrar num plano hipotético, é inegável que em 

meados do séc. I d.C. o forum, e o templo, serão objecto de uma obra de requalificação750. Num 

primeiro momento foi construído um tanque que envolveu três dos lados do podium do templo. 

O tanque, em π, tem 1 metro de profundidade. A sua largura é, nos laterais do templo, de 5 m, 

estreitando nas traseiras para 4m. A dimensão do tanque sugere a existência de um sistema de 

abastecimento, que não o estritamente pluvial. As reentrâncias situadas no topo dos braços do 

tanque poderão ter servido como ponto de assentamento de um elemento decorativo de onde 

brotava um repuxo que alimentava o tanque, como aconteceu no exemplo itálico de Luni, mas 

do sistema de abastecimento do exemplo eborense nada se conservou751. Se na verdade o 

tanque eborense é semelhante ao existente junto ao podium do capitólio de Luni, como desde 

um primeiro momento afiançou Teodor Hauschild, também o é aos tanques que percorrem o 

limite entre o temenos e o pórtico do forum de Ampúrias, dois dos quais são de cronologia 

                                                             
745(Simão, et al., 2010 p. 77) 
746 Ao momento anterior à “marmorização” desta praça associa-se uma moeda de Cláudio e alguns 
fragmentos de ânforas Dressel 14 (Teichner, 1994 pp. 343-345). 
747 (Hauschild, 2010; Hauschild, 1992) 
748 Reis, 2010: p 290 
749 (Correia, 1987/88; Reis, 2004).  
750 (Hauschild, 2010; Hauschild, 1992) 
751 Reis, 2010: p. 291.  
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augustana, ou seja, anteriores ao exemplo eborense. De recordar que no caso de Luni o tanque 

está datado de época augusto-tiberiana.752  

Este espelho de água envolve em Ebora um templo períptero com pódio, que conserva ainda 

catorze das suas colunas. As bases e capitéis das colunas foram trabalhadas em mármore, 

enquanto os fustes, arquitraves e frisos são de granito sobre os quais se trabalharia a decoração 

final em estuque, imitando o mármore dos capitéis753.Foi também o professor Teodor Hauschild 

a identificar um elemento determinante para compreender como, nesta segunda fase, se 

acederia à cella do templo. Um muro, situado a 3,5 m a sul do templo, corria paralelo a este. 

Externamente estava decorado com pilastras, por sua vez revestidas com placas de mármore. A 

sua funcionalidade foi interpretada como limite do templo e suporte da escadaria lateral de 

acesso à cella, integrando o tanque em π como limite norte da escadaria, opções arquitectónicas 

que comprovam a originalidade deste templo eborense754  

Foi também identificado um pórtico em π que bordejava os três lados do templo, deixando a 

fachada livre. O limite deste pórtico situa-se a 15 metros do limite do templo (incluindo o tanque 

de água) e a sua largura é de 7,5 m, demonstrando, com nitidez, a relação proporcional entre os 

vários elementos. Provavelmente o lado Norte deste pórtico assentaria sobre um criptopórtico, 

parcialmente identificado em escavações755. A cronologia do templo é baseada na caracterização 

estilística dos capitéis marmóreos que o compõem e que aponta para meados do séc. I d.C. mas 

os dados fornecidos pelas escavações vieram apurar esta cronologia. 

A este segundo momento deverá também pertencer a esplanada a sul do templo, lajeada com 

grandes placas de mármore das quais se conservaram apenas os negativos no calzetrustro, e que 

se estendem até às fundações do Museu conservando, inclusive, os negativos do que poderá ter 

sido uma base de estátua. As intervenções arqueológicas mais recentes, que decorreram no 

interior do Museu, apontam para a existência de um grande edifício situado nesse lado menor 

do forum, interpretado como uma possível basílica756. São estas intervenções mais recentes que 

vêm confirmar a coincidência entre os limites meridional e ocidental do actual Museu e a parede 

limite do forum, enquanto o limite oriental é-nos dado por uma sondagem realizada no pátio da 

                                                             
752 Reis, 2010, p. 292. 
753 (Hauschild, 1992) 
754 (Hauschild, 1994 p. 197; Hauschild, 1994 p. 318) 
755 (Teichner, 1994 pp. 343-345)Teichner, 1994: p. 343 – 345.  
756 (Hauschild, 2010; Simão, et al., 2010) Num recente artigo Rui Viegas Dias (Dias, 2007) propõe uma 
restituição em maquete do templo, que julgamos, pelas imagens publicadas, estar de acorde com aquela 
proposta pelo Prof. Pedro Fialho e publicada em Hauschild, 2010: p. 31. Não compreendemos como na 
proposta interpretativa que o autor faz do forum confunde a suposta basílica do forum (civil) com uma 
basílica paleo-cristã (Dias, 2007 p. 203) 
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Sé757. É também através destas mais recentes intervenções que se identificou uma canalização 

de escoamento, aparentemente associada à “marmorização” da praça, a par de um outro 

vestígio relevante. Um pavimento em tijoleira, situado na cave noroeste do Museu, interpretado 

como vestígio de uma das presumíveis tabernae que terão ladeado a praça do forum758.  

A arquitectura daquele que foi o coração institucional de Ebora obedeceu a uma linguagem 

arquitectónica, que se num primeiro momento poderá apenas ter esboçado os parâmetros 

impostos por Roma, provavelmente evoluindo para uma linguagem mais consentânea com 

aquilo que se pretendia de um municipium. Esta evolução, que a encontramos também em 

Conimbriga num processo mais radical, pois na cidade beirã o forum e o próprio templo são 

substituídos de raiz, tem em Évora alguns matizes. A cronologia do templo, como referíamos, 

assenta na análise estilística dos capitéis coríntios em mármore, trabalhados em duas peças, 

facto que em Roma corresponde cronologicamente a um período que se estende até finais da 

primeira metade do séc. I d.C.759, outros elementos, como o talhe das folhas de acanto, e as duas 

volutas remetem para os capitéis presentes no forum municipal de Augusta Emerita, por tanto, 

de época claudiana. É também posterior ao reinado deste imperador que a praça do forum é 

lajeada com placas de mármore, e que provavelmente a face do muro de suporte da escadaria 

do templo é redecorado com placas de mármore, obra talvez contemporânea à construção do 

grande tanque em π. Nas escavações não se encontraram vestígios de uma pavimentação 

anterior da praça propriamente dita, ignorando se a suposta remodelação é apenas uma 

melhoria estética do templo e praça, ou se pelo contrário, ocorreu a demolição e substituição de 

alguns edifícios e pavimentos exteriores, com excepção do templo.  

Da decoração arquitectónica e a escultura que esteve sem dúvida presente neste forum temos 

apenas fragmentados dados. Os mais recentes estudos apontam para a escolha de um discurso 

figurativo perfeitamente adequado ao rango desta cidade760. Os fragmentos de estátuas 

recolhidos no forum correspondem a um programa estatuário Júlio-Cláudio. Um friso esculpido 

em granito no qual se alternam bucrânios e páteras, e que durante séculos esteve na Praça do 

Giraldo, terá pertencido a um edifício do forum. O facto de ser em granito, sobre o qual 

funcionaria o estuque como acabamento, está em consonância com a primeira fase 

emeritense761 e remete para este período mais arcaizante dos programas decorativos. É 

admissível que em Ebora, como noutras cidades lusitanas de idêntico rango, os programas 

                                                             
757 (Hauschild, 2010 p. 33) 
758(Simão, et al., 2010 p. 77) 
759(Hauschild, 2010 p. 30; Hauschild, 2005 p. 21; Gonçalves, et al., 2010 p. 39) 
760 (Gonçalves, et al., 2010; Nogales Basarrate, et al., 2005; Nogales Basarrate, et al., 2004)  
761 (Nogales Basarrate, et al., 2005) 
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iconográficos correspondessem a intervenções mais modestas, principalmente quando 

comparadas com as realizadas nas capitais provinciais. Aqui era a cidade quem custeava estas 

intervenções o que supunha um orçamento bastante inferior ao disponibilizado para Augusta 

Emerita, por exemplo, onde intervinha directamente o poder imperial.  

No centro monumental da cidade, encontramos também referência a um outro espaço público, 

que a situar-se no local proposto, poderíamos e deveríamos relacionar com o forum. Na planta 

actual da cidade pode intuir-se a existência de um anfiteatro no desenhar da Rua de São 

Manços, a sul do forum (e da actual Sé)762. A proposta não foi todavia confirmada, ou revogada, 

por intervenções arqueológicas nesta área. A proposta de leitura vê neste quarteirão, de nítida 

construção radial, um edifício que poderia desenhar uma elipse de aproximadamente 80 m x 65 

m763. Recolhemos um outro dado que indubitavelmente remete para a existência de um 

anfiteatro, ou de um teatro.  

Durante a demolição de uma casa na Rua da Alcárcova de Cima764 foi recolhida uma placa de 

mármore, levemente côncava, com três linhas epigrafadas nas quais se lê TRICIO.A/ OPATRO / 

ON.SVBSEL765. A curvatura da placa e a sua dimensão, mas principalmente o texto, sugeriram a 

José d’Encarnação a hipótese de se tratar de uma placa que poderia ter ocupado a parte 

dianteira de uma bancada766, na qual o liberto Fílon homenageava publicamente o seu patrono, 

oferecendo um banco, ou assento, numa área pública. Será esta placa uma das muitas que terão 

revestido o teatro ou anfiteatro de Ebora? Para esta pergunta, já formulada, ainda não se obteve 

resposta767 mas devemos pelo menos encarar como hipótese provável que a cidade teve um 

edifício de espectáculos, e se não localizado a sul da Sé, talvez aproveitado o desnível a oriente 

do forum, onde como atrás referíamos, um relevo de um sátiro deitado poderá invocar um 

espaço público.  

 

                                                             
762 (Correia, 1992)  
763 (Correia, 1992 p. 345) 
764 Em 1976, com o n.º de inventário no Museu de Évora 2861 (Encarnação, 1990 p. 247) 
765 A leitura proposta por José d’Encarnação é: [A(ulo) CAS]TRICIO. A(uli) [F(ilio) GAL(eria 
tribu)?]/[IVLIA?]NO PATRO[NO]/[A(ulus) C(astricius) PHIL?]ON.SVBSEL[LARIVS F(ecit)] ou seja “Para Aulio 
Castrício Juliano(?), filho de Aulo, da tribo Galéria (?), patrono – Aulo Castrício Filón, subselário, fez” 
(Encarnação, 1990 pp. 247-252). 
766 (Encarnação, 1990 p. 251) 
767 Inclusive propõem que o topónimo de Selaria, nome de uma das ruas mais importantes da cidade no 
interior da cerca velha, pudesse estar relacionado com o achado de outras pedras onde aparece-se a 
palavra sellaria (Encarnação, 1990 p. 252); apesar do quanto possa ser sedutora esta proposta, os 
topónimos encontrados para esta rua são, no séc. XIII, de correaria velha e selaria, associados à produção 
de selas e arreios para os cavalos (Carvalho, 2004 pp. 276-277). 
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Arquitectura privada  

Da arquitectura privada da Ebora romana pouco sabemos. Entre a Rua do Menino Jesus e o 

Largo Camões existem alguns indícios que sugerem a existência de uma domus768 nesta área da 

cidade, obviamente fora da Cerca Velha. Na Rua de Burgos, no Palácio Gouveia, foi escavada e 

musealizada parte de uma domus769. Dela são conhecidas alguns cubiculae, decorados com 

frescos. A casa desenvolve-se para lá do limite do actual palácio, tendo sido identificados alguns 

dos seus alicerces em trabalhos arqueológicos realizados na Rua da Alcárcova de Cima, porém 

desconhecemos se esta foi uma casa de peristilo, apesar da datação da sua construção recuar 

até meados do séc. I dC. Uma informação importantíssima é uma canalização em chumbo 

recolhida nas escavações com o selo Liberalitas Iulia770. Esta fistula em chumbo, não só 

testemunha que na domus da Rua de Burgos existiu uma fonte, ou quem sabe, um balneário, 

alimentado por água canalizada, mas também que Ebora estava equipada com uma rede de 

distribuição pública, com controlo estatal, e por isso com canalizações ostentando os selos de 

propriedade. Por outro lado este tipo de rede de distribuição só existe quando a cidade conta 

com meios de abastecimento de envergadura, ou seja, um aqueduto.  

Através dos vestígios da Rua de Burgos obtemos mais algumas informações que nos parecem 

fundamentais. Conservou-se parte de um cardo, que alinhado à face interna do que será mais 

tarde a muralha baixo-imperial, delimitava uma insula e consequente o limite da própria domus, 

por outro, dá-nos a cota de utilização da domus e uma aproximação à topografia da cidade 

clássica. E este dado, que pode parecer menor, não o é porque talvez nos meados ou finais do 

séc. IV a cidade clássica será profundamente alterada na sua topografia, dimensão e 

organização.  

 

A muralha tardo-romana 

O urbanismo eborense conserva no seu interior significativos vestígios do traçado da muralha 

tardo-romana que, tal como aconteceu noutras cidades lusitanas como Conimbriga ou Egitânia, 

restringiu significativamente a área urbana da cidade imperial771. Actualmente não há dúvidas 

                                                             
768 (Arez, 2005) 
769 (Sarantopoulos, 2005 p. 30) 
770 (Encarnação, 1986/87) 
771 A cidade definida pela muralha tardo-antiga é de aproximadamente 10 ha, sendo-lhe a cidade imperial 
algo superior, talvez atingido as 18 ha.  
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quanto à cronologia tardia772 desta cerca, mas a sua publicação inicial por António Garcia 

Bellido773 numa planta sintética leva ainda hoje a alguns investigadores a estabelecer como 

limites da cidade romana o seu momento mais tardio. Esta questão que poderá parecer uma 

excessiva particularização neste contexto de análise da arquitectura termal é, pelo contrário, 

importante, pois não esqueçamos que é este recinto amuralhado que tem vindo a ser apontado 

como limite da insula das Termas da Praça do Sertório, relação com a qual descordamos.  

Os levantamentos e estudos mais recentes sobre a muralha tardo-romana eborense 

demonstram que o seu contorno poderá ter permanecido, mais ou menos idêntico, até ao séc. 

X. Nas últimas décadas quase todos os autores citam uma crónica árabe que relatava o ataque 

de Ordonho II, no ano 913, fazendo destaque das péssimas condições da muralha774, em parte 

em ruínas, e de um dado curioso: os habitantes utilizavam uma das zonas junto a uma das portas 

da muralha como lixeira, facto que não deve criar estranheza, pois deveria ser condição comum, 

comprovado por casos arqueologicamente documentados como o de Mérida. Importa reter que 

os panos de muralha que actualmente são visíveis pertencerão a reconstruções posteriores à 

tardo-antiguidade, e que sem dúvida o traçado da cerca irá sacrificar algumas das insulae da 

cidade romana, como se documentou com a domus da Rua de Burgos. Para a zona do antigo 

Convento do Salvador a nossa leitura diverge, não na reconstrução do traçado pois a porta de D. 

Isabel representa um seu testemunho inequívoco, mas na coincidência entre o seu traçado e o 

limite das termas, ao máximo da esplanada das mesmas.  

Importa referir que a Cerca Velha conserva também aquelas que terão sido algumas das portas 

originais, pelo menos a sua localização, e assim terá acontecido com a Porta da Sellaria, na 

actual Rua 5 de Outubro, coincidindo com um decumanus, e a Porta da Moura e a já referida de 

D. Isabel nos topos de dois cardos distintos.  

No enlace entre as vias urbanas e aquelas que se transformavam nas estradas de acesso à cidade 

estariam localizadas as necrópoles sobre as quais, nas mais recentes datas, se têm recolhido 

novos dados.  

Ao longo dos séculos têm sido numerosos os achados epigráficos eborenses. A memória de 

alguns destes monumentos foi-nos transmitida por André de Resende775, sendo que nalguns dos 

casos a notícia epigráfica foi intencionalmente forjada para se adaptar a certos propósitos 

                                                             
772 (Lima, 2004; Correia, 2007; Man, 2011) 
773 (García y Bellido, 1971) 
774 (Sidarus, 1988; Correia, 2007 p. 676; Man, 2011 p. 210) 
775 (Resende, 1553) 
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propagandísticos. Esta fórmula, utilizada pelo humanista renascentista, não era de todo 

estranha naquele século, e serviu, um pouco ingenuamente nos exemplos eborenses, como 

testemunho inequívoco da vetustez da cidade. Se por um lado alguns exemplos do registo 

epigráfico se podem relacionar com a mitologia fundacional da cidade, como atrás disséramos, 

enlaçados com personagens da antiguidade hispânica, por outro, na maioria dos casos em que 

se fez “cópia em pedra” esteve por trás um monumento original, propositadamente 

desfigurado, por assim dizer. Sendo assim, alguns dos duvidosos originais de André de Resende 

não devem ser totalmente ignorados776, e muito menos vilipendiados. Mas no presente estudo a 

importância da epigrafia eborense não se limita ao conteúdo dos seus textos, mas também a um 

facto, que à primeira vista, poderá parecer de somenos importância: a localização dos achados 

epigráficos dá-nos, no caso em análise, pistas importantes sobre a cidade clássica. Não negamos 

que esta nossa metodologia seja de per si insuficiente para construir um discurso histórico, mas 

parece-nos, pelo menos, interessante juntar este dado às restantes informações que nos 

permitem desenhar, com maior rigor, a proposta que aqui apresentamos para a cidade clássica.  

Das informações recolhidas é possível georreferenciar alguns dos monumentos, pese nalguns 

casos não ser exequível maior precisão que o nome da rua medieval.  

Existem alguns locais que representam uma expressiva concentração de epigrafia: a Igreja de 

São Vicente forneceu pelo menos três epígrafes777, duas aras do séc. III dC e um fragmento de 

placa, provavelmente de um monumento do séc. I dC, a poucos metros deste local, num antigo 

poço pertencente ao Hotel Planície, foi também identificada uma árula datável da segunda 

metade do séc. II dC. É bem provável que estes monumentos funerários pertencessem à 

necrópole sul da cidade, talvez desmantelada para ser pedreira da muralha tardia. 

Possivelmente com esta mesma necrópole se poderá relacionar uma placa funerária encontrada 

na torre do Sertório778 (Rua 5 de Outubro). Todos estes monumentos funerários, que como 

podemos constatar se estendem cronologicamente entre os séculos I e a primeira metade do III, 

surgem concentrados nas imediações da muralha, ou nela reaproveitados, indiciando, a nosso 

ver, a proximidade de uma necrópole da cidade, possivelmente situada a Sul, na área 

compreendida entre o Largo das Portas de Moura e a actual Rua da República, em zona onde 

não foram detectados os prolongamentos dos eixos urbanos da cidade clássica. Mas se para esta 

                                                             
776 Como aliás sugerem e defendem alguns dos epigrafistas peninsulares, entre os quais José d’Encarnação 
(Encarnação, 1984) 
777 IRCP 381, 388, 397; fazemos aqui referência à numeração atribuída na obra de José d’Encarnação 
(IRCP).  
778 IRCP, 400 (do séc. I dC). 
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necrópole não contamos com registo arqueológico, o mesmo não podemos dizer para aquela 

situada a nordeste da cidade.  

Durante o acompanhamento arqueológico das obras realizadas no pátio da Escola Secundária 

Gabriel Pereira779 foram identificadas, pelo menos, catorze sepulturas de incineração. Uma 

primeira avaliação do espólio, que contém alguns numismas, sugeriu à equipa de trabalho 

tratar-se de uma necrópole em utilização entre o séc. I e II d.C. Há também referência a uma 

calçada, da qual desconhecemos orientação e dimensões. Este achado reveste-se de uma grande 

importância não só pelos dados arqueológicos evidentes, como também, pela sua localização, 

nos arrabaldes da cidade mas a uma distância considerável da muralha tardo-romana. Na 

cartografia epigráfica eborense existe, para além do primeiro grupo a sul que aqui descrevemos, 

uma segunda área de concentração de monumentos funerários. Estes surgem reaproveitados 

entre a capela de São Miguel780 (Palácio de São Miguel/ Fundação Eugénio de Almeida) e o pano 

de muralha que desenha as traseiras do Convento dos Loios781.  

 

As Termas da Praça do Sertório        Pl. XXVIII, Figs. 165 - 193 

Em fins de 1987 são realizadas escavações arqueológicas no interior do edifício dos Paços do 

Concelho como consequência do projecto de remodelação do piso térreo782. Na antiga sala de 

reuniões da vereação foram então detectados os primeiros vestígios do único edifício termal 

conhecido em Ebora, que como acertadamente se descreveram, correspondiam ao laconicum de 

umas termas públicas783.  

Até essa data nenhum autor tinha considerado a hipótese de aqui se encontrarem umas termas 

públicas, pelo que as descrições dos edifícios que sucessivamente ocuparam este quarteirão da 

                                                             
779 A escavação, pelo que nos foi possível apurar, ainda não foi publicada. Transcrevemos a notícia 
veiculada pela comunicação social: "Trata-se de um cemitério de incineração, com uma série de 
sepulturas, do séc. II d.C., em plena época romana, contemporânea do fórum e de toda acrópole da 
cidade de Évora - disse Conceição Maia, da empresa Arkeohabilis.” in Diário de Notícias de 1 de Setembro 
de 2009. Através da página web da Escola Secundária ficamos a saber que “ (...) dos achados do séc. II 
fazem também parte um conjunto de 14 campas, urnas e moedas, entre outros objectos (...) As 14 campas 
continham, na generalidade, vasos utilizados como urnas onde eram depositadas as cinzas, visto tratar-se 
de uma necrópole crematória. A tradição mandava também que os mortos fossem enterrados com alguns 
objectos pessoais. Lucernas, contas de colar, osso e ganchos de cabelo foram alguns dos artefactos 
encontrados.” 
780 IRCP 398 
781 IRCP 399 e o 383 e um interessante lintel de monumento funerário localizado no templo de São João 
Evangelista (Loios). 
782 (Correia, 1987/88).  
783 (Correia, 1990).  
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cidade ignoraram sempre a estrutura mais arcaica. Mas para compreender e formularmos 

hipóteses de trabalho sobre este importante edifício somos obrigados a reconstruir a história 

deste quarteirão eborense.  

 

Castelo, convento e casa nobre.  

A história da cidade guardou para os edifícios que aqui existiram um passado mitológico, o que 

não deixa de ser curioso, pelo facto de grande parte dessa memória de “magníficos palácios” 

estar associada ao que terão sido, sem dúvida, umas imponentes termas públicas. A tradição 

popular associou as torres da muralha tardo-romana e as restantes construções, fossem elas 

extemporâneas umas das outras, ou não, ao paço que D. Afonso Henriques entregou a Giraldo 

Sem Pavor como recompensa pelo êxito do intrépido guerreiro, cujo principal feito fora a 

conquista desta cidade de Yebora aos mouros. Neste “paço” instalou o seu quartel-general e a 

sua residência784 ou pelo menos assim o conservou a memória popular.  

Entre os seus descendentes, e algumas gerações depois, encontramos Nuno Martins da 

Silveira785, que viria a ser escrivão da puridade de D. João I e de D. Duarte. É precisamente a ele 

que recua a mais antiga referência documental deste sector da cidade. Ela é-nos dada através do 

registo de uma concessão de D. Afonso V a este Nuno Martins da Silveira, na época escrivão da 

puridade do infante. O monarca cede-lhe um pedaço de “cava da cerca velha junto às casas 

deste, desde a Porta Nova até à Porta do Talho do Mouro (arco de D. Isabel) para aí fazer pomar 

e casas786. Ou seja, o terreno livre de construções entre a casa de Nuno da Silveira e a muralha, 

deduzindo-se que a sua casa fosse algures onde hoje se implantam os Paços do Concelho. Num 

documento algo posterior, que datará de 1450, recolhemos nova referência ao “castelo velho” 

aqui designando as antigas fortificações junto à Praça do Peixe (actual do Sertório)787 que não 

devem ser confundidas com a antiga alcáçova. Esta precisão descritiva revela que a memória 

popular continuava a assimilar as velhas construções militares e o paço de Giraldo como Castelo, 

velho em oposição ao mais novo que se encontrava no ângulo nordeste da cidade. 

Provavelmente neste conjunto do “castelo velho” estará incluída uma outra “torre”, localizada 

no centro do que virá a ser a Câmara Municipal, e que possivelmente coincidirá com a estrutura 

                                                             
784 (Pereira, 1891; A.A.V.V., 1945 p. 6) 
785 (Dinis, 1998)  
786 [cit.] Chancelaria D. João I, III, fl. 197v. Odiana, III, fls. 157v-158, 228-228v; IV fls. 87v-88; VI, fls 240v; 
Chancelaria D. Duarte, I fl. 82. Chancelaria D. Afonso V, V, fl. 32v; XXXIV, fl. 175. (Beirante, 1995 pp. nota 
53, pág. 49)  
787 (Beirante, 1995 p. 50) 
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do laconicum. Esta torre motivará, séculos mais tarde, uma outra proposta interpretativa para o 

traçado da muralha tardo-romana. Nessa hipótese a muralha faria aqui uma reentrância unindo 

a torre do Paço com a Torre do Salvador, deixando uma parte da Praça do Sertório fora da área 

amuralhada. A proposta, gizada por Gabriel Pereira788 e apoiada por Túlio Espanca, deixou de 

fazer sentido no momento em que se descobrem no subsolo do edifício camarário os vestígios 

destas termas e pensamos entender porquê estes estudiosos viram uma torre nesta localização.  

Mas voltaremos a recolher notícias sobre estas casas e torres, que o povo também conhecia 

como “paços de Sertório”, no período filipino, quando D. Luís da Silveira, 3º Conde da Sortelha 

(1570-1671), vendeu esta venerável relíquia familiar a uma comunidade de mulheres que nesta 

grande casa quiseram instalar um convento, que viria a ser o Convento do Salvador do 

Mundo789.  

A história deste edifício entrará nos séculos seguintes numa vivência íntima, da qual apenas se 

destacará a alta torre coroada com o miradouro que deixava as devotas residentes espiar a vida 

da cidade. Na verdade desde a conversão das casas do Conde de Sortelha em convento, 

provavelmente com uma reestruturação dos espaços, até à sua demolição na década de 

quarenta do séc. XX, não se registou qualquer informação digna de menção790. O registo 

fotográfico da antiga DGEMN, e as plantas publicadas, antes e depois da demolição do convento, 

permitiram analisar, com algum rigor, a morfologia do antigo convento cuja planta 

corresponderia, grosso modo, aos paços dos Silveiras originais. Através desta análise 

documental ensaiamos aqui uma desconstrução destes edifícios, que nunca será isenta de 

polémica791. Interessa-nos pois esta fase mais recente do trinómio muralha/paços do 

concelho/convento e que implicaram profundas alterações na morfologia urbana desta área da 

cidade.  

Na segunda metade do séc. XIX as instalações da Câmara Municipal de Évora foram transferidas 

do edifício situado na Praça do Giraldo, para um outro, adquirido na Praça do Sertório792 que 

                                                             
788 A planta da muralha com esta reentrância na zona da Câmara é publicada em 1896 na História do 
Exercito Português; na mesma publicação refere “(...)fragmentos de muralha mascarados na casa da Praça 
do Sertório podem ser de origem romana;” (Sepúlveda, 1896 p. 436)  
789 (A.A.V.V., 1945 p. 7) 
790 A história desta instituição religiosa e do Convento do Salvador é relatada com pormenor no primeiro 
capítulo do Boletim da DGEMN (1945), realizado como importante documento de registo das obras de 
demolição e readaptação da torre, que viriam a permitir a construção da novas sede dos CTT, inaugurados 
em 1951.  
791Grande parte do registo fotográfico está disponível on-line através da base de dados SIPA do actual 
IHRU. Outra fonte importante é o Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Évora.  
792 Sessão Pública da CME de 11 de Novembro de 1881 pelo então presidente do município, conselheiro 
José Carlos Gouveia (Espanca, 1947 pp. 131-132; Matos, et al., 2007 p. 76)  
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pertencera a D. Luís Silveira, Conde de Sortelha, descendente directo de Nuno Martins da 

Silveira. O paço oitocentista era um imóvel com alguma imponência arquitectónica. Com um 

“andar nobre de formosos balcões” e um vasto pátio adornado com um fontanário. A planta em 

U, com os dois volumes simétricos, era a readaptação do velho paço, que o antepassado deste 

Luís da Silveira, por sinal também ele Luís, desanexara da construção original. Recordemos que 

no séc. XVI a banda norte da construção fora vendida para a sua readaptação em convento, 

tendo os Condes de Sortelha permanecido com parte da construção a sul, provavelmente 

reabilitada durante o séc. XVIII. Esta conexão entre ambas as construções é visível nalgumas das 

fotografias que consultamos e que aqui reproduzimos, já que a Rua de Olivença é construída 

apenas em 1951.  

Quando nos finais do séc. XIX os serviços da câmara ocupam o antigo paço surgem alguns 

problemas estruturais e a necessidade de ampliar os espaços. É como consequência destas 

exigências que em 1907 decide a edilidade encomendar ao arquitecto Alfredo Costa Campos um 

projecto de readaptação e ampliação dos paços do concelho793. A planta do projecto é publicada 

em 1907794, através da qual podemos localizar a sala sob a qual se encontra o laconicum, e em 

linhas gerais os contornos originais do paço. Os danos causados pelo terremoto de 1909 e o 

advento da República desembocaram na reformulação urgente do projecto de Costa Campos, 

com alterações significativas na obra, da responsabilidade de Januário da Silva, que introduziu 

uma utilização mais sistemática do ferro. É deste momento que data o corpo central, 

ligeiramente saliente da linha de fachada, mantendo o mesmo desenho das janelas do primeiro 

andar, uniformizando o conjunto e invocando o desenho original do arquitecto.  

Entre 1937 e 1951 o corpo sul do Convento do Salvador, bem como, todas as estruturas 

localizadas no perímetro da propriedade conventual são demolidas, para no mesmo lugar se 

construir a futura sede dos CTT. A reorganização deste espaço urbano supôs a demolição do 

corpo do convento adjacente ao edifício da câmara, e como ambos pertenciam originalmente à 

mesma estrutura, não existia um tardoz definido entre ambos. Aliás, esta situação é clara se 

observamos com atenção a planta publicada pelo Arq. Costa Campos, mas mais evidente o é 

quando observamos o registo fotográfico da demolição do convento. A obra implicou a 

construção de um novo eixo urbano, a Rua de Olivença, acompanhada a norte pela fachada do 

novo edifício dos CTT, e a remodelação do corpo norte dos paços do concelho, bem como a 

norte o alargamento da Rua do Menino Jesus. A construção da sede dos CTT implicou 

                                                             
793 O antigo encontra-se retratado numa interessante fotografia dos inícios do séc. XIX (Matos, et al., 2007 
p. 78) 
794 (Campos, 1907 p. n.º244) 
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demolições e escavações importantes no terreno. Infelizmente não temos qualquer registo ou 

descrição de achados ou estruturas que tivessem merecido qualquer observação ou reparo, 

mesmo tendo sido estas obras acompanhadas pela delegação da DGEMN. Levantou-nos desde 

cedo alguma curiosidade o facto de não se ter registado o traçado da muralha que 

“obrigatoriamente” se desenharia entre o arco de D. Isabel e a Torre do Salvador. Mas é nas 

fotografias consultadas que dois elementos nos merecem uma breve reflexão.  

Numa das imagens foi retratada a abertura de fundações vistas desde norte. Ao centro da 

imagem parece observar-se um muro isolado, poderá pertencer a uma estrutura anterior? Nesta 

outra imagem um trabalhador está a demolir um muro, que aparentemente segue por baixo do 

nível de circulação. A sua localização, paralelo ao actual corpo norte dos paços do concelho, 

permitem-nos pelo menos suspeitar que este muro seja o muro limite das termas. Mas antes de 

aproximar-nos a estas termas públicas baseando-nos no registo arqueológico devemos fazer 

uma última anotação documental.  

No Regimento do Aqueduto da Água da Prata de 1606, magnífico documento sobre o aqueduto 

renascentista, com incontornáveis informações sobre os aspectos hidráulicos da cidade, 

encontramos uma referência que, julgamos, poderemos relacionar com as Termas da Praça do 

Sertório. Neste documento referem-se, entre outras estruturas hidráulicas identificadas no 

interior da cidade, um tanque junto do templo, donde partia uma conduta para uma grande 

cisterna, donde por sua vez, partia uma canalização “para uns banhos, de que ainda hoje se vê 

vestígios no quintal do morgado do esporão”795. Ora, existe uma casa nobre, no n.º 6 da 

Travessa das Casas Pintadas, que pertenceu aos Senhores do Morgado do Esporão. A sua 

localização coincide com a descrita no Regimento, pois a casa está no enfiamento dos tanques 

do templo, e apesar de desconhecermos qual seria a dimensão dos quintais desta casa, e a 

localização exacta dos banhos dos quais se conservavam vestígios naquela época, é notável a 

sua proximidade com as termas públicas796. Podemos estabelecer uma relação entre estas ruinas 

de banhos referidas no Regimento e as velhas termas romanas? Não é fácil responder. Os dados 

arqueológicos recolhidos em intervenções de acompanhamento realizadas nesta área não 

referem qualquer elemento que corrobore esta relação. Contudo, é de sublinhar que nas 

escavações da Fundação Eugénio de Almeida797 se identificou uma canalização em alvenaria, que 

poderá ter funcionado como cloaca, será esta o mencionado cano? Apesar da sobreposição da 

                                                             
795 [cit.] Regimento do Aqueduto da Água da Prata, CME, 1606: fol. 42 (Quintela, et al., 2005 p. 121) 
796 Quando em 1901 a Câmara adquiriu o quintal a este do edifício, que então pertencia a Joaquim Matos 
Fernandes (fac-simile da escritura en Sarantopoulos, 1994-95: p. 160- 164), a sul confrontava com o 
quintal da Viscondessa da Esperança. 
797 (Barata, et al., 2001; Braga, 2001) 
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actual Rua de D. Isabel, com um dos cardo, e deste eixo ser por nós proposto como limite da 

insula das termas, temos de admitir que no séc. XVII, ou mesmo antes, pois as informações do 

Regimento podem remeter a notícias mais antigas, a via romana poderia estar em parte 

subterrada e não funcionar como rua. Note-se que a calçada sob o arco de D. Isabel esteve até 

ao séc. XX totalmente camuflada por um entulho de aproximadamente um metro de altura. 

Outra hipótese é que parte das traseiras da medieval Igreja de São Tiago, fossem à data, 

pequenos quintais e que um deles pertencesse ao morgado. Parece-nos desmedida casualidade 

entre o facto arqueológico e a fonte documental para entre eles não existir relação, mas não a 

conseguimos provar.  

 

As escavações na área das Termas da Praça do Sertório  
As primeiras escavações arqueológicas no interior dos Paços do Concelho decorreram em 1987 

sob direcção de Virgílio Hipólito Correia798 permitindo, pela primeira vez, detectar estruturas 

pertencentes às termas. A área intervencionada limitou-se, nesse momento, a uma sala, de 

planta circular. Escolhido o espaço para a intervenção assente na perspectiva de comprovar, ou 

não, a existência de uma torre que por alguns autores tinha sido associada à Cerca Velha, viriam 

os trabalhos arqueológicos a demonstrar que era necessário recuar a cronologia desta estrutura. 

Na planta do paço esta sala correspondia à extrema sul, sendo que a face externa da dita sala 

assomava para um pequeno logradouro, cuja planta se manteve, mesmo depois de todas as 

obras de remodelação sofridas por este edifício desde os finais do séc. XIX.   

O laconicum  

A sala de planta circular com pouco mais de 9 m de diâmetro, coincidia com o laconicum das 

termas, conservando parte do hypocaustum e da estrutura em degraus que caracteriza este tipo 

de sala. Provavelmente a sala actual, decorada com frescos e com abóbada nervurada em ogivas 

enlaçadas por bocetes de intenção geométrica de alvenaria799, conservará um registo 

importante nos seus paramentos. As pinturas murais que a decoram e o valor artístico da 

decoração desta sala, que deverá recuar até 1560800, ditaram a sua conservação para lá do nível 

de pavimento anterior à intervenção arqueológica, não nos sendo possível avaliar até que ponto 

está conservada a estrutura romana original.  

                                                             
798 (Correia, 1987/88)  
799 (Espanca, 1966 pp. 250-252)  
800 (Espanca, 1966 p. 251) 
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Do laconicum conserva-se a parte central, ou seja a estrutura que assenta directamente no solo. 

A base central tem 3,90 m de diâmetro. O primeiro anel é marcado por degrau com 40 cm de 

altura e aproximadamente 29 cm de largura, ou seja, um pé romano, se não formos 

milimétricos, perfazendo uma circunferência de 4,57 m. O segundo anel é, por sua vez definido 

por um degrau de iguais medidas, desenhando uma circunferência de 5,17 m. O topo do terceiro 

corresponderia ao nível de circulação do banhista. A superfície deste laconicum estava 

integralmente revestida com placas de mármore, das quais se conservam alguns fragmentos in 

situ, bem como o negativo na argamassa de cada uma destas placas. Da decoração do interior 

deste belíssimo laconicum apenas se conseguiu determinar que provavelmente teria uma 

cornija, feita por uma moldura em mármore da qual foi recolhida um fragmento com 

representação de óvulos e palmetas801.  

Da escavação do seu interior resultou uma leitura estratigráfica completa que regista a 

sequência das deposições. Por baixo do pavimento de circulação do séc. XIX o qual se sobrepõe 

a um anterior em tijoleira, são detectados níveis associados às obras no edifício durante a baixa 

Idade Média, que por sua vez selaram um silo, com uma cronologia de abandono situável no séc. 

XIII, a fazer fé pelos achados numismáticos do reinado de S. Sancho I802. Duas camadas, 

associáveis à destruição e alteração do uso do espaço sobrepõem-se por sua vez a um nível que 

poderá corresponder com o de abandono da estrutura, com materiais dos finais do séc. IV, 

concretamente alguns fragmentos de um prato em TS Clara C (forma Hayes 59B) datável entre 

350 e 400 dC803. A escavação da canalização de escoamento do laconicum forneceu alguns 

materiais, curiosamente, remetendo para uma cronologia mais antiga. Desta canalização é 

proveniente um fragmento de taça em TS Clara A (datada entre 100 e 160 dC) e um dupôndio de 

(?) e um sestércio, possivelmente do mesmo imperador804. Ou seja, são materiais que 

correspondem ao período de funcionamento.  

Estruturalmente este laconicum apresenta uma suspensurae adaptada à circularidade do 

espaço. Feita em bessales, forma um único corredor, de arcos que suportavam o pavimento do 

último anel do laconicum. A estrutura da suspensurae estava, como é aliás previsível neste tipo 

de espaços, bastante destruída, calculando-se que os arcos seriam num número de 48805. O chão 

do hypocaustum estava revestido com tijoleira, da qual apenas se conservam alguns tramos. 

                                                             
801 (Correia, 1987/88 pp. 315-316) 
802 (Correia, 1990 p. 28) 
803 (Correia, 1990 p. 29) 
804 (Correia, 1990 p. 29)  
805 (Correia, 1990 p. 27) 
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Outro facto importante no hypocaustum deste laconicum é a existência das aberturas que o 

uniriam com os restantes espaços termais.  

São seis as aberturas visíveis a nível de hypocaustum, mas como já sugerira Virgílio Correia e 

Panagiotis Sarantopoulos806 numa reconstituição virtual deste laconicum, pelo menos duas 

destas aberturas corresponderiam a duas pequenas absides ou nichos. Tanto a situada a norte 

como aquela a oriente, correspondem a duas grandes aberturas, ambas com 1,40 m de largura. 

Não partilhamos da opinião que estas aberturas corresponderiam a uma fase anterior do 

edifício807, sem dúvida terão sido remodeladas e desvirtuadas da sua função original ao longo 

dos incontáveis processos de readaptação deste espaço. Nas faces opostas, ou seja, a sul e a 

oeste, existem outras duas aberturas idênticas, também elas delimitadas pelos cunhais em 

granito, contudo ambas foram objecto de readaptação e provavelmente num dos casos 

podemos dizer de reforço da estrutura. Por fim, outras duas aberturas são visíveis a nível de 

hypocaustum: uma situada a sudeste, que correspondia à boca da fornalha e manifestamente 

conectava esta sala com a zona de serviço; e uma segunda abertura, a sudoeste, que unia a nível 

de hypocaustum esta sala com uma outra, talvez um tepidarium? É precisamente sobre este 

arco que une os dois ambientes, que se encontra conservada na parede a soleira da porta808 com 

aproximadamente 1m de comprimento, que levaria ao banhista a essa outra sala, hoje por baixo 

do átrio da Câmara.  

Parece ser comum a existência deste tipo de salas nas termas públicas lusitanas. Encontramo-la 

em Eburobrittium, com 3,40 m de diâmetro interior, e duas em Conimbriga, nas Termas Sul, com 

4 m de diâmetro interno numa sala de pouco mais de 9 m e novamente nas Termas da Muralha, 

com medidas quase idênticas às de Évora. A cronologia dos edifícios que acabamos de enumerar 

remetem para meados do séc. I dC, o que nos sugere que durante o reinado de Cláudio os 

laconica809 foram um equipamento termal de grande sucesso. Note-se que no caso 

conimbrigense os laconica de ambas termas tiveram absidíolos, no caso das Termas Sul, com 

diferentes medidas entre eles. Mas será esta moda uma questão meramente conjectural? Ou 

terá alguma relação com o arquitecto que desenhou estes edifícios públicos?   

 

A zona de serviço  

                                                             
806 (Sarantopoulos, 2000 p. 282) 
807 (Borrela, 13 de Abril de 2007) 
808 A cota desta soleira é de 298,26 m 
809 Ver a definição de laconicum neste mesmo trabalho no capítulo III.  
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As campanhas seguintes de escavação, então dirigidas por P. Sarantopoulos, incidiram no 

logradouro adjacente, situado a sul, onde se localizava a fornalha desta sala e se viriam a escavar 

outras fornalhas810, na verdade um total de quatro.  

A fornalha 1 está localizada na parede mais a norte do logradouro e abre para uma sala absidal, 

não escavada e situada a norte do laconicum, aparentemente com este conectado através do 

hypocaustum. A fornalha é simples, com o arco em tijolo e não está integralmente escavada. É 

evidente que a construção do laconicum encostou na parede onde se abre esta fornalha, 

contudo sem significar a sua condenação, o que para nós não é um sinal evidente de fases 

construtivas diferentes, mas poderá apenas corresponder a fases de construção dentro da 

mesma obra.  

A fornalha 2 é a que aqueceu directamente o laconicum. Conserva a estrutura do cano, bastante 

destruída, e o pavimento da fornalha, feito em tijoleira, mas com o limite definido por pequenos 

esteios de granito. No lado direito surge uma perfuração que a provar-se coetânea seria um raro 

exemplo do sistema de encaixe da porta da fornalha. O arco da fornalha é feito em tijolo, e o seu 

topo coincide com a listra de 5 fiadas de tijolo que definem o sistema construtivo desta secção 

das termas. As suas dimensões são de 1,40 m de altura, por 1,30 de largura. O cano teria 

aproximadamente 60 cm de comprimento. Pese às numerosas intervenções sofridas por este 

vetusto edifício ainda hoje é possível reconhecer nas zonas com os rebocos picados este sistema 

construtivo alternado, o opus mixtum. Na faixa de tijolo que se sobrepõe à fornalha existem 

duas perfurações, quadradas, que poderão ser possíveis chaminés do hypocaustum, ou em 

alternativa, marcas dos andaimes de construção.  

A fornalha 3 está parcialmente escavada e é, no seu estado actual, de difícil descrição. Trata-se 

de uma fornalha de aproximadamente 1,60 de largura por 1,40 de altura, situada na diagonal em 

relação às estruturas termais e dirigia-se a uma sala situada no átrio do actual edifício, ou seja à 

sala contígua ao laconicum e com este se relaciona através de uma soleira, ainda hoje visível, 

situada por baixo da antiga porta de acesso a esta sala do paço.  

A fornalha 4 está situada na parede oeste e pela estratigrafia murária em que está integrada 

entendemos que este muro pertenceu às termas, ainda que profundamente alterado pelas 

sucessivas obras. O topo da fornalha foi destruído e não podemos saber a altura original, ainda 

que supomos não terá ultrapassado os 0,90m/1 m. As características desta fornalha, com uma 

estrutura lateral, bastante destruída, remete-nos para uma tipologia de fornalhas especifica dos 

                                                             
810 Campanhas iniciadas em 1991 (Sarantopoulos, 1994) 
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caldaria as quais por regra suportavam o sistema de caldeira. Ou seja, esta fornalha poderá ter 

aquecido a água de um alveus do caldarium, que assim sendo desenhamos nesta área do 

edifício. Este espaço é sem dúvida uma das zonas de serviço destas termas, que permitia o 

acesso a pelo menos quatro das suas fornalhas.  

No limite sul da zona escavada a base de um muro chamou a nossa atenção por se tratar de uma 

parede com base em três fiadas de cantaria almofadada, de grande qualidade técnica.  

Essa parede delimita, a nosso ver, a zona de serviço e corresponde a um dos limites, neste caso, 

o sul. É surpreendente que o cuidado dedicado à construção englobe também os limites da zona 

de serviço, mas talvez não nos deva estranhar, pois tratar-se-ia aqui de uma das paredes 

externas do edifício público. O tratamento dado a esta parede encontramo-lo no templo, 

observando-se alguma semelhança entre a construção do podium e a moldura composta por 

pedra almofadada nas termas, mas para observações mais assertivas deveremos aguardar por 

novas intervenções neste importante enclave arqueológico. É de salientar que a zona de serviço 

esteve coberta por um telhado de tegulae, pelo menos assim se supõe observando o ainda 

presente derrube, situação que não deixa de ser curiosa, já que como medida de segurança 

contra incêndios muitas das zonas de serviço não tinham coberturas. Um pequeno maciço 

situado no alinhamento da fornalha 2, e no meio da zona de serviço, poderá corresponder a uma 

subdivisão do espaço, mas mais uma vez serão as futuras intervenções a esclarecer estes 

pontos811.  

 

A natatio e os outros vestígios.  

Em 1994 escavações de emergência no pátio do corpo novo dos Paços de Concelho permitiram 

identificar novos elementos pertencentes às termas públicas812. Nas sondagens localizadas a 

oeste, surge parte da parede interna de uma natatio. A subsequente escavação, em área, 

libertará essa secção da natatio em 9,30 m da sua extensão. Próxima do limite oeste da área 

escavada foi descoberta uma escadaria de acesso ao interior da piscina, com 1,20 m de largura. 

A escavação prosseguiu para este, coincidindo com a zona de acesso pela Rua D. Isabel, 

identificando-se aí o limite oposto. Todavia nessa campanha arqueológica condicionados pelo 

edifício actual, só lhes foi possível escavar ao longo de 5 m do muro limite desta imponente 

                                                             
811 É importante pontualizar que esta área teve uma importante ocupação medieval, como demonstram 
os estudos cerâmicos realizados por José Carlos Quaresma assentes num conjunto de espólio proveniente 
das escavações desta zona de serviço (Quaresma, 1999) 
812 (Sarantopoulos, 1994/95)  
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piscina. A natatio tem em ambas secções 1,30m de profundidade, contudo foi registada uma 

ligeira pendente813, de norte para sul, encontrando-se a escadaria na zona menos profunda. A 

estrutura é totalmente revestida a opus signinum e apresenta um remate em meia cana ao 

longo da zona de junção entre a parede e o fundo. Note-se que nesta escavação não é 

identificado o rebordo superior, e por conseguinte, a profundidade original da natatio é 

aproximada. Panagiotis Sarantopoulos propõe com base nestas escavações e nos resultados 

obtidos nas sondagens realizadas na Rua de Olivença, que a natatio tivesse 43,20 (olímpica 

portanto…) m de extensão814. Parece-nos uma proporção desmedida, apesar de 

compreendermos o motivo que levou a esta proposta. Devemos considerar que a distância entre 

os limites este e oeste da piscina é de 14,40 m, medida que poderá funcionar como 

comprimento, e não como largura. A proporção das medidas deve ser considerada em pés 

romanos, e não em metros, assim sendo e jogando com valores aproximados, o comprimento 

conhecido da natatio é de 50 pés. A terça parte desta medida são 16,66 pés, ou seja 

aproximadamente 5 metros, mas esta não pode ser a proporção porque o lado oeste tem como 

mínimo 9 m de extensão, mas numa proporção de 2/3, que corresponderia a aproximadamente 

34 pés, estaríamos numa ordem de grandeza de 10 m, ou seja uma natatio com 14,40 m por 10 

m. Estas medidas seriam proporcionalmente concordantes com o tipo de edifício termal público 

que poderá ter existido em Ebora. Uma natatio com 43,20 m seria admissível, apenas e 

exclusivamente, em edifícios do tipo imperial, tais como as termas de Caracalla, ou as de 

Diocleciano em Roma, ou mesmo as grandes termas de Leptis Magna, e em Ebora estaremos 

longe dessa tipologia termal. As termas imperiais são-no também pelo patrono da sua 

construção, o imperador, e como se verifica com o forum e templo desta mesma cidade 

estaremos perante intervenções urbanas assentes no evergetismo das elites provinciais. Uma 

natatio colossal seria admissível em Augusta Emerita, mas mesmo na capital da província não 

existe qualquer registo com estas impressionantes dimensões. Admitindo a nossa proposta 

temos como paralelo mais próximo e salientemos, o único até ao presente momento localizado 

na Lusitânia, a natatio das Termas Sul de Conimbriga, com os seus 15,90 por 10,75 m. Os 43m 

propostos para o comprimento desta piscina são consequência de um outro achado, na Rua de 

Olivença e que nos parece de grande importância para a nossa aproximação ao estudo deste 

edifício. Em 1997815 e mais tarde entre o ano 2000 e 2002, identificou-se ao longo da fachada 

                                                             
813 Nos desenhos originais observamos uma cota de 298.40 m junto aos degraus de acesso e de 297, 29 no 
limite sul da escavação; a pendente, pelo que pudemos observar no registo gráfico, tem uma abrupta 
diferença na proximidade do acesso, o que nos leva a pensar que o limite norte da mesma é próximo do 
limite da escavação.  
814 (Sarantopoulos, 2000 p. 282)  
815 (Sarantopoulos, 2000) 
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norte dos Paços do Concelho, na Rua de Olivença, parte de uma piscina, revestida a opus 

signinum, e supostamente com três degraus de acesso situados num dos ângulos816. Não nos foi 

possível verificar as medidas desta piscina817 mas a sua localização e a dimensão aproximada da 

estrutura sugere-nos que estamos aqui perante uma das piscinas do frigidarium, a qual teria 

acesso por sul, se atendermos à localização dos degraus de acesso ao seu interior. Sendo assim 

podemos alvitrar que o complexo termal se desenvolve até, pelo menos o eixo central do actual 

edifício dos CTT. Corroborando esta proposta existe uma imagem fotográfica da demolição do 

Convento do Salvador na qual um trabalhador se encontra a demolir um muro de aspecto 

robusto e situado, pelos nossos cálculos, no que terá sido o limite norte das termas. Acrescentar 

que a localização da piscina do frigidarium e a natatio neste sector do edifício faz todo o sentido 

se aceitarmos o traçado proposto para o aqueduto romano de Ebora. Nos trabalhos de 

acompanhamento arqueológico que no mesmo âmbito seguiram as obras ao longo desta rua e 

na Praça do Sertório detectaram-se um conjunto de muros, um dos quais com uma sólida 

fundação em opus incertum. Corresponderá à fachada ocidental? A existência de outros dois 

muros, de menor largura, mas todos paralelos entre si sugeriram aos arqueólogos responsáveis 

pelos trabalhos, tratarem-se estes dos limites de um vestíbulo e o situado mais a oeste foi 

interpretada como fachada818. Outro dado importante nessa escavação foi o da localização da 

calçada do cardo, ainda que em mau estado de conservação, paralelo à insula das termas e que 

se prolonga para sul, sendo novamente encontrado na domus da Rua de Burgos. Do outro lado 

do cardo, foi detectada uma sala interpretada como um cubicula de uma possível domus.  

A comprovada existência de uma natatio, que não sabemos se esteve associada a uma palestra 

ou apenas a um espaço porticado, e da mais que prováveis piscinas de um frigidarium, contando 

que o caldarium também teria alvei de água quente, levanta a questão fundamental na análise 

da arquitectura termal. Como eram abastecidas estas termas públicas?  

Outros edifícios termais 

Na cidade terão existido outros edifícios termais, fossem eles públicos ou privados. Se 

contabilizamos em Conimbriga três termas públicas, e da cidade apenas conhecemos um 17%, 

em Ebora poderíamos ter um número superior de termas, com maior probabilidade localizadas 

                                                             
816 (Ballesteros, et al., 2007 p. 158) 
817 Consultamos os relatórios depositados no então IPA em Lisboa, contudo estes não integram desenhos 
de campo, nem descrições pormenorizadas dos trabalhos. A implantação em planta que fazemos é apenas 
aproximada e tem como base um conjunto de desenhos que estiveram patentes numa exposição em 
Évora.  
818 (Ballesteros, et al., 2007 p. 159) 
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nas áreas urbanas marginais e próximas das mais movimentas vias. Pelo menos três topónimos 

urbanos medievais remetem para a existência de termas, ou banhos, são eles: em 1311 uma Rua 

dos Banhos Velhos819, que corresponderá à Travessa Torta ou à Travessa do Sol; em 1389 uma 

tal Rua de Banhos, que corresponderá mais tarde à Rua do Cervato e na actualidade à Rua de 

Soeiro Mendes; e por fim é referida em 1422 uma Rua de Banhos, mais tarde conhecida por Rua 

Direita dos Banhos Velhos, hoje Rua dos Mercadores. Talvez estas designações remetam para 

banhos medievais, que também existiram e foram frequentes nas cidades, mas a designação de 

Banhos Velhos deixa-nos pelo menos imaginar que se se distinguem umas velhas de umas novas 

é porque aquelas o eram anteriores e como sabemos essa vetustez remonta em muitos casos à 

época romana, ainda que um milénio separe o topónimo do edifício que ali existiu, talvez ainda 

funcionasse em época medieval, o que também não nos deve causar tanta admiração se 

pensarmos em edifícios religiosos que se mantêm ainda hoje abertos ao culto, mas que a sua 

construção remonta aos alvores de Portugal, e a sua localização já nos arrabaldes do núcleo 

urbano romano, seria perfeitamente admissível.  

O aqueduto romano e a rede de cloacas. 

Nenhum outro monumento eborense tem suscitado maior controvérsia que o suposto aqueduto 

romano. A extensa lista de partidários e cépticos sobre a existência de um aqueduto anterior ao 

da Prata remonta a André de Resende, que empreendeu uma campanha de escavações 

arqueológicas junto aos velhos pegões do aqueduto romano, para assim provar a sua existência 

e antiguidade. Apesar de serem evidentes os argumentos que comprovam a existência deste 

aqueduto, houve alguns autores que em data recente defenderam a originalidade do 

renascentista aqueduto da Água da Prata820.  

Uma recente tese de mestrado, felizmente publicada, vem desmontar cada um dos 

fundamentos contrários à tese do aqueduto romano, e julgamos definitivamente demonstrar 

que não só ele existiu como resistiram provas materiais do seu percurso821.  

Admitamos assim que o caput aquae do aqueduto se encontrava na Graça do Divor822, aliás local 

de grande interesse arqueológico, traçando um percurso até à cidade, ainda hoje fossilizado pela 

Rua do Cano, que claramente se dirige à localização das termas.  

                                                             
819 (Beirante, 1995 p. 130; Carvalho, 2004) 
820 (Monteiro, et al., 2007) 
821 (Bilou, 2010)remetemos para este trabalho toda a argumentação que nos parece cabal e definitiva. 
Aqui apenas referiremos algumas dessas observações.  
822 (Fonseca, 1728 p. 107) Regimento, 1606: fol. 1ºv e fol. 31. 
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A altimetria proposta para o aqueduto permite a chegada de um specus até à praça do forum, ou 

seja ao templo e aos tanques que o circundavam. Uma mirada entre a última caixa do aqueduto 

em S. Bento de Cástris e o Largo Conde de Vila Flor (forum) comprova que entre ambos existe 

uma diferença de 6 m, sendo a cota mais baixa a do Largo. A cota média do templo é de 307 m, 

enquanto nas termas o fundo da natatio está a uma cota mínima de 297,26 sendo que o 

pavimento de circulação se pode calcular que andaria numa cota de 299,50 m. O pavimento da 

domus da Rua de Burgos ronda os 295m, ou seja algo inferior ao das termas, sabendo de 

antemão que nesta domus se subministrou água canalizada por uma rede urbana, como 

testemunha a já citada fistula com selo LIB IVL.  

Neste tentâmen hidráulico não há dúvidas que as termas, a serem abastecidas por um aqueduto 

este deveria chegar pela fachada norte.  

Do percurso do specus do aqueduto existem diferentes testemunhos, os quais, na nossa opinião 

devem ser lidos com algumas reservas, pois como já comprováramos para o caso de Beja, há 

uma tendência para atribuir a todos os canos subterrâneos, de cronologia incerta, a função de 

aqueduto, quando na verdade a grande maioria correspondem às complexas e manifestamente 

extensas redes de cloacas823. 

Não recolhemos qualquer informação sobre possíveis cloacas, ou pelo menos de estruturas 

interpretadas nesse sentido. Particularizarmos que qualquer cidade com aqueduto 

obrigatoriamente teria de estar equipada com uma rede de escoamento capaz de lidar com o 

acréscimo nos volumes de águas residuais. Da cidade medieval obtivemos algumas informações 

que porventura estarão relacionadas com a rede que supomos existiu na cidade clássica. O 

escoamento das águas sujas e pluviais realizava-se em época medieval através dos canos que 

despejavam nas alcárcovas824. Topónimos como Canos de S. Mamede, Canos de Moinho de 

                                                             
823 Na alínea 1 do Regimento de 1606 refere-se: “(...) em tempo dos romanos, estava repartido este 
aqueduto pela cidade em fontes, e lagos públicos. O primeiro cabia no pórtico onde ora estão os açouges, 
em um grande pátio onde estava um tanque/ cujos vestígios ainda hoje aparecem, no qual havia dois 
repartimentos, um mais fora do pátio, muito fundo, outro dentro menos fundo/ e com ser menos fundo 
tinha altura de dez pés porque estando a água descoberta evaporasse e ficasse mais subtil. Daí a um 
pequeno espaço do tanque caia a água em outra arca grande e profunda, onde tomava mor assento. 
Desta arca ia um cano para onde hoje é a porta nova, para uns banhos, de que ainda hoje se vê vestígios 
no quintal do morgado do esporão. Outro cano ia ao Rocio de S. Brás em que havia certos tanques, que 
serviam aos passageiros, e de lavagem ao povo. Deste cano há hoje sinais na Rua da Celaria, e nas casas de 
Nuno Fernandes Lobo. Outro cano ia para a porta de Moura e passava pelas casas do Conde de Vimioso. 
Outro tinha a sua arca onde hoje esta o mosteiro de S. João e corria a água em público em uma fonte 
oitavada que se achou ao fazer o mosteiro.” (Regimento, 1606, fol. 43)  

824 (Beirante, 1995 p. 401) 
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Vento e Canos do Chão Domingueiros, devem estar associados a condutas que atravessavam a 

muralha através de pequenas aberturas. A informação disponível sugere-nos que estes canos da 

muralha correspondessem a uma rede subterrânea de esgotos que iria desembocar na Ribeira 

de Xarrama, através da Azinhaga Merdosa (ou Medrosa)825, topónimo escatológico bem 

descritivo.  

 

 

Não nos restam dúvidas que da Ebora romana temos uma leitura pouco esclarecedora e 

informada e que infelizmente depende exclusivamente do calendário da arqueologia de 

emergência, que apesar de em Évora contar com alguns trabalhos de reconhecido mérito 

científico não pode suprir nem responder a exigências mais abrangentes. Não era este o 

panorama espectável numa cidade património mundial graças, entre outras benesses, ao seu 

tão bem preservado testemunho da cidade romana.   

  

                                                             
825 (Quintela, et al., 2005 p. 10) 
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FELICITAS IULIA OLISIPO 
Lisboa  
 

 

Figs. 194 
Pl. XXIX 

A historiografia registou que Décimo Júnio Bruto, governador da Hispânia Ulterior, ocupou 

Olisipo em 138 a.C., e que ele mesmo mandara amuralhar a cidade, suspeitando-se hoje que 

apenas nela fizera porto e acampamento para alojar as guarnições826. Cem anos depois recebeu 

essa mesma cidade o nome de Felicitas Iulia Olisipo827 sendo-lhe atribuído o estatuto de 

municipium civium romanorum, passando os seus cidadãos a pertencer, de forma 

absolutamente artificial, à tribu galeria. Com estes elementos começam quase todas as sínteses 

e estudos, mais ou menos extensos, sobre a Olisipo romana, sendo que nenhuma destas 

afirmações está, ainda hoje, isenta de polémica existindo algum desacordo quanto à veracidade, 

ou exactidão, cronológica de alguns destes episódios.  

Segundo António Marques Faria828 não são firmes os argumentos que defendem que antes de 

ser municipium seria oppidum civium romanorum, sugerindo que o estatuto municipal terá sido 

atribuído entre 37 e 27 a.C. em contexto político similar ao que envolveu a concessão do título 

de colonia a Pax Iulia829.  

As escavações arqueológicas mais recentes acrescentaram a esta informação, dados importantes 

na construção da paisagem urbana da cidade dos finais do séc. I a.C.. O morro do castelo foi o 

centro da cidade da Idade do Ferro à qual se suplantou no séc. II a.C., ou com ela conviveu, uma 

forte ocupação romana, que não sobreviveu ao reinado de Augusto, ausência que ficou bem 

expressa do ponto de vista material830. Este facto é de extremo interesse pois criou, na época 

imperial, uma cidade de encosta entre as margens do rio e o topo da colina ignorando esse 

ponto mais alto, deixando um espaço non aedificandi, facto interpretado por alguns autores 

como um acto de damnatio memoriae urbano831. Independentemente dos critérios que possam 

                                                             
826 (Alarcão, 1994) 
827 Plinio, H.N. IV,117 
828 (Faria, 2001) 
829 António Marques Faria, em argumentação por nós citada no capítulo de Pax Iulia, elenca os autores e 
respectiva bibliografia sobre esta questão (Faria, 2001 pp. 353-355) 
830 (Pimenta, 2004) 
831 (Pimenta, 2004; Silva, 2005) 
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estar subjacentes a um acto de tal natureza não deixa de ser importante estabelecer a relação 

entre a cidade e esse espaço que nas sínteses mais recentes é, inclusive, retirado da área urbana 

pertencente à cidade.  

São estes trabalhos que admitem uma área de 8 ha832, demarcando todavia a diferença entre o 

limite urbano propriamente dito, entendido como pomerium, e os suburbia que se situariam na 

envolvente próxima da urbe. Esta realidade assume especial relevo quando se constatam 

achados arqueológicos tão significativos como o recentíssimo, e ainda em processo de 

escavação, fundeadouro na Praça D. Luís I, no Cais de Sodré, que teria estruturas importantes de 

apoio numa área afastada do núcleo urbano, mas com ela directamente relacionada. Todavia o 

urbanismo olisiponense corresponde a uma realidade profundamente segmentada quando 

transposta numa planta.  

As primeiras obras públicas poderão remontar ao reinado de Augusto, mas todas as análises 

publicadas sobre este momento inicial da cidade imperial baseiam as cronologias em 

contextualizações demasiado abstractas. Não há, pelo menos publicado, qualquer registo 

estratigráfico que confirme a construção de um determinado edifício, ou mesmo arruamento, 

que remonte a este período833. As Termas dos Cássios são reiteradamente assinaladas como um 

edifício construído em data próxima a 49 a.C., facto improvável, como justificaremos nos 

parágrafos que a elas dedicamos. 

Actualmente propõe-se um traçado tendencialmente ortogonal para a cidade imperial, sendo 

que nos últimos anos se têm publicado algumas interessantes propostas de interpretação 

planimétrica834. São conhecidos alguns troços de vias urbanas. Nas escavações dos claustros da 

Sé, ainda parcialmente publicadas, foi identificado um cardo ladeado por estruturas de natureza 

doméstica, ou pelo menos, não pública. A via, feita em patamares para vencer o desnível, 

solução semelhante à registada em Miróbriga, tinha 2,60 m de largura. Por baixo dela corria uma 

cloaca de 1,60 m de altura e 0,70m de largura835. A sua cronologia augustana foi sugerida tendo 

por base a análise dos aparelhos construtivos de algumas das construções que a flanqueiam, o 

que manifestamente é um método pouco seguro. Durante o séc. IV a via foi ocupada por 

construções836, de aparente carácter privado, num processo de privatização do espaço público, 

acção relativamente comum e presente noutras cidades, como aliás se documentou de forma 
                                                             
832 (Silva, 2005). Para Jacinta Bugalhão a cidade estender-se-ia por uma área de 15 ha (Bugalhão, 2001 p. 
21) e Adriaan de Man sugere 15,6 ha (Man, 2011 p. 202). 
833 Pode ser considerada uma excepção os resultados obtidos no Largo de St.º António da Sé (Silva, 1999) 
834 (Mantas, 1999; Silva, 2011 p. 207; Ribeiro, 1994; Silva, 1997; Silva, 1999).  
835 (Matos, 1994 p. 109; Silva, 2011; Silva, 1999) 
836 (Matos, 1994 p. 109; Silva, 1999 p. 48) 
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exemplar na área arqueológica da Moraria (Mérida) onde se escavaram algumas das insulae de 

Augusta Emerita. Uma outra via, junto ao conjunto fabril da Rua dos Correeiros, desenha um 

eixo este/oeste, e conserva parte do passeio, sobreelevado, talvez porticado837. Este decumanus, 

deveria estar “fora” da área urbana, mas a sua relação com a fábrica de garum, as pequenas 

termas que lhe são vizinhas, bem como com o criptopórtico da Rua da Prata, o qual sem dúvida 

era uma estrutura de carácter público, fazem pensar nesta área suburbana da cidade como um 

espaço ainda integrado na acção do agrimensor augustano. 

No coração da cidade estaria o forum838, centro nevrálgico que poderá ter ocupado a zona de 

cruzamento entre o decumanus, que previsivelmente passaria pela fachada norte da Sé e se 

cruzaria com o já referido cardo, e que no forum coincidiria com um segundo cardo que 

definiria, mais a norte, o limite das Termas dos Cássios. Mas sobre este último cardo não existe 

qualquer prova arqueológica, e nem o traçado do casario, que tão claramente foi registado nas 

plantas anteriores ao grande terremoto de 1755, deixa entrever com clareza o seu alinhamento. 

É preciso sublinhar o quanto é comum, em áreas de forte declive, a existência de arruamentos 

desenhados na diagonal em relação ao tabuleiro formado pelas insulae. Por outro lado também 

não deve causar admiração que parte do casario medieval tenha obliterado uma suposta planta 

ortogonal, ou com essa tendência, já que a cidade sofreu ao longo da sua história outros 

cataclismas que terão tido forte impacto na estrutura urbana. São conhecidos os terremotos de 

63 a.C., mas particularmente o de 382 dC, que terá sido acompanhado de um maremoto de 

significativo impacto na costa atlântica839.  

Não existe registo arqueológico deste forum, a sua existência apenas se ancora nos expressivos 

achados detectados durante o séc. XVIII na envolvente do actual Largo da Madalena, 

provavelmente correspondentes com um templo, jónico, ainda que da praça ou estruturas que 

lhe estivessem associadas nada se saiba. É de sublinhar a concentração de epígrafes e material 

arquitectónico localizado nesta área específica840. Theodor Hauschild sugeriu que o forum se 

poderia situar na área do antigo Convento dos Lóios841, e de ser assim, num plano que o 

relacionaria directamente com o Teatro. As galerias, ao que tudo indica entulhadas após o 

terremoto, sobre as quais assenta o convento podiam ser o criptopórtico da praça, mas até ao 

momento apenas se admite serem de construção moderna842.É também sugerida a existência de 

                                                             
837 (Bugalhão, 2001) 
838 (Mantas, 1990; Alarcão, 1994; Ribeiro, 1994; Silva, 2005)  
839 (Barata, et al., 1989; Senos, et al., 2003)  
840 (Fernandes, 2011) 
841  (Hauschild, 1994) 
842 (Fabião, 2009) 
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um segundo forum, por José Cardim Ribeiro843, e também por Carlos Fabião844. Esta segunda 

praça ocuparia a plataforma superior do criptopórtico da Rua da Prata, justificando a existência 

de tanques talvez relacionados com um provável templo, o qual tem vindo a ser atribuído a 

Esculápio, mais por tradição, do que pela veracidade dos factos845. É de salientar que a tese que 

vê nesta construção umas termas públicas, às quais estaria associado o culto de Esculápio, não 

está validada. Essa interpretação remonta a D. Tomás Caetano de Bem que inicialmente 

associou estes vestígios com os que encontrara no final da Rua das Pedras Negras, e viu aqui a 

prova de um gigantesco edifício termal, maior que as Termas de Caracalla, cujo corpo central 

ocuparia uma área de 220 por 114 m, proposta que aproximaria estas termas olisiponenses das 

dimensões colossais, e únicas, das Termas de Diocleciano, o que numa cidade de 8 ha, ou como 

muito, 15 ha, é um despropósito. Digamos ainda, sem qualquer paralelo na Península Ibérica, 

proposta que já aos olhos dos investigadores do séc. XIX pareceu pouco provável. Mas a 

natureza da construção da Rua da Prata ficou latente nas interpretações, justificada pela 

presença de tanques. Também não há certeza quanto à localização exacta do achado de uma 

epígrafe846, que poderia ser apenas uma pedra empregue na construção que se sobrepunha ao 

criptopórtico e com ele não ter uma relação directa. Aliás é esta epígrafe, e o aparelho 

observado nesta construção, que tem vindo a ser utilizado como argumento da sua cronologia 

tiberiana847, cuja deslocação para período Claudiano848 parece mais consentânea com o que hoje 

se sabe de Olisipo.  

Voltando ao centro urbano de Olisipo. Numa escavação no Largo de Santo António da Sé, local 

da antiga Porta de Ferro, foram detectados contextos tardo-republicanos e imperiais849 

associados a um edifício público de natureza indefinida.  

Ainda dentro do núcleo urbano situava-se o teatro de Olisipo, talvez de construção augustana, 

mas sem dúvida objecto de uma profunda remodelação em 57 dC por iniciativa de um flâmine 

                                                             
843 (Ribeiro, 1994); Carlos Fabião analisa este importante edifício propondo uma leitura similar (Fabião, 
1994) mas sublinhando, de forma mais incisiva, a relação entre este espaço público e um possível cais, 
insistindo no caracter público e comercial desta imponente mole construtiva.  
844 (Fabião, 1994) 
845 A relação entre culto, termas salutíferas e a sua transposição para os recintos termais públicos é 
descrita, por Pierre Aupert, como um facto, mas admitindo que a maioria da estatuária presente nas 
termas públicas seria, acima de tudo, decorativa (Aupert, 1991). A questão do culto a Esculápio em 
ambiente termal não pode ser analisada de forma simplista, e admitamos, não tem neste exemplo uma 
justificação valida para o fazer.   
846 (Silva, 1944 pp. 217-219; n.º103). 
847  (Silva, 1999 pp. 52-53) 
848 (Fernandes, 2011; Silva, 1999) 
849 (Fernandes, et al., 1994 p. 109; Silva, 1999 p. 49) 
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augustal850. 

Para além do teatro, Olisipo contou também com um outro equipamento público, um circo, 

situado no subsolo do actual Rossio e do qual se conhece, apenas, uma parte da spina e um 

suposto euripus. A construção foi datada do séc. II851 com base nos resultados estratigráficos, 

mas a sua relação com a necrópole da Praça da Figueira sugere um momento mais tardio852. 

Precisamente junto à área de implantação do circo e relacionada com a via que contornaria o 

limite da urbe em direcção norte, estava esta vasta necrópole da qual se têm vindo a recolher 

importante e numerosa informação, já que esta zona da cidade foi em época contemporânea 

local de implantação de obras públicas: o metro e, mais tarde, um parque de estacionamento 

responsável pela destruição definitiva de contextos arqueológicos de inestimável valor 

patrimonial. O estudo do espólio dessa última intervenção tem vindo a ser feito e publicado, 

fornecendo ciclicamente novos dados para melhor compreender a Olisipo romana e os seus 

habitantes.  

Nesta secção desta via, mais próxima do acesso ao núcleo urbano e antes de abandonar aquela 

que seria uma das margens da Baixa, implantavam-se de forma ordenada e maciça, um número, 

indeterminado, mas numeroso, de fábricas de produtos piscícolas. As numerosas cetárias que 

têm sido detectadas nas orlas de Olisipo comprovam a existência de uma indústria organizada, e 

extensa, com uma laboração muito prolongada, e sem dúvida, um dos motores económicos que 

justificava a importância comercial de Olisipo e o sucesso dos seus habitantes853. Nos baixos de 

um edifício pombalino na Rua dos Correeiros854 foi escavada uma das maiores extensões deste 

tipo de unidades, mas não só nesta vertente da cidade. Também na vertente sul, e sudeste como 

na Casa dos Bicos855, onde também se identificou um troço da muralha tardia.  

Não muito longe deste último local, nas escavações levadas a cabo nos antigos armazéns 

Sommer, em Alfama, foi detectado um possível troço da muralha júlio-claudiana856, cujo espólio 

associado sugere um período final do reinado de Tibério, reforçada em época tardia por uma 

nova estrutura que nestas escavações ficou datada por um fragmento de cerâmica africana 

Hayes 67 (340 – 470 dC), recuperada por baixo do opus caementicium, muralha que na Casa dos 

                                                             
850 (Hauschild, 1990.; Hauschild, 1994; Fernandes, 2001; Fernandes, 2004/05; Fernandes, 2007; Fernandes, 
et al., 2006; Fernandes, et al., 2009)  
851 (Sepúlveda, et al., 2002; Silva, 1999 p. 56) 

852 (Silva, 2009; Silva, 1999)  
853 (Fabião, 2011; Fabião, 1996; Filipe, et al., 2006/2007; Pimenta, 2006; Mantas, 1996; Bugalhão, 2001) 
854 (Bugalhão, 2001) 
855 (Amaro, 1986) 
856 (Gaspar, et al., 2007; Bugalhão, 2001 p. 22) 
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Bicos foi considerada como uma construção tetrárquica857. Da muralha tardia subsistem alguns 

indícios que testemunham uma retracção, ou redefinição do traçado urbano858. Mas nem o 

traçado da muralha imperial, nem o daquela que a reforçou e substituiu formam um perímetro 

totalmente conhecido, ainda que a Cerca Moura possa ter seguido parte do seu traçado, com 

alterações a oriente e ocidente, mas que de forma genérica sugeria o circuito da muralha 

imperial.  

De todos os monumentos e notícias que compõem a imagem da Olisipo romana existe um que 

permanece ausente, ainda que não se negue a sua existência: o aqueduto. É unanimemente 

aceite que o Aqueduto das Águas Livres segue em parte o traçado de um aqueduto romano. 

Francisco de Holanda testemunhou e argumentou a D. Sebastião a romanidade da fonte da 

“Ágoa Livre” no seu trabalho Da Fábrica que falece ha Çidade de Lysboa (1571) como também 

correctamente identificou a barragem de Belas, intuindo a sua capacidade e localização 

altimétrica capaz de assegurar um caudal de água perene à cidade de Lisboa. Contextualizar que 

este interesse pelo aqueduto romano de Lisboa surgiu a par de acções em todo semelhantes 

ocorridas em Coimbra e Évora, sendo que em Lisboa o projecto foi sendo adiado, por vicissitudes 

várias, até à execução do Aqueduto das Águas Livres construído entre os séculos XVIII e XIX859.  

A barragem de Belas é um notável exemplo de barragem contrafortada que com os seus 8 

metros de paredão constitui um dos raros exemplos conservados no império860. Do aqueduto e 

das suas condutas poucos vestígios resistiram ao tempo e a uma galopante expansão urbana. Em 

trabalho recente analisaram-se as possibilidades de um traçado do aqueduto, que teria 

aproximadamente 10 km, constatando-se a sua viabilidade com um declive médio de 0,15% 

entre a barragem e as portas de Stº André e São Roque, com um débito calculado, com base nas 

dimensões da barragem, de 838 m3/dia (35m3/h) sendo, hipoteticamente, a qualidade da água 

de Belas aceitável para consumo em época romana861. É de salientar que a cidade contou com 

uma rede de cloacas862, ignorando-se porém se esta era uma rede estruturada e comum a todas 

as vias da cidade, ou se pelo contrário apenas existia em artérias especificas e construída de 

forma fortuita. Como tem vindo a ser registado, a existência de uma rede de cloacas organizada 
                                                             
857 (Man, 2011 p. 207) 
858 (Man, 2011 pp. 202-209) 
859 Os sucessivos monarcas mostraram interesse pela obra, e Filipe I de Portugal solicitou um ensaio 
prático do projecto através da construção de canos de madeira, indagando assim a viabilidade da obra 
antes da sua construção, ainda que se desconheça se se concretizou o ensaio (Mascarenhas, et al., 2012 p. 
252) 

860 (Almeida, 1969) 
861 (Mascarenhas, et al., 2012) 
862 (Silva, 2011) 
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respondeu, na grande maioria dos casos, a cidades que eram abastecidas por aquedutos, pois o 

volume gerado pelos diversos equipamentos, públicos e privados, que consumiam a água do 

aqueduto exigia um escoamento eficaz, sem o qual se criariam problemas graves de gestão dos 

excedentes.  

 

Os dados mais recentes e um cada vez mais criterioso estudo das sequências estratigráficas 

consolidam a possibilidade da cidade, desenhada talvez nos inícios do reinado de Augusto, ter 

sido objecto de uma campanha de embelezamento no período de Cláudio, ou mesmo ainda com 

Tibério. Essas obras, promovidas por uma elite económica local, transformaram a cidade num 

centro urbano de grande dinamismo construtivo e num bastião fulcral da orla costeira atlântica, 

desempenhando um papel único nas redes comerciais marítimas do império, sem descurarmos a 

sua importância como elo de ligação entre o mar e o interior, como nó entre as vias que vinham 

da capital, e que ali perto a contornavam para se dirigirem ao norte peninsular.  

 

Termas dos Cássios              Figs. 195-200 

Estas termas públicas foram certamente um dos mais importantes monumentos de Olisipo. 

Estavam situadas nas imediações do Largo da Madalena onde os achados arqueológicos de 

alguma monumentalidade, e a geografia proposta para a urbe romana, localizam o forum. Assim, 

este edifício seria o grande equipamento termal da cidade, talvez situado numa insula vizinha ao 

forum, ainda que o urbanismo de encosta que caracterizou Olisipo tenha obrigado a uma 

esquadria pouco clássica da área urbana, aliás como em Aeminium, onde a pronunciada escarpa 

até ao Mondego obrigou a um difícil exercício de engenharia civil, sendo o forum da cidade 

aeminiense um dos mais soberbos exemplos de resolução deste problema.  

Não conhecemos em Olisipo vestígios de criptopórticos nas encostas da cidade, apenas o da Rua 

da Prata que aparentemente funcionou, como atrás disséramos, como ponto de apoio a um cais 

ainda não localizado, ou como forum comercial863. Mas as Termas dos Cássios são um caso 

singular pois delas temos informações de diferente natureza: a documental, através do relato 

setecentista de quem viu e anotou com curioso acerto parte das estruturas termais, e por outro 

lado, uma secção do edifício, integralmente escavada, com resultados estratigráficos 

                                                             
863 (Mantas, 1998) (Mantas, 1999) 
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extraordinários, mas que aguardam há mais de 15 anos pela sua publicação864. É o resultado da 

união entre a planta, esquemática, da estrutura escavada e as descrições de D. Tomás Caetano 

de Bem do que seria uma outra parte do edifício termal, o que aqui apresentamos, ainda que o 

resultado nos deixe alguma frustração por serem ainda dados demasiado preliminares.  

 

As termas de Tomás Caetano de Bem 
As mais curiosas, e difundidas, notícias sobre as termas cassianas são as que correspondem à 

surpreendente descrição que D. Tomás Caetano de Bem delas fez, registadas num manuscrito 

datado de 1790. As ruínas foram observadas durante a reconstrução do antigo Palácio do 

Correio Mor, gravemente danificado no terremoto de 1755, e posteriormente demolido e 

substituído pelo Palácio de Penafiel. É neste passo importante clarificar que a geografia destes 

quarteirões, após o terremoto, sofreu profundas alterações, que só ficaram concretizadas no 

séc. XIX, tendo sido redesenhada a Rua das Pedras Negras865 e obliteradas do mapa da cidade os 

becos, ruas e arcos que formavam este quarteirão situado entre a antiga Rua da Correaria, a 

Calçada do Correio e a igreja de São Mamede. Só depois de recuperar a planta anterior ao 

terremoto e entendermos a sua evolução compreenderemos as descrições feitas no séc. XVIII, e 

ainda que de forma provisória, relocalizarmos os achados. Para tal utilizamos a sobreposição de 

diferentes plantas da cidade, entra as quais as realizadas, e comentadas, por Luís Pastor de 

Macedo866 na sua obra dedicada a esta rua lisboeta. 

Durante o ano de 1771, ou já entrado 1772, como consequência do terremoto, são iniciadas as 

obras nas casas do Correio Mor, que consistiram também na ampliação da área inicialmente 

                                                             
864 Deixar constância da generosidade intelectual da colega Lídia Fernandes que de forma desinteressada 
me acompanhou numa visita ao local das escavações permitindo uma leitura, por força das circunstâncias, 
não tão abrangente como gostaríamos. É aliás o artigo que esta mesma colega publica sobre um capitel 
relacionável com este edifício (2009) e um segundo artigo sobre a decoração arquitectónica de Olisipo 
(2011) a melhor e mais actualizada base de informação sobre este importantíssimo edifício.  
865 Quanto ao topónimo Pedras Negras diz Norberto Araújo (1956): “A designação é antiquíssima, pois 
aparece já em 1299; não se lhe conhece a origem ou fundamento, e tudo quanto se disser - e já disse - não 
vai além da fantasia.” e Salete Salvado (Salvado, 2004) “(...) Descartadas as infundamentadas teorias da 
origem do topónimo incluindo a da existência de um afloramento basáltico ou da modificação da cor do 
calcário da bancada de Lisboa naquele preciso local, parece-me poder avançar com a hipótese de trabalho 
que atrás desenvolvi, esperando apenas que escavações arqueológicas, dignas desse nome, a realizar no 
local possam trazer uma nova luz sobre este assunto. Até lá reflictamos na espantosa coincidência do 
topónimo corresponder ao local de culto oficial da deusa bétilo, pedra negra, a quem chamamos Cibele.” 
866 (Macedo, 1931). A obra contém profusa informação sobre esta rua, reunindo as notícias existentes 
sobre a história e vicissitudes dos seus habitantes. No contexto deste estudo apenas nos interessaram as 
plantas das ruas e becos, e até certo ponto, entender a imbricada evolução de algumas destas casas. As 
referidas plantas de Luís de Macedo foram feitas sobre a planta de José Valentim de Freitas e que 
referimos noutra passagem.  
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ocupada por este edifício. O imóvel pré terremoto ocupava um quarteirão completo definido 

pelo Largo do Correio Mor, a meridional calçada do mesmo nome, e o Beco do Martim Alho, no 

seguimento do qual se desenhava a curvada Rua das Pedras Negras. Das casas e proprietários 

pré pombalinos deste Beco de Martim Alho há poucas notícias, apenas que no casario no lado 

sul do Beco, já assomando à Rua das Pedras Negras e com esquina definida pela Rua dos 

Armazéns, estavam em 1523 as casas da mulher e herdeiros de Fernão de Mesquita, que a 

poente faziam limite com as casas de Joaquim Lopes de Sequeira867. É este Beco de Martim 

Alho868 que coincidirá, grosso modo, com os achados realizados ao longo das obras de 1772 e 

pertenceriam a este arruamento os limites das casas escavadas na década de 1990 nos nº 22 -26 

da actual Rua das Pedras Negras869.  

Os vestígios destas termas devem ter ficado à vista por algum tempo pois deles fazem descrição 

diferentes autores. Os primeiros registos recuam a um anónimo, que provavelmente se trata de 

Manuel Roiz Maya870 que mandou carta a Frei Manuel do Cenáculo dando conta dos numerosos, 

e importantes, achados arqueológicos que apareciam durante as demolições, reconstruções e 

novas empreitadas que se seguiram ao terremoto. Mas será Tomás de Bem quem mais 

extensamente descreveu estes achados871. Merecem as suas palavras uma delicada análise, pois 

não são totalmente claros os dados que anotou do que vira. Não nos deteremos na hipótese por 

ele proposta da relação entre o edifício da Rua da Prata e estas termas, que distam entre si 

aproximadamente mais de 200 m, como antes referimos, por não a considerarmos válida.  

Tomás de Bem pontualiza que os achados foram feitos quando se abriam os caboucos do palácio 

do Correio Mor e “contiguo ao sítio chamado das Pedras Negras se descobriram para poente” 

parte do edifício termal no qual também existia “uma grande copia de agua”. Prossegue a 

descrição dizendo que tinha um grande banho, o que interpretaremos como uma piscina, ou 

grande banheira, de forma oval e côncava. Julgamos que aqui apenas quer ressaltar que a dita 

piscina estava abaixo do nível do solo e que tinha, neste caso, uma planta absidal. Adiantando 

                                                             
867 (Macedo, 1931 p. 83)Macedo, 1931: p. 83 
868 O nome do beco vem de aí ter vivido o lente de Teologia Martim Alho, do qual se declarava que fora 
clérigo. Do dito arruamento sabemos que se situava na “freguesia de Santa M.ª Madalena, entrava-se pela 
Rua das Pedras Negras, junto a um arco chamado do Caranguejo, à mão direita, indo para cima a um beco, 
que se chama de Martim Alho, com saída para a Calçada do Correio Mor.” (Silva, 1729 p. 345). 
869 (Fernandes, 2009; Silva, 1999) 
870 Desta carta faz referência A. Vieira da Silva (1944: p. 50, nota 1) e C. Fabião (Fabião, 1994 p. 150 e nota 
14) depositada na Biblioteca Pública de Évora. Por se encontrar extraviada, apenas nos foi possivel 
consultar o documento original em data posterior à entrega do original desta tese, confirmando a autoria 
de Manoel Roiz Maya e datada de 24 de Abril de 1776. Agradecemos à Dr.ª Ana Miranda, da Biblioteca de 
Évora, que pessoalmente se empenhou na localização do referido documento.  
871 O seu texto foi quase integralmente reproduzido por Francisco Tavares na sua obra sobre as águas 
minerais (1810) e na Revista de Archaeologia de 1889 ainda que aqui comentado.  
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que o espaço, e em concreto a piscina, estava coberta por uma cúpula872. Aliás sublinha que esta 

piscina forma como que um nicho. Da cobertura desta piscina podemos facilmente entender que 

seria em semicúpula. 

 O comprimento da sala era de 45 palmos873, ou seja 9,90 m, aproximadamente 33 pés romanos, 

sendo a largura de 22,5 palmos, 4,95 m, que correspondem a 16,6 pés romanos. Diz também ter 

por base doze palmos, 2,64 m, medida excessiva para uma fundação de muro, mesmo tratando-

se de uma sala de grandes dimensões, ainda que deveremos considerar que algum dos limites 

deste edifício teria funcionado como socalco. Ou então trata-se de uma parede recta no interior 

da qual se construíram as absides.  

Na nossa leitura admitimos que esta sala teria aproximadamente 10 metros por 5, sendo 

rematada por uma abside, no interior da qual se inseria uma piscina, revestida a opus signinum, 

com um banco que acompanhava a totalidade da curvatura da abside. Dela dá também a sua 

“profundidade” que é de 10 palmos, ou seja, 2,20 m. Provavelmente esta é a medida da parede 

direita, e sobre a qual arrancaria a abóbada. Esta mesma consideração pode ser comprovada por 

um outro dado por ele fornecido. Refere a existência, a cada um dos lados da piscina coberta, de 

um conjunto de cinco degraus com 2 palmos por ¾ palmo de altura (ou seja, 44 cm por 16,5 cm). 

São estas medidas comuns nos degraus de acesso ao interior das piscinas, sejam elas num 

frigidarium, sejam os alvei dos caldaria. Mas cinco degraus com esta altura dariam 0,82 m de 

profundidade, admitindo que um sexto degrau era o parapeito da piscina, e assim não 

ultrapassando o metro de profundidade ou pouco mais, medida significativamente inferior aos 

2,20 m referidos pelo entusiasta estudioso.  

Também refere que esta sala conservava ainda o seu limite, oposto à abside, parede ao centro 

da qual se localizava uma soleira.  

A orientação desta sala também é anotada dizendo que o lado semicircular do tanque estava 

virado para Norte. Aqui faz alusão a duas colunas, que olhavam para nascente e poente. Estaria 

a referir-se a duas colunas decorativas situadas sobre o parapeito da piscina? Em modo similar 

ao registado nas Termas Oeste de Miróbriga? Se assim fosse, e tendo certamente estas colunas 

dimensões mais reduzidas, seria de associar a elas o capitel jónico recentemente publicado e 

                                                             
872 “como metade d’um cilindro(..) servindo de cúpula o segmento de uma elipse ou esferoide” 
873 O autor refere que a total altura era de 45 palmos, supomos como já fizera Borges de Figueiredo que se 
referia ao comprimento total da sala, aliás no esboço feito desta sala, é anotada esta mesma medida junto 
à abside. O palmo corresponde a 0,22 m.  
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encontrado numas sondagens realizadas no jardim do actual Palácio dos Condes de Penafiel874 e 

que estaria relacionado com as obras decorridas em 336 dC. Ladeando a piscina existiam outras 

duas, de menores dimensões, das quais diz serem em pedra, ainda que provavelmente apenas 

não conservavam o revestimento. Na parede da abside destas três piscinas existiam uns nichos, 

um por tanque, dado extremamente interessante já que na maioria dos edifícios termais 

lusitanos raramente se conservou esta altura de parede. Os nichos, ou pelo menos o central, 

estaria decorado com a representação de uma vieira875, iconografia comum neste tipo de 

elemento. É num destes nichos que se descreve o achado de uma estátua, surpreendentemente 

in situ, talvez demasiado surpreendentemente.  

A descrição atribui à estátua de mármore, de um “tamanho ordinário”, uma representação 

masculina com lorica na qual se representava um sol e duas esfinges enfrentadas, calçado com 

caligas, e na mão esquerda um escudo, com a representação da Loba e dos Gémeos876. Da 

estátua perdeu-se o rasto ainda que a sucinta descrição sugira uma representação de uma 

personagem imperial personificada como Marte Ultor, mas de que tamanho? Como sugeriu 

Carlos Fabião será esta a estátua de Rómulo que durante anos esteve nas Belas Artes como 

modelo, mas da qual se perdeu o rasto877? A utilização desta iconografia estatuária não é muito 

comum nos ambientes termais, mas sublinhe-se que esta peça, como a maioria das presentes 

em termas públicas, teriam um carácter meramente decorativo.  

Desta sala termal ainda nos é dada mais informação. A piscina de maiores dimensões conservava 

uma abertura, ou cano, que na opinião do autor, abastecia esta e as outras duas piscinas, mais 

pequenas. Refere também a inexistência de um escoamento. Foi também localizado o sistema 

de abastecimento, que consistia num cano, supomos pela descrição, em alvenaria.  

Localizou-se a oriente desta sala, a trinta pés de distância, pouco mais ou menos 9,90 m, uma 

cisterna no interior da qual se acumulava água, tendo sido limpa e encontrada uma canalização, 

descrita como aqueduto, que se dirigia a esta sala termal, sendo porém demasiado estreito e 

não se podendo seguir o seu percurso. A cisterna, informa, conservou-se por baixo de uma 

escadaria interna do palácio.  

Julgamos que esta cisterna poderia ser o que restava de uma natatio, e a dita canalização talvez 
                                                             
874 (Fernandes, 2009) 
875 Diz o autor: “(...) ou quasi meia concava formada por tijolos que representarão huns veiros, isto he, a 
parte concava de huma concha, e toda esta obra fechava a obra do mesmo nicho; todo ele tambem 
fabricado do mesmo material.” (p. 130- 131 
876 (Gonçalves, 2007 p. n.º 346); Rodrigo Banha da Silva sugere tratar-se de uma estátua do tipo Mars Vltor 
(Silva, 2011 p. 208) 
877 (Gonçalves, 2007 p. 347) 
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de escoamento, estaria relacionada com uma cloaca que recolheria também a águas das piscinas 

do frigidarium. Ainda que existam efectivamente algumas piscinas termais sem escoamento, 

como no balneário da villa do Rabaçal, onde os alvei não têm qualquer escoamento, elas surgem 

em espaços privados e vulgarmente em espaços reduzidos. Talvez, como já sugeriu Rodrigo 

Banha da Silva878, fossem os canos referidos de escoamento e não de abastecimento, até porque 

a descrição que das canalizações é feita, em alvenaria, assemelha-se mais aos sistemas vulgares 

de cloacas, com um exemplo ali bem próximo.  

Por fim o achado mais surpreendente neste edifício termal. Por cima da piscina maior, um tijolo 

no qual figurava uma inscrição que recordava a renovação destas termas, conhecidas como dos 

Cássios, por mão do governador Numério Albano, governador da Lusitânia, em 336 dC.  

A epígrafe, da qual apenas se conserva a sua descrição pois supomos ficou in situ, é um 

documento excepcional na Hispânia. Publicada por numerosos autores879 diz a inscrição: 

“Termas dos Cássios. Reconstruídas desde os alicerces, a mandado de Numério Albano, varão 

muito ilustre, governador da província da Lusitânia, sendo encarregado Aurélio Firmo, no ano 

em que foram cônsules Nepociano e Facundo.”880 

Este letreiro diz-nos o nome destas termas, que remete aos seus patronos, sendo de sublinhar o 

evento privado de evergetismo881. O nome de Numério Albano, como novo patrono destas 

termas e Aurélio Firmo que será o arquitecto, ou responsável pela nova obra, merecedor de esta 

homenagem no interior do frigidarium882.  

Sem dúvida é curioso o suporte da inscrição, que apesar da referência a ser uma placa pintada, a 

documentação original descreve-a como estando feita numa placa cerâmica. Sublinhemos que 
                                                             
878 (Silva, 2011 p. 208) 
879 CIL II 191; A. Vieira da Silva reúne toda a bibliografia que sobre ela se debruçou (1944: n.º 22); 
recentemente José d’Encarnação dedicou-lhe um estudo monográfico que trouxe uma nova proposta de 
leitura, não do texto, mas do curioso suporte da mesma (Encarnação, 2009). Em artigo recente Lídia 
Fernandes não partilha esta interpretação admitindo que a inscrição estivesse impressa numa tegula ou 
tijoleira (Fernandes, 2009) 
880 Aqui utilizamos a tradução de Jose d’Encarnação (2009: p. 483) em vez da proposta por A. Vieira da 
Silva (1944: p. 115) na qual traduz renovatae a solo por “renovadas desde os alicerces”, enquanto o 
primeiro utiliza “reconstruídas desde os alicerces”. É uma subtil questão semântica mas a menção dos 
alicerces significará provavelmente uma reconstrução e que num contexto termal deve ser entendida 
como uma obra que implicou, entre outras coisas, a construção de novos sistemas de suspensurae.   
881 (Fagan, 2002 p. n.º122); (Andreu Pintado, 2001; Andreu Pintado, 2004 p. 85)    
882 “Tradicionalmente atribui-se a fundação destas termas a Quintus Cassius Longinus e ao seu irmão 
Lucius Cassius, em data anterior a 49 a.C., período em que o primeiro desempenhou as funções de 
propretor da Hispânia Ulterior e seu irmão legado deste. Estas considerações cronológicas foram feitas 
por Francisco Martins de Andrade, em 1859, na “Memória acerca de uns restos de thermas romanas 
existentes em Lisboa” no qual reproduz o manuscrito de Tomás de Bem. 
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esta estava inserida no interior das termas e talvez associada à decoração pictórica das paredes, 

ainda que desta não tenhamos qualquer testemunho. 

É no entanto de grande importância um desenho desta parede da piscina feito por Manuel Roiz 

Maya e enviado a Frei Manuel do Cenáculo. Através dele comprovamos como a piscina central 

em abside está ladeada por outras duas, também em abside, quase em ferradura, e como os 

nichos se sobrepõem às mesmas, com a sua decoração interna representando uma vieira.  

A sala que aqui descrevemos através da memória do D. Tomás de Bem e das notas de Manuel 

Roiz Maya terá sido o frigidarium destas termas, pois não se faz qualquer referência à existência 

de suspensurae. Note-se que sobre a decoração do espaço nada é descrito, para além da 

extraordinária estátua, ou estatueta, e dos nichos, sendo credível que se houvesse mosaico, ou 

outro tipo de decoração, dela teria ficado algum registo. Um frigidarium com três piscinas, todas 

elas inseridas em absides e formando uma planta de inspiração trilobada, está sem dúvida de 

acordo com o gosto dos meados do séc. IV. A existência de duas ou mais piscinas nos frigidaria 

das termas públicas é comum, não só nos projectos do séc. III e IV, como naqueles mais antigos. 

Contudo é uma tendência comum a multiplicação destas piscinas, de tamanhos diferentes, nos 

frigidaria das termas do séc. IV. Os casos mais emblemáticos, com utilização profusa de absides, 

ou com quatro piscinas enfrentadas em plantas de inspiração cruciforme, são a marca distintiva 

de projectos tão arrojados como magníficos levados a cabo nas províncias norte africanas, como 

em Lambaesi, em Djemila ou em Thamugadi, ainda que a informação de que dispomos para 

Olisipo mais não permita que uma comparação conjectural.   

Mais difícil é estabelecer a relação entre esta sala, frigidarium, e os espaços escavados nos nº 22 

a 28 da actual Rua das Pedras Negras, que sem dúvida pertencem ao mesmo edifício883.  

A planta esquemática destas estruturas termais assinala uma cloaca central, no sentido NE/SO 

construída em alvenaria com fecho em abóbada com 1,20 m de altura interna e 0,60m de 

largura, da qual se reconheceram 21 metros de extensão884. 

A interpretação que fazemos, sempre hipotética pois os dados são demasiado escassos para 

afirmações contundentes, é que a zona escavada na década de noventa corresponde, em boa 

parte, à zona de serviço das termas. Efectivamente no limite do actual edifício são visíveis as 

bocas das fornalhas, de grandes dimensões e semelhantes às presentes no edifício de Évora, que 

se desenvolvem em direcção à actual Travessa do Almada, onde se deverão situar os vestígios do 
                                                             
883 Note-se que na mesma rua em 1861 do número 25 ao 33 eram armazéns onde funcionaram as 
cocheiras de José Gordo. 
884 (Silva, 2011 pp. 208-209)  
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caldarium. Se considerarmos que as estruturas registadas no séc. XVIII no Palácio do Correio Mor 

estavam orientados a norte, poderíamos admitir que o frigidarium se situaria na direcção do 

actual jardim do Palácio de Penafiel, e que a insula, ou área ocupada por este edifício poderia ser 

de 25 m por 60m. Ocupando a área já escavada nos números 22 a 28 até aproximadamente ao 

n.º 14, já no palácio, e estendendo-se para sul alguns metros para dentro da fachada dos 

números 17 a 33, na mesma rua e em frente ao palácio, alinhando pela esquina do edifício com 

n.º 35 e 37, ou seja uma área total de 1 500 m2.  

Destas escavações foram publicadas um conjunto de quatro inscrições recolhidas durantes as 

escavações. Uma das mais interessantes é aquela que corresponde a uma base de estátua em 

homenagem a Lúcio Cornélio Boco885. Conforme nos descrevem os autores da publicação desta 

epígrafe o seu achado foi feito “numa parede, em opus latericium, do hipocausto.”886 e que 

associam à reconstrução deste edifício de 336 dC. Contudo numa outra publicação Rodrigo 

Banha da Silva refere que dita epígrafe servira de degrau de acesso ao praefurnium887. Não 

sabemos a que hipocausto estava associada, mas sendo esta uma base de estátua, de um 

cidadão tão importante como Lúcio Cornélio Boco, membro da ordem equestre, e talvez neto 

daquele Cornélio Boco, citado por Plínio, como bem recordam os autores do estudo epigráfico888 

cria alguma estranheza. Ainda assim podemos admitir que a meados do séc. IV tal monumento 

já perdera a sua função no forum, a não ser que por qualquer motivo o monumento estivesse 

danificado e tivesse sido decidida a sua substituição. Não sendo este o caso, talvez deva ser 

melhor justificada a cronologia do contexto do achado. Como sabemos são numerosos os 

exemplos de edifícios termais que funcionam bem para lá do séc. V e que são objecto de obras 

de manutenção, muitas das quais de baixa qualidade. Seria pois interessante verificar em que 

medida esta reutilização não corresponde a uma destas intervenções, mais pontual, e em data 

bem posterior a 336 dC.  

Uma segunda inscrição foi recuperada num nível de destruição das termas, concretamente na 

área noroeste889 e que aparentemente também se poderia relacionar com uma fase activa do 

edifício termal. Contudo este fragmento epigráfico foi reutilizado como placa de revestimento e 

a inscrição poderia ser apenas um exercício de aprendiz de lapicida890, o que o destituía de 

qualquer utilização pública.   

                                                             
885 FE, 60: n.º 275 
886 FE, 60: n.º 275  
887 (Silva, 1999 p. 49) 
888 FE, 60: n.º 275 
889 FE, 61: n.º 279  
890 ibdem 
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Durante os trabalhos de escavação foram ainda recolhidos outros dois monumentos epigráficos. 

Uma possível ara na qual se menciona um suposto escravo, ou escrava de Albinus891. A peça fora 

reutilizada num muro de sustentação, posterior ao terremoto de 1755. E uma segunda peça, 

também uma ara funerária, na qual se homenageava o filho de um Quintus Iulius da tribo 

Galeria892. A presença na segunda linha de CHO[...] poderão indiciar a sua naturalidade, 

Cho(bensis), Choba, na Mauritânia Cesarina. Uma outra hipótese, mais aliciante, é que a palavra 

fosse Cho(rago) ou seja, director teatral893. Esta peça também fora reutilizada nos alicerces desta 

habitação, ou seja após o terremoto.  

Levantam-nos algumas dúvidas, que certamente ficarão esclarecidas no momento em que se 

publiquem os resultados das escavações, quando Rodrigo Banha894 afirma que identificaram um 

vestibulum, parte de uma possível palestra e um hypocaustum e praefurnium. Não identificamos 

nem um vestibulum, que supomos quererá identificar com um apodyterium, nem uma palestra, 

até porque diz de dita palestra que estava revestida a placas de mármore em opus sectile. 

Deveremos aguardar a publicação da planta e assim de forma sustentada entendermos esta 

interpretação. Por outro lado merece referência, uma cornija de calcário, datável do séc. I dC895, 

e os vestígios de frescos896, de época tardia, identificados na secção norte da área escavada.  

Ainda sobre estas termas devemos referir outras duas inscrições que apareceram nas 

escavações do Jardim do Palácio Penafiel e em frente da fachada principal, na Rua de S. Mamede 

ao Caldas. Ambas são inscrições funerárias paleocristãs, do séc. VI, e segundo informação de 

António M. Dias Diogo surgiram associadas, ou pelo menos num mesmo contexto urbano, a 

outras peças líticas (escultóricas?) também recuáveis a esse mesmo período. É na opinião deste 

autor compreensível que as ditas peças e as tampas de sepultura se associassem a uma antiga 

basílica, talvez situada na demolida igreja de S. Mamede897. Uma terceira inscrição pertencente a 

                                                             
891 FE, 62: n.º 282 
892 FE,62: n.º 283 
893 Como sugerem os autores do estudo epigráfico (ibdem). 
894 (Silva, 1999 p. 48) 
895“É talhado em pedra lioz rosa, tem cerca de 1 m de comprimento e encontra‑se em muito mau estado 
de conservação, mantendo apenas o arranque de quatro dentículos. Na parte inferior apresenta uma 
concavidade rectangular para integração na parte inferior do edifício. Apesar de ser muito difícil 
apresentar uma cronologia para esta peça, a similitude que evidencia com o material das pedras dos 
proscaenium do teatro romano, datado de 57 d.C. e a proximidade com este edifício, leva a propor uma 
cronologia similar” (Fernandes, 2011 pp. 289, n.º58) 
896“(...)encontra‑se in situ uma porção de estuque que evidencia fundo branco e faixas vermelhas, 
atribuível, por tal facto, à última fase de ocupação deste espaço depois das obras de remodelação 
operadas no século IV d.C ou, inclusivamente, de época posterior” (Fernandes, 2011 p. 296) . 

897 FE, 56: n.º 261 e FE, 62: n.º 284.  
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mais uma tampa sepulcral surgiu nas escavações das termas898, concretamente na vala de 

fundação de uma casa islâmica construída dentro das estruturas das termas, fornecendo um 

interessantíssimo testemunho da sequência estratigráfica. Todavia parece-nos tentador não 

afastar a localização de uma possível basílica e da necrópole a ela associada, deste contexto 

termal, situação que como sabemos, foi relativamente comum. Deveremos aguardar pela 

publicação integral dos dados de escavação das termas, mas tendo presente que a salvaguarda 

do frigidarium até ao grande terremoto pode tão só corresponder a uma feliz casualidade.  

Talvez essa zona possa ter funcionado para além do momento de desactivação das termas. Pelo 

menos sabemos que há peças do forum que foram integradas numas obras de restauro, que 

talvez possam ser associadas a este momento mais tardio. Não devemos esquecer a possível 

localização do forum a escassos metros destas termas, e que como já atrás afirmáramos, a sua 

localização está ancorada nos sucessivos achados provenientes da antiga Rua das Pedras Negras, 

e em período anterior ao terremoto, como testemunhou também D. Tomás Caetano de Bem899. 

Cabe aqui referir, pois a proximidade dos achados não deixa de ser relevante quando referimos 

as termas cassianas, que a casa que foi de João Almada, antes do terremoto, tinha sido objecto 

de obras profundas e remodelações, bem como ampliada a sua área com a compra de 

propriedades contíguas. Foi nessa fase de obras que se realizaram os achados de colunas e 

epígrafes. Alguns do eruditos, curiosos pelo número e qualidade dos achados, solicitaram a João 

                                                             
898 FE, 63: n.º 288; Maria Teresa Caetano dá conta de um achado excepcional mas do qual não 
encontramos outra notícia para além da por ela publicada, diz a investigadora: “Do período paleocristão 
atente-se no pequeno fragmento de um mosaico com inscrição que foi recolhido, misturado numa 
camada superficial de entulho na escavação da área correspondente às antigas Termas dos Cássios, no 
Palácio Penafiel, juntamente com parte de uma tampa de sepultura datável do século VI. Deste fragmento 
musivo conservam-se apenas as letras VEV, que poderão corresponder à palavra [REQ]VEV[IT], tratando-
se, pois – e a crer-se nesta hipótese –, do que resta de um mosaico tumular, com paralelos, quanto à 
tipologia, no mosaico sepulcral de Frende (Baião), datado do século V” in (Caetano, 2006 p. 27) 

899 “Diz-me vossa mercê que há poucos anos foram achados estes monumentos no sítio das pedras negras, 
nos alicerces de umas casas, que mandou fabricar de novo João de Almada. Que foram achados os 
seguintes padrões: oito pedras de bastante grossura, e tamanho, e notavelmente polida; um pedaço de 
coluna, que tem de comprimento cinco palmos. Mais outro pedaço de coluna de onze palmos em 
comprimento. Uma de quatro palmos. Duas de dez palmos. Uma de oito. E todas estas ditas colunas tem 
dois palmos de grossura. Mais duas bases de coluna. Um capitel da ordem Jónica. Uma pedra encarnada 
de onze palmos de comprimento e cinco de largura e um palmo de grossura. Mais uma pedra de cinco 
palmos de comprimento, e palmo, e terço de grossura; e quatro palmos de largura. Chegou-se a descobrir 
uma coluna de notável grandeza, que se não arrancou. Conheceu-se também, que a fábrica romana era 
grande, e majestosa. Porém não se descobriu toda. Além destes fragmentos, se descobriram mais quatro 
pedras da grossura, e tamanho, que ao diante diremos, com letreiros muito claros, e bem talhados.” (a 
grafia actual é nossa) 
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de Almada que prosseguisse com as escavações, o que não aconteceu, como aliás também 

aconteceu com os achados relacionados com as termas, reenterrando parte do que encontrara, 

destino que também levou uma curiosa epígrafe que referia o suicídio de Marco Varrão900, sem 

dúvida falsa, ainda que Tomás Caetano de Bem a descreva como se dela tivesse tido 

conhecimento presencial. João de Almada acedeu a muito custo conservar e integrar na fachada 

exterior quatro dessas epígrafes e alguns elementos901. 

Mas retrocedendo novamente às Termas dos Cássios, merece um comentário mais demorado a 

epígrafe que encimava a piscina do frigidarium. O seu conteúdo, e inclusive o seu suporte, já 

foram dissecados por numerosos autores e incluído em numerosas publicações902.  

Como dizíamos, nesta inscrição se dá a conhecer o nome das termas, que desde época 

republicana assumiam o nome de quem às suas expensas suportara a obra. Sem dúvida foi 

alguém da família dos Cássios que o fez, o que não concordamos é com a identificação que 

Augusto Vieira da Silva fez considerando Quintus Cassius Longinus, governador da Hispânia 

Ulterior, por volta do ano 49 a.C., como o patrocinador de tão custosa obra. Sugestivo mas 

pouco provável. E a questão assenta apenas na cronologia que nos parece de todo incompatível 

com a Olisipo de meados do séc. I a.C.. Se é verdade que temos dificuldade em encontrar 

exemplos hispânicos de termas republicanas, e que na Lusitânia o único edifício público 

garantidamente construído nos finais do séc. I a.C. são as Termas Sul de Conimbriga, isso pode 

não ser suficiente justificante para admitir que em Olisipo, cidade que possivelmente já gozava 

de uma alargada simpatia política por Roma nesse período, houvesse o edifício termal público 

mais antigo da Lusitânia. Devemos porém ter em atenção que a construção desse edifício foi um 

acto de evergetismo privado, munificência que desconhecemos a sua razão de fundo, se por 

exemplo foi a viúva sem herdeiros de um destes Cassius que para evitar os pesados impostos 

sobre a herança optou por construir estas termas903, mas as hipóteses são várias, e a epigrafia da 

Hispânia legou-nos inúmeros exemplos relacionados na sua maioria com a necessidade de 

magistrados se promoverem na sua cidade natal. Mas falta-nos a epígrafe que comemoraria a 

fundação das termas. Os Cassius foram uma família importante na Olisipo romana e inclusive um 

M. Cassius Sempronianus904 emigrado em Tocina na Bética construiu um monumental sepulcro. 

                                                             
900 (Silva, 1944)Silva, 1944: n.º 29, p. 128.  
901 (Macedo, 1931)Macedo, 1931: p.32 – 37; os achados decorrem durante o ano de 1749 (nota 3 no 
referido autor) sendo que as epígrafes foram, segundo Luiz de Macedo encontradas em data anterior.  
902 A bibliografia até 1944 está publicada por A. Vieira in Vieira, 1944: n.º 22; CIL II 191; monograficamente 
(Encarnação, 2009; Andreu Pintado, 2001). 
903 Como fez Annia Vitorina ao honrar a memória do Marci Furli (CIL II 3240) (Santisteban del Puerto, Jaén) 
construindo umas termas e oferecendo o respectivo banquete.  
904 CIL II, 281 = AE 1984, 526  
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Ou aquele L. Cassius Celer905 conhecido também por pagar cem pés do pódio do circo de Balsa. 

Recentemente foi publicada uma epígrafe proveniente das escavações no Castelo de S. Jorge, 

testemunhando um acto de homenagem a uma entidade divinizada, a Liberdade, associada à 

figura do imperador, custeado por dois magistrados: Sextus Iulius Avitum e um Cassium906. Não 

será insensatez admitir que esta família estava relacionada com o comércio, talvez de produtos 

piscícolas, ainda que o mencionado M Cassius Sempronianus era um diffusor olearius. Vasco 

Mantas sugere a relação com esta família de um duúnviro de Ostia907. Mas precisamente pela 

importância de tal família e pela manutenção do seu poder ao longo do tempo, não devemos 

assumir como única hipótese uma data de construção demasiado recuada quando 

contextualizada, a não ser que a publicação dos resultados das escavações venham de facto 

comprovar 49 a.C. como cronologia de construção, o que não concorda com as afirmações, 

ainda que sucintas, daqueles que têm vindo a dar notícias das referidas intervenções 

arqueológicas908.  

Por outro lado a remodelação deste edifício em pleno séc. IV está de acordo com a legislação 

que promovia o restauro e recuperação dos grandes monumentos urbanos em contra da 

construção de novos909.  

 

Termas da Rua dos Correeiros          Fig. 202 

Quem hoje percorrer a Baixa Pombalina lisboeta terá dificuldade em interiorizar a morfologia 

desta zona da cidade antes do terremoto de 1755. A Baixa era um vale ao longo do qual corria 

um braço de rio, que se presume navegável até à Idade Média. O seu aspecto na margem oeste 

seria mais íngreme, devido à presença do morro de São Francisco, mas na vertente este teria em 

época romana a aparência de uma praia mais suave e larga.910 

Esta faixa da cidade estaria fora da área urbana e integraria um importante eixo suburbano ao 

                                                             
905 CIL II 5166 = IRCP 76 = ILS 5658a  
906 Esta epígrafe está datada do séc. II dC e constituí a enésima prova do culto imperial em Olisipo. Referir 
que aproximadamente 1/3 da gens Cássia registada na Hispânia está concentrada em Olisipo (Atlas: p. 
135) 
907 CIL XIV 413; Mantas, 1990: p. 170.  
908 (Silva, 1999 p. 48) 
909 (Digesto, L, 10) O livro 10 das Pandectae recolhe como, desde pelo menos Marco Aurélio, o praese 
devia solicitar autorização ao imperador para novas obras públicas. António Pio dispunha que os recursos 
para novas obras fossem canalizados para o restauro das existentes. Como diz Marc Mayer, esta epígrafe 
representa um desses exemplos (Mayer i Olive, et al., 1996 pp. 116-117). 
910 (Bugalhão, 2001 p. 15) 
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longo do qual se instalaram necrópoles, em época republicana pelo menos, e numerosas 

unidades de produção de preparados piscícolas, que a arqueologia mais recente tem vindo a 

caracterizar cada vez com mais detalhe. Não será despropositado dizer que o estuário do Tejo 

foi durante todo o período imperial, um grande centro produtor de preparados piscícolas, 

comparável ao não muito distante estuário do Sado. Foi precisamente nestes últimos anos que a 

arqueologia olisiponense, e quem sobre ela se tem debruçado, tem vindo a invocar com 

crescente convicção a importância do estuário do Tejo, e da cidade de Olisipo, no contexto 

imperial. Ressaltando, julgamos correctamente, o papel importante de Olisipo nas redes 

comerciais lusitanas e na sua relação atlântica, muitas vezes secundarizada na bibliografia. 

Acresce ao estratégico posicionamento de Olisipo a sua localização na desembocadura do maior 

rio da Península Ibérica, navegável até terras hoje de Espanha, e eixo fundamental de ligação do 

interior ibérico com a costa atlântica. É pois compreensível que muitas das importantes 

unidades de produção de preparados piscícolas, situadas em redor da cidade, tivessem, ou 

mantivessem, relação directa com Olisipo911. Talvez assim se possa entender esse admirável 

monumento, hoje no subsolo da Rua da Prata, presumivelmente um criptopórtico associado a 

uma vasta praça que se lhe sobrepôs, recordando aquele que suporta o forum de Aeminium, 

ainda que este último na acrópole da cidade. Sendo hoje proposta plausível que este 

criptopórtico tenha funcionado como área de apoio a uma zona portuária, não foi contudo 

identificada, com segurança, nenhuma estrutura de cais.912 

A escassos 60 metros a oeste deste monumento foi escavada na década de noventa uma vasta 

área pertencente a um dos bloques pombalinos com fachada para a Rua dos Correeiros onde se 

localizaram importantes vestígios da cidade imperial. Neste lote uma importante e descritiva 

sequência ocupacional remonta a época fenícia, identificando-se uma necrópole republicana, na 

qual se documentou uma urna funerária e oito inumações pertences a crianças. Sobre ela 

nascerá uma fábrica de preparados piscícolas, composta por diferentes unidades, estruturadas e 

relacionadas entre si, um pequeno testemunho de uma via, pavimentada com lajes de calcário e 

com uma largura aproximada de 2,5 m conservando claros vestígios de rodados, com uma 

largura interna de 1,5 m. No seu lado norte existiu um passeio revestido a opus signinum.  

É precisamente na vertente oriental deste conjunto fabril que surge uma construção 

interpretada como possível unidade doméstica, com um vasto pátio e um edifício termal que 

com ela se poderia relacionar. A relação entre esta casa e a unidade fabril ficou pelo menos 

sugerida através de uma soleira que une um corredor, revestido a argamassa, que conduz a um 
                                                             
911 (Bugalhão, 2001 p. 55) 
912 (Bugalhão, 2001 p. 57) 
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“beco” ou grande corredor de acesso às unidades fabris e que por sua vez podia abrir 

directamente para a rua que longitudinalmente acompanha a sul todo o conjunto.  

Do balneário, se aceitarmos que se tratavam de umas pequenas termas privadas, pouco 

sabemos, pois boa parte da estrutura desenvolve-se para este (sudeste, para sermos mais 

exactos) ou seja para lá do limite da área escavada.  

Mas do que dele podemos observar existe uma primeira sala, de planta quase quadrangular, 

com aproximadamente 4 metros de lado, pavimentada a mosaico. Este é composto por quatro 

quadros um dos quais com meandros de suásticas, outro com peltas opostas, emoldurados por 

uma trança de 4 cordões913.  

Na parede este, um degrau conduz a uma piscina de água fria com dois degraus internos 

situados no ângulo. O escoamento desta piscina, que mede uns 2 metros por 1,80, corria no 

sentido Nordeste/Sudoeste, ou seja, em direcção à via. Ao seu lado foi construída uma segunda 

piscina, ou banheira, com escasso metro por 0,80 m, demasiado profunda para ser um 

pediluvium. Trata-se de um frigidarium, não muito amplo, mas ricamente decorado, e com duas 

piscinas de água fria, uma pequena, mas que desempenharia a função de uma pequena banheira 

individual. Das zonas sobre hypocaustum nada se sabe, mas pelo alinhamento imposto pela via, 

deveria situar-se no seguimento do alinhamento a sudeste. Entre a sala do frigidarium, 

quadrada, e o limite entre o passeio e o que teria sido a fachada do edifício, existe espaço 

suficiente para um átrio de entrada que conduzisse a um tepidarium à direita.  

A utilidade pública, ou privada, deste espaço termal não é uma questão resolvida. É consensual 

que a exploração das oficinas de produção de produtos piscícolas era realizada por privados e 

que o seu funcionamento requeria uma organização entre os fornecedores de matéria-prima, 

sendo que muitas vezes as próprias fábricas incluíam um cais, como se regista no caso de Cotta 

(Mauritânia Tingitana), os fabricantes de contentores e os distribuidores do produto, que 

expectavelmente poderiam ser os próprios produtores. À extensão e organização que este tipo 

de indústria requeria poderia estar associada a um collegium e estes, que ao longo da história de 

Roma assumiram diferentes ênfases, podiam ser entidades legais possuidoras de propriedades, 

fossem elas escravos, fossem edifícios. É neste contexto que se poderá reflectir sobre alguns 

edifícios termais que têm vindo a ser encontrados no interior das estruturas de salga.  

                                                             
913 Maria Teresa Caetano refere o “inequívoco africanismo, patente, não só em muitos dos motivos 
representados, mas também no tratamento dado aos mesmos.” que sugere uma datação no séc. III dC ( 
(Caetano, 2006 p. 27; Amaro, et al., 1993/94).  
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As características comuns entre eles, e a sua localização no interior da área produtiva só pode 

significar que os negotiatores, individuais como o poderoso negotiator salsarius P. Clodius 

Athenio914, presidente quinquennalis do sindicato de negociantes de Malaca, ou em associação, 

construíam estes edifícios termais, para a utilização comercial. Ou seja, estes homens 

negociavam e trabalhavam nos portos e nas fábricas de produção915, poderiam não viver lá, mas 

mantinham certamente um acompanhamento presencial, não esqueçamos, são negotiatores. O 

ambiente termal seria também um local de negócio, como aliás testemunha a literatura e como 

tal um espaço importante na dinâmica destas unidades produtivas. Talvez tenha sido uma destas 

associações que pagou o magnífico mosaico do Oceano de Ossonoba. 

 

Termas do Beco do Marquês de Angeja     Fig. 201 

Numa sondagem arqueológica realizada em 2005916 no enfiamento do beco do Palácio do 

Marquês de Angeja, e em área que anteriormente ao terremoto de 1755 coincidiria com a antiga 

Rua das Atafonas, foram detectadas estruturas que remontam ao período republicano, ou com 

um nível de ocupação augustana. Sobre estes níveis, e estruturas, foi construído um edifício, de 

época imperial, do qual se reconheceu parte de uma piscina de água fria, em abside e com um 

degrau interno. Da sua cronologia apenas se pode referir que uma das unidades estratigráficas 

associadas ao momento de construção deste edifício, a UE 29, continha um fragmento de 

lucerna do tipo Loeschcke I917 e um outro de terra sigillata hispânica, forma Drag. 17, com uma 

cronologia enquadrável entre 80 – 120 dC. O autor da intervenção propõe que existiria uma 

outra estrutura absidal paralela, ainda que a exiguidade da área escavada não lhe permita mais 

apreciações sobre este edifício. Ao mesmo se sobreporá durante o séc. IV ou já entrado o V, uma 

outra estrutura de grandes dimensões mas de utilização desconhecida. Provavelmente esta 

pequena piscina com 1,2 metros de raio, pertenceu ao balneário de uma domus não muito longe 

de outros vestígios localizados na envolvente918.  

                                                             
914 CIL VI, 9677 
915 Seguimos o raciocino de Robert Etienne e François Mayet sobre os mercatores e negotiatores salsarii, 
(Étienne, et al., 2002 p. 221) 
916 Realizada pelo arqueólogo Vítor Filipe, que teve a amabilidade de nos comunicar os resultados numa 
fase prévia à sua publicação (Filipe, et al., 2007). 
917 O pequeno fragmento não deixa precisar que subtipo seria, mas com uma cronologia que varia entre o 
reinado de augusto e o final do séc. I dC  (Filipe, et al., 2007 pp. 7, nº19) 
918 (Filipe, et al., 2013 p. 117; Pimenta, et al., 2005) Por curiosidade apenas assinalar que na envolvente 
próxima a este provável balneário está o Chafariz d’El Rey, que recuará ao séc. XV, mas alimentado por 
olhos de água próximos (Andrade, 1851: nota n.º13, p. 105 -113). 
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PAX IULIA 
Beja 

 
 

 

Pl. XXX 

Escavações arqueológicas iniciadas em 1983, durante a abertura das fundações para construção 

de uma casa numa das parcelas da Rua do Sembrano, permitiram identificar um conjunto de 

vestígios arqueológicos, desde o primeiro momento interpretados como parte de um edifício 

termal919. A prolongada história desta intervenção arqueológica, fruto das veleidades a que se 

sujeita a arqueologia urbana, teve como consequência inicial a neutralidade com que se 

assumiram os resultados obtidos na bibliografia dedicada a Pax Iulia. Não é, pois, de admirar 

que, pese aos vinte anos que separam a primeira intervenção do início da última campanha920, 

não se tenham destacado as evidências urbanísticas existentes na Rua de Sembrano921.  

 

A cidade pré-clássica  

Até 1993, a investigação assumiu que Pax Iulia era uma colónia de fundação ex novo, centrando-

se a discussão no momento em que decorre essa mesma fundação que, por força do que até 

então se sabia, se modelara em espaço não urbanizado. Paralelamente, os investigadores 

procuravam identificar o mentor e autor da deductio associado à fundação da colónia: se César, 

se seu filho adoptivo Octaviano, já no papel de princeps. Energicamente argumentada por 

António Marques Faria, e suportando a sua tese em vasta e completa bibliografia, é proposta 

como data de fundação da colónia o momento entre 31 e 27 a.C. “num período caracterizado 

                                                             
919 (Correia, et al., 1987; Correia, et al., 1994; Correia, et al., 1994; Correia, et al., 2005) 
920 A última campanha de escavações, iniciada em 2003, decorreu sob a direcção de Carolina Grilo a quem 
agradecemos todas as informações disponibilizadas, muitas das quais inéditas. 
921 À excepção da referência integrada na extensa obra sobre Pax Iulia da autoria de Maria da Conceição 
Lopes (Lopes, 2003) na qual lhe é dedicado um subcapítulo (2003: p. 163 – 167) e devidamente integrados 
na malha urbana da cidade. Nesta mesma obra, a investigadora descreve os dados/factos que lhe foi 
possível recolher durante a abertura de valas na mesma rua, mas as quais não pôde completar com maior 
rigor por ter sido impedida de “fazer o seu levantamento, o que impossibilitou a sua leitura e consequente 
articulação com as já escavadas.” (2003: p. 166). As plantas de que dispomos, inexistentes no momento de 
redacção desse trabalho, permitem-nos, agora, integrar estes dados recolhidos por Maria da Conceição 
Lopes.  
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por numerosas deductiones realizadas por Octaviano na sequência da vitória de Actium”922 e 

comemorada com a emissão de uma série de asses. Não podemos ignorar que a fundação de 

colónias de direito romano foi, nos últimos séculos da República, o corolário de uma flexível 

política de ocupação e organização jurídica que teve, em território itálico, o seu primeiro campo 

experimental e verdadeiro laboratório do processo de colonização e municipalização923 por parte 

de Roma. As novas colónias de direito romano eram compostas por cidadãos enviados, segundo 

o processo da deductio, com a missão de fundar uma nova cidade, sendo estes núcleos 

concebidos e organizados sob o modelo de Roma924. Estas novas fundações transformar-se-iam 

em pontos de apoio do novo poder. No entanto, é necessário realçar que nos primeiros decénios 

da época imperial as colónias poderão ter assumido funções muito diversas, seguindo linhas de 

desenvolvimento, por vezes, imprevisíveis925. Convém também não esquecer que a fundação 

colonial, no sentido prático e não no seu sentido honorário, representa uma evacuação efectiva 

da população indígena, uma vez que na maior parte dos casos, e Pax Iulia não foi excepção, a 

colónia não era uma criação ex novo, mas sobrepunha-se a um aglomerado mais antigo. Mesmo 

tratando-se de cidadãos romanos, pertencentes a um conventus, estes não participavam na 

fundação da colónia, muito menos se a deductio decorria tendo como pano de fundo um 

aglomerado onde a maioria da população era de origem indígena926.  

Não é, pois, tarefa fácil entender e caracterizar, na ausência de fontes escritas ou de provas 

epigráficas, o fenómeno de simbiose entre estes núcleos indígenas e a nova trama urbana 

romana, e mais árdua se nos apresenta esta análise em território lusitano.  

No caso de Beja, são pontuais e vagos os elementos que nos permitem caracterizar o urbanismo 

pré-romano. Na sua larga maioria, são vestígios materiais de difícil contextualização. Porém, na 

                                                             
922 (Faria, 2001 p. 352);Neste artigo de 2001 o autor apresenta uma argumentada proposta para a 
cronologia de fundação de Pax Iulia entre 31 e 27 a.C. incluindo também Felicitas Iulia Olisipo e Liberalitas 
Iulia Ebora como símbolos inquestionáveis de uma política jurídico-administrativa de promoção da gens 
Iulia em território lusitano. Concordamos amplamente com a argumentação do autor apesar, do nosso 
ponto de vista e como já manifestaram outros autores (Lopes, 2003 p. 112), ser necessário intercalar estas 
propostas com as incontornáveis evidências arqueológicas. Será também de sublinhar, em trabalhos 
futuros, o importante papel de Agrippa neste processo urbanizador e que vem, indirectamente, 
comprovar a cronologia proposta por António Faria, entre outros. Maria da Conceição Lopes assume esta 
proposta (2003: p. 111) mas rebate qualquer posição definitiva baseando-se na ausência de evidências 
arqueológicas no subsolo de Beja, frisando o facto das “observações que pudemos fazer parecem indicar 
que a dotação de estruturas públicas à cidade não serão anteriores às duas últimas décadas do séc. I a.C.” 
(2003: p. 112 e nota 13)  
923 (Marín Díaz, 2002 p. 281) 
924 Simulacra Romae 
925 (Gros, et al., 1994 p. 278) 
926 P. Gros e M. Torelli exemplificam esta “limpeza” com o ocorrido na colónia Cláudia de Camulodunum 
na Britânia, episódio relatado por Tácito (Gros, et al., 1994 p. 278)  
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Praça de Armas do Castelo e no Logradouro do Conservatório Regional do Baixo Alentejo927 as 

escavações autorizam a identificação de níveis de ocupação da II Idade do Ferro, com base na 

classificação do espólio cerâmico. Mas a dimensão de ambas as intervenções arqueológicas não 

permitiu uma interpretação mais ampla da realidade representada por este oppidum. 

Recentemente, nas intervenções de emergência realizadas na Praça da República foram 

identificadas algumas estruturas, em pedra seca, cronologicamente situáveis na Idade do Ferro, 

bem como alguns materiais cerâmicos do mesmo período cronológico928. 

Porém é na Rua do Sembrano, num nível que antecedeu o edifício termal, que vamos encontrar 

um dos mais interessantes registos da sedimentação das diferentes tramas urbanas. Aqui, foi 

identificada uma possante estrutura interpretada como parte da muralha pré-romana. Desta 

construção foi possível reconhecer um troço de 25 m de extensão, com orientação NO/SE e uma 

espessura média de 3 m. O aparelho construtivo é formado por uma estrutura interna de pedra 

seca, colmatada com argilas e externamente regularizada por um paramento em pedra. No 

interior da área amuralhada, foram identificadas algumas estruturas, de cariz habitacional, e 

com abundante espólio associado, que confirmam a ocupação efectiva do interior da área 

amuralhada num período pré-romano929. Uma outra estrutura, com aparelho maioritariamente 

composto por pedra de xisto e granito, é atribuída a um período de ocupação republicana, com 

um nível de depósito no qual se destacam alguns fragmentos de ânforas gaditanas e itálicas, 

bem como de campaniense A.  

Devemos relacionar, com este último momento, as estruturas que jazem sob o edifício termal, 

ou seja, na área exterior à muralha. Se nos detivermos na planta do conjunto, é facilmente 

identificável uma estrutura orientada segundo a muralha da Idade do Ferro, à qual se encontra 

associado um tanque, revestido a opus signinum, mas de funcionalidade desconhecida, ainda 

que se assemelhe a um pequeno reservatório e não a uma piscina de água fria. O significado 

desta construção, que julgamos de carácter habitacional, sugere-nos uma reflexão mais ampla 

sobre o processo urbano que acompanhou a atribuição do estatuto de colónia.  

A existência de estruturas habitacionais na área exterior à muralha pré-romana, orientadas em 

função desta última, mas com características construtivas e contextos materiais de época 

republicana indiciam, indiscutivelmente, que a primeira fase da cidade clássica respeitou o 
                                                             
927 (Lopes, 2003 pp. 89-94) 
928 Concretamente nas sondagens 2 e 5 (Pinto, 2008 pp. 523-525) 
929 Entre o numeroso espólio identificado nas campanhas de escavação, destaca-se um fragmento de kylix 
com representações de figuras vermelhas e decoração em palmetas que comprova, à autora do estudo, o 
séc. IV a.C. como momento de construção do programa defensivo deste aglomerado (Grilo, 2008: pp. 
263). M.ª Conceição Lopes recua a data do primeiro aglomerado ao séc. VII a.C. (Lopes, 2010: p.78) 
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urbanismo indígena. A muralha foi mantida como elemento urbano vertebral na expansão 

urbana, sem deixar de ser um elemento de separação entre duas áreas habitacionais. Os dados 

actualmente disponíveis permitem algumas hipóteses de interpretação, baseando-nos na 

existência de um urbanismo, já pertencente à cidade clássica, mas com a muralha como 

elemento separatório de fulcral importância entre os dois núcleos: por um lado o indígena, que 

segundo a lógica ocuparia o interior do recinto amuralhado; por outro, o romano, que muito 

provavelmente iniciou a sua implantação no exterior da área amuralhada. Esta linha de análise 

encontra, do nosso ponto de vista, uma ancoragem nos numerosos contextos identificados na 

cidade de Beja, e que desvendam o urbanismo da cidade imperial. A inegável regularidade do 

traçado urbano de Pax Iulia, a existência de uma vasta e bem estruturada rede de esgotos e a 

identificação de um forum, aparentemente canónico na sua localização e dimensão, ao qual 

devemos associar um programa escultórico que traduz uma coerente sequência cronológica de 

programas decorativos, são dados que confirmam não só o planeamento de uma cidade, um 

projecto prévio aplicado no terreno que testemunha, a nosso ver, a filosofia jurídica, como 

também a política que suporta o conceito de colónia930. No entanto, esta separação óbvia entre 

o espaço indígena e o romano, que talvez se tenha mantido durante um período pouco extenso, 

não deixa de nos sugerir um processo diferente. É para todos evidente que, na maior parte dos 

casos, as obras associadas à implantação de uma colónia não decorriam num curto espaço de 

tempo. Certamente que durante todo o período júlio-cláudio muitas das cidades hispanas 

estavam transformadas em gigantescos estaleiros de obra. A capital da Lusitânia, Augusta 

Emérita, é um dos exemplos axiomáticos de dilatação no tempo das obras, ditas “públicas”, mas 

também da progressiva ocupação do território definido como urbs931. Na Rua do Sembrano 

observamos essa mesma alteração do paradigma que subjaz à ideia frequente de uma trama 

urbana pouco “agressiva” para com o núcleo urbano anterior. Entre os finais do séc. I a.C. e o 

primeiro quartel do séc. I d.C., a muralha indígena é conservada mas destituída da sua função 

defensiva e do seu provável papel de limite urbano. Mais tarde, num momento em que toda a 

                                                             
930 Num recente trabalho Geral Chouquer faz uma interessantíssima leitura sobre o urbanismo de Beja 
desmontando, através da análise planimétrica, as diferentes cidades. No mapa actual da cidade identifica 
evidências do urbanismo medieval e moderno, sendo que da cidade clássica argumenta existiram poucos 
ou nenhuns dados a considerar. Sobre esta última G. Chouquer propõe uma cidade em grelha, não 
ortogonal, mas em parte romboidal, sublinhando a ausência de argumentos decisivos para a restituição do 
programa ortogonal do urbanismo colonial. Não concordamos integralmente com as propostas do autor, 
entendemos que existiram eixos viários que não respeitaram essa mesma ortogonalidade, o que aqui, 
como noutras cidades hispanas, poderá corresponder a uma opção motivada pelas condições 
topográficas: os desníveis urbanos foram, frequentemente, resolvidos com vias diagonais. Quanto à 
proposta de localização do anfiteatro e teatro que G. Chouquer desenha, integramo-la na nossa planta, 
todavia, a localização do anfiteatro coincide com áreas escavadas em período recente, e é em parte 
coincidente com vestígios de uma possível necrópole (Chouquer, 2012). 
931 (Le Roux, 2011) 
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cidade será esquadrinhada por um conjunto de insulae regulares, será totalmente “mimetizada” 

pela nova rede viária, como bem demonstra o troço de calçada conservado em Sembrano, com o 

seu alinhamento contrário ao da muralha. Note-se que as publicações sobre as escavações de 

Sembrano delimitam cronologicamente a construção do último edifício termal do séc. II d.C. 

Porém, esta data corresponde, sem dúvida, a uma reestruturação no interior da insula, e não ao 

momento da sua construção. 

Não será despropositado pensar que, durante as últimas décadas do séc. I a.C., ou assumindo as 

datas propostas por António Faria, entre 31 e 27 a.C. e a data atribuída à inscrição 

comemorativa da edificação de portas e torres da muralha932 datável do ano 2 a.C., Pax Iulia 

tenha funcionado como uma dipolis, fórmula não muito afastada da representada pela 

contributio, em que a cidade indígena se mantém no interior do recinto amuralhado existente, e 

a nova cidade começa por adaptar-se à área exterior da muralha, num processo semelhante ao 

observado noutras cidades da Hispânia, como por exemplo em Ampurias933. A originalidade de 

Pax Iulia reside, também, na obliteração toponímica de qualquer referência ao nome indígena 

do oppidum. A possibilidade deste último aglomerado se poder identificar com Conistorgis, a 

cidade mais conhecida do Celtici aliada de Roma, é uma hipótese a considerar934. Conistorgis foi 

palco de uma batalha ocorrida durante as operações do procônsul Q. Cecilius Metellus Pius, 

governador da Hispânia Ulterior contra o rebelde romano Q. Sertorius935. As tropas de Metellus, 

um exército consular composto por duas legiões e um grupo de auxiliares hispanos, 

representavam uma força de vinte e um mil homens (dos quais caberia descontar as baixas da 

guerra em curso) que atacaram Conistorgis após o seu fracasso em Lacobriga, sendo que a acção 

sobre a capital dos cónios também não teve sucesso.    

Aceitando as dúvidas que existem sobre a identificação de Pax Iulia com Conistorgis, quando 

Cecilius Metellus Pius passou o inverno no oppidum, este já teria um recinto amuralhado, a 

mesma estrutura que existiria no momento de fundação da colónia, se ambos os aglomerados 

forem, afinal, o mesmo; nós não estamos, porém, em condições de identificar as remodelações 
                                                             
932 F.Ep. n.º 131 (Encarnação, 1988) 
933 Manuel Bendala Galán defende este tipo de sinecismo para algumas das cidades da Hispânia (Bendala 
Galán, 1990 pp. 33-35)sobre a definição e processo de contributio e deductio em (Laffi, 1966) e (Rodríguez 
Neila, 1977)para o exemplo bético.  
934 Maria da Conceição Lopes (Lopes, 2003: p. 97 – 104) não descarta esta hipótese e apresenta a 
identificação de um possível acampamento, nas aforas da actual Beja (Lopes, 2003: p. 102 e fig. 27), quiçá 
associado “à estratégia de conquista da segunda metade do séc. II a.C., ou com as tropas de Metelo”. Não 
entanto, e como refere a autora, os dados carecem de uma comprovação arqueológica, apenas possível 
através da escavação do mencionado acampamento.  
935 Sal. Hist. I,113, I,119; Plut. Sertório, 13; Exup. 54 – 55; Oros, V 23, 5; para além das referências em 
(Lopes, 2003), também em: (Amela Valverde, 2003. p. 65; Morá García, 2004 p. 22; Rodríguez González, 
2005 p. 150; Arruda, 2004 pp. 355 – 362)Fabião, 1992: p. 221-222 
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que o recinto defensivo poderá ter sofrido durante o período que transcorre entre este episódio 

e a fundação da colónia.   

 

A Muralha de Augusto 

A muralha pertencente ao aglomerado urbano que precedeu Pax Iulia, não é, contudo, o único 

recinto defensivo. A obliteração do mais antigo recinto deu lugar a um novo, da época 

augustana, mas talvez anterior às reformulações urbanas que caracterizaram a cidade imperial. 

Esta muralha define uma área intramuros mais ampla. Os dados que nos permitem caracterizar 

este novo recinto são contextuais, mais do que arqueológicos.   

Nos finais do séc. XIX936, junto à porta de Avis, foi encontrado um fragmento de uma inscrição 

monumental que terá sido colocada à entrada da cidade romana. A dita inscrição é noticiada 

pelo jornal “O Bejense”, sem que se tenham registado informações sobre o seu paradeiro. 

Alguns anos mais tarde é divulgado um segundo achado epigráfico, publicado e estudado em 

1984 no IRCP (n.º 292), em todo semelhante ao anterior, quer no texto quer na paginação, mas 

com o texto truncado em relação ao primeiro. Apesar de José d’Encarnação considerar que se 

poderá tratar de uma segunda inscrição, ao constatar que na notícia do achamento do segundo 

fragmento de uma inscrição monumental não se faz referência à primeira937, a similitude entre o 

texto e a sua paginação sugere que se trata da mesma inscrição, truncada e reutilizada após a 

sua descoberta na ponte dos Frangões. Independentemente de se tratar, ou não, da mesma 

inscrição, importa reter a leitura e interpretação que dela faz José d’Encarnação. A proposta de 

reconstituição do texto grafado nesta placa monumental seria segundo o epigrafista: 

IMP.CAESAR.DIVI.F.AVGVSTVS.PATER.PATRIAE 

PONT.MAX.TRIB.POTES.XXI.COLONIAE.PAC.IVL 

MVROS.TVRRES.ET.PORTAS.DAT938 

A datação proposta para esta placa situa-se entre 1 de Julho de 3 a.C. e 30 de Junho do ano 2 

                                                             
936 O texto desta inscrição monumental é dado a conhecer pelo jornal “O Bejense” de 28 de Junho de 1879 
(ano XX, n.º 965) todavia ele é publicado por José d’Encarnação em 1988 no Ficheiro Epigráfico (FEp, nº 
29, Inscr. n.º 131) que por desconhecimento da existência da mencionada notícia no jornal não o incluiu 
nas Inscrições Romanas do Conventus Pacensis. Como refere este autor existe uma segunda inscrição, 
essa sim integrada no IRCP (n.º 292), em todo semelhante à referida pelo jornal “O Bejense”.  
937  (Encarnação, 1988). 
938 Conforme publicado por José d’Encarnação no F.Ep.131 
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a.C. implicando, de forma inequívoca, a intervenção do imperador Augusto na construção das 

portas e torres da colónia de Pax Iulia. Todavia, este texto, e desconhecendo se o mecenato 

imperial se limitou à construção de portas e torres numa muralha já construída ou em processo 

de construção, é de inegável importância para confirmar o facto de que nos últimos anos do séc. 

I a.C. uma muralha rodeou a cidade e definiu as portas de acesso939 e, consequentemente, o 

traçado dos cardos e decumanus, que podem não ter sido construídos nesse mesmo momento, 

mas cuja orientação terá ficado determinada nessa mesma ocasião.   

Nas análises mais recentes sobre as muralhas da Hispânia tem sido posta em causa a relação 

directa entre a sua construção como elemento defensivo físico e a instabilidade que incita a 

construção de estruturas defensivas como meio efectivo de defesa. É evidente que a muralha, 

como elemento vertical que define fisicamente a separação entre o mundo interior ‒ o meio 

urbano ‒ e o exterior ‒ o mundo rural ‒ representa uma construção simbólica relacionada com a 

imagem de cidade na antiguidade. Mas justificar a sua construção não pode assentar 

exclusivamente no carácter simbólico, nem encará-la como meio rápido e eficaz de defesa 

imediata contra um inimigo. Nesse sentido, a construção de muralhas em época dita “de paz”, 

como terá sido o momento em que Pax Iulia recebe uma nova muralha, ou pelo menos a 

construção de torres e portas, é prova da função estruturadora da muralha no conceito de 

cidade, independentemente da sua função poliorcética. Aqui terá funcionado como elemento 

construído, expressando a alteração do estatuto jurídico do aglomerado urbano e, como tal, 

deve ser entendida como testemunho desse momento. Devemos entender que no caso de Pax 

Iulia, e baseando-nos nas propostas actuais do perímetro da muralha augustana, a cerca terá 

sido erguida numa área que anteriormente seria extramuros, ignorando, ou pelo menos 

suplantando, a muralha anterior que viria a ser, a breve trecho, desmontada e anulada pela nova 

ordem urbana.  

Se a análise dos vestígios conservados nos níveis anteriores ao edifício termal de Sembrano 

comprovam a existência de uma ocupação efectiva em época republicana da área extramuros, a 

muralha, admitindo que seja augustana940, deverá relacionar-se com o conceito de cidade, 

principalmente ao referirmo-nos a uma colónia, que por definição reflecte o modelo de Roma. 

Sob esta perspectiva, a muralha da cidade não deve ser analisada e interpretada como um 

                                                             
939 (Lopes, 2003 p. 132) 
940 Para adscrever ao período augustano a construção desta muralha, baseamo-nos na inscrição publicada 
em 1988. No entanto, a inscrição refere a construção de portas e torres, o que implicitamente atesta a 
existência de uma muralha, que poderá ter sido construída anos antes. Todavia, as inscrições honoríficas 
associadas à construção deste tipo de monumentos referem-se, na sua larga maioria, às portas e torres, e 
não à muralha em si.  
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elemento desconexo do centro monumental, funcionando, antes, como uma construção pública 

de grande impacto na estrutura urbana, como elemento propagandístico e determinante da 

cidade em si. Definir a sua evolução na trama urbana bejense é, no panorama actual do 

conhecimento, tarefa árdua e não isenta de imprecisões que a ausência de dados arqueológicos 

vem agravar. É bem provável que durante o Baixo-Império, à semelhança do que se registou 

noutros aglomerados urbanos da Hispânia, a cidade tenha recebido nova cerca, ou 

reestruturação da antiga cerca augustana, sendo inegável o reaproveitamento de alguns dos 

troços desta última para definir o traçado daquela que seria a cerca medieval, como havia já 

sublinhado no seu momento Maria Conceição Lopes941, ao referir a integração das portas de 

Mértola, Avis e Évora, tidas como romanas942, no recinto medieval. É admissível que a cerca 

medieval de Beja mais não seja que o reforço da muralha Baixo-Imperial, admitindo que esta 

última se identifique no seu perímetro com a muralha augustana da colónia943.  

 

O Centro Monumental 

Devemos adscrever ao mesmo projecto urbano a construção do forum de Pax Iulia. A sua 

localização evidencia o seu posicionamento como elemento basilar na estruturação da trama 

urbana que aqui, pelo menos após a intervenção de Augusto, irá assumir a compartimentação 

do solo urbano em módulos rectilíneos. Não será descabido pensar que o programa urbano 

seguiu um projecto prévio, com uma execução no terreno faseada que poderá ter-se prolongado 

até meados do séc. I d.C., sem esquecer que a colónia ocupou um espaço previamente 

urbanizado, num processo cuja execução terá implicado a demolição de bairros indígenas e a 

reorganização viária. Aliás, comprovamos como esta dilatação dos programas urbanos 

augustanos na maioria das cidades lusitanas apenas se concretizará na época de Cláudio.  

A localização do forum de Pax Iulia e a sua planta é um dos temas mais convidativos da actual 

investigação sobre a colónia. Os resultados das recentes escavações944 confirmam, em parte, a 

existência de um templo e de um possível tanque de água que rodeou o podium, em todo 

semelhante ao identificado em Évora, estrutura comummente associada aos templos hispanos 

de culto imperial945. No entanto, é legítimo admitir que algumas das estruturas identificadas nas 

                                                             
941 (Lopes, 2003 pp. 132-133) 
942 (Lopes, 2003 p. 133) 
943 (Man, 2008 p. 304) 
944 (Lopes, 2010) 
945  Reis, 2010 
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escavações de Abel Viana e, mais tarde, nas de Maria da Conceição Lopes, pertenceram a um 

templo anterior (republicano?)946. Se assim se vier a confirmar, será de considerar um primeiro 

forum integrado nas primeiras reformas da trama urbana da cidade clássica, no qual se assistiria 

a uma segunda fase, em que o forum é reestruturado e implantada a nova malha urbana? Seria 

esta uma hipótese semelhante à registada em Conimbriga? Apesar do impacte urbano do forum 

conimbrigense de época flaviana ser bem diferente do que deverá ter ocorrido em Pax Iulia? 

Talvez a diferença resida no momento em que decorrem as obras de reestruturação de ambos 

os fora e sem dúvida a divergência entre o estatuto jurídico das duas cidades. Apesar da 

fragilidade dos dados actuais com que contamos para a reconstrução do antigo forum de Pax 

Iulia947, os elementos arquitectónicos e a estatuária proveniente de variados pontos da cidade 

dão-nos uma imagem da dimensão e programa iconográfico do centro monumental da colónia. 

Os três capitéis compósitos948, recolhidos durante o séc. XX no interior da cidade, podem 

corresponder à segunda fase do forum, ou à remodelação do anterior, se a cronologia que lhes é 

atribuída vier a ser validada por resultados arqueológicos no terreno. Mas existem outros 

elementos escultóricos relacionáveis com o espaço do forum, e pese embora à sua 

descontextualização, testemunham a existência de, pelo menos, duas fases construtivas, ou dois 

fora, e sem grande margem para dúvidas a prática de culto imperial na colónia pacense.  

Um conjunto numeroso de prótomos de touro é referido pela primeira vez por André de 

Resende e, desde então, multiplicaram-se as referências a estas cabeças de touro949. Luís Jorge 

Gonçalves sugere que estas esculturas poderiam integrar o programa decorativo do forum de 

Pax Iulia, considerando-os como pedras de fecho de arcos, integradas talvez nos acessos ao 
                                                             
946 As diferentes propostas para a interpretação dos vestígios escavados por Abel Viana junto ao depósito 
de água e a leitura que das mesmas faz Maria da Conceição Lopes (2003: p. 140 -157 e 189 - 203), são 
actualmente objecto de profunda reformulação com base nos novos dados arqueológicos provenientes 
das escavações em curso sob direcção deste último autor. As recentes informações sugerem que o forum 
teria a orientação proposta por Jorge Alarcão, secundado também pelas intervenções realizadas em 2007 
na Praça da República (Pinto, 2008) durante as quais não se verificou a existência de estruturas 
relacionáveis com o forum. Nesta última intervenção foi sim identificado um pavimento em opus 
tesselatum pertencente a uma domus e ao qual fazemos referência no texto.  
947 (Lopes, 2005 pp. 13-15) 
948 (Viana, et al., 1956 p. 146; Hauschild, 1992; Ribeiro, 1999 pp. 233-256; Alarcão, 1986 p. 82). Um dos 
capitéis é encontrado por Abel Viana no n.º 34 da Rua do Touro e junto dele grandes blocos aparelhados 
entre os quais identificou parte de uma cornija (1956: p. 146), eventualmente no limite do forum. Um 
segundo capitel compósito é descoberto em 1983 na Rua dos Infantes, n.º 14, local que podemos 
relacionar com o limite maior do forum (Hauschild, 1992: 61), mas estes dois capitéis e o terceiro 
proveniente das Portas de Aljustrel pertenceriam, provavelmente, ao pórtico do templo ou basílica do 
forum (Alarcão, 1986: p. 82; Ribeiro, 1999). 
949 (Gonçalves, 2007 pp. 441-442) . Na obra de André de Resende, dedicada à Lusitânia e as suas 
antiguidades (1593), são referidas dez cabeças de touro. Mais tarde encontramos novas referências a 
estas esculturas em Frei Manuel do Cenáculo e posteriormente em José Leite de Vasconcelos, entre 
outros autores, variando em todos os casos, o seu número e localização. Actualmente encontram-se 
depositados três exemplares no Museu de Beja, existindo outros na cidade inseridos em edifícios. 
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forum, sendo estilisticamente semelhantes ao touro de Augusta Emérita, descoberto na área do 

forum municipal da capital950. Se assim for, é inevitável a sua ligação aos programas decorativos 

augustanos e à sua simbologia da abundantia. Mas este tipo de escultura arquitectónica 

também encontra paralelos em Volterra, onde era elemento decorativo das portas de acesso à 

cidade951. Deste diminuto conjunto conservado nas reservas do Museu de Beja, cabe destacar 

dois dos prótomos em granito952 com a particularidade dos cornos serem de encaixe, 

provavelmente realizados em bronze e finalizados com estuque, o que lhes conferiria um 

acabado plástico mais realista. Estas duas peças são integráveis num programa decorativo mais 

antigo do forum da colónia, precedendo a introdução massiva do mármore, que decorrerá já em 

período júlio-claudiano953, momento ao qual deve corresponder um outro prótomo de touro954 

em mármore. A análise realizada destas peças escultóricas sugere um programa decorativo 

plenamente integrado na precoce corrente da arquitectura decorativa augustana, amplamente 

testemunhada em Mérida955.  

Mas outros elementos escultóricos bejenses atestam os programas decorativos do fórum, 

nomeadamente um torso de estátua feminina sentada956 de elevada qualidade artística, datável 

de Cláudio, representado plausivelmente uma mulher da Gens Augusta, ou uma divindade 

associada com Abundantia ou Ceres, frequente na estatuária de culto imperial. É ainda possível 

reportar ao programa iconográfico do forum da colónia outros dois fragmentos de estátuas. 

Trata-se de uma base de estátua feminina com manto957, que dadas as suas dimensões e 

qualidade plástica apelam para a sua função pública. A análise tipológica, e pese à reduzida 

dimensão do fragmento, remete para uma cronologia não posterior ao séc. I d.C. Por fim, um pé 

de estátua couraçada colossal958, que representa a parte posterior do pé direito calçado com 

caliga, talvez pertencente a uma representação de um membro da Gens Augusta. As 

características estilísticas do fragmento sugerem a sua atribuição à época de Cláudio. Um 

fragmento de um baixo-relevo representando a parte inferior de uma possível Ménade959, 

recuperado no séc. XVIII nos alicerces da muralha de Beja, também pode ser adscrito aos temas 

clássicos que decoravam os espaços públicos. Porém, esta tipologia de placa decorativa poderia 

                                                             
950 (Gonçalves, 2007 p. 442) 
951 (Souza, 1990 pp. n.º18, 19 e 20) 
952 (Gonçalves, 2007 pp. n.º226, 227)o autor refere que as peças são em mármore de Trigaches. 
953 (Nogales Basarrate, et al., 2004 p. 310) 
954 (Gonçalves, 2007 p. n.º228) 
955 (Nogales Basarrate, et al., 2004 p. 312) 
956 (Gonçalves, 2007 p. n.º37) 
957 (Gonçalves, 2007 p. n.º31) 
958 (Gonçalves, 2007 p. n.º38) 
959 (Gonçalves, 2007 p. n.º115) 
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também integrar um espaço doméstico.  

 

Arquitectura doméstica 

Se para descrever os espaços públicos da cidade de Pax Iulia contamos com tão exíguos e 

dispersos vestígios, não é mais animador quando nos propomos estudar os espaços privados da 

cidade. É inegável que o edifício termal de Sembrano integrou uma insula, e mesmo tendo 

algumas reservas em considerar este balneário como privado, este está certamente incluído 

numa domus, ou pelo menos a ela poderá estar associado numa fase mais antiga.    

São numerosas as notícias de pavimentos, em mosaico, detectados no interior da cidade. No 

subsolo do antigo hospício demolido em 1886 ‒ e onde se construiria o cinema Pax Iulia ‒ foram 

registados, entre outros vestígios, um pavimento de mosaico branco e vermelho960. A 

concentração e natureza dos achados atribuíveis à época imperial nesta zona do planalto 

sugerem que aqui se situaria umas das zonas mais urbanizadas em época imperial. Na ausência 

de plantas e registos pormenorizados é, todavia, difícil determinar que tipo de estruturas se 

implantaria aqui961. No entanto, estamos nas proximidades da insula onde se construiu o edifício 

termal de Sembrano, insula que se prolongava, sem margem para dúvidas, para Norte. Entre o 

Largo dos Duques de Beja e o Largo de St.ª Maria surge o registo de outro mosaico, com motivos 

a preto e branco, bem como um outro, a NE, na Rua do Esquivel. Não obstante, é no Largo de 

Santa Maria, junto à Casa da Torrinha, que surge um conjunto de construções de grande 

interesse para o conhecimento do urbanismo da cidade. Felizmente, Abel Viana registou e 

publicou, neste caso concreto, uma planta dos vestígios, a par de uma descrição pormenorizada 

dos achados. Da descrição das estruturas compreende-se que a orientação das mesmas é 

solidária com a proposta de orientação das insulae, mas também com a rede de cloacas 

actualmente mapeada. Nas palavras de Abel Viana, uma cloaca seguia em direcção SE/NW, 

talvez prolongando a mesma orientação da cloaca identificada no topo do Largo dos Duques de 

Beja e prosseguindo para noroeste na direcção onde as casas da Rua João Conforte se 

confrontam com as da Travessa da Audiência. Mas um dado prende-nos a atenção na descrição 

que destes vestígios faz Abel Viana, quando afirma que “junto à parede, dois arcos em tijolo que 

pareciam convergir em diedro, isto é, à maneira de dois arcos cruzados (...) e pouco adiante (...) 

outro arco formado por meios tijolos, de 0,42 m de comprimento, dispostos de través, cortava 

                                                             
960 (Viana, 1946 p. 168) 
961 (Lopes, 2003 p. 176) 
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diagonalmente a vala, vendo-se bem que se não tratava de cobertura de canos mas sim de 

autênticos arcos que serviram de suporte ou a pavimento colocado muito alto em relação à base 

do mesmo (...)”962. É tentador ler nestas linhas a descrição de um hypocaustum, num espaço 

onde também se encontrou um pavimento em opus signinum963 e uma canalização, supomos 

que uma cloaca, que seguia transversalmente em relação à construção964 em direcção à esquina 

da Travessa da Audiência. Serão estes vestígios escavados em 1941 (mas já documentados 

anteriormente) pertencentes a um balneário de uma domus? Ou face ao contexto urbano serão 

parte de um edifício de exploração pública? Apesar da planta publicada por Abel Viana, os dados 

não são suficientes para alvitrar mais hipóteses. Cabe destacar que neste mesmo espaço foi 

recolhido um expressivo conjunto de material ósseo claramente associável a uma oficina de 

artesanato em osso, o que não invalida que aqui existisse um edifício termal. A localização 

destas oficinas de artesanato em osso pode não estar associada aos locais de recolha das fontes 

de matéria-prima, isto é, os matadouros. Os estudos actuais demonstram que existe uma grande 

variabilidade de situações, e que a existência de mercadores que recolhiam os ossos nos 

matadouros e os vendiam aos artesãos é uma possibilidade a considerar, carecendo ainda de 

confirmação. A análise dos restos de desbaste do talhe do osso demonstra, em alguns locais, 

uma certa especialização das oficinas, por exemplo no fabrico de pentes, agulhas ou fusaiolas, o 

que não impediu, noutros casos, a identificação de oficinas com mais do que um tipo de 

produção. A localização do artesão de matérias animais está comprovada nos centros urbanos e, 

em determinados casos, nas periferias da cidade. Todavia, na Gália e na Bélgica os “tabletiers”965 

estavam localizados principalmente no centro da cidade, como aliás os artesãos do bronze, Esta 

actividade podia também estar relacionada com outras, como traduz o exemplo de Pézenas 

(Herault) onde a existência de uma indústria têxtil exigia um elevado número de agulhas ou, por 

exemplo, em Magdalensberg onde os artesãos de osso e de madeira de cervo estão relacionados 

com aqueles que trabalhavam os metais e carpinteiros966. Sendo assim, nada impedia que este 

tipo de indústria partilhasse a mesma rua que um edifício termal, apesar de todas as reservas 

que estes dados arqueológicos nos suscitam967. Um outro dado interessante procede das 

recentes intervenções na Praça da República968, onde foi identificado parte de um pavimento em 

opus signinum decorado com tesselas brancas, técnica decorativa comum em época republicana 

e nas primeiras fases do império, como testemunham os exemplos da Tarraconensis. A 
                                                             
962 (Viana, 1946 p. 181) 
963 (Viana, 1946 p. 181) 
964 (Viana, 1946 p. 180) 
965 Fabricante ou vendedor de tabuleiros de jogos e de objectos em marfim, ébano, etc. 
966 (Bertrand, 2008 p. 9) 
967 (Lopes, 2003 pp. 179-180) 
968 (Pinto, 2008 p. 526) 
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contextualização deste achado poderá revelar mais dados sobre o urbanismo de transição entre 

a cidade republicana e imperial.  

 

Abastecimento de água e escoamento 

Na história da cidade não existe registo da presença de um aqueduto, seja ele do período 

romano ou posterior. Seria pois de estranhar que uma obra como um aqueduto, por norma 

construção imponente e de grande durabilidade, não tivesse deixado qualquer tipo de vestígio, 

mesmo sendo ele apenas documental. As referências mais antigas à existência de canalizações 

em alvenaria, e possíveis aquedutos, encontram-se em André de Resende969, relembradas por 

Félix Caetano da Silva970, autor que alude à existência de canos nas Alcaçarias, e junto à Igreja de 

Nossa Senhora do Pé da Cruz em zona extra-urbana fabricados em “dura” alvenaria, com dois 

palmos de largura, e altura superior à de um homem e cobertos em abóbada. É importante 

ressalvar que Félix Caetano da Silva regista um grande número destes canos no interior da 

cidade que, na sua acertada opinião, seriam cloacas e não aquedutos ou caminhos subterrâneos, 

facto já destacado por outros autores971. 

Não é caso único que uma cidade romana, mesmo de grandes dimensões e com numerosos 

edifícios públicos, não seja abastecida por um aqueduto. Um dos exemplos mais emblemáticos 

para ilustrar esta situação é precisamente o de Ampurias, onde nunca existiu um aqueduto, 

apesar dos seus 22,5 ha com insulae de 2 x 1 actus. É de sublinhar que em Ampurias estão 

referenciados dois edifícios termais públicos de grandes dimensões, um dos quais, situado por 

trás do forum e abastecido por um poço. Para além destes também se conhecem outros dois 

edifícios termais, privados, associados a duas domus da cidade alto imperial.  

O que o exemplo de Beja nos vem demonstrar, através dos dados que actualmente dispomos, é 

que, mesmo tratando-se de uma cidade investida como colónia, não incluiu um aqueduto entre 

os seus equipamentos urbanos. Aqui o abastecimento diário seria assegurado por poços, 

cisternas e depósitos. Mas não devemos esquecer que as opções no planeamento do 

abastecimento de uma cidade adaptavam-se, em primeiro lugar, às condicionantes orográficas e 

hidrológicas do próprio lugar e que estas podem ditar a dispensa de um aqueduto.  

Beja ergue-se no cimo de uma elevação que atinge, entre a Praça da República e o início da Rua 
                                                             
969 “Aquaeductos alicubi sub terra integer alibi confractus (...)” (Silva, 1949 p. 303)  
970 (Silva, 1949 pp. 303-304) 
971 (Lopes, 2003 p. 186) 
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dos Mercadores, uma cota de 285,60972 m, desenhando-se a crista do monte até ao actual Largo 

de São João numa ligeira pendente até aos 284,14 m. Este topo, emoldurado pela Rua do Touro 

e pela Rua dos Infantes, terá correspondido, em época antiga, ao centro monumental da cidade, 

escolhido certamente entre outros motivos pelo seu destaque paisagístico. Aqui foi construído o 

forum e o que possivelmente terá sido um dos seus edifícios mais emblemáticos, o templo de 

culto imperial. Daqui a pendente segue mais suavemente para Norte e Noroeste, sendo para Sul 

e Este mais abrupta, orografia à qual se terá adaptado o urbanismo da cidade imperial, mas que 

a arqueologia urbana tem demonstrado ser regular e ordenada, delimitada por uma muralha 

que fez corresponder as suas principais portas à passagem dos eixos centrais da cidade.  

Uma das evidências mais importantes do traçado da cidade é, na grande maioria dos exemplos 

estudados, a rede de abastecimento e escoamento de águas e resíduos que fossilizam, como se 

de veias se tratassem, as principais artérias do urbanismo. Não se conservando em muitos dos 

casos as calçadas das vias, que em mais do que um exemplo se limitavam aos eixos principais da 

cidade, apresentando-se as restantes em terra batida, a conservação das cloacas ou de alguns 

sistemas de abastecimento definem per si o traçado das ruas, pelo que o seu carácter 

subterrâneo propiciou a sua melhor conservação na actualidade. Tal não significa que todas as 

cidades tivessem uma rede de cloacas bem definida. Pompeia não a teve, apesar do seu 

abastecimento por três aquedutos, e pese o facto de na maioria dos exemplos estudados no 

império, uma vasta rede de cloacas, planeada e pensada como infra-estrutura pública, estaria 

sempre associada à existência de um aqueduto. Este preceito entende-se numa visão global do 

que foi o abastecimento das cidades romanas. Os aquedutos eram obras públicas e aportavam 

uma quantidade considerável de água para o meio urbano, muito maior do que aquela que os 

sistemas mais tradicionais, como as cisternas, poços ou depósitos disponibilizavam. Por outro 

lado, a gestão destes mecanismos de obtenção de água mais tradicionais era maioritariamente 

privada. Não quer dizer que não existissem cisternas e poços públicos, mas a larga maioria seria 

de gestão privada, como aliás se demonstra no já citado exemplo de Ampurias. Contudo, a visão 

que temos sobre o abastecimento de uma cidade não pode ser unilateral. Os privados 

manteriam, sempre que disponíveis, sistemas, também eles privados, de abastecimento, fossem 

estes poços situados dentro da casa, fossem sistemas de recolha de água pluviais. Convém não 

esquecer que o abastecimento público era pago e a atribuição desse direito carecia de 

                                                             
972 Todas as referências a cotas altimétricas realizadas ao longo deste capítulo têm como base o 
levantamento aerofotogramétrico, em escala 1: 1000, folha 2C, gentilmente cedido pela Prof.ª Maria 
Conceição Lopes. Não entanto o grau de exactidão que este documento nos fornece serve-nos aqui como 
elemento orientativo, sem o grau de exactidão desejado, e que esperamos seja corrigido em trabalhos 
futuros. 
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aprovação imperial, o que certamente excluía a grande maioria da população. Mas o aporte 

diário de grandes quantidades de água, que a existência de um aqueduto implicava, exigia um 

sistema capaz e funcional de escoamento, sem o qual os problemas de inundações em épocas 

de elevada pluviosidade seriam uma constante. Nesta mesma linha, devemos compreender que 

quando nos referimos ao abastecimento de uma cidade, não nos limitamos a considerar a água 

potável, mas também aquela que desempenhava um papel funcional e utilitário, como sucedia 

nas termas, fontes ornamentais e em muitas das actividades artesanais que exigiam a constante 

presença de água. É possível compreender, e o estudo que aqui apresentamos de Conimbriga é 

talvez um dos melhores exemplos da Lusitânia, que a água potável, fundamental à vida diária da 

população, poderia ser obtida através de poços e de cisternas de recolha de águas pluviais973. 

Aliás, e como as fontes escritas tantas vezes nos recordam, esta última era preferida, pela sua 

pureza, à conduzida pelos aquedutos. A distinção entre água potável e utilitária está bem 

patente nos onze aquedutos de Roma e na sua hierarquização, como nos transcreveu 

pormenorizadamente Frontino.  

Os dados disponíveis para o estudo do abastecimento e escoamento de água na cidade romana 

de Beja são limitados, por razões que consideramos compreensíveis. Mas o primeiro dado 

importante é a inexistência de um aqueduto e portanto a presença obrigatória de outros meios 

de abastecimento e armazenamento que não só permitiam o consumo privado, como também 

asseguravam a manutenção de outros espaços públicos onde a água era fundamental, como por 

exemplo nas termas públicas, que a cidade teve, certamente, mas sobre as quais nada sabemos 

na actualidade. Um segundo aspecto, não menos significativo, é a hidrogeologia e clima do local, 

bem como a ausência de nascentes de água na envolvente de Beja situadas a cotas que 

admitissem o seu transporte até aos pontos mais importantes da cidade974.  

Constata-se que em Beja, área de formações gabro-dioríticas alteradas, a existência de água 

ocorre a poucos metros de profundidade, sendo a sua exploração facilitada através de poços 

pouco profundos (4 a 5 m), embora na época estival os níveis de água no terreno desçam 

consideravelmente, principalmente nos locais de cota mais elevada975. Devemos, porém, 

compreender que do ponto de vista climático Beja apresenta um clima mediterrânico de 

influência oceânica de características temperadas, por vezes com períodos plurianuais de seca. A 

                                                             
973 Como referimos neste trabalho, a água da chuva era considerada água potável e de boa qualidade. 
974 (Lopes, 2003) 
975 (Paralta, s/data). O mesmo autor refere estes dados em (Lopes, 2003). 
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precipitação média anual é de 584 mm/ano976, passando esta região por um período quente e 

seco de 4 meses, entre Junho e Setembro, durante o qual praticamente não chove, e por um 

período húmido de Outubro a Março que concentra 75% da precipitação anual977. Estes dois 

factores ‒ a existência de água no subsolo da cidade e o seu clima mais severo ‒ ditaram, 

obviamente, as escolhas dos sistemas de abastecimento, mantendo talvez a tradição do 

povoado da Idade do Ferro, que muito provavelmente se abastecia através de poços situados no 

interior do aglomerado978. 

A informação sobre o sistema de recolha e armazenamento de água na cidade de Beja é-nos 

dada através de curtas notícias publicadas nos finais do séc. XIX e inícios da centúria seguinte 

pelo jornal “O Bejense”, e mais tarde recolhidas por Abel Viana no Arquivo de Beja. É pela mão 

de este último autor que constatamos a existência de, pelo menos, 4 cisternas situadas entre o 

Largo dos Duques de Beja e o Largo da Conceição. Uma delas é referida na Rua da Torrinha, via 

actualmente inexistente e delimitada pelos demolidos Mosteiro da Conceição e pelo Palácio dos 

Infantes (demolido em 1895). Sobre esta cisterna, Abel Viana diz tratar-se de um “depósito 

ligado a um cano, indo este dar a outro feito de arcaria de tijolo que passava (...) no Largo do 

Duque de Beja”, mas sublinha que “os canos não conduziam ao tal depósito mas serviam-lhe de 

escoadouro, visto o depósito se encontrar em nível mais elevado.”979. Julgamos que este 

“depósito” corresponde ao que localizamos na planta (D). Um segundo depósito ou cisterna é 

referenciado no mesmo Largo. Aparentemente foi aproveitado para serviço do Mercado que aí 

se viria a instalar980 no séc. XX e que corresponderá à cisterna marcada na planta (E). Uma 

terceira cisterna (G) é descoberta em 1946, durante a construção dos esgotos de um sanitário 

público no Largo da Conceição, da qual Abel Viana nos dá uma completa descrição, desenho em 

planta e corte da mesma981.  

A cisterna de planta elíptica tem 3,57 m por 1,70 m e 280 m de altura até ao arranque da 

abóbada, sendo a sua altura interior máxima de 3,65 m. Esta cisterna, em perfeito estado de 
                                                             
976 Como termo de comparação, em Coimbra regista-se uma média de 1013 mm/ano, com fortes 
variações anuais que podem implicar, em anos de forte pluviosidade, valores até três vezes superiores.  
977 (Paralta, s/data) 
978 Beja conta ainda hoje com numerosos poços no interior da cidade mas sobre os quais infelizmente não 
recolhemos mais informação. Salientar que nas termas escavadas na Rua de Sembrano conserva-se o 
registo de pelo menos quatro poços posteriores à época romana, mas de datação problemática.  
979 (Viana, 1946 p. 168)e como notícia anterior: “Lembram-se de há tempo termos noticiado, quando se 
fez o desaterro da Rua da Torrinha, a aparição de um depósito e cano? Pois no largo do Duque de Beja 
apareceu outro depósito. É em arcaria de tijolo e liga do cano com o da Rua da Torrinha” (n.º 1908, de 26-
6-1897) (Viana, 1945: p. 183) 

980 (Viana, 1946 p. 168) 
981 (Viana, 1946 pp. 193-196) 
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conservação, preservava também o bocal original constituído por um “só bloco de pedra talhada 

em rectângulo com abertura circular ao centro”982 com 0,73 m de lado e 0,23 m de altura e no 

qual se conservavam “os sulcos deixados pela corda que puxava o balde”. Para além desta 

informação, o arqueólogo descreve com pormenor um cano de chumbo que estava também 

ligado ao bocal, bem como uma abertura, ao nível do chão, que segundo a descrição poderá ter 

servido como forma de recolha de água do eirado. O interior da cisterna estava revestido a opus 

signinum. Uma outra informação importante refere-se, precisamente, ao entulho que condenou 

a sua utilização, composto por cerâmicas e numerosos ossos de animais, alguns de grande porte 

mas que o autor, pela tipologia de cerâmica que lhe foi possível observar, enquadra 

cronologicamente no período “romano”. Não deixa de ser interessante que neste relato se faz 

referência à existência de uma laje que tapava o bocal da cisterna. De referir que esta cisterna, 

especificamente o seu topo exterior, surgiu a 1,90 m de profundidade do pavimento da então 

praça.  

Uma quarta cisterna é registada nesta mesma área, e que assinalamos em planta (F) situada “no 

terreno contíguo, onde se ergueu o palácio (...) com passadeiras de mais de vara (sic) de altura 

ligando a uma galeria”983. Já mais distanciada desta zona, e numa cota menos elevada da cidade, 

surge uma outra cisterna (C), que aliás se situava na antiga Rua da Cisterna, actual Rua da Casa 

Pia.  

O que nos foi possível transcrever das fontes não nos permite compreender se as quatro 

cisternas do Largo dos Duques de Beja eram de natureza privada ou pública. É no entanto de 

assinalar que no subsolo do quarteirão definido por este largo e a Rua da Casa Pia foram 

registados numerosos vestígios, entre os quais um pavimento decorado com mosaico 

pertencente, aparentemente, a uma domus. Talvez possamos relacionar uma destas cisternas (E) 

com uma residência privada. Junto à localização proposta para esta cisterna foi, contudo, 

documentado um longo troço de cloaca, que a pendente do terreno sugere deslocar-se de NW 

para SE, ou seja do Largo de Santa Maria em direcção ao centro da Rua do Ulmo. 

Das outras duas cisternas referidas na antiga Rua da Torrinha registamos a existência de um 

“cano” em alvenaria que escoava pelo menos de uma delas. Tratar-se-á de dois ou mais 

depósitos ligados entre si? Não faz sentido ver nesta canalização, que nasce num destes 

depósitos, uma cloaca, pois seria pouco sensato fazer desaguar num depósito todos os dejectos 

que percorriam este tipo de estruturas de escoamento. Mas não deixa de ser importante 

                                                             
982 (Viana, 1946 p. 193) 
983 (Viana, 1946 p. 168) 
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registar que essa canalização define um alinhamento, aparentemente concordante com a antiga 

Rua da Torrinha. A quarta cisterna, descrita com pormenor por Abel Viana, tanto pode ter sido 

privada quanto pública. Era acessível através de um bocal de poço situado num “eirado”, 

pavimentado de “ladrilhos largos”984, que aparentemente cobria o cano de chumbo identificado. 

Este tipo de pavimento poderia estar associado a um pátio, embora seja pouco provável que se 

possa relacionar com um espaço público ao ar livre. No entanto, e neste momento, todas as 

hipóteses são possíveis. 

Podemos encontrar neste tipo de cidades, onde a orografia ou mesmo as características 

hidrológicas do subsolo o permitem, numerosas cisternas subterrâneas que recolhem as águas 

pluviais. É aliás importante entender os diferentes processos de armazenamento de água que 

permitiam a gestão e posterior utilização da água recolhida numa cisterna. Partimos do princípio 

que a maior parte destas cisternas urbanas recolhiam a água da chuva através das calhas 

associadas aos beirais dos telhados. A importância dada à recolha da água pluvial veio mesmo 

influenciar a arquitectura doméstica mediterrânica, como bem testemunha a existência do 

compluvium e do impluvium (mais tarde este último designará apenas o tanque central do pátio) 

que permitiam, através das calhas nos beirais ou das bicas na platibanda das coberturas, 

conduzir a água da chuva para uma cisterna central, utilizando a área representada pelas 

coberturas como espaço de recolha dessa mesma água985.  

Mas o armazenamento e utilização de água em ambiente doméstico, a par do seu uso em 

espaços públicos, implicam o seu escoamento e a sua subsequente gestão no ambiente urbano. 

No estudo da rede hidráulica urbana não devemos minorar a importância deste segundo plano, 

como são disso exemplo os esforços aplicados na construção de redes de escoamento de águas 

nos meios urbanos. Apesar de não se poder cair no erro de estabelecer comparações lineares 

entre a cidade actual e a cidade clássica, existiu também na antiguidade alguma preocupação 

em orientar a água remanescente e alguns tipos de dejectos para a zona exterior da cidade, ou 

pelo menos para áreas específicas da urbe. Nesse sentido, não só se construíram vastas redes de 

condutas como também se inseriram em algumas artérias aberturas para recolhas de águas 

pluviais (os nossos actuais bueiros) que serviam simultaneamente para escoar as águas em casos 

de chuvas torrenciais e limpar a rede de esgotos, admitindo que mesmo na antiguidade a cidade 

representa uma impermeabilização importante da superfície, sendo o escoamento das águas de 

superfície um factor importante para garantir a salubridade e conservação do espaço urbano. 

Um exemplo interessante deste tipo de soluções pode ser encontrado em Conimbriga, na Rua a 
                                                             
984 (Viana, 1946 p. 195) 
985 (Tölle-Kastenbein, 1990 p. 131) 
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Norte das Termas. Não podemos, todavia, fazer destes exemplos a regra, mas sim admitirmos 

uma alargada panóplia de soluções que variam em função da topografia da cidade e das suas 

características urbanísticas.  

São expressivas em Pax Iulia as referências a “canos” em alvenaria muitos dos quais 

reaproveitados em subsequentes obras de saneamento. A análise das pendentes das actuais 

artérias da cidade permite-nos perceber que, da zona do planalto, na qual se implantaria o 

centro monumental, isto é, entre a Praça da República e a Rua dos Escudeiros, o escoamento se 

realizaria para Sul, através do possível cardo de traçado provável pela Rua dos Mercadores, para 

Norte através de um outro cardo que atravessaria a Rua da Cadela Velha, e desde o limite 

oriental do forum pela Rua do Touro em direcção às Portas de Mértola, provável decumanus, 

com um segundo eixo pela Rua dos Infantes, plausível decumanus minor e por um terceiro eixo 

com um traçado aceitável pela Travessa do Cepo seguindo a Rua de Tomás Vieira, decumanus 

minor que limitaria a Norte a insula onde se inserem as termas da Rua Sembrano986. Este último 

edifício escoaria as águas para a via situada a ocidente, limite da insula. No Largo Duques de 

Beja987, no Largo da Conceição988 e no Largo de Santa Maria são numerosas as referências à 

existência de “canos” que provavelmente fizeram parte da rede de cloacas da cidade. 

Encontramos um desses eixos de escoamento nas referências de Abel Viana ao longo da Casa da 

Torrinha junto ao ângulo formado com a Travessa da Audiência e no sentido NW/SE, mas a 

pendente actual do terreno sugere que esta cloaca transportaria os resíduos em direcção a SE. É 

também referida uma cloaca ao longo do Largo de Santa Maria, em direcção da Travessa do 

                                                             
986 Na larga maioria das cidades romanas lusitanas a projecção ortogonal das artérias não segue um plano 
escrupuloso, adaptando-se à orografia do terreno e moldando-se a módulos diferentes, em muitos dos 
casos, resultado de planificações urbanas de diferentes cronologias. Não convém esquecer que durante os 
séculos III e IV, o espaço público é paulatinamente ocupado por construções privadas que conferem à rede 
urbana um aparente desordenamento.   
987 “(...)Há umas casas subterrâneas no palácio dos infantes em cujas se pode entrar, que já existiam 
quando se construiu o dito palácio e que se prolongam enfileiradas na direcção da casa dos corvos (...)há 
uma galeria subterrânea, bastante ampla,(...)que se estende paralela à Rua da Conceição e que se supõem 
ir além do sítio onde eram os arcos da porta de Mértola. A entrada dessa galeria é pelas latrinas que 
conduzem para as mesmas os dejectos. Há, também uma comunicação qualquer, na qual havia umas 
passadeiras ao nível da água, que era limitado pela saída da mesma por um cano, para que a água nunca 
excedesse as passadeiras. Tendo sido o dito mestre convidado a vistoriar a cisterna porque se supunha 
rota, foi então que tapou a entrada da galeria, tirou as passadeiras, que tinham mais de uma vara de 
altura e colocou o cano de esgoto mais alto, tomando de então em diante a cisterna água bastante. (...) 
n.º1633 de 23-4-1892 carta enviada ao Bejense por Tavares Lança”, (Viana, 1946). 

988 “O cano da grande pia da lavagem da louça, do convento da Conceição, foi encontrado. Entronca com o 
das latrinas, no cano romano. A parte descoberta foi aproveitada para dar vasão (sic) às águas da Rua da 
Conceição” (n.º 1903, de 22-5-1897) (Viana, 1945: p. 182) 
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Carmo Velho, que por sua vez corresponde ao possível traçado de um decumanus, e que só 

poderia escoar em direcção a Norte. No entanto, no Largo dos Duques de Beja, uma canalização 

é referida por Abel Viana, que aparentemente poderá estar implantada nas proximidades de 

uma cisterna e que escoaria para SE. Curiosamente, um troço desta possível canalização de 

escoamento foi detectado perpendicular à Rua Alexandre Herculano em direcção ao Jardim Eng. 

Duarte Pacheco, já no limite da área intramuros. Um dos dados mais importantes desta rede de 

escoamento resulta de escavações arqueológicas actuais na Rua do Conde da Boavista989, na 

qual foi possível encontrar vários troços desta canalização e sobre a qual podemos manejar 

dados mais concretos. Sabemos que aqui a conduta é construída em alvenaria, sem 

revestimento interior, como é habitual neste tipo de estruturas, e com cobertura em abóbada 

construída em tijolo. Apesar das alterações provocadas pelas incontáveis obras urbanas, as suas 

dimensões são de 0,70 m de largura interna (na base) e aproximadamente 2 m de altura interna 

até ao fecho da abobada, dimensões surpreendentes quando comparadas com outras cloacas de 

cidades lusitanas ou mesmo no panorama hispano. A cloaca deveria seguir a pendente do 

terreno e transpor as Portas de Mértola, seguindo um dos plausíveis cardine. Uma outra cloaca é 

assinalada na Rua da Casa Pia990 que escoaria para Norte, mas dela não recolhemos descrição 

mais pormenorizada. Já na área extramuros, associada provavelmente a um suburbium, foi 

recentemente escavada uma cloaca. Situada entre a Rua General Teófilo da Trindade e as ruas 

Dr. Simões Bravo e da Lavoura991 o longo troço de cloaca apresenta uma estrutura construída 

semelhante à descrita em outros troços da cidade. As suas dimensões são, no entanto, 

ligeiramente diferentes das observadas na Rua do Conde da Boavista, com 0,90 m de largura, 

por 1,20 m de altura interna. O traçado desta canalização, que se escoaria para Norte, não 

corresponde aos alinhamentos propostos para o interior da cidade, apesar de plausivelmente se 

poder relacionar com a zona das Portas de Moura. A sua localização extramuros e a sua grande 

dimensão, sugerem, por outro lado, a localização nesta zona de arrabaldes de um bairro ou de 

um núcleo extra-urbano importante.  

Da intrincada rede de cloacas pacense nasce a percepção da ortogonalidade do urbanismo da 

cidade. As informações disponíveis não são suficientes para determinar com rigor os módulos 

urbanos, pese à tradicional analogia entre o traçado das cloacas e das vias urbanas, bem como 

se afigura prematuro alvitrar a cronologia desta rede de cloacas, que ignoramos se corresponde 

a um momento único, o que é pouco provável, ou se é o resultado da previsível mutação do 

tecido urbano durante o período imperial.  
                                                             
989 (Serra, 2008) agradecemos a Miguel Serra a partilha de informações sobre estas intervenções. 
990 (Lopes, 2003) 
991 (Serra, 2008; Lopes, 2003) 
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As Termas da Rua Sembrano          Pl. XXXI, Figs. 203 - 212 

Na área arqueológica da Rua do Sembrano é possível identificar três edifícios diferentes, 

relacionáveis com os distintos momentos do urbanismo da cidade. Apesar da dificuldade que a 

leitura estratigráfica de um espaço continuamente ocupado representa, encontramos em 

Sembrano um pequeno testemunho do urbanismo de Pax Iulia, mote para uma reflexão mais 

profunda sobre o crescimento e organização da colónia.     

 

A primeira fase 
Num primeiro momento ‒ que poderá situar-se nos meados do séc. I a.C. ‒ o aglomerado que 

antecedeu a cidade romana estava delimitado por uma cinta de muralhas. As informações de 

que dispomos para caracterizar esta estrutura defensiva são escassas, e a única evidência 

resulta, precisamente, das escavações em Sembrano. Desta muralha, e como atrás foi referido, 

reconhecemos a estrutura base, edificada com pedra local (gabros e dioritos) com dois 

paramentos de grandes blocos e colmatada com argilas locais. Assenta sobre uma base 

previamente regularizada, e adaptada à necessária drenagem das águas do interior para o 

exterior992.   

Nos 25 metros de extensão identificados, a muralha apresenta uma espessura média de 3 m, e o 

estudo do abundante espólio revelou, entre outros, um fragmento de Kylix de figuras vermelhas 

com decorações em palmetas “confirmando a cronologia do estabelecimento e arranque do 

programa defensivo dos inícios do séc. IV a.C.”993. Mas as estruturas identificadas em Sembrano, 

e que antecipam o que será um balneário construído em plena época imperial, sugerem uma 

manutenção da ocupação urbana, aliás com um extravasamento para a área extra muralhas, 

momento que deve corresponder ao período republicano, momento aliás com fortes indícios 

definidos por conjuntos de espólio atribuíveis a este período e identificado nas escavações de 

                                                             
992 Carolina Grilo identificou uma estrutura (ambiente 1) no denominado sector I, com planta ortogonal, 
no interior da qual identificou “diversos nódulos de argila cozida, possivelmente associados a uma 
estrutura de combustão e escasso espólio marcado por cerâmicas de tradição “ibero-turdetana” de 
pintura bícroma e monocroma e produções manuais com decoração plástica e incisa” (Grilo, 2008 p. 263). 
A investigadora, que dedicou a tese de mestrado ao estudo do espólio e estruturas associadas à Idade do 
Ferro, esclarece que, apesar da exiguidade da área intervencionada, estas estruturas foram anuladas “com 
o programa defensivo”, pelo que entendemos que correspondem a uma fase anterior do aglomerado.  
993 (Grilo, 2008 p. 263) 
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Sembrano994. Estas estruturas de carácter habitacional surgem orientadas pela linha da muralha 

da Idade do Ferro. Delas, apenas se identifica um conjunto de muros, edificados em alvenaria, e 

aos quais surge associado, num momento de difícil definição, um tanque revestido a opus 

signinum, situado no ângulo Sul da área arqueológica. A exiguidade e condicionantes 

encontradas em Sembrano não permitem tecer grandes considerações sobre a natureza destes 

vestígios, e muito menos sobre a utilidade deste tanque, revestido com argamassa de grande 

pureza e construído com tegulae imbricadas. De ressaltar que o sistema de construção deste 

tanque, com tegulae colocadas verticalmente, formando uma caixa posteriormente revestida 

com uma argamassa que receberá um tratamento final, e a aplicação de uma “corda” no ângulo 

de encontro entre a base e a parede, com perfil em meia cana, é um sistema documentado 

desde o séc. II a.C. nalguns estabelecimentos termais da Hispânia. Invalidando este elemento 

como possível prova cronológica fiável, apenas nos podemos ater à própria orientação das 

estruturas, que sem qualquer margem para dúvidas, acompanha respeita e integra a muralha, 

isto é, quando se construíram estes ambientes, a muralha da Idade do Ferro existia e funcionava 

como elemento definitório do traçado urbano. Talvez não seja de excluir a hipótese que estas 

construções, aqui implantadas na zona extra muros, correspondam afinal à cidade no momento 

de atribuição do estatuto de colónia. Se assim for, a dipolis, que a epigrafia sugere, poderá ter 

assumido a muralha como princípio separador, como existência física destacada que dividiu duas 

comunidades. Evidentemente, os dados arqueológicos actuais não nos permitem assumir como 

definitiva esta proposta, nem tão pouco nos possibilitam compreender se existem diferenças 

estruturais e culturalmente ponderáveis entre o que está fora e dentro da muralha da Idade do 

Ferro.  

 

Um segundo edifício 
Durante quanto tempo se utilizou este edifício é uma pergunta à qual não se pode responder, 

com segurança, à luz do actual conhecimento apontado pela escavação. Um muro (1), singular 

na sua técnica de construção, surge com orientação aproximada da trama republicana. 

Construído com tegulae sobrepostas e colmatadas com fragmentos de ânforas, será num 

segundo momento sobreposto por um outro muro, este último em alvenaria. Encontramos esta 

técnica de construção, com tegulae sobrepostas, em alguns exemplos associados a edifícios 

termais, concretamente na construção de tanques. Em Conimbriga, nas Termas Sul, um tanque 

existente na área de serviço recorda o de Sembrano, mas a cronologia distancia ambos os 

                                                             
994 (Grilo, 2008 p. 265) 
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exemplos. Numa fase em que a cidade recebe um plano urbanístico diferente, quiçá 

correspondendo com a construção de alguns monumentos públicos e com a definição de novos 

eixos viários, as construções republicanas são parcialmente demolidas e substituídas por um 

novo conjunto com uma orientação divergente da anterior. É bem provável que ao 

contemplarmos os vestígios desta fase ou, melhor dizendo, deste segundo edifício, estejamos 

perante um primeiro edifício termal. Não existem provas irrefutáveis que assim seja, apenas 

numerosos fragmentos de revestimentos a opus signinum, reutilizados nos entulhos que 

servirão de suporte ao subsequente balneário, e a construção de um tanque, associado a uma 

canalização proveniente de NE que o abasteceu. Será a sugestiva localização deste novo tanque 

o resultado da substituição do anterior (tanque) situado no ângulo Sul, pertencente ao edifício 

republicano? Por ora deixamos apenas a questão em aberto. É sem dúvida um tanque, e não 

uma pequena piscina, que terá funcionado como reservatório. Deste novo edifício identificamos 

a construção de uma sala (1), erguida sobre o que são parcos vestígios da muralha da Idade do 

Ferro desmontada para receber novas construções, mimetizada para sempre sob a nova cidade. 

A orientação, NE / SW, e a sua localização definem, aqui, o limite da estrutura e, visivelmente, o 

da insula. Este edifício, com uma gestão diferente dos espaços daquela verificada no balneário, 

apresenta um muro paralelo àquele que será depois o limite do atrium e totalmente anulado 

pelo pavimento do frigidarium mais tardio. Será este ambiente um primeiro atrium mais amplo? 

Outros dois muros definem um corredor (?) e encostam à caleira que atrás referimos, perdendo-

se o seu desenvolvimento por baixo do caldarium e da piscina do frigidarium, mas a sua 

orientação e espessura não é coincidente com os muros existentes por baixo do frigidarium do 

balneário mais tardio. Não existem indícios seguros da natureza deste segundo edifício. Poderia 

ser um balneário anterior, o que aliás se compreende se consideramos, como adiante veremos, 

um alteamento significativo das cotas de utilização deste espaço. No perfil conservado por baixo 

do pavimento do frigidarium, observa-se parte de um pavimento anterior, com uma linha de 

abatimento que se desenvolve a cerca de 50 cm abaixo do que depois será o lajeado em 

mármore do frigidarium.  

 

Um novo edifício termal. 
A estratigrafia documentada nas diversas campanhas de escavação é pouco esclarecedora na 

definição do momento em que o edifício anterior é parcialmente destruído, entulhado e 

nivelado, para sobre ele nascer uma estrutura termal, com uma área de aproximadamente 150 

m2. É bem provável que alguns dos muros do edifício anterior tenham sido parcialmente 
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reaproveitados ou, pelo menos, tenham servido de base para erguer as novas paredes, como se 

regista na parede Norte do vestíbulo (2). Como referimos, a área ocupada por este edifício deve 

coincidir, pelo menos na sua vertente Norte, com o limite do edifício e simultaneamente da 

ínsula. Um dado novo reveste-se agora de grande importância para compreender não só o 

balneário mas, também, a estrutura da cidade e o processo urbano de Pax Iulia. Talvez 

contemporaneamente, ou num momento posterior, uma das ruas da cidade com uma 

orientação E/W (ligeiramente pendente para Norte) devidamente lajeada e com uma 

canalização lateral, acompanhe este limite do edifício. Dela apenas se conserva parte do lajeado. 

Esta rua decorre a uma cota admissível numa reconstrução virtual do edifício termal, mas 

apresenta uma forte inclinação (no sentido E/W), já que tem de vencer e ultrapassar 

transversalmente a antiga muralha da Idade do Ferro, onde ainda hoje se reconhece o forte 

rebaixamento resultante da construção deste arruamento. Podemos concluir que é este o 

momento em que a muralha desaparece como elemento definitório do espaço urbano, 

camuflada pela nova ordem urbana que, pelo menos nesta zona da cidade, não permanecerá 

impressa na trama urbana imperial.  

O acesso ao edifício realizava-se por uma porta situada a NE, sendo o primeiro ambiente um 

vestíbulo rectangular com 16 m2 (8,15 m x 2 m). Esta primeira sala assenta as suas fundações 

sobre a muralha da Idade do Ferro que teve de ser desmontada e nivelada para receber a nova 

construção. São visíveis, porém, outros muros: um a Norte (2) que assenta num alinhamento 

anterior, e outro a NE, associado, certamente, a uma posterior fase de utilização. Ao longo do 

limite SE e com a direcção NE/SW existe uma canalização, edificada em tijolo, internamente 

revestida com argamassa. Esta canalização substitui, a dado momento, a canalização anterior 

que transportava água para um tanque situado na zona de serviço do edifício termal, 

transportando agora a água, supomos de recolha de águas pluviais, para Sul, perdendo-se por 

baixo das actuais construções.   

Desde este vestíbulo, que poderá ter funcionado como apodyterium, acedia-se ao frigidarium 

através de uma porta com soleira em mármore, e na qual se conserva a marca do gonzo situado 

no lado direito de quem entrava. Esta sala, a primeira do percurso termal propriamente dito, 

tinha o pavimento revestido com placas de mármore de 60 cm x 40 cm e 92 cm x 42 cm. O 

mármore utilizado, pela sua cor cinzenta e branca, e pela sua textura, poderia ser de Brinches. O 

frigidarium, de planta quase quadrada e com 17 m2 (4 m x 4,25 m), tinha no seu ângulo Este, à 

esquerda de quem entrava, uma pequena piscina de água fria, integralmente revestida com 

placas de mármore, idênticas às que cobrem o pavimento do frigidarium. A água desta pequena 
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piscina (com 1,25 m x 1 m) desaguava, através de uma canalização em chumbo, para uma 

canalização construída em alvenaria com tampas de tijolo que transversalmente percorreu o 

solo do frigidarium, dissimulada pelas placas de mármore que cobriram o pavimento.  

Apesar de não se conservar o nível de circulação, ou seja, o pavimento das salas aquecidas que 

assentava sobre as suspensurae e, por conseguinte, não se preservarem indícios das soleiras e 

acessos para as salas aquecidas, supomos que deste frigidarium poderíamos aceder, à esquerda 

de quem entrava, para um pequeno caldarium, ou, optando por seguir em frente, entrar para 

um tepidarium. São possíveis ambos os percursos pela zona aquecida, permitindo ao banhista 

optar por um circuito anular ou, se a sala à esquerda fosse efectivamente um caldarium, decidir-

se por um percurso mais pequeno, alternando banhos frios e quentes.  

Se o percurso escolhido fosse o mais longo, entraria o banhista para um pequeno tepidarium de 

planta quadrangular com 5 m2 (2,25 m x 2, 25 m). Nada sabemos sobre o pavimento desta sala 

intermédia, apenas identificamos os vestígios do hypocaustum, composto por quatro 

alinhamentos de três arcos, um central e dois laterais, que por força da sua dimensão 

assentariam, na zona de fecho, sobre as paredes laterais da sala. A suspensurae é composta por 

tijolos pentagonais de 19 cm por 22 cm, como aliás se verifica em todo o sistema de suspensurae 

do balneário, o que nos sugere uma contemporaneidade do sistema. A orientação dos arcos, 

com os canais no sentido NE/SW indica a localização da proveniência do calor, que neste caso 

concreto, deriva do caldarium a Sul.  

Este pequeno caldarium (com 4,50 m2) não conserva vestígios do sistema de suspensurae. 

Presumimos que o aquecimento da câmara era realizado por uma fornalha central, situada a 

SW. Esta fornalha, apenas intuída na falha do muro que fechava esta sala, era acessível pela 

zona de serviço que hipoteticamente envolve, em L, o exterior das zonas aquecidas. 

Actualmente, a leitura desta zona é-nos dificultada pela escavação integral de toda a área, sendo 

visíveis as estruturas que precederam a construção do edifício termal. Com efeito, um segundo 

espaço aquecido, e porventura também com uma fornalha situada a SW, situa-se paredes-meias 

com este caldarium. Poderia ser este segundo espaço um sudatorium? A sua localização, um 

pouco excêntrica em relação ao percurso, poderá ser um argumento a considerar. 

Mas regressando ao tepidarium, à esquerda de quem nele entrava desde o frigidarium, existe 

uma segunda sala aquecida, que interpretamos como um segundo tepidarium (Tp2). A área de 

ligação entre o tepidarium 1 e o caldarium 2 conserva alguns dos vestígios da suspensurae. O 

hypocaustum está directamente conectado com o tepidarium 1, mas também com o caldarium 
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2, e com este último através de uma abertura bastante estreita situada num dos ângulos. A 

suspensurae foi construída com tijolos pentagonais, formando seis fileiras de arcos, com um 

canal central e dois laterais. Todavia, a orientação dos canais é de SE/NW, idêntica à do 

caldarium 2, mas discordante das restantes três áreas aquecidas.   

Deste hipotético segundo tepidarium acedia-se, também, a um segundo caldarium, caldarium 2, 

que por sua vez deveria abrir directamente para o frigidarium, permitindo um percurso termal 

anular. 

Aqui o ambiente tem dimensões idênticas ao tepidarium, que apenas descrevemos, e a técnica 

de construção dos seus muros é, também ela, um elemento de união com o tepidarium 2. No 

caldarium 2 conservam-se as bases de assentamento da suspensurae, com seis filas de três arcos 

formando um corredor central com direcção NW/SE. Estranhamente, a direcção do corredor, 

coincidente com a do tepidarium 2, deveria ter uma fornalha central na parede SE, o que não se 

verifica. Nesta, apenas se observa uma abertura situada no ângulo Sul da sala, e que poderá ter 

servido de fornalha. A interpretação que do caldarium 2 fazemos, bem como da localização da 

fornalha, levanta-nos algumas dúvidas, mas o arrasamento das estruturas pelas construções 

posteriores, entre as quais um poço, não nos permite afiançar mais certezas.  

Se considerarmos as fornalhas do caldarium 1, sudatorium e caldarium 2, podemos imaginar que 

toda a zona de serviço (ZS) estava situada na ala oriental e meridional do balneário, talvez com 

um acesso directo à via que permitia a entrada da lenha. Porém, a interpretação da zona de 

serviço está comprometida pelas construções actuais que limitam a área arqueológica do 

Sembrano.  

A importância de Beja e do seu território como pólo aglutinador e representativo não pode ser 

assumido como um elemento isolado, mas antes contextualizado numa perspectiva mais ampla. 

A sua inegável relação com Mérida, como de forma evidente testemunham as esculturas 

provenientes do fórum da cidade, e também a sua evolução e marca urbana, traduzem uma teia 

de relações, da qual não se pode omitir a ligação à cidade portuária de Mértola995, porta de 

acesso fluvial ao território e à urbe de Pax Iulia, e certamente caminho percorrido por muitas 

das influências que marcaram a arquitectura urbana da colónia. 

  

                                                             
995 (Macias, 2006 p. 26) 
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EBUROBRITTIUM 
QUINTA DAS FLORES, GAEIRAS 

 
 

 

Pl. XXXII 

Em 1994 durante a construção do IC6, actual A8, foram detectados um conjunto de vestígios 

arqueológicos nas imediações de Óbidos, que viriam a ser identificados com a cidade romana de 

Eburobrittium.  

A primeira referência a esta civitas foi feita por Plínio996 ao descrever os oppida a sul do rio 

Aeminium (Rio Mondego). Estaria situada depois de Conimbriga e Collipo mas antes de Olisipo. O 

nome da cidade é de origem celta sendo Eburones palavra derivante de –ibar, que significa teixo, 

árvore sagrada dos celtas997. Mais problemático se afigura o significado de brittium, porventura 

nome de raiz pré-céltica998. Antes desta importante descoberta foram avançadas numerosas 

propostas de localização de Eburobrittium, sendo que Alfazeirão era o lugar mais sugerido, 

seguido de Amoreira de Óbidos999 localidades próximas de onde se veio a encontrar 

Eburobrittium.  

 

A localização marítima  

Descrever, nem que seja em breves linhas, o contexto geográfico desta cidade romana é 

fundamental para entender a razão que justifica a sua localização, ligeiramente desviada da 

estrada que ligava Bracara Augusta a Olisipo. Mas é também a sua localização a que sem dúvida 

esclarece o seu precoce abandono.  

Situada numa várzea de suave declive, ancorada nas antigas margens da Lagoa de Óbidos, 

implantava-se entre os 32 e 34 metros de cota. A cidade romana está hoje a nordeste da 

medieval vila de Óbidos.  

                                                             
996 Plínio,H.N, IV, 4, 113.  
997 (Encarnação, 2008).  
998 (Moreira, 2002 p. 18).  
999 Uma descrição completa sobre as propostas de localização de Eburobrittium antes de 1994 em 
(Moreira, 2002 pp. 18-26). 
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Em época antiga fixara-se numa posição de sub-litoral, no interior de uma zona de ria, hoje uma 

paleo-ria fluvial do Rio Arnóia, o que fazia dela um porto abrigado, mas de contacto directo com 

as rotas atlânticas. Era um terminus portuário oceânico, como lhe chamou Luísa Blot1000.  

A extensa lagoa nas margens da qual estaria Eburobrittium servia como plataforma de entrada e 

saída de mercadorias, alimentando as redes comerciais que o sistema viário assegurava. No caso 

desta cidade litoral, porque assim o era em época romana, uma possível estrada a ligaria a 

Collipo, cuja localização na via Bracara/Olisipo assegurar-lhe-ia todos os intercâmbios 

comerciais1001. Mas para além desta razão, diremos crucial para entendermos a cidade, haveria 

certamente a importância piscatória do aglomerado, questão muitas vezes secundarizada mas 

vital para a sobrevivência destas comunidades.  

Sem dúvida o seu enquadramento é quase ideal. Os terrenos envolventes, as várzeas ribeirinhas, 

eram também terrenos férteis que permitiriam um cultivo intensivo, e os bosques, próximos, 

asseguravam um contributo importante na economia local. Este mesmo paradigma se manteve 

na região durante todo o período imperial. Porém o assoreamento da ria, e o fecho da 

Aberta1002, forçou a uma movimentação dos polos urbanos. Os custos no terreno foram o 

abandono de certos núcleos, e Eburobrittium terá sido um dos locais sacrificados em prol de 

outros mais próximos ao mar, sendo que Óbidos foi naturalmente encarada como a nova 

Eburobrittium.  

Efectivamente Óbidos, com a sua localização atlântica, exerceu um controlo do tráfego 

marítimo, contudo não sabemos se já o fazia em época romana, ou se a transferência de 

Eburobrittium foi o seu momento fundador. É curioso anotar como na Idade Média Óbidos tinha 

no seu termo o porto marítimo de Salir, situado na enseada de S. Martinho1003, e de grande 

importância para a região. Já nos séculos XIII, XIV e XV, os pontos principais de pesca, 

importação, e exportação eram Salir e Atouguia, registando-se também alguma actividade no 

chamado “abrigo da Lourinhã”1004. Esta estratégia local, e a sua adaptação às mudanças 

ambientais, justificam o porquê da actual Foz do Arelho inicialmente ser conhecida pelo nome 

de Foz de Óbidos, ainda que nessa época não tivesse um povoamento denso. Em contrapartida, 

                                                             
1000 (Blot, 2003 p. 222) 
1001 Mantas, 1996: p. 888 
1002 (Costa, 2006) 
1003 (Blot, 2003 p. 222) 
1004 [cit.]Silva, 1994, p. 47, in (Blot, 2003 p. 223) 
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a aldeia de Arelho, também situada numa elevação, arrebataria o protagonismo regional, sendo 

a casa e abrigo dos pescadores da lagoa1005.  

As vicissitudes que marcaram o projecto de investigação alicerçado no núcleo da cidade romana 

de Eburobrittium não permitiram, pelo menos até ao presente momento, determinar o limite da 

cidade e, principalmente, descobrir a localização do porto. Situação que também se poderá 

justificar pelo forte assoreamento desse cais, mas que pela grande riqueza histórica deste 

enclave representaria um importante avanço para o nosso conhecimento sobre o povoamento 

da costa atlântica ibérica.  

 

Partes de uma cidade 

O estado preliminar do projecto de investigação de Eburobrittium não consente um estudo 

aprofundado do urbanismo, nem dos seus edifícios, sejam eles públicos ou privados. Mas a 

localização do forum e a escavação da sua vertente noroeste, a par de uma acertada localização 

do seu limite sudeste, que decorreu num contexto de grande azáfama, pois nesse momento já 

trabalhavam as máquinas na finalização dos aterros da auto-estrada, dão pelo menos uma 

indicação segura de alguns elementos.  

Os materiais e as estruturas sugerem que a cidade foi de fundação ex nihilo, talvez obedecendo 

a uma primeira organização efectiva de cidades portuárias que serviriam de pontos receptores 

alternativos aos terrestes, mas também complementares a estes. Assim o projecto urbanístico 

de Eburobrittium poderá ter obedecido a um padrão mais ou menos comum na península, e 

provavelmente detectável noutros pontos da costa. Será certamente esta cidade lusitana 

objecto de uma reflexão mais profunda em projectos vindouros, comparando-a também com 

situações semelhantes na costa norte africana, que pese ao distanciamento cronológico, 

poderão servir como exemplo comparativo. 

A cidade estava organizada em insulae, ocupando o forum 43,20 por 64,80 metros, isto é 146 

pés por 220 aproximadamente. A fachada escavada do edifício termal define também o limite 

menor das insulae o que cotejado com a localização de uma das habitações situadas a sul (3c) 

nos leva a pensar que as insulae de Eburobrittium teriam 73 pés por 220 pés. Assim podemos 

estabelecer uma relação aproximada, e grosseira, de uma largura equivalente ao terço do 

comprimento.  

                                                             
1005 [cit.]Silva, 1994, p. 52, in (Blot, 2003 p. 223) 
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Julgamos que as termas públicas poderão ter ocupado dois terços da insula, talvez alinhando 

com o limite da praça e o início do podium de acesso ao templo, mas trata-se de simples 

conjecturas, pois toda a área monumental está debaixo da actual rodovia.  

O forum não é de grandes dimensões. Exemplos como o de Bobadela, com os seus 56,20 por 

45,30 metros (170x153,5 pés), Caparra, com 66 por 33 metros (223 x 112 pés) podem ser 

considerados em termos comparativos.  

A dimensão das insulae parecem-nos, por outro lado, perfeitamente admissíveis numa cidade 

como Eburobrittium, e se a sua fundação sobre terreno virgem se confirmar, seria esta a base da 

centuriação dos campos limítrofes. Note-se que as insulae de Aeminium, por exemplo, teriam 30 

por 45 metros - ou seja 101,50 por 152 pés aproximadamente. É admissível que as dimensões 

implantadas no terreno assumiam o forum como base modular, o que perante os dados 

disponíveis confirmaria esta regra.  

Dos poucos edifícios escavados reconheceu-se a presença de uma estrutura doméstica (3d), na 

qual se conserva um espaço com bancos em alvenaria em três dos lados e uma lareira central, 

construída com tijoleiras, semelhante a muitas outras identificadas em ambientes domésticos, 

mas de cronologia bastante dilatada1006. A orientação da estrutura é ligeiramente discordante do 

reticulado imposto pelo centro monumental. Uma segunda habitação (3c) foi parcialmente 

escavada, numa área mais próxima ao forum, esta sim respeitando o alinhamento urbano e 

situada, na nossa proposta de leitura da planta da cidade, “a uma insula” do forum. De destacar 

que no seu interior se escavou uma canalização que atravessa um dos espaços e que porventura 

poderia estar relacionada com um pátio. Esta habitação terá sido construída durante o séc. I, 

mas terá sido objecto de uma profunda remodelação nos finais do séc. III dC1007.  

Do forum da cidade foi escavada a secção noroeste na qual se identificaram oito tabernae e um 

pequeno compartimento interpretado como uma possível escadaria de acesso à praça, bem 

como uma sala com uma divisão interna, a qual foi interpretada como um possível 

tabularium1008. No troço norte, e justo no limite do aterro da auto-estrada, foram escavadas 

mais três tabernae. No lado sul, duas fiadas de sapatas são o tímido testemunho de uma possível 

basílica. Do templo não se registou qualquer elemento e estará sob a actual rodovia. É de 

assinalar que entre a secção noroeste e a sudeste existe um acentuado desnível, de mais de 7 

metros. Mas os dados actuais não permitem entender qual a solução arquitectónica que 

                                                             
1006 (Moreira, 2002 pp. 63 – 65). 
1007 (Moreira, 2002 pp. 76 – 77).  
1008 (Moreira, 2002 pp. 132- 160) 
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contrabalançava este desnível. Algum do espólio recolhido nas escavações do forum indicia uma 

cronologia recuável à última década do séc. I a.C., ainda que existam dúvidas quanto à 

contextualização destes materiais, identificando-se, sempre hipoteticamente outras fases de 

remodelação1009.   

 

As termas do forum            Pl. XXXIII, Figs. 213-217 

Na segunda insula para nordeste do forum foram construídas umas termas públicas das quais se 

escavou parte do sector aquecido, a fachada traseira, e a zona de serviço. Ainda que o 

conhecimento deste edifício esteja, literalmente, guilhotinado pelo aterro da rodovia, os 

vestígios suscitam um interessante conjunto de questões: o primeiro ponto a considerar é que 

este edifício teve mais do que uma fase; o segundo, que a zona de serviço, por norma numa das 

fachadas menos importantes, tinha neste caso acesso por uma das ruas principais da cidade; e 

por fim constatar que a adução de água e os equipamentos que exigiam maiores quantidades de 

abastecimento estavam situados a sudeste - na zona não escavada- e os escoamentos 

acompanhavam a pendente natural do terreno o que provavelmente também se verificava na 

altimetria interna do edifício.   

Na primeira fase que propomos1010 o caldarium seria uma ampla sala de 7,20 por 6,401011 

metros, quiçá com um alveus na secção nordeste. A ampla sala tinha uma suspensurae composta 

por dez fiadas de seis arcos, sendo que a meio existia um reforço com a construção de três, ou 

quatro, secções de parede nas quais abriam três, ou quatro, amplos arcos, de corda superior aos 

da suspensurae. Esta divisão no hypocaustum pode não ter correspondido a uma divisão efectiva 

dos espaços. Note-se que o último maciço de apoio da suspensurae existente a este, tem uma 

planta em L, o que poderá ser interpretado como um estreitamento do caldarium na sua secção 

mais a norte. O pavimento do hypocaustum foi feito com pedra fincada num leito de argamassa 

fazendo deste sistema uma solução original no contexto lusitano. O aquecimento do 

hypocaustum estava assegurado por uma fornalha situada a sul da sala, e ao centro da qual 

passava um estreito rasgo, coberto com tampas cerâmicas, por onde devia passar uma condução 

de escoamento que relacionamos com o alveus que aqui deveria existir. É de salientar que a 

                                                             
1009 (Blot, 2003 p. 159) 
1010 Os pormenorizados e sistemáticos registos gráficos deste edifício, publicados por José Beleza Moreira 
(2002), permitem propor outras interpretações, sendo de distinguir a prontidão com que foram 
publicados todos os resultados das campanhas arqueológicas.  
1011 Compartimentos 2 e 3 em (Moreira, 2002 pp. 104 – 110 e 124 – 125) 
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dimensão do rasgo, com escassos 5 cm, seria a simples vista associável ao local por onde 

passaria uma canalização em chumbo, normalmente utilizadas para adução e não para o 

escoamento da água utilizada1012. Será esta uma excepção? Ainda que as canalizações de 

escoamento sejam comuns num nível inferior dos hypocausta, atravessando o subsolo das 

fornalhas, é de facto estranho que uma fistula fosse utilizada neste contexto.  

Para além da pequena abertura que associamos a uma fornalha,Fo1, existia a grande fornalha, 

com uns impressionantes 2 metros de largura, que abria para sudeste, ou seja, para as salas por 

baixo do aterro. Mas foi possível verificar que não existia qualquer divisão, a nível de 

hypocaustum, servindo também o caldarium que descrevemos. A posição desta grande fornalha 

é algo excêntrica quando comparada com o conjunto de termas que aqui estudamos, pois não é 

comum que uma fornalha desta dimensão esteja situada no ângulo da sala, mas infelizmente as 

respostas só poderão ser dadas quando se escavar o aterro.  

A sala seguinte é um espaço de complexa interpretação. No hypocaustum conserva-se a base de 

um laconicum, com parte dos seus três degraus e um aceno do que terá sido o seu sistema de 

suspensurae1013.  

O laconicum tinha 3,40 m de diâmetro interno, aproximadamente 11,50 pés. Podemos calcular 

que teria uns 6,35 m de diâmetro máximo (21,50 pés) se assumirmos a existência de um terceiro 

degrau. Esta dimensão, menor quando comparada com os outros laconica conhecidos na 

Lusitânia, encontra paralelos em Cannes, na Ilha de Santa Margarida (Fort Royal)1014.Este 

laconicum, espaço de tradição mais antiga e comum em edifícios públicos republicanos e dos 

inícios do século I dC., inseria-se num espaço de tendência quadrangular, supondo que a 

circularidade interna assentaria apenas nas paredes sobre hypocaustum, podendo incluir 

pequenas absides nos cantos. A suspensurae acompanhava o laconicum e assentava em pelo 

menos um corredor de arcos que o circundava. O pavimento do hypocaustum estava revestido 

com tijoleiras de 0,50 por 0,28 m, colocadas de forma alternada. As bases de suspensurae 

detectadas nos ângulos da parede sudeste estariam associadas aos referidos nichos, em absides, 

que por norma completavam o laconicum. Nesta mesma parede José Beleza Moreira identificou 

o que poderia ser o acesso ao laconicum, e que o conectava com a sala seguinte, dissimulada 

pelos aterros, e da qual apenas se pode indicar a cota de 32,45 m de altura, contra os 31,08 m 

do fundo do laconicum, o que leva a pensar que neste caso a suspensurae da sala seguinte, 

soterrada pelos aterros, se encontra conservada e o seu pavimento de circulação também. O 
                                                             
1012 (Moreira, 2002 p. 105). 
1013  
1014 Bouet, 2003:n.º40 
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laconicum era aquecido por uma fornalha que estaria situada na parede nordeste. O problema 

reside na existência de uma porta na zona de serviço, mais tarde vedada, que não poderia 

funcionar se a sala no centro da qual se inseria o laconicum, fosse centralizada na peça circular. 

Não é obrigatório que o centro da circunferência do laconicum correspondesse ao ponto central 

da sala, mas chama-nos a atenção que na zona de serviço existisse uma tijoleira a uma cota de 

30,97 m, ou seja, 10 cm mais abaixo que o pavimento do hypocaustum, será este um vestígio da 

dimensão original da sala do laconicum?  

Numa segunda fase do edifício a sala do laconicum terá sido remodelada, sendo este 

parcialmente demolido, ainda que conservada parte da sua estrutura a nível de hypocaustum e 

construídas duas pequenas absides sobre o que foram um dos seus degraus. Um rasgo na 

estrutura circular é o que ficou de uma possível canalização que desaguava no colector central, 

proveniente de sudeste. Esta alteração do espaço, mas que se manteve como espaço aquecido, 

implicava uma ocupação da área de serviço. A porta foi emparedada, talvez nesse momento e 

substituída por outra da qual não ficou registo, sendo que um patamar aliviava os mais de 50 cm 

de diferença entre o exterior e o interior desta área.  

Numa última fase, um alveus foi construído no caldarium, para além do limite da fachada, 

ocupando a rua, e fazendo passar o seu escoamento pela zona de serviço.   

O abastecimento de água estaria assegurado por várias nascentes, situadas na zona das Gaeiras, 

a noroeste1015, mas não se conhece qualquer registo de aqueduto ou conduta associada.  

Na rua a sudoeste das termas existe uma cloaca, com 0,48 m por 1,10 m internos, construída em 

alvenaria, de cobertura em abóbada e chão em tijoleira. A sua grande dimensão faz dela uma 

cloaca principal que escoaria grandes volumes de água. De uma natatio, quiçá, situada a 

sudeste? É importante referir a cota desta cloaca que forçosamente circularia por baixo do nível 

do pavimento, estando o seu topo exterior sensivelmente à mesma cota dos muros conservados 

da zona de serviço das termas, ou seja, a 32,40 m (aproximadamente), grosso modo a mesma 

cota dos pisos de circulação no interior das termas.  

A fachada do edifício a noroeste apresenta um espessamento, ou muro suplementar, que sugere 

uma construção anterior, ou reforço da fundação. De salientar que o ângulo da construção se 

encontra bem marcado por uma pedra almofadada colocada em perpianho. Na fachada 

sudoeste foi também detectada uma parede paralela, que poderá corresponder às dimensões 

originais deste espaço.  

                                                             
1015 (Moreira, 2002 p. 88).  
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O momento de construção destas termas públicas, e das fases que lhe sucederam, recuará ao 

séc. I dC1016. As sigillatas itálicas, e alguns fragmentos de sudgálica, podem significar uma 

construção no primeiro quartel do séc. I, contudo o espólio publicado corresponde à escavação 

dos entulhos internos das salas, e não aos níveis de assentamento de fundações. É de sublinhar 

que no pavimento do caldarium foram encontradas duas moedas do séc. III (260/280 dC). Será 

esta a data de uma das remodelações do edifício? 

Na zona de serviço1017 foi também encontrado o fragmento de uma placa, em calcário, com 

parte de uma inscrição que pertenceria a uma dedicatória a Constâncio Cloro, com o texto 

D(ominus) . N(ostro) / FLAVIO / [...]1018. Estaria esta dedicatória imperial relacionada com este 

edifício termal? Ou seria proveniente do vizinho forum? Se relacionada com as termas as 

moedas encontradas na base de um dos arranques da suspensurae do caldarium consentiriam a 

datação de uma remodelação, talvez de alguma envergadura, no reinado de Constâncio Cloro 

(292 – 306) e que poderia ter incidido na decoração dos espaços interiores. 

Uma outra peça muito interessante proveniente destas termas é um imbrex com grafito 

encontrado no mesmo quadrado que a placa dedicatória de Constâncio Cloro. Na sua face 

externa tem grafitado o nome M.LIVI(i) CILI(i), de Marco Lívio Cílio, nome de quem encomendou 

a fornada de telhas1019. A utilização dos tria nomina com cognome Cilius, de raiz indígena, sugere 

tratar-se de um cidadão local que já assimilara formalmente a sua condição romana. Mas sendo 

um imbrex situado no interior do recinto termal e claramente uma peça utilizada na cobertura, 

Marco Lívio Cílio seria um dos mecenas destas termas, provavelmente do projecto original, se 

atendermos à cronologia proposta para este grafito algures na primeira metade do séc. I dC. Um 

caso excepcional e de grande significado no nosso registo lusitano.  

As termas públicas de Eburobrittium foram provavelmente o grande equipamento lúdico da 

cidade, construídas nas imediações do forum, talvez com a fachada principal aberta para a via 

que levaria à secção média do forum. Não só o seu laconicum associa este edifício com outros, 

como as Termas da Muralha e as Termas Sul em Conimbriga, ou as Termas da Praça do Sertório 

em Évora, como também se destacam pela informação conservada no imbrex com o nome de 

um mecenas pertencente à elite local, contextualizando perfeitamente este edifício do qual se 

                                                             
1016 (Moreira, 2002 p. 130) 
1017 No quadrado IV-223 
1018 (Encarnação, et al., 2010 pp. 44, n.º 1) remetemos para esta bibliografia as referências anteriores ao 
achado.  
1019 (Encarnação, et al., 2005) 
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poderia traçar um quadro completo não estivessem os desígnios das obras públicas mais acima 

de qualquer valor patrimonial.  
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IGAEDITANIA 
Idanha-a-Velha 

 
 

 

Pl.XXXIV 

O estudo do edifício termal, parcialmente escavado na década de sessenta1020 em Idanha-a-

Velha por Fernando de Almeida e Octávio da Veiga Ferreira, representou no contexto deste 

trabalho um importante desafio interpretativo. Não pelo volume de informação existente, ou 

complexidade do edifício, mas pela ausência de informação e dispersão de conteúdos pelos não 

pouco numerosos artigos e publicações dedicados à cidade romana sepultada por baixo da 

actual aldeia de Idanha-a-Velha.  

Não seria compreensível se limitássemos o estudo deste edifício termal à descrição das 

estruturas visíveis, anotadas com uma ou outra informação literária. É para nós essencial 

contextualizar este edifício termal no que actualmente se conhece da estrutura urbana da antiga 

Igaeditania, tarefa não isenta de risco e proporcional ao parcimonioso conhecimento das 

realidades urbanas desta cidade e, sobretudo, da sua sequência cronológica. 

 

A cidade de Igaeditania e a sua estrutura urbana 
São sobejamente conhecidos os argumentos que apontam para a fundação ex-nihilo desta 

cidade lusitana1021. A escolha do local para a sua implantação, sobre duas suaves colinas 

abraçadas por um meandro do Rio Ponsul, sugere uma opção táctica admissível num contexto 

de reorganização efectiva do território, que decorreu nas últimas décadas do séc. I a.C. 

Poderemos conjecturar, inclusive, o assentamento de um campo militar como primeiro estrato 

de ocupação deste local, funcionando como génese da cidade e dando lugar, em poucos 

decénios, a uma estrutura urbana mais coerente. Todavia, os trabalhos arqueológicos que 

decorreram ao longo do séc. XX não forneceram provas desta hipótese, pese embora a 

existência de materiais cerâmicos com cronologia recuada, mas de difícil contextualização 

republicana1022. 

                                                             
1020 (Almeida, 1956 p. 376); (Almeida, et al., 1966) 
1021 Alarcão, 1990 (Mantas, 1998); (Mantas, 2006) (Carvalho, 2009) 
1022 As ânforas de cronologia mais recuada identificadas em Idanha são as vinárias da classe 10 (Dressel 2 / 
4) e da classe 15 (Haltern 70) in (Banha, 2006). 
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Sem dúvida que o primeiro assentamento, de características físicas difíceis de definir na trama 

urbana que actualmente conhecemos, estaria relacionado com a fundação das colónias de 

Augusta Emerita e de Norba Caesarina. O elevado número de cidadãos com o gentilício 

Norbanus presentes na epigrafia igaeditana1023 assim o faz suspeitar. Este facto pode, 

igualmente, ser justificado pela existência de uma relação, não apenas geográfica, mas também 

administrativa e estratégica entre a fundação da colónia Norba Caesarina e a fundação desta 

civitas Igaeditania. 

O próprio topónimo escolhido, seja Igaedis ou Igaeditania, refere-se “a fenómenos comunitários 

e não a uma simples denominação tópica”1024. Neste contexto, podemos entender a fundação da 

Igaeditania como exemplo da fórmula de romanização na região da Beira meridional, através da 

criação, numa primeira fase, de centros aglutinadores da população numa estratégia que 

ultrapassa um processo meramente pacificador.  

A par desta clara intenção de reorganização territorial e gestão dos recursos locais, houve uma 

introdução de conceitos urbanos exógenos ao sistema pré-romano, com importantes 

consequências na organização socioeconómica e na criação de novas elites locais. Neste cenário, 

o aglomerado urbano, como entidade física, foi uma construção demorada que deverá ser 

associada à edificação de alguns espaços públicos, seguindo modelos importados e já testados 

noutros pontos da geografia hispana, mas numa lógica mais flexível do conceito de cidade e, 

neste caso como noutros, pouco condescendente com modelos rígidos de urbanismo.  

A construção de Igaeditania, pelo pouco que a informação arqueológica nos permite adivinhar, 

não obedeceu a um programa urbanístico rigoroso em que após a delimitação do pomerium se 

seguiu a implantação topográfica dos equipamentos urbanos públicos e determinação dos 

espaços privados, organizados em ínsulas desenhadas a “régua e esquadro”. Em Idanha o espaço 

urbano demonstra, claramente, uma ocupação topográfica com manifestos desencontros da 

malha urbana, o que traduz o processo gradual e cronologicamente distendido da construção da 

cidade, neste caso independente da sua categoria jurídica inicial. Contudo, não se pretende com 

estes dados afirmar que obras urbanas de alguma envergadura e de grande valor simbólico não 

correspondam a manifestações públicas da evolução jurídica afecta à cidade e ao seu território, 

                                                             
1023 (Mantas, 2006 p. 58) 
1024 Vasco Mantas argumenta a fundação ex-nihilo da civitas Igaeditanorum num contexto da romanização 
desta zona e num momento que se deve enquadrar após a fundação da colónia de Augusta Emerita e de 
Norba Caesarina, isto é, não anterior a 35 a.C., concretamente entre 16 a.C. e 2 e 4 d.C. (Mantas, 2006 pp. 
57,60) 
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mas sim ressaltar o papel catequizador destas primeiras construções urbanas dos finais do séc. I 

a.C.  

O contexto populacional desta zona beirã, e a existência de outros núcleos “urbanos” 

pré-romanos com estratégias de organização urbana e social, discrepantes do conceito de 

urbanitas romano, ainda plenamente vigentes nos últimos decénios do séc. I a.C., exigiu, 

certamente, aos administradores romanos uma aplicação cautelosa de alguns parâmetros de 

ocupação do território, residindo nessa “negociação” a fórmula para introduzir novos conceitos 

de organização territorial. Não é pois admissível pensar que a cidade foi construída num curto 

espaço de tempo, nem que o seu território, parte integrante do sistema de organização urbano, 

tivesse sido inteiramente demarcado numa primeira fase. Note-se que a delimitação de um 

determinado território e a sua hierarquização, na qual a cidade assumiria um papel 

preponderante, obedecia a um processo negocial com as comunidades locais. Exemplos como o 

da construção de um aqueduto rural em território dos sosinestanos1025 e a polémica gerada pela 

expropriação dos terrenos afectos a essa obra são evidências indirectas da diplomacia necessária 

à construção de alguns equipamentos mas, também, na gestão de conflitos já existentes.  

Exigia-se, à época, a presença de uma elite de cariz indígena participante na nova ordem política 

local que assumisse um papel fundamental na materialização da nova organização das províncias 

ocidentais1026. Poderemos imaginar que a Igaeditania dos finais do séc. I a.C. se reduzia à 

existência de um espaço público, o forum, de traço mais simples e ainda sem um carácter 

decorativo monumental, em torno do qual se foi construindo a malha urbana, vagamente 

orientada entre dois eixos norte/sul e este/oeste, sendo esse mesmo espaço substituído e 

densificado durante o séc. I d.C. Não deixa de ser tentador associar a este redimensionamento 

urbano a sequência evolutiva do estatuto jurídico da civitas, com uma provável municipalização 

flaviana, como sugere Vasco Mantas1027. 

                                                             
1025 Salvaguardando todas as diferenças entre ambos os pontos geográficos o texto de Botorrita, 
concretamente a Tabula Contrebiensis II é um documento de extrema importância para entendermos a 
gestão da propriedade entre povos indígenas (Fatás Cabeça, 1979; Fatás Cabeza, 1980; Richardson, 1983). 

1026 Aqui, e como já referimos noutros capítulos, parece-nos importante sublinhar que este processo só 
poderá ser entendido após a pacificação cântabra, à qual não é estranha a figura de Agrippa, quem, como 
já sublinhamos, terá inspirado a orientação teórica que subjaz na concretização de alguns projectos 
urbanos lusitanos. 
1027 A civitas como uma comunidade peregrina, organizada segundo o modelo das cidades de direito 
romano, com uma promoção claudiana, e pese à ausência de provas epigráficas mais contundentes da 
promoção flaviana não se exclui a possibilidade que o seu gentílicio tenha feito parte do nome oficial da 
cidade. Todavia, a imprecisão do momento político em que ocorre esta atribuição suporta, também, a 
hipótese de um momento mais tardio, talvez associado à construção da Ponte de Alcântara, como uma 
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Não devemos ignorar que o processo de assimilação de um novo conceito urbano por parte da 

população se reflectiu na esfera privada, mais ou menos de forma esclarecida. A introdução da 

casa com atrium e a subsequente organização do espaço doméstico é a demonstração da 

interiorização de uma nova concepção arquitectónica, reflectindo uma alteração da geografia 

privada. Provavelmente, esta aculturação arquitectónica é mais lenta do que a introdução de 

novos utensílios e recipientes cerâmicos no quotidiano das populações, os quais obedecem a 

uma lógica comercial bem diferente daquela que subjaz à aplicação de modelos arquitectónicos, 

apelando-nos à prudência com que devemos analisar a estratigrafia de um determinado espaço 

privado da cidade romana e as relações que comummente estabelecemos entre as fases 

arquitectónicas de um determinado espaço e os contextos deposicionais a ele associados.  

O mais antigo testemunho do urbanismo igaeditano provém de um monumento epigráfico no 

qual se menciona a oferta e colocação de um relógio1028. Reiteradamente se refere a 

precocidade no contexto lusitano desta inscrição monumental, recolhida em 1905 por Alves 

Pereira1029 na muralha de Idanha-a-Velha, mais tarde transportada para o Museu Nacional de 

Arqueologia. Datada de 16 a.C., como indicam os nomes dos dois cônsules1030, o monumento 

celebra a oferta à cidade dos Igaeditani de um orarium1031 por um dos notáveis da colónia de 

Augusta Emerita, Q. Iallius Augurinus. Sem dúvida que a informação mais marcante desta placa 

comemorativa é a existência na Igaeditania de quatro magistri que testemunham uma 

organização efectiva do poder local assumida por homens de raiz céltica. Mas a importância 

desta epígrafe transcende o mero acto evergético que indubitavelmente evoca. Ela prova que 

em 16 a.C. a sociedade desta civitas estava já integrada nos hábitos sociais que regulamentavam 

a vida comunitária1032. A partir desse momento, um relógio marcaria a vida destes cidadãos com 

importantes implicações no seu quotidiano. Mas concentrando-nos na questão física do relógio: 

como primeiro ponto deveríamos admitir, como aliás já outros autores o fizeram, que este 

relógio corresponde a um quadrante solar, e não a um relógio de água1033. A localização deste, 

espécie de “prémio cívico” pela participação nesta impar obra de engenharia. Contudo os dados 
existentes não permitem abandonar, como sublinha Vasco Mantas, a atribuição simultânea pelos Flávios 
do direito latino e municipal (Mantas, 1998; Mantas, 2006 p. 371).  
1028 A natureza desta epígrafe suscitou uma extensa bibliografia entre a qual destacamos: (Pereira, 1936; 
Lambrino, 1956; Almeida, 1956 p. n.º1; Mantas, 1988; Etienne, 2006; Encarnação, 2005; Sá, 2007 p. n.º54) 
ILER, n.º 2082. 
1029 (Pereira, 1936 p. 442) 
1030 L. Domitio Aenobarbo e P. Cornelio Scipione.
1031 Na opinião da maioria dos autores que se debruçaram sobre esta epígrafe não deve causar estranheza 
a menção a um orarium e não a um horarium designação comum para relógio (Lambrino, 1956 pp. 18-19). 
1032 (Etienne, 2006 p. 256) 
1033 Scarlat Lambrino (1956) sugere esta segunda interpretação do substantivo orologium mas como 
contra-argumenta Robert Etienne (2006) os argumentos de Lambrino não encontram suficiente 
fundamento.  
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ou de qualquer outro quadrante solar, obedecia às exigências específicas do local. 

Desconhecendo-se as características do relógio1034, pois dele apenas nos ficou a memória da sua 

colocação, supomos que terá sido esculpido em Mérida, onde aliás se encontrou parte de um 

outro relógio solar. A sua implantação exigiu um conjunto de cálculos, sem os quais se induziria 

em erro a todos os que por ele se regulassem1035. A hora temporal é conhecida como a 

duodécima parte do dia, que tem como limites o nascer e o pôr-do-sol, e a sua representação 

mensurável impõe traçar as aparentes trajectórias do sol, dividindo-as em 12 partes iguais. A 

sombra de um ponteiro percorre uma superfície esférica em arcos de círculo, semelhantes aos 

descritos pelo sol durante o curso do dia1036. Para traçar o relógio era necessário conhecer o 

solstício e o equinócio do sítio escolhido, representando-se in situ as curvas no plano meridional. 

Na prática, estes cálculos não só exigiam determinados conhecimentos matemáticos e 

astronómicos, como também possuir três informações fundamentais sobre: a obliquidade 

eclíptica, a latitude do local e a esfera do quadrante do relógio de sol. Em posse destes 

elementos era finalmente possível representar o analema1037 e esculpir o quadrante, para numa 

fase posterior ser colocado na sua localização definitiva. Por este motivo, quando se recupera 

um quadrante, mesmo deslocado da sua posição original, é possível calcular a latitude original 

da sua localização1038. Ignoramos se antes da cerimónia que acompanhou a oferta do relógio 

estivera em Igaeditania o arquitecto que realizou os cálculos mas, se assim foi, e sendo o 

ofertante proveniente de Augusta Emerita, supomos provável que o cálculo tenha sido feito por 

alguém com conhecimentos para tal. Mas não devemos menosprezar, por muito tortuoso que 

possa parecer o nosso raciocínio, que o relógio, que consideramos de domínio público, também 

marcava os pontos cardeais e que poderia eventualmente estar associado a uma primeira 

retícula urbana, ou pelo menos ao projecto inicial de localização dos espaços públicos entre os 

quais o forum e as termas públicas. É, aliás, nessa praça, numa sua primeira fase arquitectónica 

para cuja caracterização não temos elementos consistentes, que o relógio estaria localizado, 

1034 Vitrúvio conhecia treze tipos de quadrantes que agrupou segundo as suas formas. Malgrado o 
inventário desenhado por S. L. Gibbs, que podemos considerar como uma primeira tentativa de um corpus 
de Horologiorum Antiquoru, ilustra através de uma numerosa diversidade de modelos a dificuldade em 
entender a genérica designação de horologium (Guerbabi, 1994 p. 362). 
1035 É bem conhecido o caso relatado por Plínio o Velho (Plínio, H.N., VII, 213 – 214) do quadrante de 
Catânia (Sicília) aí instalado em 263 a.C. e transportado para Roma durante o séc. I a.C. cidade na qual 
durante mais de um século deu indicações erróneas sobre o dia e a hora, até ser substituído por um 
quadrante calculado para a latitude de Roma. 
1036 Note-se que na antiguidade não se utilizava uma divisão de tempo inferior à meia hora, e o quadrante 
não marcava os minutos (Ionescu-Carligel, 1970 p. 119). 
1037 Operação para encontrar a altura de um astro em qualquer hora. 
1038 Em Portugal são conhecidos três quadrantes solares, todos provenientes de villae; o único exemplar 
urbano não é um quadrante solar mas, aparentemente, uma representação de um relógio, e foi 
encontrado em Conimbriga. José d’Encarnação (2005)reúne todos os exemplos conhecidos 
acompanhados da correspondente bibliografia.



P á g i n a  | 318 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

marcando o ritmo das actividades públicas e introduzindo um conceito mais rigoroso na 

cadência das actividades religiosas e civis. Sem nos comprometermos com uma hipótese que os 

trabalhos arqueológicos ainda não comprovaram, presumimos que nesta data existisse um 

forum, ou pelo menos estivessem em curso os trabalhos da sua construção.  

 

Leitura possível de uma trama urbana  
Uma das grandes dificuldades no estudo desta cidade romana prende-se com a sua trama 

urbana em época imperial. A implantação dos vários sectores escavados no levantamento 

topográfico actual permite verificar a não regularização sistemática dos eixos viários urbanos. É 

notória a deslocação da plataforma do forum em relação ao eixo viário escavado junto à Porta 

Norte, bem como em relação às estruturas habitacionais aí identificadas. O mesmo sucede 

quando comparamos a orientação entre a casa junto à Porta Sul – uma domus com ocupação 

desde pelo menos meados do séc. I d.C. – e o forum, registando-se a mesma discordância de 

alinhamentos quando enquadramos nesta quadrícula a orientação da fachada do edifício termal. 

A existência de um urbanismo regular, regrado por uma orientação cardinal, foi defendida por 

Fernando de Almeida1039 e por autores mais recentes1040. O primeiro autor interpreta o actual 

ordenamento do aglomerado como memória dos alinhamentos da cidade romana, baseando-se, 

entre outros elementos, na existência de algumas casas na Rua de Guimarães e na sua 

continuação, a Rua do Castelo, cujos alicerces estão construídos com “forte silharia”1041 

marcando um eixo norte-sul, ou seja, o cardo, e tendo como zona de cruzamento, entre ambos 

os eixos, a praça do pelourinho onde, nesse estádio de conhecimento, o arqueólogo situava o 

possível forum1042. A hipótese de uma malha urbana regular, com o forum situado no 

cruzamento entre o cardo e o decumanus, era sugerida através da identificação dos acessos 

principais na muralha, dita tardia, sendo que nenhuma destas aberturas se veio a demonstrar 

contemporânea da cidade baixo-imperial. Aliás, a Porta Sul é uma construção dos anos 60 do 

séc. XX, como demonstraram, sem margem para dúvidas, as escavações mais recentes1043. 

Situação semelhante foi verificada no local de implantação de uma rampa de acesso ao centro 

urbano, junto à capela de S. Dâmaso.  

                                                             
1039 (Almeida, 1956) 
1040 (Cristóvão, 2005) 
1041 (Almeida, 1956 p. 90) 
1042 (Almeida, 1956 p. 92) 
1043 (Cristóvão, 2002)a 
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Para além de ser evidente a inexistência de uma malha regular, que a planta topográfica 

reflecte, existe uma segunda questão, pouco valorizada na bibliografia. A casa situada junto à 

Porta Sul tem o piso de circulação a uma cota de 271,61 m, contra os 273,93 m do actual 

caminho que conduz às poldras sobre o rio Ponsul. A poterna, situada para além do torreão que 

ladeia a contemporânea Porta Sul, também apresenta uma cota de aproximadamente 272 m. As 

escavações realizadas no interior do Posto de Turismo, na Rua da Sé, permitiram identificar uma 

habitação, com orientação semelhante à construção actual, mas com níveis de circulação bem 

diferentes dos contemporâneos, talvez com um piso rebaixado ou uma cave em utilização em 

período imperial. Mas tal com acontece com a domus da Porta Sul, desta também não 

conhecemos os limites nem a fachada e a sua relação com a via. As escavações na envolvente da 

Sé, e no seu interior, apresentaram importantes níveis de aterro, com alteamentos de cota aos 

quais se foram adaptando as estruturas. Nas ainda enleadas construções, que Fernando de 

Almeida interpretou como Paço Episcopal, os supostos níveis de circulação encontram-se numa 

cota significativamente rebaixada quando comparados com os níveis actuais. É compreensível 

que apesar dos alteamentos, nivelamentos e aterros ocorridos num determinado espaço urbano 

se mantenham as orientações dos cadastros mais antigos, determinados pela reconstrução de 

um edifício em particular. A própria Idanha-a-Velha fornece-nos um exemplo. 

A Sé, já em ruínas foi utilizada como cemitério com um importante nível de aterro exterior e 

interior, condicionando o arranjo urbano que representou a profunda remodelação da Casa 

Marrocos durante os meados do séc. XX. Todavia, esta última construção não respeitou o que 

terá sido o primitivo acesso, estrangulando o espaço e sobrepondo os seus muros limítrofes 

sobre estruturas anteriores, com um visível desvio em relação ao alinhamento da fachada da Sé  

A análise da estrutura urbana de Idanha-a-Velha sugere um padrão mais recente que o romano. 

A praça do pelourinho funcionou, e como já sugeria Fernando de Almeida, como centro do 

aglomerado em época medieval e moderna, estruturando o viário urbano em cruz e localizando 

os edifícios civis mais importantes nessa mesma praça deixando, compreensivelmente, o castelo 

templário como limite meridional do aglomerado. É significativo que todo o casario que 

aproveita a muralha como tardoz surge na zona oriental e norte da aldeia, com três capelas 

situadas ao longo desse perímetro. Não se deve ignorar que, nesta análise da malha actual de 

Idanha, a construção da Casa Marrocos e de todo um conjunto de armazéns agrícolas a ela 

associados deturpa a leitura do conjunto: basta dizer que ela ocupa mais de ¼ do espaço urbano.  

A cidade romana, por outro lado, assentou o seu centro religioso e civil no forum, onde mais 

tarde será construída a torre templária. O pequeno forum foi implantado na colina mais alta do 
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aglomerado. Para aumentar a visibilidade deste ponto central foi levantada uma plataforma 

artificial sustentada por muros contrafortados com pilares em pedra rusticada. A esplanada 

resultante desta alteração da topografia original tem 76,34 m x 34,38 m (aproximadamente 258 

pés por 116 pés)1044. No seu terço oriental implantava-se o templo. Deste apenas se conservam 

as fundações e o que será a base do pórtico que o envolvia por três dos seus lados. No entanto, 

não se definiu, até ao momento, que tipo de templo seria, sendo provavelmente tetrástilo. Um 

dos elementos que de imediato chama a nossa atenção é o acesso à cella que, pelo aglomerado 

que conserva no seu lado Oeste, sugere a existência de escadarias laterais1045. São ainda hoje 

visíveis à entrada do recinto, parcialmente escondidos por uma construção agrícola, ténues 

vestígios de um pavimento em opus signinum. Vasco Mantas sugeriu que estes vestígios 

identificados no topo sudeste, na entrada ao recinto foral, pertencessem a um dos prováveis 

templetes que ladearam o acesso ao forum1046, que seriam consagrados a Vénus e a Marte1047. 

Para José Cristóvão1048, o templo a estas divindades deveria procurar-se noutro ponto da cidade 

romana. Poderemos identificar estas estruturas revestidas com argamassa com o fundo de um 

tanque, elemento que nitidamente se associa com a liturgia do culto imperial1049?  

 

Na recente publicação da epigrafia da civitas Igaeditanorum, Ana Sá identifica um pequeno 

conjunto epigráfico revelador do culto imperial. Uma ara, proveniente da Tapada da Eira1050, é 

dedicada ao genius. Mas é na inscrição em que esta civitas homenageia a C. César1051 que se 

recolhe o testemunho de devoção a um elemento da família imperial1052. Ana Sá remonta a 

datação desta inscrição ao ano 3 d.C.1053. A autora também sugere a inclusão da inscrição votiva 

a Vénus Augusta1054 no âmbito do culto imperial, inscrição gravada no pedestal de uma estátua, 

talvez proveniente do forum da cidade1055.  

                                                             
1044 (Carvalho, 2009) 
1045 (Cristóvão, 2005) 
1046 (Mantas, 1998 p. 380) 
1047 Oferecidos por Cantius Modestinus ver (Mantas, 1993 p. 233); Vasco Mantas faz uma nova abordagem 
sobre este forum em Mantas, 2010 e sobre os tanques (Reis, 2010) 
1048 (Cristóvão, 2005 pp. 195, especialmente nota 17) 
1049 Reis, 2010: p. 293. 
1050 (Sá, 2007 p. n.º 6) 
1051 (Sá, 2007 p. n.º52) 
1052 Gaius César, filho de Augusto. 
1053 (Sá, 2007 p. 192) 
1054 (Sá, 2007 p. n.º37) 
1055 Uma opinião ligeiramente diferente tem José Cardim Ribeiro (2002 p. nº98); para a inscrição sobre o 
flâmine provincial dada a conhecer por José Delgado e que implicitamente reconhece a existência de culto 
imperial ver (Delgado Delgado, 1999 p. 452; Fishwick, 2005 p. 226) 
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Nesta mesma perspectiva devem ser destacadas as características topográficas da zona 

meridional do forum e a implantação das casas do Bairro do Cabeço, cuja modelação sugere a 

existência de um edifício público de espectáculos1056, talvez um anfiteatro – já que os 80 m desta 

elipse assim o permitiriam1057, e não de um teatro – cuja implantação apenas se poderia 

entender se estivesse a cavea assente na encosta e a scenea virada para a curva do rio, e não o 

contrário.  

A ligação entre o forum e um suposto anfiteatro seria uma solução extremamente interessante e 

que cada vez mais se interpreta como comum na arquitectura imperial da Hispânia, associada a 

programas de reestruturação dos fora e implementação do culto imperial1058. A concordância 

entre o alinhamento de ambos os espaços públicos seria uma prova de uma tentativa de 

regularização do urbanismo, temática que não podemos aprofundar pela falta de dados mais 

concretos. Contudo, deve-se sublinhar a quase ausência de elementos arquitectónicos 

monumentais associáveis à decoração deste forum, não se conhecendo qualquer capitel que 

possa ser enquadrado na arquitectura do templo ou do provável pórtico. Apenas referir que 

existe um conjunto de silhares pertencentes a uma inscrição monumental1059, ou a várias, 

associáveis à arquitrave de um edifício público. Pertenceriam estas inscrições a algum edifício 

público situado no forum?  

As mais recentes escavações sugerem a existência de construções anteriores à edificação do 

forum com a fisionomia que actualmente lhe conhecemos1060 imprimindo uma orientação 

discordante daquela do pórtico e do templo. A cronologia augustana para a construção do 

centro monumental vem a ser confirmada por estas escavações1061, o que nos sugere, por seu 

turno, a existência de um núcleo habitacional republicano, demolido no reinado de Augusto1062.  

Note-se que são escassos os fragmentos de peças escultóricas provenientes de Idanha-a-Velha: 

um fragmento de estátua feminina1063 sem contexto definido mas que se poderá enquadrar no 

forum da cidade; uma placa de pedestal1064 em granito pertencente a uma estátua em bronze; e 

                                                             
1056 (Mantas, 1988) 
1057 Por exemplo o anfiteatro de Segobriga tem 75 m x 66 m.  
1058 (Gros, 1990) 
1059 (Almeida, 1956, pp.234-38) (Lambrino, 1956, p.14) (Cristóvão, 2005, pp.197-98) 
1060 (Carvalho, 2009 p. 118) 
1061 (Carvalho, 2009 p. 122) 
1062 A inscrição referente à doação de um relógio de sol, que atrás referimos, poderá de facto significar o 
momento em que o forum está em processo de construção. As cerâmicas de paredes finas (formas Mayet 
IIIB e Mayet IC) associadas a um nível de circulação testemunham a cronologia republicana, ou tardo 
republicana das construções que precederam o forum augustano (Carvalho, 2009 p. 122). 
1063 (Gonçalves, 2007 p. n.º294). 
1064 (Mantas, 1988 p. 434; Gonçalves, 2007 p. n.º342). 
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um pedestal de estátua a Vénus Augusta1065. Nas escavações da casa da Porta Sul foi encontrado 

um fragmento de estátua em mármore1066, enquadrável na decoração desta domus e sem 

qualquer relação com os programas decorativos do forum.  

Um outro edifício de inegável interesse para a caracterização do urbanismo da cidade romana é 

a Sé. Edifício escavado por Fernando de Almeida durante a década de cinquenta, a Sé de Idanha 

é, pelo palimpsesto que representa a sua estratigrafia parietal, um dos edifícios mais 

controversos deste aglomerado. A metodologia de escavação aplicada na primeira intervenção 

arqueológica, tanto no interior como na sua envolvente, não permitiram, nas intervenções 

contemporâneas, reconstruir a estratigrafia original, nem aquela que seria a sequência 

deposicional e interpretação das estruturas inicialmente identificadas. Independentemente da 

utilização dada a este espaço após a desagregação do império, fica patente que num 

determinado momento, talvez pouco tempo depois da sua construção, sofreu um colapso na 

zona sudeste, com restauros posteriores1067 decorridos em data indeterminada. A sua cronologia 

pós-romana não oferece dúvidas, confirmando-se a construção de uma ou duas basílicas, com as 

quais se devem relacionar os dois baptistérios identificados. Os mais recentes estudos dos seus 

paramentos sugerem que este edifício, antes da sua reconversão em igreja no séc. XVI, não seria 

um templo, mas sim um conjunto edificado composto por uma ala basilical com um piso 

superior, pelo menos numa das suas naves, e rodeado por salas e pátios, sendo no estado actual 

do conhecimento um edifício de funcionalidade desconhecida1068, mas que pela sua dimensão e 

complexidade estrutural poderá adscrever-se a um espaço de funcionalidade pública ou colegial. 

Retomaremos os vestígios associados à Sé de Idanha ao referirmos as estruturas hidráulicas da 

cidade.  

Neste momento impõe-se que enfatizemos a existência de outras estruturas na envolvente da 

Sé, como é o podium ou escadaria (?) de um edifício, situado a Sul do mesmo, com uma 

orientação ligeiramente discordante à da Sé. Mas os dados publicados e a documentação 

existente não permitem, para já, interpretar com rigor as estruturas desta zona da cidade.  

Quanto à arquitectura privada da Igaeditania, são conhecidas algumas casas de atrium na zona 

da Porta Norte, bem como os registos de ambientes domésticos nos Palheiros de S. Dâmaso, no 

actual posto de turismo, no Largo da Amoreira e junto à Porta Sul, sendo esta última a domus de 

maior expressividade no contexto urbano conhecido. As interessantes estruturas domésticas 

                                                             
1065 (Ribeiro, 2002 p. 433; Gonçalves, 2007 p. 352). 
1066 Informação inédita prestada por José Cristóvão a quem agradecemos.  
1067 (Caballero Zoreda, 2006 p. 270) 
1068 (Caballero Zoreda, 2006 pp. 271-273) 
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situadas a Norte, das quais ainda não existe planta publicada, conservaram níveis de ocupação 

entre os meados do séc. I e os inícios do IV, como bem testemunham o conjunto de sigillatas 

estudadas1069, momento final que corresponde à construção deste troço norte da muralha baixo-

imperial, aceite como terminus post quem. Embora a leitura destes contextos mais tardios seja, 

para este caso específico, mais ambígua, deverá destacar-se a relação entre a demolição deste 

bairro e a construção do recinto defensivo do Baixo-império. O conjunto de sigillatas 

provenientes do Posto de Turismo, consequentemente associadas a uma estrutura doméstica no 

interior da cidade, confirmam os mesmos parâmetros cronológicos com uma presença residual 

de sigillatas clara D e C, e ao contrário do que se veio a documentar, e com base no mesmo 

estudo, na cidade de Ammaia1070. Importa também salientar que em nenhuma destas 

intervenções foi identificado qualquer pavimento em mosaico1071. 

 

As condicionantes económicas  
O crescimento de Igaeditania e o seu sucesso como núcleo urbano importante na rede de 

povoamento da Beira Interior estaria enraizado na potencialização da economia local. 

Assentava, sem dúvida, numa rede viária que permitia o acesso à civitas e que a transformou 

num ponto de apoio ao eixo Augusta Emerita/Bracara Augusta. Um factor importante para a 

vitalidade deste centro urbano, recorrentemente mencionado na bibliografia, foi a riqueza 

mineira desta zona raiana. As numerosas alusões a explorações mineiras, associáveis ao período 

romano, a par das evidências epigráficas são, inequivocamente, elementos probatórios de uma 

possível relação entre a exploração mineira imperial e o florescimento da civitas Igaeditania1072. 

                                                             
1069 Num importante trabalho realizado por Vítor Fernandes Pereira sobre as sigillatas de Idanha, Ammaia 
e Mileu, o autor vem confirma estas cronologias, introduzindo importantes conclusões sobre a importação 
de sigillata itálica e sud-gálica, a par da introdução das primeiras produções hispânicas, sugerindo Augusta 
Emérita como centro difusor destes tipos cerâmicos no contexto lusitano, sob um modelo continental de 
comércio assente nas produções do vale do Ebro. O estudo destes conjuntos cerâmicos provenientes de 
Idanha testemunha um momento de grande actividade comercial durante a primeira metade do séc. I d.C. 
até ao Baixo-império, momento no qual se regista um significativo decréscimo de espécimes até à 
extinção das produções cerâmicas de sigillata hispânica tardia, com a quase total ausência de produções 
norte-africanas tardias. (Pereira, 2006). 
1070 (Pereira, 2006 p. 147) 
1071 O que não significa que não existam. Ao longo das últimas escavações arqueológicas em 
Idanha-a-Velha foram encontradas algumas tesselas descontextualizadas. Este tipo de decoração não era 
estranha a esta região, como testemunham algumas villae próximas a Idanha-a-Velha, entre as quais a 
villa dos Barros, em Oledo (Cabral, et al., 1998) ou o interessante e único mosaico do seu género em 
Portugal encontrado na suposta pars urbana de uma villa muito próxima a Idanha-a-Velha (Almeida, 1975) 
com uma representação abstracta de dionisismo, datado dos finais do séc. IV, inícios do V (Maciel, 2008). 
1072 Duas epígrafes egitanienses podem indicar a exploração aluvionar de ouro, uma delas recentemente 
redescoberta no interior de uma casa em Idanha-a-Velha (José d’Encarnação et al., 2011); as epígrafes 
referem o voto de Tibério Cláudio Rufo a Júpiter Óptimo Máximo por ter encontrado cento e trinta libras 
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No entanto, a exploração de outros recursos poderá estar na origem de um enriquecimento 

local e densificação social, que ocorre, como a prolixa epigrafia igaeditana testemunha, entre os 

finais do séc. I a.C. e o início do século II d.C.  

O mapeamento de sítios arqueológicos de cronologia romana na envolvente de 

Idanha-a-Velha1073 sugere um povoamento denso entre a civitas e a actual povoação de 

Monsanto, corredor pontilhado por um número excepcional de lagares escavados na rocha, e 

pesos de lagar, maioritariamente associados a áreas de concentração de espólio cerâmico 

romano. Apesar da dificuldade em atribuir uma cronologia romana à larga maioria destes 

equipamentos rurais e sobretudo definir a que tipo de produção estavam associados (vinícola ou 

olearia), não é de excluir a existência de uma área de expressiva produção agrícola associada aos 

campos de Idanha.  

Um recente estudo sobre as ânforas de Idanha-a-Velha conclui que as de cronologia mais 

recuada são as vinárias da classe 10 (Dressel 2/4) e da classe 15 (Haltern 70)1074, com ausência de 

contentores republicanos1075. No conjunto estudado foi também identificada a Lusitana 3, 

representando um contentor local para vinho1076, sendo notório que após os finais do séc. I d.C. 

a importação de vinho é residual. Contudo, neste conjunto as ânforas olearias são 

exclusivamente representadas pelos exemplares da Bética (Dressel 20 e 23). Serão estes dados 

fortes indicadores de uma produção local? Os alimentos importados, ou de origem marítima, 

estão também presentes em Idanha-a-Velha, testemunhados por um conjunto de ânforas, que 

após os finais do séc. II são maioritariamente provenientes de centros de produção lusitanos1077. 

A escavação do poço junto a Porta Sul, transformado no séc. II d.C. em lixeira, forneceu um 

conjunto de dados relativos aos hábitos alimentares da população desta cidade, demonstrando 

o consumo de produtos raros no interior da Lusitânia, como a dourada ou as ostras1078. Saliente-

se que neste mesmo conjunto, recuperado no poço, se identificaram nozes, cerejas, ameixas, 

pêssegos, romãs, uvas e azeitonas, produtos, supomos, de produção local. Nesta fase de grande 

dinamismo local, a cidade terá construído um edifício termal público, imponente, decorado com 

mármore, reflexo de uma sociedade local perfeitamente integrada na cultura romana.   

                                                                                                                                                                                      
de ouro (CIL 5132,) e um possível pedestal de estátua dourada a Iulia Varilla  (Andreu Pintado, 2004, p.nº 
10) 
1073 (Ferreira, 1978; Baptista, 1998; Henriques et al., 2008; Reis, 2013) 
1074 (Banha, 2006 p. 104) 
1075 (Banha, 2006 p. 108) 
1076 (Banha, 2006 p. 104) 
1077 (Banha, 2006 p. 105) 
1078 (Almeida, et al., 1967 pp. 58-60) 
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Desconhecemos qual foi a dinâmica da cidade tardia e a sua adaptação urbana. Existem algumas 

notícias que deixam entrever algum dinamismo local. Sabemos que existia no séc. IV um vicus, 

aqui certamente entendido como bairro, chamado Gimarens, no qual nascera, ou assim o regista 

a hagiografia, São Dâmaso1079, mais tarde papa, e as três santas1080. É também nesta mesma 

cidade que a lenda narra o dramático episódio da escolha do último rei visigodo, o lendário Rei 

Wamba. Provavelmente, neste lento adormecer, parte do núcleo habitacional é cercado por 

uma muralha que restringiu a área urbana e o seu interior ter-se-á adaptado ao espaço 

disponível. Tem sido inconclusivo o debate sobre a cronologia deste recinto defensivo. 

Plenamente baixo-imperial1081 ou integralmente medieval1082, a solução residirá talvez no 

consenso entre ambas posições. Alguns troços deste recinto serão de origem romana, mas 

profundamente restaurados no séc. XIII1083. 

 

O Edifício Termal na Tapada das Poldras   Pl.XXXV, Figs. 223-226 
As primeiras referências documentais à existência de um edifício com alguma 

monumentalidade, situado na área extramuros de Idanha-a-Velha, são-nos dadas por Manuel 

Pereira da Silva Leal: “Somente podemos assegurar que os romanos seus primeiros habitadores 

a enobreceram com edifícios sumptuosos, de que ainda hoje se vêm vestígios, especialmente de 

um aqueduto subterrâneo de admirável estrutura, que discorre por fora dos muros, e vai 

terminar a uma casa, em forma de capela, guarnecida de nichos, junto à qual se vêem alicerces e 

fragmentos de paredes, de obra romana primorosa, e pedaços de colunas e capiteis da ordem 

toscana, descendo-se não há muitos anos para o dito edifício por degraus, que estavam cobertos 

de tábuas de mármore, ostentando tudo o primor da antiga escultura, e arquitectura do tempo 

em que floresciam estas boas artes.”1084. Nas memórias paroquiais de 1758, o padre Joaquim 

Martins refere a existência de uma capela fora de muros dedicada a São Brás, que ruíra poucos 

anos antes, e à qual acudiam numerosas romagens1085 – capela que, até à data, não foi 

localizada, tendo sido provavelmente erguida reaproveitando parte do edifício termal, um acto 

comum de reconversão de edifícios romanos com alguma envergadura.  

                                                             
1079 (Almeida, 1956 p. 35) 
1080 Irene, Xantipa e Relixena 
1081 (Cristóvão, 2002) 
1082 As opiniões divergentes sobre a cronologia da muralha de Idanha-a-Velha são resumidas em 
(Cristóvão, 2002 pp. 18-20). 
1083 (Mantas, 1987 p. 50; Man, 2008 p. 249; Man, 2011) 
1084 (Leal, 1729 pp. Parte I, Titulo I, Capitulo II) 
1085 (Silva, 2003 p. 25) 
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O edifício termal é novamente referido por Félix Alves Pereira numa visita realizada a Idanha em 

1910, descrevendo este edifício com “dois arcos de tijolo, compartimentos de pequeno 

aparelho, e outra câmara forrada de formigão e a respectiva porta de entrada”1086 não deixando 

de suspeitar do reaproveitamento deste edifício em época medieval. Mais tarde, Fernando de 

Almeida diz-nos que “até não há muitos anos havia fora da actual muralha, para o lado sul, um 

edifício que o Sr. António Marrocos (...) ouvira dizer ter sido forrado de mármore. Não encontro 

autor nenhum que se lhe refira; no local indicado vêem-se vestígios de uma construção feita de 

alvenaria e forte argamassa, de tipo romano, com restos de uma abóbada com um piso superior, 

fragmentos de opus signinum; mede 8 m de comprimento por 3,80 m de largo e 1,5 m acima do 

solo na sua maior altura. (...) A 24,70 m mais para nascente, na linha da frente daquelas ruínas, 

há outros restos de construção do mesmo tipo; medem 1 m de lado por 1,80 m de frente. O 

conjunto de ambas as ruínas e do intervalo que as separa atinge 34,50 m. Houve certamente 

aqui um balneário, não só pelos vestígios nítidos mas pelo que reza a tradição”. Em 1966, 

Fernando de Almeida e Octávio da Veiga Ferreira1087 publicam os resultados obtidos através de 

duas sondagens arqueológicas, documento de grande valor para a interpretação deste edifício e 

para a arqueologia egitaniense, ao tratar-se da primeira vez que se dá à estampa um corte 

estratigráfico, e a sua interpretação, atinente às escavações em Idanha-a-Velha.  

A estrutura que presentemente nos é possível observar na Tapada das Poldras corresponde à 

fachada de um edifício com 26,75 m de comprimento1088. A estrutura é construída em aparelho 

de cantaria regular e apresenta dois corpos projectados. Estes últimos são por sua vez decorados 

com uma arcada cega, composta por um arco em tijolo sobre duas pilastras em cantaria. 

Fernando de Almeida apresenta uma proposta de reconstituição da fachada, com a qual não 

concordamos em absoluto. O corpo recuado, com 10,50 m de comprimento, apresenta ao meio 

uma entrada com 0,90 m, da qual ainda hoje se conserva a soleira. Supomos que esta fachada 

tivesse os dois corpos salientes, cada um decorado por dois arcos, que conjuntamente 

ornamentavam e suportavam um avanço do piso que, no caso da ala norte do complexo, 

albergava um possível alveus. Esta opção arquitectónica proporcionava monumentalidade ao 

conjunto. 

Da decoração e estrutura do interior do edifício contamos apenas com algumas informações. É 

inegável que existiu um acesso perfeitamente axial à fachada. Sabemos que o pavimento era 

decorado com placas de mármore branco. Porém, desconhecemos qual seria o aspecto e 

                                                             
1086 (Pereira, 1916 pp. 189 – 190) 
1087 (Almeida, et al., 1966). 
1088 Esta medida corresponde apenas à estrutura visível.  
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funcionalidade da ala Sul, na qual se encontrou um fuste de coluna liso. De referir que Manuel 

Pereira da Silva Leal faz referência à existência de capitéis de ordem toscana, mas dos quais não 

encontramos qualquer vestígio, bem como a uma sala com nichos. Corresponderia esta última 

aos vestígios de um apodyterium? Ou refere-se às arcadas exteriores? Na ala norte do edifício foi 

parcialmente escavado um alveus, revestido com placas de mármore, do qual até há poucos 

anos se viam parcos vestígios. Da suspensurae que o suportou, pouco ou nada resta. Todavia, 

ainda é possível vislumbrar uma pequena parte do pavimento desta piscina de água quente. 

Nesta área foram realizadas duas sondagens arqueológicas, publicadas por Fernando de 

Almeida. A estratigrafia dada à estampa sugeriu, ao insigne arqueólogo, os princípios do séc. I 

d.C. como data provável de construção do edifício termal. Esta conclusão é sustentada na 

identificação de uma camada (C10) na qual se recolheram sigillatas do séc. I d.C. sem porém 

descrever, com mais pormenor, estes achados. As camadas C3 e C4 são interpretadas como 

níveis de abandono nas quais se identificaram algumas sigillatas, destacando um fundo com a 

marca “ZOILO”. Globalmente é aceite que estes níveis de abandono não são posteriores ao séc. 

II d.C. e que a camada que se lhe sobrepôs, a C2, é um nível de enrocamento, base para uma 

construção mais recente. É comummente aceite que a ruína do edifício nos finais do séc. II d.C. 

se deveu, talvez, a um incêndio1089, ou teria sido mais tarde, durante o ano 257 d.C., 

consequência das invasões dos Francos1090.  

A interpretação de cortes estratigráficos é porventura uma das mais ingratas tarefas, quando, 

quem deles pretende obter informações, não foi o responsável pela sua execução nem teve 

acesso aos materiais exumados em cada uma das camadas registadas. Apesar destas limitações 

incontornáveis, parece-nos importante reflectir sobre alguns pontos. Desde logo, um dado 

importante advém da identificação do nível fundacional do edifício – porém devemos sublinhar 

que a sondagem, ou sondagens, não foram localizadas junto das fundações da estrutura. 

Aparentemente, o edifício assenta directamente sobre o nível aluvional e os nivelamentos do 

terreno (C10 e C9) estão associados a materiais do séc. I d.C. Não é apresentado, todavia, 

nenhum nível de circulação associável ao momento de utilização do edifício, o que não deixa de 

ser sugestivo. Por outro lado, as camadas C3 e C4 podem estar associadas à espoliação de 

materiais e não ao seu abandono. Recordamos que neste edifício foram identificadas placas de 

mármore e canalizações em chumbo, materiais habitualmente reaproveitados e reciclados num 

momento imediatamente posterior ao abandono ou ruína dos edifícios. Numa destas camadas, 

                                                             
1089 São recolhidos carvões da camada C10 para serem datados por rádio carbono, mas não existe 
qualquer registo que remeta para os resultados obtidos (Almeida, et al., 1966 p. 112), note-se que esta 
camada corresponde ao nível de construção do edifício.  
1090 (Almeida, et al., 1966 p. 116). 
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não sabemos se na C3 ou na C4, é recolhido um fundo de sigillata com a marca ZOILO. Em 

Conímbriga está identificada a marca ZOIL numa taça de T.S. Itálica da forma Godinou 37 ou 

401091, estando a forma 37 em produção até à segunda década do séc. I d.C. e a forma 40 até ao 

segundo ou terceiro quartel do mesmo século. Não sabemos se o fragmento recuperado nesta 

sondagem corresponde a esta forma, mas a marca desta oficina surge frequentemente 

associada a taças com esta forma, com uma difusão comprovada em Ampurias, Tarragona e 

Bilbilis. A cronologia “antiga” deste fragmento nas camadas C3 e C4 pode eventualmente 

relacionar-se com revolvimentos ocorridos em fases mais tardias, visto que o desenho do corte 

sugere que não se trata de um nível de aterro, mas sim de revolvimento. Por outro lado, é 

extremamente interessante comprovar que este edifício tem uma ocupação muito mais tardia. 

Poderemos associar esse momento com a suposta reutilização deste espaço como ermida? Sem 

dúvida que é uma proposta de leitura possível, mas que carece de confirmação arqueológica.  

Devemos mencionar que na sucinta descrição do espólio recolhido nestas sondagens se referem 

vidros planos, canalizações em chumbo e tijolos das condutas de calor1092, bem como um 

fragmento de ânfora1093. Por outro lado, a data proposta para o abandono do edifício é, na nossa 

opinião, conjectural e não factual. A localização do edifício numa área externa ao recinto 

amuralhado não é argumento sólido para delimitar cronologicamente o abandono. Como 

sabemos, a datação desta estrutura defensiva é, ainda hoje, polémica e não isenta de 

incongruências. A localização periférica deste edifício termal, em relação ao centro monumental, 

e a sua orientação discordante em relação aos eixos marcados pelo forum, situado a 150 m, e à 

orientação da Casa da Porta Sul, apenas nos diz que neste ponto o tecido urbano não se 

desenvolveu sob eixos ortogonais, desconhecendo-se o urbanismo que envolveu este grande 

edifício público. A Casa da Porta Sul poderá ser um indício do carácter residencial desta área. 

Assinale-se que até ao momento não foi identificada (para além desta última casa mencionada) 

qualquer domus da cidade, mas apenas residências de grande simplicidade arquitectónica 

estruturadas ao redor de um atrium.  

A monumentalidade do edifício, a sua decoração interna com placas de mármore, a existência 

de vidro plano, a menção a canalizações de chumbo e a possibilidade de um aqueduto o 

                                                             
1091 Conspectus, forma 22. 
1092 Estes tijolos apenas são referidos na publicação de 1956, deles não obtivemos mais registo (Almeida, 
1956 p. 377). 
1093 Este fragmento é estudado por Carlos Banha; contudo, não lhe consegue atribuir uma cronologia. O 
fragmento (n.º 87) é descrito como um lábio com arranque de asa de ânfora de difícil classificação (Banha, 
2006 p. 99) 
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abastecer directamente servem-nos como argumentos para assumir este edifício termal como 

termas públicas, construídas em meados do séc. I d.C., ignorando, no entanto, se os materiais 

mais antigos recuperados nas sondagens arqueológicas da década de sessenta se podem, ou 

não, associar a construções anteriores, demolidas para implantar este equipamento público.  

 

A rede urbana de abastecimento e escoamento.  

Aproximadamente a 1,5 km a NW de Idanha-a-Velha foi identificada uma barragem romana com 

uma importante estrutura de aterro. Com uma altura máxima de 11 m e um desenvolvimento de 

110 m, a albufeira da barragem do Torreão está calculada em 81 000 m2, com uma capacidade 

de armazenamento 180 000 m3(1094). A cota do coroamento original é de 295 m e a do talvegue 

de 284 m. A sua localização permitia o abastecimento da cidade através de condução gravítica. 

Todavia, o regime de pluviosidade e as temperaturas médias em época estival poriam em causa 

o abastecimento em época de défice prolongado1095. Para além destes factores, comuns a 

muitas outras estruturas da mesma tipologia, a sua utilização como meio efectivo de 

abastecimento implicaria a construção de uma estrutura de condução com alguma 

monumentalidade, da qual não existe qualquer registo1096.  

Em trabalhos recentes1097 foi identificado parte de um aqueduto subterrâneo aproximadamente 

a 2 km a NE de Idanha (e um percurso calculado de 1650 m). O aqueduto da Mina Velha é uma 

galeria escavada na rocha com 1,60 m de altura por 0,64 m de largura. Esta conduta conserva 

uma sequência de tanques de decantação, um dos quais com 5,15 m de lado e 

aproximadamente 1,20 m de profundidade1098. O traçado desta galeria sugere a sua relação com 

a fonte da Serra1099, interpretada como ponto de descarga num dos tanques de decantação.  

Sobre a existência de um aqueduto no interior da área urbana da cidade romana encontramos 

referências nos trabalhos de Manuel Pereira da Silva Leal que destacou, entre as vetustas ruínas 

“um aqueduto subterrâneo de admirável estrutura, que discorre por fora dos muros, e vai 

                                                             
1094 (Quintela et al., 1995, pp.91 – 92)  
1095 Fortes, 2008: p. 501 
1096 Quintela, 1995: p. 92; (Cristóvão, 2005 p. 200) 
1097 (Cristóvão, 2005 p. 199) 
1098 (Cristóvão, 2005 p. 199) 
1099 Esta fonte é descrita nas memórias paroquiais como sendo obra dos romanos e com admiráveis 
aquedutos destruídos pelos locais, o mesmo se verificando na do Povo (Silva, 2003 p. 29; Almeida, 1956 p. 
357; Cristóvão, 2005 p. 199).  
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terminar a uma casa, em forma de capela”1100. Este aqueduto identificado em 1725 poderá 

corresponder à estrutura identificada por Fernando de Almeida1101 como uma possível muralha, 

talvez de época imperial. O que actualmente se conserva deste muro apresenta uma largura 

máxima de 1,87 m e uma altura conservada até aos 2,20 m. Tratar-se-á do muro de suporte do 

specus de um aqueduto, ou de um seu ramal, que terá funcionado como meio de abastecimento 

das termas1102? Parece-nos esta uma hipótese credível.  

São porém mais numerosos os poços existentes na área urbana, alguns dos quais de 

comprovada cronologia romana. Fernando de Almeida refere a existência de dois, um perto da 

Sé e um outro extramuros, ambos repletos de peças de barro1103. Em 1967 é escavado um 

poço1104 situado no limite exterior da muralha dita baixo-imperial. A escavação revelou a sua 

oclusão e transformação em lixeira nos inícios do séc. II d.C. O espólio recolhido afigurou-se 

importante, não só para identificar o momento de transformação deste poço em lixeira1105, 

como também, pela importância da fauna e sementes encontradas no seu interior, tendo 

também revelado uma roda de carro em azinho e uma estatueta1106 esculpida, no mesmo 

material. Este poço, relacionado com a casa da Porta Sul, poderá estar articulado com o 

peristylum da habitação, funcionando talvez como ponto de recolha das águas do impluvium. De 

referir que o poço se mantém em utilização após a construção da muralha, o que apenas foi 

possível através de um pequeno recorte no paramento exterior, sendo um caso único – e sem 

dúvida excêntrico – na arquitectura militar tardia1107. São referidos mais poços, de possível 

cronologia romana, um na Tapada das Poldras (área de implantação do edifício termal) e outro 

no bairro do Cabeço1108.  

Nas memórias paroquiais1109 menciona-se a existência de uma cisterna no interior da Sé, 

abastecida por níveis freáticos. Em 1955 ao escavar o interior da Sé, Fernando de Almeida 

identificou um poço com 10 m de profundidade situado junto à porta Oeste do templo, e que 

                                                             
1100 (Leal, 1729) 
1101 (Almeida, 1956 p. 89)Almeida, 1956: p. 89 
1102 Por sugestão de José Cristóvão admitimos esta hipótese em 2004, a quem agradecemos todos os 
dados inéditos fornecidos. Foi por ele publicada em 2005 (Cristóvão, 2005 p. 193). 
1103 (Almeida, 1956 p. 110)Almeida, 1956: p. 110 
1104 (Almeida, 1956 pp. 57-63)Almeida, 1967: p. 57 – 63.  
1105 Entre o espólio inventariado refere-se um fundo de terra sigillata com a marca Zoilo (Almeida, et al., 
1967 p. 58), que chamou a nossa atenção, por ser idêntico ao referido na escavação do edifício termal 
(Almeida, et al., 1966 p. 113). Acreditamos que se trata de uma confusão, ficando sem entender onde, na 
verdade, foi recolhido este fragmento. 
1106 (Almeida, et al., 1966) 
1107 (Cristóvão, 2002 pp. 46-47) 
1108 (Cristóvão, 2005 p. 199) 
1109 (Silva, 2003 p. 25) 
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prontamente identificou como sendo a cisterna referida na documentação1110. No entanto, 

existem algumas incongruências nesta identificação. Em primeiro lugar, porque a referida 

cisterna é localizada, no inventário dos bens e direitos da comenda de Nossa Senhora da 

Conceição1111 de 1831, a nascente, no Altar do Senhor, quando este ainda estava coberto com 

abóbada e telha, como aliás refere o próprio Fernando de Almeida1112. Por sua vez, o poço 

localizado está na nave oeste, junto à porta, ou seja, no lado oposto. Por fim, a análise das 

fotografias antigas1113 permitiu observar a existência de um segundo poço identificado, mas não 

referido, durante as escavações do interior da Sé, situado junto à porta Norte do edifício. O que 

a fotografia nos permite observar é precisamente um poço com coroamento semelhante ao do 

anteriormente descrito, com o bocal situado a uma cota plausível no período em que a porta 

norte estava em funcionamento. Como sabemos esta porta é entaipada pelo altar-mor da última 

fase de utilização do templo. É também através deste registo fotográfico que identificamos uma 

possível conduta, construída em alvenaria, que percorria transversalmente a nave da Sé, entre o 

altar do Senhor, a nascente, e a nave oeste. Sabemos que as escavações no interior da Sé não 

ultrapassaram alguns níveis de ocupação e que no seu interior se identificaram alinhamentos, 

inicialmente interpretados como um dos pavimentos originais da Sé, mas actualmente aceites 

como o topo das fundações de edifícios anteriores à construção do templo1114. Os recentes 

trabalhos de reabilitação deste monumento não permitiram esclarecer estes dados, pelo que 

apenas podemos conjecturar que no interior da Sé existiu uma cisterna, talvez de cronologia 

romana, enquanto os poços alimentados pelo nível freático são claramente de cronologia 

posterior.  

Ao longo das últimas décadas foram referenciadas numerosas condutas no interior do 

aglomerado urbano. No largo da Amoreira, durante a construção de uma casa anterior a 1950, 

foi descoberta uma “galeria” subterrânea com 2 m de altura e 0,40 m de largura1115, semelhante 

a uma outra situada no ângulo sudeste da Casa Marrocos1116, correspondendo provavelmente a 

secções de uma das cloacas da cidade. As habitações romanas escavadas na Quelha da 

                                                             
1110 (Almeida, et al., 1957 p. 8) 
1111 (Almeida, 1956 p. 359) 
1112  (Almeida, 1956 p. 103); Este poço é escavado por Fernando de Almeida e dele retirou “muita cerâmica 
medieval” (22 peças pouco partidas) um fragmento de terra sigillata e 3 azulejos hispano-árabes, tendo 
atingido os 10 m de profundidade (Almeida, 1956 p. 375) confirmando-se a oclusão deste poço em época 
medieval, mas não a data da sua abertura; José Cristóvão sugere que este poço esteja relacionado com as 
abluções dos crentes muçulmanos e por conseguinte integra-o numa possível mesquita (Cristóvão, 2002 p. 
19) 
1113 Disponíveis na base de dados da IRHU, antiga DGEMN 
1114 (Cristóvão, 2002 p. 18) 
1115 (Almeida, 1956 p. 107) 
1116 (Almeida, 1956 p. 33) 
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Lameira1117 tiveram uma rede de escoamento de águas pluviais, bem como algumas das casas 

escavadas no Chão da Escola Nova1118. As notícias da rede de escoamento da cidade romana são, 

no estado actual do conhecimento, demasiado vagas e de difícil contextualização, dificultando – 

para não dizer impedindo – o nosso entendimento preciso sobre a sua implantação e relação 

com os eixos viários da cidade.  

A cidade poderia contar com um sistema misto de abastecimento que assegurava, através de um 

aqueduto, o abastecimento de equipamentos públicos como o edifício termal da Tapada das 

Poldras e, certamente, com uma rede de cloacas associadas às áreas domésticas, 

conjecturalmente ligadas para escoar as águas pluviais do forum. O edifício termal teria um 

sistema de escoamento do qual nada se sabe, mas que, pressupomos, conduziria as águas 

remanescentes para o Rio Ponsul, escoamento natural para toda a rede de cloacas que terá 

existido na cidade, por muito elementar que esta fosse.  

 

  

                                                             
1117 (Cristóvão, 2005 p. 200) 
1118 (Cristóvão, 2005 pp. Est. III, 5. ) 
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AEMINIUM  
Coimbra 

 
Pl. XXXVI 

Figs. 228-234 
 
Coimbra é provavelmente a cidade que reúne maior número de bibliografia histórica, 

como já o afirmara o geógrafo Orlando Ribeiro1119 quando escrevera um artigo dedicado 

à que talvez seja a segunda mais bem documentada cidade portuguesa, Évora. Talvez 

por este motivo as aproximações que possamos fazer a uma síntese histórica sejam 

sempre desbordantes e hercúleas, assim, pelo menos, queremos justificar a necessidade 

de objectividade que quisemos imprimir neste capítulo restringindo-nos apenas ao único 

edifício termal conhecido na cidade do Mondego e a algumas reflexões sobre a gestão 

hidráulica na cidade romana. Remeteremos para a mais recente bibliografia sobre a 

cidade, que nas últimas décadas permitiu subtrair de uma tão densa teia de informação 

histórica, alguns reflexos do cenário urbano romano, como bem ilustrou um dos autores 

a que nos referiremos constantemente1120. É bem verdade que a grande maioria dos 

dados arqueológicos que recuam ao período romano são provas meramente 

circunstanciais. O urbanismo da cidade imperial é, ainda hoje, uma montagem de dados 

complexa e pouco rigorosa, consequência por um lado de decisões urbanísticas 

implacáveis, como o sísmico projecto da alta na década de 40, e por outro lado, de uma 

sempre complicada arqueologia urbana.  

Neste contexto destaca-se a intervenção arqueológica no Museu Machado de Castro, 

que pela sua dimensão e publicação representa, até ao presente, a mais abrangente 

abordagem à estratigrafia urbana de Coimbra, e um conhecimento pormenorizado de 

um dos mais imponentes monumentos arquitectónicos da Lusitânia, o forum e o seu 

criptopórtico.  

 

A génese da cidade  
                                                             
1119 (Ribeiro, 1986) 
1120 (Alarcão, 2008) 
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A urbanizada e densa cidade de Coimbra ocupou, na sua génese, o topo de um morro da 

margem direita do Mondego, no encalce de um meandro do rio. Alcandorada sobre o rio 

recua-se sempre o seu primeiro momento, como entidade urbana, à Idade do Ferro, 

sem contudo se terem reunido provas inequívocas de que o antecessor de Aeminium 

fosse um povoado, ou castro, com uma presença importante. A localização deste 

povoado primigénio é conjecturalmente associada ao topo da “alta” coimbrã, com 

especial referência à zona hoje ocupada pelos diferentes edifícios da Universidade. 

Deste primeiro assentamento, ou castro, apenas nos chegaram alguns materiais avulsos, 

uns recolhidos no Pátio das Escolas1121, outros nas imediações do Museu Machado de 

Castro. É pois de salientar que nas importantes e intensivas escavações no Museu nada 

foi recolhido que inequivocamente testemunhasse esta presença sidérica, sendo que as 

estruturas mais recuadas são, quase sem margem para dúvidas, de época augustana. Já 

nas escavações do Pátio das Escolas, as valas de fundação identificadas no sector sul 

podem ser o primeiro registo de uma ocupação anterior à augustana. Numa 

recentíssima escavação, junto ao colégio de São Jerónimo, recolheram-se alguns 

fragmentos de um crânio humano associado a um depósito de cerâmica atribuível à 

primeira Idade do Ferro1122.    

É pois ignoto este período que antecedeu a cidade romana, apesar de ser considerado 

como dado inevitável, ainda que os argumentos não sejam corroboráveis no terreno. Na 

verdade é a topografia da cidade a mais utilizada justificação, a nosso ver argumento 

insuficiente, como também o é o do topónimo da cidade romana, arrolado como 

testemunho desse castro anterior. Plínio na História Natural nomeia o “oppidum et 

flumen de Aeminium”1123 menção que condicionou a suposição que a civitas romana 

antes disso fora oppidum1124. Independentemente da futura confirmação deste 

pressuposto1125, a cidade romana ocupará o topo desta colina fendida a meio, formando 

                                                             
1121 Uma ponta de seta de época calcolítica foi recolhida nas escavações que precederam a beneficiação 
da Faculdade de Direito, antiga alcáçova, durante a década de oitenta  (Mantas, 1980 p. 3) 
1122 (Marques, et al., 2011 p. 368) 
1123 Plínio,H.N., IV, 113. 
1124 (Mantas, 1998 p. 384).  
1125 Já em fase de revisão desta dissertação (2014) foi publicado um interessante artigo sobre um conjunto 
cerâmico identificado no decurso de uma escavação na Rua Fernandes Tomás, 72/74 de cronologia 
sidérica (Almeida et al., 2011) 
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como que uma ferradura1126, e será sobre esse topo que se instalarão os principais 

monumentos da cidade romana.  

Em Aeminium, como noutras cidades lusitanas, entre as quais são também exemplos 

Ebora, Olisipo, ou Miróbriga, a topografia condicionou inevitavelmente a fisionomia da 

cidade clássica, transformando o seu urbanismo num escalonamento das encostas, 

sujeito a uma exigência inicial de planeamento regular, ou pelo menos tendencialmente 

regular, das vertentes da colina. Aqui iremos questionar-nos de como terá sido feita a 

primeira abordagem ao terreno. A cidade seria gizada no topo da colina, assomada ao 

amplo vale do Mondego e abordável pelo seu lado oriental, sendo que a sul e a norte 

fortes declives desmotivaram a intervenção urbana, enquanto a ocidente o acesso 

ingreme foi integrado. Os monumentos públicos desse primeiro momento de cidade 

serão aqueles que nos permitirão conjecturar sobre as opções urbanísticas e, dentro de 

um cenário plausível, seguir o modelo que julgamos ter existido. Não devemos esquecer 

que esta cidade esteve situada junto ao eixo viário atlântico e que a navegabilidade do 

seu rio a transformou num porto fluvial importante no contexto comercial que os 

trabalhos mais recentes têm vindo a documentar ao longo da costa atlântica, e que 

plausivelmente terá assumido relevante importância durante o último século antes da 

mudança de era1127. Aeminium foi provavelmente uma cidade com ligação fluvial à costa 

atlântica, e apesar de um possível papel jurídico e político menos relevante no contexto 

lusitano, palpitaria de actividade comercial e esta característica moldou, certamente, o 

seu urbanismo. Mas para explorarmos esta hipotética função não contamos com os 

dados arqueológicos necessários. Ainda hoje desconhecemos, com rigor, a forma como 

a cidade se relacionava com o rio, e a localização e características daquele que terá sido 

o seu porto fluvial, mas fundamentalmente temos ainda um profundo desconhecimento 

do espólio cerâmico resultante das sempre em curso intervenções arqueológicas 

urbanas. Sem estes dados até as conjecturas poderão ser demasiado arrojadas1128.  

Corroborando o que já numerosos autores publicaram podemos partir do princípio que 

o Mondego, navegável até à cidade, funcionava como via de trânsito apoiada pela sua 

                                                             
1126 (Margarido, 1987 p. 47) 
1127 (Blot, 2003) 
1128 (Alarcão, 2008) 
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congénere terreste, essa sem dúvida perpassando na zona baixa da cidade, proveniente 

de Bracara em direcção a Olisipo1129 e atravessando aqui o Mondego sobre uma ponte, 

da qual se diz, foi refeita em 11301130. A localização do cais estaria a jusante do actual 

Largo da Portagem, talvez coincidente com o Porto de Oleiros, ainda citado no séc. 

XIX1131, associado à via que mencionamos e que fazia de Aeminium caput viario, como 

parecem confirmar dois marcos miliários1132. Se entrecruzarmos estes dois fenómenos, o 

comércio e a acessibilidade, sem dificuldade compreenderemos que a localização de 

Aeminium representa uma escolha óbvia e estratégica, que nem sequer descurou as 

exigências ambientais, ainda que estas se nos façam difíceis de justificar quando 

tomamos como base os parâmetros da “cidade ideal” dos inícios do período imperial.  

São numerosas as descrições e análises da topografia1133 da cidade e da sua relação 

tensa com o rio, só amainada com um conjunto de obras hidráulicas que permitem, nos 

dias de hoje, segurar o ímpeto das cheias. Esta alteração contemporânea do leito do rio 

Mondego não permite interiorizar àqueles que só a conhecemos depois dos anos 

oitenta, a fisionomia integral da cidade antes da ponte do açude, ou seja, quando o rio 

não era um espelho calmo, de margens cortadas1134. A fisionomia actual da cidade 

conserva essa dualidade entre a almedina e o subúrbio, entre “a baixa” mondeguina e “a 

alta”1135. 

 

O urbanismo aeminiense e os seus monumentos 

Admitindo que Aeminium foi escolhida como capital de civitas durante a reorganização 

augustana da Hispânia, entre 16 a 13 a.C.1136, poderíamos remontar a esse momento as 

                                                             
1129 Mantas, 1996: p. 498  
1130 Mantas, 1996: p 501; (Alarcão, 2008, p.27) (Alarcão, 2012) 
1131 (Alarcão, 2008 p. 15); segundo Vasco Mantas o porto da cidade poderia estar entre o Largo do Romal e 
a Rua da Gala (Mantas, 1992 p. 500) 
1132 CIL 4639 e 4640; (Mantas, 1992 p. 492) 
1133 Destacamos pela sua importância, e por ser a mais recente obra sobre esta temática, a tese de 
doutoramento de Walter Rossa (Rossa, 2001)e um dos subsequentes artigos do mesmo autor (Rossa, 
2006).  
1134 Sobre a evolução das margens do Mondego existem algumas representações gráficas e estudos que 
não são conclusivos quanto à sequência do assoreamento do rio (Silva, 2004). 
1135 (Alarcão, 2012) 
1136 Jorge Alarcão propõe este triénio como período provável (Alarcão, 2008 p. 29) 
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primeiras acções urbanas programadas na colina que hoje é Coimbra. Todavia 

desconhecemos qualquer dado arqueológico que recue até à cidade augustana, com 

excepção dos resultados obtidos nas campanhas de escavações do Museu Machado de 

Castro onde, como adiante veremos, se recolheram os únicos indícios que poderão 

testemunhar essa cidade primordial.   

É necessário sublinhar que a política augustana fez do fenómeno urbano um elemento 

angular da sua intervenção transformadora da sociedade indígena. Se a cidade foi, ou 

não, construída sobre um aglomerado anterior passa a ser secundário. O objectivo era 

através de uma fórmula rápida, como foi a concessão de novos estatutos jurídicos aos 

aglomerados, dotar essas comunidades de poder, supervisionado e controlado por 

Roma, mas ao mesmo tempo oferecer-lhes uma porta de acesso a uma nova cidade, 

moderna e que premiava não só estatutariamente os seus cidadãos, como também 

oferecendo-lhes um quotidiano diferente1137. Esta promoção teve certamente um 

grande impacto sobre as elites indígenas, que foram neste período essenciais ao sucesso 

da máquina imperial.  

Não podemos conjecturar se o projecto de época augustana considerou aqui os moldes 

de um suposto aglomerado pré-romano. As irregularidades observadas na trama 

urbana, com eixos que marcam hipotenusas numa suposta divisão regular do espaço, 

podem corresponder a soluções encontradas para vencer os significativos declives da 

colina. O desafio que representou a topografia desta cidade para o “urbanista” 

augustano, e mais uma vez fazendo finca-pé nesse período como provável momento de 

fundação, não era inédito no panorama hispânico. Recorramos a um outro exemplo 

hispânico para talvez podermos compreender algumas das opções encontradas em 

Aeminium. 

Em Bilbilis (Calatayud, Aragão) o aglomerado indígena é promovido primeiro como 

cidade de direito latino, e posteriormente, com Augusto, a Municipium Augusta Bilbilis. 

Esta sucessão de estatutos foi plasmada no terreno através de um plano urbano que 

                                                             
1137 Poderemos aqui utilizar o conceito, anacrónico sem dúvida, de qualidade de vida, considerando que a 
disponibilidade de água e de termas, de espaços públicos e mercados, e de serviços administrativos eram 
parâmetros a serem equacionados pelos cidadãos/habitantes da cidade como uma melhoria do seu 
quotidiano.   
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ambicionava criar um microcosmos à imagem e semelhança da grande urbe1138 sendo 

que para tal os seus cidadãos não pouparam esforços. Os arquitectos responsáveis por 

essa transformação eram provavelmente forasteiros, que conheciam bem as soluções 

urbanas do Oriente, onde cidades como Mileto, Priene ou Pérgamo estavam construídas 

sobre admiráveis socalcos. A solução presente em Bilbilis era comparável à existente em 

Tarraco ou em Saguntum, fruto de um projecto concebido para a cidade, em que o 

conjunto monumental desempenhava o papel principal, destacando-se a relação entre 

paisagem e arquitectura, que no conjunto do forum/teatro de Bilbilis assume uma 

aparatosa teatralidade1139. Poderemos comparar as soluções urbanas em Aeminium com 

as de Bilbilis? Sem dúvida, apesar de existir entre ambas um pequeno desfasamento 

cronológico, a forma teatral de implantação do forum como peça central no urbanismo 

revela, em ambas as cidades, um grande investimento dos cidadãos nos símbolos físicos 

do poder. O forum acima de qualquer outro espaço ou edifício é a concretização de um 

status. Num contexto puramente teórico, que no terreno não correspondeu à realidade 

por existir uma grande variabilidade de situações, o forum e os edifícios neles existentes 

seriam per se elementos suficientes para determinar o estatuto de uma cidade, pois 

alguns destes edifícios que compunham o centro monumental eram indispensáveis para 

o funcionamento de determinadas instituições administrativas1140. Mas é o carácter 

empírico do urbanismo romano que dificulta a identificação actual de determinados 

espaços e, consequentemente, da sua hierarquização na construção da cidade como 

ambiente unitário, e talvez seja este o principal atributo da cidade romana, a cidade 

como um todo. Sem nos querer desviar até outro trópico, apenas reflectir sobre o facto 

da cidade romana das primeiras décadas do império ser uma construção conjunta, pelo 

menos assim o era programaticamente. Contudo isto não significou que a sua execução 

fosse uma empreitada única, bem pelo contrário, tendo sempre em consideração que 

estas dispendiosas obras eram pagas por cidadãos locais ou pela edilidade local, sem 

que o imperador participasse directamente no financiamento – o que só se verificava 

em cidades fundamentais na sua organização administrativa, como o foram as colonias, 

o que definitivamente não foi o caso de Aeminium. Sendo assim, as obras de construção 

                                                             
1138 (Martín-Bueno & Sáenz, 2004) 
1139 Martín-Bueno, 2004: p. 258 
1140 Gros e Torelli, 1994: p. 252 
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da cidade, arruamentos, cloacas, aqueduto, centro monumental representava um 

musculado esforço da população local em distinguir a sua cidade. Aqui em Aeminium o 

investimento no forum e num urbanismo oneroso, assente na construção de socalcos 

que exigiram a mobilização de grandes aterros e transformação da orografia original, 

demonstra o empenho desta comunidade. Infelizmente conhecemos muito pouco desta 

cidade. Como veremos de alguns dos seus mais emblemáticos monumentos, ficam-nos 

apenas a suspeita da sua localização, como terá ocorrido com as termas públicas que 

provavelmente existiram não muito longe do forum, ou o teatro que possivelmente 

unido com o forum desenhava o centro monumental da cidade1141.  

O traçado das ruas de Aeminium também nos é desconhecido, mas alguns dados da 

trama actual de Coimbra, entrecruzados com os vestígios na envolvente do forum, 

contribuem para uma planta da cidade imperial, que no contexto actual será apenas 

uma proposta. A escassez de dados não permite propostas faseadas, ou seja, plantas nas 

quais pudéssemos desenhar qual seria o urbanismo aeminiense em época júlio-cláudia, 

e a sua evolução até época constantiniana, sendo que a dúvida começa na existência de 

uma muralha no séc. I, ou se ela foi construída de raiz já em época tardia. A planta que 

propomos está baseada, e de acordo, com aquelas que já outros autores apresentaram 

e publicaram1142, coincidentes em muitos aspectos entre elas, ainda que a mais recente 

seja aquela mais pormenorizada e comentada1143. 

O forum aemeniense ocuparia uma insula completa, marcando assim uma área padrão 

de 2294 m2 (62 x 37m), que corresponde a um comprimento máximo de 

aproximadamente 210 pés1144. A oriente deste, onde o relevo é mais ameno, o traçado 

das ruas seria ortogonal. Alinhados com a fachada sul e norte do forum dois eixos 

prolongar-se-iam pelo antigo Largo da Feira1145 coincidindo, o mais meridional, no seu 

extremo com a também fachada sul do antigo Colégio das Artes. O setentrional, 

atravessando a actual Sé Nova, alinhava também com um outro destacado elemento, a 
                                                             
1141 (Carvalho et al., 2009) 
1142 Destacamos: (Mantas, 1992) (Rossa, 2001); (Alarcão, 2008).  
1143 (Alarcão, 2008 pp. fig. 35 e p. 57 – 66. ) 
1144 Sobre as proporções do forum não nos vamos alongar porque só o faríamos se pudéssemos comparar 
com o edifício termal público sobre o qual, infelizmente, não temos qualquer notícia. As dimensões do 
forum de Aeminium em (Carvalho, 1998 pp. 185 – 187 ) e sobre a possível repetição do módulo na 
estrutura viária urbana Carvalho et al., 2009: p. 85. 
1145 Em frente da actual Sé Nova. 
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Igreja de São Salvador, actualmente aceite como a sucessora de um templo romano, 

exterior ao forum1146, talvez dedicado ao culto imperial. Não existiria neste sector 

oriental um decumanus maximus coincidente com o traçado imposto pelo forum, mas 

uma outra via, que hipoteticamente teria jogado esse papel, alinhada entre o ângulo 

sudeste do forum e o antigo castelo de Coimbra, que se situava na actual Praça de D. 

Dinis, no topo das escadas monumentais. Esta rua diagonal coincidiria também com o 

alinhamento do aqueduto romano, se admitirmos que o seu percurso nas insulae que 

envolviam o forum fosse esse.   

Por sua vez o cardo maximus é desenhado nas várias propostas como um alinhamento 

que corresponderia ao traçado da Couraça dos Apóstolos (no seu troço superior), 

prosseguindo pelas ruas de S. João e S. Pedro1147. Ainda que todos os estudiosos se 

baseiem sempre na planta topográfica Goulart de 1873/74, esses eixos que sugerem o 

prolongamento da fachada oriental do forum poderão corresponder a traçados 

medievais e renascentistas e não anteriores1148. O suposto cardo maximus, que 

percorreria a fachada oriental do forum desembocaria a norte num anfiteatro. A 

localização deste monumental edifício é sugerida por uma conversão circular na trama 

urbana entre as ruas das Flores e a da Matemática, sendo recentemente proposta a 

relação de um possível anfiteatro com um teatro, que a estar aqui, se situaria a oeste, 

ligeiramente desalinhado com o eixo do anfiteatro1149.  

Alguns alinhamentos no cadastro insinuam um outro eixo, paralelo ao cardo maximus, a 

meia encosta e passando junto à Sé Velha, entre a Rua dos Coutinhos e a Rua da Ilha1150 

e com o qual se relacionariam os vestígios identificados por Vergílio Correia em 19331151. 

As descrições deste último são limitadas à área descoberta, mas curiosamente a 

referência a um pavimento em tijoleira, existente a uma cota inferior à que seria o 

expectável nível de circulação, levou a interpretar esta casa como uma domus, e talvez 

                                                             
1146 (Alarcão, 2008 pp. 47 - 51. ).  
1147 (Mantas, 1992 p. 509); (Rossa, 2001 p. 118); Jorge Alarcão sugeriu este eixo como possível cardo 
maximus em 1979 (Alarcão, 1979 pp. 39-40) a sua mais recente proposta não o descarta mas questiona a 
cronologia do eixo sugerindo a possibilidade de existir outro traçado.  
1148 (Alarcão, 2008 pp. 60 – 61). 
1149 (Mantas, 1992 p. 508 )e uma reflexão acompanhada de proposta para localização do anfiteatro com 
recurso ao desenho em (Alarcão, 2008 pp. 51-54), especialmente figura 28.   
1150 (Alarcão, 2008 p. 63) 
1151 (Correia, 1946 pp. 112-113). 
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este espaço com uma cave da dita casa. Há também uma referência a um nicho. As 

características deste espaço e as descrições que dele fazem lembram-nos, a nós, um 

hypocaustum, muito semelhante ao descoberto no pátio do Paço das Escolas, mas 

nenhuma informação que possamos recolher baseada na descrição e desenho, também 

publicado e comentado por António Vasconcelos1152, poderá confirmar esta suspeita. 

Admitindo que se trata da cave de uma domus1153 ela foi ocupada até época medieval.  

Seguir neste ponto da actual cidade de Coimbra o percurso deste cardo, com o qual se 

alinharia a referida domus da Sé Velha, levou Jorge Alarcão a propor, que a dita rua se 

desenhasse pela Rua dos Coutinhos até à Porta Nova aberta no séc. XII pelos crúzios, 

hoje inexistente, mas muito próxima da Igreja de Santa Cruz1154. Sem nos determos 

neste ponto, e apesar do inegável interesse da proposta, o cardo estaria hoje totalmente 

anulado na trama urbana pela construção do Colégio Novo, imensa mole situada no final 

desta rua, ainda que no cadastro possamos seguir alguns alinhamentos coincidentes 

com esta sugestão. Todos os outros alinhamentos orientados norte/sul não 

corresponderiam no seu desenho com eixos ortogonais orientados pela fachada do 

forum. As ruas da Ilha, Joaquim António de Aguiar e a Fernandes Tomás são eixos curvos 

que sulcam a encosta vencendo gradualmente o desnível pronunciado1155. Novamente o 

cadastro dá-nos algumas pistas, ainda que a ausência de dados arqueológicos dificulte a 

confirmação. Mesmo desconhecendo o registo de calçadas ou pavimentos estradais 

romanos detectados nas numerosas intervenções arqueológicas que têm decorrido na 

Alta de Coimbra durante as últimas décadas, uma escavação num imóvel, propriedade 

da Câmara Municipal, trouxe importante informação sobre a sequência urbana. A 

intervenção arqueológica no interior da denominada Casa das Talhas, que ocupa os n.º 

58 a 66 da Rua Fernandes Tomás, possibilitou identificar parte de uma estrutura 

doméstica, de época imperial sobre a qual assentou uma das torres da muralha cuja 

                                                             
1152 (Vasconcelos, 1935 p. 201 )- referindo as notícias publicadas por V. Correia na Gazeta de Coimbra de 
1934 (n.º 3239 a 3244) - e nas p. 219 – 221, remetendo António Vasconcelos para a descrição publicada na 
Gazeta de Coimbra n.º 3242 (em Correia, 1934: n.º 3242, 22 Set.) 
1153 (Alarcão, 2008 p. 63) 
1154 (Alarcão, 2008 p. 63); o recente achado de uma porta entaipada com pedra siglada durante um 
acompanhamento arqueológico poderá corresponder a esta porta, ainda que assim sendo a mesma seria 
de construção anterior ao séc. XII. (Silva, 2012)  
1155 (Alarcão, 2008 p. 66) 
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datação é anterior ao período califal, ou seja ao séc. IX1156. A orientação das estruturas 

imperiais é idêntica à do alinhamento da muralha, que neste troço é paralela à rua 

actual. Este achado comprova que a cidade romana se estendia para lá do que foram os 

limites amuralhados da cidade tardia, o que não é desmentido nem pelos achados das 

escavações na Livraria Almedina, junto ao arco do mesmo nome, nem por notícias mais 

antigas que dão conta de achados cerâmicos avulsos, mas de cronologia romana, 

provenientes de obras públicas nesta artéria da cidade. É necessário ressalvar que a 

faixa entre as fachadas da rua Fernandes Tomás e a Visconde da Luz, conservam no 

tardoz das construções uma “cicatriz” bem visível e que possivelmente corresponde à 

memória cadastral do fosso, que datará do mesmo momento que a muralha, ou pelo 

menos, da sua primeira reestruturação. Este facto poderia reflectir-se na destruição 

antiga, e integral, de todos os vestígios da possível domus que se estendiam para além 

do limite exterior da muralha. Contudo na visita que fizemos ao interior desta casa1157 

observamos a estrutura escavada que apresenta um revestimento a opus signinum e 

uma meia cana com mais de 20 cm de moldura, dimensão habitual em estruturas 

associadas à contenção de águas, como reservatórios ou cisternas, mas os dados 

disponíveis não permitem, para já, mais dissertações. O alinhamento desta domus é 

tendencialmente paralelo à fachada do Museu Machado de Castro, mas forma ângulo 

recto se relacionado com o suposto decumanus maximus que nasce junto à fonte do 

forum e que se dirigia até ao limite do Arco de Almedina. Essa mesma orientação é 

observada por Vasco Mantas em algumas das casas ainda existentes entre esta rua, 

antiga Rua das Fangas1158 e a dos Palácios Confusos.  

A intuitiva procura de regularidade urbana da cidade romana encontra no topo da colina 

de Aeminium a única área onde esta se poderia aplicar. São razões empíricas que nesta 

cidade afastam a possibilidade de uma estrutura urbana totalmente geomórfica, 

contudo esta vasta acrópole representa historiograficamente o local mais adaptado a 

um urbanismo estruturado em quarteirões regulares.  

                                                             
1156 (Man, 2009 pp. 342 - 343) 
1157 Agradecemos a Antónia Lucas da Silva e Raquel Santos a possibilidade de visitar o local.  
1158 Fangas (ou fanéga) era uma medida de cereais (correspondia a quatro alqueires) e deu o nome à rua 
por aqui se localizar o mercado das farinhas da cidade; curiosamente a Casa das Talhas conserva no seu 
subsolo um extraordinário conjunto de talhas de armazenamento. 



P á g i n a  | 343 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

Aqui aconteceu um dos projectos de remodelação urbana mais impactante da 

arquitectura contemporânea portuguesa. A demolição integral de numerosos 

quarteirões, edifícios públicos, igrejas foi realizada para sobre eles assentar o novo 

campus universitário. A descaracterização integral desta importante área da cidade não 

só obliterou da paisagem ruas e casas, foi mais longe que a epiderme e exigiu 

escavações e aterros muito significativos. Quase inexplicavelmente existem poucos 

registos gráficos disponíveis do decurso das obras, nem tão pouco registos descritivos ou 

testemunhos de achados arqueológicos, sendo que este “estaleiro de obras” iniciou em 

1942 e prolongou-se até 1969. É também verdade que esta área já fora afectada pelos 

projectos pombalinos que implicaram reformas importantes no viário da “Alta”, que o 

antigo Colégio Jesuíta também ocupou, representando não menos importante impacte. 

Por este motivo se utiliza no estudo do urbanismo coimbrão a já citada carta topográfica 

Goulart de 1873 que permite, pelo menos, visualizar o antigo viário urbano, ainda que 

não o cadastro no seu todo.  

Apontado como eixo vertebrador a Rua Larga unia, numa linha recta, o acesso pelo 

castelo a oriente e a porta de acesso ao pátio do Paço das Escolas1159. O eixo manteve-se 

até os dias de hoje. A distância entre esta rua, que seria um decumanus, e o forum era 

superior aos 210 pés, medida que corresponde ao lado maior deste último, mas o 

alinhamento e o ângulo coincidem. Uma rua paralela a esta, e coincidindo grosso modo 

com a porta da biblioteca joanina, tem vindo a ser desenhada em algumas das plantas 

interpretativas. A proposta deste eixo é fruto dos recentes trabalhos arqueológicos no 

pátio das Escolas, escavações que pelo contrário demonstram tratar-se de um eixo 

medieval, e não romano. Essa rua medieval correspondia a um acesso exterior da 

alcáçova e assentava sobre as estruturas domésticas romanas, destruindo-as1160. Não 

sabemos por qual fachada se acederia a esta domus, nem que área ocupava no seu todo, 

mas dela faremos descrição mais pormenorizada quando falarmos do balneário que nela 

existiu, único exemplo em Coimbra de termalismo urbano romano. Se pouco mais se 

pode afiançar sobre as ruas romanas deste sector de Aeminium, há contudo um dado 

importante.  

                                                             
1159 (Alarcão, 2008 p. 64) 
1160 (Catarino, 2005 p. 205) (Catarino, et al., 2003 p. 53) 
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O aqueduto que mil quinhentos anos depois seria reconstruído, levava o seu traçado 

diagonalmente em relação aos eixos marcados pelo forum, galgando a colina sobre uma 

arcaria para depois prosseguir, hipoteticamente, até ao antigo Largo da Feira, 

provavelmente desenhando o traçado pela Rua do Rego de Água1161, hoje desaparecida 

mas que foi uma pequena rua que conduzia à fachada do Paço Episcopal, ou seja ao 

Museu Machado de Castro, curiosamente em direcção ao terreiro que se abria junto ao 

acesso do antigo paço cujo nome era Largo do Aljube.  

 

O forum 

O centro monumental aemeniense é a área da urbe romana que melhor 

compreendemos e afortunadamente a mais extensamente publicada1162. Cingindo-nos 

ao que de facto conhecemos devemos mencionar como primeiros vestígios urbanos 

deste sector as estruturas escavadas na envolvente da igreja de São João de Almedina, e 

que provavelmente pertenceram ao primeiro forum da cidade, construído em época de 

Augusto.   

No interior desta igreja foram detectados vestígios que permitiram propor a existência 

de um forum anterior com um criptopórtico mais modesto, demolido e integrado no 

projecto posterior da época de Cláudio1163. Esse primeiro criptopórtico, de uma só 

galeria, teria uma basílica no sector norte da praça, um pórtico sobre as galerias, e a sul, 

uma possível sequência de tabernae1164. A remodelação, que implicou a ampliação da 

área do forum, como sugere a cloaca existente no seu sector meridional, é atribuída por 

                                                             
1161 (Alarcão, 2008 p. 56) 
1162 O forum no qual decorreram campanhas de escavações ao longo do séc. XX, foi intensamente 
escavado e interpretado na última década fruto também das obras de recuperação e ampliação do Museu 
Machado de Castro que ocupa a área completa do antigo Paço Episcopal e envolvente da Igreja de São 
João de Almedina. As recentes publicações sobre o forum, iniciadas em 1998 com a publicação da tese de 
Pedro Carvalho (1998) e dos resultados mais recentes (Carvalho, et al., 2009), foram também 
acompanhadas por uma obra monográfica dedicada à interpretação arquitectónica do edifício (Alarcão, et 
al., 2009). Os dados e as propostas interpretativas gizadas por este conjunto de autores parecem-nos 
suficientemente esclarecedoras e descritivas como para aqui inutilmente as repetir. Cingimo-nos pois a 
destacar aqueles elementos que na nossa opinião são importantes no contexto do nosso estudo, até 
porque este “monumento” revelou importantes dados sobre a rede de cloacas urbanas e a sua datação.  
1163 (Alarcão, et al., 2009 p. 21); sugere este mesmo autor que duas igrejas precederam o românico templo 
de Almedina, (2009: p. 21) 
1164 (Alarcão, et al., 2009 p. 37) 
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vários autores a Caius Sevius Lupus, arquitecto do farol da Corunha e natural de 

Aeminium1165. 

O criptopórtico, desenhado ou não por Sevius Lupus1166, era composto por dois pisos: 

um inferior formado por uma galeria que acompanha longitudinalmente a fachada 

ocidental e ao longo da qual se dispõem sete celas, cobertas com abóbadas de berço, 

comunicadas entre si por outras tantas passagens, mais baixas e estreitas; e um piso 

superior, formado por duas galerias em π que rodeiam inferiormente todo o espaço da 

praça, estabelecendo comunicações regulares entre ambas. Acompanhando a fachada 

ocidental, e reproduzindo o esquema do piso inferior, uma sequência de sete celas, 

estas mais pequenas que as do piso inferior, unem os braços das galerias em π1167. 

Curiosamente foi construída uma galeria paralela a esta última, mais pequena e com 

aberturas para a fachada ocidental, pertencente a um sistema de ventilação e 

distribuição de forças necessário ao equilíbrio desta imensa obra, e não como espaço 

utilitário1168. Os capitéis jónicos com diferentes módulos recolhidos nas escavações 

antigas, sugerem a existência de dois pisos nas galerias dos pórticos que rodeavam a 

praça por três dos seus lados1169.  

O forum claudiano apresentaria em três dos seus lados pórticos, como atrás disséramos, 

com dois pisos, e no quarto lado, a norte, a basílica, inicialmente projectada com uma 

aedes quadrada1170 que posteriormente, ou em fase de execução de obra, foi 

transformada numa aula absidal. Recorda esta opção, ignorando a escala, a sala dos 

summi viri do forum de Augusto em Roma, modelo inspirador de numerosos espaços 

dedicados ao culto imperial. No lado oposto a escavação detectou uma sequência de 

quatro compartimentos, sem comunicações entre eles, que aparentemente serviram 

como caixas de assentamento de um edifício, no piso superior ou da praça, que se não 

foi a curia da cidade, poderá ter sido uma aula para os retratos imperiais1171. Destes, as 

                                                             
1165 (Alarcão, et al., 2009 p. 37) 
1166Se se vier a demonstrar que o farol da Corunha foi construído durante o reinado de Trajano dever-se-á 
abandonar a hipótese de Sevius Lupus ser de facto o arquitecto do forum de Coimbra (Alarcão, et al., 2009 
pp. 102-103) 
1167 (Alarcão, et al., 2009 p. 46) 
1168 (Alarcão, et al., 2009 p. 47) 
1169 (Alarcão, et al., 2009 p. 48) 
1170 (Carvalho, 1998 pp. 26 -38). 
1171 (Alarcão, et al., 2009 p. 71) 
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sucessivas escavações do criptopórtico, e as mais recentes campanhas, têm 

proporcionado alguns dos seus fragmentos, estátuas que compunham provavelmente o 

discurso iconográfico do programa decorativo do forum, ainda que nem todos eles 

pertençam à mesma época. A exiguidade de alguns dos fragmentos e a amostragem em 

si, não autoriza uma reconstrução da sucessão desses programas, mas pelo menos deixa 

identificar o enriquecimento desse mesmo discurso iconográfico.  

Da estatuária do forum identificou-se uma cabeça retrato de Lívia1172 enquadrada na 

época de Tibério1173, ainda que outros exemplos de Lívia velada apontam para o reinado 

de Cláudio1174. As diferenças no penteado entre esta escultura e a de Iponuba em Baena 

(Córdova) sugerem a Luís Jorge Gonçalves1175 que a de Aeminium seja uma produção 

Tiberiana, após 22 dC. A representação de Lívia aqui pertenceu obviamente a um 

programa iconográfico da Gens Augusta que encontra noutro retrato mais um elemento 

compositivo. A cabeça colossal de Agripina Maior1176 (filha de Marcus Agripa e Júlia, filha 

de Augusto) pertencente a uma estátua que teria pelo menos 3,60 m de altura, em tudo 

semelhante à descoberta em Segobriga (Cuenca), com uma datação claudiana que a par 

do retrato de Vespasiano1177, aparentemente reelaborado sobre um de Nero, como já 

apontara Vasco Souza1178, pertenceria ao mesmo conjunto iconográfico da família do 

princeps.  

A uma fase posterior terá pertencido o retrato colossal de Trajano1179, parte de uma 

estátua com aproximadamente 3,60 m de altura e que terá ocupado um dos nichos do 

forum, sem dúvida homenagem dos cidadãos de Aeminium ao optimus princeps. Um 

outro fragmento de cabeça masculina1180, poderá ser parte de um retrato de Tito, de 

época flávia, mas sobre o qual não há certezas. 

                                                             
1172 (Gonçalves, 2007 p. n.º4) 
1173 Segundo Elizabeth Bartman  (Bartman, 1998 pp. 165, nº44). 
1174 Note-se que enquanto mulher de Augusto ela já é representada como personagem divinizada da gens 
augusta (Gonçalves, 2007 p. 80) 
1175 (Gonçalves, 2007 p. 80) 
1176 (Gonçalves, 2007 p. n.º 7) 
1177 (Gonçalves, 2007 p. n.º 11) 
1178 (Souza, 1990 p. n.º 68) 
1179 (Gonçalves, 2007 p. n.º 14) 
1180 (Gonçalves, 2007 p. n. º 56) 
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Há para além destes retratos imperiais: um torso de estátua, togado1181e uma cabeça 

masculina que poderá ter pertencido a um retrato estucado de um cidadão da 

cidade1182.  

Merece neste mesmo contexto referência a representação de uma divindade, da qual se 

conserva uma cabeça, Afrodite /Vénus1183 pertencente a uma estátua que não teria mais 

de 1,30 m e que segundo Luís Gonçalves poderá pertencer a uma fonte1184. Ainda que 

não integrando a estatuária, uma ara ao Genio Baselecae1185, também deve ser referida. 

Há depois um conjunto de fragmentos entre os quais alguns de mãos1186, cinco 

fragmentos de dedos1187, um ombro1188 e um cotovelo1189 de uma outra estátua, um 

joelho em mármore1190, e ainda de um togado1191, que na sua maioria terão 

originalmente pertencido a estátuas colossais do forum, talvez fragmentos da estatuária 

imperial da gens augusta que descrevíamos. É de destacar um outro fragmento de uma 

estátua em mármore conservando uma pyxis cheia de sementes de incenso segurada 

por uma mão esquerda da qual se conserva apenas o dedo polegar idêntica a uma outra 

representação com a mesma iconografia1192, também presente no forum de Évora1193.  

Outros dados concorrem hoje para conhecermos melhor este centro monumental e que 

neste contexto convêm relembrar. Na envolvente do forum identificou-se a fachada 

poente (o denominado sector B) uma fonte coetânea à sua construção e sobre a qual 

faremos descrição mais pormenorizada.  

                                                             
1181 (Gonçalves, 2007 p. n.º 24) 
1182 (Gonçalves, 2007 p. n.º 75) 
1183 (Gonçalves, 2007 p. n.º 81) 
1184 Esta cabeça apresenta umas inscrições apócrifas realizadas num momento em que a cidadania já 
professava outras convicções e estas peças, provavelmente, não tinham qualquer representação para a 
comunidade, apesar de não se dever hipervalorizar estes testemunhos de vandalismo, pois eles existiam 
também em plena época imperial (Carvalho, 1998 pp. 166-174).  
1185 (Le Roux, et al., 1971 pp. 118 – 121); (Mantas, 1992); (Carvalho, 1998 p. 185); (Alarcão, et al., 2009 p. 
67). 
1186 (Gonçalves, 2007 pp. n.º 269, 275 e 276). 
1187 (Gonçalves, 2007 pp. : n.º 270 -274) 
1188 (Gonçalves, 2007 p. n.º 277) 
1189 (Gonçalves, 2007 p. n.º 279) 
1190 (Gonçalves, 2007 p. n.º 284) 
1191 (Gonçalves, 2007 p. n.º 295) 
1192 (Gonçalves, 2007 p. n.º 267 e 268).  
1193 (Gonçalves, 2007 p. n.º 241) 
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Da fachada, que suportou o criptopórtico, conhecem-se agora alguns pormenores 

importantes para a caracterização desta singular obra. No nível térreo da fachada foram 

integrados alguns arcos de descarga1194 do colossal peso que representava o forum, que 

se elevou, pelo menos, 28 m acima da cota do decumanus. De salientar que a 

construção das galerias também funcionava como estrutura alveolar de suporte da 

estrutura. É precisamente relacionada com esta fachada e com o “início” do decumanus 

que surgiu aqui uma praceta, irregular nos seus contornos, mas provavelmente 

importante no quotidiano da cidade, já que abria para aquela fonte pública, na qual 

muitos dos habitantes se abasteceriam. Delimitando esta praça foi também escavada 

parte de uma estrutura, talvez relacionada com um edifício detectado no sector 

seguinte1195, ainda que a sua natureza não seja de fácil interpretação. Uma sala, em L, 

com 2,66m de largura e pelo menos com 8 m de comprimento, tem o seu interior 

revestido a opus signinum e com remate em meia-cana a debruar o seu limite para o 

qual é proposta a sua utilidade no armazenamento de água1196. Todavia no sector A, que 

como referíamos surgiu na vertente norte da Rua Borges Carneiro (antiga das Covas) foi 

parcialmente escavada uma estrutura, da qual se identificou as bases do pórtico, que 

provavelmente abria para este decumanus, sem contudo se ter conseguido comprovar 

se este pórtico se prolongava ao longo de toda a via. Este dado tem sido interpretado de 

forma díspar: por um lado poderá tratar-se apenas de um pórtico privado1197, por outro, 

de um edifício porticado que se prolongaria até à praça, situado no início do decumanus 

maximus à sombra da imensa fachada do forum1198. Nele se sugere que poderia ter 

funcionado um espaço público. A datação deste edifício porticado, e da cloaca 

identificada a 3,40 m do pórtico e que percorreria o eixo central do decumanus, é 

estratigraficamente contextualizada em meados do séc. I dC, no mesmo período que 

decorria a construção do criptopórtico. Neste sector também se identificaram outras 

estruturas, demolidas durante o projecto claudiano, mas que provavelmente 

corresponderiam a ambientes domésticos da cidade augustana, com uma orientação 

                                                             
1194 (Carvalho, et al., 2009 p. 80) 
1195 Sector A, que correspondeu à escavação de um pequeno lote devoluto delimitado pela Rua das Covas 
e a Travessa das Condeixeiras. 
1196 (Carvalho, et al., 2009 p. 79) 
1197 (Carvalho, et al., 2009 p. 75) 
1198 (Alarcão, et al., 2009 p. fig. 36) 
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divergente à imposta pelo decumanus claudiano1199 testemunhando aqui uma alteração 

profunda das orientações dos eixos urbanos como consequência do projecto urbano de 

meados do séc. I dC.  

Como é compreensível há uma grande dificuldade em definir cronologias apuradas para 

o momento da construção do forum, face à continuada ocupação do espaço urbano 

desde a antiguidade aos dias de hoje. Um conjunto de sigillatas hispânicas recolhidas 

num aterro junto ao fontanário1200 é apresentado como forte indício do momento final 

da construção da magnífica mole que representou este forum, bem como da 

reestruturação ou implantação da nova paisagem urbana do centro monumental de 

Aeminium.  

Recuperar a fachada oriental do forum e a opção adoptada para a implantação do 

suposto cardo é porventura uma questão sem solução, admitindo que a brutalidade da 

intervenção do Estado Novo na reconversão da Alta tenha apagado, para sempre, 

qualquer registo arqueológico. Os dados mais recentes não só não esclarecem as 

dúvidas como provavelmente vieram trazer novas questões. A escavação da área 

exterior, junto à cabeceira da Igreja S. João de Almedina, e que corresponderia ao 

quadrante noroeste do forum trouxe à luz do dia dois ambientes com pavimento 

revestido a opus signinum, gémeos e paralelos entre si e com 5 m de lado1201. Naquele 

situado a ocidente identificaram-se no muro este, duas pedras em cutelo interpretadas 

como pálido testemunho de um possível vão. O segundo ambiente, paralelo a este, tem 

também uma planta tendencialmente quadrangular (4,35 x 5,04 m), com o pavimento a 

uma cota semelhante, 88,88 m, sendo que o anterior tem o pavimento a 88,96m. Jorge 

Alarcão vê nestas estruturas as marcas de antigas tabernae que a sul ladeavam a praça 

do primeiro forum, o augustano1202. Alinhada a estas duas construções foi identificada 

uma cloaca, semelhante na técnica construtiva à identificada no decumanus, com 1 m de 

altura interior e 0,64 m de largura1203. A orientação desta cloaca, este/oeste, marca 

                                                             
1199 (Carvalho, et al., 2009 p. 77) 
1200Lote composto fragmentos de gálicas, formas Drag. 15/17 e de Drag. 18 e 18/31 associadas aos 
reinados de Cláudio/Nero (Carvalho, et al., 2009 p. 83) 
1201 (Carvalho, et al., 2009 pp. 83-84) 
1202 (Alarcão, et al., 2009 p. 65) 
1203 (Carvalho, et al., 2009 p. 84) 
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provavelmente a existência de uma rua que contornava o forum e é descrita como uma 

obra coetânea às restantes1204.  

Uma outra hipótese é que o cardo chegasse ao forum no ponto definido entre ambas 

estruturas revestidas a opus signinum, alinhado pela fachada ou podium do templo 

exterior que provavelmente existiu onde hoje está a Igreja de São Salvador. Seriam estes 

dois espaços uns tanques junto ao acesso do forum, ladeando o cardo1205 ? Não vemos 

forma de confirmar esta hipótese. Outras propostas interpretativas1206 vêem um forum 

estruturado em duas plataformas, talvez semelhante ao de Luni, ou ao de Bilbilis que 

ocupa duas plataformas e no qual curiosamente, como aliás também em Luni, fontes 

ladeavam a via, provavelmente associadas à liturgia do culto imperial. 

Não restam dúvidas que existiram duas ruas que contornavam o forum e 

desembocavam na praça inferior, do fontanário. Aparentemente uma destas ruas, a do 

sul, poderá ter sido deslocada, mais para sul, se a cloaca aí escavada e que 

posteriormente foi integrada no forum claudiano correspondesse na sua versão original 

a uma cloaca pública situada ao centro de uma rua. Note-se também que a acentuada 

pendente entre a praça do forum e a praça do fontanário poderá ter sido vencida com 

uma escadaria entre ambas plataformas1207, como vemos em Miróbriga (Santiago do 

Cacém).   

O desmoronamento da fachada ocidental terá acontecido no séc. XIV1208. Os seus 

espectaculares 29 metros não terão resistido aos sismos do séc. XIV, ou pelo menos 

assim se supõe1209. São de data posterior as casas que encostadas a esta fachada, ruída e 

liberta dos entulhos, ocultaram até à actual obra de remodelação alguns elementos 

importantes para definir a aparência claudiana do forum. O decumanus maximus 

                                                             
1204Compreendemos a dificuldade em estabelecer datações rigorosas para alguma destas construções, 
pelo que os dados disponíveis não permitem uma sua assinação ao projecto fundacional do forum, 
podendo corresponder à data da sua remodelação.  
1205 Na proposta da equipa interveniente no Museu Machado de Castro (Carvalho, et al., 2009 p. 87) 
1206 (Mantas, 1992 p. 506); Vasco Mantas também sugere a hipótese da Igreja de São João de Almedina ser 
a primitiva Sé talvez a longínqua transformação da basílica do forum em lugar de culto visigótico. (1992: p. 
512, nota 88) 
1207 (Alarcão, et al., 2009 p. 88) 
1208 As recentes escavações demonstram a limpeza integral de todos os vestígios da derrocada medieval 
da fachada do forum, o que aliás vem dificultar a identificação do momento em que ocorreu (Carvalho, et 
al., 2009 p. 81).  
1209 (Alarcão, et al., 2009 p. 39) 
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treparia pela encosta da cidade, mas obliquamente em relação ao eixo da imponente 

fachada ocidental. Ao encontrar-se com esta ramificava-se em duas ruas que 

contornavam a imensa mole do forum, as actuais ruas do Cabido e Borges Carneiro. 

Deste encontro resultaria a pequena praça, irregular, muito semelhante à que resultou 

na readaptação do forum de Conimbriga em época flávia, onde também se localizava 

uma fonte pública. Em Aeminium, a fonte foi extraordinariamente preservada pelas 

casas do séc. XV, e dela só se teve constância nas demolições actuais.  

 

Sobre as muralhas de Coimbra 

Não é perceptível para quem visita hoje Coimbra que a cidade teve muralhas e castelo. 

Arcos como o de Almedina são transpostos sem dar-se atenção que aquela porta, hoje 

engolida pelo casario, fez parte de um recinto defensivo. Porém as referências e 

vestígios desta estrutura são numerosos, ainda que em parte insuficientes para traçar a 

sua própria história sem admitir lacunas, e incógnitas, de difícil superação. Seria 

necessário um estudo exaustivo dos restos ainda existentes, entrecruzados com 

intervenções arqueológicas que os contextualizassem, e esclarecessem as sequências 

construtivas.  

A mais recente obra de Jorge Alarcão dedica um capítulo a esta temática no qual se 

apresentam as diferentes propostas publicadas e sendo cada uma delas 

meticulosamente analisadas e, quando possível, confrontadas com a documentação 

existente1210. De todo esse minucioso trabalho concluiu o autor o quanto é difícil, com 

base nos dados actuais, atribuir uma cronologia romana à muralha de Coimbra. Aliás 

porque “a muralha” já não existe como entidade urbana e o registo cadastral actual é 

quase pernicioso, pois não só não esclarece, como sugere diferentes recintos 

amuralhados, que não se conhecendo os seus paramentos ficam sempre arrumados 

num certo limbo interpretativo de proposta não confirmada. No âmbito deste trabalho 

há algumas questões relacionadas com a muralha que nos interessam particularmente 

mas que não colaboram, em absoluto, no esclarecimento do seu traçado. A primeira são 

                                                             
1210 (Alarcão, 2008 pp. 193-267) 



P á g i n a  | 352 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

as referências ao aqueduto e ao seu percurso, que passava junto à denominada Porta do 

Sol, situada junto ao antigo castelo, e que pelos extractos documentais que são referidos 

se sugere que no séc. XI o aqueduto era visível, pois era mencionado como extrema de 

uma propriedade1211. Não sabemos se o aqueduto romano foi também construído sobre 

arcos, o que é mais que provável, pois era a fórmula mais económica para vencer o vale, 

pelo único traçado possível, determinado e imposto pela topografia. Atravessava a 

depressão que envolve a colina da cidade por uma ponte natural, entre o antigo burgo 

de Celas, localização de numerosas nascentes e topo da “acrópole” topográfica, hoje 

Largo da Sé Nova. A segunda questão é a interessante proposta de localização de uma 

porta junto à de Almedina, coincidente com a orientação do decumanus maximus, e não 

em cotovelo como acontece com a actual porta, sendo que foi registado entre “os n.º 24 

e 28 do arco de almedina” vestígios do que era a cloaca1212.  

 

Referências a balneários ou termas em Aeminium 

Existe a suspeita, não confirmada, que as thermae públicas da cidade, ou pelo menos 

aquelas mais monumentais, se situassem no actual Largo da Sé Nova, antigo da Feira, 

sendo esta desconfiança fundamentada na suposta direcção do aqueduto que poderia 

ter sido construído para abastecer este equipamento público. Todavia, nenhuma das 

escavações realizadas nesta área durante a reconversão do “Chimico”, laboratório de 

Química que ainda hoje é popularmente assim designado, em Museu da Ciência, 

identificou qualquer vestígio que se pudesse relacionar com umas termas públicas. Foi 

sim encontrada uma fonte de época jesuítica e que já se conhecia a sua localização 

através das plantas do Colégio das Mil Virgens, mas uma cisterna, da qual aguardamos 

para breve a publicação, poderá recuar até época romana. De facto Adriaan de Man1213 

sugere que esta cisterna possa estar relacionada com o teatro ou o anfiteatro 

identificado através da disposição cadastral de alguns edifícios e ruas, equipamentos 

sobre os quais já nos referimos em alínea própria. Recentemente Jorge Alarcão sugere 

                                                             
1211 “ad portam solis juxta cursum aqua” assim é descrito o aqueduto (Alarcão, 2008 p. 203) 
1212 (Alarcão, 2008 p. 226).  
1213  (Man, 2011) 
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que este edifício termal público se situasse a montante da Rua das Covas, ou seja a sul 

do forum1214. 

A localização de um outro possível edifício termal romano nos terrenos onde se viria a 

construir a igreja de Santa Cruz assenta numa informação compilada inicialmente por 

Vergílio Correia1215. Mais tarde Vasco Mantas sugere que a referência à porta maurisca 

presente nalguns documentos medievais talvez corresponda às ruínas de umas termas, 

que a estarem nesta localização, ao sopé do vale junto à estrada, num suburbium da 

cidade romana, poderiam estar relacionadas com uma mansio1216. Walter Rossa também 

refere esta informação acrescentando uma comparação entre o possível balneário 

romano de Santa Cruz e o de São Pedro do Sul1217, mas será Jorge Alarcão, que já 

anteriormente defendera a medievalidade deste balneum1218, que em obra recente fará 

um enquadramento mais vasto e que provavelmente prova, ou sugere fortemente, que 

a inegável existência de um balneário situado nos terrenos onde se fundaria a igreja de 

Santa Cruz deve remontar à época de D. Sesnando, ou como muito, se anterior, a um 

edifício remodelado por este1219. A primeira referência a este balneum surge em 1110 

sob o nome de balneum ipsius civitatis, sendo que em 1126 já são denominados como 

balneum Regis, ou seja, propriedade do rei1220. Em 1130 o infante D. Afonso Henriques 

doou ao arcediago D. Telo illas balneas cum suis locis et terminis antiquis cum suo fonte 

et aqueducto sicut fuit in diebus alvazil domni Sesnandi1221. É pois curiosa a referência 

não só ao balneário como também ao seu equipamento e termo, sendo que este último 

sugere que o balneário não era só um edifício mas também um terreno que o envolvia e 

lhe pertencia. Julgamos que na gravura de Hoefnagel está representado ainda este 

aqueduto, proveniente da zona da Cruz de Celas1222 e assente sobre muro, com um arco 

                                                             
1214 (Alarcão, 2008) 
1215 (Correia, 1946 pp. 12, 35) 
1216 (Mantas, 1992 pp. 500, nota 42).  
1217 (Rossa, 2001 pp. 107 – 108 ) (não concordamos com esta comparação porque as de Santa Cruz não 
aproveitavam águas termais, nem tinham essa tradição associada, o que lhes conferiria a priori uma 
distinção importante, mesmo em tempos de Afonso Henriques, o que não encontra qualquer base 
documental)  
1218 (Alarcão, 1979 p. 29) 
1219 (Alarcão, 2008 p. 156) 
1220 (Alarcão, 2008 p. 155) 
1221 “os banhos e os seus terrenos e termos antigos, com a sua nascente e aqueduto tais como foram (ou 
existiram) no tempo do alvazil D. Sesnando” in (Alarcão, 2008 p. 155).  
1222 (Almeida, et al., 2005) 
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no topo da cerca de Santa Cruz. Todavia são sobejamente conhecidos os balneários 

medievais e mesmo aqueles visigóticos, muitos dos quais instalados nos subúrbios das 

cidades, como a arqueologia de Augusta Emerita tem vindo a testemunhar. Infelizmente 

não temos qualquer dado arqueológico sobre esta questão em relação a Santa Cruz. 

Provavelmente este aqueduto e a sua fonte são os mesmos que alguns séculos mais 

tarde são referidos quando a construção e recuperação do aqueduto de S. Sebastião, e 

que motivaram um enfrentamento entre o monarca e os cónegos de Santa Cruz. Na 

verdade os banhos medievais terão sido demolidos, ou talvez readaptados como parte 

da igreja. Refira-se também que D. Telo comprou ao bispo D. Bernardo um horto que 

ficava junto aos banhos, no qual existia uma fonte abundante, tendo-se aproveitado 

esta para alimentar um tanque (ou lavatório) do claustro1223. E como atrás se dizia, é 

também provável que das termas se aproveitasse a estrutura, pois a construção da nova 

igreja e do mosteiro, incluindo o aludido claustro, decorreu entre Junho de 1131 e 

Fevereiro de 11321224. Mas a igreja foi profundamente remodelada no séc. XVI, e não 

deixa imaginar qualquer restituição de um possível edifício termal. É pois tentador 

admitir que aqui existiram umas termas romanas, sendo que a localização e a existência 

abundante de água, pois por aqui corria a torrencial Ribela, mas esta suspeita apenas 

serve para atempadamente se prever qualquer futuro resultado arqueológico.  

Há também referência a um balneum situado no Arnado, mencionado nas extremas de 

uma propriedade vendida ao prior da Sé, D. João Anaia e aos cónegos, em 1141. 

Supomos que este balneum era medieval e provavelmente em utilização na época em 

que Pedro Domingues fez o negócio1225. São possivelmente as ruínas deste edifício que 

são visíveis na lâmina de Hoefnagel.  

 

Arquitectura privada 

Actualmente conhecem-se resultados concretos sobre algumas das domus que 

completavam as insulae da cidade. Ainda que na totalidade dos casos essa informação 

seja bastante fragmentada, pois por um lado a continua ocupação da cidade implicou 
                                                             
1223 (Alarcão, 2008 p. 158) 
1224 (Alarcão, 2008 p. 160) 
1225 (Alarcão, 2008 p. 183) 
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uma constante intrusão no subsolo, e consequentemente, a destruição dos níveis 

anteriores, por outro lado a filosofia inerente à escavação de emergência não permite 

nem ao arqueólogo, nem aos responsáveis pela gestão patrimonial da cidade, a 

ampliação de áreas de escavação. Mesmo assim, são de grande interesse todas as 

notícias sobre a arquitectura doméstica aemeniense. À grande maioria destes achados já 

fizemos, ou faremos referência, contudo convêm referir de forma sumária, os casos 

conhecidos. No Colégio da Trindade1226, onde dois ambientes domésticos foram 

parcialmente escavados, um dos quais com pinturas murais e pavimento em opus 

signinum e que pela qualidade de execução sugere tratar-se de uma domus situada num 

dos patamares intermédios da cidade. Talvez à mesma cota desta domus, uma outra foi 

escavada em 1979, localizada nas traseiras da Faculdade de Direito. As escavações 

desvendaram uma massiva sequência de construções e remodelações do que terá sido 

uma das alas do paço de D. Dinis, entre as quais surgiram alguns alinhamentos datáveis 

em período romano, pois com eles se relacionou um conjunto de sigillatas1227. O 

alinhamento destes muros, e os que anos mais tarde surgiram no pátio do Paço das 

Escolas, ou seja na plataforma superior, confirma a existência de eixos urbanos pelos 

quais se regeram a implantação das unidades domésticas, pelo menos em linhas gerais. 

A domus do pátio, sobre a qual longamente nos debruçaremos por se tratar da única 

que forneceu os parcos vestígios de um balneário, não só apresenta o mesmo 

alinhamento que as estruturas da Faculdade de Direito como é também concordante 

com o traçado do corpo da Via Latina, idêntico, também ele, ao decumanus maximus 

que nasce na fachada ocidental do forum e hoje recordado pelo sinuoso Quebra-costas. 

Facto que não deixa de ser curioso pois estes alinhamentos são discordantes do 

alinhamento imposto pelo forum. Na Rua Fernandes Tomás, nos números 58 a 60, na 

assim denominada Casa das Talhas, também se identificaram os alinhamentos do que 

sem dúvida foram estruturas romanas “cortadas” pela muralha1228, talvez também elas 

pertencentes a uma casa, ainda que nós sugiramos neste mesmo capítulo que possa ter 

sido uma cisterna. É também de assinalar que na recorrentemente citada gravura de 

Hoefnagel sejam representadas umas colunas, ou restos de uma estrutura antiga, não 

                                                             
1226 (Filipe, 2006)e (Marques, et al., 2011) 
1227 (Pinto, 1993 pp. 38 – 39) 
1228 (Man, 2009).  
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muito longe da Casa das Talhas. Ainda que aqui perto estivesse o conhecido Arco de 

Belcouce, que tanto poderá ter sido um arco triunfal, como porta tardo-romana da 

muralha. Não existindo planta publicada desta escavação da Casa das Talhas, não 

sabemos se as estruturas são ou não concordantes na sua orientação com o traçado das 

ruas proposto para a cidade romana. Um pouco mais acima, no terreiro da Sé Velha, 

também se descreveram, e em parte escavaram, umas habitações pertencentes a uma 

domus1229. Nos últimos anos algumas das intervenções urbanas têm trazido alguma 

informação sobre os níveis romanos de ocupação da cidade, mas são ainda escassos os 

dados sendo que provavelmente a publicação e desenvolvimento de alguma destas 

escavações referidas trarão novas informações.  

 

Pátio do Paço das Escolas: o balneário privado de uma domus 

Pl. XXXVII, Figs. 235-236 
O projecto de recuperação/valorização do Pátio das Escolas exigiu a realização de uma 

campanha de escavações que decorreu entre 1999 e 20011230. Surpreendentemente, ou 

talvez não tanto, as escavações limitaram-se a um conjunto de sondagens distribuídas 

por pontos estratégicos dos diferentes corpos que formam o actual edifício universitário 

e duas sondagens, isoladas, situadas no enfiamento do acesso à Biblioteca Joanina. 

Mesmo perante os resultados arqueológicos, que julgamos serem capitais para a 

reconstrução da sequência histórica da cidade, e deste local de profunda importância 

para a história do país, não houve uma ampliação das áreas escavadas, o que 

transformou aqueles que seriam dados e factos estratigraficamente contextualizados 

em mais um resultado parcial, que pouco mais é que o cumprimento de uma exigência 

legal, não dando respostas cabais a dúvidas que já previamente foram formuladas, mas 

limitando-se apenas a sugerir interpretações assentes na, como sabemos, sempre falível 

remontagem de edifícios e espaços urbanos complexos, com base apenas em quatro 

metros de muro. Não é aqui lugar, nem o contexto, para a crítica, mas queremos 

justificar o porquê de sobre o único edifício termal escavado em Aeminium pouco mais 

                                                             
1229  (Correia, 1940). 
1230 Sob direcção de Helena Catarino.  
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podermos dizer que a palavra hypocaustum, apesar dos dados arqueológicos estarem no 

local, para lá dos limites das sondagens1231. 

A primeira sondagem, A1, com 20 m por 15 m foi localizada no enfiamento da porta da 

Biblioteca Joanina e situada junto à base da estátua de D. João III, local onde na década 

de quarenta do séc. XX Vergílio Correia fizera uma sondagem arqueológica e recolhera 

um interessante conjunto de espólio cerâmico romano publicado, mais tarde, por J. M. 

Bairrão Oleiro. O espólio surgira associado a duas paredes, paralelas entre si e também 

elas de cronologia romana.  

Como dizíamos, na sondagem de Vergílio Correia foram identificadas duas paredes, com 

aparelho claramente datável em época romana e nelas se identificaram vestígios de 

pinturas parietais. Situadas a mais de 2 m de profundidade as estruturas conservavam 

uma altura de mais de um metro e distavam 3 m entre si, sugerindo tratarem-se de 

parte de um “corredor” de uma possível domus. Durante a escavação recolheu-se um 

conjunto de espólio cerâmico publicado alguns anos mais tarde e que representou um 

primeiro testemunho sobre a cronologia desta estrutura habitacional, ainda que não 

associado a uma leitura estratigráfica devidamente documentada. Das mesmas temos 

constância que foram recolhidos fragmentos de vidro, cerâmica de construção, entre a 

qual um tijolo de coluna em forma de quadrante de círculo com a marca PRIMI1232 e 

sobre o qual voltaremos a falar, um expressivo conjunto de cerâmica comum1233, e cinco 

lucernas, todas elas datáveis entre os séc. I e o II1234. Recolheram-se também fragmentos 

de terra sigillata sudgálica, uma taça Drag. 36ª e um outro pertencente a uma Drag. 37, 

decorada. Outros fragmentos foram identificados como sendo sigillatas hispânicas, mais 

especificamente taças da forma Drag. 371235. Por fim é também identificado um prato, 

de sigillata sudgálica, da forma Drag. 15/17, estampilhado com a marca ALB.ANM, e que 

o autor da sua publicação assegura pertencer a uma produção de La Graufesenque, 

datável entre o reinado de Tibério e Vespasiano1236. Ora este conjunto apresenta 

materiais que recuam até a segunda década do séc. I dC e apenas o poderíamos 
                                                             
1231 Perante estes episódios são os arqueólogos responsáveis pelas escavações meros espectadores, são 
alheios às escolhas, e por isso mesmo, justamente desresponsabilizados perante um “não” institucional.  
1232 (Oleiro, 1952 p. 71) 
1233 (Oleiro, 1952 pp. 72-74) 
1234 A este último século pertenceria uma lucerna do tipo II A de Palol (Oleiro, 1952 p. n.º4) 
1235 (Oleiro, 1952 pp. 79-80) 
1236 (Oleiro, 1952 pp. 80-82) 
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relacionar com o momento de fundação/construção da casa, ou então a uma 

remodelação da mesma, se admitirmos que os materiais estivessem associados a um 

determinado contexto, como uma vala de fundação de uns dos muros, por exemplo, 

mas estes são dados que não podemos confirmar.  

Com base nestas informações e nos resultados obtidos com as prospecções geofísicas 

realizadas em 19991237 foram abertas as duas grandes sondagens no início do segundo 

milénio, sendo que a primeira foi ampliada. Posteriormente sucedeu-lhe uma segunda 

sondagem separada da primeira por uma banqueta, ao que sabemos, nunca escavada. 

Os resultados demonstraram que se tratava de um espaço doméstico, sem dúvida uma 

domus, que ao longo de quatrocentos, ou quinhentos anos, sofreu sucessivas 

remodelações e alterações profundas da sua arquitectura interna1238. Da domus 

sabemos que se conservaram vestígios de parte de um balneário, do átrio/cozinha, de 

uma sala pavimentada a mosaico (triclinium ?), parte de um lagar de azeite/vinho e de 

uma cisterna.  

A sala com mosaico tinha as paredes decoradas com pinturas, e um comprimento 

aproximado de 5, 5 m, sendo indefinida a largura, pois a sala foi cortada pela rua 

medieval1239. Do mosaico polícromo que decorou esta sala, não se conservou o quadro 

central, mas sim parte da sua decoração geométrica, com frisos com torres, delimitados 

por duplos nós de Salomão1240. A hipótese desta sala ser um triclinium pode ser 

contrariada pela detecção dos dois muros em alvenaria, paralelos entre si, situados sob 

a base da estátua de D. João III1241. Este espaço conservou claramente o resultado da sua 

readaptação durante o séc. V e VII, com uma repavimentação, nesse momento com 

argila, anulando qualquer vestígio do mosaico que decorara o pavimento1242 e com a 

construção de um muro a sul que correspondeu a uma reestruturação profunda dos 

espaços domésticos. A Oeste desta sala foi escavada uma cisterna situado sob um 

                                                             
1237 (Pimentel, 2005)  
1238Um agradecimento muito especial à Professora Helena Catarino, responsável científica pela escavação, 
por ter dispensando largas horas para nos explicar, com pormenor e detalhe, a planta das escavações, 
tendo inclusive fornecido algumas cópias dos planos finais das sondagens sem os quais não teríamos 
conseguido compreender a organização dos espaços.  
1239 (Filipe, 2006) 
1240 (Pessoa, 2005) 
1241 (Oleiro, 1952 pp. 56 – 86). 
1242 (Filipe, 2006) 
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pavimento em opus signinum, situado à mesma cota do piso de mosaico1243, 

desconhecendo porém como se fazia a ligação entre ambos espaços. Sobre o pavimento 

que dissimulava a cisterna foi identificado um murete, talvez associado a um impluvium 

que alimentava a cisterna, sendo também referida uma boca de poço, situada perto da 

parede oeste. A cisterna tem 6,05m por 1,72 m, com o arranque da abóbada aos 2 m de 

altura, tem o ponto máximo a 2,5 m de altura em relação à base1244. No seu interior tem 

um orifício/ralo junto à parede sul, e na leste uma abertura com 60 cm x 35 cm 

“relacionada com canais de gestão hidráulica”1245. A estratigrafia registada no seu 

interior sugeriu que a mesma tenha sido desactivada durante a baixa-antiguidade ou já 

em período alto-medieval. No seu interior foi recolhido um tijolo, de quadrante de 

círculo, com a marca PRIMI, idêntico a um recolhido por Vergílio Correia1246 a escassos 

metros deste local. Ainda no entulho que anulou esta cisterna são referidas pequenas 

bilhas de cerâmica laranja fina com pintura a branco e vináceo, cerâmica de pasta 

branca, de tipo casca de ovo, formas abertas e fechadas de fabrico manual, um fundo de 

ânfora Almagro 51C e imitações de terra sigillata, da forma Drag. 27. Para além deste 

nível de obstrução do interior da cisterna, detectaram-se dois níveis que poderão ser 

enquadrados na alta idade-média. Num último nível surgem peças indubitavelmente 

pertencentes à baixa idade média, ou mesmo à época moderna1247, supomos nós 

associadas a lixeiras domésticas, ainda que seja difícil de compreender a articulação 

entre esta cisterna, ou o que dela restava com a rua medieval que aqui se localizou. Mas 

qual era o enquadramento original desta cisterna? Formaria um impluvium? Poderia ser 

a sala do mosaico o amplo corredor de um peristylum, a cujo pórtico pertenciam os 

tijolos com marca de oleiro? Ou pelo contrário era um triclinium aberto directamente 

para um impluvium formando um pequeno jardim? Desconhecemos também qual era a 

relação entre algumas das canalizações aqui detectadas e a sala do mosaico e se estas 

mesmas poderiam relacionar-se com um suposto jardim. A norte da cisterna e da sala do 

mosaico surgem outros dois ambientes diferenciados, mas com os seus contornos 

difíceis de precisar. Na zona central, designada como átrio/cozinha, existiram duas 

                                                             
1243 (Filipe, 2006 p. 346) 
1244 (Catarino, et al., 2003) com 20,81 m3 de capacidade. 
1245 (Catarino, et al., 2003) 
1246 (Filipe, 2006 p. 346); (Oleiro, 1952) 
1247 (Filipe, 2006 p. 348) 
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lareiras, uma das quais indubitavelmente foi contemporânea a uma das reestruturações 

desta casa em época tardia, ou já em período visigótico, coetânea também com um 

muro norte/sul que cortou este espaço. Admitindo então uma lareira de época imperial, 

esta zona foi interpretada como uma possível cozinha. Porém durante a sua escavação 

foram recolhidos alguns fragmentos de estuques pintados, dos quais se encontraram 

fragmentos representando arcarias1248, o que não se coaduna com um espaço utilitário 

como uma cozinha. Pertenceriam estes estuques a uma fase mais antiga? Ou este 

espaço teve outra função que não o de uma cozinha? A ocidente desta “cozinha” na 

segunda sondagem foi escavado um outro ambiente, também relacionado com esta 

mesma unidade doméstica e de grande interesse para o estudo da arquitectura privada 

lusitana. Trata-se de um lagar, do qual se conserva uma zona circular escavada na rocha, 

talvez identificável com o local de assentamento do contrapeso da prensa, a par de uma 

mó, e um dormente espiralado1249. Este espaço apresenta um momento de abandono 

similar ao detectado nas outras salas. Seriam estes espaços tabernae abertas para uma 

rua a norte? Por fim resta-nos descrever o que se conservou do balneário desta unidade 

habitacional.  

O Balneário da domus do Pátio das Escolas  
A nordeste da sala do mosaico, encostado ao muro que lhe servia de limite oriental mas 

situado no seu “tardoz” escavou-se parte de uma sala sobre hypocaustum, da qual 

pouco mais se conserva que o pavimento onde assentou a suspensurae e os negativos 

de algumas das bases dos arcos que o compunham. Este pavimento da area fora 

realizado com tégulas invertidas, e sobre ele eram visíveis os negativos do assentamento 

dos arcos. Do pavimento, que assentava sobre o afloramento, não se conservava toda a 

sua extensão, mas sim alguns dos arranques dos arcos, encaixados no afloramento, com 

uma separação entre eles de 40 a 45 cm1250. Aparentemente, o espaço também foi 

afectado em época tardia, e nele se construiu um muro que não respeitou a 

perpendicularidade com o muro mestre (sentido norte/sul) resultando um espaço 

trapezoidal com um pavimento em opus signinum. Desconhecemos se este pavimento 

não resulta, precisamente, dessas compartimentações tardias do espaço. Uma 

                                                             
1248 (Catarino, et al., 2003 p. 59) 
1249 (Catarino, et al., 2003 p. 58) 
1250 (Filipe, 2006) 
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canalização parte de alguns metros para este, formando um cotovelo em ângulo recto 

no limite da área escavada e desaguando algures para norte. Parece-nos que a 

mencionada canalização e o pavimento em opus signinum são argumentos insuficientes 

para localizar aqui o fundo de uma piscina. Sobre os espaços deste balneário, nada mais 

sabemos, nem qual era o seu limite, nem onde se localizaram as fornalhas, que supomos 

estivessem a este, se considerarmos que os arcos dirigiam os seus corredores para essa 

direcção.  

Ao longo da sua escavação foram recolhidos materiais que sugerem um momento de 

abandono entre o séc. IV/V. Antes disso teve uma “remodelação” decorrida nos finais do 

séc. I dC ou nos primeiros anos do II, tendo sido recolhida na área de hypocaustum um 

fragmento de uma ânfora da classe 18 de Peacock.  

Colmatando a domus, e as suas remodelações tardo-antigas, foi aberta uma rua, com 

sentido este/oeste, e que correspondia a um caminho exterior à muralha sul do 

alcácer1251. O tramo da muralha que aqui se documentou encontra-se quase totalmente 

arrasado, conservando escassos alinhamentos de pedra, a nível dos alicerces. As torres, 

de planta quadrangular, foram remodeladas num determinado momento e 

transformadas em cubelos semicirculares. A muralha assentava numa camada de argila, 

e não sobre a rocha, que a escavação e análise estratigráfica permitem situar em época 

emiral1252. O edifício do Paço das Escolas, que se sobrepôs à domus imperial, foi uma 

fortificação de carácter palatino, sede do governo da cidade seguindo modelos orientais 

bem identificados, sendo que o conjunto palatino, transformado em Paço Real, terá 

conservado a mesma fisionomia durante a Baixa Idade Média1253.  

A rua medieval ligeiramente desalinhada em relação com a domus, teve na sua vertente 

sul um conjunto de casas das quais apenas se escavaram alguns dos ambientes, e o 

alinhamento das fachadas. Para norte, na zona onde se desenvolvia a fortificação, não 

foi feita qualquer intervenção arqueológica pelo que se desconhece como se estruturava 

o espaço no seu interior ou se ainda se conservavam vestígios desta domus e da sua 

suposta fachada. Parece-nos claro que a domus se terá estendido para norte e sul, e 

                                                             
1251 (Catarino, et al., 2003 p. 53) 
1252 (Catarino, 2005 p. 205) 
1253 (Catarino, 2005 p. 206) 
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provavelmente para este do limite da área escavada, e que a rua, ou mais 

provavelmente, as ruas que definiram a insula situar-se-ão nos topos norte e/ou sul, 

ainda que se existindo as fornalhas a este, um acesso por essa face fosse também 

espectável.  

 

Aqueduto e fontes aeminienses  

Sá de Miranda1254 na sua fábula do Mondego refere-se aos monumentos ainda visíveis 

na cidade, entre eles “los luengos aquedutos” dos quais diz “ia mal sanos” ou seja alude 

a um aqueduto em mau estado de conservação, que pouco mais tarde seria 

parcialmente reconstruído por D. Sebastião. As referências a estes aquedutos, ainda que 

mencionados no plural se referirá apenas a um, não se limitam às palavras do poeta.  

Em 1569 num episódio interpretado pelo então desembargador Heitor Borges Barreto, 

foi dada autorização real para canalizar água desde as fontes da Rainha e do Rei até à 

“feira da almedina” que supomos ser o antigo Largo da Feira, em frente à Sé Nova1255. 

Estas duas fontes tinham sido tomadas, aparentemente de forma inapropriada, pelo 

mosteiro de Santa Cruz que estendia o seu domínio até Celas, incluindo a área do 

conhecido Jardim da Sereia. As referidas fontes situavam-se junto da antiga estrada 

entre o Burgo de Celas e Tomar e estiveram demarcadas por duas “arcas” ou torres 

desde essa data até Maio de 1876 momento no qual a Câmara de Coimbra deu ordem 

para a sua demolição. Nesse mesmo local encontravam-se outras fontes conhecidas 

como Fonte do Inverno, a Fonte do Príncipe e a Fonte do Loureiro, situadas não muito 

longe da actual Rua Pedro Monteiro1256. As pretensões de Santa Cruz sobre as referidas 

fontes eram já conhecidas e ficou registada na documentação que os crúzios 

intercambiaram com D. Pedro apenas trinta anos antes, mas a grande necessidade do 

povo de Coimbra em se abastecer destas fontes, que aliás eram públicas, e do seu 

aproveitamento para abastecer o aqueduto levou a uma aguerrida troca de argumentos 

                                                             
1254 (Miranda, et al., 1885 p. 268); (Correia, et al., 1952); (Mascarenhas, et al., 1956); (Campos, 1883). 
1255 A uma cota de 100 m, uma das mais elevadas da cidade; (Mantas, 1992 pp. 503-504).  
1256 Antiga Rua das Arcas de Água 
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que resultou na suspensão real de privilégios dos crúzios1257. Nas instruções gerais para 

Heitor Borges Barreto, presentes nas Vereações da Câmara de Coimbra de 1569, 

mencionam-se “as fontes del rei e da rainha para se haverem de trazer à cidade pelo 

cano antigo”1258 encomendando-lhe que “vos encarregueis da obra que se faça nas 

fontes e prossigais até se levarem à feira dos estudantes como tenho ordenado pelo 

cano antigo” e “parecendo-vos que a dita água pudesse ir comodamente pelos canos 

antigos que ou novamente se descobrirão(...) ordenareis que vão por eles e que se 

reparem e consertem da melhor maneira” fazendo posteriormente referência à obra do 

Cano da Prata em Évora como modelo inspirador do que se deva fazer em Coimbra1259. 

Estes dados são de extrema importância não só porque comprovam a antiguidade de 

um aqueduto e de um conjunto de canalizações que julgamos serem de cronologia 

romana, como também pelas indicações que dá sobre o abastecimento do aqueduto e 

local de chegada pretendido. A referência ao aqueduto de Évora também é um dado 

relevante, pois como no respectivo capítulo dizemos também ele é um aqueduto 

renascentista que reaproveita um aqueduto romano. Julgamos que no caso de Coimbra 

o responsável pela obra do aqueduto terá sido Filippo Terzi, pois em Coimbra esteve em 

1583 para acompanhar as obras da ponte sobre o Mondego e dos mosteiros de S. 

Francisco e Santa Clara. Aliás é Terzi autor de um manual de elementos arquitectónicos 

clássicos, que provavelmente utilizou para as suas intervenções arquitectónicas1260.  

Não temos dados sobre a chegada do aqueduto romano até ao antigo Largo da Feira, 

sendo mais que provável que assim acontecesse seja pela sugestiva toponímia de Rua do 

Rego de Água, uma artéria hoje desaparecida sob o camartelo do Estado Novo e que 

desenhava uma diagonal até à esquina do forum, seja pela localização topográfica do 

largo, ponto mais elevado da cidade. É de referir que neste largo, junto ao Chimico 

(actual Museu das Ciências) recentes escavações trouxeram à luz, uma importante e 

interessante fonte associada ao antigo Colégio das Onze mil Virgens de construção 

Jesuítica, bem como outras estruturas hidráulicas, como um conjunto de cisternas entre 

                                                             
1257 1883: p. 333  
1258 Aqui reproduzimos o texto publicado por J.C.A. de C. actualizando a ortografia pela qual somo nós 
responsáveis; (fl. 160) C., 1883:  
1259 1883: p. 332 
1260 Estudos sobre embadometria, estereometria e as ordens de arquitectura, este manual está disponível 
on-line através da Biblioteca Nacional Digital.  
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as quais uma que a localização já sugeriu a sua relação com o teatro ou anfiteatro de 

Aeminium1261.  

Mas o aqueduto romano possivelmente abasteceu um edifício importante da cidade 

(umas termas públicas?) e alguma fonte pública, mas não era o único abastecimento da 

cidade. A surpreendente, e quase insólita, fonte situada na fachada ocidental do forum, 

aberta sobre a praça, irregular, na qual nascia o decumanus maximus da cidade é prova 

das alternativas que conviviam com o aqueduto. A fonte, sem dúvida um lacus1262 é 

composta por um espaço de planta quadrangular, com 1,92 m de largura por 2,65 m de 

altura, ao qual se descendia por 4 ou 5 degraus desde a praça que aqui existiu. O lacus 

era alimentado por uma mina, escavada na rocha, com planta em L e um comprimento 

total de 13,90 m, que desembocava numa bica, simples, a meia altura. A água caia num 

pequeno tanque revestido a opus signinum o qual por sua vez desaguava, através de 

uma pequena canalização subterrânea, na cloaca do decumanus maximus. A fonte 

aproveitava certamente uma nascente que coincidia com o talvegue entre as duas 

colinas da Alta de Coimbra. A sua utilização está arqueologicamente atestada até o séc. 

V, sendo não entanto de estranhar que uma fonte com uma localização tão central no 

entramado urbano, e abastecida directamente por uma nascente, o que sem dúvida 

atribuiria uma reconhecida qualidade das suas águas, tenha sido tão prontamente 

desactivada. A fonte ficou ao longo dos séculos totalmente emparedada, primeiro pela 

derrocada da fachada do forum, que aconteceu no séc. XIV, e posteriormente pelo 

quintal e casas que se acostaram à nova fachada do Paço Episcopal. Para Jorge Alarcão 

esta fonte poderia estar associada a uma outra, gémea, formando um ninfeu, sem 

dúvida mais equilibrado na composição do que contando apenas com uma das fontes, 

todavia não há registo da segunda fonte e as suas características não são 

arquitectonicamente enquadráveis na definição de ninfeu. Na nossa opinião seria uma 

                                                             
1261 (Man, 2009); os dados arqueológicos sobre esta fonte e restantes equipamentos hidráulicos foi 
sumariamente publicada por Sónia Filipe (Filipe, 2006 p. 353) devendo aguardar pela publicação integral 
dos dados que se prevê em breve, para confrontar as diferentes hipóteses propostas.  
1262 (Carvalho, et al., 2009 p. 80); Jorge Alarcão propõe tratar-se de um ninfeu, definição com a qual 
discordamos (Reis, 2010: p. 289) 
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fonte de abastecimento popular, importantíssima sem dúvida, mas sem um projecto de 

nobilitação1263. 

Há uma referência que nos levanta curiosidade, ainda que aqui não a possamos explorar 

convenientemente, mas que não deixa de estar relacionada com as importantes 

estruturas hidráulicas que existiram neste ponto da acrópole de Coimbra. Num 

documento de 1416 é referida uma atafona (azenha) junto ao Paço que só se entende se 

aqui houvesse algum tipo de estrutura hidráulica que permitisse o seu 

funcionamento1264. 

 

Cloacas e escoamentos  

A gestão dos resíduos, mas principalmente dos caudais de águas pluviais, terá sido 

problema antigo em Coimbra, ainda que o escoamento se tenha sempre favorecido das 

ingremes encostas da cidade. A reconstituição da topografia original da urbe permite 

detectar quais são os escoamentos naturais, sendo que se destaca pela sua obviedade o 

talvegue que nasce onde se viria a implantar o forum e que na verdade veio desde pelo 

menos a época imperial a ser aproveitado para tal. Existem numerosos registos de 

canalizações e condutas no solo urbano de Coimbra, sendo que muitas das vezes as 

dúvidas sobre a sua cronologia, que admitamos é sempre difícil de determinar, têm 

levado os diferentes intervenientes a considerá-las de período renascentista ou mesmo 

posterior.  

Estando as redes de esgotos implicitamente relacionadas com a existência de 

determinados edifícios, funcionam, em alguns exemplos, como fortes indicadores da 

localização dos mesmos e pelo menos como indícios aproximados da dimensão e 

importância do edifício que serviam, ainda que este pressuposto seja falível. Mais uma 

vez é no forum da cidade que encontramos as mais importantes, para não dizer únicas, 

referências a cloacas romanas. 

                                                             
1263 (Alarcão, et al., 2009 p. 43) 
1264 (Alarcão, et al., 2009 p. 30) 
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Durante as campanhas de escavação de 1996 e 1997 cartografou-se uma cloaca, em 

alvenaria, coberta por abóbada, instalada ao longo do sector meridional do forum1265, 

com sentido este/oeste, na área onde posteriormente seriam alojadas as cavalariças do 

paço episcopal. Esta estrutura de escoamento apresenta 1,60/ 1,70 m de altura interior 

por 0,80 m de largura. No seu interior um conjunto de degraus ajudavam a diminuir a 

força do caudal numa pendente tão elevada. O interior da conduta não tem, ou não 

conserva, qualquer tipo de revestimento e o fundo foi directamente escavado na rocha, 

supondo assim que se trata de um escoamento e não de um braço de aqueduto. Por 

outro lado, o excepcional estado de conservação permitiu a visita do seu interior e 

levantamento do percurso, assinalando-se a existência de outros ramais que nela 

desaguam, os quais aparentemente, são também de época romana. Curiosamente estes 

ramais surgem a montante, um proveniente de NE e o outro de SE, sendo que um 

terceiro, mais a jusante vinha de sul, formando angulo recto com a cloaca principal a que 

nos referimos. Corresponderão estes ramais à localização de outras vias urbanas? Ou 

são simples derivações de escoamento de edifícios próximos do forum? É de salientar 

que esta cloaca apresenta uma significativa alteração da alvenaria, provavelmente 

indicando uma diferença cronológica. Por outro lado é necessário ter em devida conta a 

necessidade de escoar convenientemente todas as áreas do centro monumental, não só 

da praça como também das coberturas dos pórticos e edifícios. Uma rede de 

escoamento deficiente poderia por em causa a estabilidade de um edifício assente num 

socalco, como o era o forum de Aeminium.  

Como tem vindo a ser comprovado em muitas cidades do império, a presença de redes 

de cloacas bem estruturadas e planeadas corresponde à existência de aquedutos, 

porque estes últimos implicavam aumentos consideráveis de caudais, e em muitos 

exemplos, com débitos constantes aos quais era necessário dar uma resposta 

satisfatória. Em Coimbra o aqueduto de S. Sebastião, herdeiro de um anterior, romano, 

que como atrás referíamos chegaria até ao antigo Largo da Feira, abasteceu 

provavelmente um edifício, ou vários, neste sector da cidade, pelo menos assim se 

suspeita com base no cadastro e toponímia antiga. Parece-nos mais que provável que 

uma conduta de esgotos com a dimensão e solução técnica que descrevemos neste 

                                                             
1265 (Carvalho, 1998 p. 133) 

http://www.cm-coimbra.pt/


P á g i n a  | 367 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

sector meridional do forum devesse responder à necessidade de evacuar caudais 

importantes de água, o que só é justificável se a oriente do forum (ou seja no antigo 

Largo da Feira, em frente à actual Sé Nova) ou a sul, relacionado com as outras condutas 

identificadas a jusante, se localizasse um edifício termal, ou uma fonte monumental 

associada ao terminus do aqueduto.  

Apesar de não termos qualquer dado sobre esta proposta, a cloaca meridional do forum 

prossegue para oeste entroncando com a que percorria o subsolo do decumanus, no 

ponto onde se une também uma outra cloaca, esta proveniente da fachada norte do 

forum. A canalização percorre ao longo de 26 m a fachada do centro monumental, 

formando um ângulo recto com a “cloaca máxima” na qual termina. As dimensões desta 

canalização são de 0,50 m de largura, atingindo os 0,70 m de profundidade, ou seja de 

inferior tamanho à do sector meridional. A cronologia que a leitura estratigráfica da 

sedimentação no interior da mesma sugere aponta para um primeiro momento (de 

abandono?) atribuível à 2ª metade do séc. I dC /II dC, com um abandono definitivo entre 

o séc. IV/V1266.  

O decumanus era percorrido por uma cloaca que se desenvolve em direcção à actual 

Porta de Almedina, felizmente documentada durante as últimas campanhas de 

escavação. Aqui ela apresenta 1,7 m por 0,79m de largura interior1267, com as paredes 

revestidas com argamassa, mas o fundo escavado na rocha. No seu percurso foram 

identificados quatro ramais que nela desaguavam, dois deles são de dimensão algo 

inferior, 0,60 de largura, mas de tipologia idêntica. Provavelmente coincidiam com 

algum dos cardines que desembocavam no decumanus. Uma característica peculiar 

desta cloaca é a existência de rasgos, talvez a espaçamentos regulares, com 1,11 m de 

altura por 0,24 de largura e que poderia corresponder a uma fresta para ligação de 

outros pequenos colectores, solução que até ao presente se nos apresenta como 

original.  

As notícias sobre outras cloacas existentes em Coimbra são escassas e pouco fidedignas. 

Há referências a uma conduta no largo da Sé Velha e que provavelmente corresponde à 

continuação da escavada junto ao Museu Machado de Castro. Aparentemente esta 
                                                             
1266 (Carvalho, et al., 2009).  
1267 (Carvalho, et al., 2009 p. 72) 
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mesma conduta de escoamento prossegue até perto do actual arco de Almedina, sendo 

que existe registo dela nas traseiras do n.º 24 e 26 da Rua do Arco de Almedina supomos 

para atravessar a Rua Visconde da Luz1268. Uma planta antiga, dos finais do séc. XIX 

mostra a rede de esgotos de Coimbra e a projecção das novas condutas a construir. Este 

projecto respondia também ao encanamento da sempre citada nestas matérias, runa, 

mas numa notícia coetânea ao projecto a mencionada “runa” é localizada entre as Ruas 

da Moeda e Direita e portanto refere-se ao conduto proveniente do Mosteiro de Santa 

Cruz, que como é sabido, corresponde ao encanamento medieval de uma linha de água 

torrencial que contornava a colina de Coimbra1269. A cloaca do decumanus maximus, que 

como referimos, se regista nas traseiras de uma casa situada hoje no término da Rua do 

Quebra Costas, e no local onde Jorge Alarcão situa a porta mais antiga, era conhecida 

como sota. De facto existe um arruamento com este mesmo nome e no seguimento do 

que supomos foi a cloaca, na zona onde desaguaria no Mondego1270. É de referir que em 

cartografia da autarquia está assinalada nas traseiras do nº 15 e 17 da Rua do Norte um 

alinhamento, com direcção este/oeste legendado como runa, que aqui obviamente se 

referirá à sota, ambos sinónimos. Esta cloaca principal, proveniente do forum e que 

sulcava toda a encosta da cidade desaguava certamente no Mondego e provavelmente 

nos seus últimos metros a céu aberto.  

Encontramos noutro ponto da cidade uma informação que mesmo não sendo 

garantidamente de período romano, nos parece importante mencionar. Em escavações 

arqueológicas recentes no antigo Colégio da Trindade, situado nas traseiras da actual 

Biblioteca Geral da Universidade, foi recuperado um interessante conjunto de estruturas 

relacionadas com a “gestão da água” entre as quais é referida uma cisterna com 4,5 m 

                                                             
1268 “Em 27 de Junho e 16 de Agosto de 1889, e também a 29 de Agosto de 1898, a Câmara ocupou-se da 
Runa ou Sota, que vem do Quebra Costas para a Ferreira Borges. Depois de se observar um projecto de 
esgoto e saneamento (feito em Lisboa, a 8 de Março de 1890), observamos que a Runa (ou sota) passa a 
zona do Arco de Almedina através de um saguão existente entre o actual edifício do Gabinete para o 
Centro Histórico e o edifício do Cabeleireiro que lhe fica ao lado, atravessando a Rua Ferreira Borges nessa 
direcção seguindo pela Praça do Comercio para a Rua da Sota (que vai buscar o seu topónimo por ser 
atravessada pela Runa).” in www.cm-coimbra.pt em 2013. 
1269 “Até que emfim a camara municipal se dicidiu a dar uma solução a evitar a continuação do estado de 
immundicie em que se encontra a runa entre as ruas da Moeda e Direita. Em sessão de ha dias foi assente 
que visto não se poder alli executar obra de canalisação ou insoleiramento, aos proprietários d'aquellas 
ruas se cedesse o terreno occupado pela runa, com a condição de melhorarem esse novo local o que dará 
ao prédio maior valor, fazendo d'elle uns terraços cu uns pequenos jardins (...)”O DEFENSOR DO POVO, 
ANNO III Coimbra, 27 de dezembro de 189, 4 N.° 254 (bissemanário republicano) 
1270 (Alarcão, 2008 p. 226) 
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de profundidade e uma estrutura circular com 7 m de diâmetro1271. Todavia não foi 

publicada nenhuma planta das estruturas de garantida cronologia romana, entre as 

quais uma sala com pinturas murais conservadas e com pavimento em opus signinum. A 

orientação desta possível domus é, segundo a autora da sua publicação, concordante 

com a domus escavada no Pátio das Escolas. Devemos acrescentar, que numa outra 

intervenção realizada pelo Município de Coimbra em 2007 na Travessa da Trindade, 

artéria para a qual abre a fachada da Igreja deste antigo Colégio, foi identificado na 

sondagem 3 “um colector antigo, actualmente sem actividade, construído em alvenaria 

de pedra não calibrada compactada com argamassa de cal e com o topo constituído por 

lajes calcárias de alguma dimensão também compactadas com argamassa de cal”1272 A 

fotografia que acompanha a descrição on-line desta intervenção arqueológica sugere 

que o colector poderá ter tido uma cobertura em abóbada, mais tarde partida e tapada 

com lajes. Poderá ser de cronologia romana? Não podemos garantir a relação entre este 

colector e as estruturas existentes no interior do Colégio da Trindade, mas não deixa de 

ser curiosa a orientação do mencionado conduto em relação à Rua da Ilha.  

Se sobre a rede de escoamento da cidade romana apenas conseguimos reunir 

informação pontual, ainda menos podemos dizer sobre a gestão de resíduos da cidade 

imperial. Supomos que as lixeiras da cidade se situavam junto ao rio, em fase tardia 

junto às muralhas, não deixando de ser curiosa uma informação da legislação municipal 

quinhentista de Coimbra que refere: “Defendemos que nenhuma pessoa faça 

esterqueiras nem lance cisco dentro na cidade nem à Porta de Belcouce, nem à porta 

nova, nem ao cais e podê-lo-ão lançar ao longo do rio do padrão que está defronte das 

casas de Manuel Dias para baixo contra o rio e não o lançarão nas bocas das ruas, nem 

na rua que vai da porta do castelo para S. Martinho e poderão lançar o dito cisco em 

uma barroca que está no fundo da Couraça, de maneira que não fique nenhum na 

calçada, nem no peitoril sob pena de, quem o contrário fizer, e for achado ou se lhe 

provar, pagar por cada vez cem réis.”1273. Tal postura municipal será simples 

                                                             
1271 (Filipe, 2006 p. 352); visível no google earth.  
1272 In Travessa da Trindade, Trabalhos Arqueológicos Recuperação de Imóvel, www.cm-coimbra.pt; 
trabalhos que decorreram sob a direcção de Sérgio Madeira e Raquel Santos, disponível em 2013. 
1273 (cit.) (Pereira, 2005 p. 117).  
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confirmação de outras mais antigas sugerindo que há muito que as portas da cidade e as 

barrocas da couraça serviam de esterqueiras.  
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AMMAIA 
São Salvador de Aramenha 

 
 

 

Pl. XXXVIII 
No século XVI a descoberta na ermida do Espírito Santo, em Portalegre, de um pedestal 

dedicado pelo município ammaiense ao imperador Lúcio Vero1274 convenceu os estudiosos que a 

altaneira cidade era a herdeira da Ammaia romana, e legitimou a tese segundo a qual as ruínas 

presentes junto a São Salvador da Aramenha pertenciam a cidade pliniana de Medobriga, 

equívoco presente na bibliografia até à publicação de uma epígrafe em 19351275 proveniente de 

Aramenha. O cipo em mármore, publicado por José Leite Vasconcelos em 1935, testemunhava a 

homenagem prestada pelos cidadãos da Ammaia ao imperador Cláudio. A localização desta 

cidade romana já anteriormente motivara algumas dúvidas a Emil Hübner1276, quando da sua 

recolha no CIL. Mas mais do que a ligação deste cipo com a historiografia arqueológica da cidade 

romana deve-nos importar o interesse na sua caracterização jurídica bem como do seu 

território.  

Desfeito o equívoco, e recolhido um conjunto de mais de vinte epígrafes provenientes de São 

Salvador da Aramenha, surgiram novas hipóteses sobre o território pertencente a este 

municipium e a sua evolução jurídica no contexto da província lusitana.   

A inclusão da cidade de Ammaia no conventus emeritensis1277, e não no conventus pacensis, e a 

utilização da expressão civitas ammaiensis1278 na homenagem ao imperador Cláudio, redigida 

entre 44 e 45 d.C., sugere a existência de uma comunidade cívica com um território definido e 

governada por magistrados, com a probabilidade da obtenção da categoria municipal entre 73 

ou 74 d.C. como consequência do édito de Vespasiano1279.  

                                                             
1274 (Encarnação, 1984 p. n.º 616); esta dedicatória é datável de 167 d.C. (Encarnação, 1984: p. 678) 
1275 (Vasconcelos, 1935) 
1276 CIL II: 20 – 21; (Pereira, 2009 p. 27)  
1277 (Guerra, 1996 pp. 22-23) 
1278 (Encarnação, 1984 p. n.º615) 
1279 (Guerra, 1996; Pereira, 2009 p. 33); Deve-se sublinhar o facto de confrontar com entidades politicas 
que tiveram os seus cidadãos inscritos em tribos diferentes, a Galéria (Ebora) e a Papíria (Emérita), 
estando os cidadãos ammaienses inscritos na Quirina (Mantas, 2000; Pintado, 2004 p. 344; Ribagorda 
Serrano, 1994 pp. 51-54)Mantas, 2000, Andreu Pintado, 2004: p. 344, Ribagorda Serrano, 2004: p. 51 - 
54). 
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A cidade foi provavelmente desenhada em época de Augusto1280, atribuindo-lhe um nome 

indígena, concordante com a composição maioritária da sua população. Como a epigrafia vem 

confirmar, e a Ammaia talvez provar, a existência de uma comunidade maioritariamente 

autóctone num determinado centro urbano de fundação que se crê ex-nihilo não deve ser 

entendida como argumento contrário à sua suposta fundação imperial e indicador de um 

passado mais remoto. Bem pelo contrário. A utilização de designações indígenas na atribuição 

toponímica das novas cidades, tal como acontece noutros exemplos lusitanos1281, poderá ser 

compreendida como fórmula de vernaculização, num processo que entendemos menos abrupto 

e violento, do que, por vezes, transparece através da bibliografia.  

Fazendo uma leitura mais aventurada, a composição da população destes novos centros urbanos 

transtaganos seria formada por autóctones mas também por indivíduos provenientes de outras 

áreas da Lusitânia, bem como, do restante território da Hispânia, com uma notável ausência de 

indivíduos de origem itálica. Porém desconhecemos como se processavam, nos finais da 

república e no início do reinado de Augusto, estes movimentos migratórios. Seriam 

consequência de uma mobilização forçada de indivíduos para áreas consideradas desabitadas? 

Ou tratavam-se apenas de movimentos populacionais voluntários resultantes das novas 

dinâmicas económicas? Possivelmente ambos os modelos coexistiram.  

Não devemos subestimar a procura de melhores condições de vida como motivação migratória. 

Ainda que podendo parecer uma interpretação demasiadamente contemporânea, almejar por 

dignidade seria uma justificação para os que procuravam uma oportunidade nestes novos 

centros urbanos, construídos na primeira centúria da nossa era como lugares centrais da 

economia. Devemos admitir que existiam movimentos pendulares entre alguns pontos da 

Hispânia, provavelmente anteriores ao império, e que poderão ter recebido um novo impulso, 

não só com a “pacificação” do território, mas sobretudo com a construção de novas vias mais 

seguras e com melhores condições de circulação. Neste contexto, incluímos a transumância1282, 

actividade de difícil avaliação em período tão recuado, cuja natureza poderá justificar a presença 

de gentes oriundas da meseta e a celebração de acordos bem conhecidos através das tesserae 

hospitalis.  

A planificação global que antecedeu a fundação da nova cidade, provavelmente em época de 

Augusto, e consequentemente anterior à fixação de um determinado grupo populacional, deve 

                                                             
1280 (Mantas, 2000 p. 398) 
1281 O exemplo geograficamente próximo de Idanha-a-Velha, Egitanea ou Civitas Egitanienese, ou de 
Capara. 
1282 (L. Gómez-Pantoja Fernández-Salguero, 1999) 
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ser diferenciada da natureza étnica dos povos transtaganos e da sua inclusão, ou não, no 

território dos Lusitanos1283. A construção de novos centros urbanos pode ser interpretada como 

evidência de uma alteração profunda da organização administrativa, idealizada por Agripa e 

Octávio1284, o primeiro conhecedor factual do território hispano, pano de fundo à visão 

totalizadora da Hispânia do segundo, e concretizada no terreno, verosimilmente, já após a morte 

do princeps.  

Em 44/45 d.C., o estatuto de Ammaia seria o de civitas, cidade peregrina comportando um 

território definido, regido por magistrados1285, com uma possível promoção jurídica ainda no 

reinado de Cláudio, que poderá ter resultado num estádio intermédio com concessão do direito 

latino, mas que não conduzia obrigatoriamente ao estatuto municipal. Vasco Mantas sugere 

uma ascensão a municipio como consequência do apoio a Galba em 68 d.C., proposta sustentada 

na existência excepcional de um cluniense em Ammaia, eventualmente relacionável com uma 

pequena comunidade originária de Clunia Sulpicia1286 assente nesta cidade transtagana e, quiçá, 

cidadão participante nas reformas urbanas documentadas. Por muito aliciante que se afigure 

esta leitura, não devemos preterir outras justificações para a presença de clunieneses em 

Ammaia, como seriam as relações comerciais assentes na transumância e a existência de 

colectividades associáveis a esta última actividade. Caso, aliás, documentado através de uma 

possível vicinia cluniensium em Capara, cidade na qual se conservaram, pelo menos, dez 

epígrafes funerárias pertencentes a clunienses1287.  

Por outro lado, a lista da antroponímia indígena registada em Ammaia, e no seu território, 

sugere a sua relação directa com a Beira Interior e com a província de Cáceres, confirmando uma 

área de influência cultural mais vasta1288. Tendo em especial atenção a incidência dos gentilícios 

no território ammaiense, este mesmo levantamento sugeriu a existência de grupos de 

proprietários fundiários de raiz indígena, profundamente romanizados mas ausentes das 

magistraturas urbanas1289. A inexistência de nomes gregos entre as epígrafes dedicadas a 

libertos e escravos, poderá denunciar a exploração directa dos recursos agrícolas associada a 

este grupo de proprietários indígenas, desde cedo integrados num território encabeçado por 

uma cidade com um precoce estatuto privilegiado1290. Não obstante, existiu uma classe de 

                                                             
1283 (Alarcão, 1985 pp. 102-103; Mantas, 2000 p. 400) 
1284 (Bendala Galán, 1990 p. 38; Rodà de Llanza, 1999) 
1285 (Mantas, 2000 p. 410) 
1286 (Mantas, 2000 p. 412) 
1287 (L. Gómez-Pantoja Fernández-Salguero, 1999 p. 98) 
1288 (Mantas, 2000 p. 401) 
1289 (Mantas, 2000 p. 402) 
1290 (Mantas, 2000 p. 404) 
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notáveis perfeitamente inseridos na estrutura sociopolítica romana, com prováveis relações com 

personagens importantes da administração provincial. Da mesma forma, são admissíveis as 

relações entre famílias ammaienses e do Algarve, na opinião de alguns autores, consequência 

das relações comerciais e económicas1291   

 

Urbanismo Ammaiense.  

É lícito admitir como a identidade ammaiense se espelhou singularmente na concepção urbana 

da cidade. Ammaia oferece um conjunto de dados sobre os quais vale a pena reflectir: um 

espaço urbano de 20 ha, delimitado por uma muralha de cantos arredondados com portas 

monumentais; uma aparente ortogonalidade da rede viária urbana; a localização canónica de 

um forum de grandes dimensões, ao qual se associou um edifício termal público; a construção 

de uma rede de escoamento solidária com a muralha “fundacional”; uma localização topográfica 

e geográfica concertada com a rede viária provincial; e a existência de recursos hídricos, 

mineiros e agrícolas na envolvente próxima1292.  

Num plano teórico, todos estes elementos, associados ao momento de fundação ex-nihilo da 

cidade, sugeririam a existência de um acampamento militar como génese deste novo núcleo 

urbano. Contudo, não existe nenhum dado epigráfico, nem literário, que autorize esta leitura. 

Aliás, são escassos os exemplos hispânicos de cidades romanas com origem num acampamento 

militar, e ainda menos o são aqueles em que a transformação de um acampamento se 

concretizou num projecto urbano de sucesso1293. A estratégia de Roma e de Augusto não foi a 

imposição da cidade e da urbanitas como fórmula de controlo militar efectivo do território. Isto 

não significa que à política de Augusto fosse estranha a força atractiva da cidade como modelo 

de civilização para as elites indígenas. Muito pelo contrário, cidades como Ammaia 

representaram, possivelmente, exemplos de um sinecismo entre as comunidades locais e 

núcleos de cidadãos profundamente romanizados. Talvez no caso desta cidade sem o peso e a 

importância que implicava a existência de grupos de veteranos, ao contrário do que aconteceu 

nas colónias, tão bem representada em Augusta Emerita. A epigrafia ammaiense regista um 

                                                             
1291 (Mantas, 2000 p. 403) 
1292 São de referir os resultados obtidos através de uma abordagem geomorfológica da cidade e da sua 
envolvente, trabalhos efectuados nos últimos anos por uma equipa liderada por Cristina Corsi e Frank 
Vermeulen, com propostas de leitura da cidade através dos resultados da prospecção geofisica. (Corsi & 
Vermeulen, 2009) (Corsi et al., 2005) (Corsi & Vermeulen, 2006) 
1293 (Le Roux, 1999 p. 206) 
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corpo importante de clunienses que, como atrás referíamos, talvez possamos invocar neste 

processo de implementação progressiva do conceito urbano.  

A concretização dos projectos urbanos que decorreram com maior relevo na Ammaia num 

período pós-augustano, como noutras cidades lusitanas, dever-se-á à importante articulação 

entre as elites indígenas e as ambições de Roma, processo do qual não se pode excluir o 

importante papel desempenhado por Agripa, figura ponte entre César e Augusto1294.  

A cidade 
A estrutura viária urbana ammaiense define um cardo maximus, determinado pela Porta Sul, e 

um provável decumanus maximus, que atravessaria o forum. Dois decumani secundários foram 

localizados no Estacionamento 2 e na Casa da Quinta do Deão1295. A muralha, com as quinas 

arredondadas, demarca uma área aproximada de 20,80 ha1296 com um perímetro de 1810 m, 

possivelmente com cinco portas e reforçada por um conjunto de torres das quais apenas se 

identificaram duas. A localização das portas de acesso à cidade é bastante clara: uma a sul (Porta 

Sul) associada ao cardo maximus e à qual corresponde uma outra, a norte, no extremo oposto 

do recinto urbano. Provavelmente, a planta e arquitectura de ambas as portas era idêntica, com 

uma praça lajeada no lado interno, e um arco ornamentado com silhares almofadados1297. Neste 

mesmo pano de muralha, a sudoeste, uma terceira porta definiria um segundo cardo, paralelo 

ao anterior, conectado com uma quarta porta situada na vertente sul da muralha, em local 

próximo à actual estrada nacional. Uma quinta porta é intuída no pano nordeste, não muito 

distante das escavações realizadas no Estacionamento 2, porta que marcaria o cardo, 

perpendicular ao decumanus maximus e orientado pelo limite do templo. Este eixo marcaria 

assim um acesso lateral ao forum, pelo seu lado oriental. A Porta Sul, a única integralmente 

escavada, seria o ponto de partida para o eixo viário entre Ammaia e Augusta Emerita. A 

monumentalização da porta sul parece ter decorrido durante o final da época flávia ou já no 

reinado de Trajano, remodelação que poderá estar associada ao calcetamento das ruas e 

eventualmente à construção de redes de esgotos, ainda não devidamente identificada. A 

construção da praça associada a esta porta significou a demolição de algumas estruturas 

                                                             
1294 (Rodà de Llanza, 1999 pp. 277-278).  
1295 (Pereira, 2009 p. 134) 
1296 Sérgio Pereira sugere uma área de 16 a 17 ha e um perímetro de 1600 m (Pereira, 2009 p. 135). As 
20,8 ha de área e o perímetro de 1810 m é proposto por Frank Vermeulen com base nos trabalhos de foto 
interpretação e prospecção geofísica (Corsi, et al., 2008; Corsi, et al., 2005) 
1297 Em 1710 um arco de Ammaia é desmontado e reutilizado como porta na fortaleza de Castelo de Vide, 
infelizmente dinamitado em 1891 (Mantas, 2000 p. 413). A sua localização original parece corresponder à 
Porta Sul.  
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habitacionais anteriores, provavelmente associadas ao primeiro momento de construção da 

cidade.  

A sequência cronológica do recinto amuralhado é assim entendida como um momento 

distendido entre a época de Cláudio, na qual se iniciam as obras de construção da muralha1298 

até ao reinado de Trajano, época em que a cidade assiste à monumentalização das portas de 

acesso, ou pelo menos daquelas associadas à via para Augusta Emérita, e à remodelação das 

ruas principais com a colocação de lajeados e regularização das praças associadas aos acessos.  

O cardo maximus definiu na planimetria urbana a localização do forum, situado sensivelmente 

ao centro deste eixo e implantado a ocidente do mesmo. A sua construção poderá remontar a 

Augusto1299, cronologia assente no achado de um tesouro composto por 14 denários1300, e para o 

qual é proposta uma data de ocultação no final do reinado de Augusto. As dimensões do forum 

são de 99 m por 66 m1301. Construído sobre um terraço artificial que vencia o desnível da 

encosta, integra um pórtico, em três dos seus lados, que funcionaria como criptopórtico1302. Os 

vestígios do podium do templo evidenciam uma planta de 17,30m por 9 m, sem incluir a 

escadaria de acesso à cella. O podium, que se eleva actualmente até uma altura de 2,50 m, 

estaria revestido por silhares de granito rusticados, suportando a cella cujo comprimento não 

ultrapassava os 9,50 m. O estudo preliminar aponta para um templo do tipo tetrástilo, talvez 

dedicado a Júpiter1303. É de referir que na vertente sudeste do forum, poderá estar localizada 

uma basílica1304.  

Próximo do limite sudeste do forum localizam-se umas termas, que supomos serem públicas, 

topograficamente relacionáveis com o forum, e talvez edifício incluído no plano urbano júlio-

claudiano. Estes dois espaços compunham o centro monumental da cidade mas do qual ainda 

                                                             
1298 A fundação da muralha terá decorrido no reinado de Cláudio, se atendermos à descoberta de uma 
ânfora e duas lucernas (com figurações da deusa Vitória) encontradas no pátio da Casa do Deão, achado 
interpretado como um ritual fundacional, e que pela sua proximidade à muralha, poderá com ela 
relacionar-se (Pereira, 2009 pp. 82-83) 

1299 (Pereira, 2009 p. 135) 
1300 Gusmão, 1974: p. 45 – 46 
1301 Dimensões propostas por Vasco Mantas (Mantas, 2000 p. 414; Corsi, et al., 2008 p. 16). Sérgio Pereira 
sugere 88 m de comprimento máximo (Pereira, 2009 p. 136). 
1302 (Corsi, et al., 2005) 
1303 Na epigrafia ammaiense são registadas quatro dedicatórias a Júpiter (IRCP: nº 605 a 608) mas 
atendendo à cronologia de construção do templo, e à sua tipologia, poderá ter sido dedicado ao culto 
imperial. A interpretação de Miguel Ribagorda sugere que o votum anual da civitas ammaiensis (IRCP, 615) 
pode ser uma articulação do culto a Augusto, Lívia e Roma para posteriormente englobar Cláudio, quando 
este se converte em Divus, e consequentemente uma prova de culto imperial na Ammaia, certamente 
relacionado com a construção do templo existente no forum da cidade (Ribagorda Serrano, 1994).    
1304 (Pereira, 2009 pp. 82-83). 
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temos uma visão demasiado fragmentária. Um outro edifício de grandes dimensões foi 

identificado junto à porta sul, denominado como peristylum. Com aproximadamente 950 m2 

este edifício, com um hipotético pátio central de grandes dimensões, poderá ter funcionado 

como macellum1305. Os argumentos que sugerem a identificação deste espaço, ainda não 

escavado, com um edifício termal assentam numa canalização identificada no ângulo norte e no 

derrube de uma coluna interpretada como possível suspensurae1306, proposta demasiado vaga e 

cuja sustentação deve aguardar por resultados mais concretos.  

A descrição topográfica de um sector situado extramuros, na vertente nordeste, insinua a 

existência de um teatro e de um possível anfiteatro, dados ainda não confirmados através dos 

trabalhos arqueológicos1307.  

No contexto actual são escassas as informações existentes sobre os programas decorativos do 

centro monumental. O estudo de vinte e nove capitéis da cidade1308 permitiu identificar treze 

capitéis toscanos integráveis numa primeira fase de produção deste tipo de capitéis datáveis dos 

finais do séc. I a.C. ou inícios da primeira centúria1309, e um segundo conjunto de capitéis jónicos 

lisos de influência toscana, com uma cronologia semelhante à dos seus congéneres toscanos 

contextualizáveis num mesmo programa arquitectónico1310. A utilização do granito como 

matéria-prima na elaboração destas peças aliadas à existência de outros elementos decorativos, 

como o são algumas cornijas e colunas em mármore, indiciam um primeiro momento de 

marmorização do centro monumental pese embora a sua utilização quase circunstancial1311.  

Um torso de estátua de criança1312 togada com bulla, que poderá pertencer a uma personagem 

da família imperial, foi esculpido muito provavelmente em época de Cláudio. É consensual que 

esta peça integraria o programa decorativo do forum de Ammaia, bem como um conjunto de 

vinte estátuas1313 levadas para Inglaterra nos meados do séc. XIX e das quais se desconhece o 

paradeiro. 

Da arquitectura privada temos ainda poucos sinais, condensados apenas nos resultados obtidos 

durante as escavações na casa da Quinta do Deão e actual núcleo museológico. São pelo menos 

                                                             
1305 (Pereira, 2009 pp. 82-83; Mantas, 2000) 
1306 (Pereira, 2009 p. 42) 
1307 (Mantas, 2000 p. 414; Corsi, et al., 2008 p. 23; Pereira, 2009 pp. 144, nota 173) 
1308 (Fernandes, 2001 pp. 95-158) 
1309 (Fernandes, 2001 p. 114) 
1310 (Fernandes, 2001 p. 122) 
1311 (Fernandes, 2001 p. 123) 
1312 (Gonçalves, 2007 p. n.º22) remetemos para esta referência toda a bibliografia publicada sobre esta 
peça. 
1313  (Gonçalves, 2007 p. n.º345; Oliveira, 1991) 
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identificadas três possíveis habitações com uma ocupação entre os meados do séc. I d.C. até ao 

séc. IV/V d.C. A sobreposição e remodelação destes espaços habitacionais não facilitou a sua 

interpretação. As casas implantaram-se respeitando, desde a sua primeira fase, os eixos urbanos 

existentes. E, aparentemente, o vazio entre dois dos núcleos perfeitamente diferenciáveis 

poderá interpretar-se como uma rua no sentido sudeste/noroeste. O núcleo meridional é 

composto por duas casas que numa fase mais precoce incluíram um conjunto de espaços 

abertos para a rua talvez associados a um pátio interior, já que uma das estruturas identificadas 

foi uma canalização que desagua na rua a sudoeste1314.   

Pl. XL, Figs. 238 e 239 

Na vertente oposta da rua, identificou-se parte do que supomos ser uma domus, da qual apenas 

se conhece uma ínfima parte de um balneário, que julgamos ser privado. Deste edifício termal, 

apenas se reconhece a zona de serviço, o praefurnium, com uma fornalha com sistema de 

suporte de caldeira e uma pequena parte de um caldarium, do qual não se conservou a 

suspensurae, mas com o qual surge associado uma pequena parte de uma segunda sala sobre 

hypocaustum, situada no limite extremo da área escavada1315.           

Neste mesmo sector, mas já extramuros, escavaram-se os vestígios de uma imponente estrutura 

com 8,50 m por 8,60 m da qual apenas se mantêm os alicerces1316. No seu interior foi escavada 

uma sepultura, ainda que uma outra também tenha sido exumada no seu limite exterior. A 

utilização da sepultura interior está datada entre finais do séc. I e o séc. III d.C.1317. 

Plausivelmente esta construção poderá corresponder a um mausoléu, do qual se identificaram 

alguns elementos arquitectónicos, entre eles um fuste de coluna e uma cornija em granito1318. 

Marcar-se-ia assim uma das zonas de necrópole da cidade. De referir que na Casa Museu José 

Régio, foi identificada uma cabeça de leão1319 esculpida em mármore, enquadrável na tipologia 

das esculturas funerárias, e que provavelmente foi recolhida na Ammaia para ser transformada 

em fontanário no jardim da casa do insigne escritor. Não muito longe do mausoléu, na área 

extramuros, foi recolhido um conjunto de materiais que apontavam para a existência de 

vestígios relacionáveis com a laboração de cobre e bronze1320, o que poderá significar a 

existência de bairros artesanais no limite externo do aglomerado urbano.  

O espólio cerâmico estudado sugere uma franca actividade económica e social da cidade até 
                                                             
1314 (Pereira, 2009 pp. 49 – 54, 77 – 98 e 137) 
1315 (Pereira, 2009 p. 54) 
1316 No assim denominado Estacionamento 1 (Pereira, 2009 pp. 104-110) 
1317 (Pereira, 2009 p. nota 95) 
1318 (Pereira, 2009 p. 107 e nota 102)  
1319 (Gonçalves, 2007 p. n.º221)  
1320 (Pereira, 2009 p. 117) 
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meados do séc. V, sendo todavia de difícil definição o mais que provável reforço tardio das 

estruturas defensivas1321. A falta de informação resulta numa controversa análise do que terá 

sido a cidade em período visigótico. Dois colunelos deste período, recuperados numa das torres 

da Porta Sul e, mais tarde, uma ocupação efectiva da torre oeste em período islâmico, associada 

a um pequeno conjunto de cerâmica pintada, são os parcos indícios materiais de uma 

persistência de ocupação do local. O surgimento do hisn de Marvão dita nos finais do séc. IX a 

concretização da transferência de Ammaia para Marvão e um abandono efectivo do local, com 

ocupações esporádicas entendidas num quadro de transmutação da área urbana em terrenos 

agrícolas1322.  

 

As termas do forum          Pl. IXL, Figs. 237, 240, 241 

Escavadas em 19961323, delas apenas se conhece uma parte da planta. A estrutura foi 

profundamente afectada com a construção da EN 359, que longitudinalmente atravessou este 

edifício público, estendendo-se as estruturas aos dois lados da estrada nacional. Um dos 

primeiros elementos a ser identificado foi a piscina de água fria situada no frigidarium, forrada 

com placas de mármore, conservando ainda três degraus de acesso no seu interior.  

Durante as primeiras campanhas foi escavada uma pequena parte da que poderá ser a natatio e 

do possível pórtico que a envolvia. Foi também durante esses trabalhos que se identificou o 

sistema de abastecimento cuja conduta principal, subterrânea, foi descoberta na Tapada da 

Aramenha1324. No relatório publicado1325 são mencionados alguns dos achados, entre os quais se 

destacam paredes finas e terra sigillata, sem mais pormenor descritivo, e braceletes em pasta de 

vidro, contas de colar, um brinco de ouro e fragmentos de um espelho em bronze, bem como, 

uma pedra de anel1326. Contudo nenhum destes elementos é estratigraficamente 

                                                             
1321 (Man, 2008 p. 229) 
1322 (Barata, et al., 2006 pp. 403-405) 
1323 (Borges, 2002 pp. 91-97) 
1324 (Borges, 2002 p. 93) 
1325 (Borges, 2002 p. 93) 
1326 (Borges, 2002 p. 93) Nos relatórios consultados no extinto IPA são sumariamente descritos alguns dos 
materiais exumados durante as campanhas de escavação, e aos quais não se faz alusão no texto 
publicado, entre os quais: um amuleto em bronze e uma pedra de anel com uma figura esculpida, 
inicialmente interpretada como Esculápio. Porém, esta última é descrita no relatório final como sendo um 
Sátiro (séc. II d.C.), supomos que se trata da mesma peça, mas que um estudo mais atento clarificou. 
Nesta intervenção foi também recolhido um às de Augusto comemorativo da fundação de Augusta 
Emerita (22 a.C. – 14 d.C.)  
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contextualizado. Durante a campanha de escavações de 20081327, foram desmontadas as 

banquetas da intervenção anterior, permitindo uma melhor compreensão desta zona do edifício 

termal.  

A primeira conclusão a retirar desta última intervenção é a da existência de uma remodelação 

do frigidarium, do qual apenas se conhece a piscina de água fria. Esta corresponde, claramente, 

a uma remodelação de uma sala de maiores dimensões ou, talvez, a uma diminuição da 

capacidade de uma piscina anterior. Na sua configuração final a piscina apresenta 4,28 m de 

lado por 3,57 m, contudo, esta última medida corresponde ao limite noroeste da escavação, 

sendo possível que o seu comprimento seja algo maior, se considerarmos que os degraus de 

acesso, situados a noroeste, não se encontram totalmente escavados. O seu interior estava 

revestido com placas de mármore e, segundo as observações realizadas na última campanha de 

escavações, a colocação deste revestimento podia estar associado a uma segunda fase, ou 

terceira, de remodelação, correspondendo eventualmente à construção de um muro interior, 

situado a sudeste, que poderá ter servido como banco de apoio no interior da piscina1328. A 

profundidade máxima conservada é de 0,60 m. Os degraus de acesso foram construídos com 

tijoleiras do tipo lydion (com 42x14x5 cm). Desconhecemos o sistema de abastecimento desta 

piscina, mas conservou-se o canal de escoamento, localizado na parede NE, próximo dos 

degraus, e que através duma fistula de chumbo desaguava numa canalização construída em 

alvenaria, com tampas de xisto. Esta canalização de escoamento prosseguia em direcção a um 

espaço aberto, atravessando o suposto corredor de acesso à natatio. Com tão parcas 

informações não nos é possível reconstruir a planta deste frigidarium. Todavia, é de sublinhar 

que as estruturas relacionadas com ele se prolongam para lá da EN 345 e que possivelmente 

uma estrutura abobadada conservada na vertente norte da estrada nacional esteja relacionada 

com estas termas.  

Como atrás mencionamos a norte do frigidarium identificou-se uma possível natatio. Dela 

reconhecemos o rebordo, formado por silhares de granito, e parte do seu revestimento interior 

em opus signinum. A envolvente da natatio, se de facto se trata de uma piscina ao ar livre já que 

as cotas do fundo não são convincentes quando relacionadas com as restantes estruturas, 

aparenta ter recebido um pórtico. A sudeste, entre este espaço e o frigidarium e numa planta 

perfeitamente coerente com a orientação do forum, delimita-se uma área, talvez ao ar livre, na 

qual surgiram elementos interpretados como bases de coluna, e pequenos contrafortes, que 

poderiam suportar a cobertura desse suporto pórtico. No entanto a cota actual de escavação 
                                                             
1327 Dirigida por Cristina Corsi e Frank Vermeulen.  
1328 (Corsi, et al., 2008) 
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deste espaço é nitidamente inferior ao nível de circulação1329, pois note-se que a canalização 

proveniente da piscina do frigidarium se encontra num nível superior. Aqui também se escavou 

uma outra conduta, paralela ao muro exterior do pórtico da natatio, que contorna o edifício 

para noroeste. No seu interior, junto à curva, foi colocada uma tegula1330 possivelmente para 

facilitar a circulação da água. As informações existentes não permitem entender nem de onde 

deriva esta canalização, nem onde vai desaguar.  

Pouco é o que podemos dizer sobre estas Termas, que supomos públicas, pela sua implantação 

urbana e porque possivelmente se estendiam por uma ampla área, talvez equivalente a uma 

insula. A sua escavação será também importante para relacionar o projecto arquitectónico 

destas termas e o do forum, e entender se coincidem abstractamente num mesmo ideário.    

 

Os aquedutos de Ammaia 

Os trabalhos mais recentes1331 apresentam algumas propostas de localização de, pelo menos, 

dois aquedutos que abasteceriam a cidade. Em 2004 no flanco ocidental da cidade, junto à fonte 

de Malhadais, foram detectados entalhes numa rocha associados a uma construção que 

sugerem a existência de uma antiga barragem. O specus deste aqueduto é, no seu percurso 

inicial, um canal escavado na rocha com 0,20 a 0,40 m de largura por 0,40 de profundidade1332. A 

escassos metros foram encontrados alguns troços de uma canalização escavada em blocos 

monolíticos de 1,5 m de comprimento, com um canal interno de 0,38 m por 0,32 m de 

profundidade1333. A cota máxima desta fonte é de 570 m, ou seja, 45 m acima da cota na qual 

actualmente se implanta o Museu da Ammaia (Quinta do Deão). Aparentemente, o traçado 

deste aqueduto, ainda em estudo, atinge a cidade pelo seu lado sul. Uma vez dentro da área 

urbana, e talvez estando associada esta passagem a um castellum aquae ainda não identificado, 

o aqueduto seria construído com caleiras escavadas em monólitos de granito, em tudo 

semelhantes às encontradas a oeste do forum1334, peças com 0,93 m de comprimento por 0,48 

m. A orientação sudoeste/nordeste destas condutas sugeriu aos autores da sua publicação o 

abastecimento das Termas do Forum como o seu principal objectivo.1335 A distância estimada 

                                                             
1329 (Corsi, et al., 2008 p. fig. 17) 
1330 (Corsi, et al., 2008 pp. fig. 18, 19 e 20) 
1331 (Corsi, et al., 2005) 
1332 (Corsi, et al., 2005 p. 6.1) 
1333 (Oliveira, et al., 2007 p. n.º 186) (Corsi, et al., 2005) 
1334 (Corsi, et al., 2005; Pereira, 2009) 
1335 (Corsi, et al., 2005) 
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para o aqueduto de Malhadais é de 760 m até à entrada na cidade, ao qual se deverão somar 

aproximadamente 300 m até ao edifício termal. As cotas absolutas entre o ponto de captação e 

as Termas do Forum, 570 m e 540 m1336 respectivamente, perfazem 30 m de diferença, o que 

significa, num aqueduto de tão reduzidas dimensões, a existência de uma pendente demasiado 

elevada. Porém, a possível existência de um castellum aquae, que diminuísse drasticamente a 

cota de distribuição, e o seu percurso urbano subterrâneo devem ser factores a considerar. Não 

podemos esquecer que as Termas do Forum são, pelo que tudo aponta, um edifício termal 

público, aparentemente de grandes dimensões e por conseguinte, com níveis de consumo de 

água bastante elevados o que justificaria a existência deste aqueduto.  

Actualmente admite-se que a cidade recebesse um segundo aqueduto situado na vertente 

oriental. No sítio conhecido como Olhos de Água, foram identificadas estruturas associáveis a 

uma torre de captação de água de época romana e a montante destas, uma possível barragem 

no rio Sever1337. Um estrutura circular1338, próxima de uns antigos moinhos de água e uma outra 

estrutura rectangular, com 1,5 m por 1,3 m de lado, poderão ser elementos associados ao caput 

aquae deste segundo aqueduto. Todavia, ainda não se conhece o seu possível traçado, que 

deveria incluir uma passagem sobre o Rio Sever, entrando na cidade pelo seu lado oriental1339 

não muito longe das estruturas identificadas na Quinta do Deão. Outras fontes e nascentes são 

referidas como candidatas ao abastecimento de água da cidade romana: uma na Quinta do 

Padre Francisco, a mais de um quilómetro da cidade e uma outra fonte, muito próxima à entrada 

sul, na Quinta de Luísa Manuela1340.  

No estado actual do conhecimento a análise da mais que provável rede urbana de cloacas 

ammaiense é um capítulo meramente conjectural. Nas Termas do Forum há, nitidamente, um 

escoamento para nordeste, contudo é-nos desconhecida a cloaca principal. É expectável que o 

regular traçado das ruas da cidade corresponda a uma rede de cloacas, construída ao mesmo 

tempo que estas calçadas urbanas, integrando o mesmo projecto construtivo. Neste contexto é 

de sublinhar a referência a uma cloaca na área extra muros. No local designado como 

Estacionamento 1, a norte do museu, confirmou-se a existência de uma vala, paralela ao traçado 

da muralha. A sua profundidade oscilava entre os 0,50 m e os 1,60 m1341. Nela vertiam as águas 

canalizadas por duas condutas registadas numa das habitações escavadas no interior do museu, 

                                                             
1336 (Corsi, et al., 2005) 
1337 (Oliveira, et al., 2007 p. n.º 102) 
1338 (Oliveira, et al., 2007 p. n.º 134) 
1339(Corsi, et al., 2005 p. fig.14) 
1340 (Corsi, et al., 2005) 
1341 (Pereira, 2009 p. 102) 
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as quais, aparentemente, se prolongavam para lá do limite imposto pela muralha. Uma curiosa 

originalidade desta vala é uma sua derivação que acompanha a vertente norte do mausoléu, 

aparentado funcionar como um escoadouro da cloaca, quando a carga desta superasse uma 

certa cota, solução peculiar numa rede de cloacas.  

A escassos metros para sudeste deste ponto, sob a muralha, existia uma “caixa” com 0,40 m de 

largura por 0,32m de altura e com 1,20 m de comprimento1342, correspondendo esta última 

medida à espessura da muralha. A singularidade deste achado implica que uma rede urbana de 

escoamento dos resíduos fora desenhada, e construída, numa fase anterior a esta secção das 

muralhas. Os seus construtores optaram por implantar um colector principal na área extra 

urbana, ainda que desconheçamos o seu percurso completo, nem o motivo que levou a esta 

singular opção.  

A escavação desta cloaca sugere uma utilização entre os finais do séc. I a.C. com um expressivo 

nível de deposição em período trajânico1343. Esta cronologia não deixa de ser pouco consequente 

com uma dilatada utilização da cloaca na primeira centúria do império, uma vez que as cloacas 

eram estruturas limpas com alguma frequência e, por regra, não conservavam no seu interior 

níveis de deposição tão recuados, ou contemporâneos da sua construção. Poderemos estar 

perante uma cloaca que em poucos decénios se transformou numa lixeira, explicando-se assim a 

existência de outras valas escavadas no afloramento, situadas a uma cota superior e para as 

quais não se oferece qualquer funcionalidade.  

Apesar da hipótese sugerida, de se tratar de um fosso associado à construção da muralha1344, 

podemos resgatar muitos exemplos em que os fossos serviram pouco mais tarde como cloacas 

perimetrais das cidades, como aconteceu em Mérida. Mas a dimensão da vala extra muros de 

Ammaia não afiança esta interpretação1345.  

A vitalidade da cidade prolongou-se para além da época imperial. Enquanto na maioria dos sítios 

se começavam a reduzir os níveis de importação de terra sigillata, após o séc. III, com escassas 

produções tardo antigas, na Ammaia verificaram-se elevados níveis de importação, sendo que a 

                                                             
1342 (Pereira, 2009 p. 116) 
1343 O inventário preliminar do espólio em Pereira, 2009: notas 91, 92 e 93, com publicação na página 102 
do perfil transversal da cloaca.  
1344 (Pereira, 2009 p. 102) 
1345 (Man, 2008 p. 216) 
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presença de material tardo antigo (clara C, D e hispânica tardia) corresponde a 36,1 % do 

espólio, indicando que a Ammaia manteve algum vigor citadino em período tardio1346.  

O incompleto puzzle que os dados disponíveis nos permitem construir, não é suficientemente 

esclarecedor sobre a evolução urbana deste núcleo em época tardo-romana, e muito menos 

sabemos de que forma o edifício termal público se adaptou ou renovou em período mais tardio. 

Resta-nos apenas uma imagem fragmentada da cidade, que os projectos de investigação em 

curso virão a completar a breve trecho e que a prospecção geofísica tem vindo a clarear.  

  

                                                             
1346 (Pereira, 2006 p. 57) 
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CAPARA  
Caparra, Oliva de Plasencia 

 
 

Figs. 242-244 

Das onze cidades mencionadas neste trabalho Capara é um dos mais interessantes casos de 

estudo, mas paradoxalmente a que menos informação aportou, apesar de conservar umas 

termas públicas, integralmente escavadas, situadas em frente ao forum. Na verdade, e ao 

contrário de todos os restantes exemplos, não nos foi possível sequer fazer uma planta, 

integrando apenas uma cópia de uma planta publicada de uma secção da cidade, sobre a qual 

fizemos algumas anotações esquemáticas1347. No inventário das termas e balneários lusitanos 

publicado em 2004 incluímos a referência ao aqueduto e canalização em chumbo, e possível 

ninfeu, existentes na cidade, ainda que nesse momento se desenrolassem os trabalhos de 

escavação das termas públicas caparenses1348. A publicação da monografia de escavação, no 

prelo desde alguns anos, trará sem dúvida informação especialmente importante para o estudo 

das termas urbanas lusitanas. Não só porque se tratam de umas termas das quais foi possível 

escavar toda a área, o que como sabemos não é comum, como também, por todas as reflexões 

que permitirá tratando-se de um edifício público, junto ao forum, e provavelmente anilhado ao 

projecto urbano flaviano.  

As referências a Capara surgem em Plínio1349 que a menciona como oppidum stipendiarium e em 

Ptolomeu1350, quem a cita duas vezes: como Capasa, situada a 8º40’ e 39º10’ em território 

lusitano, e como Capara a 8º41’, em território dos vetões. Esta duplicidade tem vindo a ser 

justificada com a flexibilidade nas fronteiras entre ambos os povos e no anacronismo das fontes 

utilizadas pelo geógrafo. Se a explicação parece plausível não deixará também de o ser uma 

outra proposta de leitura que interpreta esta “duplicidade” de topónimos semelhantes, e de 

grande proximidade geográfica, se dever à criação de uma nova cidade, próxima do pré-

existente oppidum indígena1351. Se Capara foi a nova cidade acolheria uma comunidade 

sincrética, numa localização livre de estruturas anteriores, construída sob novos conceitos 

                                                             
1347 Disponível na internet está uma planta esquemática das termas realizada por Jaime Rio-Miranda, 
todavia ela contêm algumas incorrecções na representação das estruturas e na interpretação das mesmas. 
Incluímos apenas como elemento documental a referida planta das termas e a planimetria da cidade que 
o mesmo autor publica (Rio-Miranda Alcón, et al., 2002).  
1348 (Reis, 2004 p. 32) 
1349 Plínio, H.N. IV, 118 
1350 Ptlomeu, Geo. II, 5, 6 e 7 
1351 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1994 p. 150) 
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urbanísticos e políticos, numa acção bem integrada no programa augustano de criação de uma 

rede de civitas1352. A nova Capara surgiria ancorada nas bermas da importante via iter ab 

Emerita Asturican. Também lacónica é a informação presente no itinerário de Antonino, que 

situa uma mansio chamada Capara a 110 milhas de Augusta Emerita1353, surgindo novamente no 

Anónimo de Ravena1354 identificada como Cappara.  

As fontes medievais vão resgatando o nome de Capara, ainda que o seu despovoamento já fosse 

grande e não tenha merecido demora alguma nas descrições que acompanharam a reconquistas 

destas terras aos árabes. No séc. XV ainda tinha um pároco ao serviço da igreja da Virgem da 

Bela Flor. Nos séculos seguintes algumas casas, e a igreja, serão já uma ténue memória viva da 

cidade ainda que o arco sobre a via, e a imponência de algumas das ruínas, fossem referidas por 

visitantes e curiosos1355, pontualizando que as casas se encontravam num dos lados da via, e no 

outro a ermida. Capara, ganhou um r no topónimo, e passa a ser conhecida como uma venda 

situada junto à via que definia a fronteira entre duas comunidades. A igreja e as casas 

desapareceram, ainda que a estas últimas possam pertencer alguns dos vestígios identificados 

numa das secções do forum. Da igreja voltaremos a falar.  

Em 1929 António Floriano Cumbreño fará as primeiras campanhas de escavações arqueológicas 

em Caparra. Através delas, e das observações no terreno, definirá o perímetro urbano, o seu 

perfil de urbs cuadrata, e alguns dos seus edifícios. Também identificou: o anfiteatro situado na 

periferia urbana, uma estrutura que interpretou como ninfeu, e uma barragem que o 

alimentaria. Foram também, e também parcialmente, escavados três locais de necrópole. Entre 

o espólio que recolheu encontravam-se inúmeros fragmentos de escultura, mal conservada, e 

epigrafia. Notavelmente António Floriano identificou um nível de cerâmicas, associado a um 

conjunto de estruturas que considerou pré-romanas, e consequentemente, prova de um 

substrato urbano anterior. A informação foi tratada com demasiada brevidade e o espólio, 

depositado no Museu de Cáceres, revela um conjunto cerâmico importante, mas 

heterogéneo1356 e descontextualizado, que não prova per se a existência do oppidum pré-

romano.  

Na década de sessenta o professor José Maria Blázquez Martínez fará três campanhas de 

                                                             
1352  (Le Roux, 1995 p. 122) 
1353 Itin. Ant. 433, 7: Capara 
1354 An. Rav., 319, 11 
1355 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1989/1990; Cerrillo Martín de Cáceres, 1994) 
1356 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1994) 
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escavação, publicadas em três volumes da série Excavaciones Arqueológicas en Espanha1357 

referência obrigatória para o estudo e entendimento sobre esta cidade. A ele se deve a 

escavação, até ao pavimento, do interior do arco tetrapylon, e algumas sondagens no anfiteatro, 

no forum e noutros edifícios da cidade, ainda que a suspeita de que a cidade estava 

profundamente arrasada condicionasse o prosseguimento dos trabalhos e a análise mais 

aprofundada dos resultados obtidos1358. Na década de noventa, um novo projecto de 

intervenção, liderado por Enrique Cerrillo Martín de Cáceres, permitiu ampliar 

consideravelmente as áreas escavadas, entender a configuração do forum, numa proposta 

divergente à anterior, e aumentar substancialmente o conhecimento que temos sobre o 

urbanismo e o seu desenvolvimento. Todavia, e apesar da numerosa bibliografia produzida 

nestes últimos anos, ainda não foram integralmente publicados os resultados, faltando os 

volumes dedicados às termas públicas e às unidades domésticas situadas a sul da via. Por este 

motivo, e porque sobre as termas apenas existe uma ou outra referência, não nos é possível 

traçar uma planta ou arquitectar uma análise de um edifício, que por diferentes razões, é um 

dos mais interessantes das cidades lusitanas. Cingimo-nos forçosamente ao que existe no 

terreno que em breves visitas observámos, sendo que estas termas foram escavadas nos finais 

da década de noventa e delas não existia qualquer suspeita anterior1359.  

É assim conveniente enfatizar estas lacunas que impedem uma análise mais aprofundada. Assim 

a historiografia científica de Cáparra ajuda-nos a compreender, e explicar, que o conhecimento 

que dela temos é ainda parcial, e para alguns monumentos, inexistente, ainda que os vestígios 

desses edifícios existam no terreno.  

O monumento mais emblemático da cidade é o arco tetrapylon1360, situado sobre a via, 

incorrectamente conhecida como Via da Plata, mas que na verdade é uma secção daquela que 

unia Augusta Emerita a Asturica Augusta, onde Capara correspondia à milha CX deste percurso. 

A localização do arco coincide com a união entre o decumanus maximus, que corresponde à via, 

e o cardo principal da cidade, que marcou, grosso modo, o eixo do forum.  

 

O forum caparense   

O fórum de Capara está situado no centro geométrico do núcleo urbano e foi desenhado como 
                                                             
1357 (Blázquez Martínez, 1965; Blázquez Martínez, 1966; Blázquez Martínez, 1968) 
1358 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1994) 
1359 Agradecemos a Ana Bejarano Osório a importante visita comentada ao local. 
1360 (García y Bellido, 1972/74; Nünnerich-Asmus, 1997; Cerrillo Martín de Cáceres, 2006) 
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um elemento equilibrado, integrado no projecto urbano, delimitado pela via, que funcionava 

como espinha dorsal desta cidade1361. A construção do forum tem vindo a ser relacionada com o 

momento fundacional do oppidum, eventualmente respeitando um núcleo habitacional anterior 

que assumira o eixo imposto pela via como vector principal da esquadria urbana. É de referir, 

neste mesmo contexto, a identificação de cerâmica campaniense na escavação do enchimento 

do podium do templo central, o que tem vindo a sugerir a existência de construções anteriores. 

A presença de campaniense não prova, por si só, a existência de um forum anterior, nem é 

evidência irrefutável de um núcleo prévio. Pode sim corresponder, apenas, a uma deposição 

circunstancial, já que Capara se situa num dos eixos mais importantes da antiguidade, utilizado 

muito antes do séc. I a.C.1362. Mas é sem dúvida um indicador de grande importância na 

cronologia geral do aglomerado.  

Do forum escavou-se a praça, os edifícios a oriente e ocidente, e um possível pórtico que poderá 

ter funcionado, numa segunda fase, como basílica1363. Da secção norte, área onde estariam os 

templos, ainda se tem um conhecimento parcial. Os templos, aparentemente três, estavam 

situados nesta plataforma superior, acessíveis por escadarias laterais que conduziriam ao 

temenos. A confirmar-se a existência desta tripartida consagração não é de descartar que 

corresponda a uma área dedicada ao culto imperial, como tem vindo a ser sugerido em 

bibliografia mais recente1364. Não deixa de ser expressivo que Enrique Cerrillo considere que o 

templo central estivesse dedicado a Júpiter, já que ali se encontrou o pedestal a Iovi Optimo 

Maximo que Lucius Valerius Vegetinus mandou certamente fazer a suas expensas. É também de 

assinalar que nas escavações de 2001 foi encontrada uma inscrição funerária de Caio Valerio 

Vegetino, que seria filho ou neto de Lucius1365, família não só de raiz indígena como residente 

em Capara. Calcula-se pois que o forum, incluindo a plataforma na qual assentavam os templos, 

teria mais 33 m que a praça, ou seja 99 m por 33 m de largura1366. 

O forum estava separado da via através de um muro, com três vãos dotados de portas de 

madeira, cuja posição teve de ser alterada num determinado momento. A construção do arco 

tetrapylon obrigou à deslocação deste portal, tendo sido encontrada como base da reconstrução 

do acesso ao fórum um miliário de Nero, com a milha CX, e que originalmente estaria associado 

                                                             
1361 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1995; Cerrillo Martín de Cáceres, 2006; Cerrillo Martín de Cáceres, 2010; 
Cerrillo Martín de Cáceres, 2013) 
1362 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2006) 
1363 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2010 pp. 132-133) 
1364 (Bonnaud, 2004 pp. 399-400) 
1365 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2006) 
1366 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1998 p. 80) 
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a este ponto da cidade1367. A sua reutilização como material de construção fornece uma datação 

post quem para a construção do acesso, e reformulação do forum. A praça estaria pavimentada 

mas, infelizmente, não se conservaram vestígios, ainda que alguns dos pavimentos seriam em 

mármore, como comprovam os fragmentos ainda conservados numa das aediculae. No entanto 

o pavimento da praça não seria em mármore, mas com placas de granito, como no forum de 

Ammaia.   

No lado ocidental do forum implantou-se um edifício com 61 metros de comprimento e uma 

largura de 12 m. Os acessos a este longo edifício não se encontram bem definidos, mas o 

desnível do terreno de implantação sugeriu ao arquitecto romano a construção de uma 

estrutura formada por muros longitudinais, com aproximadamente 0,76 m de espessura, que 

preencheram as fundações deste longo edifício norte. As dimensões e arquitectura dos mesmos 

inviabilizam a sua utilização como criptopórtico, ou zona de passagem, mais bem recordando as 

estruturas que suportam um horreum. A interpretação destas estruturas foi também dificultada 

por aquilo que se considera o testemunho das casas pertencentes às Ventas de Cáparra, o 

pequeno casario que sobreviveu no interior do perímetro urbano romano. Este edifício, sem 

pórtico, chocava com o edifício simétrico composto por um longo pórtico. No seu remate, junto 

ao muro que definiu a plataforma onde se devem encontrar os templos, situa-se o local 

escavado por António Floriano, e por este arqueólogo identificado como templo de Júpiter, que 

as interpretações mais recentes, munidas dos novos dados de escavação, inclinam-se para nele 

ver os restos da cúria1368. O espaço teria 9,30m por 11,60m, separado do restante espaço por um 

acesso distilo, centrado sobre o eixo do podium1369. A divisão estaria materializada por uma 

cancela de madeira, ou mármore, da qual António Floriano escavou a base. Também se 

identificou uma estrutura revestida com opus signinum, situada a uma cota superior, e que 

certamente foi colocada para receber o assento dos membros da ordo conforme se observa 

nitidamente nas fotos de Floriano1370, plataforma na qual tomaria assento o presidente da ordo, 

em certo modo recordando a cúria de Verona1371.  

Por outro lado o edifício oriental seria um espaço porticado, com dezasseis colunas, das quais 

apenas se identificaram as bases de três delas, com um espaço intercolúnio estimado de 4 m. O 

edifício media 61 m de longitude e apresentava contrafortes exteriores, espaçados entre eles 

por 6m. Provavelmente funcionou originalmente como ambulacrum, mas no momento da 

                                                             
1367 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2010) 
1368 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2013) 
1369 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1995 p. 85) 
1370 (Floriano Cumbreño, 1944 p. Fig. 9 e 15) 
1371 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2013) 
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municipalização flávia terá sido reconvertido em basílica, acompanhando as novas funções 

estatutárias. No topo deste edifício, no mesmo alinhamento da cúria, instalou-se um aediculum-

tribunal, formado por um pequeno espaço, com pavimento em mármore1372. Uma escada com 

quatro degraus conduzia ao exterior já que o interior deste edifício se desenvolveu a uma cota 

inferior à da praça do forum. Assinalar que a soleira superior desta escadaria conserva as marcas 

de apoio dos gonzos. Ao longo desta galeria foram também instalados alguns pódios para 

receber estatuária, talvez pertencendo a um deles o fragmento de inscrição honorífica, sobre 

placa de mármore, encontrada na escavação de 19931373, e a estátua do togado, reencontrada 

em Casablanca e publicada por José Maria Blázquez1374 em 1965. Em época posterior, no espaço 

interior deste pórtico, foi construído um forno para produção de cal e junto a ele encontrou-se 

um tesouro de bronzes de Constantino1375. No limite sul deste edifício, acompanhando a via, 

identificou-se uma possível aedicula tetrastila, da qual apenas se conservam os silhares de apoio 

das colunas da fachada. Enrique Cerrillo propõe para este espaço uma aedicula talvez 

consagrada a Trebaruna, construída a expensas de M. Fidius Macer1376. Esta última inscrição está 

esculpida no interior de uma tabula ansata e utiliza como suporte um lintel que poderia ter feito 

parte desta aedicula. Uma outra interpretação da localização original deste lintel seria no ninfeu, 

proposta baseada no carácter aquático do deus indígena Trebaruna1377.  

O urbanismo de Capara é intuído na imagem satélite. A sul do forum estão definidas outras 

insulae, prolongando o seu eixo central. Uma é ocupada pelas termas públicas, por trás da qual, 

numa plataforma superior, se escavou uma domus de peristylum, com entrada por norte. A 

oeste das termas, e delas separadas pelo cardo maximus, uma insulae, que num certo momento 

parece ter transposto o limite do decumanus a sul, que por sua vez funcionava como limite do 

edifício termal. A imagem não deixa dúvidas de como este cardo maximus prossegue para sul 

terminando numa porta, ladeada por dois torreões semicirculares. A pouca espessura desta 

muralha tem vindo a ser utilizada como argumento para defender a sua função de limite urbano, 

um pomerium, semelhante ao que se verifica em Conimbriga com a primeira muralha. Os dados 

publicados não são peremptórios quanto a esta questão, permitindo também optar por uma 

cronologia tardo-romana ainda que o seu carácter defensivo fosse escassamente eficaz1378.  

Uma epígrafe monumental pertencente a um aqueduto, ou a um ninfeu, foi recuperada durante 
                                                             
1372 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2006; Cerrillo Martín de Cáceres, 2010) 
1373 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1998 p. 88; Cerrillo Martín de Cáceres, 2006 p. 23) 
1374 (Blázquez Martínez, 1965 pp. fig. XX, 1 e 2) 
1375 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1998 p. 88) 
1376 (Cerrillo, 2006: n.º 5, pág. 23) 
1377 (Herrero González, 2002) 
1378 (Man, 2011) 
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as escavações de António Floriano ainda que depois tenha sido ignorada, e esquecida, apesar da 

sua relevante importância. Trata-se de uma inscrição, monumental, como dizíamos, pertencente 

a uma obra hidráulica e esculpida em cinco blocos de granito dos quais apenas se conserva a 

transcrição de três deles. Originalmente deveria medir 0,46 por 3,60 m. A leitura proposta é1379:  

[Pro sa]lute municipi(i) Flavi(i) Ca[perens(is)] 

  Aqua Augusta 

[—5-8—]Albinus [ex] te[st]amento [f(ieri) iussit] 

Significa que o aqueduto, baptizado de Aqua Augusta, foi construído a expensas de um cidadão, 

Albinus, provavelmente pertencente à ordo local quando já Capara era município flávio1380. 

Assim se por um lado esta inscrição é reveladora do status desta cidade, por outro indica como 

estas obras, muitas vezes apelidadas de augustas, não correspondem nem a uma obra imperial, 

nem neste caso em concreto se executou em época de Augusto. Esta denominação ter-se-á 

vulgarizado inspirada em aquedutos como o de Mérida, obras públicas que seriam admiradas e 

desejadas pelas elites de cada município. Mas no estado actual do conhecimento não temos 

registo do aqueduto, apenas as numerosas referências a uma barragem situada a oeste1381, com 

uma suposta canalização1382 que alimentaria um ninfeu situado na extremidade ocidental da 

cidade, a norte do decumanus. Pelo menos assim localizou António Floriano1383 este pequeno 

dique e o descreveu como tendo um paredão de 42 m em parte revestido a opus signinum. O 

ninfeu pode bem corresponder ao castellum aquae de Capara, monumentalizado com uma 

fonte, como acontece também na vizinha Augusta Emerita, ou em Conimbriga. A arquitectura de 

uma fonte deste tipo permite, efectivamente, uma configuração semicircular, recordando 

algumas das fontes que em Ostia ladeiam o acesso ao forum. Comungamos da opinião que o 

cano de chumbo, encontrado em 1710, não estará relacionado com este aqueduto mas sim com 

as termas. O specus do aqueduto seria, previsivelmente, em alvenaria e viria de um ponto mais 

alto que a cidade.  

Nos arrabaldes da cidade, junto à porta sul, António Floriano identificou as fundações de um 

                                                             
1379 (Stylow, 1986 pp. 303-307; Andreu Pintado, 2004 p. n.º 3) 
1380 (Andreu Pintado, 2004 pp. 52,83) 
1381 (Floriano Cumbreño, 1944 p. 273) 
1382 Há referências pouco claras à existência de uma canalização em cerâmica, mas que pode não estar 
relacionada com um aqueduto. 
1383 (Floriano Cumbreño, 1944) 
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anfiteatro, que J. M. Blázquez indagou1384. Trata-se de um monumento singular por se tratar de 

uma estrutura com base em pedra e terra, mas bancadas feitas em madeira1385. As sondagens de 

José Maria Blázquez sugeriram a construção deste espaço de espectáculos em época tetrárquica, 

datação que não faz muito sentido numa análise geral do urbanismo lusitano. Novas sondagens 

realizadas no local não esclareceram a cronologia do mesmo, mas o seu contexto aponta para 

uma data entre os finais do séc. I e meados do séc. II dC. As suas dimensões são 69 m de eixo 

máximo exterior e 51 m de eixo inferior, enquanto a elipse que forma a arena terá 59 por 43 

m1386  

Encontramos na Ammaia um exemplo que nos parece próximo a Capara, seja na forma como se 

orquestrou a planimetria urbana, seja na relação entre o aglomerado e a dinâmica social que 

respaldou estes projectos imperiais de sincretismo. Estas pequenas cidades modelo em muitos 

casos foram-se extinguindo depois de perderem as motivações económicas e jurídicas que as 

sustentavam. Na verdade Capara é um exemplo assaz intrigante pois reunia condições 

estratégicas que a fortaleciam, por ser lugar de passagem, mas que durante os primeiros séculos 

da Idade Média se viu suplantada pela nova Plasencia. É deveras interessante ver como o 

decumanus desta cidade foi porticado e como para ele abriam sequências de espaços dedicados 

a lojas ou tabernas1387. A monumentalização da intercepção viária com um arco triunfal terá sido 

a imagem de marca de Capara, como ainda hoje o é. A vida urbana permaneceu aqui pelo menos 

até meados do séc. IV, assim o testemunhou a epigrafia, mas também a ampliação das termas 

sobre via pública, num mecanismo tão típico dessa nova era que se aproximava.  

 

A ermida da Virgem da Bela Flor 
É notícia confirmada que em 1462 existia neste local uma igreja dedicada à Virgem da Bela Flor, 

que vai sendo mencionada em alguns documentos até ao século XIX. A sua localização é descrita, 

num desses documentos, como sendo uma igreja situada a 20 passos das casas existentes na 

Venta de Caparra, casas que funcionavam como único pólo habitado na área urbana da antiga 

                                                             
1384 (Blázquez Martínez, 1966 pp. 4-12). O autor explorou um conjunto de teses explicativas para esta 
estrutura circular: com base nuns silhares em pedra com a esquina cortada, J. M. Blázquez sugere a sua 
identificação com uma piscina monumental (Blázquez Martínez, 1966 pp. 8-9); também propôs poder ser 
esta estrutura uma torre defensiva da muralha, concluindo porém que a mais plausível das propostas é a 
sua identificação como anfiteatro circular. Enrique Cerrillo talha estas propostas e demonstra tratar-se de 
uma estrutura peculiar, por ser rara no quadro peninsular, mas compreensível como espaço de reunião e 
espectáculos (Cerrillo Martín de Cáceres, 1994).  
1385 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1994) 
1386 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1994, p.317) 
1387 (Gijón Gabriel, 2013) 
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cidade romana1388 e que se situavam na zona do forum. Estas casas estavam no lado norte da 

via, enquanto a igreja estaria no lado sul, ou seja, com sede episcopal e administrativa diferente, 

já que a via funcionava como fronteira entre Plasencia e Cória.  

Numa gravura do arco tetrapylum, Alexandre Laborde1389 desenha uma construção em ruínas, 

próxima do arco, e que corresponderia aos restos da mencionada igreja que ocupou a área 

termal, ou parte dela. Enrique Cerrillo refere num artigo de 19901390, anterior às escavações que 

vieram detectar as termas, a possível relação entre estes vestígios desenhados pelo Marquês de 

Laborde e os muros ainda existentes na envolvente imediata do tetrapylum, todavia confessa 

alguma relutância em identificar essa mesma ruína com a mencionada igreja.  

Ainda que se desconheça a data de fundação desta igreja ela seria um edifício de alguma 

envergadura. Pelo menos no século XVIII foi descrita como sendo ampla, capaz de albergar cerca 

de 500 pessoas1391, ainda que o número possa estar subdimensionado. A publicação dos dados 

de escavação das termas de Capara deslindará esta questão, pois poucas dúvidas restam que o 

muro que ainda hoje se conserva junto à cisterna das termas foi parte integrante do edifício de 

culto cristão.  

 

As Termas Públicas de Capara          Figs. 245-252 
Junto ao arco, no lado sul da via, o cardo marca duas insulae: uma a ocidente, onde a escavação 

da última década exumou uma insula de intrincada planta, com pelo menos um pátio central; 

outra a oriente, ocupada por uma sequência de lojas abertas directamente sobre a via 

decumana, por trás das quais existiram umas termas públicas que ocuparam uma área quase 

quadrangular de aproximadamente 30 por 30 metros. Antes de mais é necessário esclarecer que 

a cidade foi quadriculada por insulae de perfil quadrangular, com aproximadamente 33 m de 

lado, assim o forum ocuparia uma insula de largura, e três de comprimento. As termas estão 

perfeitamente delimitadas por dois cardines e um decumanus que as separava de uma domus. 

Esta domus, de peristylum central, acessível por um fauces, desenha uma planta equilibrada que 

ocupou toda uma insula. De salientar que esta habitação foi integralmente implantada numa 
                                                             
1388 "Estos 8 vecinos tenían misa todos los días de fiesta en una hermita grande o yglesia que se intitula 
Ntra. Señora de la Vella Flor y está a la distancia de 20 pasos de las casas y mesones, término y obispado 
de Plasencia...entre la referida yglesia y los mesones, que hay distancia de 20 pasos, ba la calzada que 
llaman de romanos o guinea por otro nombre" in Archivo Histórico Nacional leg.4049 [cit.] (Cerrillo Martín 
de Cáceres, 2006 p. 306) 
1389 (Laborde, 1806 p. Pl. CLXXVII) 
1390 (Cerrillo Martín de Cáceres, 1989/90 p. 122) 
1391 in Archivo Histórico Nacional leg.4049  
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plataforma ligeiramente superior à ocupada pelas termas, no fundo reproduzindo o mesmo 

esquema utilizado no forum. Importa reter que a via, o decumanus maximus, foi talhado no 

centro de um suave vale e que a cidade se adaptou amenamente a esta orografia.  

A utilização do talweg impôs também uma série de medidas de protecção e estabilidade destes 

terraços, que apesar de não serem de grande envergadura, teriam de resistir a um clima 

rigoroso e com alguns episódios, mais ou menos recorrentes, de chuvas torrenciais.  

As termas com 809,80 m2 e aproximadamente 1042m2 na segunda fase, são significativamente 

maiores que as Termas da Muralha em Conimbriga, e apresentam o dobro de área ocupada 

pelas Termas Este de Miróbriga. Têm pelo menos duas fases diferentes, a primeira que deverá 

corresponder ao edifício original, delimitado como dizíamos pelas ruas e pelas lojas, e uma 

segunda fase, ou momento, pois desconhecemos qual a sequência e simultaneidade das acções, 

em que a via a oriente foi parcialmente ocupada por umas latrinas públicas, e por uma pequena 

natatio de 6 m por 3,50 m1392. Talvez nesta mesma fase, pelo menos duas das lojas são 

sacrificadas para ampliar o frigidarium, e o acesso é talvez alterado para o decumanus sul.  

Delas podemos dizer que teve um longo vestíbulo, revestido a opus signinum, e com umas 

estruturas em alvenaria, apoiadas aos muros, que talvez tenham funcionado como bancos. Este 

longo espaço conduzia a oeste a uma palestra e a norte ao frigidarium. Se foi um apodyterium é 

aceitável que numa primeira fase fosse também frigidarium, com uma piscina de água fria, que 

será sacrificada – entulhada e atravessada por uma canalização talvez relacionada com um 

labrum – no novo projecto. Desse novo frigidarium conservam-se as marcas no pavimento de 

um revestimento em mármore, do qual se preservam escassas memórias na argamassa. A área 

sobre hypocaustum subdivide-se em três amplos ambientes, um dos quais, pelo menos, não é 

aquecido directamente por uma fornalha, o que faz dele um tepidarium. As fornalhas são pelo 

menos em número de três, mas só a publicação trará registos gráficos e interpretações que 

esclareçam o funcionamento e número total de fornalhas. Nesta zona termal o que mais se 

destaca é o método utilizado para construir a suspensurae, extremamente suis generis. Como 

temos vindo a constatar ao longo da Lusitânia, de norte a sul, do Atlântico a Medellin, os 

construtores de hypocausta recorriam sempre ao arco como meio de suporte eficaz dos 

pavimentos de circulação. Obviamente há excepções, ainda que até ao momento se restrinjam 

ao exemplo da Citânia da Raposeira, em Mangualde1393 e outra no rio Sado1394, que sem dúvida 

                                                             
1392 Medidas aproximadas e sem confirmação no terreno e na planta.  
1393 (Reis, 2004 p. n.º106) 
1394 Um caso interessantissimo na villa romana de Santa Catarina de Sítimos (Alcacer do Sal) na qual são 
utilizadas umas peças cerâmicas como suspensurae.  
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constitui uma solução quase excêntrica, e nos casos em que se tem registados pilae, ou 

pertencem às bases dos alveii, ou nalgum caso ter-se-á que considerar a hipótese de ser um 

hypocaustum de aquecimento doméstico. Capara oferece uma variante que sem fugir ao arco 

lusitano, mostra como o engenho dos construtores era surpreendente no momento de 

encontrar soluções locais a projectos complexos.  

A suspensura foi feita com a colocação, nas fileiras ao longo das paredes, de uns monólitos em 

granito em forma de âncora. O braço da âncora servia de apoio ao arranque do arco, em tijoleira 

pentagonal, que por sua vez apoiava numa segunda base também em granito e com o perfil 

pentagonal toscamente esculpido. Assim o arranque do arco cerâmico apoiava em duas 

estruturas de granito. Este sistema permitia a utilização das peças de granito, situadas junto aos 

muros, como bases de apoio do pavimento, com espaço suficiente para a concameratio, 

servindo ao mesmo tempo de apoio e arranque dos arcos com, por assim dizer, ombreiras em 

granito e aduelas em tijolo. O derrube da suspensurae faz pensar, numa abordagem desatenta, 

em pilares em granito, mas na verdade ela oferecia um apoio suplementar, pois tinham a altura 

total da suspensurae, e por outro lado, serviam de arranque de arco. O chão do hypocaustum 

estava revestido também com tijoleira. As fornalhas, pelo que nos foi possível observar, foram 

integralmente construídas com silhares de granito. É de assinalar que em duas das paredes 

oeste do edifício existe uma parede construída em caementa, na qual são visíveis ainda as 

marcas da cofragem, numa técnica que encontramos, quase idêntica, na estrutura do caput 

aquae de Conimbriga em Alcabideque. A funcionalidade desta instalação, e o seu objectivo, não 

é muito clara mas aparentemente pertence a uma fase de reestruturação do edifício termal.  

Uma palestra e uma zona porticada compunham os espaços ao ar livre destas termas que, 

aparentemente, acompanhava parte da vertente oeste do edifício, ainda que a uma cota inferior 

à das ruas que lhe definiam o perímetro. Toda esta zona está profundamente alterada, e são 

visíveis dezenas de colunas e elementos de arco em granito mas que desconhecemos a que 

locais pertenciam. Note-se que provavelmente foi nesta vertente do edifício onde assentava a 

igreja da Virgem de Bela Flor.  

Um dos elementos de destaque neste edifício é, sem dúvida, a forma como se abastecia de 

água. No ângulo nordeste uma cisterna ocupava uma área de mais de 9m2, mas para além dessa 

também se conserva um poço. Este poço circular, revestido com silhares em forma de aduelas, 

numerados, e colocados em ordem sequencial, tinha uma estrutura rectangular associada, que 

talvez suportasse um sistema de elevação de água. Podia ser uma picota, ou um sistema mais 

complexo. De facto sobre essa estrutura, ou em parte aproveitando-a, construiu-se uma parede 



P á g i n a  | 396 
 

DE LVSITANIAE VRBIVM BALNEIS  

que estaria relacionada com a igreja que aqui existiu, sendo este o seu último vestígio. É de 

sublinhar que Alexandre Laborde1395 na descrição que faz da sua gravura do arco de Cáparra 

indica que em 1710 encontraram um grosso cano em chumbo nas terras à volta do arco, 

pertenceria este cano às termas? Junto à entrada oeste da cidade, onde parcialmente se 

escavou a porta da muralha, e a escassos 500 m, existe uma barragem, não muito grande, que 

remontará à época romana. Alguns autores defendem que existia uma canalização em cerâmica 

que transportava a água desde esta represa às termas. Sendo possível que tenham sido 

encontradas canalizações cerâmicas, não nos parece viável como sistema de transporte, até 

porque o débito deste tipo de estrutura é relativamente baixo, o que não impede que tenha sido 

utilizada em redes de menores dimensões, ou domésticas1396.  

Sobre a datação deste edifício admite-se que remontará ao período flávio, sendo coetâneo da 

remodelação do forum, mas não recolhemos informação se terá existido uma fase anterior. Num 

artigo recente é indicado que em datações de C14 feitas com material proveniente de uma das 

cloacas das termas os resultados oscilavam entre 340 e 420 dC1397, sendo esse o momento em 

que tais estruturas deixaram de funcionar. Após essa data algumas das dependências termais 

terão sido reconvertidas numa ermida cristã. A existência de água e de estruturas de 

armazenamento da mesma podem ser um dos argumentos explicativos para esta escolha. 

  

                                                             
1395 (Laborde, 1806 p. 117) 
1396 Em Conimbriga registamos uma destas canalizações ao longo da via a oeste da Casa de Cantaber, mas 
garantidamente é de cronologia pós romana.  
1397 (Cerrillo Martín de Cáceres, 2010 p. 136) 
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Um edifício problemático: As termas de Abelterium.  
 
 

 

Figs. 253-256 

As escavações realizadas nos últimos anos em Ferragial d’el Rei desenterraram uma magnífica 

domus, localizada paredes meias com o balneário, identificado na década de cinquenta por J. M. 

Bairrão Oleiro. Os trabalhos de escavação desta domus estão ainda em curso, pelo que dela 

ainda não temos uma visão completa1398. Contudo trata-se de uma casa de peristylum, com um 

triclinium decorado com um mosaico figurativo representando o rei Turnus, ajoelhado perante 

Eneias, pedindo clemência1399, um dos derradeiros episódios da Eneida de carregado conteúdo 

moral1400, e com um tablinium em abside com uma fonte em mármore.  

 

O balneário, primeira fase. 
Não era amplo o primeiro balneário que existiu e desenvolvia-se linearmente num conceito 

arquitectónico simples. É difícil distinguir os contornos da primeira fase deste edifício termal. O 

estado actual da escavação não nos permite entender como se procedia o acesso a este primeiro 

recinto, nem como se desenhava o edifício na sua vertente oriental; todavia, percebemos que 

neste primeiro balneário, uma zona fria, se estendia para poente, porventura funcionando como 

frigidarium e apodyterium, se aceitarmos que a pequena piscina com dois degraus, situada a 

oeste (15), faria parte deste primeiro balneário. Daqui entrava-se num tepidarium, (14) de planta 

quadrangular e aquecido por um hypocaustum, do qual apenas podemos observar o pavimento 

da segunda fase. Este tepidarium dava acesso ao caldarium (8), também ele de planta 

quadrangular, sendo ambos os espaços aquecidos por uma fornalha situada a oeste. No lado sul 

                                                             
1398 A área arqueológica é o motivo de um projecto de investigação liderado pela Câmara Municipal de 
Alter do Chão, com o qual colaboramos, mas estando ainda os trabalhos em curso, não podemos utilizar a 
informação, inédita, resultante das escavações arqueológicas realizadas entre 2004 e 2007. Destas termas 
não fizemos nenhum corte, nem nos foi possível estudar com mais pormenor questões técnicas 
importantíssimas para a sua caracterização. Para elas não contamos com perfis estratigráficos ou estudos 
de material, e como planta utilizamos aquela que nos foi fornecida para fazer uma primeira abordagem 
sobre este edifício termal. Por esse motivo utilizamos a planta da Câmara Municipal, sem qualquer 
aditamento, nem adaptação aos parâmetros que impusemos nas restantes plantas termais. Mesmo assim 
este é uma actualização importante à nossa primeira análise publicada em 2004, imediatamente antes de 
iniciarem os novos trabalhos arqueológicos. Este texto de análise e reflexão corresponde, grosso modo, ao 
que agora foi publicado na revista Abelterium Revista online de Arqueologia e História, I, 2014. 
Agradecemos ao colega Jorge António toda informação que nos transmitiu e as plantas inéditas de 
conjunto que aqui reproduzimos.  
1399 (Caetano et al., 2011) 
1400 (Burnell, 1987)  
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do caldarium, um pequeno espaço rectangular (7), também ele aquecido por meio de um 

hypocaustum, deverá ter contido um alveus, ou seja, uma pequena piscina de água quente, 

neste caso, com uma capacidade aproximada para quatro pessoas.  

Num momento posterior, de difícil datação, alguns dos espaços deste edifício são remodelados. 

Presumivelmente o tepidarium é ampliado para sul e repavimentado com placas de mármore 

das quais se conservam os negativos na argamassa. Talvez nesta mesma empreitada é refeito o 

sistema de aquecimento parietal, do qual se conservam, nesta sala, os vestígios dos encaixes 

com o pavimento. É provável que a par destas intervenções se remodelassem a sala 12 e o 

frigidarium, ampliado com a construção de uma nova piscina de água fria, de maiores dimensões 

que a anterior. Por fim, e talvez volvidos poucos anos, todo o edifício é remodelado e ampliado. 

A sul são construídas duas novas salas aquecidas (19 e 18) e a oeste outras duas (9 e 5), bem 

como integrado um pequeno sudatorium (10). Esta expansão da área termal, e remodelação da 

existente, exigiram um realinhamento do espaço. Todo o sistema de aquecimento teve de ser 

repensado. A zona fria foi alargada para acompanhar o conjunto e uniu uma segunda zona 

aquecida, situada a nascente (25), mas da qual nada podemos dizer para além da existência de 

suspensurae, pois coincide com o limite da escavação. As salas aquecidas que nesta fase foram 

levantadas aproveitaram o declive do terreno para construir os hypocausta. A sala 19, com uma 

clara diferença de cota em relação ao antigo edifício, conserva os negativos de uma possível 

escadaria na parede norte e as bases dos arcos pertencentes à suspensurae, que suportou o 

nível de circulação e que era aquecido por uma fornalha situada a sul, alinhada a uma outra 

fornalha que aqueceu a sala contígua (18) parcialmente escavada e que conserva, desabado, o 

pavimento original. Um espaço de dimensões consideráveis (com cerca de 60 m2) alinhava com 

este novo acrescento a oeste (9 e 5). Aqui, a antiga fornalha do caldarium foi englobada pelo 

novo espaço aquecido, e parcialmente demolida para servir como suporte do novo pavimento. É 

provável que neste novo espaço estivesse um alveus encostado à parede oeste e directamente 

aquecido pela fornalha contígua, da qual se conservaram também os degraus de acesso à 

caldeira, e, no lado oposto, a base do que seria a pequena cisterna de abastecimento.  

A norte deste grande caldarium foi construído o sudatorium (10), com pouco mais de 6 m2 onde 

o banhista podia experimentar, num ambiente seco, a temperatura mais elevada de todo o 

espaço termal. O estado actual da escavação ainda não nos permite entender qual a relação 

entre esta zona do edifício termal e as salas situadas a norte. Na mais afastada conservaram-se 

no pavimento as marcas do que terá sido uma fonte (12). Terá sido um labrum?  
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Neste mesmo conjunto foi escavada uma estrutura situada ao centro de um pátio, que poderá 

ser interpretada como uma piscina de água fria, ou uma cisterna. As suas dimensões autorizam 

ambas interpretações. As águas provenientes desta estrutura, das piscinas do frigidarium e de 

outras construções situadas a oriente, na zona não escavada, desaguavam para sul através de 

uma vasta rede de canalizações subterrâneas. Presentemente podem-se observar algumas delas 

que serpenteiam no pavimento do frigidarium e cujo destino é uma cloaca de direcção 

este/oeste. Esta cloaca, escavada na rocha e seguindo a pendente do terreno, conduzia a um 

outro espaço, situado fora do edifício termal, mas com ele relacionado.  

A uma prudente distância e com orientação divergente, foram construídas as latrinas (2). Com 

aproximadamente 10 m2, eram um pequeno edifício com um banco feito em alvenaria, 

encostado a duas das suas paredes. Por baixo do banco corria a água proveniente da cloaca, 

assegurando a limpeza constante do canal. No pavimento, junto a uma das paredes, conserva-se 

a marca do que terá sido uma pequena fonte de serviço, recordando o exemplo das latrinas da 

Casa de Cantaber, em Conimbriga. Estas latrinas estavam situadas junto à zona de serviço do 

edifício termal, área que permitia o acesso às fornalhas, bem como a três pequenas salas 

quadrangulares (2, 3 e 4) provavelmente dedicadas ao armazenamento da lenha e dos utensílios 

relacionados com o funcionamento das termas. 

A decoração deste edifício incluía revestimentos com placas de mármore, mas desconhece-se se 

recebeu outro tipo de acabamentos, ainda que das primeiras campanhas de escavação se 

refiram fragmentos de estuque e pintura figurativa representando elementos vegetais. A sala 12 

esteve decorada com um mosaico do qual se conservam alguns testemunhos, sendo de destacar 

a sua larga moldura em espiga. Das escavações mais antigas são provenientes alguns materiais 

que poderão vir a ser associados a este edifício termal, entre eles um fragmento de estuque com 

a representação de um volto feminino talvez pertencente à sala 12. Também nestas salas foram 

recolhidos dois fragmentos de base de estátuas. Uma base com um pé direito e a tíbia esquerda 

encostada a um tronco, que poderá corresponder a uma representação de Dionísio jovem com o 

tronco onde apoiava a lira, datável do século I ou II1401. Uma segunda base, fragmentada, 

conservando dois pés em posição de contrapposto. Pertenceria a uma representação dita de 

vulto redondo1402. Já nas últimas campanhas de escavação foi recolhida uma cabeça de estátua 

representando uma menina, mas esta estava associada ao interessante viridarium1403 que 

                                                             
1401 Gonçalves, 2007: n.º 281; Jorge Alarcão e Helena Paula Carvalho associaram esta base de estátua a 
uma possível representação de uma Vénus.  
1402 Gonçalves, 2007: n.º 282. 
1403 (Caetano et al., 2011, p.221; António, 2011, pp.431-34) 
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anunciava a magnifica sala decorada com o mosaico representando o rei Turnus. Mas 

deveremos aguardar pela publicação, e estudo, do espólio das campanhas arqueológicas para 

melhor entender os programas decorativos destas termas.  

 

Públicas ou privadas: a natureza do edifício termal. 
Mas seriam estas termas públicas ou privadas? A questão não tem resposta simples. Por um lado 

temos as características estruturais deste edifício termal, com uma dimensão e número de salas 

aceitáveis num contexto público, ou mesmo de exploração comercial privada, por outro lado, 

devemos compreender o enquadramento deste edifício. O edifício termal encontra-se no 

seguimento de um corredor de uma domus1404, de indiscutível valor artístico, separado desta por 

um espaço porticado ao centro do qual pode ter funcionado uma natatio (11). Mas as termas 

não surgem inegavelmente ligadas e alinhadas a esta domus1405. Há uma ligeira torção dos 

alinhamentos ainda que no geral a orientação da estrutura seja idêntica. Outro ponto de 

desunião é a planta equilibrada, e em esquadria, da domus, com um discurso decorativo 

estruturado em torno a um jardim decorado com fontes e estatuária, em oposição à planta do 

edifício termal, com desalinhos e sucessivas readaptações de espaços e sem aparente relevância 

decorativa do seu interior, à parte dos revestimentos em mármore, que nesta região não devem 

ser olhados como uma excepção. Seria pois este edifício o balneário da domus? Assim poderá ter 

sido numa fase inicial que apesar da ausência de registo estratigráfico poderíamos recuar a 

meados, finais, do século I, ocorrendo uma desanexação numa fase posterior. Deverá ser 

procurado um muro limite da domus algures entre o cubículo sudoeste da casa e o espaço 

porticado (11) com ou sem natatio. A sala 12, decorada com mosaico, e com um labrum central, 

não faria parte da domus, ou se fez deverá recuar a uma fase anterior.  

Pode-se conjecturar que a entrada às termas era realizada a sudoeste, ou seja, por um amplo 

corredor, a ambos os lados do qual se desenrolavam os espaços aquecidos, ou através de uma 

outra solução a sudeste, que a área actualmente escavada não permite antever.  

É também necessário asseverar a natureza jurídica deste núcleo. Todos os indícios apontavam 

para associar estas estruturas a Abelterium, mansio referida no itinerário antonino1406, dúvida 

definitivamente esclarecida, pelo menos no que diz respeito ao topónimo, pelo achado de um 

                                                             
1404 (Caetano et al., 2011, p.221; António, 2011, pp.431-34) 
1405 Jorge António sugere uma outra leitura e propõe ser esta uma villa suburbana da Abelterium.  
1406 (Carneiro, 2009, pp.62,63) Mantas, 2012: p. 169 – 171. 
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imbrex grafitado proveniente da cobertura da domus1407. Se este núcleo chegou a ser capital de 

civitas, como é sugerido por alguns autores, é questão ainda não resolvida, mas estas termas 

poderiam, sem margem para dúvidas, estar integradas num importante vicus, que certamente 

desempenhou um papel fundamental neste eixo viário entre Olisipo e a capital lusitana Augusta 

Emerita, do qual em Alter se localizou um miliário de Constâncio Cloro1408, e ao qual está 

associada a magnífica ponte de Vila Formosa, sobre a ribeira de Seda. Assim sugerimos 

anteriormente1409 e as sucessivas ampliações do edifício, bem como a sua ampla zona aquecida, 

ainda que compartimentada, são compatíveis com uma utilização semipública. Um espaço 

inicialmente privado que seria alugado pelo proprietário para exploração, como no sempre 

citado exemplo da casa de Iulia Felix, em Pompeia.  

Ainda que se desconheça a estrutura urbana deste vicus, a presença de uma robusta estrutura 

sobre a qual se ergueu o castelo de Alter, algumas marcas visíveis nos levantamentos 

aerofotogramétricos e a presença de uma necrópole tardo-romana1410 importante na área sul da 

vila actual, associada à via romana, são fortes indícios de um aglomerado secundário que poderá 

ter tido uma expressão urbana importante. Encontramos outros exemplos lusitanos de vicus 

como Monte da Nora (Elvas) ou Tróia (Setúbal) onde também existe um edifício termal, sem 

dúvida articulado com a actividade fabril que ai se desenrolava em larga escala, e 

salvaguardando as distâncias entre ambos os edifícios termais, um modelo a ter em conta 

quando abordamos as termas de Abelterium. Note-se que a área das termas de Abelterium, 

ainda não totalmente definida, já é superior à das termas da Muralha, em Conimbriga. 

 

Construção, utilização e abandono das termas e a sua reutilização 
Não contamos com dados estratigráficos, nem com estudo de espólio, das campanhas de 

escavações que libertaram da terra estas termas. Não obstante a publicação dos resultados das 

sucessivas campanhas, e mesmo num breve relato de Maria Cândida Hespanha1411, não se 

esclarece esta questão, remetendo para um abrangente século II. As campanhas dos anos 

oitenta também não aclararam qualquer interpretação estratigráfica. São, pois, os muros e 

alguns dos pavimentos, sendo de salientar que duas das salas (18 e 14), pelo menos, conservam 

o seu pavimento original ainda assente sobre suspensurae, os únicos testemunhos dessa 

                                                             
1407 (António & d’Encarnação, 2009)  
1408 (Encarnação & Nisa, 2006) 
1409 Reis, 2004: n.º 083 
1410 (Reis & António, 2011) 
1411 (Hespanha, 1963) 
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sequência construtiva e que num futuro deverão ser objecto de um cauteloso e acurado estudo. 

É provável que a utilização deste edifício, que condensa sucessivas reparações, ampliações e 

readaptações, se tenha prolongado por um período distendido, mas a sua reutilização no séc. VI 

também é um bom indicativo da longevidade deste equipamento.  

No interior da piscina de maiores dimensões do frigidarium foram depositados três 

enterramentos, em sepulturas feitas com material reutilizado, inumações datadas por 

radiocarbono entre o séc. VI e VII1412. A organização destas sepulturas e a colocação de um novo 

pavimento em opus signinum no frigidarium são indícios da reconversão deste espaço num 

oratorium, ou mesmo numa basílica à qual estaria associada uma necrópole. A reutilização do 

edifício termal, que estaria ainda em boas condições, e a sua reconversão em espaço sagrado, 

vem na esteira do que se tem vindo a documentar noutros núcleos urbanos lusitanos. É também 

algo vulgar que a escolha dos novos espaços de culto recaísse sobre antigos edifícios termais, 

não tanto por questões morais, ainda que estas não fossem esquecidas, mas fundamentalmente 

práticas: eram edifícios com piscinas utilizáveis como baptistérios e salas amplas que acolhiam a 

reunião dos fiéis. Assim é também interessante observar como alguns equipamentos termais são 

reconvertidos em espaços sagrados da nova religião vigente1413, enquanto outros se mantiveram 

abertos ao público, evoluindo para edifícios com outras características arquitectónicas menos 

sumptuosas, e arquitectonicamente de maior simplicidade.  

Sinais de novos tempos em Abelterium são as marcas que actualmente observamos no interior 

do pátio porticado com piscina (11). No centro foi aberto um poço e eventualmente instalado 

um sistema de elevação de água do qual apenas se conservam os negativos no pavimento. Não 

se encontra datado, mas será de época medieval, ou mais recente.  

  

                                                             
1412 (António, 2011, p.433) 
1413 (Jiménez Sánchez & Sales Carbonell, 2004)   
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Ausentes mas intuídas.... 
 

As termas e balneários que estudámos nas onze cidades lusitanas representam uma 

percentagem, não muito elevada, do que terá sido o total real em plena época imperial. O acaso 

quis que este número de edifícios funcionasse como uma amostragem aleatória da arquitectura 

termal. Aliás como o são as razões que ditaram que este, ou aquele edifício sobrevivesse até os 

dias de hoje, ou os motivos subjacentes a uma determinada intervenção arqueológica, na sua 

maioria num contexto de emergência urbana, que permitiu escavar uma parte de um edifício 

termal. E será também sorte nossa que algumas destas cidades romanas definhassem durante 

os séculos e que sobre elas nada se construísse, como em Conimbriga, em Miróbriga ou em 

Idanha-a-Velha, ainda que os projectos de investigação mais recentes não se tenham deixado 

seduzir por estes edifícios e se tenha optado por outras intervenções.  

Na descrição que fizemos excluímos todos aqueles edifícios sobre os quais só há uma notícia, ou 

descrições tão vagas, que não permitem um estudo mais aprofundado ou mesmo uma reflexão 

sobre a cidade a que pertencem. De forma breve enumeramos alguns desses edifícios, intuídos, 

suspeitados, mas não confirmados, ou se sim sobre os quais pouco mais se pode dizer que um 

existe.  

Das termas da Civitas Aravorum, que já elencáramos no nosso catálogo1414 não há qualquer 

novidade, para além da confirmação desse surpreendente templo, entretanto identificado, na 

praça da Devesa e que confirma a localização do forum da civitas1415. Os trabalhos de 

prospecção, que decorreram entretanto, registaram numerosos vestígios de canalizações em 

pedra relacionados com um possível paredão de uma barragem, no sítio da Tapada. Ainda que 

estivessem previstas, não avançaram as escavações na área onde se suspeitava estava o edifício 

termal, e o pavimento em tijoleira, que vários populares relataram. Para além da referida em 

quase toda a bibliografia canalização em chumbo com selo, há uma tijoleira1416 com inscrição 

mas sobre a qual não se especifica se foi recolhida na zona do edifício termal. 

Já na faixa atlântica, em Sellium, Salete da Ponte afirmou existirem para sul do forum, entre o 

actual edifício do mercado e o convento de Santa Iria, outras construções de utilidade pública, 

baseando-se na notícia de achados romanos, durante as obras de saneamento e de construção 

                                                             
1414 Reis, 2004: n.º 011 
1415 (Coixão, 2008) (Coixão, 2007) (Coixão, 2004) (Almeida et al., 2000) 
1416 Com a inscrição: PATRI/M.EDE/FICAVIT/QOMIVS/FILIVS segundo Adriano Vasco Rodrigues (1983, 
pp.91-95) 
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de casas nas imediações. A investigadora refere a possibilidade de ter existido nesta insula, junto 

ao rio, umas termas públicas e alguns templos dedicados certamente ao culto de Vénus, Fortuna 

e Marte1417.  

Em Collipo suspeita-se que houve umas termas públicas localizadas a 100 metros do local onde 

ficaria o forum, mas destas existem apenas notícias de quem viu arcarias e resistentes muros 

destruídos nos anos 70, e uma cloaca da qual se fez breve descrição no séc. XVIII. Porém delas 

não há mais do que esta suspeita1418. 

Mais surpreendente é o facto que da capital de conventus, Scallabis, não tenhamos qualquer 

notícia das suas termas públicas, ou sequer de um dos balneários privados que certamente 

existiram na cidade. Apenas recolhemos memória de uma cisterna romana, situada na vertente 

virada a Alfange, e que os trabalhos arqueológicos que incidiram sobre ela permitiram verificar 

que se tratava de um conjunto de, pelo menos, quatro depósitos intercomunicantes1419. Aquele 

que permaneceu visível tinha planta rectangular, com paredes de 4 m de altura e com o 

arranque do tecto que seria em abóbada de berço. A parede Sul desta cisterna tinha aberturas 

que permitiam que a água circulasse para o depósito adjacente e todo o seu interior foi 

revestido a opus signinum, com ângulos protegidos por meias canas. Sensivelmente ao centro 

deste depósito existia uma pequena depressão circular que funcionou como bacia de limpeza. 

Esta cisterna poderia estar relacionada com um pequeno tanque, situado a 30 m para norte, 

igualmente escavado na rocha e revestido por opus signinum. As autoras da sua publicação1420 

não identificaram o meio de abastecimento desta cisterna, nem precisaram a cronologia, mas 

com base no contexto em que se inserem poderia afirmar-se que pelo menos no séc. II dC, elas 

estariam em funcionamento. Uma das hipóteses avançadas para justificar a existência desta 

construção de armazenamento e distribuição de água é a sua possível relação com as termas 

públicas de Scallabis, eventualmente localizadas a norte desta área, ainda que não exista 

qualquer evidência deste edifício público, ou como dizíamos, de qualquer outro. É de referir o 

aparecimento de um strigilis nas escavações dos Viveiros dos Jardins não muito longe deste 

local1421. 

Indirectamente também podemos supor que Bobadela teve umas termas, se aceitarmos a 

hipótese da existência de um aqueduto, talvez com o qual estivesse relacionado um 

                                                             
1417 CIL II 5026; (Ponte, 1993, p.448) 
1418 (Bernardes, 2009, p.115) 
1419 (Arruda et al., 2002) 
1420 (Arruda et al., 2002) 
1421 (Arruda et al., 2002, pp.79-80) 
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nymphaeum1422, mas não se registou, até ao momento, qualquer sinal que faça suspeitar da 

localização deste edifício. 

Já de termas em Colonia Norbensis Caesarina, em actual território espanhol, temos uma notícia 

confirmada. Em 2003 foram realizadas escavações no Palácio de Mayoralgo, no centro histórico 

de Cáceres1423, onde se encontraram os vestígios do forum e de uma domus, que junto a ele se 

localizava. Dela se identificou o que será o peristylum, uma cisterna central e uma pequena parte 

do que foi interpretado como um ambiente termal privado. Infelizmente é escassa a área que se 

pode escavar deste balneário, perdendo-se sob os muros do palácio do séc. XVI. Por ser tão 

pouca a informação sobre este balneário optámos não lhe dedicar uma maior reflexão. Apenas 

referir que a praça do forum de Norba, tal como em Ammaia e no forum colonial de Mérida, 

estava revestida com placas de granito o que poderá ser forte indício de uma proximidade entre 

estes diferentes projectos de monumentalização urbana1424. 

Não podemos deixar de referir as termas de Vipasca, sobre as quais sabemos o regime de 

funcionamento, mas de cujo edifício não há qualquer indício, e por fim apenas elencar um outro 

exemplo do que poderá ter sido um balneário de um bairro urbano.  

Em Ossonoba um famoso mosaico representando o Oceano, decorava uma sala rectangular de 

9,40m por 3,40 m. As circunstâncias do achado não permitiram uma correcta avaliação da 

estrutura no qual se inseria, contudo o letreiro que conserva pode bem ser o testemunho de 

uma oferta, a umas termas que fizessem parte de uma schola1425. Seria pois este mais um 

exemplo a unir a todos aqueles que, julgamos, obedeciam a uma natureza semelhante, e que 

eram comuns, quase obrigatórios, nas fábricas de preparados piscícolas que povoavam a costa 

lusitana. A cidade certamente teve edifícios termais públicos, e privados, mas até ao presente 

momento sobre eles não reunimos qualquer notícia1426.  

Não muito longe de Ossonoba, Balsa guarda registos de edifícios termais. Nos finais do séc. XIX 

Estácio da Veiga recolheu inúmero material arqueológico na Quinta de Torre d’Ares, em Tavira. 

Seguiram-se algumas campanhas de escavações nesta propriedade, que então pertencia a um 

seu familiar, detectando, entre outras estruturas, um edifício que se descreve como uma “casa” 

                                                             
1422 (Frade, 2009; Alarcão, 2002/2003) 
1423 (Chautón Perez, 2008: p. 159-173) 
1424 (Martín de Cáceres & Nogales Basarrate, 2009; Pérez, 2008) 
1425 Jeanine Lancha levanta a hipótese de se tratar do pavimento de um frigidarium, excluindo a hipótese 
de pertencer a uma unidade doméstica (Lancha & Oliveira, 2013, p.53 e n.º 27b), posição com a qual 
concordamos. A bibliografia e descrição completa sobre este interessantíssimo mosaico em (Lancha & 
Oliveira, 2013, pp.201-223, nº27b) 
1426 Sobre o urbanismo da cidade (Viegas, 2011, p.252) 
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com um compartimento rectangular, com o pavimento revestido com mosaico de motivos 

marinhos. Uma cloaca, em tijolo, estar-lhe-ia associada. Esta sala dava acesso a um tanque que 

julgamos terá sido a piscina de um frigidarium, com 4 m de largura e 1,20 m de profundidade. 

Um cano de chumbo cumpria as funções de escoadouro do tanque. Diz o estudioso que a sala 

contígua estava repleta de “encrustamentos (sic.) de pequenos tijolos, mostrando ter sido 

posteriormente feito o solo de argamassa do seu pavimento”1427. A norte desta sala, 

parcialmente escavada, foi descrito um hypocaustum, formado por uma suspensurae em arcos 

construídos com tijolos pentagonais, tendo cada fileira sete arcos. Na envolvente existiam 

outros compartimentos e canalizações de escoamento. Deste mesmo local era proveniente 

algum material construtivo descrito como fustes e colunas de mármore, de grandes dimensões, 

e uma “bacia de mármore circular” com 1,52 m de diâmetro externo, 0,25 m de altura e 0,97 m 

de diâmetro interno, bacia encontrada no interior deste edifício, aparentemente no que 

consideramos o frigidarium1428. Sem dúvida trata-se de um labrum, que conservava uma 

decoração interna, descrita como orifícios com relevos. Note-se que segundo a planta publicada 

este frigidarium, tinha 5 m por 10 m, aproximadamente e o dito hypocaustum, era certamente 

maior do que o espaço representado na planta, pois tinha 7 arcos. Assim, sem grandes reservas 

supomos que Estácio da Veiga escavou o frigidarium e uma parte de um tepidarium, ou 

caldarium, de umas termas públicas. A recolha deste labrum, semelhante em dimensão aos 

recolhidos em Conimbriga e Augusta Emerita e as dimensões dos espaços, colabora, a nosso ver, 

nesta classificação. Recentemente foi publicada uma obra que recolhe os trabalhos de 

fotointerpretação de Luís Fraga da Silva, na qual identifica outras possíveis evidências 

topográficas que também pertenceriam a termas ou balneários1429. Todavia esta informação 

complementar é no presente momento apenas conjectural, como o próprio autor nos refere na 

introdução da sua obra. São pois estas termas intuídas, mas não comprovadas.  

Excluímos aqui as termas da Póvoa do Mileu1430 por considerarmos que a classificação como 

civitas deste aglomerado ainda não está totalmente confirmada, seja pela epigrafia, seja pelo 

urbanismo detectado nas sucessivas campanhas arqueológicas. Todavia esta não é uma 

afirmação categórica e provavelmente, num futuro recente, teremos de rever esta posição1431.  

                                                             
1427 (Santos, 1971, p.233) 
1428 A descrição destas estruturas e as respectivas plantas foram publicadas por M.ª Luísa Estácio da Veiga, 
neta do investigador algarvio (Santos, 1971, pp.232 – 234 e planta n.º 34). Também em Reis, 2004: p.  
1429 (Silva, 2007, pp.p. 55-56) e também na página net do Campo Arqueológico de Tavira. 
1430 (Pereira, 2012)  
1431 Esta questão foi sublinhada pelo Doutor Pedro Carvalho durante a defesa da tese. Numa futura 
publicação dedicaremos uma reflexão mais aprofundada sobre esta questão e a distribuição de edifícios 
termais públicos no noroeste lusitano.   
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VII CONCLUSÕES 
 

 

A maior dificuldade na construção do discurso foi a criação de elos entre os diferentes capítulos 

de cada cidade, que forçosamente eram entre si estanques e independentes. A sua ordenação 

no volume correspondeu a uma decisão final e que respeitou uma ordem decrescente de 

importância da informação disponível sobre os respectivos edifícios termais. É assim explicável 

que a colónia, e capital de convento, Pax Iulia, ocupe um lugar mediano na ordenação dos 

capítulos, atrás de Miróbriga, sem dúvida urbe de inferior importância. O mesmo diremos de 

Scallabis, que nem capítulo próprio tem, relegada a breve menção num dos capítulos finais. Não 

é pois concordante a importância e estatuto de uma determinada cidade com o que das suas 

termas e balneários se sabe.  

A descrição do que actualmente se sabe sobre cada uma das cidades não é, como só poderia ser, 

uma massa uniforme de informação. Por vezes, sabemos muito de um aqueduto, como acontece 

em Mérida, mas depois nada ou pouco sabemos daquele que deve ter sido em Beja um 

interessante sistema de abastecimento, assegurado por cisternas, ou mesmo de quanto de 

romano se recuperou no aqueduto de São Sebastião em Coimbra. É notório que a investigação 

assente na procura dos centros monumentais das cidades romanas nos legou uma informação 

desigual, na qual os restantes vestígios foram tratados, em muitos exemplos, como questões 

secundárias. Neste contexto, as termas, e os balneários privados também, são afortunados, pois 

regra geral são sempre destacados no discurso. Há também que sublinhar que a forma como o 

poder público gere a informação arqueológica se reflectiu directamente nos nossos resultados. A 

inconstância das políticas patrimoniais portuguesas e a falta de planos e estratégias de gestão de 

informação arqueológica em meio urbano traz como consequência resultados que, no mínimo, 

consideramos trágicos, não só porque não nos permitiram fazer leituras suficientemente 

correctas, pois será esse mal menor, mas porque supõem uma constante e desinteressada 

destruição de património.  

Neste mesmo contexto, foi também sério entrave a impossibilidade em estudar, ver, ou mesmo 

aceder, ao espólio arqueológico que de algumas das escavações de termas e balneários se fez. 

Com excepção de Conimbriga, e da abertura mostrada pelo arqueólogo municipal de Évora em 

nos ceder os relatórios de estudo de alguns dos conjuntos de espólio das escavações das Termas 
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do Sertório, não nos foi possível entrecruzar dados arqueológicos e estruturas. Em muitos casos 

a fragilidade das interpretações mantem-se.  

Cada cidade foi um caso único na forma como se desenvolveu e adaptou ao seu quotidiano, e 

nessa diversidade tentamos unificar, repetindo uma sequência no discurso, começando pela 

fundação e estatuto da cidade, seguindo-se uma caracterização urbana que antecipava as 

termas e balneários urbanos. Em cada capítulo fechámos o discurso com o que se sabia de 

aquedutos e sistemas de fornecimento de água, seguido daquilo que se sabe sobre as suas redes 

de escoamento.  

As cidades  

A actual Mérida trouxe um espantoso número de balneários e termas, facto estonteante não só 

pelo dado em si – que coloca esta cidade estremenha no topo dos exemplos conhecidos, como 

Ostia –, mas pelo facto que, ainda estando ela nas margens do Guadiana, seja uma cidade de 

estiagem. Sem dúvida, a sua localização privilegiada permitia a exploração directa dos níveis 

freáticos, mas não deixa de surpreender o quanto eram comuns e numerosos os edifícios 

termais emeritenses. Compreende-se agora porquê a cidade recebeu, pelo menos, quatro 

aquedutos. 

As termas públicas conhecidas, de algumas das quais se conservou o edifício completo, estão 

maioritariamente situadas no aro extra-urbano, ou suburbano. Responde isto à natureza da 

própria cidade, capital de província, e centro de convergência de vias e rotas comerciais, de 

gente, portanto, que utilizava estes equipamentos e que provavelmente não residia na cidade. 

As opções planimétricas escolhidas não nos parecem monumentais, mais bem edifícios amplos, 

com palestra, como as Termas do Circo, e natatios de grandes dimensões como nas Termas de 

Resti. Do equipamento público por excelência são ainda escassas as evidências, ainda que 

antigas são as suspeitas sobre a localização destas termas junto ao forum. É admissível que estas 

termas na Calle de Baños fossem de planta imperial, ainda que os constrangimentos que o 

espaço urbano impunha não seja um argumento a favor desta proposta, mas, se assim se vier a 

demonstrar, serão estas as únicas termas com este tipo de planta em território lusitano. Em 

Augusta Emerita, os balneários privados eram numerosos, nas domus urbanas adaptaram-se ao 

espaço existente, requalificando antigas lojas, como na Casa dos Mármores, ou na Casa da 

Alcazaba. Nas domus existentes na envolvente suburbana, a disponibilidade de espaço era maior 

e assim os balneários privados eram edifícios isolados, como na Casa do Mitreo. Mas os 

exemplos emeritenses demonstram que a utilização das termas fazia parte do quotidiano 
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colectivo e estava tão profundamente enraizado que, apesar das mudanças sociais e políticas 

que anunciavam a mudança de ciclo, elas continuaram a ser construídas. Com outros métodos, 

com outras ambições, mas os balneários continuaram a fazer parte do quotidiano emeritense.  

De Conimbriga fizemos o nosso caso de estudo por ser aquele que em território português 

oferece maior concentração de edifícios termais e, não menos importante, conta com todos os 

instrumentos para poder estudá-los aprofundadamente. Aqui entendemos que o conhecimento 

aprofundado do contexto urbano era fundamental. Em Conimbriga verificamos que o aqueduto 

fora especificamente construído para abastecer as primeiras termas públicas, e que esta relação 

intrínseca entre ambas as obras existiu noutras cidades lusitanas. 

As Termas da Muralha foram um edifício público construído no que terá sido o bairro novo da 

cidade. A natatio, porticada, e o laconicum são espaços consentâneos com a tendência dos 

meados do séc. I dC. Nessa era do pórtico há, como já se ensaiara nas Termas Sul I, uma 

expressa vontade de utilizar o espaço ao ar livre. Serão de facto estes pórticos marca da cidade.  

As novas Termas Sul que em época de Trajano substituíram as augustanas foram um projecto 

arrojado. Introduziram a divisão ternária dos ambientes, uma tendência que no exterior também 

diminuirá as áreas porticadas, deixando livre os espaços envolventes à natatio, e uma palestra 

que na verdade terá sido um espaço polivalente, como talvez o foram todas as palestras.  

Numa fase mais tardia, quando a cidade se concentrou numa área mais restrita os novos 

edifícios termais, também se adaptaram à nova realidade. As Termas do Aqueduto foram de 

menores dimensões e introduziram a nova linguagem vigente: um conceito modular dos 

espaços, onde se “barroquiza” a decoração, mas se reduzem os espaços. A mesma tendência 

encontrámos na segunda fase do balneário da Casa de Cantaber, único exemplo de arquitectura 

termal privada na cidade, facto sem qualquer valor significativo, pois estamos convencidos que 

outros edifícios termais existem no interior da cidade ainda não escavada.  

Já Miróbriga, cidade mais pequena que Conimbriga, conserva uma solução singular. No 

momento que a cidade decidiu construir um novo edifício termal não se demoliu o existente, 

mas apenas se construiu um outro edifício, situado paredes meias com o antigo, e que assim 

aumentava a oferta. Perguntamo-nos se esta opção não seria apenas económica, mantendo o 

antigo edifício com algumas remodelações e construindo um novo, que assim não teria de ser 

tão grande e dispendioso: no total são mais de 1100 m2 de área termal.  

Em Évora localizaram-se partes de umas termas públicas que ocupariam mais de 2000 m2. Não 

deve admirar esta área, pois as Termas Sul II de Conimbriga ocupavam 3478,53 m2. Supomos 
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que a sua estrutura não seria menos imponente que as agora mesmo citadas termas 

conimbrigenses. A pedra almofadada que define o limite da zona de serviço prenuncia esta 

mesma robustez, e a natatio, um pouco mais pequena que a congénere citada, o confirma. As 

soluções eborenses podem ser enquadráveis na mesma vaga arquitectónica das Termas da 

Muralha de Conimbriga, ou seja, anterior às Termas Sul II da mesma cidade. 

A velha Lisboa guarda a memória e vestígios de um edifício termal público, que pela sua história 

trágica e complexa mereceria um estudo monográfico. Ensaiamos diferentes tentativas para 

encaixar os muros existentes no subsolo de um edifício da actual Rua das Pedras Negras, com os 

desenhos de quem viu, entre ruínas, algumas salas termais. Estamos convencidos que ainda que 

não exacta, a nossa proposta de área ocupada pelo edifício termal não estará muito longe da 

realidade, e que estas termas, das quais apenas se conhece parte da zona de serviço, foram 

umas grandes termas públicas, talvez aquelas mais próximas do forum. Um breve aceno do que 

será um edifício privado e umas termas numa fábrica de preparados piscícolas, situada nos 

subúrbios, são os ainda escassos exemplos termais de Olisipo, pois estes seriam muito mais 

numerosos.  

Da colonia Pax Iulia apenas se conhece um pequeno edifício termal, um balneário privado, junto 

à rua, e que servia uma domus da qual nada ainda se sabe. Salientar que é pequena a piscina do 

frigidarium e provavelmente também o fosse o alveus do caldarium, mas estas pequenas termas 

estavam numa cidade que como em Ampurias teve de encontrar soluções engenhosas para ter 

água acessível.  

Junto ao Atlântico a guilhotinada Eburobrittium conserva, em razoáveis condições, as traseiras 

de umas termas públicas, próximas do forum. Em determinado momento utilizaram aquela que 

era a sala termal de grande expansão na arquitectura lusitana, o laconicum.  

Não seriam menos imponentes as termas localizadas na actual Idanha-a-Velha, hoje nos 

arrabaldes da aldeia, junto às margens do rio. Os 25 metros de fachada anunciam um edifício 

amplo, talvez coetâneo das Termas da Praça do Sertório em Évora, ou das Termas da Muralha 

em Conimbriga, mas a escavação terminou, há muitos anos, pouco metros após a fachada.  

Na antiga Aeminium só se suspeita de umas termas públicas junto ao forum. As demolições da 

alta no séc. XX podem ter destruído esses vestígios. Mas no Pátio das Escolas, uma domus, 

situada no topo da colina, teve uma área termal, ainda que a mesma casa partilhava esse espaço 

com um lagar, o que sugere que talvez fosse esta uma casa aberta ao público, e esse balneário 

de exploração semipública. Mas os dados são demasiado escassos. 
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Na área de influência de Mérida, Ammaia deu-nos o registo de umas termas públicas 

perfeitamente enquadradas no projecto urbano que definiu o forum da cidade. Um balneário, 

supomos privado, também serviu uma domus situada no extremo da cidade.  

Paradoxalmente, um dos capítulos mais curtos dedicamo-lo a um completo e modelar exemplo 

de umas termas públicas. As termas de Capara situadas junto ao forum, e acessíveis desde a 

principal rua da cidade, foram um equipamento utilitário, com diferentes fases de remodelação 

e uma palestra, ou espaço ao ar livre, que ocupava a insula de perímetro quadrangular.  

Não deixa de ser curioso que em Alter do Chão, a antiga Abelterium, as termas que conhecemos 

sejam públicas. A sua utilização seria pública, o que facilmente se entende pelo número de 

espaços sobre hypocaustum que oferece, mas a sua exploração privada é bem provável. A sua 

evolução arquitectónica assim o sugere. De sublinhar que estamos convictos da sua total 

separação da vizinha domus da Medusa.  

 

As termas públicas lusitanas ofereceram-nos, no conjunto, alguns dados sobre a sua decoração 

interior. Mármores e calcários decoravam as paredes e chãos dos edifícios, mas a simplificação 

do revestimento com placas de pedra vem depois da utilização do mosaico e da pintura 

decorativa, como se registou nas Termas Sul I em Conimbriga e nas Termas Este de Miróbriga. 

Presente estaria a estatuária, por vezes dedicada a divindades, o que em alguns casos levou a 

interpretações extremas sobre a religiosidade associada a estes espaços, atitude cultual que era 

intrínseca a todos os espaços do quotidiano, fossem eles privados ou públicos.  

É notável como no cômputo final não encontrámos modelos, mas tendências, que se entendem 

se alargarmos a amplitude da visão para a Península e aceitarmos que os projectos iniciais 

poderão ter sido impostos numa concepção totalitária do urbanismo, mas que naturalmente se 

contaminaram das vontades locais, sem a pureza de modelos registados na Gália ou na 

Germânia, talvez por estarem demasiado longe dos centros de poder.  

Pensando em modelos arquitectónicos recordo sempre uma visita que fiz à pequena cidade de 

Tresigallo, no município de Ferrara, construída de raiz na década de 30. Impressionou-me a 

rigidez do modelo urbano do “regime” que celebrava a hegemonia do poder, fortemente 

inspirado na linguagem romana. Eram exactas as medidas, as proporções da praça e das ruas, a 

linguagem celebrativa dos relevos decorativos, mas vazia, falsa, demasiado cenográfica para ser 

real. Digamos que a qualquer instante esperava que a fachada de um edifício caísse, como num 

velho filme de western. Mas era esta diminuta cidade italiana a celebração de um fascista 
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italiano, Edmondo Rossoni e da sua visão social fascista, que por muito longínqua que seja do 

que aqui estudamos não deixou de ser a reinterpretação de um modelo romano. Com as devidas 

e necessárias diferenças que devemos estabelecer ao comparar modelos contemporâneos com 

aqueles romanos, é sempre a nossa visão uma reinterpretação, desculpando assim o termos 

trazido este exemplo. A adaptação que dos modelos de “regime” se fez na Lusitânia terá tido 

uma primeira fase de estranheza arquitectónica, onde umas Termas do Sul, na sua primeira 

versão, se apresentariam à população como uma construção tão nova que provavelmente a 

considerariam aberrante. A adaptação e a interiorização das termas como um espaço do 

quotidiano terão sido rápidas. Tanto é que o fenómeno se disseminou pela província e, em 

poucas décadas, as casas privadas o moldaram ao seu espaço.  

As características peculiares de algumas soluções lusitanas são, na nossa perspectiva, fruto dessa 

adaptação e apropriação social da arquitectura, mas também da carga cultural e social que 

significava. Não devemos desprezar o impacte público que algo como as termas representava 

para as comunidades urbanas. Alguns erros ou readaptações que vemos nestes projectos 

também encontram outra explicação.  

Quando referimos o projecto, o plano do edifício, aludimos sempre ao arquitecto. Inclusive 

citámos as cartas de Fronto para deles falar. Os projectos existiriam, talvez gizados pelo 

arquitecto, mas o verdadeiro executor seria o mestre de obra, aquele a quem certamente se 

deveria atribuir a paternidade de muitos dos edifícios termais de que falamos. Recordámos para 

este facto o que aconteceu no edifício da Câmara de Évora, sobre as termas romanas, quando 

nos inícios do séc. XX o arquitecto Alfredo Costa Campos desenhara um moderno edifício, mas 

as vicissitudes históricas desses tempos de mudança fizeram que fosse o mestre-de-obras, 

Januário da Silva, quem na verdade fosse o responsável pela readaptação do edifício.  

Merece uma reflexão final a fase seguinte de alguns destes edifícios, com o seu 

reaproveitamento como lugares de culto cristão. Idanha-a-Velha, Alter do Chão, Conimbriga, 

talvez as Termas dos Cássios em Lisboa e Capara, são testemunhos claros da readaptação dos 

edifícios, integralmente ou parcialmente, para um novo fim. É aceitável que as suas 

características robustas e a existência de espaços de banho fossem argumentos apelativos para 

esta escolha. A sacralização do espaço, julgamos, veio depois como justificante. Assim, a 

influência das termas e da sua arquitectura pública será perpetuada pelas igrejas nos amplos 

salões, ou na divisão cruciforme ou tripartida que caracterizou algumas termas construídas entre 

os séculos III e IV.  
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